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\Palavras iniciais do Relator Senador Juiahy Magalhlles:1 
, ~ . ,

J. . 
'Coube-me' relatar os 

. 
trabalhos,. 

. sugestões e concltlsõcs da CP/ da Evasão Fisca/, 
Acredito que a importância maior desta CPI sejã'"o 
despertar' 'de 'unia' nova êorisCiênda, nácio~al,o.õ 

I ; " 
empenho em que cada cidadão brasileiro assumiFo 

',;'seupé{pêfdê~contribuinte. -: . . • . . ~:S ·n ~ 1 ;{' ~·I 
~ t 1 : 1 +('.' j ~ . • ,l, ~~.) ". ~ \ t V·~ ., ; -<' .Ao trazer. ? públicô o RelatÓrio ',:" ",L~4'··t .... ~' 

, . 

; 
,
• .•., Final· da CP/ da Evasão Fiscal, experimento~ a ..~.' 

mesma satisfaç50 que tiveC!o apresentar a propOsfa.· ':'.'~~."1--;;-._ 

, j 
do Código de Defesa do Consumidor, amplamente. . . , .• 
difundido e' divLilgado' por e'ste País afora.' Sémeâao .' I '.:..I~_ ~ ~:l'~ 
em terrreno fértil, o Código serviu para que o 
brasileiro aprendesse a defender. os seus direitos de
consumidor.. . ,.. '. . ,. . 

• 
, , , 

.. Em defesa .das eleições diretas, 
tive a oportunidade de inidàr rio meu' pártido 'o . 
movimeritêtde" apoio'à'llÍta 'pelas Diretas~Já,'" àquel.e .' 
vibrante Clàmor cívico qUe'resultou na restituição ao . 
povo ·b·rasileiro do direitb a'o"vóto.' 

'.>,',"':.'.':..>;;, ·.:\·~,"r"'··' _. ,'" 

. '''' - Hoje,-:estou .corjvicto de que .·é· a·. '. 
partir';da',99nsolidação dessas três, funçõe.s· ~-:' de.': 
consumiqor, de' eleitor e .de 'cõntribuintê :.: ql:Je·· 
poderá. emergir entre· nós ·uma· nova concepção de. 
cidadania, guiada pela soberania popular. Aí, então,.' 
o cidadão' brasileiro' poderá: ser .'consagrado como 
um verda'deiro cidadão.democrata::·": .' ...... : .'., ..', . 

.-:',',",:,,-•. Sonegar.é,crime;·e.isso,deve ficar:;"",',· 
bem.plar?~a "!entede.cada.um: Todq', sonegador, .' ,': 

) • 
merece ser', punido, 
sociedade. 

pelos prejuízos que traz: à 
. , .

,,', ·m .• ,' j 

'.' ... ' , 

l' 

'... •.! 

, 
• .' '/ 

Sonega o pequeno contribuinte, ao 

.. ,. , ,. c,. 
deixar'.de..exigir a nota'fiscal, ao manipular recibos 
de médicos. te dentistas, ao declarar comO

, ,
• 

. 

dependentes f pesso~s que' não; sãO:' da família. 
Sonega,' o', gra'r;lde .empresário" assessdrado .' por 
especialistas em falhas na ,legislação que se utilizam',' 
de qUillquer meio para reauzir a carga tributária, 
inclusive lallçando gastos pessoais como despesas 

\ ~4 ,JI]3 çop'erationais d3:'empresa. ' '. .. .... 

\ 
.Vo ~ C'''.l. 

----\.- .. ~' 

. . ,
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Adivulgação, pela midia"do,grau.J' 
e das formas de sonegação no Pais pode contribuir' 
para a conscientização do contribuinte. Entretanto" 
não é suficiente. É preciso màis. É preciso acabar "rp 
de uma vez por todas com ,essa ·cultura .nacional." -. 
injusta qye, atribui apenas à classe J, média, .!'; 

•
 

• especialmente,' aos assalari.ados, a'obrigação de,.,
 
pagar impostos. 'A partir da idéia de que todos,
 
somos interdependentes, a integração social se
 
impõe como ' o' caminho 'para a. ampliação das
 
oportunidades individuais e a realização ~ do bemf~' ':
 
comum, a fim; de que se generalizem, benefícios " ':- ,
 
para o conjuntoqa sociedade. "':", r ~"
 

.. 
.> • • :.\.,',': •. .," .: .... ~,~~""l. 

',' '.. '" ,',A,,'maíoríél da"população brasileira !'+' 
ainda não se deu conta, de que as benfeitorias que'·à .. ," .. · ' 
comu(lidade recebe dos.goyernantes provêm dos 
impo~tos .. recolhi~os ao Esta~o .. Quando perceber •. 
isso, '.certamente·: passaril,·a " fiscalizar.' mélhor:a '. " 
emissão de notas fi~cais,. C:ombater 'sonegadores,:·,~"i. 
exigir justiça fiscal e transpaiência, ".;:1' utilizaç~o: dos {';"" 
recursos públicos, Também neste setor a educação 
se faz imprescindível: 'É precisei·formar desde,cedo 
os futuros contribuinlés, introduzindo nasi~êscolas I";' . 
noções'.de educação tributária,' para que ,todos , .... ' 
aprendam".os· 'direitos, e ',deveres' tributários do '. : 
cidadão:.'" :: "',',,',': ',"i":'," .. :,' ~~' " .. c .. · .. 

•
 
'.,"',' ',",,',' O tributo ,é ,necessário para que'.o·",' ",
 

governo possa' oricntar;.·,coordenar, estimular.~'e,,·.. ·.
 
promover ,athlidades, e·.emprecndimento~, suprindo'
 
eventuais :deficiências setoriais.• '..:, ,', ..."'.:,,;:-,',:' ".',' 

't' I • .' ~ 1 , . 
Economicamente, " o " tributo", \... 

pressupõe uma geração de riqueza ,a ~ ser· ''
parcialmente utilizada para' o custeio. dos fins do·'

•	 
Estado":,Deve; ·... no....entanto,',," respeitar as, 
necessid;:ldes,jn.Qividuais dos cidadãos e oexercído',·'·.< 

•	 da Iiberdade.-de iniciativa, inclüsive ~;no; .campo ' ".1. 

econõmico. Assim" o direito a uma, Vida pessoal'~~,T, 

digna está,' hierarquicamente, à frente do direito,do ;":';'1' 

Estado de, ter suas despesas custeadas. rr: : ',,"1C, ..' ·C·,:.~1·· 

" ,"'I J.( i ~~'. ~";; ,;:.·t: '-:.1 

'Limitar as tarefas ,do:-nEstado, é,lx·,-· 
..---'portanto, uma forma de ,se' evitar que '·o·'tribúto~~' 

-~ 

/ 
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excessivo 'esmague odesenvofvimento responsável
 
dos cidadãos. 'O tributo não pode ser um fim em si
 
mesmo, nem õ Estado pode assumir dimensões tais
 
que' esgote 'OS recursos da sociedade, reduzindo
 
não 'só 'as oportunidades de trabalho, mas também
 
as condições de alimentação e moradia, e
 
'comprimindo 'salários.
 

'l.•.,,~ I ~t . '~ 

,..,:~".,. É' incõnté~tável que: com a
 
reduçáõ dos'ijmpostos sobre salários e sobre bens
 
essenciais;"desfaz-se a dependência resultante da
 
concess'ão de 'beneficios criados para suprir salários'
 
baixos, tais como o salário-educação,vale-'
 
transporte, auxílio-alimentação e outros tantos, que
 
podem ser substituídos pela dignidade de um salário
 •mais'decente, 

{ .1...... 'oi, ~...... 

. • : ,Tampouco pode o Estado rE3fugiar"
 
se no argumento de, que os' tributos são elevados
 
porque nem todos pagam. Não sé justifica, sob a
 
alegação de'sonegaçãb, éob'rar imposto abusivo dos'
 
que"pagam, :sejap6r' tritéÍ"íos iridiviquais, setoriais"':
 
ou ·regioriais;'~ou,·aindá; penalizar aqueles que .não "
 
têm'comO' afastar os abusós;como os assalariados':' " '
 

,", " 

........
 
; _.; , . 

Criar ímpostos é uma tentação
 
para governantes que, se deparam com os cofres
 
públicos ;:v?lzios. Ocorre :que o imposto abusivo
 
produz' 0;\ efeito negativo, que· lhe, é ,c9ntrárjo;.,a:. ';
 
sonega.~o~ e o não-cumprimento ·di=!s·pbrigações.
 • 
tribuWias... ,· É exatamente para evitar tais~busos'"
 

, que;,'paraser legalizada; a cobrança de tri,butos tem· ,
 
que ser aprovada 'pelos representantes do povo, ou.
 
seja, direta Oll indiretamente, pelos contribuintes. 

_~ ,f.:..t. "': <, ..... 

,:' ;,,' f~ " ; As;priiÍcipais funções do Govêrno, . 
como um', sistema ecohõmico, são as de promover a • 
melhor'alócaçãó possível dos recursos " minimizar 'a

• ~ I ,\.. ....... .
 

desigualdade ,gadistribuição,da renda;, reduzir o 
dese,mprego, 8 inflação e o déficit 'público, ,A., 
realidade. social dos setores de saúde, educação, 
habitação,>sárÍ~amento e segurança públíca nos,- "',..,.,
diversos municípios 'e estados brasileiros necessitá 



"h.... 'ro "I,." 

, , 

de investimentos muitas vezes inviabilizados por""
.' . ..~~, . • ...... ".:..- I ....: ~ 

causa da sonegação de impostos, Sem q!!Je" se••,,', 
reconheça a importâr1cia -do tributo para ~, ~u'nç~o~~~.t 
governamental, sem uma noção de solidariedade '" 
social, nenhum sistema tributário será' 
suficientemente jlll;to nem eficaz. 

• .'. .7' õ'~' -.,0, ~ . '"I I" (~~;) n, .. 
E eVidente que, se os governos ' 

não tiverem a eredibilidade decorrente dos principios ' . 
de moralidade a'dministràti~a, á' conseqüência'~''':'' 
imediata será o r:livórcio':, 'entre' as instituições' ". 
governameritais e 'a sociedade, A teniJêndaéió~jJ' 

.' • ." \ • l' ,.' ~ I~.. . . • .•• ~.--'- ,. i\~,"\ 

contnbulnte sera de ,fúglr ,aos, compromissos' t 

•
 tributários, indiferente aos problemas administrativos'"
 
_ . 7~ c\" . ,. - ~"f' ·-40 . r' ..:;c 1, 

dos,governantes, ...:':. ,'" l,. . .''), ,., .., ' \ 

~ 

A 'concentração excessiva da 
carga tributária, sobre determinados segmentos 
sociais' é uma injustiça que ,precisa ser corrigida. ' 
urgentem~nte; por meio de'ulT\cómbate' sistemátiéo'(;~' 
e eficaz, às' principaiscausps da evasão fiscàl:A -:.;' 
certeza, da. impur;lidaae; a ,niá gestão dos recursos:, 1 

públicos,. as deficiências 'da .máqLiina tributária 'e ás' ;, ' 
falh'as na legislação vigente'são 'alguns dos ·fatores·." 
que levara~ a pop~iação'b~asileira' a pe~der ~n6Çã~ ,:'.
da função social do tributo.. " . 

.. . ., - ~ ~, ; 
, , , .' . '" ., ". /o, o 

.' 'Os ··empresários, brasileirbs',~''', 

queixam-se da quantidade' de impostos' qu~lhe's sãó~:',,; 
cobrados, ,enquanto o trabalhador' sente o pe'so' aa ",', \• 

~ 

carga 'ex'cessiva que: lhe' 'é, atrib~líd,a, em. fU,nção :da" 1~ 
esperteZéI. dI'!, alguns e da bmis,são sistemática:,de; 'I' ' 
outros.-' . .' ,,'Y"I" • "" '~ .,.. .....:..' ',"'".i 

. • . ., .' • , _ i . '. .1...:. ~' ..... 

,'Na'"verdade, importa menos a 
quantidade de tributos· estabelecidos,"e:'iní:iis ·0'0'·

" ." . . . '-~ ~'r - . ~. '~;'.f~ 

reaparelhamento de uma estrutura fiscal efiCiente,' . 
.capai de' acOmpanhar" o ' cbmport~merito;'dO:';~ 
contribuinte e de reprimir a .sonegação, pa'ra que' , ': '" 
cada vez mais contribuintescoléibotém 'cótÍl-'ô·~ ~,' ,1: 

, equilíbrio' do setor público, aliviand.? '~~JCàr9a" " 
• .". ;~ .. I:"_n,..,.~ ;''r 

. ".,. < ~ 

" 



tributária 'l,' ~gf6bal, principalmente .para os 
obrigações·assalariádós, "'e' dispensando outras 

·vacessórias';êmbeneficib de todos. 
..~". ~.~:~ r'J .:: y'''~ "'t 

. , .. ;'. 

; A legisla'çâo tributária brasileira; 
tem sido apontada como excessivamente cõmplexa, 
incoerente ~~'; ina'dequada, .:<te ~ificil int~rpretação ~"', 
aplicabil\9ade;'duvidosa. 01i: ~ecentes pl~nos ,. d~ . 
estabilizaÇão econõmica cqnt~ibuíram para introdUZir 

. sucessivas álteráções 'nessa h~gislação. Mudança~ .' '., ,', 
constantes 1í85'normas vigentes l~m a desvant~ge.rn'.:. ,1" ..-' 
de serem; dificilmente <3ssimiladás pelo contrib~!nte" ," ", 
além de ",mpedire'm . 6/pl~ilejamento fi~c;al, das. . 
empresas e de servir~mde pretexto para os maus '.:>.('> 
cumpridores das obrigações tributárias. 

'.\ \. <;/y'" 

~ ; '';''lf''~:~;-;~j :lo. ' ~,~ , ~,~ I I' 

.y,:~: "'. Dentre as conseqüências de<uma,·c ..• .-...-.. , 
.... • r .' _. . . 

legis!êç~q,9ificil de.ser. 9plicada.·a mais' injusta ,é a,); .i:. ')": 

dife~~nç~.::;},de , tra.tame.l]to··.·:aos -.contribuintes; .. ":-' ;',) 
depende~d9Jdo, aces.s.o·:que cad_a um'.tenha· aos ,....... ,';' 
serviços ,especializados.:·,Assim, ,contribuintes mais';', 'i,:,-'-" ,',' 
ricos ;pode'rjl,:vir a ser,-, ,tributados e multados em. .,.;,. 

"~~.~J""-~'}"'- , • 

menor porcentagem da sua renda do queos,mais' ,'.',-,',"\., 
~ .F'i ;"'~. ,

pobres. ."" ,! 
I ••• 

A sucessão de truques utilizados 
;;~., ".'.. . 

pelos,i, sqn~g9d?res ,Jem. al1Jparo'.,'né3s . falhas da 
legis!açã~:.é3tu.':I1, Artificioslegais, são utilizados' para}., ,:.' c': 
burlar,'O"flscp: .;~o'nio.. conseqüência,,:a ódedar.ação,=,·, ,.:c: ,;; 
podees!ar~t\,!cnJcamentl:!correta e de acordo :com,a':: '.:::.. :: 
lei, enibo',,ª:)íaja vi:'jívcl i8qj111Pàtibilida'de,~éritre;o: :·f"~é!.;:':; 
que paganl:~~o,patrimç>nioapresentado ..~,"'; ":,",'j -:-:-::1:) ':J 

, , ~ •• , ~ ~ • I •. \., , , .. , , .. ~ .. ,, " , ,.' .' 

• ,'" ••••• _ • I 
• ~ ". r . ',' • ~.' • • .;, :' 1_ 

• • C 11 !'::1' .... t l .' • _ 

. ,',',' ,0'0 Recentemente, constatóú~se "'a . '-' ,.1', 
existênêiatG:<:le~~ verdadeiras . fortunas'," rendendó, .. " :".',' 

.,' . <., ..... . . ' 
divid~ndo,s ~sel1J' ,gerar. impostos.'1 .:.Declarando: :,~2:':: 

rece~irr,e'1tQ~'de.: ações fictícias e' doações,,:,''''':;''''' 
inexistente.s:·,osr contribuintes tentam justificar o';; ,... ,,':, 
aumentodé patriir'nônio obtido ilegalmente. É comum .' . ",', , . . .. ,~ 

encontrarmos diretores de empresas e altos 

., 

•
 

•
 
• 
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executivos utilizando tíquetes para pagar ~efeições, 

ou recebendo sálárió-educação e- vide-transporte, 
programas dii"igidós'à6 trabálhador de baixârendâ e.' ',~ ~'--. 
deturpados pelalltilizaçãà inadéquada da lei. . -, r-' 

..~'-,.''''' ) ,:' I, "'f' \ \ I' . .... . 

i!'>~-' Ao contrário do que'sé pensa, é no"" 
Municipio que se inicia-, b 'combate à evasão fiscal. , ~, 
Quem não paga'tributo ao Municipio, não vai pagar' " " 
ao Estado e muito 'menos à União, que está mais' .•,'. " 
distante_ A conscientização' :" popular, 'com' -~:!-U~_'::' 

• 
" campanhas locais para exigên'cià da nota fiscal -, 

deve, portanto, ser intensificada, assim como a ) .. 

divulgação transparente-da aplicação dos recursos 
públicos_ O esforço de combaté'à evasão tem"que' >".' 

ser comum te~coletivo,' para que se faça jú-stiça '"";"-, • 
, ,tributária., "';t.J ~l~; 't .;.-..\ '".J.,;'.<,:,;,. t ...... ~I ,'~' ~;t 

.,.... ·.. :.'~j.r J,	 ,t' ,. 

Ol'-~ Outro'ponto que precisa ser revisto , .;I'" 

no sistema (tributário :brasileiro é- a' questão dos
 
incentivos fiscais."l:Jrge'uma reformulação criteriosa n,':-'~l-ii~, -,
 
da atual, estrutura -de i concessãb' de 'incentivos "'1:~h'"
 
fiscais. Na ,'sua:, origem, -,', esses' incentivos 'I' ,', :'\;',+
 

constituem-se: em ;,'e-stímulos '-'-'conCedidos p~lo' ,---,',,:,~~, •. '
 
Governo, ,na' ;,área: 'fiscal,':"''-patà' "viabilizar' ''''--'- _'lI "
 

empreendimentos, 1 considerados ,âe· interesse',] ',: "'.'i' ,
 

econômico ou social ,bem como 'promover melhoria . <-~: ;••~J':
 

na distribuição de renda pessoal e regional. -,
 
.~:::..:., ,.: ,.•.,. .	 . 
~"'!'H." ~~,... , .: ':,' •• " ';',',. ~	 '';: .. -" 

•
 , _. 1': ~\~':íegisia~ã~',b~~~~I~i~à' f~i prõ~ligá',' ':':~',':,,'	 /
 
na concessão'de"beneficios tfibutáriós,,'hos últimos';'·:,'}~':'':-~: .. 
anos, aplicando incentivos 'fiscais que atirangem','õs ,", : o;' \: ..: 

• • •.,1',"., '. :........ . r' "~~"", -'-- .. "r'

mais diversos setores economlcos. e ' areas' • ,-", , , 

,/geogràficas dó País. - Esse fato, embora reveleqlíe'0T~' 'S' ' 
o Estado tenta cumprir com . as suas funções -' '?~; "t';' '. 
clássicas de apoio às·.' necessidades de 
desenvolvimento' e; mell:lor r distribuição da renda .I

: / .nacional, amenizando ~as., desigualdades' regionais, 
'( mostra tambêm como,o'setor privado é dependente><',~:<)<l:"" .
 
,
 \	 

desses estímulos f! por vezes' adotados 'visà'ngor:'â'U)"_~7 vIl,-':,
 
dispensa e à redução do pagamento . de tl:ibuto's;t·,~, :"::j~n \,.
 

:	 como meio 'de: aliviài"' !situações conjuntur.ais', ·:den~l";:'J-.:o':i . 
dificuldáde en"determinados setoreseconôm'itôs,':cl:r:i,:S,,:":B 'I!' 

. !'!- ..... 'I, ""I'h···, •• .,. , \\ ..!h· -.. -:'I", .... ~j,~'-1 ,~ 
~~_ '. 1,;,,". .....	 . \.. "/,.,.. U., ...._ " 

,	 

II 
.)

- , 
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:Na prática, em inúmeros '~asos,õ~: ;(~:1~~.~·:i~:
 
incentivos fiscais 'no seu conjunto vieram a.gravar, a , .~;'.. h'ik'lf;
 

concentração de 'renda, Rrincipalmente no !Nordeste; . _ _,". , ~;.,
 
onde a maioria dos projetos aprovados pelos'ó~gão$
 
governamentais representam interesses de ~gra\;ldes
 
grupos econômicos. Tanto a complexidade quanto a '(1,,(:,:, c\l
 
diversidade dos incentivos fiscais têm· dificultado o' \: r (, ,L0
 
seu acompanhamento e controle, e facilitado.a sü~, :.;' j :i<;
 

utilização como forma de evasãó'fiscal. . 0,<, ',' . ,'J'. ' '':'li..

,. _ " ' \'",,-cqm"J 
~ ~ '....... "• ~'I""'"..'~f l _ \	 "t -t _t..~ 

.. ,) A . recessão '\' impli,ca • aumento' " ',r '~'lNi!:'
 
significativo' da,evasão fiscal. No 'atual contexto, as':-. -, 1:,
 
empresas em dificuldade 'procuram saldar primeiro •.\í.. .,
 
seus débitos junto aos. bancos, e ';Iançar mão de "',f,>. ;i"
 •
todos os meios para pagar menos impostos. A partir
 
da implementação do IPMF, abriu-se " uma ,\
 
possibilidade de., avaliaÇão da evasão fiscal,', pelo \
 
cruzamento de informaçÇies da declaração do " _,t~.·' )(1
 

contribuinte ,com"dados sqbre sua movimentação eo,iH.,',
 
bancária. Contudo, a. .recente. exigência ,de. ',t}'S <[;
 

autorização judicial para. se: ter, 'acesso as,contas i b::lic,:
 

bancárias' :veio dificultar:' a" comprovação,. de) I', :;[; '1"--:
 

sonegaçãó .:fiscal, com :informáÇ'ões -colhidas nos ':", !":D
 
bancos. Outro indicador, da evasão fiscal provém ~W' 'J~"'-0
 

dos valores a'utuados pela fiscalização da Receita, q,. I,' í>nr : :)
 
Federal. ., , :, ..' v"l:f1r .,:::'1) r.l
 

Há pessoas que só pagam· seus
 
tributos quando temem ser apanhadas em flagrante.
 
Da mesma forma, há ,empresas que retardam
 
sistematicame'rite" o pagamento' 'dos 'tributos,
 
apelando pàra" recursos judiciais protelatõ'riós.·'" O ' )"~f'-' r.,;'
 • 
Brasil não'póefê' mais tolerar o deséásó 'de dlnterÍàs"; :'.1 ~~'n,;
 
de contribuintes'! e empresárfos 'para 'com. suas ...,Jl:l ':I"'V
 
obrigações fributáriàs. .. ~ • . ,.~. -; , " ,. ,., J'')-.'
 

";'lJ~' '\' .... ~., ~~'.... :~ ': ' . ~~t-~. r;(. ',~
 

" " ,.' ~ preciso conscientizar .a ,:~,';-t,,;,,-' ; 
'.	 população brasileira da necessidade de' contribuir'" .. '" ,!:, 

com o Estado" É preciso, ainda, . refutar, o falso' "r,il"C", 
argumento de,que;.sonegando, as pessoas estão > • +11" )r' 

deixando de,dar,ao ,Governo um dinheiro que eles,' J:".... _,'t;~ '<'o 
sonegadores,mh,aplicariammelhor,., pois o -''''''':;;'; 
converteriam, em. produção, salário e crescimento. , r' . :lC} 

Mesmo porqu,e; olf,combate à sonegação "fiscal, .-- 'r::I:li,,!D 
permite corrigir situações de iniqüidade causadas, 

. o'· •. 



" I' 

•
 
r 
I 

II
I


•I


I
I 

!
 
• jl 

i
 
/
 

h 
1"'0	 . 

pela difiCiI convlvencià, num ,mes-mo - ramo
 
econômico,"'de 'empresas que 'pagam com ,outras' 'l'"
 
que sonegam; :per1úrb,!hdo o grau de concorrência:,·' ' 

~~ !:;-..,' ··}L... :.J . '''. l,.~, ~r '.,' ,._,,~, 

_ Por outro "lado, não se pode ficar
 
esperando que' O contribuinte resolva pagar seus
 
impostos ,?espontaneamente, ,,'~ môvido pela
 
generosidade'ou por acreditar :no Estado.<É preciso'
 
ir búscar"icada :tributo.· Um' bomacompanhamerito .,


' ',	 \dQs contribuintes,', além-de reduzir a evasão fiscal, é
 
um fator?inibidor.,da ,corrupção. ~ Nesse sentido, a \
 
Receita :: Federal·, precisa sofrer uma,' mudança \"
 

/estrutural urgente.·Para um efetivo' controle ',fiscal \,
 
/ dos contribuintes; daz·se necessário um ,cadastro' ,~,\
 

/	 atualizado e que, integre, todas as informações dei ' , \ 
interesse fiscal: um sistema único contendo todas as " ...... 
informaçõesr:~estadaspelo contribuinte" ,1 ". i,. 

.,,_	 .. t;"''''":". ~: :,~~, ~~-.:.' ('J"l' ,~.' . I""" ',i '. '~.: ~ _ .........
 

:"~~'; :,. 'Os trabalhos dà' CPI dà Evasão' o," , 

Fiscal ousêaram'ninvestigara's'ilüaçaó' atual" da : .,~,
 
evasãofis-êài'rioPaís,lanto no'q'ue concerne'a'úma .,'\.
 
posslvel quantificação dos 'valores evadidàs"eà' ' • 'I..
 

conscqücnh~'perda da'rec'eilá' publica, quanto às:'.: , ':.
 
principais··causas,·da",elÍasão fiscal, em' suas··'··.. ..
 
diversas mOdalidades, eós' inécanlsmos utilizados' ..,.... :.-..
 
com ess.e\'firtl.'-:Nas' conchisões 'finais, búscóu~se' '.' .'
 
estabelecer algumas medidas a serem tomadas na
 
sistematiz,,!çã.0 do combate ~ eva~ão fiscal no País.
 

. .. , ... " , . . ' ... ' .. 

. : ':'Âcré.qito 'que '~Ó o tra·.balh~',::-':·,." .
 
eficiente €i prO:dutivej' abre oporturiidadea novos . , ,
 

empregos:;e. ,melhores salários. Só a atividade.
 
econômicálucrátiva atende à função social de suprir
 
as necessidades de consumo das populações ede
 
aumentar a riqueza global, através de dividendos,
 
salários e impostos: ",'0 ','
 

• r • , .,.., r 
• ~,.. , " -. , _ ~, 4 

~. ~,' .... ~ 

Entretanto, há que se fazer justiça.
 
A justiça fiscal é O, primeiro passo para Ca justiça
 
social. Nesse sentido, e apenas nesse, aefendo a
 
idéia de uma reforma tributária, qUe seja
 
suficientemente racional, a ponto de reforçar os
 

~: I " 
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orçamentos, da União, dos Estados-e dos 
Municípios, porém que seja igualmente,humanitária. 
a fim de garantir a aplicação dos recursos·públicos, 
nos diferentes setores, minimizando carências e 
multiplicandô beneficios para'toda a 'população. 

-, I ~ t • . 

i;: :. . - O".Brasil não' suporta mais a'''.'· 
deterioração' das 'i 'infra-estruturas _- sob a 
responsabilidade do 'Estado. geradoras da fome, da 
miséria e da insegurança na' quase ,totalidade da 
população. O caos social em que nos encontramos, • 
coloca em:risco a retomada do desenvolvimento 
econômico, -No campo. político, a saída é a • 

conscientização' do eleitor quanto 'à importância do 
voto. No âmbíto' so~ial e econômico, há, que se 
promover a formação e aa,tu.qção consciente do ,; •consumidor e do contribuinte:', E; especificamente,' 
no setor tributário, o combate às causas da evasão 
fiscal, condenando. sonegadores e controlando..,..
efetivamente 

~ 

O,
."

recolhimento .de, .tributos e a. 
aplicação dos recursos públicós, em nível municipal, 
estadual e federaL. . " . 

· . .
 
, "
 , ,, 

I ,
Senador. ,,' JUTAHY -MÀGALHÃE8 •· 

," 'i. _. . . . .. 
, '., .'.'~ i.J.: 

~. 

",': ,,'\ .~ i/)' . ,j 

•,
 "/ ._. ".' l'"
 

,· 
•.',, J /.' 

••, •,, .......
 

.'.,•

,1, 

,~
• 

I , •. /. 

• 
~;. . ",• 

'. " 
", I , ........... ~~.~ ...
 ~ 

~. .. - . . .., 

-, 
• ~ • .. I 

'i,. "" • • 
,.. 

,I ." 1 

.~; ,,'. r ." 
I", • 
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REQUERIMENTO N.o 935, DE 1991 

Excelentíssimo senhor Presidente do Senado Fe
deral, ,/ 

Nos termos do art. 58, § 3.°, da ConstituIção. 
combinado com (}5 a.rts. 145 e 152 do Regimento In. 
terno, requeremos seja constituída Comissão Parla
mentar de inquérito, destinada a invest[gar a situa
<;:10 atual da evasão fiscal no País, sob 03 seguintes 
aspectos: 

. ·a:>'.·~xtensão e profundidade de .sua ocorrência, 
qua.n.to .à perda de receita publica, $obreludo tribu
u;la e de CD[ltribuições parafiscai..;, sociais e es
peciais; , . 

" b) na: nloda.lIdade de evasão lícita, ou eUsão, 
abrangendo renuncias de recelta, como imunidades 
e" is~nçõe3 tributarias além de outros incentivos 
fiscais; 

',' d na"modalidade de evasão ifcita, ou evasJo 
próprlamen'te· dita. :abrangendo ilícitos tributários, 
tirifi!=:ldos. 'como_ fraude, sonegação, descaminho etc., 
ou nao,' como' a chamada economIa informal; 

, .. ~li): ~u~ C:1J.Uias,· d~' natureza legal, administrati'
v_a.- .cconÔmica e-sodotógica; 

'cl' ~eu~~··..:ajQres: Inclu,<;ive quanto à não co
bran<;::J. administrativa e judicial, da divida ativa, 
t.ribut:irin e não tributaria; 

r I seus efei tos na distribuição da carga tribu' 
{;ir-iR, no· déficit 'em' relação ao' PIB e na divl<4' pú
blica; , . " " . . . " , ' 

Ji)' respónsabllidádes', 'apuradas nas ocorrênci~ 
\'r~rí'ríc'acfas;" .' ,> \.". , " , ' , , , 

h) lJrovide~cia a adotar, em lace das conclusões, 
, , .' ,:,' ," .' .' .' , ., ' ' .. 

, " A', 'Ccmissão',será . integrada por' treze membros 
l.i~l!la:p:~s, ,c,Ü,l1] os, re,spectivos suplentes. e terá o pra
;~.i~ ,de dO;:'E:s, meses para a realização de seus traba
l)l~~. ,devenq.o ,as d.espesas ,s~rc;m indicadas oportu
:,:alllcnte, dE;!nt.rO, do l~qlit~ Qas dispo.sínibilidades.or-; 
(":,,LIp,t'pt~rjas dQ, E;'rograma· ",2021/0002 - FLrnc.iQna: 
Pll:nto. do $e[1~çl9, Fed~ral':" , 

., ''A' 'fim' de asse~tar o 'deserripE!'nho de suaS· atn
~tli(:ões. a Comissão deverá dispor de assessoraniE;n
to .e f;l.poio téc:!1ic;o-açlp1iristrat,ivo,. d!=!, servidores dos 
ql.l~.lI:Jrp~ de pessoal" po. S~n~4q F,ederal, e, observada 
a tc~;..::>~açã.o, ~~peçifica" p'operá ~re,Quisitar, em cará
f,~r".tran~it6r'0, por, lI1t~rmé?ío. ,~a Mesa, a colai?o
~'1{i.jo de e~peciaiistasI de qualquer, órgão ou entlda
de da administ.ração publicai direta" indireta ou fun
dacional de qualquer dos Poderes, necessarios aos 
::(:1:~ :~:J.)Jalhos., I , ' 

• I ,i~'s:tlr!~açãô" , , 

'Há quase unanimi-dade erifre os :cspeciall.stas 
~H;crca"ila' qu'eda. na década 'de' aO, da' carga tnbu
tária brm<}. .. 'no 'Brar:-;il, 'não chega'ndo hoje aos 25% 
do PIE; : , , . ,~. 

" \ 'Ess~' p~r~~ntilái 'e, aprc)ximadamerife, a metad.: 
do' l.'xistente\ no~' pnises do Norté' da Eüropa, muito 
Inl\~rior.':ú)· dos pais!.::s inleg'rantes- da dCDE t44.2'70 
ná Fran~'a~ :39:0\~' no R~imj. Unido, 28,IJ5ó nos EUA 
:-- daâos' dó F~n/OCDE·) 'e: 'mesmo, :,l<~';da maioria 
de' riôssos vi"zinhos lat'íi:l.ó-ametit,ános. ,~$so deve-se. 
iJi-incipalmehie,'a, t:tllninuic.,:ao -do "rit.mo de cresdmen

to da econOmia lem reJaçao ao qual a variação de 
arrecadação é mais do que propordonal), ao efeito
Tanzi (decorrente do itnervalo entre o fato gerador 
e o pagamento do tributá, apesar da ind~xáção pro
gressiva e generalizada) e à sonegação, QU melhor, 
evasão tributaria. 

A evasão fiscal,' por outro lado. está ·fortemente 
associada ao recrudescimento· dá.' ,crise. econômica. 
A experiência tem demonstnido que a informalidade 
se expande como· um mecá.n1sino· de abrandamento 
dos ímpactos negativos sobre os níveis de atividade 
econômica, qu~.ndo caem o emprego e o salário real. 

A maioria das afirmações sobre índices 'de SOne
gação ou eva~ão tributária reflete' opihiões~ irituições. 
Poucas tentativas sérias 'foram feitàs. no' 'sentido' de 
mensurá-los. Metodos existem que ainda- náo' forain 
suficientemente estu'datlos 'e' aplicados 00 BràSi1 ..Mas, 
quaisquer que sejam as posições das' partes envolvi": 
'das, não' é 'nada desprezível o seu' efeito, 'mestIlü .que 
se ignore' B transcentlêntiâ 1âqüêlas 'apvitlàdés tipI
camente' clandestilià..5: tráfico_' de, 'drogas, . yenda: - de • 
amias', I jogo' do bicho, 'intértne'diação' 'de _Ve.rbas· ,Pl!-, 
titicas, comiss'ões para obtenção de cdntr.a.tos; '·lndUs-. 
t'rias" do seqüéstro,:.corttrabando, ~r.upos.-de-~cxlcr-,
núnio etc. . . 

Segundo ,o Departamento. de'Colitas Nacibi1ais' do 
IBGE, a economia informal representatia', '13% 'dó 
PIB (nele já computadaL Mas a pesquisadora Beatriz 
Uma. da FGV''':'''-' Rio: a' estima em 40%: Estírtlativa 
mais,conservãdorá,'do Prof.' Paulo' Renato de SOlli?~, 
da 'Unicamp,'é de uma párticipação entre 5 ou '10%', 

'Éntr~uin't~: N~lson 'B~;r'i~zelli, prof~~~~r: da_'~A' ~ 
USP, estima-a em 50% do PIB, a partir de trabalho 
que realizou (apud Carta de Conjun,tura do Conselho 
Regional de 'Economia l- DF,- ano '3, n,o lQ;' jun./juL 
de· 19891. 

,. , 

,O tributarista Eivany ·Antôrüo da ,Silva. eXrSecre-=

târio ,A-d,junt.o da Receita, Federal .e' hoje. integr:m.te
 
de c0nhec·ida empresa de consultoria .e, auditoria.'fala
 
em cvàsão de,tributo.s. da .ordem. de·5090. da' arrecada:;

Cão.;lâ em 1986, técnicos da Receita .FedernJ concluÍ:

ram,que para cada um cruzado de,imposto',arrecada:

do correspondia um cruzada de .impostf)'.scllEgado',~
 •segundo entrevista do então Coordenador .da. 'SistEma
 
de Fiscalização (apud Involuç~o. d~ . l11áQ-p.e-;obra
 
fiscal 'da' ReceWl' Federal,- in 'Serie Estudos Téciticos
 
ri.o 1". B.ràsília,: SindifisCo, ·.19~Ó.. p" .)*,)': Á"~ Jjl.esTn,a.~ ~.~
 
Itl.ção vem' de; ser' rpe!1c'~o.n,ada ·ppr. -N~I.Sor 'ft!~~tttp'
 
Presidente' da 'tTnaHsca, . no 're"ccnte' Fórum NaCionaf
 
sobre Reforma Fi:ic.1I, realizado T'::>' ·;.ú..;·c·itó~'iô FfYr6~
 
n10 ,PQrt~lla .do Senado· ,federal.' em' 6-e -7"'1.1'-91.'
 

. .. , '.'." ,. ,. , 
No âmbito cstadual, e .rn:..;mcipal,".ll~(') 'se' e0rÜ'l.e ...
 

cem dados a respeito. Er.t~etant!); 'a-. ~in<ldjrn9limc:ia
 

com O ICMS .no' Esttldo de São 'Paulo ·seri<l ho~c ,de
 
12% .(7% em 1990), deixando.aqlJel:;;,'unionue·fedcF&ti ...
 
Uva de arrecadar cerca de USS!1() fllilh'ões por·· mês;
 
segundo Cl6vis Panzarini. assessor de IloIÍl~ca. lr.,bu·

tária da Secretaria de Fazenda.; qüe atribui o' aümen--:
 
to da inadimplência à crise atuai le' As' rifiÍc'ulitárlés
 
de c.1pital de giro das empresas: prbi:()cA(hi.s', pelos'
 
juros altos i apud folha de S, ~ p'aulo: '1':f-l0~~11:
 
p 1.4). . . ' .. .... " 

! ~ J ; , ' 
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o economista André Fr:mco Montara 'Filho, pm

.fessor da FEA - USP e Presidente da Fipe, estima 
~m 43% do.PIB a a.rrecadação potencial ~e tributos, 
'como o Imposto de Renda _.' 10,"0, encargos so
ciais com INSS, FGTS, Finsocial. PIS/Pasep etc. 
15'"', ICMS e ISS - 10%, IPI, IOF, IPTU, IPVA. 11, 
IE etc. - 8%. Segundo ele". quase metade dos 
:mpf,;""'~ e c::mtriDuic;cr-.'s .lã;) ~à:J pagos, OIL '-ej:! é' 
~(;n("J:,uda.. Em outras paLlvr.n, ;·Jmprmdo. a' lei. ~, 

nrrec:l('ação tri~ulária uú Br.lsil qlla,-:~ àchrarm. COln 
ísto, o. déficit .jJublko, que L)odcria atingir 2'11 'do 
PIE. desapad.~e[:d.' ("So:legaçãll .- reHgtão nacio
nal", In Folha de S. ,Paulo, 7-llJ-91,p. 3.2)., 

•
o jornal Falha de S. Paula. em recente editorial 

("Arrecadação em queda", 4-11-91, p, l.:n, refere· se 
a dados d? Receita Federal que confirmam a qllf:da 
re'al de '22.50/0 . na: arrecàdação de tributos fcderais, 
verificado de janeiro a' setembro deste ano em rcla
çâ'o,' a' 'iguãJ período" do ~ ano' passado. Aponta, 
'como' resultado; 'o' agravárlle'nto do ciéiicit público. 
estimado em 2,4% do' PIB "riara'o terminC) deste exer
cido: .Dentre" as . cal1sas 'da' queda" da' ariecádaçã'o: 
ressalta 'o'''aumertt"o dá evàsã'o"fiscàl", em grande par
tc' conseqüêri.éia· da' perda: 'de 'credibilidade ;cio Gó~ 
vemo"" E prossegue:' "especialistas eStirrüim quê; -se 
todos os impostos' fossem' pagós: li .carga tribútá'ria 
bruta" alcançaria ·cerca de'43% do PIB, Como o valor 
efetivamente arrecadado tem sido de 25%. conclui-se 
que. quase'· a. metade .dos. impostos' e contribu~ções 
são sonegados·.~.:.. , . . . 

.Mesmo'adotandó-:s_e·. 'inna' estimativa' modesta' .-'--:. 
de '2'3'~ . ..:.... e' ·considerando.-se o' ~IB' nas .·suas. men...; 
suraçÕes .m!lis.'~co_n_serv.adoras,.·em torn/?·. de .USS330 
bÚhõ~S, fhcgarÍ~mos ~. ~~p1eros. a.s~'-:lstaçlÇl:r~s. de 
c(>.r~~·.de'·9\.láse·~,S$~5 .bilh~!-,- ..... 

'., , 

•

." 'Ah,da que'á in'clíriaÇão da sociedade,se'dirija para 
uma participação decrescente do Estado: na cconomia, 
e que houvesse um desinvestimento publico gtobal, 
com abandono da infra-es"trutura econômica. podem
se avaliar as· conseqüências .dest"a situação 'quando sc 
tem ..a .perspectíva do :agravamento acelerado ·dos 
problemas. sociais 'e ·a deterioração. nas condições 'de 
funcionamento .dos. próprios .órgãos 'ê J entidades q',IC 
exercem funções. típicaS de governo:."rÊmartiç6es plí
blicas, hospitais; escolas,· segurança ·publica: adminis
tração da' .'justiça: .diplomacia, fiscalização ti"·ibutá
ria.e 'muitas ·outras.· .. , . 

.. e. então. que nos' depa-ramos' diante·' do' par'adoxo 
de ql1e, ,para enfrentar, a. crôruca c:rfse' fiscal': o· Go~ 
,,:,emo, recprre" sistematicarriente:.à'.~rfaçãq'~e n'ov?~ 
tributos. a. novas modalidades, de, incidência .. ao' au
melf~O ·de. ~.l.íql;1otas, , . . , . l·· , 

Tal "po1ítica" 'cria um círculo .vicioso',.' Agrava o 
quadro de iniqüídades, poís sobretaxa os que são 
contribuintes cativos,.e provoca aumento 'da e;vasão: 
allnlns; que pagavam'o 'tributo voluntariamente, dei
xam de f~zê-lo; os outros. -que já estavam à. margem 
da' contribuição pecuniária, ficam àinda' máis, e<;':' 
qulvos. . "." •. 

" .. Ou seja.' em' v~i, de: aumen~ar 'a t-ase tributavel, 
àumenta-se a carga tributária de um mesmo e re
dúiitlh càntingerite de' côntribuintes, .afetançto, parti
culannente as'salariados; consumidores fínais e de
teinúnados 'segmentos empresa~iais que não logram 
efetuar repasses automáticos' aos preços, 

A'proposta' de "Rcforma F;scal de Emerg5ncia", 
recém-encaminhada ao Congresso Nacional. não dife
re, substancialmente, de proposições anteriore's: tra
ta-se da tradicional "operação tapa-buracos", do Go
verno Federal. em fim dt:! ano; que deve Sei' en~l')

. lida pelo Le~islativo antes do inicio do próximo exer
cício financeiro. . 

Só para' se . ter uma idéia do quadro, atual no 
tocante ao Impost:. de Renda. •. basta, dizer que a 
Receita Federal previu. pt ra o exercício de 1991. ape
nas cerca de 5.5 milhões .de .declaraç9~s de, pessoas 
físicas - numero que já foi 'mais de 9 milhões em 
1988 -. pouco mais de 3?'" da populaÇão,' me'lOS de 

i 10% da população ecom'micamente ativa. 

No que se refere às pessoas: juridicas. d.e um 
tntrll p-stimado em dois milhões de empresas. apenas 
329.800 apresentariam dl~claração pelo regime, de 
tributação com base no .lucro T~aJ. isto é, com es:
crituração regular e completa, Este, numero é insig
nificante, se comparado ao de declarações previstas 
d~ mic.oEm:presas. 1:355 500; :isentas. '.Surpreendente
é: '"também. O c.re~cime.n.to ~o· n,úmero'.'de _pessoas j.u·
rídicas que apresentam declaração ·com 'ba'se no lucro 
prcsumido ou arbitrado,.·oU' .seja: porque não .querem .ou' r.ão podem tributar-se. com'. base n6. 'lUcro .·real: 
neste exercício de 1991, de....~m cprrespond~r,11 .cerca 
~e 2~5 vezes o. que representavaI1!-.em 1987. 

'. Trata-se de dados do ·próprio Departamento da 
Receita Federal., , .:. 

, . O Deputado César ·Maia, 'economista e· professor 
dtl UERJ, afirma que menos de 0,5% da população 
economicamente ativa e apenas 27% dos dois' mi
mõe's' de empresas 'pagam ihip'óst6' de renda (Folha 
de S. Paulo, 12-7-91, p. I.3J. ," . ': ' 

j' ... ", " .' ~ - -' , '.' .' ,

'O Coordenador do Sistema de Fiscalização, já 
e~ ;1987, .afirmava' poder-se 'mais'. do' que' .dobrar a 
arrecádação do Imposto 'de RehCià di. 'Rélatõrio ,Re~ 
servâdo 0.° 1."051-:<16 ti 22':'2:87);' E 'um' estudo, ·cla
bór"adb pela Secretaria da 'ReciúÚt' Federal (subsíêlio"s 
paTa' exposiçãó do' ·Min'i.SÚó· DllsOl,'Funaro nó' 'Con
gresso Nacional, 'cá'l 2-'4:"87:'; 'c'onduiu "que .os' ren<.Ü
mentos hrutos declarados·'correspondiáriJ á ~52'%';dó 
total dos rendimentos.da população-ocupada,. segundo 

Op'Ij'AD/B5:: .. , ~'.::,::-::-::: .. / .• , /,:>' 
1 Há uma infinidade' de . assocIaçõe.s, fundações e 

ouÚas entiÔades.' hãcionais· e' estrànge'ira·s. imunes 
ou' is,e,ntas. qué ·.m?Yjmé,~i.a'~ .s~;m~~ ·col)!?{d~r~v.ei.s ,

i especialmente de "ensino", "saúde", ·"culturais". "as
sistEmciais" etc:.;..... :jamais vlsitadàs pelo Fisco e 'que 
se' limitam a uma' "decl?raçào" 'formal anual. 

.-, ( , 

Pesquisa efetuada em. 1981, pelo p'ro!, Roberto 
B, Piscitelli, da UnB ~tsíntes'e' in Revista de Admi
oh;tr~ção da USP, ~vol. 18" n,o 1, jap./f1laz: .. de ''.1983), 
no âmbito da Delegacia da ,Receita Federal em Bra
sília. )evantp~ todos, os· processos· de fiscalização do 
impost.o de 'renda --.: pessoas físicas e jurid~casfcujas 
autuações representavam, â. €opoca. 94.9% Aio"'" total 
lançado peih:.: fiscalização tributária. "da' UnÍão no 
Distrito Fed~'ral. 'A acão fiscal tem-se coricentrado" 
neSSe impo~!b. Ta.n.to :·asSfriJ. '.qué' á. Receita Federal, 
em ..s~u últl:tno c.o.n..-::úrsb:· .quêr seleélionar .~iscais 
apep.as par~~Jos d.emais tributos. por se ter' pratl
tamente aoandon'adb o' ... trabalho 'em relação' aos 
mesmos, ';\J .... ,' ' •• ~ .~ '- .~ 

,.
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Os resultados da pesquisa foram surpreenaentes, 

sobretudo porqt:e englobaram todos os processos. in
clusive aqueles de cuja ação fiscal nâo resultou auto 
de infração. 

Em resumo, para as pessoas físicas. a relação 
global de renda líquida (base de cálculo) acrescida 
com a declaração foi de 1,27; e a relação entre im
posto devido acrescido com o declarado - a. que se 
chamou de taxa média de evasão - fot de 2,32 (sem 
os acréscimos legais). Como a tabela é progressiva, o 
acréscimo do tributo devido é mais que proporcional 
ao acréscimo de renda líquida. 

No tocante à pe.s.soa jurídica, a relação global 
entre lucro real/presumido/arbitrado acrescido e lu
cro declarado foi de 1,029J e a respectiva taxa de 
,evasão foi de 0,929. 

Enquanto isso, o quantitativo de auditores fis
cais do Tesouro Nacional '- cuja queda se acelerou 
com as aposentadorias em ma.ssa a partir de março 
de 1990 - se situa hOje em tomo de 5.000, e o con
curso público recém-aberto irá selecionar 500. Ora, 
o Canadã tinha, em 1989, 8.435 fiscais só de im
postos ·internos, e os EUA, em 1987, contavam com 
123.198 servidores em repartições de Impostos inter
nos. Só nas alfândegas, a Grã-Bretanha, em 1987, 
tinha 25.457 funcionarios (apud In rol ução da mão
de-obra f!scal da Receita Federal, loc. clt.. pp. 13 e 
17) . 

o problema se estende a todos os tributos e con
tribuições, de um modo geral, inclusive dos Que ,não 
estão sob administração do Departamento da Recei
ta Federal. Para que a lista não fique muito mais 
extensa, ,basta citar dados de um recente levanta
mento mandado -realizar pelo Conselho Curador do 

- FGTS, em que se apurou que apenas 18% das, em

presas recolhiam regularmente, 29% depositavam
 

. com' atraso e '53% eram inadimplentes. Estes dados
 

. são consistentes com· as estimativas, confirmada.s
 
pela Associação dos Fiscais de Contribuições Previ

denciárias, segundo as QUais: Quase 50% dos empre
gados náo têm carteira assinada, 

;.;so tudo se alia ao grau de ineficâcia no julga
mento, cobrança e execução dos débitos fiscais. Pes
quisa realizada pelo referido Pr·of. Roberto B. Pisci
tell1 ,junto à Coordenação do Sistema de Tributação 
(in Informativo Dinâmico - 10B, Anexo XIII, n.o 
27. ed. de 3-4-89. pp. 120-4231, revelou a "falta de 
solução" dos processos fiscais, sobretudo os de maior 
valor; os prazos são praticamente ilimitados; mor
mente no âmbito judicial. os feitos vão-se tornando 
q~ase insolúveis. 

A situação chegou a tal ponto Que "ninguém 
mais recolhe imposto. a sonegação aumentou" - no 
dizer de Carlos Edu~rdo .Moreira Ferreira, candidato 

,virtual à presidência ·da Fiesp, 'em entrevista recen
te à Foiha de S. Paulo (18-U..:91. p. 1.8). MaS. o Que 
é pior, "nem por isso se teve notícia de Que alguém. 
E:m toda a vasta equipe econômica, adotasse qual
quer iniciativa contra a sonegação declarada", como 
lembra o jornalista Janio de Freitas,'em sua coluna 
diãría na mesma Folha (3-12-91, p. 1'.5). 

Hã, por conseguinte, problemas que vão ct~de a 
esfera constitucional - como é o caso da falta de 
regulamentação do dispositivo Que facilita o acesso 
às informações sobre o contribuinte (CF, art. 145. ~ 

1.0) _, passando pela esfera administrativa - auto

nomia e funcionamento adequado dos órgãos fisca

lizadores e juJgadores -, até a esfera funcional 

de que decorre a necessidade de _adaptar métodos de
 
trabalho, sistemas de informações e tecnologia dis

poniveis.
 

Todos estes fatores são mais do que justificaveis
 
para a constituIção de uma Comissão Parlamentar
 
de Inquérito. que investigue, seriamente, em pro

fundidade e a longo praro, a questão fiscal do Pais
 
sob o prisma da perda de arrecadação, decorrente
 
de omissão ou da ação frouxa e conivente do poder
 
público, diante da evasão tributária, crescente e ge

neralizada. Que corrói a capacidade de poupança' e
 
investimento do País, privilegia os poderosos. deses

timula e sobrecarrega o setor produtivo formal, a
 
classe assalariada, e desmoraliza as instituições.
 

Simplificar e tornar mais eficiente o sistema 
tributário nacional é mais do. Que eliminar impoStos 
e taxas; é acabar com o vício de criar· outros trlbu·>.... 
tos e continuar aumentando· as alíquotas dos con· e'" 
tribuintes Que jâ estão. 15acrificados, para justificar
 
a necessidade de estar sempre cobrindo rombos· pro

vocados pela falta de imaginaçào·e de vontade polí
tica.
 

Por outro lado, é pertinente e oportuna a ins

tauração de tal CP! no ãmbito do Senado Federal.
 
Casa rev~ora, por excelência, no COngresso NacIo

nal, dos projetos de lei de iniciativa do Executivo,
 

· cuja discussâo e votacão se iniciam na Câmara dos 
Deputados (CF, art. 64), tem, ademaIs, atribuições 
privativas de grande relevância no campo· das fi 
nanças públicas (CF, art. 52). 

Para bem exer:cer 'essa cOínpetêúcia... legisÍ~tiva, 
devera o Senado ·Federal Ülfofrila.r":se tanto Quanto
 

· possível. valendo-se até. se necessário, dos "poderes
 
· de investigação próprios das autoridades judiciais",
 

como lhe faculta a Carta Magna (§ 3.° do art. 58).
 
Afinal, já prelecionava Themistocles Brandão Ca

valcanti que as CPI " ... são de compreensão muito
 
amp~a e se destinam não só à apuração .dos fatos
 

· que merec-em repressão legal. ·mas· ainda ao exame 
de problemas de importãncia para a vida econõml
C:t ou ,<;ocinl do Pai."". I "A Co"nstituicão FP.deral 'Co

mentada". ed. Konfino.' Rio 'de' Jan.efro, 1956, 3.~'.ed ..
 
v. lI. p. 6D.I ..... ' - • 

Por tais motivos, é que se justifica. a constituição
 
de~ta CPI sobre :l. evasão fiscal no, Brasil.
 

Saia. das Se...c:sôes, 12 ·de dezembro de 1991. ::.....

Fernando Henl"ÍQlte Cardoso - Humberto Lucena -=

AlIreo Mello _.. Cid Sabéia de Carv.alho --:- Alexandre
 
Costa - Coutinho Jorge - Antonio Mariz - tlcio
 
Alvares - Valmir Campelo o- JOI1fL'3 Pinheiro - Amír
 
Lando - Alfredo Campos - Magno Bacelar - Man~
 
sueto de Lavor - Almir Gabriel - Garibald1 Alves
 
Filho - Beni Veras - Carlos De'Carli - Nabor
 
Júnior - Jutahy Maf!.:alhães - Moisés Abrão - Car

los Patrocinio - Ronaldo. Aragão - Epitácio Cafe

teira - Maurício Corrêa - Eduardo Suplicy - João
 
Calmon -- r.-1eira Filho _ Lt:cídio Portella - João
 
Fmnça - DJrio Pereira - Ronan Tito - Ney iv1a

ranhão - Jo.-:é Richa - Chagas Rodrigues - Dirceu
 
Carneiro - Teotônio Villela Filho. ... 

... .,-.-.,._ .. .
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Inflação deSenfreada"" dívidas públicas interna e externa em expansão. 
serviços públicos em contínua deterioração, tudo poderÜJ ser satUUio com acrbcimo. 
na receita pública. de 1UUlfJ mais do que /0% do PIB. 

Estacionada em patamar muito aquém dds, jxJssibilidades do sistema 
fnsiJo 1Ul ConslÍluição -de' !988,-ra arrecadação sinalil.,tllJQ uma evasão fiscal muito 
além dos históricos padrões~ nacionais. Veio a saber·si! depois. com espanto. que ela 
mal alingia a metade do qu.e dev~ria ser: para cado. cruzeiro arrecadado. outro era 
sonegado. • \.. -' j ~. 

Era preciso fazer algo para iJebelá-/a. Antes. porém, impendio conhecer· 
. lhe as exalas proporções, seu.s mecanismos. suas causas - e, se possfve/. apontar 
meios de combatê-la. ,;r~ ll! , 

Foi assim qu.e surgiu. a requ.erimento do' SelUJdor: FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO, a CPf da Evasão Fiscal, da qual vir;" a ser o primeiro 
Relator. 

,. "'li "':1i.,.' 

Com os nossos agradecimentos a todos os que colaboraram nos 
trabalhos desenvolvidos ao longo desses quase ttis anos, seja-~os permiJido renovar 
nossa especial homenagem ao ilustre Senadar JOÃO CAlMON, (jue jamais dei:uJu de • 
honrar, com sua presença e sua participação entusiástica e ativa:'as 'atividatús da:' 
CP] por ele con.siderada a mais relevante do Congresso Nacional, até porqul a 
evasão fiscal é em'grande'parte' responsável pela falta de recursos para a EducaçiüJ. 
que tem sido sua principal bandeira de luta' em toda a sl:fa fulgurante carreira 
parlamentar. ~ ~~ 

Sala d85 Comissões, ~~. de novembro de 1994. ' .. 
I' ~.. : .. ' '1' 

.,' Senador RONAN TITO, Presidente 
Senador roTAHY MAGALIIÁE'), Relator 

' •. }.~ .. ~;< d 
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CPI DA EVASÃO FISCAL -_ . 
..1 ..... _" 11 

..,,Ao,.," " 
,~, .. ""'1-· • 

r.l _. 0'0' _ • .~ ~ , • 

!,... A Comissão .~a.rlame~tar ~ InquéritO de~tinada a "invesl..i~ a situa~ alUaJ da 
evasão fIscal no Pals" foi inslalada em reuniao'de 2S de março de 1992. tendo em vista o 
requerimento' n P 935,"do Senador FERNANDO HENRIQUE CARDOSO. lidç na sessão do 
Senado Fedetal de Dde dezembro de 1991. - •..' 

~.t 2. Para compor a Comissão"foram designados' os seguint~s Sennores Senadores: 
~ .. .. o., '_. • '. , 

C'c ai do PMDB:. ANTONjO MARIZ,. , lOAO CALMON, RONAN mu e 
RUY BACELAR (lilUlares), e IRAM SARAIVA. ONOFRE QUINAN e WILSON MARTINS 
(suplentes);':S' '" 

••~ b) do PFL: ·MEIRA ALHO, GUILHERME PALMEIRA e RAJMuNoo 
LIRA (lituJares). e ELeIO ALVARES e CARLOS PATIlOCÍNIO (suplentes); 

, !e c) do ~S'pB: FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (tilUlar) e CHAGAS 
• 

RODRIGUES (suplente); . . . 
• ,. d) do'P'ffi' JOSÉ EDUARDO (litular) e MARLUCE PINTO (suplente); 
• ,< e) dO'PDT: MAGNO BACELAR; . •. . ,. 

'" f) do PRN:·ALBANO FRANCO: 
•• : 8) do PDS: ESPERIDIÃO.AMIN; ~: 

'" h) do POC: AM<'.ZONlNO MENDES... 
. t:~- 3. No CÚ,!'S0 do~ ,trabalhos. houve as seg~intes substituições nos membros 

Iitulares: do Senador ANTONIO MARIZ pelo Senador CESAR DIAS (PMDB); do Senador 
RUY BAéEiAR pelo'Senador RONALDO ARAGÃO (PM1lB); ctoSenador FERNANDO 
HENRIQUE .CARDOSO. pelo Senador llITAHY MAGALHÃES (PSDB); suplentes: do 
Senador BENI VERAS. pelo 'Senador CHAGAS RODRIGUES e depois pelo Senador 

. REGINALDODUARTE(PSDB)," ., . 

.\ S\ 
" ",I, \
'\ ,-.~.. , 

~~~ 4.. foràr:n: ~ignados: Presidente. Senador RONAN TITO; Vice·Presidente. 
Senador MEIRA ALHO; Relator. Senador FERNANDO HENRIQUE CARDOSO. 
substituldo'pelo Senador llITAHY MAGALHÃES. . 

:.t7 5. Em' junho de ,1992. foi, aprovado o Plano cte Trabalho da CPI (ÃNExo I). 
deCmindo os seus bbjetlvos, Lanteriormente indicados no, requerimenlo de sua criação e 
trnnscrilos ~. ~guir. ~~ ~ó~o'detaJhandô afo~a doS trabalhos:' ... 

]~ "...investigar a situação ;atuaJ
,H:t; ..,.,.

aspectos: U!. -
da evasão 'flSCa1 no Pais. sob 

. L 

os seguintes 
'. 

.tU: a) extensão e profundidade de sua ocorrência. quanlo à perda de receita 
pública. sobrelUdo de imp:>slos e de contribuições sociais; ~ 

(,~ b) mcx1alidade 'de evasão licita. ou eUsão. abrangendo renúncias de receita,. 
como imunidàdes e isenções tributárias. aJêm de outros incentivos fiscais; . , 

~ . ' ,... .' ...
U"""" •. ' .•.. ;.c) mcx1alidade de evasão illcita. ou evasão propriamente dita. abrangendo 

illcitos tributários. tipificados como 
chamada e:Cótlomia infannal; ,.••.••._. 

fraude. sonegação descaminho etc. 
. ~ .•_0_ .. _, _ ~~". .. 

ou .não.. como
'._ 

a 

dJ causas. de natureza legaJ. administrativa. econOmica e sociol6gica: 
!(~.e).va(ores. 'inclusive quanto 'à ,nào:cobrança". administrativa ejUdiciai: da' divida 

ativa.tribulátia e não lJibutária: , J." I. \" .IH· . P. 
f) efeitos na distribuição da carga tributária. no déficit em relação ao ~IB e na 

divida pública:' . . . . . 
• . IIg) responsabilidades apuradas nas ocorrt:ncias verificadas: 

hlprovidêiJéias a adotar.,em face das conclusões," .;, " 'I' < ,'. 
I .' ~ 

~,IJ AS rnvestigà.~oes. corifonne' o subirem 1.2.2 do referido Plâno'. fse Í'esfringITão 
aos tributos (inclusive contribuiçOes) de competência da Uniao. 

. I , 

"~"N()s (énnos Ido subi[Crn"2:4.1.·,"para Utteirar-se efetivamente dós' fatós e·da 
realidade que envolvem o problema a Comissão deverà.·víilér~se 'das formis usúâis de' aniação . 
dasCPls.espe.c~rnente:·,:;\!a ·,.,·.,·".,.... ·,',/.:.'L',-,'·.':·l. < .1" 
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UI l'et.juisição de informaçóe5 às autoridades públicas: . . • • b) depoimenlOs. à Comissão. ou tomados a termo pelas equipes de trabalho. de 
ocupantes e ex-ocupantes de cargos "na administração pública., de professores uni ...ersitários e 

. outros profissionais das áreas tribulária e afms; 
c) resultádos cie sindicâncias' e diligências em tomo <:J.e fatos ~ si~ções cujo 

conbecimemo e análise sejam oportunos ou necessários; 
d) estudos, e levantamentos. estatisticos necessários ou entendidos como úteis 

para os procedimentos da Comissão." 
6. A Integra do PLANO DE TRABALHO é transcrita no. ANEXO I deste. 

Relatório 

7. Este RelatÓrio foi precedido de um -i~Proimamente denôminado .''Relal6rio 
Parcial", editado ao fInal de 1992. em que:se consolidararR os oito primeiros deJX'iinerilOS ê 
subsidios extraidos de publicações diversas. Segundo tiveram conhecimento membros desta 
CPI e se manifestaram aJgW1S dos novos depoentes. aquele despretensioso documentõ- já 
produziu alguns resultados. tendo servido 'de subsídio pàra o próprio Go...emo, no' 
encaminhamento de medi~s de combate à e'.'~o fiscal. 

• 
8. Apro...eilou-se aquele trabalho e seguiu-se a mesma metodologia. Embora 

fmal. de...e·se dizer que o presente RelatóTÍO ainda nlio constitui um pleno equaeionamento'do 
problema, (X)is deixaram de ser ou...idos im(X)nantes ,segmentos da sociedade e do Estado. 
podendo-se citar o Poder JudicíáriO. o Ministério Público e o próprio Poder Legislativo,'onde 
o Tribunal de ContaS da União teria muiro a oferecer. Na Previdência Social, o eloqüente 
depoimenlo do Ministro Antônio Britto deveria ter sido secundado (X)r 'adminiStradores e: 
servidores do INSS. embora o setor não esti...esse pre...isto no Plano de Trabalho da CPI,... 

9. Tudo decorreu das ...icissitudes que abalaram o Congresso naciOnal na Mual 
legislatura. enlrc as quais sobressaíram as in"'estigaç~s que .cuJ~aram no impeadllnent e a 
CPI do Orçarnemo. esta afetando 'sobrerpaneira o nonnal desenvolvimenro de' .seus trabalhos~ e 
a concentrirção em e...e.ntos imponantes do calendário (X)Htico. como o plebiscito, a revisão'" 
constitucional eemendas constitucionais de natureza frnancelra. - . ,.• ~ . . .. 

10. Ainda assim. pelos ...aliosos subsídios nele contidos. acredita·se venha a ser este 
, ". ....', ' Relatório de grande utilidade para o equacionamemo de soluções para o grave problema. que é 

ae...asao fiscal no País. . 

I· DEPOIMENTOS E SUBSIDIOS 

... SlIMÁRIQ 

, I· DEPOIMENTOS 

• 
r""2. SUBsíDIOS 

•• 2.1 • Informações soliciLadas 
2.2 • Outros sUbsidias ./1 .. .. ., 

" " (. , ..~ 

I. DEPOIMENTOS .. 

Esta Comissão ouviu os' seguintes depoentes: 

.. • \.j •• I ,I :; " .' ~ 1:. • '. 'l.1 

I) Dr. LUIZ FERNANDO WELLISCH.SecreWío da Fazenda.NacionaL.nos > 

dias 19 e 8 de junho de 1992: ·:.\'.l~.!' _~;~l·',;,~l..JI:';.~·-t.'" 

2i PrOUVÉS GANDRA DA'SILVA MARTINS.ém 15 de junho de 1992:'; !, 
'. ,; , ...' . •. :. • ... , ;.."", •. ;.~ '"L 

3) DI' MARIA J?ABEL AUGUSTA 1 DE P.JGUEIREDQ,MOTA .I?E 
ALMEIDA. Presidente d~ Sindicato .nacion.a1 dos Audiro~s F:~s. em 6 de ju~.'? de 1~;; \ . 

4) Dr. ISAlAS CUSTÓDIO. Presidente do SERPRO. ·.em 14 de julho de' , ; . . ':"'-. • '.' -1 

1992: '.n'r ',1 I.' .', .. 1 I' ''>L 

5) Dr, NELSON PESSUTO. p'residenLe da UnÍão, ,Naci~ ~s' Audi.1?res 
Fiscais do Tesouro Nàcional. em 21 de julho <kJ992; . ~ ,~4 r" '''I~ ~ 1",1'.. . '--:'.:!_ .';',~",_, 

6) Dr. rtRC10 SAMPAIO FÊRRAZ. Proeurador~Gerai da Fazenda Naéiélilá1:'. ,l :~:~, '.!'".,. 
em 30 de julho de 1992: '. " . 
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7) DI" MARIÂNGELA REIS' VARISCO. Coordenadora do Sistema de • 

Infonnaçôes EcoriômicO-Fiseais do Depanamento da Receita Federal, em Ii de agosto de
 
1992; ".r .. .....,.\, ~~
 

8) Dr. TARÇÍZlO DINOÁ MEDEIROS. Diretor.Adjuillo e Subsfibllo do
 
Depanamento da Receita Federal. em 27 de agosto de ! 992. .. .
 

9)5r. LUlZFELll'E KUNZ NElTO. empresário. em 10 de novembro de
 
1992;
 

10) Sr. AJÍíLlO DOS SANTOS DINlZ.em 12 de no.".';bro de 1992; 

11) Depulado ROBERTO CAMPOS, em 25 de março de 1993; 
..~\i .,,, • ,'o .
 

12) Deputado LUIZ ROBERTO PONTE. em 30 de março de 1993;
 

13j"[lOpulado DELFIM NEITO. em I'. de abril de 1993:.. . -. .~~, 

14) M\Distro ANTONIO BRfITO.em II de maio de 1993; 

15) Dr. OSÍRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO. SecrelArio da Receila Federal.
 
emI7deagosto_del993;. 1'.' .... ~ ~ •
 

16) Jornalisla JOELMIR BETING. em 7 de abril de 1994; 

17) Dr. ALCÍDES LOPES TÁPIAS. P~ide;ll; da FEBRABAN\';; 27 'de 
'....... • --.-... ". I
abril de 1994: •

18) Dr: DEONE BRESSAN. Chefe da DivisãO de Arrecadação da 8'.Regiâo
 
Fiscal. da Secretaria da Receita Federal. em li de maio de d 1994,
 

2. A íntegra dos depoimentos é transcrita no VOLUME n. deste Relatório.• 

3." Tàda~icL '~ó' bloco k sào 'eles consolidados. jumarrÍente com subsfdios ..
 
colhidos por estã Cp( A consolidaçàci é. por sua vez. apresentada em codificaç1o numérica. ....
 
refletindo a freql1ência de abordag.em por assumo. .
 

2. SUBSÍDIOS .. 
_2.1· INFORMAÇÕES SOLlOTADAS 

.. ~, 

Relacionam·se, em seguida., as infonnações solicitadas a terceiros. com
 
indicação das respostas obtidas e de providências posteriores. quando foi o caso.
 

2.1.1 • Oflcio n' 15/92. de 14.07.92. reiterado pelo Oflcio n' 28192. de 22.10.92. dirigidos ao
 
Sr. Anúlnio Eduardo de Carvalho Brigaglo, Presidente da CREDICARO S/A Administrado....
 
de Cano.s de CIédilO. Oflcio n·I6192. de 14.07.92, dirigido ao Sr. Márt:io Souu. Presidente
 

_ da BRADESCO Administradora de cano.s de Crédito, Oflcio n' 17/92. de 14.07.92, dirigido 
ao Sr. Jean Roswadowski. Presidente da AMERlCAN EXPRESS do BfIlSil Thrismo SIA. 
OfIcio nO 18192. de 14.07.92. dirigido ao 'Sr. Luiz Cezar Moreira Cruz. Gerenre da BB 
Administradora de Canões de Crédito S/A. e Oficio nO 19192, de 14.07.92. dirigido ao Sr. • 
Nuhan Sprinck. Presidente do cartão Nacional LIda., solicirando informações cadaslrais de ;,.
 
pessoas llsicas usuárias de eart1Io de CTédiIO, especificamente: a) maçAo de clientes; b) CPF ou
 
CGC dos usuArios~ c) movimentação. mês a mes. de 1988 a 1991. de suas contas.
 

A respasla conSlou dos Ollcios CL 1981192. de 06.08.92, e CL"2753192. de
16.11.92. por intermédio dos quais o Sr. AntOnio Eduardo de Carvalho Brigagão se declara
 
impossibilitado de -atender ã solicitação da CPI.·em virtude da detennínaçlo expreSsa pelo 'ano
 
jO. inciso XII. da Constituição. relativa à ritanulenÇao' de sigilo por pàne de depOsii.arios-de
 
dados de terçeiros."Informou::ainda. o referido senhor. que, por se tratar a matéria de intete:s.se
 
de todos os cano.s de credito. à ABECS . ASSOCIAÇÃO BRASIUõIRA DAS EMPRESAS
 
DE CARTÕES DE SERVIÇO !JSSUmiu a conduçlo do assunto. em'iaz.1á do que se juntou, ao
 
Oflcio 2753192. supra mencionadO, docufiten,o de responoabilidade da ABECS. firmado por
 
seu procurador. advogado Ives Gaildra da Silva M8ItÍns;no qual se postula o ·póOto (fé Vista da\ , .:~ .."
 
inconstitucionalidade da que~~ do sigilQ. Anex~·~.·aínçla.. ao mesmo Oficio. três ~res
 

da autoria do Prol. Or. Geraldo de Camargo Vidigal, a respeito do tema em questão.
 
I ,'$C" " .• . , \ '. ., 

2.1.2· Oflcio n·.l}!92, de 14;.07.92. dirigido ao .St. Robeno Faldini;Presidente da Co_·'·-· , ,
 
de Valores MobiliArios. soUeitando relaçlo dos interVeniente~ pessoa flsica ejundk:a, por.CPF '.' :,f"; ~:' .~.:.I;.
 

e CGC. que operaram. em cada uma das bolsas de vaJores e mercadorias. nos exerdcios de
 
1988 a 1991. discriminando o tipo e·o valor de cada operação.
 .. 
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A resposta constou do OfIcio cVM!PTE, n° 278. de 16.09.93. e~ que o Sr.

, Luiz esrlos Piva. Presidente da Comissão e Valores MÓbilWios àépoca, declara não,dispor .'. ".Y· 
das informaçOes sol.iciladas. que são armazenadas direlamente nas \.bo~ de valores 'on~ se ,.,.•"<1,'., ";(:'í' "~' 
realizam as operações. Acrescenta o OfIcio que o pleito da CPI foi encaminhado às bolsas de "I",. 
valores. negando-se eslaS a prestar as informações solicitadas com 'base em i'az.ões de ordem 
legal expostas no parecer aneJ;O " O sigilo e as Bolsas ", de autoria do advogado Nelson A. 
J.obim. ".'~'" '" .• ''''''-' \ .... 

2.1.3 • Oficio n012192 d< 09.07,92. dirigido ao Sr., Luiz Fernando Gusmão, Wellisch..<' .,
 
Secretário da Fazenda Nacional. solicilando: a) demonsuativos conSolidados de dados '
 
especiflCos referentes às declaraçOes do Imposto de Renda Pessoa Fisica., por exerdcio. de
 
1972 a 1992; b) mfomiaçôes individualizadas sobre ,os conaibuintes .pessoas flsicas que n
 

apresentaram declarilção do Imposto d< Renda nos pérfÓdos de 1989 a.'l99i;'c) ..laçA0 df '
 
T " •• 

• 

conDibuintes que apresenwam declaração do Imposto de Renda pelo menos. uma vez. noS ., 
eXerctcios de 1972 a 1992: d) informações especificas sobre o Cadastro' de Pessoas Flsicas 

. (CPF). ~ •.~.J .~; I .,., 

~ .' .. ~~ .. -:~ 
. A J:t;sposta constou do Oficio MEFP ° 716. de 16,09.92. do Sr. ,Marcilio' ~ 

Marques Moreira. Ministro da ~nomia Fazenda e Planejamento. qúe .anexa listagem dós" 
. dados consolidados e esclarece que' as informações individualizadas deve:rJ.o ser encaminhadas 

ã CP!. em fitas magnéticas. pelo Serviço Fed<tal d< Processarnenío ile OadeiS. ,.,.;, ., 
'. .... <.' . 4! ".. . 

2.1.4 - Oflcio nO 08/92 •. de 11.06.92. dirigido ao Sr. Tércio. Sampaio Ferraz. .Jl1nior. ....Jloi.f J 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional. solicitando relação' nominal das ações ajuizadas conU'a .. .' ":"'. 
os maiores devedores do Fisco. discriminando as açOes fiscais. . --' - _.'. 

--"! I' - 'l~' 

A resposta constou do Oficio PGFNlPGlri° 649. de 06.08.92. por inrenn6dío do. !,~ t'. ..... ,"
qual o Sr, Tércio Sampaio Ferraz Janior encaminha ã CPI a ..laçA0 das 300 maiores dÍvidas' 
inscritas. com os débitoS em cobrança. discriminando ~ foram OU não ajuizados: - P"- --: •. • •• 

. ' .. , f, '" .'7 ' •. , : 
2.1.5 - Oncio nO 04192. de 09.06.92. ,reirerado'pelo Oflcio n° 11192. de 09.07.92. dirigidos ao 1'>- L ,.ou':
 
Sr. Luiz Femand;o Gusmão Wellisch.,. Secretário da Fazenda Nacional. soliCitando aS .1), _ • _.
 

declarações de renda e bens das pessoas ftsicas que tiveram seus nomes publicados .pelas
 
revistas Forbes e Fonune. na qualidade de bilionários, confornte vei~ulado pe.la FoDia de São
 
Paulo de 07,07.92. a saber. Roberto Marinho. AntOnio Erm1rio de Moraes. Cedlio do'Rego
 
Almeida. Sebastião Camargo e a familia Andrade Gutierrez. 't" . .., .
 

• . t ~~ 

A resposta constou do Oficio MEFP nO 615. de 04.08.92. do Sr. Mardlio 
Marques Moreira. Ministro da Economia Fazenda e'Planejamento. que encaminha à CPI as 
declarações solidtadas. considerando. no caso da·famllia Andrade-Gutierrez. 'os' nomes de· .... '. 
Gabriel Donato de Andrade e Robeno Gutierrez- As dec~çoes estão sendo encaminhadas·;i ~,: ~ t 

Secrewia da Receita Federal. com sugestões para posteriores provid&lc~. •• :.. li ~ ~ 

'.
 
2.1.6 • OfIcio nO 05192. d< 09,06.92. dirigido ao Sr. Luiz Fernando. Gusmão WeIlisth.
 
Secretário da Fazenda Nacional. solici~ a relação 'das empresas Iigadas'ou coligadas ao -J '~r: ,:',.
 
Grur'J do Sr. Paulo César Cavalcante Farias.. que estavam sendo objeto de-fiscaJinçJo pela
 
Receita Federal. 'oJ ' • .H~ >-;.! .
 

A resposta constou do Oficio RF'bO 906, de 1] .06.92~ pOr intermédio' do quai õ, ,.... ,,... .~ . 
Sr. Luiz Fernando Gusmao Wellisch encamínha à CPl a relação solici~ " .,. ~:' ~\., 

2.1.7 • OfIcio nO, 03192. de 09.06.92. dirigido ao Sr. Aristides' Jinqueira AlvarengO, 
Procurador-Geral da República. solicitando relação nominal das ações ajuiz.8das contra 'os -, " 
maiores devedores do Fisco. com discriminação das ações fiscais e penais. .;.,.'". - . ~ J-'"
'I . . ~ " • .; ~ .. ~-. I ....t 

A resposta constou dos Oficios POR/GAB nO 712. de 13.08.92. nO 758. de 
26,08.92. e nO 865. d< 24.09.92. por intermédio dos quais o Sr; AristideS J.mqueira Alvarenga 
encaminha à CPI a re12çaO solicitada. . ~ ....,.. .. ~ _! ~L 

·2.1.8 - Oflcio nO 14192. de. 14.07.92. dirigido ao Sr. Francisco Gros. Presidente do Banco~, 
CenD1l1 do' Brasil. reiterado pelo Oficio n° 34193. de 10,02,93. dirigido ,ao Sr. Gustavo Jorge l- ...~'. r .. t~: "', 
Laboissiére Loyola,.presidente. do Banco Central do 'BrasiJ., soijcitando. relaúvamente aos··.·;.:,~ ; ~ ,"~-.' 
exercidos de 1988 a 199'1. infonnaçães individuaLi24das de pessoas fisicas. _referentes ,a t~.r·I.. ~~~.1t..l 
depOsitos bancl1riÕs. em conta corrente e cadern~ta de Poupança. e a aplicações (CDB. RDB. "'" ....... .'101'1 

Ouro. e FundOS de Renda Fixa ou Variá-vel). bem como relação de clienles que realizaram ~ " 
* operaçoes com m~s es~~gelrãs~e T~~livas q.u.anúdades,_transaciona~, ';.;-'" , I'... < 

A ·resposta conslou de e)\tensa correspondência. discriininada a se~ir:' -lo .'i '-'. l... ,~ • '~ , I 

. , ,. I • 01' 1 (" _ 0'<;' '1' r 

- Ollcio PRESI-9212536. de 19.12.92. em que o Presidente do Banco Central 1 ... 

do Brasil encamiIiha à' CPI fna magnética contendo as infonnaçOes sobre)c!ientes que 
l
." , r•• l \ .. 

re.ali2.aram operaçães'com moedas'estiangeiras, " '.\ ''':\ ' };. .••., ....JiJ. " ",:~.~~._'," •. •. ,,','","~.:"'j.)':~_ 
.., • .'.~ ',~~'.T •.. ,. ',' • ' .•.., '.. sb.". ... . 

ji! -. ',',' --' . ~ 



·"OfIcio ""PRESI-93/00384. de 18.02.93. e 'OfIcio PRESl-" 93/00604•. de 
19.03.93. por intermédio "dos quais o Presidente dó Banéo Central do Brasil irifonna a CPI a
 
respeito das .prêvid.êÍicias tomadas -pelo Banco junto as instiwiçôeS fmanceiras do País, com" .
 
vistas ao B.lendimento das solicitações, conslaJll.es dos Oficios .no '14192 e 34193. 'supra
 
mencionados. t
 

. Ôt1~io ciAPRE. 93h471. de 04.05.93. e OfIcio' GÁPRE. 93/1654. de 
14.05.93. por inlemlédio dos quais o Sr. AntOnio Arnaldo de Menezes. Presidcote em
 
exercido do Banco do' Nordeste do Brasil S/A, encamÜ1ha a. CP) fitas magnéticas conteDdo as
 
informações solicitadas: .
 

• Ofldo"no'93/425.' porl intermédio do quãJ C) Sr. Ani~3.Ido.Juvenil Vale. 
Presidente do Banco da~ Aniazônia S/A. encaminha a CPI fita magnéti,ca contendo as
 
informações solicitadis. y:. ' •
 

:. <.me·ia A.AJ...()()7/93...~,'''~e 30.03.93. pc;'r intennédi~ ~to '~Ual os SI'S. José.
 
Augusto Tropia Reis e' Francisco José de Oliveira. re~tivamente Superintendente da Área
 
Financeira e Superintendente da Área de Assuntos Jurldicos do Banco de Desenvolvimento do
 
Estado de Minas Gerais'. encaminham a CPI fita magnética contendo as informações
 
solicitadas. . t.. ~ ~ , . 

... . '/ ~. 
~ ," ~ .. ~","""" '. ~ 

- OfIcio DEPROID!COT,93/211. de 01.04.93. por intermédio do qual o Sr.
 
DariYa1 Darci Resende, Chefe do Departamento de. Processamento e Gontrole ~inanceiro do
 
CREDIREAL - Banco de Cfédito Real de Minàs Gerais S/A encaminlia à CP! fila magnetica
 
contendo as infórmaç"Oes' solicitadaS. '. I ,. • . ~ , •

-"OfIcio DIREX-215193. de 22.11.93. por intennédio do quaio Sr. Rivaldo
 
Martins da Silvâ. Vice~PreSidc[1te do BEG - Banco do Estado de Goiãis/A encaminha ACPI
 
'fitas magnéticas contendo as Ü1.fo~çee~ soliêitadas. ... ". 

._~ ~ ". •••.•• _.,' .0_04' • ••••• 

., OfIcio PRESI-090I93. de 17.03.93. por intennédio do qual o Sr. Rivaldo
 
Martins da SilVà. Presidente do Banco'de Desenvolvimento do Estado'i:Je Goiás re:sponde à
 
solicitaçãO' da CPI:°inÊorrnindo 'que o:âanco não' fez nenhuma captação de recursOs junto a
 
pessoas fisicas no: pertodo de i998 a i 992. . ,-' . •. r ' - ~ .,
 

; T~lex.,~o 93/555: d~ 09.03.93, d~· Banc~ ~. Ôesenvolvim~lto do' Estado da
 
Bahia., informaiu1ô' que o, Banco nao opera nas modalidades de depósilOs e investimentos
 
constantes da solicitação da CPI.
 

,r . . .~~ li .•
 

- Oficio nO 93/135. de 30.04.93, por intennédio do qual o Sr. Anivaldo luvenil
 
Vale. Presidente do Banc,? da·A.mázonia S/A, informa á CPI que. face a dificuldades técnicas I
 

do sistema de processamento de dados. o· Bàilco só' lem condições" ~ atender' parcialmente ás . -)
 

infonnaçOes solicitadas. . ~. ' ,
 

_ . -·Ollcio·DIFIS-93iOO859:I. de 23.04.93. por iniennédio'do quai o Sr; Sergio de
 
ludkfbus. Dirçtor de Fiscalização do Banco Central do Biasil encaminha' ã "'cPI
 
correspondência: recebida do Banco Velar S/A~ Vetor· Corretora de Valores e cambio S/A,
 . ,
Banco Ourinvest S/A, Ourinvest Distribuidora de TINias e Valores Mobiliários S/A e Gerval
 
distribuidora de TINlos ~ Valores.Mobiliãrios ltda.• e~pondo razões de,ordem técnica e ou
 
legal para o ilã,? ~tendiijlento as soli~i~ da CPI. •• .'
 

- OfIcio E.B. 007/93. de 01.06.93. da EBADlVAL - E; Baggio Distribuidora de •.•. -. TINlos-e, Val~res .MObiliárias Ltda.,. .e~cãininhando· listagens das. infonnações solicitadas.
 
referentes ao ano de 1992; e infoimando a impossibilidade do atendimento. por razõeS de
 
ordem (écnica., relativamente aos anos de 1988 a 1991.•
 

;'" ~:. .. ~ ,~. ., ,- '
 

"OfIcio d? Banco Losango S/A. de 11.0?93. encaminhando à CP! Iislagem das
 
informações solicitadas. . . .
 

, ~,OfIciç da ,Onocrédito. S/A i - Crédito. Financiamento e', Investimento. de 
05.11.93. contendo lista dos CPFs de investidores em letra de câmbio relativamente a 1992~
 

ano em que a empresa'começou a operar com essa modalidade dé operação fmanceira.
 
Informa., ainda:'()"Oftcio~"'que a empresa n!o opera com depOsitos em conta-eorrente:e
 

" .caderneta de'poúpança.,' nem'com aplicações em fundos de renda flXa ou variável. .. , 
".$:.1.;." ~ J'" • 

';-jQfIcios,dai,Santos Corretora. de CAmbio e'yalores S/A. e.do.Banco Santos.
 
S/A. ambos de·p.IO.93"i!lformando que·as entidades nada têm adeclArar em_virtude de n!o
 
ler sido re~~ nenhuma ,operação de ,valor superior a USSIO,OOO.OO. ,limite minimo
 
estabelecido.t:I!1.S?IJcitaçã~~~ ~I. I ~. .~,. .;"" ..' ./
 

,:-",:.?OficioS dói_BancO American' Express S/A e da Ainex Distribuido13. de 'TIrulós e ... " 'J'r f'
 

Valori:s Mobiliários S/A. ambos de 09.09.93. informando que as 'instirujçôes 'nada têm a,..., "~M."f 'til
 
declarar relativamente a solicitação da CPI.
 

- ---------- ._."--_._._-"_._---_._----- ~--"----------- -I 



- Oficio do Banco de la República. Oriental dei Droguay. ,de 09.09.93, 
informando que nada tem a declarar relaúvam"ente' à solicitação da"."CPI porque~'das>o~ções.." ~ J ,:1 

solicitadaS. opera exc~~~jvamen~ ~m' de~i.t~ e":l conta c~~nte e, J!O pérf~o'~i~4õ. ~~. l,!- " 

os depósitos recebidos não atingiram o equivalente à cifra de USS 10,000.00. - .: .~,.."'.l 

• Oficio do.Grupo Diploinala - Di.stribui~~ c:te ..TI~~ e,V~~ .;M~~iliários: t 
Ltda.: de. 14.04.93. in~onnando que,na~Jem a dec~.lC~ti.v~~~ à soli~itação ~ ~:.'b:Tiri 

.' - Oficio da Oliveira Bastos' - Distribuidora"de TIWlos~<e :vaiores:MotiiliáíiõS~m 

Ltda.. de 13.04.93, infannando que nada tem a declarar relativamente à solicitaçÍD da CPI. .; si;1 
;"'. Oficio da Terramar .- COrretora de, Câritbio e ValõreS MObiliários SrA, de 

14.03.93, informa que nada tem à declarar relativamente à Solidta'ção da CPI. j ~<.. .~ '" !~ 
r', .. '.'~ ,,~. r t~..,,. ~"',·1.,.".),.'t".l: 

- Ofício da Associação de Poupança e Empréstimo POUPEX. de· OCi04.93. 
declara qile a empresa não-tem condições de atender ao,-sbllcit3.c1o' ~ia'cPl'"pãT:--razi5esi.!' 
operacionais... • . . I l t· ., ~ ._.1 !J. ~. - _,.t;d ~ 1. J~,L::' A:l.lj·.~IV-':3 

. ,'.. ., '-.. " '\ .' "" ". ':''''':"'''~ ~ .•:; .. ~ '" ; L ...;) 
~ - OfiCIO, da CORP DIS~bwdo~ de !lrul?S e ~alo~ .. ~~~~ ~~"~~~l 

30.03.93, infonna que a em~sa .~ada tem a declarar JÇ~u~ent: ~.soli~~~~~,~·~-.!.~.~:lt~ 

•
 
-Oficio da Menphis Distribuidora de TItuloS e Valores ·,MobilimOs-'I~tda."'[~
 

infonna que a empresa nada tem a declarar relativamente à solicitaçao da CPI..... .
 
. . . " .... , . ." .~'..,. ",' ~ 

'.1 .• Oficio da FulUro 'Distribuidora de TIW10s e': Vãlores MobiliAriõ.(Lida.~· de 1t~l 
26,03.93, infonna que a empresa nada tem á declarar relàtivamente à sôlicitaÇão da di. :'.)n.~q . 

- Oficio do Banco Safm S/A. de 22.03.93'. informa 'que"ê>"l)anco nada'" tem à i ~ 
declarar relativamente à solicitação da CPI.· ('.' <' ~: ,.::,. .,,9, '-', ','.r t::'~ ~ .r.(~jq 

, ~. '-i,' .. ' _.,. • _ •• h •., ' f" .....,ro'•. " ...,.- !,. f .,I~lbt 

". OficióS da &onorniSá - Dis~~uido~ ~e, TIru~.os· é~Y,~~n:~,~~~Os L~ ~r...~ 
da &onomi&3:' Crédito, Financiamento e Investimento S/A, ambos,de 15.oo,.93,.in(ormam que .'.•..•••... '~ _••. -
as empresas nada têm a declarar' relativamente à solicitaçãO da CPI. 1'1 ~12'':'r;rr_ .-1>.. 

,;" '.. ' _.... , .. rr~·L::r!.,"" ',' ~ •...,_.,.' :-",!i 
- Oficio da Metroeap S/A - Distribuidora de TINlos e Valores Mobiliários. de 

11.03.93. infohnãndo que a empresa nada tem à declarar 'relâtivamerite á'SolicitaÇãà iià~EPI. "'•. i~ 
..- "~'. r .~_ .•. :', .....,~; ""':'1 ,J:, • 1~J.,~1:'· ....~~ ~:'.Y 

- Oficio cp. Falor S/A • Correlora d:e Valores ~ Câmbio•.de 19.03.93,.alega nlo ' ,i 
dispor de condições para atender à soliciração <La 'CPI pOr dificuldadeS õ~racionais. 'Oficio do •.• 
Banco Fatór S/A. de 2"2.03.93. informa que o Banco' nada ·tem a 'deClãiar relativamente à 
solicitação da CPI. lo. ""·.1 ---;';." ..tI ' .... ntJ,t\'·Y',;.1o ~,r:'.f>~ ,~ 

~, í ' . '.' ". ~,~ ~', r,,_ 1",..,..... -. '? l"~, .....,..0 ~ '..,l''''1fi,... ",.~ 

, ,'"> • ~ Ofic,ios da Maxihvest ~. D~b!Ji~ora.~· TItiJ~~ ~ ~alores,M~~~ 4Ja..:êj,: . 
do ~anco Maxinvesl S/A.' ambos de 25.02,93: infomwn. qu~ aS' !flstitUições' .~J~m ~~. -1-. 

declarar relativamente à solicitação da CPl. ..... .. o>J --'"" ,'". - .'- .... f.l_ ..... -,••' '-" ~ 1.0:"

- Oficio do Grupo Morada. de 11.03.93, infonnando que as empresas do Grupo 
nada têm a declarar relativamente à solicitação da CPI. <;.)~.rrl ~>:lJllfJJfrJ{,;,~ (' t 

'.
 
As infonnaçôes foram encaminhadas à Secretaria da Receita Federal.' com
 

sugestões de providencias posteri~. ... ~_ . ,_,_. ~ •. :.. ''1' ~ ;., ".J ~


2.1.9 - Ollci~ n" 35/93. de 10.02;93. dirigido 'ao Sr. Alcir ÁugJstinhoeamin:PresiÍlente dlf.·, 
Banc;o do Brnsil S/A"SOLic!.~do rel~ti~amenre aos. eX,~rd~~~ ..de...!~88_~ ..1?91 •.i!ú~:.t 
indiVid~ de pessoas .flsicas. 're~erente~/": ,depOSilOS :b~~ári~: ,~1.!1 ·con,~ ..c,~nte;;e_~1
caderneta de poupança, e a aplicações (CDB, RDB. Ouro. e Fundos de Renda FIXa~'OU 

'Variável)., ~.......l:_ .. "'1 ...T r :", ~t ~oI::".:'.;i -"":-J lI~ll.·~::-'~ol (''Ii.l)-",'', ~.~U 

• w-' .t.'·.i ' ........ ,-r ') I' ,,,< '"l:"'J A.·l"ry[~:'I.·.fm·\~""
 

A resposta constou do Oficio PRESI 931l~~. de.26,11.~3; po~_ in~o.do", 
qual o Sr. Alcir Augustinho Calliari encaminha à CPI fitas magnéticas contendo as infomulções 
solicitadas: ., ,I'" ,r .., ' •.' r,~..t'...j ;1" ~ :;.,.:::l ..(....:;..;,i~~,J::4-i..[. '-', 

. '.; i'!""~ '., .'_. "~" ::' ~ .,..../ ... ~':;;.hfl':r.~:;oo.l 
. As infonnações 'foram encaminhadas à Secretaria' da Recéita Federa1~'com 

sugescôesde providências posleriores.' . I': : .... tJ ti·- ~!, )::·d··,1~VL1W:>';,;:J:--oou;;;,u::~:;'!'jIl~-;1· 

2.1,10· Oficio RJ: ~" 8:4. ~e 08,06~92. do 'S~, Luiz ~êrhi-u:k(~li~~6,we~.·~~.À?::.~__';,;,'':':
 
Dep~nlo da ReceIta Federal, o ,qual. e'!1 ar.e:ndJ~enlD .a ~li,:[taç~ qlf~Llhe,-.f~.:~r,,:~ ... : __:.,RJ
 
ocasião de seu depoimento à CP!. apresenta é6pias ~ rel3;çõc?s ~_'autos;~ ~~n!3-çio_r:
 
encaminhadas'pela Receita'Federal ao Procutador~Geral ~ República, referentes a fatos 'que•
 
.em lese,' cofifiguram~'ilicito"~penal'"apurados ','nó d.eserifp;5nh'â ~dá 'furiçãcflfuêaiizàdora:"de ..t ~. t. ~ i?
 
Auditores-Fiscais dO',Tesouib' Nacionâi: Co"m base ,náSi:infóiirui.ÇõeS :<Í.o' Sr~i'wéliiSCh.· ra\(;pI··t; ç;'/Jr '~3
 
dirigiu o Oficio n"47/93, de 24.96.93, ao Sr. Aristides Junquei:ra'Alvarenga;,P1ócÚIador~ :: ~i.:"';''!J''~
 

da Repúbliq._ ~\icitando rel~çã.or~ ,85~~ .aj~i~ ,ço~l:('a,C?s, maioreSlde,,!,~gres do1J:isco,·-,_
 
correspOnde!1I~.a9s ....~:I;erc!~io.;,d~;I?92 e ~~3·"'1.,.. ~ ~'!.LI '., ::' t. ~.~~;... ,f: tr~ ,('~",,;';~~!.;:"~::':rt, ::;e',dr·o.I-

Ao. .",..;,0.; , ';,~>;:é.t".E.('tb~J~~i-~·2~~n:,.~J 1•.- ~~":'}7'} 



.~ . 
.'. " . 

L 

";'; ~l~'."·;:I.~; "'·~~d.'~ÓÔff~i6·no 47193, de 24.06.93, dirigido ao Sr. Aristides lunqueita Alvarenga. 
ProcUrádof·Oérn da R~blica. Solicitando 'relaçao nominal das ações ajui.i.adas contra os 

L' .-:~~ ·:...miiores déyedores do' Fisco,"referente" aos e"erdcios de 1992 e 1993. discriminando as ações 
pen~. "., ' 

"Ü:H' -. ófIcio n~ 43193. de 24.06.93; dirigido ao Sr,' Edgard Lincoln de Proença Rosa. 
Procurador da Fazenda Nacional, solicitando relação nominal das ações ajuizadas contra os 

. :,:é' ;:<niaiOreS·deVedófes'do·Fisco. referente aos exercícios de 1992 e 1993, discriminandÓ aS ações
faíéaiS.' " , . '-' ,	 ' 

. lI, "'-1;, :.'.; ~. ''' .. , AresPosta const~u dO Oficio nO 542IPGFN1PG. de l6.0S.93, por intei'inédio do 
qUI o' Sr. ~agner Pires de 'Oliveit,' Procurador-Geral da Fazenda Naéional ·substituto. 
eDCllIIlinha , CP! a relação solicilllda. 

'.,.. . , I 

2.I:I2 .. Oficio nO 24192. de 02.09.92. dirigido ao Sr. MarcUio Marques Moreira. Ministro da ' 
Economia Fazenda e Planejamento. reileT1ldo pelo Oficio nO 25192. de 16.10.92. dirigido ao Sr. 

'"O '	 GUuYÓ 'Krause Gonçalves Sobrinho. Mi,ri~ da FazEnda, soliciWldo, relativamente As 
~ ftsica:S qUe' tiveram seus nomes publicados pela revista Fortune, de 07.09.92. na 
~dade'de ·bilicllIlrios. as declaIaçOes de renda e bens não constanteii do' Oficio MEfP nO 

. o,'. 6!5.de,04.08.92. supr.! mencionado. ' 

., '~~. . '. - Ãrespoiia constou do OfIcio MF nO 793. de 29.1 0.92. do Sr. Gustavo Krause. 
", 'MiiíiSlro <lÍiFazenda. que encaminhou a CP! as declarações de renda e bens dosSrs. Ermlrio 

Pereira de'MÓraes.. Olacyr FnulCisco de MOraes.loseph Yacoub Safra e Moise Yat:Oub Safra. 

,,:i.:i.h. Oficio n° 59194. de 10.03.94. dirigido ao Sr. Sérgio de Otero Ribeiro. Diretor • 
.. - 'Presidenio' dO, Serviço FedetaJ de Processamento de Dados. solicitando rol de· informações 

relaJivas ao leVantamento procedido pelo órgão nas declarações de Imposto de Renda Pessoa 
...-'~ RsiCa'recéréDteiao'eiercfciode 1993. ano-base 1992. . 

; .-::;.. ,li. ,',. "" . " . 

.:: 1 '~- ... ,'. '..' A resposta constou do OfIció E.DP nO 092. de 15.04.94, do Sr. Sérgio de orem 
·J1.ibéiio. qúeêncaininlla a CPI as Informaçees solicitadas. ' '" 

- :: ',' '.'~. '. .. '. . . . ", 

2.1.14 -Requerimento de Informações nO 665193 ao Banco Central do Brasil. , Comissão de 
:'-Valoles MobiliArios e As Empresas de Canões de Crédito, cobrando·o fornec;mento de 
inloríDaçoes solidtildas' ânrenonnente e ainda não atendidas. . . 

I"'<-.;'.~' ;'". 'O Requerimento de Informações foi .atendido por mtennédio do Aviso nO 
. " .. 13,8IMF; de 22.09.93 do Sr. Fernando Henrique Cardoso. Ministro de Estado da ,Fazenda. que 

énCaminIiou'''á PrimeiJa Secretaria do Senado Federal os Oficios CVMlCGPlno' 278. de 
16.Ó9.93. do'Presidenui da Comissão de Valores Mobiliários. e PRESI-9312058. de 01.09.93. 
cio ~deille do Banco eeillral do Brasil. respondendo 'ao requerido pela CP!. -

,',, : .. , : ":'! '. ' . . . 
' 

' . 

;.(otn'Rds SUBSÍDios .. 

•'-.1... ~'. ~.l " ·',.i" -, . 
, "j." 

I'.' , . .A seguir. relaciCl1àn't-se dOCumentos recebido~ de várias fontes. que podem 
~ de ~bsfdios'pa.raelucidação de'questões relativas à evasão fiscal: 

i2i'.;'EYasâo de'Contribúiç"Ôes'"Sociàis:' A Facé Perversa da Previd.encia 'Social (Tese de 
Ml:SiradO em AdminisiJaçlo) -' Mário AlVes - Universidade Federal do Rio Grande do Nane. 

· .·c.:;;.~, ... . ......, .... _. . .~ . 
2.2:1,"' Uma 'ProPOSIa deRefolTlUl Fiscal, para o Brasil (Sumário Executivo) - Celso L. 

• 
.'. 

Manon,'Carlos A. -Lombo. Ivo 'Toms. luan H. Moldau e SimAo Davi Silber - FU'E 
Filhdàçiodi:EstudoS Econômicos da usp:' 
'i.:ti-: Có'~~íde~'so~ ~'iiefo'rirui Re'vlsional n°. ooS227-7 para ~ Sistema TributMio e a 
Sesurtdadé Soeial'-'Depulado'i.;,,\s RobCrto Pónte, , ' 

~ • ' • ,.'__ ~ ••.. , ~ I, • 

2.2.-4. • Proposta de Emenda Révisicinàl nO. 008227-7 . Deputado Lu!s Robeno Ponte. 
... ,' . - ''' __ .'~', :.,' r,) - i 

"2.2;5 - Superintendência Re'gional da Receita Federal na SI Região Fiscal - Deone Bressan. 
'. . - - '....' 
:22:.6 ',l. 'ÓCpoi'mento, ·na CP) ::da Evasão Fiscal - Alcides Lopes Tapias. Presidente da 
FEBRABAN ~.Federação Brasileira'das ÀssodaçQes de Bancos. 

.2j~1·:. ~~ R~~rú~ ~·'~v~d F~ d~~ G~des Contribuíntes'no Brasil - S&remria da 
,Ri.:eitl Federal: C-""rden~ção dO.SiStema <jeAlrecadação.,· . - .' , .. 
2:2JI " Opini&::s Doutrinárias _sobre·ANSOGIAL. inflação. sigilo bancário. ele. - Advogado 
Jósé.'Carlos Graça Wagner.;.,,: -i">".;'ril"f,,' - > ,. ' 

f'i;g ~ E~ F.scal dos"Grande~'Côntribuintes 
t:DóidellIÇ1O Geral do SiStemà,de Arrecadação.. , 

no Bl"<ll.il . 'Secretaria da'Receita Federal

-."~ '  . 
· , 

';i::., 

, '~".". 
!: ,t ~i', .' . 

. ,.~ "--'.'" 
~,,,:_~:,  " . '. ,. 



"',,""========-::::--::---:-:-----'-----'------::-.,...c,'"".;,',:.,...::..,,...::...~====~_::_-=_---. ,,'*.,, 
2.2.10 - Nota COOET nO, 24193 --Sécretaria da· Receita .Fed~ral. _- .çoordenaçAo Geral de 
Estudos Econômico-Tributários. .< "'. ~~ ., 1 In~t; '<-'-.: .Ii, '" ~'1 ~"\ . 

2.2.11 - Arrecadação da Receita Adminisuada ~ Julho de 1993'';' Secrêt1iia Qá'Rêc'eitâ·Federai 
- Coordenação Gemi do Sistema de Arrecadação. "" .,,-;!.:;"'~'? 

2.2.12 - Requerimemos ref~nleS a. em fi a 'Orestes Quércia - Senadór ~iidiãoi~. 
. '. .' ~ ,) ',.,' ';',~'""';, 

l.2.13 - Documento referente a Contas Bancárias de Três Doleiros .Brasileiros -.Deputado
'Paulo Raro,os.	 .. ,,_.... '.,~ 

U_':;r:-_!' 

2.2.14, Sonegação de Impostos no Setor de Bebidas (dumping predató.rio) Parà É1iminaçIIo e 
QuedB daS Empr. "..as ConcorrenleS - Luis Felipe KunZ ~eao. :'I'J.;~ ..~,. '~ ~"I 

2.2.15· Sumário de Depoimentos ~ran[e a CPI, do·Dr. Tarcizio Dinoá Medeiros.: "i'

2.2.16 - Documentos Apresentados durante o Depoimento a. CPI por Nelson PessLito: ~ 
: . . ~'. . .... ~. "'~' _ . i": ".',." 

2.2.11 - .Documentos Apresentados durante o DepoimentÇ) a. CPI po'r Ive.s;Gan~. da Silva 
Martins. ,~.".:..r	 - ',,',' ,',",'.:•• , • _ _ ,v':,"-.~:' 

2:2.18 ·lncemivos Fiscais e Renúncia de Receita - Hélio Sokolik _rArtigo.publicado"'::~' 

• 
2.2.19 - Evasão'Fiscal dos Grandes Contribuintes nó Brasil'- José Al~'da'F;m;;Ja~' Artigo 
publicado. ", "'11' ,! 

- -	 '. -'·'-~_'1 .,:..-.,....... ',"

2.2.20, A Proposta de Reforma Tributária do Deputadó Luls Roberto Ponte: Uma'AvaliaçIo 

•Técnica - Jôão Rogério Sanson _Áitigo pilblicâeio. .' -'. .;. ..:.AfI;;·iU *"... ~' iW.', 

. 2.2.21 - ApUrações EsratIsticas Re!ativas ao imposto de'Renda (ResPêsrli'ao Oflcio nO..OS8l94, 
, de 10 de março dó 1994. à CPI) , SERPRO', Serviço Federal de Í'roceSSaíiieníO'dê'óâdos. 

:	 . . - ". "","':;' .:., ~ ,I 

"	 ,2.2.22, NOTA COGET N° 005. de 27 de abril de 1992. do Departamento da·Recei.. Federal, 
.sobreDRÇAMENTO DEINCENTNOS FiSCAIS: .,' ;" _ '_ 

t, '. • '. . '. ._. .. ! ," l"\
 

! '2.2.23.- D Milagre de MlanS81 o Leão ' Reportagem na revis.. Veja. de 9,de novembro de
 

-	 1994: . " ,',' ,:,.,-'::;; <:~ 1 
:2.2.24 - VáJios - Correspondéncias Divel'MS de Apoio à CP! de Vãrios.,Srndiêatos. ~cas de 
Advogados, Recorres de Jornais., Publicações ~obre .Ev3:São e FI1!~_~ ._J:~, ~ ~~ como 
Correspondéncias Encaminhadas ao .Preside~le <.ta ~I. , ...... (,) l . 

Os documentos aqui _re~~dos foram: ~ncaminh~s aq .arqu~~ ..o'part:eventual 
consulta. -; . ~~ I' ,::' .:i.<',:;........ ~ 

«, • - '''-.. :- ~, r', .. ~ ....'~ ,~l.e.!·~.:'.tl~,, ., 
• fi - CONSOLIDAÇÃO DOS DEPOIMENTOS E SUBSiriÍÓS ,','''' "~;.: ' • 

SUMÁRIO 

I - QUANTlFlCAÇÃOOOS:vAi.ORÉs ÊVADIDOs.' :,~, 

1,1 - Quantific.açAo da elislo 

•
 I:~ ~ 9u~_ti!}~.d,a sooe~~ '\,
 
1,3 .-, Q~'anlificaçAoda inopertnda: administrativa ,~"'). .
 

2 - CAUSAS DA,EVASÃO ASCAL., .... ~ ,.' .,~ j'
t 

. 2.1·-Ca~~·I;;~~· ', ... ~: ·I.'fj,,'~~t~~·'.;~·~ 1 
2.2 - Cau~ admuu~vas DOS Podcn:s E..ecuti~ e Judidllrio 

O'. ' , , ',.... f"ll; .~;'H~ - .. ' .. "'" 
t' .23-Causas~~u:as • '.\;1,.- ) .:':::·~1,·À'1. , , 

2 4 - Causas ~1O:'CullW'1llS :':": ~ -: : (J;;~ ,loj,("; , 
,. 2.5 ...:. Ca 'li i . , , 11 ..,'.'. U.~IJ~..... ' "i·q~l".'.'J::-J.~~,;:,::' ,, . 
3 i- ~~~~~QtQ~~~YASÃ9'F1~4:;L:. ~:;;n.:l:i:I;;'~;'.· I 

~,. \. ~~ ~.'h"':·~~i~,~~~~~, ~. .: ':!~. ~'lJ(~~t'lq .. !.~.,:; 
3,t -Omissàodocumcmal '.' 

}.H'.~'~.~::I~::;::e~,:~~~,~:~b~:~,:~.~:~~;'~,··~:~:f:, 
c ' 

',.,	 
...' '~:.2: MEõíbAS':DÊ;éoMífiTE"A'êV~Ã~'fISiÁHLl-1 

h., :".: l:~.\'" +".;, '4! t; 

... tt . ! "_'"4~3\::-',Ma:1idaS'ei:onOmicas· .ioCl zj(";n"10 • ~,f..~ 
" 

4.4 - Medidas s6cicH::üllunlis'" q!,,:) ;"":lhED ~.{): 

: ;I.::i(~\::~.l ?·;·r,~,:SJti.'Mce!1i~:~vas TJ>)?j~J C~~I;">l3 - tl;'~'.t 
.·'j4.6;~:'0utrâs rrie:di~F ' :,b lm::.,t} ')i;~y;..nàn~-I'~:O 

;-j: ~;,
,-'-~----..,.-....- . 

, . 
'ii' .. 
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<1 . f • .t> i ~ ~ r; ~ .:~·Pass.hsé à consolidação dos depoimentos e subsidias. ~
 
'<:;,.......... .c, ..d ;.;;. J~ . 1
.," 

l;. .......~l~li~~;".~~·r·o'\~ ....l'~ f' " • ","" 1-,. ': ;!~ .:"".~ ..... ""....~.•. .ro .. 'l".
 
1 - QUANTIFICAÇAODOS VALORES EVADIDOS;r.. ,,~C__.·' )"c. ,,-'J'
 

..c.1.1'-QUANTIFICAÇÃODAELISÃO, k l~i~ ~Il' l",l .. ".!'~ ,"!- ".;.:.,t.Sl' ... I,f"t 

, ntr~:';:I':1'J <. -. l 'Entende-se por elisão a evasão "l1cita, ou seja. a decorrente de .laCunas e 
imperfeições da lei. anistias e remissões. incentivos fiscais e tratados e convenções "sobre dupla 

;I~ r~.~u~ç~.? J:i~': ,. b~ . ,~ ..~!" <"'~."''1'-:f .6.:!. ~ 
. A perda de recei..; em virtude de LACUNAS E IMPERFEIÇÕES DA LEI, 

pode. ~r dimensjonada. em. pane. através das ações )ldiciais im~rpostas contra a Fazenda 
. Nacional.·" . - • - . .... .~_.,-.-... ~ - .'" . 

>.~ I ~ .. ·ro r:': " '-L ~., . /' li. !f'''' .( l • , ~ ,-" '. I 1<. ~ ~ 
Noticia da imprensa (Correio BraziJiellse de 26107192) fe'ICla que o Tesouro 

~(:It \"Nàêionardeixará de- aireéa&i pelo menos Ci'$SO·ttilhôes pôrCausa de iT1a.iS' de 300.(K)() ações 
apresentadas conrra a Fazenda Nacional. Ouvida aProcuradoria GeraI da Fazenda' Nacional 

sobre tal codcia. fomos infonnadoo de que em I li .de setembro do corrente ano já teriam sido 
~-m'.", re~tra~ naq~ele 6r~0 3S0:~ ~~. .'!,.} '-;"1 ," ",_.. "j ,"r 'i.: 

Quanto ao valor. a 'PGFN nos remeteu à Receita Federal;·~.oride fomos 
f;~ IL~ ~om:mdos ,~rem os.·crSS.O trilhões· (~do fornecido ~ pe~o Bancp .. Se:n~):, ref~ntes a 

, depósitos decorrentes de ações de f~ espéci~. não ~ fi~. pro~ ~tra a:~~i~o . 

... ~ .. ,l'!I h. i .., <;~m relação a ações ~. rJatureza ttibuWia. no mesmo artigo se. publicou a I' 

.. tâbela abaixo tendo como fonte a Coordenadoria de Defesa da Fazenda Nacional da PGFN. 
- --' .:.- - • - .'- _. 1'"'- ~ 

. ... , ,,,.,,. " . , , .. f'-"'" ". _........
 
, .. '.' .... ..AfÕESPROPOSTAS CONTA A UNIÃo (UNIDADESl ", 

11.962

.. ·.. 0.796 

", .. I:i144

1.193

" i374

•,.......,31.169

EXERclclOS • " ..<!I.W'~OS .. ..7'1~'" ~ 
19921·\ ,~1990 1991 

2.569 9.749Finsocia1 . ~'_., - . 
, , .. '10.910Emorestimo Comoulsório 11.132 ,'"" 

J. , ~ ·2,387""" 

1.930·1) . 

2.516Conttibuicão Sobre o Lucro 

lmndsto de Renda PeSsoa Juridica ' 1.809
 

PlSlPASÉP
 

. 
1.818 2.252
 

TOT AIS .
 , 27.450 'N•. . 19.622 .." 

"I.. 

-:-'.f:'.:, 0'# ,';r'Cómâ 'deéórfênda de ."imperfeições da lei" h~ que se desw:ar, e dar como 
exemplo do que vem ocorrendo no Pais. as cODSeqOências da Lei n-'l 8.200. de 28 de junho de 
1991. que "dispõe, sobre a ;çorreção monetária das demonstrações fll1anceiras para efeitos 
fiSCais e.soc~elários". ~r 

_~ _ '.' f"I; ;"....... '
 

A referida· Lei; • no' seu artigo 3g. permitiu uma col'1"eÇ1o monetária 
complementar. relativa ao pertOdo-base!1e 1990. correspondente à c1iferen!;8 verificada no ano 

'~. L( de I?JO entre a variação do lndice de Preços ao Consumidor - !PC (1.794,7%) e a variaçlo 
do BTN Fiscal (869,52%). Tal perntissão acarretou para as empresas duas SilOaçoes distin:: 

a) obtenção de lucro inferior ao apurado, inic~aImente em 1990. com direno a 
. redução do Lucro Real e conseqüentemente do IRPJ. durante 4 anos. a panir de 1993. nos 

.' :..~ termos,do inc~so I do art. 3-'1 supracitado;, 

, (1" ,". ~~ b) ~bú:nçã~ de lucro' superior ao apurado inicialmente em-Im. pennitido, 
neste'Easo, o diferimento da diierenlf3' de lucro resultante para fms de apuraçaó do Lucro Real 
a panir de 1993, por um peModo de atê 20 anos (percenlOaI mlnimo de realizaçao do lucro 

-., .'"-, J"- ~ diferido de S% ao ano. nos termos do inciSo 11 do mesmo artigo 3Q), 

"~' . ~''''-l; . Em es[Udo realizado bm agosto de 1992, sobre os efeitos da In em questão. o 
, ,< -Aud.iior~Fi'sCaI LÜIZ JORGE 'DE OLÍVEIRA éonslalou que griúlde pane'daS empresas com 

:"IIl"'_ .' , 'diIêitol'á reduçã8 do Lucro Reál j~ conseguiu liminar judicial peri1ÜiliJdo ',Fcompensação das 
J',;, nl...;.. r '/":d.iférenças apuraaas ainda no exercício'de 1992. Tal fato conttibuiü ·para~"a~"redliç!o de IS,5% 
.; ,,';,.,I':wr ~ na àriécádaÇão 'do'IRPJ no primeiro semestre de 1992 em relação a'igual"pertOdo·de 1991. Diz 

ainda que as instiruiçôes fUl~eiras foram,.as maiores beneficiâiias desSas',liminare:s e sua 
nl"-l dJ .;'k, ·arrecadaç.ão no.'I~.!semeslre de. 19.92 .sofre.u u.m decr~imo .de. 4O.S% em relaçAo ao mesmo 
cr.'l ':;;;i,h[,.::periododoano,anterior. '~ , ~. f l _. ~ ... ~" ",.i... ~,}I 

... ~-

•
 

•
 

. 

w ~.~ ..__ ..... -----...-'1,__._,.-, _-.-.,_........~~,._-- "
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Por 'sua vez. segundo ele. as empresas com diferença de, imposto a pagar. em 
..,' virtude da correção. poderão entrar. a partir de 1993. com ações judiciais para não ~lherem 

a diferença apurada. alegando para tanto o principio da irretroatividade da lei. Nessa·slwação. 
as mai,JleS empresas São as estatais (siderúrgicas. hidrelétricas e de telecomunicações). 

, ,:. ~'.	 . ..' .~~, o. '.; . 

I, ~" "O Auditor LUIZ.·JORGE.estima uma perda ·to~. de; aJ!eCa~ção. em 
decorréncia'da citada lei; da ordem-de US$13.2 biU1ôes; Essa ~tiva"foi exawnellle a 
mesma a que chegou a Coordenação de ES1U.dos· Tribu$los do D,epartan).ento da Receita 

,. Federal. auavés da NarA CEI n~ 009•.de 26103/92.: . ~'I- i;. ,j""t . 

Sobre a ~esma lei.. o Departamento da Receita Fedetal havia ex'pedidõ uma. 
NorA. em 25102192. na qual. além de analisar os seus JX)Sstveis efeitos. relata a fonna. como o 
Projeto de Lei uamitou no Congresso. após grande empenho da CVM e do Banco Central 
(Diretoria de Fiscalização) junto ao Executivo, .. ,. .: " ...1. .:1.'. 

Assim diz a NOTA: 

r, '''O Projeto (PL 473191) foi aprovado na Câmara em 26106191 (4' feira) com 
báSé no ''pcX1er terminativo das ComiSsões"; requerido regime 'de urgência; foi' votadO em 
pleOário. . • ". 

•	 
Em 27/06191 (5- feira) foi Udo no Senado.. 

..: "" ..	 .. I 
.. ' ,_ Em 28106'91 (6- feira) foi aprovado no Senado e. na mesma data. encaminhado 

~.; à ~çao presidenciaL ~ .'. . 

Em 29/06191 (sAbailo) foi tiansfonnado na lei 'n' 8,200 ~ Diário Oficial de 
29/06'91 li. 

N~ssa'mesma NOTA foi dito: " 
.;	 . I 

.. ,'. "Não'há regisuo"no--MEFP"de qualquer .consulta feita-pela ,Presidencia da·· 
República sobre VETOS. No ·entanto. consta .do Diário do Congresso ·ql.lé' os parlamentares 
envolvidos nos debates mantivêram enrendimentos com representantes 'do Poder E~tivo. O 

.' .I.,MA § ~ J;I do art', 2 J;I '- que dâV3. uatamento especial para "as empresas concessionárias de' serviço 
<-" público (problemas do setor elétrico) - foi suprimido por pÍoPoSta 'do depÚiadó LUIZ 

ROBERTO POmE (PMDB-RS) e foram incluldos os artigos 3' e 4", pelo ,Relator da 
ComissAo de Finanças e Tributação, DeputadO JOSÉ LOURENÇO, que criaram grnndes 

.. pioblemas para o Tesouro Nacional". ,/. ,... 
, .•. o"~ ..- " ~,,'~ ;'.~ 

. Em 02104192. a Secretaria da Fazenda Nacional expediu também uma NOTA e• 
.' após discÓITer sobre os' efeitos da Lei,' conclui pela sua· inconstiwcionalidade. nos seguintes 
termos: ' do.'; 

''7. Na verdade. as alterações inuoouzidas nos critérios de indexaçao 
modificarão balanços já. encerrados. alcançando retroativamente o próprio falo gerador. que a 
esta altura j6 se constitui em ato juridico perfeilO. em Oagrãtltc agressão áo disposto no ano .5 J;I 

da Constituição. .1: . 

•	 
• , • '(1 

8. _ Acredita-se. 13.mbérn. que, ao eslabelecer a correçao monetária 
, ri." ,r complementar. a Lei reconhece. expiessamentê. a defasagem do '1ndice de correção dos 

'.	 'balânços até então utilizado. Como tem'sido este o motivo de inconiáveis ações na Justiça. 
existe a possibilidade de essas ações serem bem sucedidas. . 

t ~:... 11. Por tudo isso.' flagrarilC a inconstibJcionalidade principalmente do art. 3 J;I da 
Lei n-" 8.200. ainda mais por visar allerar critérios de atualização monetátia incorporados a 

'\: ;~_.. balanços já enc~~dos e a f~tO gerad~r já. cC?~soli~do"."',J-

" ~~ OSÍRIS LOPES FU.HO - Alendendo a QuestiÔiiamento do Senador ~OÀO ROCHA. o 
depoenle declarou que o Indice apurado de evasão é de 70% com relação ao FINS<>cIAL e ao 

'';'''1 CO~S. Os .Bancos estão discutindo na Justiça e não fazenio depósito. ISlO motivou 
~ l"· i resistência das montadoras em pagar o tributo: elas obtiveram' liminares para,dar fianÇa como 
....... "glU3Jltia." ,." ~ . #-.: '. ~,t' .~.; '7";n;,'t' ...... 

a' ,'~.., Por 5ua ·vêz. a' rtnúncia de rtccita deco~nte da:concessão!d'e' INCENTIVOS 
FlSCAlS é dimensionada pela Receim"Federa1. por constinJir orçamentO espOCmcO: Acontece• 

. . ~ . . entretanto. confo~e .esdarece NOTA COGET nQ '005. de i7i~2. do' antigo DePartamento 
,.... -1.\ ,•••..~ Receita Fe~raJ,' que a Proposta orçamentária'é encaminha~ ~Io Exesu!i:t~ ao Legislativo 

"'.~ , .,~ c'no 'ano anterior. ocorrendo. po'nanto. muitas vezes. !1lteraçOes~,p:>steriores,da l~slaçAo que 
··f:' .~í;, 1" 'ocasionam.,uma estrutura efetiva"dos incenli~os fLscais basiâiilê' diferenre':da\ubmetida à 
" , • 'l;"'r aprovação pelo Congresso Nacional. . '. :.:.'" .. ~. ··r~'~ '., ..)., 
", ,. __,. r, ',... . .. ' " ~ ~"'.", .,1/\' ';:(', .. ~ ~.' ~ .. ,p- . 

•:). . .'~ I Assim. o v~or da renunCia fJSCal:orç~da para ,1992 Significava Jl.8Sqp do PIB 
estimado. Quando se fel. a proposta. ~ .8;l~rações posteri9reii"! ~Orri~~nà':, legislação nào 
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',foram contempladas no vaior orÇado e. de acordo com a referida .NOTA, seus efeitoS 

:.4, ~ceiros agrivaião sobremaneira o comprometimento da receita federal na renúilcia 'fiscal 
"' "'"em 1992; superarú~o: certamente. o percentUal de 2% do PIB. "'. """;,? 

. I 
i 

'{ • - ~,- ~> '. '.' ".' -.~. .''. .o mesmo expediente fez urri.a análise dos valores dos Incentivos FlScàis orçados 
por imposto no .perfodo de" 1989 a 1992. verificando que. de "i989 a 1991. houve uma 

I 
·tendêrÍcia decreScerife'no valor da ·renúncia fu;cal que passou de 1,5% do PIS em. 1986 para 
·~r.ll% em 1991. Em-1992. conforme. já assina-'atnos. a tendência foi 'revertida "e. em 1993. de 
acordo com a proposta orçamentária. voltará a haver um decréscimo e o montante' dos 

"!' ~enü,yos deve.~.Passarde2% do PIB em 19?2 paJ."3- ~.13% em 1993. ~ 
.. 1 "I J'o °1 '1.'" ~~" ~.:. rI< 1 _ [, . '1 

1.2 - QUANTIFICAÇAO DA SONEGAÇAO ... " 
. 

,;.< ,Seg'undo seu D~tor Or. WElLISCH. O Departamento da Receita Federal nio 
tÍ:m dêsenvolvido estudos sistemáticos sobre o níveJ da evas!o flSClli no.Pals, não havendo. 
poftanto, nenhum crirerio oficial para- estimá-lo; Por conseguinte, o órgào não dispõe de dados 
estatísticoS ofiCiais a respei[o. 

, ~ - ~ 't, 

. Há. entretanto, alguns estudo; realizados por Auditores-Fiscais com base em 
"rr·metÔdologias d·ivérsas. cuja' conflAbilidade'é relativa.' Aquele titular reconhece, todavia, a 

necessidade de ser implanw1t1o um processo de dimensionamento da evasão fiscal. dentro do 
~ órgão•.calcado em métodos .cienrffi.cos. •

Não tem d(ivida, entretanto. de que a sonegação é muito alta, tendo em vista 
que, através da atividade fiscalizadora de declarantes. tem-se ~cado que. num universo 

;; 
fiscalizado mais de 909"0 apresentam resullados flSCais (lançamento suplemenw). Segundo . 

~ info~áç.ão do Diretor-Adjunto Substituto. Dr:-TARCÍZIO 'DINOÁ MEDEIROS, ~m seu 
depoimento na CPl, esse lndice oconeu em 1991. Em 1992. atéjlinho. éstava ém 7091;< 
. .- . '.* . :" .. ,., ,.. . I". T " .,' ',1'". • ••-' 

, 
", 

• 1 Posteriormente, o Diretor Or. WElLISCH. complementando seu depoimento 
encâininhado a esta CPl. ofereceu algumas respostas sobre os -nlveis da EVASÃO ASCAL, 
.afl.flJ1ando: .... .. 

" !, • -;). ~., .~... "-. " 
_ "A evasão fiscal usualmente tem sido estudada apanir da maior ou menor 

importância que assume aeconomia infomal no produto bruto. A panir da q~antificaç!odessa 

,.. 

economia infonnal pOOe-se defmir níveis de VazAmento fiscal. 
l' ~ I ~ " '. " J 

''Distintos são os métodos que ~rmitem a mensuração da ·evas1o. fISCal. As 
informações básicas tradicionalmente utilizadas são as seguintes: "'I~ 

•.. aJ lnconsis[éncia de rendas e gastos; I, 

.... 
, b) Movimentos do Mercàdo Financeiro;

' " ' ,,:1.;. 
... 
, ... 

c) Resultados detectados pela AdminislJ'a.ção Tributária na Auditoria FlSCal de 
.. tributos e ~,ntri~uições". 

,_., . ',,':'Dados 'referenre :ao Imposto de Renda de' pe.:,ooas Juridicas para 1980 
ap<lntaram 'evasão de aproximadamente 36%· do imposto declarado (inf~~ções levantadas 
pelo SistcRIB: de Fiscaliz.aç.ã.o)" ~, •

.. ~... ."No'que se refere ao mercado fInanceiro os núm~ros que se obtêm são mais 
~inquietantes". ... .... ~, \o. 

Es.sa segunda afumativa se baSeia em estudo comPâráti~o feito entre.·o valor 
- agregado das operações fmanceiras; registradas nas contaS--eorrentes dos Bancos comerciais e 

3.l:i receitas de. pessoas físicas informadas ã Receita Federal e à Previdência Social e de pessoas 
jurldicas informa.das à Receita Federal, che:gan.do-se ã concIysão de que a. relação entre 
operações formais e .não formais é de. aproximadamente. 47%. Assim. consider:ando-se que a 

. Tecei.ta do poder público, no período examinado (12 meses.., encerrado em ~ de" 1992), 
· món~va a US$90 bilhões. as operações informais dariam origem a um adicional de receita da 

.:~r' ordem de ÜSS,42 biihões..,· se iributado~ a urna carga flSCal equiValente àquela a que se ,sujeitam 
''''as receità5írendimentos declarados ã Receita Federal. '~ . . ~ .' 

,;:,-~.. l. • 'J ,.," , • . ..i~ , . ," ...:. . . . 

•<J .' '~'.' , .. 1'fo depo_imento prestado a esta CPf, o tribularista IVPi GANDRA.MARTINS 
disse que. quandq ,se f~a em so.negação. enlJ'a.-se no campo da especulaÇão. Pm uns. 30%. 

· 35%. para outros, 40%. 50%. o que. no Pals é um mero palpite. pois ninguém' pode quantiflCá· 
la. apesar de saber-se elevada. Podemos quantificar a inadimplência. mas não a sonegação. 

~" .principalmente em momemos de crise. quando o contri~uinte verifica que não tem :'caixatt e 
·'·:.,""teni:que pagar juros tiàriCários para hOnrar comproriliSsoS junto a fomcl:edores e em~ga:dos. 

Como c'qnseqüêricia. os tributos não são recolhidos'. ~... ~. -t... i' . ~. "" (' , I, "\" '" . 



".'.' 

Na mesma linha de pensamento. a depoente MARIA 'lZA.BEL AUGUSTA 
FIGUEIREDO MüTA DE ALMEIDA. ,Presidente do Sindicato Nacional dos' Auditores 
FISCais (Sindifisco) afuma que, rio Brasil de hoje. não se faz nenhuma avalÍaçaO clentffi.ea do 
que seja a sonegação fiscal. Todas as avaliações são feitas sempre em funç10 de parimelrOS 
macroeconômicos que não podem, portamo, determinar com precisão como essa sonegação se 
prOceSSa. . . .' .,. T_". • , • f 

. '" A.. _ ... 
. '" Diz. estar propondo a realização de um seminário sobre sonegação fiScal. onde

trarlamos eSP.fCialisIas de OUtfOS países para que ,n6s pudéssemos. aD'avés da divuigaçao dos 
-meios de combate à sonegação. estabelecer métodos que se adequassem à realidade brasileira 
que pudessem oferecer como conuibuição à Rec~ita Federal. Por exemplo. nós emendemos 
que nãõ'Sê pode'afumar simplesmente que a sonegãção no Brasil está em 40%, 80%, 50% ou 
30%.'Por.qué? Porque ctevertamos adolar uma metodologia que. efeti~mente. fosse calcada 

na?experi.éficia aa fiscalizaçlo. Nilo se pode comp~. por exempl!,. a indllstria do vestuáfio 
com à indústria quimica, ou com a construção ci vil. São coisas distintas. As suas receitas 
bnitas são distintaS. os· seus cUStOs são distintos. a sua margem de lucro é' distinta. Ponanto. a 
fonna~ a quantidade de sonegação Seriam e:-aremamente diferenciadas. ". . 

• 
~.. : .~. .~~. Na ~ossa propOstà' de. discussão de novos mét~OS cient1fic~s. diz ela., 

pretenderemos estabelecer parâmetros que possam fazer com que a R'eceita Federal, ao prever 
a sua arrecadação. não o faça como hoje. já assumirido que a sonegação existe e tem que ficar. 
nadá podendo ser feito para evitá-la. ISlo porque a previsão da arrecadação. hoje, não leva em 
conta o potencial de arrecadação. É feita símplesmente em cima de urna receita anterior. com 
eoITeção dos parâmetros inflacionãrios. • ,. ~ 

O Sindícaro, segundo IZABEL, s6 se preocupa co.m esses assuntos exawnente 
pOrque a.administração da Receila Federal tem deixado esse espaço em abéno e "n6s", Como 
uma categoria séria. entendemos que temos qlie forçar para que o Governo olhe para a)~.eceita 

Federal como 6rgãoesuatégíco que é."· :. " 

< .' .... 6 Senado; FERNANDO HENRIQUE CARDOSO indagou à depoente Se. 
apesar' dá precariedaOe aponTada. disporia o' Sindícato de alguma possibilidade de avaliar a 
sonegaçao. Declarou S. Ex' saber da e:üsténcia 'de trabalhos produzidos no Distrito Federal. 
um deles há alguns anos. sobre a avaliação da sonegação nesta Unidade da Federaçào. 
Perguntou se o' Sindifisco já leria feito alguma esúrna1Íva do pertentual sonegado, se seria 
poss1vel:por e:r;emplo. aD'avés do cruzamento de dados. conhecer qual o nfvel de sonegaçao 
do 1% mais .rice do universo de conuibuintes. comparativamenté à renda auferida. . . 

.' 
.~ 

.. .. Em resposta. disse a depoente que na época em que era C~rdenador do 
Sistema dê' Fiscalização da Receita Federal. o Sr. ALDO MEDEIROS DE CARVALHO. com. 
profunda e:r;periência. declarou que para c'ada crureiro arrecadado um era sonegado. 

• 
Segundo a depoente. esse parâmetro fm utilizado de uma forma muito simples: 

considerou-se um detenninado segmento econômico e. por amostragem. foram analisadas 
declarações de cinco empresas grandes. ~inco médias e cinco pequenas. as quais foram 
fiscalizadas. Comparando-rre o que elas declaràram com o que' foí constatado' 'pela flsca..li.z.ação 
chegou~se a esse percentual de sonegação: Não é. entretanto. este. parâmelro defUlitivo. Diz 
ela.' ':" .!~; .' ~ . -' .'c '.c' 

NELSON PESSUTO. Preside~te da . UNAFISCO (Ünião'-'Na<:iem'a1' dos \ 
Auditores Fiscais do Tesouro Nacional) - A UNAflSCO NAClqNAL tem diwlgado, há. 
algum··tempo, que a evasao fiscal se silua-na casa de 50%, ou seja, pata cada cruzeiro 
arrecadádo. outro é sonegado. Na .v.erdade. çxistem alguns estudos que são meramente 
eSpfculaÚvos e que seriam mais para chamar a atenção' da socied!ide para esse problema, A 
UNAFtSCO NACIONAL faz esta afumação baseada. principalmente,' nâ', experiéncia de 
Auditores-Fiscais que e:r;erceram funções de chefias:na HscaliZação da Receita Federai. nos.• "enconttOs e reuniocs que s~o realizados pela- UNAA,SCO com Auditores-Fiséâ.ls recentemente 

. nómeadqs; .vindos de g.randes empresas e daqueles qu.e. ~o se apoSen.~art:m.~v.ão trabalhar nas 
empreS:ílS paniculares. Tam~m. essa l?piníão está ...baseada nos :resultadqS.~alcança,dos. pela', 
'fLSCalizaçào da' Receita Federal. ou seja dos 100% de empresas qu"e sao fiscalizadaS. 97% delas 

. sao. na verdnde; nUmnd1.l3, c c..<;;~lIS aUlUaçOcs, são,signiflca[ivl1..~. ~.Ós tomarros'o cui~do de 
fazer uma pequena esladslica e m~itas dessas empresas que são autuadas. na ~vêrdade, niquele 

.;" ,c pertOdoéda autuação. nada pagarilm ou; praticam~rite pa'garam muito pouco de imposto. Dai. 
'··então. a relevância e a. consisréncia; também precárias, dos nossos1dàdos.· , l"1... /':"l . ';(~ 

.. ,....._;.:::J-~ .... ;.17:-'" :::;i:' :-l~~, ~~~. ~,' ~~t~ 
: .. <~,;;.: r ' .. , ROBERTO PISCITELLI (AUDITOR RSCAL) c:,pesenvolveuó<em ,1982, um 

"".,~es~flPts?bre.a ~~as~o fi~ no âmbl1C?do, ~~sa:itO_f~~raI. TomaI!do por b~'.~onrribuinte5 
fiscalIZados e exames reahzados'nas declaraç~,obse~u que: 11 ~;{. • I., ·!VJ..:'fl~· ~ ","';(-':1 
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'. - "dos 102 contribuintes pessoas físicas. 92.2% sofreram lançamento 
suplementar. tendo sido apurada -1.27% unidade moneLtria suplementar de renda "líquida I 

(127% aJém da declarada) e. em consequência para cada CrSl.OO de imposto devido declarado 
havia uma evasão calculada de Cr$2,32; ou seja de 232% em méd.ia; '- ~ 

-,"- dos 100 contribuintes pessoas jur1dicas. 88.9% sotreram 1aD'~io 
suplementar. O lucro apurado ~la fiscalização. comparado ao lucro ou prejutto declarado. 
mostrou' que, pãra cada unidade de lucro declarado. foram' apurnc1as" "1,029 unidades 
suplement:ares de lucro (lÕ2,9%); conseqüenterneme. em ~édia. para cada Cr$l JX) de ifuposto ! 

· declarado havia'uma evasão de Cr$O.93, ou seja 93% do IRPJ declarado. . ".~'" 

• _ "í:'., Com relaçi~ aos resuliact~s ·obtidos. 'Piscitelli entende qu~ su~ i~~~ é'~ 
secundá!ia. não existindo a menor intenção em exuapolar. suas conclusões para o reslante do 
País. Porquanto Brasília' é atípica,~ peculiar por sUa natureza e caracteristica. O que lhe "parece 
fundarnei'ltal é a Possibilidade de aplicar-se metodologia similar no ãnibito de qualquer ou!Jã ' 
juíisdição da Re'ceita Federal do Pais. Diz ele: "obviamente a pesquisa ':"",Se 'em~dida. ~'I~ 
âmbito n.ici~n'al. cohtpreendendo tOdos os tributos e -perfodos mais amplos -. poderá se-r 
realizada através de uma amostra das fiscalizações afetuadas (e com auxílio de processamento 
de dados). Conhecendo-sé as taJ;as e os montantes de evasão, segundo diferentes critérios (de 
estratificação), seTã possível estabelecer uma programação que leve em conta os montantes a I 

recuperar de qu(tributos, -de quantos'e de que tipos de contribuintes. quantos exen:lcioS onde, 
quando"." - •I, 

' ..' .. 
Essa é a metodologia que Piscitelli propõe para aquilatar-se o nf~l de evasão 

fisca1 no País. 

o AfTN JOSÉ Rtn GONÇALVES ROSA. Coordenador de ProjelOS Especiais 
da SEJ:'FJMEFP. em anigo publicado n~ Revista Tributação. ano 01. n".zero, edi~.da:pelo 
SlNDIFISCO. quando aborda as tentativas de quantificação. da evas~o .fiscal 'no Brasil•. 
concorda com a opinião dos diversos especialistas que já se pronunciaram sobre o assunto, ao 
c~nfuínar a' inexistência de pesquisa esw1stica economicamente confiável. Ele próprio estima a, 
evasão em 3.7% do' PIB,' levando em conta apenas que a econoitiia infonnal do PaíS está' 
situada n'a casa dos 13% do PIB. segundo dados do IBGE. \~ 

~ .' . 
"!' Diz que a evasão. no âmbito internacional. pelo menos, nós. pouco a"_ 

conhecemos. Entretanto, em outro trabalho publicado faz registrar que pesquisas re.alizadas;em i 

alguns paises informam que o grau de ~vasão fiscal se situa. mais ou menos..; nestes ntveis: 
Japão 1%; Ale~a 2%; Estados Unidos 4%; Reino Unido 7,5%; Itália entre 30 e 4O%.do 
Produto NacionaJ Bruto. Verifica-se, ponanto, que os ilalianos também estão mais ou menos 
na'linhâ dos nossos contribuintes. . • ' .. , ~ 

Sobre a evasão fiscal no Brasil, cita diversos estudos interessantes. 
desenvolvidos por técnicos e estudiosos, i'saber.., . 

1) A. MEbÊrnOS DE CAR VALHO (ex:AFfN e. ,à época. Coorct<~d';" ;:, 
Fiscalização da SRF), em entrevista à Revista Manchele, em novembro de 1986. estin:"lYa que 
a evasão alcançaria uma marca da ordem de 100% do que era arrecadado ou de 50% do 

· potencial de arrecadação, dados os parâmetros legais de cada tributo _e. resultado de 
· fiscalizações reaJi~das. O 'autor ·considera. porém~ a existência de cena dose de ~ugero na 

. ·afrnnativa "acima.. pois pode ocorrer·eva'ião igual ou maior e,m alguns tribuios;mas em outros 
essa evasão é mínima ou nula. cilando como exemplo a·tribu~ão na fonte dos CDB e salários. 
Extrapolar. assim. essa experiência para o' universo de contribuintes seria um procedimentó '" 
.pouco rigoroso em termos estatísticos.' - "~h ~ 

, 2) R,B,P1SCITELLI (AFfN. Chefe da Seção de Fiscalização da DRF Íl~, 
em 1982), a c~jO.trabaJho já nos referimos anterionn~nte neste relatório.. 

~ "''f ..... 3)'A.EMONtORO FILHO. em' artigo publicadO no Jomal ''Folha'de São, 
Paulo". bm 7/10191.' foi' nrais abrangemé. pois estimou a evasao fiscal e o JXrie7:1ciar dê ' 
aireCadação d.i" echnomia brasileira. Vale transcrever a parte do anigo que e;J;pôe 'os métodos 
adotados_ • • :. . . . .. • ' ,,i 

.~:~ '" . "A·Part~ do pi~ de US$420 bilhões e tendo .em conr..a que 10% tb ~Piuação: 
do Pais (15 milhl5es de pessoas) delêm 50% da Renda Nacional, Montoro Filho calculou uma 
renda "per capila" deste segmento social no valor. de US$14.000 anuais. Supondo uma fainllia 
de 415 pessoas. -com dois deClariuues. e considerando as alfquotas do [R aplicável as ~soas 
jUrídicise fisicas~ ele conclJid'ser razoável admitir uma aUquota média de 20%. Destarte, 20% 
de IR 'sobre 'melá&: da Rendâ' Nacional produziria uina arrecadação potencial de 10% do PIB.,: 

: Em 1990 a arretádação'efetj'v~ foi 3.96%. ...,
 
'lJJ ~
 

•
 

•
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•• Io,r., ~ .". ,: Para os e':l~gos sociais (INPS, FGTS. FINSOC~ •. PISIf.~S~•. 
Contribuição sobre. Lucro) supôs que somam 30% da remuneração do uabalho (esta 
compreendendo os salários mais os rendimentos autônomos), que deve montai" a 50% da "renqa 
nác,ional:" ISlo 'possibilitaria uma 'receita da ordem de I~% do PIB (tais 'contribui~s em" 1990 

. repreSêntàriãm 8,73%). - . • '" •. .. 

~ "., O ,ICMS foi suposto para incidir. sobre a metade dos bens e serviços produzidos. 
;·..lu~ 'auq~ótà de 17% ou 18%. Juntando a isto a arrecadaçllo do ISS.'admitiu que deveriaIp. 
represêntar:IO%,do'P1B-em 1990 (o ICMS nesse ano alcançàu'6,77% do prB e todos os 
'ÚriPostos municipais somados são eslimados~m 0.84%).. ' .., ,.". "-',' ~.;~ 

Os demais tributos como o IPI (2.16% do PIB em 1990), o IOF (0,5% do PIB 
em média), o IPTU (0.5% do PIB). o IPVA. os impostos sobre a imponação (a aUquola média 
de 20% significaria ,) % do PIB), poderiam dar. admite o ániculisla, 8% do PIB': 

.~ ,........
 
Em assim procedendo concluiu que a soma de todos esSes itens acarretaria uma 

receita potencial de 43% do PIB. o que. perante uma carg2. tributária inferior a 25% do PIB, 
indicaria uma sonegação da ordem de )8% do PIB, eqOivalente a 42% da receita porencial e a 
72% da arrecadaçã~ efetiva. 

• 
Comentando essa tentativa de quantificação da',evasão fLScaI. JOSÉ RUI 

eSclarece que, embora se emenda tralar-se de um mero exercido. por falta de uma pesquisa 
profunda.. os valores apurados causam impacto por serem extremamente elevados. mesmo 
considel1ll1do·se que a sonegaçào sejam um esporte. ou melhor, uma religião nacional (a 
Propósil\? do titulo do anigo de MOntOTO Filho - "Sonegação - Religião Nacional'~.
 
Continuando em :]as observações sobre o citado artigo, o autor· esclarece que "a) é crucial
 

. para os resultados obtidos as dimensões supostas para as aUquow. médias e para as bases ~
 

cálculo empregadas: b) embora o exerclcio refira-se à renda nacional utiliza dados do PIB a
 
(preços de '!1ércado ~ não a custos dos fatores; c) a esti~tiva do iten: relativo aos· demais
 
tributos não está bem explicada". j .. 

4) S. DOS S. ClfTOLO. em nota de circulação intema - SEPEJMEFP. de 
r'?/IOl9~;·sob o título "O fl.a.juste Fiscal. na Seguridade Social: Uma Avaliação", u~izando co'mo, 
.... dados para o 'seu eSludó a eXlinção em 1987 do reto de contribuição das empresas sobre o 
I mlximo de 20 salários minimos.e d~ aumento das allquow em 1989 e o cruzamento, ~la 
, DATAPREV.'dás infonnações contidas na Relação Anual de lnformações'.Sociais --:- RAlS 
~.-- com' as dos documentos de 'Arrecadação Previdenciária - DARF. chega à seguinte conclusão: ' 
.~ ~.'.:' "»~ •. a) quanto aos primeiros dados citados. ocorreu uma trajetória declinânte em. 

t- relação;,à .art~adação. pas.sando de 6.599'tl do PIB em 1982. para 4.99% em 1990. o !=I~e 

, significa uma queda real de 24.3% da arrecadação ou 1,6% do PlB. Esse fato, Segundo 

• 
ClfTOLO, torna-se mais preocupante quando se'observa que a massa salarial. embora numa 

; trajetória oscilante, ao rmal de 1990 encontrava-se ligeiramente acima da registrada em 1982.. 
, Sugere, assim, que os pesados encargos sociais, que podem alingir 125% da folha.. estariam 
,-'favoreceí:ldo :um' aumento. ~- evasão rlSCal- (subfatunimento ~os salários'e aumento.l·da 
. informalidade) já C1ue o aumento do número de empregados ocupados. com caneira assinada, 
j decresceu em 57% em junho de 1982 para 54% em dezembro de 1990; '. ! . 

i . b) quaDlo aos segundos dados citados. o cruzamento fornece uma 'estimativa 
l parcial da evasão das receitAs previ~nciárias pois. de uma apuração de' I· milhão de em~ 
'. (o cadastto da Receita Federal registra o universo de I~8 milhão de empresas) foram apontadas 

i05.199' que" tém folhas de pagamento' mas que nunca contribufram para a 'previdência sOCial. 
, Dentre as demais havia 690.646 que, embora pagassem regulannente, o faziam em valor cerca 
L de 15%·inferior ao devido. Conclui. então. que se lodas pagassem a·.receita aumentaria em 
",L~.S.~2~~~...ões men~s ~~ US$2,4 bilhões anuais•.eql1ivalent,es a 0.57ty~jdo pm. 

DesSe estudo, o autor J. RUI propõe outro" exercício prático para estimàr a 
\4.~v,~~. ~~ ~. ~~I.~croec.o~ômic~. a? se ~ürar .um pe':l:e~tu8:l de .~v~o para o conjunto 
~~ dpf,~~~~!~'~ co.n~bul~, tom~do por b~ o diferenCial ~purado ~[ C.lfTQLO.. ~sim.. 
. relacionando-se a queda de 1.6% do PIB à atrecadação:previdenciária de 4,~9%' do P1B em 

1990, rer-se-ía uma eva.<;ão da ordem 32% do quc é arrccndado. Se eritl982 a arrecidação 
,:. àtirigiu 6.599"o·do PIB, com um certo grau de evasão. p:>d.er-se-ia admitir. com prudência. que 
'.~ o IÕtalTevadidO giraria em tomo de 30% do que hoje é arreca'dado. mesmo' porque o grau1de 
....!.~vá.sãb-deve ser:difere'nte para cada triburo. . ,:.~',. I ., II ',' ,' '(:l ;i~ 

j • 'i . .l'n· . . ,,', .", '!f1n.,
~. :.- ' 5) Finalmente. o autor indica com ressalvasl"~.ma tenta,ti.~a de ~timativ( da 

;-' ev4Sãõ fISCal quanto à questão da economia. Se a carga tributária bruta.é ainda maior que os 
~ ,25%. do PIB registrados. esia emag.~ida da eoonómia infomiâi passa a'.ie"{:nesenw· u~ carga 

, • tributária bruta efeliva ,de 28.7%. Àplicando-se .es~· allquo~':~bre o _~"~n,9nte da economia 
não registrada, ter-se~á uma evasão de receita da ordem 3.7% do PIB. 

• 

-----:,.,.~._._,_.. ~--"-_ ...------., ....-~'----
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~,' ',.' Como fec~o dos exemplos de tentativas de medir a evas.9.o flSC31. o autor alma' 
que existiria para a economia brasileira um variado conjunto de medidas de evasão flSC31. todas 
derivadas de procedimentos ainda em fase embrionária de' desenvolvimerno metOdol6gico~ 
Qu~ deles escOlher é uma questão a 'ser respondida, pela administração tributária, se li"'" 
interesse em se -engajar num projeto de resquisas que jX)SSibilite uma melhor avaliaçlo da 
questã~. 

Outro Auditor-Fiscal. MARCO' FÁ!lIO MOURÃO. el;borou. em julho de 
1992. um lrilbalho sobre MEDIDAS DE EVASAO FISCAL. no qual trata dos' diversOs 
métodos para mensurá-la, dos montantes de evasão no Brasil e no mundo. bem como faz uma 
prop?sta de estudo da evasão para a Rece~ta Federal. . . ' 

Sobre os': MÉTODOS. 
desenvolvidos no Brasil. quais sejam: 

I) Abordagem monetária; 

2) Insumo flsico; 

descreve todos aqueles utilizados nos estudos 

, , 

3) Mercado de mão-de-obra; 

~4)	 Medi~ á~vés de variáveis tributárias: ...... 

o) DefaSagem imposto declarado x contas nacionais; 
b) Mélodo da carga tributária: 
c) Método do potencial imposto; e 

"c-' 
d) Auditorias espeçiais. 

,.' . '. Sobre a quantificação dos valores evadídos no Brasil MOURÃO resume as 
.tentativas já feiw para estimá-los. conforme Quadro abaixo: 

, " 
ANO 

" " 
CNlCA 

Auditmia Normal 
.Aud.itmia Normal 

-. " 

Auditoria NarmaI 

, 

. AjusIes da Renda 
NIlÍ:icni.I e OUU05 
iidica:dcm:s . 

,'. 

~zam.RaiS • 

00 TO 
Renda L.íquida.PF 
lRPF 
L"ucro (Rtal. P!uum.) 
mpJ· 
IRPJ 

lRPF 
Comr.SocfuY. 
ICMSIISS O,,,,,,, 
lmPOSICB 
Td" 

CO!:ltrib.fuy. 

AVALIA o 
126% RL·PF Decl...d. 
232% IRPF Dl:darado 
102.9% Lucro 
93'l- IRPJ DecJItDI10 

FONTE 
SRF·Pilcill:üi 

SRF·Mauio . 

MODIOro Filho 

'DATAPREV 

OBSERVA .. 
DIdoiI de Brullia 
NIDIdmiuo . 
a .._ , 
....... .., ..... 
Admit8el~'-' 
.......... 'ri!!• 
Esúmab..-u 

AY~Parcid . , 

"'. '.
...•. 

36'1> IRPJ 

6,14%PIB 
6.27~;PIB 
2,3% PIa 
3.8~ Pla 
18% ','PIB 
72'1> Arrec~d.ttio 
0.51% PIB . 

90, 

90 

90 
, ). 

ADilise FoUlas 
Pagamento 

'82J90' 
'Elpansáo '" Eu,. ~yid:· 

(OJtolo) 

""""'amol 
IBGE. 1 CaTp 
Tribut." (15%\

Contrib.fuy. 

Eyasio Global 

EYBSão Global 

'-6% PIa 
32% An=M:leçJ.o 

1.5%. PIB 
JO'I, Am:c~1I0 

3.1% PIB 

0._ 

J. Rui 

1. Rui. . 

~ 

- " , 
, 

" 

90'.: 

90, 

.. 
'.. ' Fmalizando seu trabalho. MOURÃO apresenla a seguinte pr~~tà, de ·;snido . 

. da evasao. para a Receita Federal: . . , .'. . ,. - ~	 , 

'., ". ', .• Observa·se. tanto pela multiplicidade de método quanto pela sua aplicilçaoem 
.diversos pâJses. uma.variação m1;Jito grande quanto aos resultados, e à qualidade da i!úormáçao 
sobre a evasão fiscal. . ' 

~. ',:: ',I, • Para a Receita é imponante dominar alguns.métodos e·~plicá.IOs com o'possfvel 
rigor'metodôl6gico. AS avaliações assim obtidas devem servir aos objeti:vos g~,de,-m:ie~tar 
estralegicamerite as atividades da própria Organização com um enfoque mais técniCo em,gera:. 

, sobre o dese_mpenho do selor.	 . - - •. , 

Propõc. assim. a utili~ção _de dois métodos de maneira persistente e 
sistenlática: ' 

'0) avaliação da evasão mediante'auditorias especiais; e 

•
 

•
 
. 

._-"-"_.-.--, 



•
 

•
 
. 

b) avaüação do potencial do imposto com a utilização das éonlaS nacionais 
'".4 --;10. 

desagregadas.	 ,. - ,-t 

1ustifica a escolha dessas duas técnicas por atingirem os objetivos que a Rêce1ta 
Federal deve visar. A pesquisa perse_verante e sistemática levará ~o aperfeiçoamento ,dos 
métodos e à melhoria da qualidade da informação.- Não se pretende. entretanto. cerce;u 
iniciativas que se proponham utilizar ouuos métodos que podem servir como elementos de 
comp~ã~. .• ' ~ . 

. Deputado LUIZ ROBERTO PONTE - Há uma forma bastante singela de se '_ 
estimar o nível de sonegação. Se todos os brasileirós cumprem. rigorosamente. todas as' IeÍS 

relacionadas à questão fISCal. em termos de tributos, a carga fiseal aI1'r.cadada ficaria em tomo 
de 50% do PIB. Ora. como estamOS arrecadando 22% de 23% do PIB. verifica·se que está 
havendo cerca de 50% de evasão fiseal. 

10ELMIR BETING - Htt. no Brasil. 360 mil pessoas jundicas para o Imposto 
de. Renda e 3.5 milhões de pessoas julidicas na Previdência. Como pode ser isso? É. 
praticamente. I para 10. Onde estão os outro nove? Nos últimos dez. anos. o PIS cresceu e o 
quadro da Receic.a caiu. O nosso quadro represen~ um décimo do quadro da Receita francesa. 

Deone Bressan.· Chefe da Fiscali.z.ação da Receita Federal em "São Paulo. 
realizou uma pesquisa inédita. dur.inte um ano. em 214 mil empresas de quase todos os ramos 
industriais. Comprovou que metade do PIB fiscal anda sendo sonegado. O caso extremo é o da 
construçào civil. De 7 mil empresas. apenas 1.800 estão recolhehdo o Imposto de Renda de 
Pessoa 1ulidica. Somente 12 recolheram IPI em 1993. Só 2.600 pagaram o COFINS. 

• Alguns outros resulc.ados: evasào mais sonegação de indústria química é igual a 
58% do IR. 59% do IPI e 68% do INSS: indústria têxtil, 55% do IR. 54% de IPI e 94% de 
INSS; indústria fannacêulica. 54.55% do IR;· indústria metalúrgica., 54% do IR. 52% do IPI e 

-59%' da Previ~ncia: indústria de alimentação. 53% do IR e 98% do IPI; higiene e limPeza. 
53%do IR. 

ALCIDES TÁPlAS (FEBRABAN) - Sobre questionamento. do Senador 
1UTAHY MAGALHÃES a respeito do nlvel de sonegações do IOf. respondeu 9 depoenie; ... ,~ 

'.	 - ~ ~. 

V. sa se referiu taJrl~m. em outro ponto. ao falo de que pesso~ vieram aqui e 
falaram do alto nfvel de sonegaçào da cobrança de IOf. Isso é uma inverdade. Os bancos têm 
a sua escrituração aberta ao Banco Central e à Receic.a FederaJ 24 horas por dia., para que eleS 
verifiquem se de fato há essa· sonegação. Eu não posso dizer de outra forma.." T0d3.5 -as 

. possibilidades	 de verificação do recolhimento dos impostos. especialmente o IOf. estão lá. 
disponiveis. Isso é feito on Une, reaJ time. Essas informaç~s inC"!iJsive sao tao- simples· & 
serem obtidas e o imposto é tão simples de calcular que. pelo terminal do SlSBACEN. 
qualquer pessoa de mediana inteligência sabe fazer ess~ conta. 

I.3 - QUANTIFICAÇÃO DA INOPERÃNCIA ADMINIS1RATIVA 

Sobre a morosidade na solução :dos processo fLscais na-esfera adminisD1lI..iva. 
NELSON PESSUTO. Presidente da UNAFISCO, nos trouxe os segumtes dados de julho·de 

. .1992: 

_','f. 
,Na RECEITA FEDERAL. Sistema de Arrecadação. exlstiam.26.4S0 processos 

já julgados. em fase de cobrança, no valor eorrespondenle a 1 bilhão e 760 milhões de UFIR. 
'No'Sistema 'i:l.e Tributação. 46.000 (quarenla e seis mil) processos ·aguardando julgamento. 

. ·_L •.• )':;::1"'.- ~ .•.!''''''~ 

NOS CONSELHOS DE CONTRIBUlNTES;havla o total de 17695 processos. 
. ! ãSSíJii distribiJldós:·1 a, Conselho (Imposto de .Renda), 12.()()(r, -2 g CoJiselhô (IPI e Tributos 
. ~aj'versos),: 3.795: ,J\;I. Conselho (rribulos do comércio eXlerior): ·1.200; ~'·Gâmàrã :Súpe-ri~(·de 

Reeursos Fiscais. éOO. • r;) ,1-:1"' .\'.:)' ,:-.;."'..to. 

,., i>';,- ~ '. t: ': A ·Procuradoria Geral (la Fazenda·Nacional nos~fomeceu os' dados constantes no 
";'qü~ar8iqúe 'se segue· relalivo ao estoque de processos fiscã.is l inscrilos' n'a Dívida Ativa·'da 
:"~Uniâ'-d:até'jllJho'de 1992: • I. ·lt. )	 a:J · •• -t".'.·_·.·.'.l ._l:':.;~·-,E~-

.1' ",,]t,',~o. 7tlC ;:I;r~-,· 



Crédito Tributário da Divida Ativa da União por Série 
Total Brasil até Julho de 1992 

SERIES PROCESSOS VAWR INSCRITO VALOR EM COBRANÇA 
IlJFIRI (Cri) 

URPF 17.432 32.765.476.584.46 2.548.363.890.262.08 
IRPJ 37.887 .72.608.239.405.73 15.208:697.332.185.54 
IPI 27.169 52.061.327.083.39 2.892.583.056.341,07 
TO 5.136 9.310.825.880,95 680.485.851.178.45 
TOTAJS 87.622 166.745,868.954,53 21.330.130.129.967,14 

Sobre os fndices de inadimpléiida que refletem em pane a deficiência da 
cobrança. o Diretor-Adjunto da Receita Federal. TARCÍZIO DINOÁ MEDEIROS. rrouxe os 
seguintes dados: ~" 

. fndiees de inadimplência - Brasil (%) 

Exercícios • 
Tributos 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 

IOF - - - - 1,60 18,14 6,96 
IPI - - 19,57 16,96 4,18 23,00 12,67 
IRPF: 
• Lanca normal. I - I -I 11,33 I 13,941 3,75 I 5,841 9,88 
- Lanca SuoIe. I - I - I 44,12 I 50,391 43.93 I - I -
IRPJ: -
Lane. nonnal . 0.76 0,62 - 1,60 5,79 9,46 50,76 
- Lanc. SuoI•. 31,88 44,31 - 89,16 81,07 83,82 -
IRF - 39.33 43,18 4,87 20,80 11,27 
F1NSOCIAL - - 33,83 15,26 4,18 16,76 31.91 

•
 

., 
Ministro ANTÔNIO BRITIO - Quando foi lançada a campanha de 

parcelamento da dívida previdenciaria. há cinco m~ o montante atingia 100 uilhoes de 
cruzeiros. Destes. 25%_e~ dividas do selor público e 75% do setor privado. 

2 - CAUSAS DA EVASÃO FISCAL 

,.. ~ 

Dentro deste dtulo idenUfica-se Quarro espédes de causas: 

2.1 - CAUSAS 'LEGAIS . 

2.2 - ,CAUSAS ADMINISTRATIVAS NOS PODERES
 
EXECUTIVO E JUDICIÁRIO
 

2.3 - ECAUSAS ECONÔMICAS •
. 2.4 - CAUSAS SÔCIo-CULTURAJS 

2.5 - CAUSAS ILiCITAS 

Antes de passar·se à descriçãO das informações obtidas relativamente a cada 
uma dessas Quarro espécies de causas. relata·se abaixo o que,em linhas .gerais; disseram "os 
depoentes. bem como o Que. wnbém em linhas gerais. foi oferecido por estudos e publicações 
sobre o tema. ~. • J ~1 :.' J 

• ' r· '.:. I: : ,(~ '<~J 

WEll.ISH (SFN) - Confessou não existir na Receita Federal. um estudo 
sistemático sobre as causas da evasão. Entretanto. segundo diz. O exercido da 'função 
fiscalizadora permite que se identifiquem diversas causas da evasao flscal. sempre ocorrendo 
em C<?njunto•.sendo ~:~ai.s impo~tes: 

- o sentimento difuso da impunidade generalizada; - .....' - .'. -~. 

- a crença de que osLrecursos ·~adados não se revenerào integralmente em 

.~;,~.~to ~ ~i~~. ~la má ge~f~R do dinheUp p~~lic9;. " " 

- a elevada carga tributária individual. por esw: excessivamente ·concenti'aclà 
sobre redurido universo de contribuintes efetivos; 
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- o elevado grau de complexidade do sistema tributário. 

..... . ''Tais fatores conuibuem para á· fonnação ou mesmo deformação de uma 
cultura em que se perde a noçào da função social do tribulo e o evasor é plenãmente aceito 
pela sociedade. infundindo respeito e. até. admiração." 

Prof. IVES GANDRA - Cita como princip.ais causas da evasão a: legislação 
complexa. o sistema complexo. [Ita carga tributária sobre o segmento não governamental da 
sociedade. bai,;;o nivel de moralidade' fiscal quando a carga' tributária é muito elevada e 
desestruturação do sistema tributário (Receita Federal),. ,vt' 

NFJ..SON PESSurO (UNAflSCO) - Dentre' âs .causas da evasão flSCai 
podenamos citar a evasão licita. através dos iricenlivos fiscais. que segundo previsão do 
orçamento deste ano, seria de 1.8 do PIB e. pelos dados que acabei de obter, isso poderá 
chegar. talvez. em tomo de 3% do PIB, A pouca capacidade da, Receita Federal ~m combater a 
sonegação també,:" ~ uma das causas. A má gestão do próprio dinheiro arrecadado, segundo se 
coloca,' também seria uma das causa0; que, realmerile. concorrem para a evasãó fISCal. A 
complexidade da legislação fiscaJ e suas cànstantes alterações,. praticarneme anuws, lambém 
isso é fator importante. A elevada carga tributl1ria para os que efetivamente a pagam, a 
morosidade. do processo fiscal-administrativo somado à morosidade na esfera judkial são 
fatores que na nossa visào. também elevam a evasão fisçal. 

JOSÉ RUI GONÇALVES ROSA (AFTN) -; Em anigo já. mencionado diz que 
"num processo selvagem de acumulação de capital, tal como O Brasil experimentou em período 
recente de sua história. a eVa'ião fiscal e;Jl;erceu. num primeiro momento, importante papel na 

. m~ÍJ!llZ3çào. do aumento do estoque de capital pnvado, e. conseqüenlemente, do crescimento 
Cconórruco. Num segundo momemo. porém, perante a falta de credibilidade do Estado em Se 
fInanciar jumo ao mercado. esSa mesma evasão tem-se tomado fator coadjuvante na formação 

--·----:-aê·o-ôstáculàs à conünuidãoê áe'SSê cresCimento. . ' . '. 

Assim. no caso brasileiro, o aumemo da evasão fIscaJ. associado ao emprego 
desoi"dena4o .dos incenlivos llibutários. à desaceleração do crescimenlo econôrruco e à 
elevaçao da taxa de inflação. responde. do lado da receita. pela ger~ção da crise fInanceira do 
Estado, a despeito da ériaç!o de novas incidências. como. por úémplo. a Contribuiçãó pilrà b 
FINSOCIAL e os adicionais dó ·lRPJ. ou pelo aumento de incidências então exislenres. como 
são os caseis do IPI sobre bebidas e supérfluos e do ICMS sobre 'combusliveis·, ênergia elétriCa. 
comunicaçocs. minerais e uanspones. rol .' , 

O registro di'sso pode ser obseMdo na evoluçã.O·~ carga tributária bruta,
 
medida pela relação enue a soma das receitas tribuWias e contribuições parafiscais com o PIS,
 

. que decresceu de 25.90% em 1970 para· 21,94% em 19&9. Pará 1990, descontando-se o IOF
 
sobre os ativos fmanceiros. estima-se que tenha ficado um pouco abaixo de 25% do PIB, . • 

D~ lado dos dispéndios. o vigoroso aumento dos de;mbolsos com ~s eneargos 
fm.anceiros, primeiro como consequência e. depois. como causa do crescente endivictarnemo 
(de uma panicipação de 0.57% do PIB em 1970 para 3,4% em 1989) e dos subsidias (de 
0.52% do PIB em 1970 para 1.98% ~m 1989). associado à prodigalidade corri os gastoS de 
pessoal dos Estados e Municípios (de 4,07% do PIS em 1970 para 5,61% em 1989 e 6.86 em 
1990), compõem os principais ilens que explicam a erosão da 'capacidade de poupança do setor 
público. Vale assinalar que, no mesmo penodo, os gastos:"do governo central com pessoal 
estiveram sob,conlrole, chegando em 1989.a apresentar números aproximados aos existentes 
em 1970 (4.11% contra 4,18% do PfB), Para t990 a estimativa deste.item é ainda menor. 
3.63% do PIE. ~~ 

2.J - CAUSAS LEGAIS 

2.1.1 - Legislação complexá, inconstitucional, incoerente', inadequada,. de 
interpretação e aplicabilidade duvidosa'i. sofrendo constantes alteraçõe~;, 

'!-'. "', " r' c 
2,1.2 - Mudanças constantes da legislação trihutária ,(na maioria das VC7-CS, 

vi!':lnndo 80 auifLti'ito í.la arreci.lda~ào);.' -'! 

2.1.3 - Constantes elevações de al[qu~la.~ com vis las ao suprimento de caixa do 
governo; o-- . ,,' '" 

n- ""'1'" -', 2.1.4 - Fa)has quanlo à cominação de penal,dadcs: ; t v· 
. _ ! ,.', • '.. . ,7.')' _ . 'q I·. ,," "~' \1· ... ro'· 1 

2.1.5 - Inlerprelaçao resUltlva da lcglslaçao sobre·-o sigilo d~ dádos. 
fa~orec~ndp a ~~egaç,i\S1;.,.J ~/ .•{.".. ' (~ . ' _~hl ~. J..s:'.J, 

'," '\.'" ~,'..-' . ~', 

------"'"".. 



", 2.1.6 - Excessivo número de tributos. 

.:... 2.1.7 - Elevada carga tributária e sua concentração "excessiva sobre 
,deterntinados segmentos sociais. 

2.1.8 - DificUldades operacionais no cumprimento das obrigações tributárias 
principais e acessórias. 

". 2.1:9 - Renúnçias de receita: imunidades. isençOes e outros incentivos fiscais. 
aniStiás e ttatados sobre dupla"tribulaÇão. . 

.' Dos depoimentos prestados e de ~studos e publicaçOes. sobre as causas legais 
sUJ!f3mencionada~. extrai-se. res~midamente. o que se segue: 

,2,1.1 - LEGISLAÇAO COMPLEXA. INCONSTITIJCIONAL. lNCOERENTE, 
INADEQUADA, ,DE lNiERPRETAÇÃO E APUCABlLlDADE DUVIDOSAS, 

,SOFRENDO CONSTANTES ALTERAÇÕES, 

, , 
WELLISCH (SFN) - Há gra"'Je confusão, complexidade e inadequação na 

.. legislação tributária, provocando continuada contestaçllo judicial das normas. A compleDdade 
toma-se um fator indllt<?f de sonegação. Os sucessivos planos de estàbilizaçao econômica. 
sobretudo a panir de 1986. contribufram de forma detenrunante para acelerar a dinâmica desse 
processo de al[enições na legislição. ohrigàndo o contribuinte a conviver com essas mudanças.. • 
o que lhe exige um acompanhamento constante'do assunto. Essa situação não é desejável 
oc~. e ai tal responsabilidade. principaimente depois da promulgação da Carta de 1988. vem.. 

sendo companilhada entre Executi vo e Legislativo - mas tampouco pode servir de pretexto 
para aqueles que fogem ao cumprimento de suas obrigações tributárias, 

" , 

. Nos. últimos anos. a Receita Federal elaborou quatro anteprojetos do 
Regulamento do Imposto de Renda. incorponindo as alteraçOes introduzidas na legislaçao. de 
.modo a -arualizá-Io. 'Isto demandou um enorme esforço e um ttabalho de fôlego .por pane da 
Coordenação'do Sístema de Tribulação. dado o alentado número de anigos que o compõe, 

.Em vinude. porém. dos diversos planos econômicos que. como é do conhecimento de·todos. 
repercutem sobremodo na área tributária. a atualização não pOde ser editada <!-lé hoje, 
Esperamos seja definida a reforma tributária que, certamente vim. à luz. para consolidannos o 
Regu13mento e o Colocar:nos ~ disposição do contribuinte. 

Questionado sobre a emissão de Untl verdadeira enxurrada de atos normativos 
como ponarias. instruções normativas e outros que mais parecem complicar a legislação e 

,sobre qual motivo de a Receita Federal não ler ainda consolidado e simplificado lais atos 
respondeu: 

,'; As normas complementares. tais como Ponarias e InSbllÇoes Normativas. não 

\ 
" 

complicam' a legislação. Esta é uma visão-equivocada do assunt~. Na verdade. sua expedição 
decorre da necessidade de esclarecer dispositivos legais que não se mosuam auto-explicativos, 
ou de regulamentar aqueles que não são de eficácia plena_ Ora. se'a legislação é aiterada com 
freqOência. naturalment~ que haverá u,m maiqr número de atos complementares a serem 
p~uzidos.· . • 

'\ A· Receita Fedeml trabalha diutumamente tentando alcançar esse objetivo, 
porém tem-se defrontado com dificlildades relacionadas com a própria dinâmica da legislação e 
com a redução de seu. quadro .técnico. A formação de profissionais experientes exige mais do 
que o simples recrutamento por concurso público. requer vivência, requer um- pe:rfodo de 
investimento do órgãó nos seus quadros, É por isso que se pretende uma ampla reformulaçib e 
fonificação da Receit~ federal, que permitirá ~I.!me.ntar a sua eficiência. 

Enfim;,embora a',RECEITA tenhà procedido a di~ estudos visando'a 
simplificar a legislação tributária. estes slo encaminhados às esferas superiores na esblltura do 
MEFP. sendo evidente que o grau de influéncia do órgão. no tOcante- às decisões do governo: 

: merete ser reavaliado. a tim de (que retome o .seu .rtaJus anterior., de Secretaria" e. com' isSo. 
.adquira maior peso roUtico e maior aUlonomia de ação.' . '., - '. -...~ l.:."':- '.. ' 

• . \ -'ih, " ' .'. l' < ~ ',' 

~rof. TVES GANDRA - O Código Tributário Nacional. tendo efi~.ia '4e ,I.eí 

\ , 

I 
.complemeRlar. contempla os princípios da estrita igualdade. da tipicidade fechada e da reserva 

(.ábsolura' da" lei. ASsim:' por' serruma "norma' de rejeição sodal": ao 'cohtribuin~ tudo _é 
·~tidO: menos o ~úê a lei prÔl~ e. ao Estado só é'permitido ôque'a' lei possi~ilitá. . _. ; ~ 
~.~' " ~',.' . ,',.~ 'I .,~ ,- .,.... , :' ....•• 'r' J 

:;~.... ". - ,....: .'- ", l', 

\ .' .', I. , • I .; 

I 
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Como exemplo. cita a Lei 8021190. que dispõe sobre lançamento de oficio com 
base em sinais exteriores de riquez.a. a qual. segundo o Secretúio WEI.LISCH. dá fraco 
suporte às fiscalizações efetuadas com base nesses indicias. De fato essa"Lei. bem como a 
anterior (Lei 4.729/65). dá pouquíssima proteção a esse tipo de ação f.lSCa1. porque "fere os 
principias da tipici~de fechada. nao admite que o fato ge~dor da imposiç!o ttibutAria não 
esteja expresso dentro da lei que o defma. pois preSU!lções não podem ser utilizadas como 
forma de se tributar. Ponanto. se não houve previsão legal.! a nJvel constitucional ou de lei 
complementar. não est:an\ caracterizado o falo gerador para esse tipo de ação fiscal. ensejando. 
ao contribuinte. fácil defesa, ao demonstrar que o sinal exlerior de riqueza nlo pode ser 
utilizado como instrumento de imposição tributária.. Cita ainda. como exemplo de legidação 
inconstiwcional. a do FINSOCIAL e da contribuição sobre o faturainemo das Empresas (Lei 
complem~~tarn Q 70). " 

A legislação de aplicabilidade duvidosa petmite. por exemplo. que se aproprie 
como despesa das empresas aquela que é efetuada com seus diretores no desempenho de suas 
funções. Hoje. no Brasil. os empresários. nOimalmente. não registram. em sua declaraçlo 

• 
··como pessoas fisicas. imóveis. automóveis. linhas telefônicas etc. A legislação não é boa para 
ninguém. nem para o auditor~flscal. nem para o contador. 

TÉRCIOFERRAZ (PGN) - Os fatores de ordem cultural. que influenciam 
negativameme os contribuinLes. reflelem~se na própria legislação. A refoooa ttibutária de 1966 
trouxe racionalidade ao sistel1)a. Todavia. inclusive por causa das dificuldades econômicas, 
este se foi deteriorando. 

Hoje há uma verdadeira muUidão de normas no setor. O que" torna 
extremamente difIcil· o pagamento. de um lado. e o controle. de outro. E o encontro dessas 
duas dificuldades produz um efeito de evasão monumental. Ou seja, é muito dilkil - e agora 
me permito falar. em pane. como advogado de empresa. que também era are vir para a 
Proculadoria - para o empresário e para'o seu advogado fazer planejamento· flSC8.l nesse 
emaranhado de normas. O imposto de renda. por exemplo. está a merecer úrgentemente" uma . 
consolidação. Não sabemos mais que noooas estão ou não vigentes em muitos casos. Ora. essa 
dificuldade. que existe do lado do planejamento f.lSCa1 da empresa, euste tiunbém do Ia.do' da 
Receita. O auditor·ftscal também tem dúvidas. A existência dessas dúvidas provoca 
desencontros de [oda ~atureza. inclusive de corrupção. cria condições para os dois lados. 

Poltanto. diria que a complexidade da nl"lSSa legislação é algo que rem que ser 
combatida Imediatamente. E 1"" complexidade da legislação da seqüência. nos decretos 
regulamentares. nas ponarias etc. Tudo merece uma urgente mudança. • 

• 
.. A modificação da legislação do FINSOClAL para o novo FlNSOCIAL fez com 

que muitas empresas ingressassem na Justiça. Cálculo da Coordenação de Arrecadação da 
Receita: existem hoje no Pais 350 mil ações contra a Receita Federal. Não digo que sejam 350 
mil pessoas jurldkas: são 350 mil ações. Isto é. é possfvel que algumas dessas tenham mais ,de 
um inreressado. contra o FINSOClAL e a Lei.n g 8200. Esse é um número assombroso. Isso"é 
um cálculo. Por que um cálculo? Porque é um número tão volumoso. tlo assombroso que• 
PeJo que nos consta. a Procuradoria da Fazenda nacional tem e;onhecimenro de apenas 10 mil 
ações: e nem lerá meios de atender essas 10 mil. muito menos as 350 mil. . .. . 

Penso que. hoje. cerca de metade das empresas não está pagando a eonttibuiçAo 
·do FINSOClAL, ou ingressou na Justiça; ou simplesmente não está pagando. Em tennas de 
Banco. vários não TU:olhem o seu PASEP, Está" havendo um enlendimento com eles, pois 
nenhum está' recolhendo o FINSOCIAL. Evidentemente. esta questão tem de ser eswdada. 
porque a legislação diz que o FINSD<;IAL é descontado.em cima do fati.uame : .;". Oril. Banco 
não é uma empresa comercial que tenha faturamemo. 

Deputado ROBERTO cAMPOS .- Quano e'feüo a evitar é or""efeito papiro". 
que quer dizer a proliferação de documenlQs e livros qe arrecadação. Já dei uma indicação da 
tragédJa ~tural envolvida no arualsistema·f1scal..Os papirófl10s não se:d.!o conla, talvez., da 

.gravidade do problema. Erri 1990. para ciw apenas um dado. a compleudade do' nosso 
sistema chegou ao ponto de leooos baíxado, 1.062 instrumentos fISCais entre leis. decre(os. 
Pô:narias e pareceres noniullivos. ã ra7.âo de 4.6 inStlU~tos fc;cais por dia útil O alual 
sistema f.lSCa1 exige 33 livros de escrituração. dos Quais oito contábeis; seis socielários•.nove 

. f1SC8is. Ul!s trabalhistas. além de 24 ~eclara~Oes ttibu~. e há, f.5 obrigações básicas 
irabaniiSw·e'previdenciárias.· '. " 1-.1~ .• , 

•. • ''In''· "I • • r""'" <" ".;:, , 

' .. . . OS ÍRIs LOPES FILHO '- 'Q'uem examiriaz:, os lidgios hoje e1ó~~S>,:n.o 
)~áiciArió'.?On~t~l~á :u,n~,~fàto i~t,e~~le: ~~is~m ~1>Ções e?~~Vá o. p~". PóbU50' 
basicamente a UnHlo. (jo que ações de cobrança. EXiste uma séne de IidgI05 ainda nAo 
resolvidos que decorreram da legislação que tentou dai' eficácia ao sistema ttibu~ constante 
da atual Constimição. Os grandes problemas foram lratlsferidos para a lei complemenlBr. 
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Como era inviável elaborar as várias leis 'complementMes previstas para o ICMS 
nas DisPosiçÕes Transitórias i:là 'Constituição. 'estabeleceu-se que o CONFAZ .:... Conselho de 
PoUtica Fazendária. por meio d~< Resolução, faria as adaptações necessárias à implamação do 
ICMS. Entretanto. o CONFAZ ultrapassou' as me<:lidas e os baJizament,?s pre\:,istos e criou 
novos falos geradores, não em relação aos ser:viços de transportes e comunicações: qu"e e~ a 
novidade, n'o -ICMS. mas na área das' mercadorias. ingressado numa área cinzenta. de 
incoôstirucion'alidade. Esta mméria não chegou~ ainda. ao Supremo Tribunal Federal, ê pode 
significar umã perda substanciaJ dê reéursos para os Estados.' .'

,.' . . - ".'" . ~.~ 

~ Grandes inovações feitaS na Constiruição. principalmente com o deferimento de 
novas competências. novas previsões de incidências tribulárias. vão suscitar litfgios na órbita 
judiciária. -. i\ +. 

De outra parte. atendendo a questionamento do Senador OIT...BERTO 
MIRANDA, o depoente declarou. ainda. que hão na- indústria aUlomobiUstica. empresas que 
desejam fazer exponação temJX)rária de panes e ~as. montar o carro no exterior e depois 
voltar. sem que aquelas panes e peças componham o preço do carro na importação do B~i1. 

Em principio. consideraríamos que essa não é matéria de exponação temporária e sim de 
exponação de.fmiliva. p~a que o carro; não chegue aqui com o preço diminuído. dos 
componentes bra<;ileiros. A tese que se defende ~ a de que uma vez exportada defmitivamente a 
mercadoria. ela se nacionaliza no OulrO pais e perde a nacionalidade brasileLra; .então. quando é 
reimponada vai sofrer incidência definirin de tributos. 

. - I·, • 
DEONE BRESSAN (SRF) - Com a saída da Lei n g 8_541, percebemos que os 

contribuintes nào haviam a'iSimillido as mudanças no pagamento· do ImpÕsto de-Renda Pessoa 
Jurldica. que passou. a ser mensal e não mais anual como anterionnente. O contribuinte poderia· 
pagar pelo balanço mensal. por estimativa·ou pelo presumido. e não sabia qual opçao fazer.' 
Mandamos correspondéncia parta lodos os contribuirites· - 214 mil .:.... explicando-lhes éomo 
proceder. .. . 

2.1.2 - MUDANÇAS CONSTANTES NA LEGISLAÇÃO TIUBIJfÁRlA (na maioria das· 
vezes. visando apenas ao aumento da arrecadaçaol .'j .~. . ~. 

Senador EDUARDO VIEIRA - A questão fIscal no Bra<;il vem sendo discutida . 
há muilos anos. cada vez co,," mais dificuldades. Como mencionou o De. TARCÍZIO. chega-se 
a cada fim de ano 'improviSando-se uma série de projetos de lei. buScando aumentar a 
arrecadação do ano seguinte. para que o Estado garanta os·investimentos·mlnimOs necessários 
para a ges[ão da coisa pública:Ano a ano, essa situação agrava-se. e cada vez mais nos vemos 
improvisando de forma amad~rl~[ica. 

A'lei 8.200 é um exemplo disso. Ela foi editada com vistas a aumentar a 
arrecadação. e o liro. ao que parece. saiu pela culatra. É uma lei tremendamente injusta. 
porque. como mencionou o Dr. TARCizIO•.beneficiou alguns grupos e prejudicou ouuos. 

. ~, . . FiCo iffiáginando agora: sé o Supremo der gãnho de causa Aquestão ·inlerpostà. 
inverte·se a siwação. Aqueles que 'foram benefIciados -passam a ser Prejudicados e os que •
foram prejudicados passam a ser beneficiadps. I;. uma péssima solução. 

- ::. . '. .... " .... ' ,. 
r- Nesse sentido. o Governo. ao aIimenlal' a inflação. criou um impomo·wnbém 

tremendamente ·ínjusto.- Não preciso me eSle~der. pois lodos sabemos dos malefiéios que a 
inflação acarreta para a sociedade. . 

;i.. , , 

TARCíiIO DINOÁ (Receita) ,- No .B~il a legislaÇão é lâo mutável que os .. 
meus grandes especial.istas têm uma dificuldade terrivel <!c. se mantere!J1 atualizados.. Ressalvo - . 
aqui que. se o meu peS!ioal. que tem a obrigação de estar arualizado. tem dificuldade de se 
aruaJizar. imaginem, do o.urro lado.. a situação do conrribuinte_ São siruações dramáticas. 

.."' Uma praxe - todos o~ aIlOS tenh·o acompanhado iss,? por m"ãis: que nãoI 

concorde - no fim do' ano; todos· ficarem na expecratin das mudanças que vamos ter· no 
Imposto'de Renda. parcce~me.·à5 'vezes. que se mudá simplesmente por·mudar. É'~6gico que 
muitaS·dessas'mudanças lém·a fuíàlidade de arrecadar mais. tem como fmalidade'ma.ior justiça r , 

fIscal; mas duvido que se tenha ;aqui. no Bra<;i.I. a estabilidade de fonnulários qe :Imposlo,de.. 
Renda de Pessoa Física como têm os Estados Unidos. Todo o ano, o fonnulário é diferente PQT. 
nece.ssida.d~.legal. Njio se bolaJ.TI. formulários diferentes para serem mais ou menos bonÍlOS. 
bolam-Sé -po[ilue o '-q'ué, imle"S' éAif>abatimcmo: êste aho: Sai parã. nó pióximo ano. entrar de 
novô:' Issc)"'"criâ' úmá'· compli~áeão. um' custo adffi1riiStrati';o 'para: a'! Receitá. pàr'a' o·' 
processamento desses ~ados. se ~: cónseg~isse' n:'.edir is·s6~ ficar-Sê-ia 'dtàITecido. J!... '. r 
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OSÍR1S LOPES FILHO - A partir da Revolução de 1964 mlJOduziu-se, no 
Brasil. um sistema perverso de obtençào de receita tribulária. mediante a manipulaçãO da lei 
tribulária. principalmente das alfquolas e bases de cálculo, com a utilização dos decretos-lei e. 
posterionnenle. das medidas provisórias. O que se teve foi uma concentraçlo da carga 
m.butária em determinados'setores, :nais perversa do que a concentração da renda neste Pais. 

Atendendo a ques~onarnento do Senador MAGNO BACElAR. o depoente 
declarou que tem dúvidas sobre a eficácia de um sistema tribuiário que. a cada ano --em 
dezembro :-. é totaJmenle modificado por uma nO\l3 lei de "imposto de renda. As últimas duas' 
leiS:que tinham cerca de cem artigos. foram editadas em 31 de dezer:nbro. para ter eficácia no . 
dia seguin~. 

JOELMIR BETlNO - O nosso sistema tributário é a lal pontO esotérico que. 
hoje. a Advocacia-Geral da União encara, s6 sobre questão tributária, mais de séiscentas mil 
ações judieiais. 

•
 
DEONE BRESSAN (SRF) - A legislação muda ~uito e rapidamente não se
 

conseguindo. no tempo necessãrio. que ela seja assimilada pelo contribuinte. Um dos nossos.
 
objetivos é infonná·lo com mais precisão.
 

2.1.3 - CONSTANTES ELEVAÇÕES DE ALÍQUOTAS 

TARCÍZIO DINOÁ (Receita)' - A~ longo dos últimos anos, tentou-se resolver 
o problema da arrecadação no Brasil simplesmente pelo acresciíno das allquotas. O Decreto
Lei era para faz.er isso mesmo. linhamos pessoas especializadas. na Receita. em preparar 
decreto-Iei de aumento de al.fquotas. Aumentava-se a al.fquota do Imposto de Renda, 
aumenmva-se' a al.fquota do IPI, e assim sucessivamente.· 

JOSÉ RUI GONÇALVE.< ROSA (AfTN), em seu artigo EVASÃO FISCAL 
Outro 'procedimento tributário perverso. muito empregado na história tributária recente do 
Pais. e com péssimos reflexos no meio econl'!mico-social. consistia na elevação das al.fquotas 
nominais dos impostos e contribuições. como meio mais fácil de preservar o nível de receita 
fiscal desejado. 

2.1.4 - FALHA6 QUANTO À COMINAÇÃO DE PENALIDADES 

w:ELLISCH (SFN) - Há um sentimento difuso da impunidade generalizada. 

As medidas coercitivas previstas na ié'gislaç5.0 vigente sJo frágeis e inadequadas.. 

A realização efetiva do crédito tribUtário. apesar da instituição da medida 
cautelar fJSCa.l, que se aplica apenas a casos extremoS. é por demais desgastante e morosa. pois 

•
 
o executivo fiscal não funcio.na com a agilidade e presteza necessárias.
 

As medidas coercitivas de natureza penal ainda não produziram resultados 
práticos. apesar de a Receita Federal já ter encaminhado ao Ministério Público. após o advento 

. do Decreto 325/91..mais de duzentas representações. 

Prof. IVES GANDRA - A legislação penal brasileira é 'boa. mas de dificil 
aplicaçiio, Tivemos a Lei nl:! ~.729/(6. que não era aplicada e•.agora. estamos com a Lei nO 
8.138190..Ambas são de dificil aplicação. porque nem todo créditO tribut1rio constituido é 
confIrmado como tal. Os advogados sabem que o Governo perde mais de,5Mb das questões I 
tributárias di~utidas em juizo: Então. pessoas taxadas de sonegadoras pel~ fisco. não o sJo. 
significando dizer' que cada "vez que o 'Governo perde el~ violou a' Co~stituiÇfO. S6 será 
sonegador aquele que'o'juiz 'dCélarãr ou quando."a sonegação ficar carnclerizada. 

p... ~, '.1 . • ~ 

. ~/r. :ffiRêio:fERRAZ (PGFN) - Nossa legislação é muito falha. Exempliflcou 
com os tipos penais da Lei nO 8.137 (sobre a ordem tributária), que sJo m.ui~ amplos. Tão 
ampl.os.e contendo. tan~as brec.has que fica diifcil para o ,juiz conde~ar - 'não haYe'li 
possi~iüda~ cte c~cterizar compleuun.ente o delito. Pri,!,eiro ,problema: ps tipos estão mal 
caracterii.ados:.Segundo'problema: as penas s~o.exageradamente, amplas. nas ,margens de um a 
quaob'ahÕs. são·pesadas. de prisão. Minha' impressão é de que esse tipo de pena - voltando ao 
n05So.ptÚbfemà C"ultural- acaba inibindo o"juiz,' ,'. , ' '1\0 '."' ~ I· • 

,.- J:' .'. ~~, õ SenadorJOSE'EDUÀRDÓ VIEtRA lembra. ~bém. qué'há penas ufuónas,' 
Ex~~Ptfti~'a: ~~~~.~outXis:d?J..IN$S..em, que':sç f~là_ ,:m ~OO ~~s d~ d6t~~,'as .pena: !~. 
de dois anos. Em~o, o cri~c c,ornpe~s:a· ~a1~ a.pena " . ::~~ " .. .;, •I I 
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(&',j"~':' Prof. IVES qANDRA - Não se pode fornecer qualquer tipo de dado. pe,lo Que 
se depreende da leitura do·art. 5 c. inciso' XII, da CF. Existem cinco casos, enUewlto. em que 
a Receita:terí.a dire.ito qe ex:igi·los: seqüestro, sonegação. narcotráfico. corrupção e casos que. 
penniwn.,instaurar determinados processos. Somenle para essas hipóteses, as,empresas de , 
canão de crédilo lem que colaborar com a Rec'eita e não como ela pretendia.. ou seja. o ," 
fornecimento de todos os seus cadastros. Constituindo-se os cadastros em uma espécie de 
fundo" de 'comértio; que valesse dinheiro. estariam abrindo mão desse fundo. caso o 
fornecessem. Parece·me que, sendo esse sigilo. inviolável, os dados só poderiam ser fornecidos' 
através de mijem juclicial. Fato semelhamc. para exemplificar. ocorreu quando um escritório de 
advocacia fqi invadido péla fiscalização. sem aUlorização judicial. Os prejudicados, acionando 
a Justiça. cOnseguiram sustar o prosseguimento da ação fJSCa1, pois emendeu a autoridade 
judicial que houve desrespeilo à Constituição. Não podemos discriminar. Aquil_o que é uma· 
garantia consütuciônal deve" ser respeitado. . . 

.. • J" . 

.·Além disso,. dos dados conslàndo apenas CPF. nome e endereço. do, 
contribuinte, não trariam resul.tado nenhum à Receita e teria sido feito um esforço imltil. 
Haveria. sim, o perigo de que esses dados migrassem da empresa A para a B ou C, dada a 
atual deses~turação que se verifica na Receita Federal. • •

'J..' ',~. .. Por esses motivos. fizemos propostas aos nossos clientes, empresas de cartão de 
crédit~, para que não Jome:eessem os dados solieitados péla Receita. Se o Governo exigir. 
iremos· à Justiça. Sobre o possível choque enrre os textos dos arts. 5~, inciso XIl,-e 145. § 1·.Cl, 
da Conslitvição, parece nào O:C0ITCr. pois a própria Constituição manda respeitar os direitos 
irldividuais, prevalecendo. nO caso. o texto do inciso XII citado. só sendo possfvel a aplicação 
do § I P do ano 145 alnlvés de mandado judicial. A doutrina entende que C'! estabelecimento é 
uma ex:tensão da casa, asilo individual do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimenlo.~o morador. salvo em caso de flagrante delito, desastre, ou pata prestar socorro 
.ou, ainda. dural1te o dia por de~enninaÇão judiciaL . 

Todo dispositivo constitucional pode ser objeto de regutâmentaçâO mas, no 
caso ~o art .. 145, § I lJ 

• não. porque já existe legislação que foi recepcionada pelo principio da 
recepção do direito consti.tucional que, por Qutro lado, é. um principio vinculado. a (~O 

sístema de garanlias individuai.s. ' . 

. MARIA IZAIlEL (SINDIFlSCO) - O tributarista [ves Gandra, à guisa de 
defender a queslào do sigilo do contribulme, está provocando uma grimde confusão. oe·ve·se 
separar,'na queslào ·de sigiio:· . . 

'" .. .. 
- o sigilo fiscal. que é a gara,ntia que 9 contribu irlte tem de que não seja dada a 

divulgação de sua vi~ privad~,~m uma razão mai~r. e 

.J!l:~ -.0 fato de o sigilo fLscal e o sigilo, bancário. estarem ,sendo adotados·e 
divulgados como algo que se sobrepõe a uma causa maior que é o bem do Pals. 

Importante é que nzo se dê. através da fachada do sigilo fiscal e bancário a •
proteção a sonegadores, ti criminosos etc... 

~.: ;"\.. Essa'. proteção· que os sigilos - Vém colocando rem· que ser revisii 'enlão 
chegaremos a um inómemo em que o sigilo fi5càl protegerá tudo e nos transfoimai-emos num" 
parafsofiScaI.· ...··.J-;·. ,';': '.~ • , , . : ., .. .','" 

.:' '" - ~, , ... ' ~ " ... ,. •	 • ,- • >' ~ • 
No caso da Receita Federal, a legislação diz que, a pamr do-momento em,Que, . 

há aberrurn 'do'processô flSCaí,' âÜlomaticamente o sigiló,bancário está Quebrado para a Receita .. ,.. 
Federã),"~tr~~~~à;'~ ~igilo oo;nçário.pas~ ~ :~r\ambém u~ si~o-fJSCiI.I'LO Prof.Jves:Gandfa, :.: ~.: 
entende que a inviolabilidade do sigilo de dados estâ amparada pelo irlciso xn do an. .5,Q·da: 
Constituição quando nós entendemos. Que os "dados" a que se refere ô ÍllcisÓ São aqueles 
relativos' aos do si~éma de c:;omu.nicaçôes. . .. , > • 

.. , ._ J~J . ~_. ",'. ~ .... ~,L I • , ' , .- ; I • , , , ~. .' '.' ., '- • ~~.:" .. '.:'. 

: .. ~	 I .:.:.~q~ PES~~O (U~AFIS~O) ,,~ã\J ~ o s!gilo ~c~q ap'o.stp.c.~qa,.l\." .• :~• 

Recei~-f~~J!ll,·é uT ops f~to~~:de soneg~ção..O.p~prio sigilo nsc~, da f~ çslaflq~e_,c;n ,.,') 
Que ete ~~, ~~Tl,un:r.a,d~Jfausas: 1?~rque,e.le,rrumtém no anonimato. pessoas,e'e~~ ,t',· 
ilustres; Aue~:yão à televisão e ~assam como beneméritas. mas estio constantemente sanegandq' G· ~ .,' 

tributt, 4~·~çãõ bmUeÍra. En-tão.,o sigiló flsc1ll: neSSe Pani"cular. se.fosse pennitido,divul~·o-, .. " 
nome~~~a péssoâ Ciü~~dessa e~a. nós'entendemos,quedá ·seria.um fator ~Io menos-rnoraL· '. "l.: 

t:..>t· '·.é_.-.. ·w·.·.'_ ", ••.••	 -.'·_-U·.~ ~~-····"·l······· 

de C~tç~:C? ~a:a ~U~~i~~O se v,?~t~~~e a 5Ot;1~gar.. /. I· J \ I 'l~~ J ' I '.,.. ,'. -i.'~',', "'..l', :.'. ,~ ,;~~ t '.'.: 
.... " • to') I ,: ..~ "1:' .;-,. ..• J" - ',' ..... , '.'-','.,,; •..• 

... . ... ,.,.",., ,~. ~., I ) -: ~! "1 ,.,.J- '," ..-,., .........!.. ·1,:·:
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.sendo quebradO' no interesse da ReceiLa Federa( o sigilo bancário, em reI~ 'a 
toda a" sOciem.de. estará. obviamente. mantido porque o auditor, detentor também do sigil~ .. 
fiscal. nao'vai poder mostrar para ninguém qual é o saldo de conta corrente de cada um. E se 'o: 
fazer. será punido ~la legislação. que prevé até a sua demissão a bem do serviço público. ~ 

relaçlo à Receita Federal. o sigilo bancário deveria ser quebrado. ~veria porque tem'~ 
até uma apuração maior da receita anual dos próprios bancos. Se não se consegue 8oUciaí' 
todas as operações realizadas petos seus clienres. como é que se vai chegar uma receita éIIUIIII? 
De Qnde veio' o dinheiro do Banco? Veio das comissões. dos empréstimos. en!":.-n. dt' tudó 
aqui"IO que ele op:rou com cãda cliente. EntãO. é uma díficuldade. ~ .'. '. .~. 

• 

Entendemos que os cídadãos de bem nada têm a temer com a quebra.' do' ~ 
bancário em relação à Receita" Federal. porque aqueles que pagam seus ~butos em 'dia. que 
estio em ordem'com o fisco terão. obviamente. o seu sigilo bancário preservado em relíçlo I 
sociedade. e nada pode ser f~ito coiura ele. Na verdade, hoje. o sigilo bancário está proteh"t:O<iD 
quem? Está protegendo o caixa dois das empresas e dos profissionais Liberais. o ~eiI) que 
vem do narcotráfico. dos bicheiros. dos sonegadores. dos contrabándistas. Creio que DIo 
interessa à, sociedade como um lodo manter esse sigilo bancário estanque. em relação ao 
próprio Fisco. Então, a1é faremos aqui uma solicitação 1\0 sehúdo de que esse assUnto seja 
examinado'com mais carinho. com màis profundidade. quem sabe. para. em algum momento, 
pennitir reaimeiHe a quebra do sigilo bancário em relação à Receita Federal e no intereSSe da 
administtaçãofiscal.' . . 

,.' Há um caso recente de um cerealista de Contagem que foi autuado por, dois 
auditores por sonegaçào de imJXIstos. Ele operava IJ'ês armazéns' na CEASA em nóme de 
pessOas diferentes mais que. na realidade. era ele quem comandava rudo.·. atiavéS .de 
mercadorias. Os risCais solicitaram os dados de sua coma corrente' no BanCo Rural ',e. 
efetivamente, lavrou-se auto de infração significativo contra esse cerealiSla.· QiiaI a· nossa .... 
surpresa? Dias deJXIis. ele imenta uma ação indenizar6ria comra o Banco Rural'e cooira,'os 
dois àuditores. alegando que os audilores não poderiam ter solicitado esses dados.:rri.esrn.o.cóÍn 
o processo instauradO - que é o que nos autoriza a quebrar o sigilo - corri. báse nô·art. S"';:00 
seu· incisO XII da Constituição. contido no capimlo "das Comunicações". Ele ,:alegoü 'que 
aquela expressão "de dad')s" cstá na Constituiçào e nem o Banco poderia ter fornecido aquel.eS 
dados à R~ita FederaL quer ~izer: se a moda pega... - , 

Senador FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (Relator) - A .expressAo "de 
dados" sobrou no texto constitucional e "está servindo para uma eno~e exploI1llçAÓ". Tendo 
sido Relator-Adjunto na Assembléia Nacional Constituinte. não me recordo de'ter havido'úma' 
di5cussao sobre essa ex.pressão "de dados". A qliestão é de interpretaçâo do texto ~gJio, póiS 
ex~ste uma lei sobre o sigilo bancário regulamenrando a matéria mas, está-se aleganc;lç) que, . 
sobre.·a lei. existe a ConstiTUição. 'Ponanro, só há um recurso: é 'uma inte~1a~,J.elo . 
Supremo Tribunal, Federal. Fora disso, é esperaJ a revisão constitucional e uma batalhâ.' 
legislativa grande para modificar O assumo. . . .' .' 

• 
Senador ELCIO ALVARES - Em qualquer momento. dian'te de u~·. fatO 

concretO. a Receita pode requerer. através do Juii. dados sobre os contribuinteS. O in\~te 
seria que o juiz desse celeridade ao' processo. para ajudar a Receita. -' 

Senador FERNANDO HENRIQUE CARDOSO. durante o depoimentO. de 
mClo FERRAZ (PGFN) - V. S· sabe. melhor que todos nós, dos efeitos do art. S"',' inciSo
 
xn. da Constiniição. que menciona a palavra "dados". As empresas responsáveis por'can6es .. '
 

de crédito negam-se. amparadas nesse disJXIsirivo. "a contribuir com i.nfoima~ para a Úniló. 
GosULria de ~ber qual a sua interpretaÇão.' pois. u'rrla interpretaçao liteial do texto podêrtit 
levai as pessoas. a nllo informarem sequer a Jiiua renda, com base no sigilo de dados. Como V.. 
s.a an!l1i.Sa' 0:. ás's~ntó?, Como será JXIss.ível·à ad.rrtinistraçãq Di.bu~i~ idell:tificar o'pa~Oriio;_,;> 
rendimento e as 'atividades econômicas do conttibuinte? Reza a Constituição que isso·é Linia 
obriPÇão:Por fim. c o'quc nos interessa como democratas que somos, comorse gnte·o-·
direito indtvidual?'Como'se equilibra esse sistema"?" . '.1 , •. , . .;.:.:' 

.. - ,. lÉÍKIO FERRAZ (PGFN) ~ Em relação â inviolatiilidade dO'S;~O ~.dâ~ c ... 
510 duas as :principais inovações da CoilStituiçào,de '1988. 'Em primeiro lugar, porq'~e' Se 
caractetiioü: éónío' um' dos dirêiLoS furidamentai~ a privãcidade. que já esLáv'a' ~ita na : 
Cana·ãinciiór; maS âg'oicdicoiJ 'bem'claro <> direito'à privacidade:' o que sé faia. intirÍ:lJciadf.·' ' 
vid8 privàda:~horirã··e· iuiagem - 'das ·pesSoa~. 'Mas.- já' estava, nàS· nossas ~ Cdn'stiwiçÓes/'a '. ~ ';' 
invioIa.bilidáde· 't1â··:casa. Novo é· a invlolabüidadê," talvez, dé !~á1guns ,~dqs~~ [p'oníu~. '~",,~.;: 
inviolabilidade do 'Sigilo da 'corr~põnaéricia. 'pbr exemplo, IalTlbéni já constáva.· A' ~avn:' - , 
'lQadoS'!: de fato. Item criado a.!gumaLdific'uldãde~ Existe pouca bibiià1grafta sobre"·és!é 'wUiiio':""'~' 
no anisi!. Foi pouco estudado. e existem comentários: ~'vezes. cdelPágina"'e' ·melá.' De inCiiO":"' c•• 

que é ainda assunto pouco explorado. Está faltando também jurisprudéncia sobre isso. O que 
vou falar é opinião pessoal e não fundada em decisões judiciais. 



"~ ........ o primeiro aspcclo que devenamos observar a. esse respeito ~ é que a 
invioGwilid<ide do sigilo.de correspondéncia. de dados êtc .. que está no inciso ?'1L tenI que .se~ .;.. ~ 
inlerpretada"correlatamente maS. ao. mesmo te!nPO, separadamente da questão da pri~ida:de.·;.j" ._: 
Nl'n ~ ~ r:,r;'f"$ma, "~!AA.· ÓUimdn.se ~arRntp..a ~ntimitfRc1P.. f111an~n l:.P., p-ar~ntp: ~ vicia ~,:~~. ':,..L, 

estamos garantindo algo que é diferente de ganntia do sigilo da cOITeSP,Ondéncia. No ~~íso .;: : 
que se' refere. ao ·sigilo de correspondência. comunicação telegráfica. de dados .e dás: ,.1)<' 

comu~icaçoes . relefônicas... o que se prolege é o· momento, da comwlicação,·;,. não, '.1'..'" 
necessariamente o dado,que consta da comunícação. Para ISSO lem-se que ver a questão: da , :3 
privacídade. ISso é muíto importante. Se alguém colocar .um artigo de jornal que saiu onte:!'1. ,I, .~' 
publicado no Pais e lido por milhares de pessoas, dentro de uma carta e manda! para um 
amigo. se. no trajeto de ·comunicação. a correspondência for violada. foi violado esse inciso, . 
ainda que o conteúdo~ja público. Todo mundo· sabia daquilo que Saiu no jomal.·~mas são ~.tJ.,.,1 
coisas distintas.' A proteção nesse inciso, onde aparece essa palavra "dados", qu'e tem causadO ".~, y 

polém1ca. é da·co·municação". . . .,', ,.. . '" ~ ~ - ~"iI.=-:N 
1"":"';" o:! ,,' :.:. ~._ , 1 . , , 1''"''lv_~ 'l~.:p

,.ú. Senado' FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - A palaYr.l "dados" surgiu no '; . 
(ex(o-con~titucionaJ como uma emenda de redação. invenendo a redaçlo. Era muito nftido que.; ' .. 
eram ·!'dadOs" na comunicação. Pareceu àqueles que analisaram o seu teôr que era uma emenda ",.. 
que não mudava o'Scntido; e m.udou. ,J .< .. , ...: ("..t.·c~ ;..L:t-')I 

~~ • , <",' n .... f'ir.··
Senador RONAN TITO (Presidente) - Não houve, naquele momento: um .. ~, 

questionamento sobre a quais dados se referia o texto, se dados pessoais. i:1adps do·~SNi.~!l1~ ~ 
Quando'votei, pensava, qúe estava protegendo os dádos individuais, olhando um JXnlCo para o 
que se havia passadô no Brasil nos últimos anos. ~ r-- ....... "';-t • "':\.L.~
 

.... r .. ~ ,,,. :'~' 'J ' •. f'::>~ 

Senador FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - O artigo que protege a,..,,,, 
individualidade. o artigo que .protege a .imagem. nós o discutimos nessa perspectiva. Esse não, ..'~, 
Era uma pane relativa a co~unicaç-ões. Não eSlou nem dizendo que o aulor da' emenda de :'ll:.'~ 

redação 'tivesse 'fciio de má-fé•. nao estou dizendo isso. eSlou dizendo simplesmente que;'se;a !.--e' 

redação' tivesse si~o .0Utnl • ficaria muito claro que efa!11 "dados na comunicação", porque esse "'1 o
anigo '.tão foi feiro para pro~eger a intimidade. foi feÍlo para dar inviolabilidade à ~omunicaçãç.!.J IJ~ o ....,. .~. ., .": - . 

:1~',_ CJtÉRCIO-FERRAZ - Ê exatamente assim que eu penSo. Isso. plua··n1ini.'teiri: iJ..

uma seqlléncia imponante, Tcnho visto interpretações eom as quais' nlo conéordó~,jPor'.t..!l 
exemplo. do Prof.. CELSO BASTOS e do Prol'. IVES GANDRA. no livro dei...·, respeito 
desse inciso, Quando se diz 'que é inviolável o sigilo da correspondência e ve~ aquela ressalva .~;.,. 
no Í1ltimo~ caso•. que é .a hip6tese~ na fonna que- a lei estabelecer para fIOS de. investigaçàQ J'., 
criminai e ".in~truç.ão proce.ssual penal, eles dizem que. conrrario sensu. ê absolutamente J,- .l" 

invioláVel à com_unicaç~o no 'que se refere ao sigilo da correspondt!ncia. da telegrafia e desses·l. ..~ 
dados. Creio quc não exisle nenhum direilo ilbsoluto, Todos eles tt!~ cena relatividade, 'il • ':1. < 

~ "" ."; : Nã~ me parece que foi isso ó que se desejou, mas~ interPreto a questao '<1a,::.;.,l 
seguinte maneira: por que se faz uma ressalva à telefonia? Vamos deixar de lado o 'prôblema'-".. "'1 
!ccalizado na êpoca,. De fato tinha aparoci~o o problema nos jornais; mas vamos deixar o 

acon~jmenlO ~a~u;clc momento. O ~.~o~ep~o· d~" comunic~~ô ~ t;eJefOni~. ~_ ~~d?: '.~ _fl,."lJ 
comunicação telefon~c~ é algo ~ue acomece. e que.se ~rde. a.,nã,,?·"Se~ que se ~ve,. Nã? e~.te,.11:3f! 
documento do que s~ taJou a nao ser que seja gravado,' . 

.,....,., ,. , , . '. '''. -t" _ . li I' ,," .• 

~' :; E~emp[inco: se.' eu entrar ~ub-~pticiam~nte.~~ moment? da..c.om~-:a~._e~L1T 
gravá-la' grampeando .. o lelelone. estarei fenndo esse direito. Por I~ ~nteJK!.l? que'._ o 1[1. 

consti!Uinte.esl~~ ce,:o em dj~r ~ue ~~a fazer is,s~, s6,com a ~ut~riz.a~o judicial; ~-n~,; J._ 
casos es~clficos"Nos outros, a LRvlolabilJdade ao Sigilo da correspbndêncla.'da tel~a:'hão ..... 
preciso f~r essa ressalv~. ~o:quc. par~ obi~r .0 dado de uma c~a. de úm 'tel~~ .~~~:~ 
que se os conserve~ posso.cx.lgl-Ios dePOiS num processo. A pro!-f:ção especffica pafifo t,eleIone t? 

se dá po!q~e, dils qu",tro formas ~e comunicação:' é a única que não de~ vestfgios,-é. a ánica.~ 
Para:~.~•.e~t~ár- .'?/ de fa.lo.~ eu precisaria :de' ~ma aUloriz.açã~. Co~~, ~ o~~' 'de~-'j;;: 
vesrigios.· àlguém· pôde rasgar 'a carta.' mas há testemuflhas. alguém VIU: ~ntãç, '~mente~::':fJ> 

pode-se deixá-las dc lado. Mas isso não significa que dados fiquem absolutamente fora 'de 
qualquer ipvestigação.- Niio é, _isso qu~ se diz.aqui. O.que se'. protege é apenas.o momento da· 
comunicação: A~ofa~ 'o acesso àós dados·comunicadoS. se;existe a cana e se ela foi arqU!v!lda; ,:-;" 
se os ~~do!\ .ele~lfõni~os cons1am dc um arQuivo' de'· Banco. se ha. 'a posSibilidade:.se· .éle~r ~~ 
exisieTri.- o ,acesso esla.g~,mtiêh Não {i~sO que 'se es'lá proibmdo: O'mdsO. realnie'Ote; i1ãçj ,A") 
. .. . " '_ , '. ,., , "., _. ,. "'.'.", ,,-':' I
proíbe esse ·a,cesso. _Temos que tcr mUito CUidadO em relaçao a dados que, se referem·.à:hl'ot 
ptlvacjdàde: men'cionada em o~tró inciso da'C;~n~tiruição: -",' .. .. , ;1 '~~Ú~ : ':U''ir,i 

. ' '. • . '.' 1 ~ .. 

I ','. ',J" ~ I,·~E ~.uJ la~bé~ e~ mc ~n:ni.~~.a..d~~ qu,e _~ qu~~~~ ~o_4irel.'p,.~' ~v,~ida~; a.~~rff 
mcu ver. envolve trés 1l.Wbulos:)fundamemals: E uma'explicação teónca•.mas talvez nos facilite ...-t 
énlerid~rlo pióbldm~. São três·tis 'atributo~' ful1dam·eíliais. ,O'pri-méii'o~l'o'à"ibilJó' riD' iólidiió;·é. i 0." 
... ~..~{~ .~,!"\\',:'l·, ':l I. ~_. '. '" """" • " .'_!.,: ..-:-,.',,'," •.,!\;"\ ... _,i..::.M,ê-::"';I 

~'. ~ ..:,,:,,~ 

• 
·i 
.I 

" 
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o 'direito de estar SÓ. o sentido básico da intimidade e se reflete na inviolabilidade da casa. 
Ninguém pode entrar em minha casa. Eu lenho o direito de estar SÓ. Esse é o primeiro atributo 

·~ privacid~de: a solidão. . •. 

O segundo atribUlo da privacidade - e esse tem uma ligação direta com o 
· direito da privacidade e. Iambém. como tem ela que ser Ponderada no controle judicial. Veja-se 

..;" o casp do sigilo bancário e do sigilo da Receita. Vamos também alongar a nossa reflexão: o 
Banco é detentor do seu arquivo: está. arquivado com ele, é problema de propriedade; ninguém 
pode ir à sua vontade - nesse inciso se protege a casa. Não posso entrar lá. e querer mexer nas 
coisas que estão lá dentro. Mas não é o problema. porque naquele arquivo há dados que se 

., referem a terceiros, OUlro aspecto da privacidade é o do segredo. O pmblema da privacidade 
de dados. nesse caso, é que o banco OU a Receita detém dados sobre cuja autonomia há um... 
terceiro. o detentor do segredo~ o ·que ~ão envolve o problema de propriedade; ele é apenas

" detenlor do segredo. Parece·me que. em termos .~G prOleção. temos que tomar cuidado no 
sentido de que aquele que detém dados de" terceiro s6 seja obrigado a faz,ê·lo ou com 

·1 autofuação do terceiro ou - e aí está toda a garantia do direito fundamental - com 
autori~o judieial e o seu alcance no mfnimo de um processo legal. 

• 
.. 

Na defesa do dl!cIlO mdivldual deveria ficar muito claro na legislação e para o 
Poder Judiciário. portanlo. para a própria administração. que a Receita. quando entra numa 
empresa financeira. num Banco. para examinar o que se refere aos ~us objetivos tendo em 

· t ,vista a renda, o lucro do Banco. ela pocle entrar com tranqaili~. P:Orque tem o respaldo na 
lei. que a lei pennite fazer isso..Claro. se ela não tem como investigar. um dos artigos. o 145 
da Constituição. fica sem efeito. Agora. quando ela Simplesmente se dirige ao Banco Para pedir . 
coisas de terceiros. entra o problema do segredo. não é mais propriedade; nesse caso, ela 
precisa do devido respaldo judicial pela Constituição. Se não ocorrer isso, começa a existir wn 

~. ., problema sério. E o que acontece? Qual é a queixa, não s6 da Receita., da PoUcia? No tempo 
l' em que eu estava no Ministério da Justiça, ouvi isso de policiais' federais. todos eles dizem a" 

· ,_ .mesma coisa: ,"Doulor. desse jeito é, impossível investigar, não se consegue. S6 se fizer 
secretamente". Isso i ruim..Q que falta. infelizmeme:"é o devido apareihamento de um Poder 
Judiciário, que funcione ad hoc e onde realmente o policial que precisa dessa autorização 
·possa consegui-la imedialml1ente.· A grande dificuldade de conseguir uma autorização dessas 

.t! acaba inYiabilizando. às vezes. as invesügaçôes e acaba acontecendo o que não deve acontecer 
à revelia dos direitos fundamentais. ou seja, criam-se condições para que a condição acabe não 

~ se cumprindo.. Também aí faltam alguns instrumentos. Teoricamente parece a mim que há 
distinção entre o aspeclo propriedade•.que envolve solidão. e o segredo. que envolve terceiros; 
e. ai, há necessidade desse terceiro institucional que é o juiz. Isso seJ1a uma luz para o que 
estamos examinando. 

Senador FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- - Por que a Fazenda não 
· •propõe umaJei que regule o § 1g do ano 145 da Constituição? 

~RCIO FERRAZ - De falO. está sendo necessário. Se bem que. em relação a 
esse parágrafo a legislação já fornece elemen[os suficientes no que se refere ao patrimônio em 
geri1.l, ou seja. ao problema da solidão. de emrar na empresa e veiificar seus livros etc. Isso o 

· 'pr6prio CTN ~uloriza. A d~culdade n1l0 está alo Ó problema está quando ela entra para pegar 
· dados de terceiros. Essa legislação de fato está faltando. Isto está sendo·discutido. no que se 
refere. por exemplo. a Bancos. em tennos de uma, lei complementar: A lei complementar 

.......	 relativa ao Sistema Financeiro terá que esclarecer isso: Por enquanto. contamos com a Lei ng 

4.595/64. qu~ regula a matéria. mas cria uma porção de dificuldades. Há ·gente dizendo que 
":16:foi ,recepcionada; eu acho que foi. porque•. antes do ESlado," existe ·0 cidadão. Se isso 

~ protege o, cidadão. seguramente a Constituição deve "Iê·la .' recepcionado. parece~me um 
argumento fundamental. Mas. de.fato. o que se refere a sigilo bancário precisa ser repensado. 
não há dúvida. Quanto ao sigilo da Receita.. a pane relativa a infonnaç3e.s a terceiros."há unia 
proteção'no que" diz respeito ·ao Código Penal. é um problema penal· e (está razoavelmcnle 
protegido. . : , 

" . _Senador FERNANDO ·HENRIQUE CARDOSO'- Até qu~ "Ponto· uma CPf tem 
diIeilÔ. dt; quebrar o sigilo? v.' s· nos" explicou, de" maneira brilhante. à neéeSsidâde da 

.. interferêricia: do jUiz..' nu"m dado mo"mente: Porque nào 'se trata lsimplesmence Clà privacidade em 
4,;. tênnos '<fé solidão. m<is 'de 'segrédo. V. S· disse qué nesse casc{há neCessidade "de UM" terceÜ'ó 

: ... interveniente. Eu ·concorciei. há que se ·ris·gurtrdar l?~.d.ire.ilo in~v·i~aI. En·~o:' pergunto·a V.' S": 
uma CPI nesse caso. funciona como se fosse o juiz? . ",- . ., , :.; , , , '" ' 
, ,,! ~:' ' 1 ~. • " " ,. ."".'"". .' '. - - "... , .. " ", 

• ,.. , "' ~ TERCIO FE~AZ 7' Esse é..9.ulrO .lermo qüê "está rio § 1 3g, do art .. 58 da· 
.•	 çori;Stit.ui,ção 'e:qu~,tãJy~' rriçrécésse 'mais" e~plicaÇõe·s. Nã·o '.sei. não' écinheÇo' a' hist6na ÇLa 

introduÇãO deSsa expressão. maS me lembro de qu·e· no'corrér'de~ 1~87 houve' u'ma' gnulde 'luta 
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em tomo da chamada. naquela época, CP) da Corrupção. Um parecer do então Consullor
Gerai da República. Dr. Saulo Ramos. sobre esse assunto, envolvia exatamente OS" limites de 
ação da CPI. Inclusive essa expressão foi colocada em {unção daquela discussão. Novo 
realmente aqui é "poderes de investigação próprios das autoridades judiciais'!, além de outros 
previstos etc. A perguma"é o que são esses poderes próprios das autori~s judiciais? Qual é 
o tirriite? No regime da' Constituição anterior. ficava claro que havia uma série de jx)deres da 
autoridade judicial" a que a CPI tinha que 'recorrer ao Juiz para exercer. Podia realizar 

\l diligências. podia mandar os S()US funcionários realizarem dil.igéncia:s etC.,' mas 'havia uma série 
de atividades em que' ela precisava do juiz. era o juiz que requisitava o documento, que 

~ .airestava o documento elC. Essa atividade realmente era típica do juiz. ..... 
'" f'. _~ 1 .-' ~	 ..•.. 

. Quando se fala aqui que tem poderes de investigação própria das autoridades 
judiciaiS". esse limile não fica claro. Porque a palavra investigaçào~' de um lado parece lirilitada. 
mas de outro lado laJJ1bém pode ser interpretada de uma forma lata e dizer que é igual à do 
juiz. E~tão pode.até mandar prender elC .• mas não está clara. l 

.Aqui, eu acho. tipicameme, um caso que mereceria, numa legislaç!o inferior. 
um esclarecimento. Pelo menos os regimentos d~veriam esclarecer o que signifie:a isso e até 
onde vai. onde cqmeça. A legislação'deveria esclarecer até onde o poder da CPI se equipara ao 
do juiz. Não está claro. Que é bastante amplo, não tenho dúvida, mas se pode chegar atê lá é 
até um consenso poHtico que tem que ser atingido. A CPI é um órgão colegiado. ela decide de 
forma colegíada. Ela tem. portanlo. diferenças em relação' até ao jufz.o individlia1. embora 
existam ttibunais onde o jUlz.lambém: Então,' isso é uma questão que mereceria uma reflexlo' 
leRishitiva, de ordem política. Do ieito' Que está colocada pOdemos' levar a uma eQuQmaçJlo 

quase total ou '~ugerir que a palavra investigação ~ão avança até ce'nos ~res cUnbuldos ao 
. juiz.'	 . -, 

Em segundo lugar. por exemplo. a questão do sigilo. que é ,complicada também 
e envolve a Lei 4.595. De acordo com a lei. a quebra do sigilo"é ~rmitida em relaçao às CP(s. 
mas aqui e;r.;iste apenas uma lirriilação de ordem formal. A CPI tem que. para pedir a quebra do 

I .. sigÜo. 'decidir por maioria absoluta dos seus membros. Também lenho sentido essa dificuldade. 
as CPIs'se' poderiàm resguardar melhor no que diz respeito a isso. Freqllenlemente. vejo que o 
ExeCutivo é' obrigado a perguntar, no caso do sigilo bancário. ao Presidente· da' CPI. se' a 
decisão foi por maiona absoluta. Claro. podemos sempre presumir que deve ter sido. mas por 
resguaii10 de quem vai fornecer. porque ê crime. ele tem de saber. tem de tomar todas as 

!. ,	 prec.auções. Então, um cuidado "seria que a CPI, quando encaminha o pedido. sempre diga" por 
decisão dê ffiaioria absoluta de seus membros". Outro· cuidado imponanle é que isso conste 
sempre na ata, e lem que se 'Ler essa ala até para amanhã. quando alguém.. um terceiro. 
proresw que não aUlorizou, que houve quebra. a ata seja exibida. 

l' Senador R.oNAN TITO - Há laJJ1bém uma discussão sobre a possibilidade de. 
mesmo ó juiz ou a CPI, admitindo-~ que esta lenha rodo o poder de um juiz, de pedir a 
quebra do sigilo sem nenhum indicio de crime. de dolo ou má-fé. ._--, 

TÉRCIO.FERRAZ - Houve recentemen"~ uma décis~ do Supremo em relação 
ao caso do e;r.;-Ministro Magri. em que a Policia, pediu a quebrn d:o.sigilo baseada nas nodcias 
dos jornais e o Supremo negou. S6 isso não bllst3.. disse ele. é preciso haver fones indfcios. 

,	 Não é em qualquer circunstância. mesmo para um juiz. A decisao do Supremo é bem clara 
neste sen~do. , . 

Senador RONAN TITO - A ÇPI está requisitando. neste momento. a relação 
de' todos os'assinantes de canões"de crédito no· Brasil, todos! Eles esrAo se negando a fornecer 
sob o pretexto de qué~ generalizando esse pedido 'para todos os canães. estamos igualando 
aqueles que têm algum i1íci{o com aqueles que não têm nenhum, e essa quebJa a própria . 
Constituição não permitc. . '~-,,~ 

• TÉRCIO FERR·AZ - Essa questâo me exige m.lvez. um outt'C? tipo de 
consideração a respeito dos dados em termos de privacidade. Tivemos esse .problema na' 
própria Receita, cssa discussão já aconteceu lá em relação aos bancos e aos canOes. já. fomos.. ~( 

.,	 obrigados atê a elaborar uIJ1 parecer; sobre esse assunto. Al. ~a o seguinte: a Lei 
Complementar n~ 70, no seu ano 12: autorizou a Receita a pedir deteiminadOs dados sem 
.prejufzo do. dispâsto na ConstituiçãO,· às .Ú1s~ituições fmanteiras. sociedade~ corretoras e 

• " ••• r • distribuidoras.dc titulas e valores mÓbiliários: sociedades de investimento e de rendimento 
. , ~ mercantil: Os agenteS' do sistema financeiro de habitação. bolsas de valores etc. assemelhadós. 

canO~ de crédilo 19mecerão -à·.Receita Federal. nos termos eslabelecidos' pelo Ministro da 
EConomia, informaçpcs cadastrais sobre usuários dos respectivos serviços relativos ao nome. 
filiação. endereço. n~mcro de i!1~rição do cliente no qdaSlrO de pessoas ffsicas. CPF, OlJ no 
Cadastro Geral de Çontribuinte~. CGç. 

,
'.
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. \ Tanto os bancos como as empresas de cartões de crédito. em prindpio, se 
recusaram a aceitar isso e disseram que a Lei seria inconstitucional. Num estudo que 
realizamos, pessoalmente cheguei à conclusão. como Procurador e tendo de infonnar ao 
Minisll'o. Que. na apreciação da privacidade e dos dados privativos tínhamos de fazer algumas 
diferenças. No capitulo da Constituição que se refere a esse assunto Cala·se em intimidade. fala
se em vida privada, fala-se em honra. fala-se em unagem; ol;! seja. quando protegemos a 
intimidade e· fi vida privada_ - vamos ficar nesses dois aspecros - o que se protege é 
basicamente. numa palavra., principalmente em tennos de honra, em termos de imagem. o 
OUcleoda proteção é a integridade psico·moral do individuo. É isso que estamos protegendo, é 
o sujeito não ser ~evassa~o. Porque a possibilidade de J!. pesso~ se sentir devassada. não só 
perante o Estado. mas peranle o mercado. é uma coisa tenível e é um daao da era moderna. 
Aconteceu na era moderna o devassar ser perigoso. não sO em relação ao Estado. mas em 
relaÇão à sociedade também. Então. essa proteção é para a integridade psico-moral do 
individuo.·Ora. existem cenos dados que embora sejam do indivfduo - o problema da soUdao 
e da su~ .intimidade - são tipicamente dados que criam a condição da comunicação. Esses 
dados sAo deJe.'-mas para a comunic.açAo, É ° caso do nome. Nmg\lém cem um nome para si 

• 
mesmo. par'a guardar pard si mesmo: tem um nome para os outros. até eu diria. S!o os outros 
que usam onome para poder se comunicar com ele. É o Caso. também. às vezes. de cenos 
dados cadastrai~do iipÕ do númerO da carteira de identidade ou do CPF. Esses são dados que 
facilitam a comunicação para o sujeito se apresemar às vezes. em circunst1ncias para obter 
crédito e mesmo para enfrentar os seus eventuais problemas com a Receita. Pottanto. são 
dados que estão a serviço-da comunicação. que estão para fora e não estão para dentro. 

.Esses dados - e à meu ver en exatamente o caso do ano 12 da Lei 

Co~plementar - nome.. filiação. endereço. número de inscrição no CPF ou no COCo não me , 
parece que sejam submetidos a qualquer forma de sigilo; ao contrário. Esse tipo de dado eu 
não tenho dúvida de que é possível pedir de uma forma genérica. sem necessidade de que haja 
a deteeta,ção de qualquer forma de ilícito. 

Lembro-me de que. naquela ocasião. tantO os Bancos quanto as empresas de 
canões se recusaram a entregar esses dados e a questão fiCOU parada. sujeita a discussões. e 
está aindá .em discussão.. Agon. o problema é levantado a panir desses dados. quando nOs 
en~os em certas relações da vida' privada. 'Um dos argumentos. por e~emplo. das empresas . 
de canões de crédito. era de que a revelação do nome e d~ CGC era. impticitarnaue. uma 
reveJação do seu ca(JaSlro L1e c1ieme.~ - e aJ havia afé o problema de concoITéncia., uma não 
queria gue a ou~ra soub,essc. ou quc ningu~m soubess;c. quem .eram os clientes de uma e de 
outra. E verdade quc e.sse é u~ péssimo argumento. E verdade que a prática nos mostra que 
esses dados são comerciali:z:.,1dos por muitas dessas empresas, A mala direta é um exet:rtPlo 
disso: eles vendem isso. Um amigo meu. advogado. chegou até a brincar comigo eyerguntou· 
me porque a Receita está brigando por isso. se ela pode comprar. Eles vendem! E SÓ pagar! 
TIrando de lado eSSH questiio. - acho que a· mala direta é algo perigoso. que devem ser 
pensado. tem muita gente que se importa em'receber cartas de quem não sabe como obteve o 
seu endereço -'" tenho a impressão de que aqui é possível, às vezes. elintinannos essa relação de 
vida:prlvada, de que fala a Constituição, que é. por exemplo. a relição de clientela. os Bancos 
têm condição de fazer isso: não sei se os cartões de crédito têm. No sistema dos Bancos. é 
perfeitamente possível. sem revelação das relações de clientela. porque essa relação avança 
mais. A relação (Je clientela pode envolver. num arquivo. num banco de dados, juizo de valor. 
se o cliente é bom pagador, se é mau pagador. quem é ele; 'há quanto tempo. Essas são as 
características de uma relação de clientela que. de fato. a privacidade pode proteger. mas pura 
e siniplesmeme dados que são objeLivos nó senlido de que a subjetividade fica protegida. 
Ten~? á jmpress<1~ que é possível pedir, deSde que a subjetividade fiqoe protegida. . 

Senador FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - No caso em tela, o objetivo 
da CPI é menmente de refazer a' legislação e os dados que queremos são globais, nl0 estamos 
intere~os na i~dividualidade; viriam sob sigilo. 

'.' .,. TÉRCIO FERRAZ - Tenho a impressão de que esse é tipicamente um dado 
que não eslaria limitado por sigilo. porque não fere a subjetividade na relação de clientela. No 
caSo de se solicitarem valores da movimentaçào de cada mdivfduo, ent13-se na relaçAo de 
clientela. Aí seria preciso uma'autorização. caraclerização do ilícito etc. 

~,' '.. ";'. ';fARCíZIO DINOÁ (Récéita) - A pártir de 1990.' começamõs a ler niais 
dificuld3.des cOfI:! os Bancos para acesso. à~ contas' bancárias. A)egislação vigente diz' que. 
constiluidoum proce_~,~o fi.~cal: isro é aberta uma fiscalização' éonlra uma pessoa., faz-Se o 
protocolo. e en[ão~' pode-se pedir.individualmente essas contas' ao banco. A· partir daJ e da 
nova' Constituição. com o artigo que fala da privacidade: os bancos passaram quase 
sistematicamentc a nos negar os pedidos de infonnaçàO. . 



Houve um entendimento de fortalecimento do sigilo bancário. do qual vou dar
 
um exemplo concreto. Eu cra Coordenador do Sistema de Fiscalizaçâo. e resolvemos fazer
 

· uma fiscalização sobre aplicadores dos grandes Fundos e da Bolsa de Futuros. 'Intimamos as
 
administradoras de Fundos e a Bolsa de Futuros a nos prestarem infonnação. e'o primeiro que ..
 
ingressou na Justiça ,contra a Receila foi a Distribuidora de TItulas do Banco do Brasil.
 
Evidentemente. se O próprio Banco do Brasil ingressou na Justiça contra a Receita. já. se viu o
 
resultado: todas as outras ingressaram. Lembrcrme de que na oportunidade o Ministro - esse .L
 

assunto foi levado diú:rameme pelo SecretArio da Receita Federal e por mim ao Ministro .-.
 
MansOn '.=- chamôu o direlor do Depanamento Jurídico do Banco do Brasil e exigiu' a retiradi'
 
dessa ação na Justiça. Foi prometido. nunca se retirou. mudou·se o Governo e. até hoje. nlo
 
conseguimos acesso a esses dados. . . . 

Entre as várias possibilidades que temos de fiscali7M, e a Recéita está investindo
 
pesadamente para reconquistar., o tempo perdido. está o cruzamento de ~~açOes. Na
 
fonnaç!o desse tipo de cruzamento de dados aa Receita é muito importante o abastecimento
 
de dados externos. de fontes externas à Receita. É claro que a Receita nlio pode se basear
 
somente nos dados declar<1dos pelo próprio contribuinLe. Então, temos feito' vártas.experiéncias·'
 
e vários programas no sentidO de' conseguir <lados externos ~lativos a gastos de conuibUimes
 
para cruzar com os. que eles declaram. Entra. aí. a necessidade de a Rece~ta~.c:ruzar. por
 
exemplo. ~,ntrc ou~ros. os gastos de cartõcs de crédito.' "
.,1. 

Passamos desde o meio do ano passado até mais ou menos o fun do ·primeiro
 
bimestre desle ano, a discutir o assumo corp. as administradoras, com os setores bancários. que,
 •têm. também. canões. e at~ hojc não conseguimos. Respondem expressamente que nlo
 
atendem os nossos pe'diõos de informação pOr julgarem inconstilUcionáis os pedidos. Foi
 
eJlpedida a Lei· Delegadá' nl;l 70. que. no seu art. 12, prevê que sejam dadàs iiúqrmaçOes' ..
 
cadastrais à Receita. Quero frisar que se restringiu às infonnações cadastrais. Mesmo assün,·há
 
um Banca·c administrádota de cartão que dizem que não atendem porque julgam a Lei n~ 70 "'
 
inconstitucional. Tenho cópia desse documento. de junho deste ano, em respósta à FiscaJizi!Ç'o ,. ,
 
da Receita Federal.
 

ALCIDES TÁPIAS (FEBRABAN) - A legislação sobre sigilo bancário·
 
existente no Brasil não' impede. de fonna alguma. o combate à sonegaçlo ou a apuraçAo de .
 
delitos. sejam eles fiscais ou não. A legislação brasileira é semelhante à existetite nos demais '
 
países, segundo dirigclHcs de bancos estrangeiros com os .quais temos conversado a respeito
 
do assunto.
 

. '.' Os resultados das CPIs recemes deste Congresso, as investigações prÔc:edi~
 
pela ,Polícia Ou a pedido da Justiça e as apurações feitas pela própria Receita após instauração
 
de processos. compT'f'yam qU~ ...~dcgislação possibilitou a;m~10 ace.s~.~ contas. bancmas.
 
peTnÜtindO descobrir as contas frias e apurar, a movimentação' bancária daqueles que
 

·.c0l1!eteram crimes. O vo.lume ~e informações' e-docúmentos que vem sendo fomecido:pelos
 
bancos. já refeJ:ido amenonnente. cont1rma plename.nte essa possibilidade legal.
 

O que se' depreende. pelas declmçõcs de Pessoas ligadas'à' Secretaria da .'
 
Receita nos de(X)inientos dados a esta CPl, é que os representantes do Fisco gostariam de.ter
 
acesso irresbito à movimentação fmanceira das pessoas físicas e jundicas do País'e. usufruir'
 
plenamente e sem CUStOs dos bancos de dadqs e ~os sistemas de informática dos banCOs. As
 
leis em vigor prevêem acesso à movimentação,fmanceira dos clientes quando há.de fato.uma
 

· suspeita_e ~ instaur<1do um processó. Não admite. em ,hipótese alguma, a possibiliew:te de.
 
devassa.pennancnte sobre a vida das empresas e dos cidadãos. . ,
 

. ~ :,. .. " ." Pess.ô'almente. nào conheço pais aIgum "que permita isso, lima "vez que os riscos .
 
inerentes a unià' devãssa desse tipo são muitos e envolvem' que"stôes políticas, ,de direitos r
 

humanos. de segredo de negócios. de privacidade e até criminais, como riscos de extors!O.
 
afetando a vida de .t'?da a sociedade sobre.~~r:cnt~ asp?c'tcis. .. , ..
 

O ·q.Je· as leis brasileiras hoje exigem do sistema bancário. 'em .tennos de 
, .Procedimentos 'para evitar ações criminosas de terceiros mmbém; ·é· muito: semelhante à 

moderna legislação dos países deienvolvidos. preocupados não, só em combater a' sonegação.", 
'm.aS 'lambém' em evitar lavagem .de dinheiro e apurarações' criminosas 'ligadas aO,narcotráfico· 

,,: e ao cbnttabarido, ' . ! ",' 

, I ~_. r... .~iS~~i;ivos 1eg'ãi's pm evitar práÚéas. como os'da ResOJução·.n~'1.946 do
 
Banco Cential. de.29_de julho Qe 1992. são quase 'idênticos 'aos ex:istente's'nos Estàdos Unidos...
 
Esse.normativo.obriga·as InstiLuiç?cs financeiras a identificar e a infonnàr ao Baóéo CeOÍral os
 
dados ,a.as' .pessoaS "responsáveis' por pagamentos e reCebimentOs' em moeda- 'nacional ou
 

. , • ' '._' '. "., ..,1, ' .' " " _. ,. .". , 

" ,es~g~I~~.eq~i,v~rn~te~ a, ~~, ~ d~l~rcs ou, ,mais; A ,inobse~t7ta·.~ dispositivo é .
 
considerada falta ~ave e sUjeita os administradores das instiLui~s fmanceiras a"penas severas.;
 

• '." " " r 'I'. , l.' ,,' , ' ' -, '. " > .", l '. 
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~'.. . . ·A ,questão do IPMF. do sigilo e se. evenrualmente. essa questão poderia 
r:pre~ntar uma evemual cobertura a sOl1eg~dores. fraudadores. de um modo geral. traficames., 
blchelJOs. etc. A nossa preocupação em relação ao entendimento desse assunto deriva do fato 
de que. quando a solicitação é feita em caráter geral e não envolve a insulUraçio de wn 
proeeSS?~dininistrdtivo na Receita Fe~ral. li legislação que prevé esse ritual - e prevI! 
necessariamente a abenura do proc~s.c;o - leva-nos ao entendimento de que eslamos impedidos 
de atender. ','. . . 

} Í,.' •• '" No tOcante à relação do IPMF. a infonnação apresen~ pela Recei~ de que 
.... necesslla ~os nomes para proceder a._ devolução. do ponto de. vista técnico, .não é procedente. 

até pelo ,simples falo de que. quando houve o recolhimento, não se soube quem foi que pagou. 
"V, Quando a dúvida foi levant..::lda. quando recebemos a Instrução Nonnativa n" 99. o peSsoal da 

....J. ,~de consult4?ria jurídica levantou a probabilidade de que os bancos, cm atendendo aquela 
informação. pudessem esrar cometendo um crime eontra os seus clientes. pelo fato de abrir 

.. _ .informações que dependeriam de aUlorização de cada cliente para serem abertas.. Então, 
tivemos o cuidado, como essa foi uma opinião manifestada pelo pessoa)- da nossa casa., de 
ouvir as melhores ca!;leças do País em relação a esse assunto. que nos deram paréceres no 

· ~núdo idêntico de, se ~tcndêssemos um pedido desse tipo. estariamos cometendo um crime. 

• 
· Po~~ra,?os is.<j~ à Receita., mas infel.i:z.meil[~ ~ Receita manteve um entendimento, que é 
'legtumo. quer dizer. em s~nlldo contrário. A umca chance foi de recorrer ao Poder Judiciário 
rporque eSsas questões vinham sendo levan~adas com alguma freqüência. . 

~,	 ' .. 
.1 Gostaríamos. que houvesse uma ihterpretação judicial a propósilO desse 

.:1 ~,assuDlO.!k modo a eyitar o con~trangimento que freqUentemenle temos encon~o. 

Por último. cu goslaria de fazer wnbém uma observação. Senador. O 
· Presidente RONAN TITO lfouxe a infc!nnação dJvulgada a. propósito de contas do Deputado 

,l"' ,	 José Lourenço. numa ocorrência que se tornou pública. Como eu disse .aqui. quem divulga 
essas infonnações comete crime. Então. não sei a quem competiria dar a nolicia-crime: se A 
Promotoria. se ao Delegado. ou ao Juiz aqui de Brasília. no' sentidÔ de que os bancários que. 

'.	 'fIzeram essa divulgação fossem punidos exemplarmente pt>ia lei, conforme comenWio que 
t'" fIzemos aqui: Isso é necessário. Na medida em que se verifica que ó crime ocorreu - e isso é 

iiin crime - que se dê notíéra ao Ministério Público. para que ele promova, então. o exame 
desta maTéria. ' 

':"-.2.1.6 - EXCESSIVO NÚMERO DE TRIBUTOS 

1--;'"... WELLlSCH (SFN)·- Existe um excessivo número :de impostos e um 
.,.....- emanUthado de ·taxas. ~ 

TÉRCIO FERRAZ (PGFNl - A simplifLcàçâo legislativa. que se faz "e<:essária 
e urgenre. deve vir acompanhada de uma diminuição das exações ftscais. que as. lemos 
'demasiadas. Paga-se imposto por qualquer coisa e isso lorna- difícil o conttole e complicado o 

'I·pagamento. principalmente num'a cultura não ,acostumada a pagar. O sujeito, podendo escapar 

• e vendo que' a' todo· momento ·tem que pagar esta' ou aquela taXa.· aquele imposto. aquela 
. , ,co"aibuição. lenta escapar. O .n~m~ro·e·xces~i.vo de exações acaba contribuindo para o nãer 
~,~;,-.pagamento e para a evasiio fiscal. Não le?ho: a menor ~úvida quanto ~ isso. 

""' " , ABÍLIO DlNIZ ..:.. NiitYconcordo em que haja uma indústria de evasão fiscal, 
. ,. fundarneinada em recursos júridicos.~ inierposloS por tlotórios tributariSlaS_ O que ocorre é a 

,> ,] ~ 'Wase'ao'planejamelito tisáL o'u seja. usâr a lei para obter o menOr pagamento'de·impostas. 
'" Isso acomece em muitoS países;'com mais razão no Brasil que tem um número de' impostos tão 

-, , . grande. Em determitlado~ 'sctores, .is~ ~ ~nda. mais importante. de~.d9 ~ concorrencia desleal 
. daqueles que não par.am .tribuIOS•. C0':l10 o~ q~e. e_xercem ati vidades na ~no~a info~.. 

•":,p' '.' '. , :;: , Deputado'ROBERTO CAMPOS.l.. Quanto'ao imposto-sobre grandes·fortimas. 
):. ' ,..~aéhó que seria um impOsto extremamente interessante para o desenvolvimento do Uruguai. de 
t'... ~.Miami e- do' CaIilX> Péssimo para· o -desenvolvimento do Brasil. Infclizmente, está no tex:IO 

·...L"'. <constitucional. Quando no Senado,' tive· até o .desprazer· de relatar .uma proposta do ,então 
.~, ." :Senador FernandD Henrique Cardoso; para regul~entac...o imposto sobre Grnn~ Fortunas. 
'.1 ;'" :.Fil. o' possível para atenuar o seu jmpacro.·Não fiz'um relatório negativo. pelo ~~~,fa'o de
 
, .. que era um dis~itivo constitucional que tinha' que ser cumprido.. Havja.·o .~~0..4e. uma
 

" _•. regulamentação. punitiva e maluca..por.. i~o . ..fiJ: uma reguI.a:menta~o_ p'~ventiva de um mal
 
" .'maior. que' chàmci 'de '''bêsleira prevcntiva". Felizmente:' esse impo~o·,tem fIcado esquecido.
 
. :. ~ -'~un~ .~.quç 'já sofre' de luga de capitais,' onde h~ '~enonne de~~Rfian~ ':e~~'relação à
 
....;. '~estábilidade IDem'etária. ;1 qúase-'possibilidâde de seT.atingir 'ã 'eStabilidade 'fmanceira e
 

. eCon~nuCa. ~um.pa.ís ~orn êsse graú de insiabilidade. onde ~o problema é' reter cápitais.Criarmos 
.' :"um'jnlposiõ,qu~,estfrilU.la ~ f~ga ,d(cap'i~s: Parece-me tbucura ~olai.:P~r ,~isSó.~e's~ que o 

. 'dlspOsitivo 'regulamentar não só não seja incrementado. teimo sej~ eJetivàtnenté revogado. 
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2.1.7	 - ELEVADA CARGA TRIBUTÁRIA E CONCENTRAÇÃO EXCESSIVA DESTA 
SOBRE DETERMINADOS SEGMENTOS SOCIAIS" . 

'I!" WELLISCH (SFN) - A carga tributária é muito elevada individualmente por 
estar excessivamente concentrada sobre reduzido unive~ode COntribuintes efetivos. 

Prof. lVES GANDRA - A 'carga tributária é normalmente alta no mundo 
inteiro.·O grande problema da carga uibutâria brasileira reside em duas falsidades que n!o 
rivemos ainda coragem de enfrenr.ar, A primeira. que ela é leve. da ordem de 25% do PIB. fato 
que nao condiz com a·realidade. pois nunca se verifkou qual a carga.tributária incidente sobre 
o segmento não governamental do País. que se calcula seja da ordem de 60% do produto 
privado bruto. Na forma~ão do PIB. segundo a maior pane dos economistaS. O' Estado ...compõe de SO a 66% desse pTOdUIO e•. não sendo pagador de tributos ou "pàgando 
pouquíssimo. como as estalais que têm regimes privilegiados. onera o selor privado. ou seja. a 
sociedade. Por' esse motivo, pode·se projetar que a carga tributária que' incide some o 
segmêntó privado (pessoas físicas. jurídicas e empregados) ~ da ordem ,de 50 a 60%.

, A segunda falsidade ê que temos de reconhecer que a Federaç!o brasüeiJ'a n!o 
cabe no Pffi Nacional porque a sociedade não tem como resistir e conuolar essa Federação do 
mundo civilizado que dá 'ao Municipio J/alus federativo. com com~léncj:1 impositiva em nfvel 
constitucional e de miJ1rfpHcação do seu número. Tem. ainda. 5 mil poderes legislativos e 
executivos. 27 poderes judiciários e 120 mÍllegisladores. Por esses fatos. parece que temos de •
reçensar a Federação. porque a carga Dibutâria. por maior que seja, é sempre insuficiente para 
sustenlar a Federação. rr,.· (, 

. O Senado; RUY BACELAR :manifestou sua crença de que a ele~ carga 
trlbuÍária"Seria a,rprindJl<i-l causa da sonegação e. inclusive. do crescimento da economia 
informal que aumenta' aindá mais a evasão, . 
~_. " • l",. ,;', 

.,	 '. NELSON PESSUTO (UNAFISCO) -,oe maneira genérica. a carga.tribulária 
do Brasíl não ê elevada, t. menor se compamda a outros paises. Entretanto. se consicleramos 
que apenas mer.ade está pagando aquilo que está sendo computado a todos. afirmamos - e 
tivemos oportunidade de diicr aqui - que a carga está. elevada para aqueles; que estão pagando 
os tributos da forma como estão previstos na lei. É evidente que se. em algum momento. 
conseguinnos trazcr todos os que escão na informalidade. sonegando. para o rol dos 
comribuinles e eles passarem efetivamente a contribuir. tenho a impressão de que até alguma 
revisao nas alfquota,s poderá ser feita, Na nossa avaliação. a carga tributária. de forma 
genêrica., não ê alia. Passa a,.sé-Io para aqueles que estão pagando porque a outra metade 
evidentemente nao está pagando. 

~ 'J • Senador RUY BACELAR - Não. concorda V. S· Que uma menor carga 
tributária e a seriedade na'aplicação dos recursos provenientes da arrecadação fariam com que 
o contribuinte'fiscalizasse o seu concorrente. havendo uma fiscalizaçl0 múnta? . 

- ,~'" . ;~ELSON PESSUTÕ - 'Em tesc, P'?~er-se.ia dizer que a carga tributÂria me.nor 
a~m~'taria a aJ"!C~adação. mas'a sonegação hoj~ no País está. como já tivemos oponunidade 
de afinnar, mu.it~· mais incrustada na. população. no contribuinte por um problema de •
~ucaç!o. como a ''Lei de Gerson" onde todos querem levar vantagem em tudo e também ~ 
.u'm 'problema. de cena forma. moral. Os contribuintes. os sonegadores não querem pagar nada, 
mesm"o'que se reauza a carga tributária. Na' nossa áv3Jiação. nlo haverá sigitificiúvà aumento 
:~e~~adaÇ'ãô:	 ... .. o •• ." ",' 

,	 .' .... 
• 

Senador RUY BACELAR Creio que. em face de uma elevada' carga 
tributária. um contribuinte. quando vê o seu colega so.negar. 'pTocura imilá~lo~ pois eritendf: que 
ô·se,u>~olega .é·'ínteligente. é sabido. No entanto. 'se baixarem os tributos'e fa.erem uma 
'êamPanba' motivarldo todos a' pagarem' - cômarito que essés rciUTSOS sejam bem apliCadoS, 

•.	 que 'haja seriedade na sua aplltação - e mos~do que o seu Vizinho está trabalhando 
'deslealmente .numa .concorréncia desigual; não tenho dúvida.'nenhuma· ,de que todos os 
.-contribuintes .irão, Dagar. irJ.o contribúir: Discordo de V. S·, nesse ,ponto,' de "que todo 
J'côritribu'irite 'deSeja- IcSar .:.... tatualmente sim. mas.·se motivado. 'acredito"que\;~os_ 
;·t:raiI.sfôtiiiareste'pã.fs.. ~ 11';)' .	 , -:~, ~ 

,	 , ... 4', 0."\" 

NELSON PESSUTO - Em tese. em acontecendo essa redução. seria' alargado 
/'ô1li'ni'kfsó de~cbnrribuintel'é~,rcom isso.. arrecadâr'Se-ia mais: Mas.' como ,n!o há 'nenhum 
··exempio;·prátic-ó: como o ésprrito dominahte'~lO 's'isie"nia atual é·o de pag:u:.Q-minimo pass(veL 
esse fato leva-nos a não conêôí'dar plcnamente com a colocação de V. E~··. ,I" I. ( ; .• , : 



•• 

.' 

•
 

TARcizIO DINDÁ (Receita) - Antigamente. até três anos aIrás, o 
FINSOClAL tinha uma alíquota sobre o faturamento. Subiu para 0.6%. para I %. para 1,2% e, 
flDa.lrilente. 2%. Calculamos que o Imposto de Renda, na realidade. represenla cerca de 1,6 da 
receita bruta das empresas. Então. temos o Imposto de Renda como aliquOla de 30% sobre o 
lucro. o Que significa 1.6% da receita bruta das empresas c "temos uma taxa de FINSOClAL de 
2% sobre a mesma receila brula das empresas. Isso. sem considerar a Lei n ~ 8200. Resultado. 
a pessoa passou a p.agar majs do que o dobro real de imposto na soma do Imposto de Renda 
com o RNSOClAL. Temos u~ carga tributária coletiva nontinalmeme nlio muito alta., mas 
efetivamenle muilo alta,' porque temos uma quantidade pequena de contribuintes pagando uma 
carga tributária muito alta. A preocupação no mundo inteiro é tenlar fazer uma faixa menor de 
DibulOS. com uma base. a mais ampliada pOSsível. de contribuintes. Para vencermos esse 
problema de. U'ibulação. sonegação. convém conhecermos alguns aspectos a respeito da 
fragilidade - não sei se o ú:nno seria este - econômica do nosso paf:5. 

, '·Tv.

Arrecadamos mensalmente das pessoas fisicas cerca de,80 milhões de dólares. e 
3 bilhões e 210 milhcx:s das pcssoa~ jurldicac;, Na pior das hipóteses. sem levar em conta as 

"demandas judiciais e a Lei nlJ 8.200. essa arreqldação de 3 bilhões e 210 milhões' deveria ser 
de 3 b.ilhl'Jes e 820 milhõcs. islO é. estamos perdendo. mensalmente. cerca de 610 milhões de 
d6lares por problemas que cu chamo de questões de legislaçao. 

Se fIZCnTIOS um cone dos pagamentQS mensais verificados na' arrecadaçaó.. 
teremos o seguinte quadro: 103 mil empresas pagam mais do que mil dólares por tne$. 46.mil 
empresas pagam mais do que cinco mil d6lares: e s6 21.mil empresas pagam mais do.que dez 
mil d61ares - iSlO vai de dez mil e um d6lares até o inflIlito. Separando-as empresas em grupos 
de dez mil;-o primeiro grupo paga 2 bilhões e 670 milhl'Jes de d6lares. representando 83.7% il. 

84% de toda a arrec"adaçâo. mas uma delas" paga 124 milhões de dólares. O outro grupo, as 
segundas dez mil maiores. arrcc:ada 176 milhõcs de d6lares. e amaior delas só paga 24 mil 
dólares por mês. Depois vem um grupo enorme. com milhares de empresas que pagam 90 mil 
dólares. e a maior delas paga II mil d6larei por mês. lsso eu chamo fragilidade da economia. 
No meu entendimento. quando cerca de 25 a 35 mil empresas pagam 80% de tOO05 os 
impostos. incluindo o dac; pessoas tisicas, dentro de um universo de quase quatro ffiilhões de 
empresas, entendo que isw se chamri fragilidadé da economia. Lógico que existem' os gnndes 
bancos e as grandes empresas. Os demais São de um pcx1er contributivo quase tendendo a zero. 
de um~ pequenez est<lITCccdora. Acredito que são dados que tem de ser levados em conta para 
estudannos o comple~o tributário, sonegat6rio etc. 

.Repito aqui que numa população' de J40 milhões. dos Quais 10 milhões devem 
ser adultos. termos 20%. ou seja. 14.5 milhões. que têm interesse para administraÇão aibutária. 
isso é uma pobreza generaliz."lda. .'h~r:·· . ",.,- f ". 

JOSÉ RUI (AFfN). em artigo citado - Do ponto 'de vista distributivo. o 
panorama se tomou mais deteriorado." Além de,a citada estagnàção econOmica BCaI'Tetar wn 
agravamento no pertll da distribuição interpesso~ da renda. a substituição prolongada. ainda 
que parcial. da arrecadação de imIXJstos por endividamento oú emissão de moeda ajudou a 
piorar esse Quadro, No primeiro caso. porque os tomadores de títUlos são justamente aqueles 
que -maior possibilidade lém dc se evadir dós !tnIXJ~tos ou que ~ estão nominalmente sendo 
subtributados em relação à sua rcalcapacidade contributi1la. No segundo. porque a inflação é 
sobejamente conhecida como o mais iniquo dos tributos. penalizando relatiVamente .mais os 
1n'dividuDs que' auferem !'tndas contratuais: notadamente os baixos emédiOs ·assalariados. que 
'sequ~r' dispõem dê acesso aos 'modernos'meios' firiahceiros que pennitem a proteç!o real'dos 
rendimentos. Nesta linha, quando há a e'Vasão de um imposto direto acOrTe; na '~tica..uma 
uoca para um tributo indirelo - o imposto inflacionãrio - acentUando a regressividade do 
siüéma 'iinpbsitivo e favorecend6a concentração da renda. . 
,.. '. . , . , .
 
:"~: -', ': :.~, ).\JIZ F·, ~UNZ ·NETTO - 'Quanto .maior a aliquota, maior a ·sonegaçao.
 
Dependendo do produto, as bebidas estão na faixa de 100% a 144% entre IPI e·lCMS. A
 
'sonegação ocorre p~rque a taXa" é'muiio'allã,' . .. . , ' . • ~ • . , - , , , " 
••• ,- • ,~,. ••• ~ _~';:>o~ ~. 

~ ..• ',. , ., ABll.JO DlNIZ,- Creio que. para nos~o Pajs. uma carga tributária ct3 ordem de 
:24: 25.% do 'Pm'Seria adequada. No entanto. 'o'elenco de imposlôs que possuiRias elCvaria essa 
--carga,. dentro ·de .circunstâncias· ,normais e razoáveis,de evasAo,-a cerca de )3.4%. o, que ,seria 
muito pãra uma economia em desenvolvimento. Sem evasão ftscal a cargâ.aibutária.passaria 

\~}?~~~~~~~I~8. . .. .1 lL~'_'-_" ~ il_';fI. 

, , , " ,I" Deputado, 'ROBERTO ,ÇAMPOS .,., '\nfortll'!'do l que ,~~~ "",,cadaçao 
corresponde a 23% do P18. o Senador.CESAR DIAS indagou,qual o pert~ntualdo,P,~ !l4nge 
a arrecadação nos Estados Unidos. ao que respondeu odepoen~~:'J I. ( i 'I. ~ .~ . t ~ ~ 



t ~,. f'. Dizem,que ,\ arrecadação lá é bem maior: eerca'de 36% do PIB, mas os dados 
hão são comparáveis. porque. no Brasil. o universo produtivo é dlvidido em trés segmentos: o 

J"; irúormal. o estalai e o follTlal. privado. da economia. A carga tributAria aqui incide apenas 
'i'· sobre o segmento fOllTlal. privado, da economia e representa mais ou menos 30% do pm. O 

... ...{:. segrnerlto informal paga muilo pouco' imposto. e o segmento estatal lambém não é wn 
contribuinte submisso e fiel. Todos sabemos da grande delinqaéncia do aparelho estalaI. Então, 

. "'!In. os nossos ,23% incidem sobre um terço do universo produüvo. A carga de im(X)Stos é muito 
~ pesada:. chega a 60%, se compurarmoo todos os impostos. Os dados. na realidade, não sáo 
co!Jlparáveis.,O PIB privado nos Estados Unidos é enorme; aqui é enorme o pm estatal, que 

'. ,. paga pouco impOslo. O cálculo relevante é a percentagem do PIB privado, porque esse é, 
~··realmente. o grande conrribuime. 

..... (' • J'I' "h 

ostius LOPES FILHO - Hoje. a resistência fLscal no Brasil. a inconformidade 
da população com ;\ carga tribu1ária que lhe é atribuída. está altamente sofisticada., 

~"""prindpalmenlc pelas entiilitdes repre.'iCntativas de classe. pelas empreSas gr.mdes existentes no 
... ' ./ Pals e pelos escrirórios de advocacia. que fazem uma advocacia de massa. e, .uma vez feita a 
~.' .' petição inicial," começam a .mgariar clientes. de forma que o Judiciário tem mais matéria contra 

~.. W o Fisco do que cobranças executivas tiscais. 

Há poucos 'dias'ti uma enuevista de um ex-Ministro da Fazenda onde ele diz.ia 
,.;' .nlll' <:J":lo r~ro:lo frihlllliri:l hr::u:i1... ir.:l '" ri", ?dCf'" rnn<:irl"'l"JlIrlno:;: rrvln<: n<: "'n''''<: trihntlirint ... <:J":lo 

'. i Receita Federal decl,lrd qlle a evasão é de 50%. de um cruzeiro pago um é evadido, então a 
•• ';. ~ n~ssa c.acga tributMia ideal. abstrata. seria equivalente a de um país escandinavo.·isto. é. 48%, o 
~, ...-.tl'",1·que ele consideravaa~surdo. Acno que a carga tributária abstrata é até maior do que essa. s6 

:. ... que ~ poucos pagam' '1ributos. Na medida em que .forem incorPorados ao uniYel'SO de 
." . '.' ~-' contribuintes ãreas signiticativas, hoje evasoras. vai ter que haver uma mudança qualitativa do 

... sistema tributário para a diminuição da carga tributAria existente. . 

..~ J: .• .... A.tendend9 a queslionamento do Senador MAGNO BACELAR, o depoente 
'...i, deClarou que eis assalariados vêm suponando uma carga tributária fantástica em relação ao 

~""''tmpostó de 'Renda - 70% da carga tribmãria do Imposto de Renda é derivada de salário. Os 
'assalari~s não têm como fugir ao pagamento do tributo. A contraparúda do bom 
contribu~te é exigir que-a Receila Federal seja eficiente e cumpra efetivamente suas funções. . .., . . , 

.' '!!""". - JOELMIR BETING - Uma pericia da. Consultoria Trevisan concluiu. entre 
outras coisas: a construção pesada. cujo maior cliente é o selor público. está recolhendo uma 
carga flSCal de 20.45%: a construção ciyil. que alcança a população pobre. que tem banaco 

. ~ .,para consmJir e reformar. recolhe 34.30%: a agropecuária. 29.7%. um recorde mundial: os 
alimentos industrializados da cesta básica. 58.3%; supermercados. 47,7%; remédios. 40.2%: 
compras, 46A% bebid;aS:: 73~6%; fumo. 75.4%: e tríU1sporte,.col~tivo.)2.5%. 

Ora. uma ninguenzada de 70 milhões de e"c1ufdos, que não tem sequer emprego 
-i!' . {, l~' fiX.o : sal.ária e.m .caneira. ponamo, sem '~m:~to à proteção. indexação o~ correç~o, está sendo 
ilfr'". 'A, bibutado n,a c.omlda, na r~~pa •.no remédio. na casa. ~~ barraco e. ~o _~mbus. acima de 30, 40. 

50 e 70%. A 'estrutura tnbUlána nasce e cresce a partir de uma mlqUldade flSCal monstruosa. 
. ~i''._ Os que menos têm pàgam tanto quanlÓ os que lém. 
~.. -.~ ~ ~ . 

~ """:" ' ,~... ":'~I; . O que conta ryão é.a carga fiscal~em relação ao PIB - isso pode ser uma simples 
;1 ", '''::..r'.. ilusão estalfSlica ..: e sim o que cada.conlJibuinLe está realmente pagando. No caso brasileiro. a 

( J'U .',..,: carga tributária é muilo mal dislribuída, ou seja. poucos eSlão pagando por muitos. 
..-.... . '~"" - . 

.. ':'. E!TI um estudo realizado na UniverSidade de Harw-ard. sobre a iiKlústria qulrnica 
""'l:,<~n americàna. observa-se que dtl receita Iíquída. depOis de efetuados todos os pagamentos de 
(.;~ .....,. ~:'. fom,eCedores e_OU~!'i cU!'itcios. 7.~~ S:ã!l remetid?s a.o Fisco e ~%.para o ~ári9; 

'Estudo semelhante. realizado pela Fundação Getúlio Vargas sobre a indúslria 
química fluminense. concluiu que a receiLa líquida tinha o seguinte destino: 42.4% para o Fisco 

...... e 17%:p.ara o .saláriÇ>. U":, dos doise.<>tá errado. ou os Estados Unidos ou o Brasil. 
"}-;,-~:r~1 t·...c,l.ll· .... ~ "'.~ f • . ••" • 

. • , Em, 1973. com allquOlaS. menores. tín~amos uma .carga bibutAria de 27% do 
PIB. AlÚaímenle. com cargas bem maiores nao chegamos a 24% 'do PIB. Nó enianto. nesse 

-'. . ·periodo á contribuição' social da pessoajuridica cresceu de 22.4 para 39%. o imposto de renda 
~ .',~: .~_ :~~' .sofre}l..:L!I1J ~resci,"!? de 74%. o ICMS cresceu 43.~ ~ a ~ontribuiçáO previdenciâria sallOU 

..... <) ,.;.-'"~:/~2q'?;~,.' '. /Ài\ • -' '. "f . . ; .. 

.. -< , " i , !'" • "( I J ~ <' A·(onsultoria EmesL Yang estabelece .uma comparação· metódica e peninente 
• ,p.J I ;r , entreià.pessoa fisica.üo Imposto de Renda no Brasil e nos EUA. A q:>mpaf!lção derruba o mito 

, OL.s1l;;iC!1"::- de que -o brasileiro1paga menos imposlo que o americano: Ela dc;monsr;ra. que, na faixa da 
.r.t'i!.,·i.:r:··~ menos neg6clÇ> ,que :funciona. chamado ..(i-tclasSc:média. o :americano paga porque' lá ·há· um 
~-~ , .. " -....-~ -' deduçáo··e·abatimenro. 'que; <'lqui. são cois~ ficlicias~' ., I.. "U. 1 : ~ ~ 

a·
 

•
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2.1.8	 DIFICULDADES OPERACIONAIS NO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS· 

MARIA lZABEL (SINDIFlSCO) - As obrigações, tributárias ';;iç ~tas e tão ~ 
complexas que cxigem das empresas a comralaçào de grande número -de funcionários para 
atendê-Ias.l j •• 

Senador ELCIO ALVARES -. A mu~ção cons~ante nos .d.cxumentos 
conD"oladores da Ret;eit<t c~ua grande complexidade. principalmente da dedaração do imposto 

,de renda. pessoa I1sica, lran'm grande prejuízo para a Receita e para os conÍribuintes. 

"
 . ••	 I
 

• 

TARClZIO DiNOA (Reccita) - Usavam·se. às vezes. até cenas apelos, Por • 
exemplo: fica isento do impostô de renda quem vende um imóvel para comprÜ outro; paga-se 
imposcà de renda se esse imÓvel não for comprado dentro de la1ltOS dias. Isso era um embuste. 
Na realidade. às çcssoas não vendem um imóvel para comprar outro dentro de trinta dias. ou a 
grande maioria faz negocia,ões comuns. Cria-se [ambém uma legíslaçao qué no papel é muito 
efetiva. mas de fato não funcio.na-oPor exemplo. sobre qualquer venda de bens: acin'1a. hoje, de 
lO milUFlR - eram 10 mil BTN - há que se pagar imposto de renda. Qual é a-pessoa que 
vende um autOmÓvel usado c p~ga imposto de renda, meu' Deus! Isso não funciona! No Pais 
não funciona!' ~	 , . 

Deputado ROBERTO CAMPOS - Os papfr6fUos acham que o Brasil· não se 
pode afastar 'do mcxlelo .tr'ddicionaJ que en'o'olve a burocradà' declaratória, envolve ímpostos 
declaratórios. O problema com os impostos' declaratórios é que tfm um custo de controle e um 
CUSIO de obed.iéncia~ O custo de controle se traduz na enorme docurilen'taçao emitida pelos . 
agentes governamemais e na multiplicação de máquinas de conD"ole e'fiScalizaçio. O custo' 
burocrático da manutenção ·desse sislema tradicionaJ é enorme: eu diria quase mesmo' 
insuportável. donde minha afeição çcla posnJia dos exógenõs. A"diferenÇa e.ntre exógenos e 
papírófUos é basicamente que os exóge~os aboliriam rodos os impostos declaratórios de 
finalidades am:cadalórias. Portamo. o imposco de renda. o imposto sobre serviço. o imposto 
sobre circ~lãção de men:~dorias t~nderiam a ·desaparecer porque são impostos declaratórios. 
baseiam-se numa dedara~ão ~o conlribuime. scja dec.laração de renda, seja decluaçao de' 
veriaas. seja declaraçilo dc scrviços prestados. . ..
 . 

~.l" O quinto cfeito {: o "efeito lOga". isto é. o entupimento do Poder Judicí!rio por. 
querelas fiscais, Realmente, eis Vezes, os tribunais deixam de adminislJaC a justiça importante 
para adminiscrdf a justiça adjcti'o'a. resultante de inúmeras querelas fiscais que fazem a 
pros~~:dade de advogados fi::;calistas. 1 1 ,'o 

Depu,ado LUIZ ROBERTO PONTE - O· ICMS. implantado em 1967, 
apresenta enormes cómplittlções para ser aplicado na Federaçló:"O PrÓf. Robeno Campos diz 
que foi um bom imposto para aquela {:poca. Hoje. surgiram novos hábitos e procedimentos.. 

~ClriES TÁPIAS (FEBRABAN) - ~A um q'ueStioharnemo do Senador 
MEIRA ALHO. sobre como {: posslvel explicar a existencia de cOntas' famasmas. em face do 
rigor da legislação sobre o assunlO. respondeu o depoenle: ' ., . 

Essa existência acaha se explicando pelo fato de que. quando as pessoas 
cómparecern à.'i ag~ncia~ para fazerem a abertura da conta, regra geraI cómparecem com 
documentos falsificados: ;\ Caneira de Identidade com dados falsos ou pertencentes a uma • 
outra pessO.a e com a fotografia da pessoa quc está se apresentando e através· da obtençio de' 
OUll"OS doc~mentos ~e idcntiricação igualmente falsificados. • • , . 

Há uma dificuldade extrema em ~abcr se aquela pessoa que'está se apresentando 
no guicbê para fazer a abcnura de t;onta 'é:. realmcme. a pessoa flsica qiJe está. lá ou é-aquela 
que está relacionada açcnas nos documentos. 

\.' ., . ~	 r,.' li 

2.1.9	 ~ RENÚNCIAS DE RECEITA: IMUNIDADES. ·ISENÇÕÉs E OUTROS 
INCENT1VOS FISCAIS, E TRATADÓS SOBRE DUPLA TRffiUTAÇÃO 

, . ., _.,.'. 
~. ,,1 ,. ~ , ..... ,r. 

.. Prof. IVES GANDRA - Para o Brasil. em lérmos de réd~ii~l'•. a 'elisão fLsca1 é 
mais funesta do que a evasão. Existem !loje escrítórios de planejamento írilemacional que os 
investidores contratam para examinar quais os sistemas vigorantes inais vantajosos em relação 
à menor incidência tributária sobre o capital a ser aplicado. O BrasLl de h.oje não aaai capitais 
pois. n·o· entendimento desses expem. 'esse dinheiro vai ~r. redistribuidol. Por' esta ruAo a, 
progressivídatlc enlrou em franco declínio no mundq inteiro que hoje vive 'a·propon:ionalidade. 
Para manter determinada empresa no país, este impunha à empresa tributaçao'progressiva até 
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um determinado nivel de lucros; a partir daí. haveria um prémio a quem o superasse. Induz.i.do 
numa tributação regressiva, mantendo. conseqúemememe. esses empreendimentos no País. ou 
seja. aplicando. ~ elisão fisc~I. 

Outro tipo de elisão fiscal e o que decorre dos tratados contra 11 dupla 
tributação. onde-cada signatário se compromete a respeitar os respectivos sistemas tributários. 
Neste caso, os lucros ou rendimenlOS são tribútados em um dos pa1ses, com aceiiaçao. pelo 
outro. dos valores õ".ssim "dcfmidos pard todos os efei(os fiscais. 

I!' '-<NÉi.B~N PESSUTO (UNAFl$C~) - As anistias tem concorrido. e muito. 
para a evasão tiscal.• 

Indagado pelo Scnndor. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO sobre sua 
posição quâélID à anistia. o PROCURADOR TÉRCIO relatou experiência que hauriu quando.· 
chefe jüÍ1dico da F"IEsP ..:. 'Á anistia tem etei!D deletério sobre o empresariado. Nas di'VenaS 
que houve. entre 1980 e 1995. percebeu-se a revolta dos que haviam pago. desmolivados para 
continuarem cumprindo suas obrigaçôcs fiscais. A anistia. contudo. não deve ser destartada 
quando a co~~ça do crédito fiscal se tome 3I1tieconômica. 

. 'JOSÉ RUI (AFrN). em artigo cilada - Es....a distorção. associada a outros 
elementos caractensül.:(JS do crrarnado "capit.a.lismo sem risco", COmo. por exemplo. as ' 
concessOes serT) critérios e muitas vezes por tempo indeterminado, das reservas de mercado. 
dos incentivos- flSCais e do~ subsídios t}n3I1ceiros. lerminou por prem.iaI a esperteza e a •acornodaçã.o•. ~~ detrimcnto do avanço tecnOlógic,o e do crescimento da pnx1utividade da 
economia. Mutalis mUlal1df~. esse tipo de concepção equivocada é parente próximo da 
situação. vivida no mercado de capitais. onde a fragilidade fmanceinr. do selor p\1b1ico é" 
refletida na obtenção de lucros elevados em operaçres de curto prazo. deSestimulando os 
investi~emos produtivos na ecoilOmia real. 

- . ' Senador JOSÉ. EDUARDO VIEIRA, no depoimento dÓ Diretor-Adjunto da 
Receita fêOeral. TARcíZIO·DINOÁ :... Os incentivos fiscais, que não dlo retomo nenhum": são 
uma "sonegação éonscntida". porquc com eles a Receita FederaJ perde receita. além de DIa 
trazerem beneficio nen.hum. Durante mais de uma década - acho que durante vinte anos - o ' 
Tesouro não (em essa arrel.:adaçâo. Semana atrasada. assistimos ao desespero do 'Minislro' 
Mardlio Marques Moreira atrás de (ostões. enquanto o Sr. 'ÂNGELO CALMON DE SÁ 
liberava bilhões via SDR. recursos que (ogem ao controle do Ministro. que não podem ser 
adminisD'ádos por ele. . . 

Depu.ado ROBERTO CAMPOS - Quanto à possibilidade de evasão do IPMF, 
depende muito do tipo de regulamentação que for adotada. Minha .impressão é que, com a 
proposta de regulamentação atual, haved a possibilidade de evasão. S3.o 28 diferentes buracos 
na malha fiscal, ~ e nâo :-;e deve subestimar, a capacidade brasüeira de manipulá-los, 
adequadamente. Na Argc,:Uina. esse imposlo, que originalmente te...e uma receita expressiva.. 
acabou se deieriorando gravemente. ex.alamenle pela multiplicidade de aUquotas e ele isenções. 
Esse impos(o (em que ser aplicado dI!' forma simples. Por iS50 é que as a1fquOlas devem ser 
baixas para se (ornarem desnccessárias as iSenções. 

OSÍRIS LOPES RLHO - Atendendo a questionamento do Senador JOÃO •
CALMON, o depoente declarou que a elite.' principalmente a empre.wial~' quando faz 
reivindicações não leva em consideração toqo ,o elenf=o de ,beneficios tribulárÍos cxislClttes a 
seu favor. ObteveO'se um grande avanço no rócante aos beneficios tributários, com ~ disposto. 
no ano .I65 •. §6°, da Constituição Federal. que'detennina seja incorporado ao Otçamento 
Público ~ demonsuaIivo.das renúncia." tributArias. .~. .,;..... .... I ' .•. 

t. "I ,.. ,'::.. _",..I ..' '- .. ~., 

• t '.' ... ii'· 

2.2. - CAUSAS AÓi,UNISTRATlVAS NOS PODERES EXEClrIlVQ E JUDICIÁRIO' 

Dentre as causas adthini.c;lTaliv3S da eviLSàó fiscal: deslacam-se:.. 
..rb: 2.2.1!' .!.'Dcticiênciá tia Receita Fede'râJ;· . "~' 

• ~ '.;r,c j;\' . , .. 

'I" 1,.2.2·7· -: DefICiência-dos Consclho.'\ de ContribuinteS; . 
.... ~.',' ~' 

~~r.,-1.'l '\2.i.3 tJbCtiéielÍcil'R~ p'rocurdd~na G~rai da 'Fazenda N~ci~,n~: ~. 
'. '.... r ..,,... ~.~~~,::}.\,Çlçfi(iê:nci~Ac!·podc:r.J.up.i~iá.rio: ." , • ' ~, ... 

• ' .• .' .• ." • _ ~ • J.' •. J ". ,. c ~ ; f
Dos depoimentos prcsl<ldos e dc publicações e estudos sobre a matéria. extratO' 

seáesurriidamente. o.<.Juc se scgue.~ ;~ .:-. " / 1,,/"',... . 

. ,~ .~ ,~.. , ...,~ ..'.,_ . ~~~'!.. " ,',. ,; "" -1,' 1 
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2.2.1. DEFICIÊNCIAS DA RECEITA FEDERAL 

~ A deficiência da Receita Federal como causa de evasão flSC8.l decorre. 
principalmente. dos seguintes fatoTe.\: 

a) descontinuidade administr....liva. provocando. mui~s das vezes. ineficillncia 
gerencial: '. 

b) faha. desvio. ou inadequação de recursos humanos materiais e teenol6gicos; 

c) faJta de entrosamento sistemático e rotineifo com os deriWs órgãos Que 
panic!pam do processo; , 

. d) deficiência do selor de processamento de dados (falta de informações 
confiáveis e disponiveis tcmpCsli :amemc. de conta-<:orrenres dos c~nnibuirtes. recursos etc.) 

e) diflculdade de acesso a fontes externas de dados; ~:.. .•.. 

t) inconsisll~nc ia dos cadastrOs de ~ssoas flsicas e juridicas (CPF e CGC); .' 
g) entraves à fiscalizaçao: 

•
 
h) baixa remuneração dos agentes do fisco;
 

i) insegurança dos agentes do fisco devida. inclusive. a .ameaças à· sua 
integridade fisica e de sua família; 

j) ineficácia da tiscaliz.ação. da cobrança e da aplicação de penal.idades. gerando 
um efeito·demonstraçâo negalivo; 

k) inexistência de defesa promovida pelo governo. nas ações judiciais contra os 
agentes do fisco quand? aluando no estrito cumprimento de. seu dever legal: 

I) rebaixamento hierárquico do órgão na escrutura do governo federal e seu 
desmonre: 

m) morosidade na execução dos processos administrativos fiscais: 

n) discriminaçào da Receita Federal por ocasião da elaboração de esrud05. 
projetos e toma~ de decisões relativos a assuntos oil?~tários e correlatos; .. 

Os Presidentes dos órgãos representalivos da classe de Auditores Fiscais do 
Tesouro Nacional assim se manifeslaram. em linhas gerais. sobre adeficiência da Receita ~ 
Federal. 

MARIA lZABEL (SINDIFlSCO) - A maior causa de evas.\o fiscal no Pals é a 
desorganização da Receita Federal, em vinude de: " 

-·falta de profissionalizaçào dos t~cnicos da Receita: 

- falta de equipamento~; 

-:- má gerência da administrat,:ão tributária: 

- número insutidente de fiscais; 

, . . -,",.- deticiéncia no setor de processamento: 

- falta de contas correntes dC? imposto de Renda desde 1991. 
.,j.' ,.. 

" NELSON PESSUTO (UNAFISCO) - Hoje. a Receita ·Federal possui ·uma . 
unidade central, dez entidades regionais. quinhentas e sessenta·entidades sub-regionais e loCais.. . 
Mantém. em seu cadastro de pessoa fisica, oitenta milhões de inscritos, dos quais vinte m:i1hões 
deveriam ser trabalhados ~'a Receita Federal porque. de alguma forma, já a~ntan.m. 
declaração de Imposto de Renda "o·u j! úverãnj ,imposto ·relido na· fonte. I>eSseS'Vmte lnilhÕes. 
apenas cerca de sete milhões, ap~e.:sentam ~~!3!'1~O de ,~ndimento~ ~ , ". 

No Cadastro Geral (Je Contribuinres Pessoa Jurldica (CGC). -há dois milhões e 
quinhentos mil'inscritos, que podem ser dividido em- D'ês pdes gruPos: em" tomo de 
trezentas e cinqüenta mil gnmdes_ empresas: aqudas que pagam com bise rio lucro real; 
trezentas e cinqüenta mil empresas médias: e um milhão e quatrocentas mil. que agrupar1amos 

. como pequenas "e micrócmpresas: .. • ., " l') • ,.. , -""-').. J • • -. , 

Os dados que eu renho de 1991 'registram n;;;zeotas e' 6~qt1~n13 mil que 
recolheram o Imp<?Sto de Renda, com base no lucro reaJo ::nr. ,,"'.1.~ ~', . ~ 
., .,,'-I'~"'·'.!·' .. " ., .. ~~t-.'.~"., '~ ,., • ".,'., .••.

Existem, ainda, cerca (Je setecentas mil pessoas jürfdicas. entidades ·sem'"fins .' 
lu'éralivos: sindicatos. associações de classe, associações filantrópicas e outras. 

'-, .. ~ ".' ,. ~ . -, ................-. ,. ..',.-.-..
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Na 'o'croade. essas entidades sem fins lucrativos cambém estão sUJeU3s a. 
fiscalização da Receita Federal. porque elas são obrigadas a reter o Imposto de Renda de seus 
funcionários..de profissionais autônomos que conrratam. o PIS sobre a folha de pagamento. 
sem falar'na contribuição ao Instituto Nacional de Seguridade Social. que é sobre a folha de 
pagamento da própria empre~. . . • 

.;.::.... " ·Hã. ·sob a responsabilidade da Receila. Que f1SC3lizàr cerca de de~ ttibutos: 
imposto de Renda da Pessoa Jurídica. Imposto de Renda da Pessoa Física. Imposto de Renda 
retido na fome, Imposto sobre o Lucro Líquido. IPI. PIS. PASEP, contribuição social sobre o 
lucro. que substituiu o FINSOClAL. Imposto Territorial Rurnl. -Imposto de Imponação. 
Imposto de 'Ex'ponáção: sem falar nos controles de todas aS larerias e também em todos os 
sorteios que são divulgados ~la televisão. Temos que apreciar os processos e fISCalizar se 
realmenre.esses soneios correspondem àquiJo que realmente é anunciado. 

Paia' combater e fr5calizar tudo isso,'ha apenas. hoje'. cincõ'mil e duzentos 
Auditores-Físcais do Tesouro Nacional, contra trinta e cinco mil fLSCais de ICMS dos Estados. 
que. basicamente. fIscalizam um tributo. 

, - - I" 

Além desses encargos de que n6s já falamos. há. sob a responsabilidade da 
Receita., que fi~izar quinze mil quilômetros de costa marftima. cerca de oito mil de fronteiras 
secas, os ponos, aeroponos. onde se controla toda a enD'ada e saída de mercadoria e, também. 
a vistoria das bagagens que são acompanhadas na chegada de vôos internacionais. de navios 
etc. 

"! Na nossa avaliação. se fôssemos alocar. toda essa mão-de-obra - cinco mil e • 
duzentos Auditores-Fiscais - só para atender o selar aduaneiro. já seria·insuficiente. como 
também seri~.insuficientc se ela fIcasse 10da na área dos impostos internos. 

Para se ter' uma idéia. parece-me que a Dinamarca. que tem aPenas. uma 
fronteira·de cem quilômetros de mar com Alemanha. só.para vistoriar essa ,área, conta com 
cerca de dnco mil funcionários. inclusive o tàz com embarcação torpedeira etc. 

No·Brasil. não temos pratieamente nenhuma lancha em funcionamento, não 
temos uma aeronavc. en·fim. não temos condição nenhuma de pauulhar todo esse nosso 
território. ' . , ~; 

_. Senador, JOÃO CALMON - V. S· fez uma revelação aqui que. por si s6. 
bastaria parn"explicar o allfss'imo'índice de sonegação fLSCal em nosso paIS: foi a comparação 
com 'a Dinainan:a. um país minúsculo: em relaçào ao Brasil, que é um ·pafs-continente. tem 5 
mil e 200 auditores fISCais. A Dinamarca ter 5 mil funcionários nessa área. pata fiscalizar um 
pequeno'território é fantástico! Os motivos desse nosso nl1mero de funcionãrios tão reduzido 
são óbvios: não con v~m aprl morar 'muito a máquina fiscal do Pafs. 

. .Eis. resumidameme. e catalogados item a item. os subsídios recolhidos dos 
depoimentos prestado~ e de publicaçres e eSludós sobre a:htaléria: 

Dcpumdo DELFIM NETIO - O Brasil já teve, nos idos de 1973n9, um dos 
mâis sofisticados sislemas de uibutação entre os países em desenvolvimento. Em 1977178 
estava exigindo uma reforma que não veio. O sislema foi. inteiramente deSIrUldo. em 1986, 
quando se inrroc1uziu o Plano' Cruzado, que teve como uma de suas conseq~ncias o 
desvinuamenlo e neutralização da Receita Federal. Isso foi obtido através da indicaçao poUtica •
de seus delegados. ' 

1 -- -, - ,,:,'A reconstrução do sistema viU demorar alguns anos. em tomo de cinco anos. O 
c:ic:r1"m::l lrihllf~rin viDP.nl1". n;'f"\ tl'm m::lic: fnhlm N:\Á to. ::l1Y'.rf1".ir.n~V1".l . 

',"" 
.~;. 'f .••·... Nosso Imposlo de Renda. ·hoje. tem defeitos enormes. Ele foi ficando velho e 

sem controle:itia realidade, as pessoas pagam porque são honestas. Aqueles que omiJiiein sUa 
declaração. provavelmente. nunca serão descobenos. \ ~. H • . "_. ,t 

~~ . . ' ! 

2.2.1 - '\1" - bESCONTlNuiD~DE ADMINISTRATIVA, PROVOCANDO, MUITAS 
Y)!=:,~, i,' -.1. iJVEZES,INE~crENcrAGERENCIAL ~.., 
.:.:','.l .;~ . ,l.:'.,,·t .;. • .... ,.~... 

.." tI.• 
••• ": ~.~ .. ~_ ., ~ :!lo 

.:..t',.. i". r; ~e~ador .J?~4p. C~~0!'1 -:-. A ~esconlinujr~ade ~istra~va é deplorá'Jel 
par~:...a .l}sc~~ - e !~~. acaba se~do rator dc maior sonegação, fIScal.- Registra-se a 
rotatividade dos cargos na Receita - cada titular dura um·ano. u'm ano e' mei~. De outro l~d~. 
os bons especialistas: muitos deles com vasta eXJ:eriência na Receita, vão Servir aos grandes 

'-~"---._"-~-~-- - o ...... - ---~,-...:---.------....----"7". , 



grupos econômicos. capazes lIe pagar os melhores honorários. Por isso. recrutam entre ex
funcionários. os especialistas de maior qualificação 

MARIA IZABEL (SINDIFISCO) - Evj'denlemente. basta n6,pararmos Para 
pensar que, na medida em que a designação do hoje Diretor da Receita Federal. dos 
Superintendentes. dos Delegados·são designações que não estão sujeitas a nénhum parâmetrO 11:;; 

objetivo. nào há um plano de carreira estabelecendo que. para ocupar determinada funçlo 
denD'O da Receita Federal. tenha-se que estar lá iamos anos exercendo detertninado. tipo de 
atividade. enÍlD1. parâmeD'OS objetivos de delerminação. Essas nomeações sempre têm caráter 
pol1tico. não significando que todos os nomeados para aquelas fW1ções. sejam -pessoas 
despreparadas. Pode-se ter pessoas eXlremamenle preparadas, ocupando'derennínados CaJE05 

mas. em todos os casos. foram designados porque alguma autoridade, eventualrirente•.
delenninou que aquela pessoa é um candidato'-' . ~C . 

Ora. se .~é lem um GOVl:mo que nomeia o Chefe da Administração Tributária da 
União e se esse qoverno tem pcx.!cr para nomear e para dentitir. ele terá poder também par1l 

interferir na fiscalização. . 1 

Deputallo DELFIM NEITO - Não temos mais sistema tributário: ~~ temos 
mais sislema de arrecadação tributária: não temOs mais organização tributária. 

• 2,2.1 - "b" FALTA. DESVIO. OU INADEQUAÇÃO DE RECURSOS 1lUMAN0S. 
MATERIAIS E TECNOLÓGICOS 

WELLISCH (SFN) - O MinistétÍo da Econontia tem um centro importante e 
iIlstalaçães físicas (ESAF). ma.~ não dispõe de recursos sufieiemes para treinar o seu Pessoal na 
quantidade e qualidade ex.igidmi parJ compensar a carência de pessoal a nfvel de. gerenms. 

Há necessidade de recomposição dos' quadros de auditores e téCnlcos:'Por unla
série de circunslãncias. entre elas. mudanças constitucionais. aspectos ligados a ap>sentadoria 
e questões de remuneração. houve grande éxodo nos quadros da Receita Federã1~ ~rdemos .
em pouco tempo número expressivo de profissionais. muitos deles técnicos de alta qualidade 
estão aqui no Congresso Nacional. já aposentados dos quadros da Receita trab:J.1hando como 
consullores. que fazem falta à Receita Federal porque são profissionais que estiveram ainta 
anos em processo de formação. não lendo sido suficiente o processo de reposição. Não se 
repõe por concurso pdbJico a experiência acumulada de vintc ou ttinta anos. 1 ' 

No rnício do atual governo. existiam aproximadamente 6.500 'iwditores r!8C.ãis. 
Hoje esse número eslá em tomo de 5.500. 

'.
 
O corpo têcnico do' Departamento é constirufdo por Audilores-Flscais do
 

Tesouro Nacional. de nível supe~or. e Técnicos dei Tesouro Naciona:l. de nlvel médio•.que
 
compõem a compor a Carreira "Audiloria do Tesouro Nacional"." ?_i r- .\
 

_ "': . ,~ f .'. 
Relarivamente aos Audi(ores-Fi~ais do Tesouro Nacional. 'a força dc ttabalho 

encontra-se assim di~tribuída: '. 

. - Nas arividades que se relacionam diretamenle c~~ a fiscaliz~o. do 
contribuinte. com o incremento lia arrccadação.·rnclusive vigilância aduaneira. est3.o_alocados. 
3.021 Auditores-Fiscais: -; ~ 

- Nas-alividades de sustentação dos autos de infrllção. tais' como julgamento e 
elaboração de pareceres. enconrmm-se em exercício 581 Audito~-Fiscais: ~~.",. " '" .. ~.! 

f-./ • -, Nas atividades da ma .de processame~to de dados estão . alocados 55 
Auditores'".FiscaiS. aos quais. são alribuidos os encargos de elaboração dãs, informaçOes·....:; 
oconômico-fiscaise odesenvolyimenlode sistemas: ." __ - .'..- •.>.. ~~.'" 

- Nas atividades de planejamento e adminisD"ação encontta.m.·se alocados 338 
Audilores-Fi~s; .' i\.>

- Para a direção e a supervisão de,um total de 571 órgãos.l a·Réceita utiliza 980 
AudilOTes-Fiscais. alguns dos quais ainda envolvidos diretamenre'com a ação fIscal. vez que 
Sâo supervisores de grupos de fiscalização. ~ 

.f'). •••• J.,_' Po~·to. os 'sc'rvidores em ex.erclcio ria Receita F~~ral s10~4.975. que. 
somadbs"aoS"-380 afastados'{Liccnças mMiêa\ c oulros afastameniós 'regulameniares; 'laiS,l~r 
como,céssão)'peIfazcm.5.355 Audilores-Fiscais" .... ,.:- J~.h .1 ·~:,",~IL,!.;~',~,~,4-".(.~~,~.:,: 

,~'I~,' ~.;.~._ ~. ~!, _',... ~ F .tU!__'1 ~ _~,' ....'. _ 

,----------~,-, 
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" , • , MARIA .IZABEL (SINDIFISCO) - (concordando com o Senador 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO), A Receita está assim porque é bom que esteja assim.. 

. Há,condições de melhorá-la, mas falla vontade polfLica para tanto. 

• I .. ~ ~ pergunta do Senador RONAN TITO sobre o desmonte da máquina 
~~dora 1 po~ aJguns governos an!eriores c com mais eficiência por este, a depoente 
respon~u que a pretensa reforma adminisrrariva do governo CoUor causou tal impacto sobre o 
serviço público que foj graj1de o número de. auditores ·que se a}Xlsentaram. Hoje estamos na 
condiçOes. de sennas uma Receita Federal sem memória. Com a realiz.ação de novos 
concursos, entraram 90 novos Auditores no ano passado e agora eslào entrando SOO A 
Receir.a era composr.a por auditoIt:s com profunda experiência. pane deles não tinha a me~or 
intenção de 'sair, lendo-se 31X1scnlado diante da ameaça da disp:m..ibilidade. Hoje conla
com 5.500 auditores para um volume de contribuintes muitas vezes maior que os existentes em 
1969. 

. I ·t; TÉRCIO FERRAZ (PGFN) - Do l!ldo da Receila. o número de fIscalizações é 
~muno pequeno. A pessoa conta com o fato de que, fIscalizada uma vez, ela só voltará a ser 
fLSCal.~da daqui a .quatro cinco ou dez anos. Tudo isso provoca, ou dá chance para a pessoa 
contar com aqueles cinco anos prescricionais e supor que não será importunada pelo menos 
durante os cineo anos seguintes. E isso acaba alimentando o intuito de fraude. 

TARcíZIO DINOÁ (Receita) - Penso que é dispensável dizer qual é a missão 
,da Receila, mas, legalmente/ela age como um instrumento de polftica econômica. através da 
execução da parte lributária·e fiscal. e como o órgão central da União relativamentê à pane 
tributária. 

.~ .,. Ao longo do tempo -;- e j~ lenho bastante tempo de casa - a Receita passou por 
mom~nto de piques de atuaçào e momentos de baixa atuação. decorrentes de fatores diversos. 
endógenos e exógenos.. Anligameme. tínhamos uma administração tributária bástante 
complicada no Pais. Em cidades como Belo Horizonte e como Uberiândia. por exemplo. 
problenias de imposto de. renda eram tratados numa repanição: problemas de imposto de 
consumo:em outra; se se qucria pagar o imposlo. era numa len:eira; e se se queria uma 
infonnação sObre uma importação. linha~se que ir a uma quarta repartição. . 

~. ~. -.01. : ~ , . 
'.,l: .;.; . Em,I?68. fOl feita a modernização desses órgãos. Transfonnaram-se os vários 

depanamentos específicos em Secrelaria da Receita Federal - eu já era funcionário e participei 
dessa reforma A partir dai, em vez dessa multiplicidade de órgãos. de carreiras e de interesses 
dentro da Receilll. partiu-se para um corpo ·único. com uma novidade no mund,o inteiro: 
junt~u-~ a administração aduan.ei!:,d à administ.ração de impostos internos. 

• Na realidade. alguns países - e cito aqui o México e a Espanha - hoje já . 
adotam esse modelo brasileiro; por uma questào de economia de recursos. Explico: em 1969. o 
iluadro de pessoal da ~eceüa.era maior do que o de hoje. Então, simplesmente com a junção 
desse serviço. houve maior maleabilidade de movimentação do pessoal da Receita Federal. 
Quer dizer, hoje eu posso es.taf fiscalizando o Imposto de Renda e amanhã. por necessidade. 
pos~ ir pãra' uma frainelra. , 

Tem fundamento a reclamação de algumas pessoas quantO ao fato de tennos 
perdido um Pouco a profundidade da especialização. Aqui no órgão Central. temos pessoas 
altame:1te espCcializadas. mas uni fundonário·que está em Roraima. ou no· Acre. ·tem que 
'entender do todo. ou seja. de Imposto de Renda. de IPt. Felizmente. são lugares menores. sem 
muitos' problemas.· Mas noSso Fiscal. ir.icialmeme. tende a ser um .generalista. Isso é um 

· ('Problema sério.' _.c ~ 

· :.'~ " ...... ..,J.;; ~nhamos, ~m 1985. um quadro previsto de 12 mil auditores fiscais na ,R~eita e 
de 18 mil de. ':!{vcl médio. auxiliares. Mas, na realidade. tínhamos. de nlvel superior, somente 9 
mil c 200 e. de nível médio. por volta de 8 mil e SOO. Toda vez que Sai algum decreto 
extinguindo; querendo corrigir distorções no sei-v·iço público. proibindo-se novas nomeações. 

~.. mesmo para as· ...agas dos aposentados. sempre a Receita esta. incluída. ." .,'.:';' 

',.1 " ' 'témos hoi na Receita Feder,J.( êerca de 5 mil e 300. auditores. A Argentina .', , " ", .. .... 
· ,~m •. na Reé~ita."Federal, ~!!tre fiscai,s e auxiliare~. .3S mil funcionários .. Há no Bras~,-; entre 
· ,J àuâ.úõres; tb:nÚ:os de nivcl médio, datilógrafos. motorislaS - 17 mil. incluindo' 3.rtÍife SOO 

.~r'J' .., Ã, L • "'< . . . . , • - •••• 
funcionários do SERPRO. que realizam lrabalhq especüico desse órgã~, 1::;~, ~ j~H .;.~.•
 

, ,.1',' r ;< 'l)!'A.,fnquanloJ'Yashington tem, n~ .,órgão ~cntr3l ~. Alfândega., 3 mil e 500 
, r ~n~i(;m~o~: t,c:;,\!los 9S0 fj~ais tr.tbalhando em todo o B~~ em cerca de.8 mil qui1('-m~tros de 

,,', ~ orla 'mai1tima e,12 mil quilômctrOs de fronteira terrestre. Acresça-se a isso que.devemos ter o 
~ .~u"_bom senso~l~e.llírar,o fus!hor uso possível da fiscalização. porém sef!! esg~Eier_-·alguns 

• , • 1 

•
 

•
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pormenores. Por exemi"Jo. se São Paulo representa 50% da economia do PaJs. e a cidade de 
São Paulo gera cerca de 30% da arrecadação do PaJs. precisamos. efetivamente.ler'quase lOda , 
a fiscalização em São Paulo. Entretanto. Mo Oiapoque. o Chu1. a Basiléia e outros lugares 
mais onde não podemos deixar de tcr uma mão-de-<Jbra fiscal. não por ~r mão-de-<Jbra fISCal 
em si, mas porque alguém está fazendo importação por aü. e compete ao Estado estar 
permanentemente naquele lugar para. além de fiscalizar. propiciar que seja feita essa 
liscaliz<lcao. 

Houve. durante certo tempo. uma lendéncia de se dizer que. no futuro, os 
impostos indiretos não iriam tcr grande importância. porque o Primeiro Mundo estava partindo 
para isto: os impostos diretos scriam os únicos. Nos últimos dez anos. nossas tunnas. que 
fiZeTam concurso e foram formadas na ESAF. foram de tll modo conduzidas para a 
fiscalização do Imposto dc Renda que hoje temos dificuldade em fiscalizar O· IPI. Quando eu 
era coordenador de fiscalização, precisamos fazer uma operação em São Paulo e tivemos que 
deslocar cem auditores especialistas em IPI. Conseguimos, no Brasil inteiro. sessenta. 
Antigamente. os prindpes da República eram os velhos flseais de consumo. Dispúnhamos de 
sessenta. Então removemos pessoas que queriam ir para o Rio e São Paulo. com a obrigação 
de fazerem um curso e trabalharem com IPI. porque; felizmente. achei que não podia deixar 
que essa fiscalização. que é a mal!> difícil de fazer. morresse. 

Recenlcmente. estive em um desses encontros internacionais. e um professor de 
Harvard falou que a tendênoia do Primeiro Mundo é voltar a descobrir que o IVA. imposto 
indireto, vai suplanlar o imposto direto. até por ser'mais fácil para eles :... cuja feição salarial 

. feição da distribuição de renda é diferénte da nossa - 'a arrecadàção e a fiscalizaçao. Às vezes., 
temos esses problemas dramáticos de ter que colocar o máximo de pessoas em São Paulo. sem 
abrir a retaguarda em um lugar que é zero em lermos de arrecadaçã/?o Mas é uma obrigação de 
o Estado estar presentc. 

Ministro ANTÔNIO BRmo --'A PreVidéncia Sociãi- tem '2:600 ·rlSé.ais e <> 
universo potencial a fiscalizar é de 2 milhões e 500 mil empresils. 

OS ÍRIS LOPES FILHO - O sistema tribulIDio brasileiro é razoável; o que lhe 
falta., entretanto. é eficácia. Ele não lem eficácia. basicamente. por causa de alguns problemas 
estruturais e históricos; mas lambém porque não tem uma boa adminisD'aÇão tributtria. Não se 
lhe deram os instrumentos necessários para quê funcionasse; faltou. por outro lado, umas visão 
de globalidade no sentido de unir os esforços das várias administrações tribulárias. 'Há uma 
panicipação dos Município!> cm tributos c.''iladuais, basicamente o IPVA e·o ICMS. e dos 
Estados e Municfpios em relação ao lmposlo de Renda e ao IPI, mas não há·uma sol1dariedade 
das administrações Iribut.áÍ'ia.c; nesses objetivos. 

Atendcn.do a quc!>tionamento do Senador I JOÃO CALMON, o depoente 
declarou que o quadro previsto para a Receita Federal é de 15.000 auditores, mas ela'dispõe 
de apenas 5.500. dcvcndo-se. ao longo dos anos. incorporar mais pessoas através de concursos 
públicos que se prelende sejam rcalizados semestralmente. 

L" Alendendo a questionamento do Senador ESPERIDIÃO AMIN.' o depoente 
declarou que houve. em governos anteriores. uma tendência de se utilizar a' Receita" Federal 
para.objetivos distintos do controle tributário. como órgão controlador de preços ou como 
instrumento de ame3.ça de fiscalização a setores empresariais que não têm o comPonamento 
previsto pelo Governo. Isso configura um deSVIO de poder. A Réceita·Federal só' deve atuar 
onde há indícios de prálica de infração à legislação tributária. ! _o. 

Alendcndo áquestionamento do Senador JUTAHY MAGAi.HÃES.·o a;i>oente 
declarou q'ue, na área de formação de pessoal. a grnnde deficiência da R:éCeità Feder3i é não 
diSpor de um serviço de inteligência. A fiscalização do caso PC Farias ni.ôstrou que a auditoria 
tributária tradicional é insuficienlc para enfrentar os-desafios da criminalidadé tribulária: 

• I • •• .. '. ::, • 

. DEON.I;: BRES~AN (S~F) - O,quadro de fun~i~riârlos da 'Receita federal está 
muito reduzida e hojc é insuficiente para. atender à;S demandas do dia-a-dia.,Não e:\iste, tempo 
para o' aperfeiçoamento e a atuali7...ilção .desses funciqnários.. que ficam, portanto.· 
irrioossibilitados de enfrentar o dcsenvolvime'ri'to tecriolóe.ico.-·Â. Receita'Federal tem hoie. em 

. . ' " .'. • '1.:.1 .',11"'''' •• 1 ":.... . 

Saó"Paulo; 1.700 tiscais.' Metade está senClo aproveitada para trabalho dé fiscalização e a 
outra. talvez. para lJabaJhos buroc'rálicos·.lirlbutaçãà. O que 'Pódemos fazEr ~om'·700 'f.5cais e 
130 mil contribuintes' par.úi('.rcin tiscalizados? ' . J-' .\) ,-: GD ?·::t ....'1 : ••I,;I.. ! 

~.' Alendenoo' a 'qucstlonàmento' dó ~Senador'VÍ9Ã'o tAlMON, o. depoente 
- declaiti'u' qúe a causa da -evasãó tiscaI'é' á 'má ádIninistràçilo tribu~.t! á'"ulcâp3Cídáde da. 

àdritinistração tribulária. as' condiçõeS-, cm ~qúe" é ~feito o'r:'~u' trabalho.:'j)rãticam"ente sem 
'.. 'condiçào alguma.~ Isso provoc'a:. reafme~te.' a' evâsão rffiêá1. 'O conmbuinre:' 'sabitfque a 

administração trlbmária não te.m condições de controlar essa situação; a tendência. assim. é a 

\ .. -' /, 



62i' 

~vas~o ~mentar. cada vez mais. Hoje. a Receita Federal não tem eondições de agir com :~ 
mtehgéncla. PratIcamente lodo· seu pessoal está absorvido· pelos gru(X)s que estão razendo. 
fiscalizações especiais. Não se tem a mínima condição de fISCalizar as 500.000 microempresas, 
que existein em São ~aulo. Provavelmente mai~ da metade delas nem são microempresas.. . 

. ' .t 

2.2.1	 - "c" - FALTA DE ENTROSAMENTO SISlEMÁTICO E ROTINEIRO COM OS •.
 
DEMAIS ÓRG-\OS QUE PARTICIPAM DO PROCESSO
 

~. 

.. WELLlSCH (Receita) - Há fortes divergências entre a equipe da Receir:a 0'
 

Federal, e" a do prestador dos serviços de informática - SERPRO. divergências essas que vem
 
de há muÍlos anos com insatisfações e reclamações de ambos os lados.
 

É muiló baixo o nível de ínteghlção entre a Receita Federal e os fiscos estaduais 
e mwticipajs. . .	 "..... 

Mínimo ANTÔNIO BRITTO';' Em 1991, a Previdência Social não dispunha
 
de uma lista atualizada de empresas e sequer linha idéia de como poderia dis(X)r. Não tinha
 
também co~vênios com ,JUntas comcn:iais.. Secretarias Estaduais e fo4unicipais de Fazenda,
 
visaÕdo a aco~panhar a evolução do !\urgimcnto e desaparecimento de empresas. ~
 

Mais gnive foi constatar que o Governo Federal se. recusara a (rabalhar com o 

Governo Federal. ri.\ ,:"on!agem de uma esuuturâ que ajudasse o Governo federal a cobrar.. ,
 •

Até hoje. inexiste um Cadastro Nacional do trabalhador. Parece" que o primeiro ~i 

grande problema a enfrentar para evitar a sonegação tem endereço conhecido; a Esplanada dos ::j 

Ministérios. É a diliculdade. quase imJX1.~sibilidade. de os diversos selares do Governo Federal 
. articularem·se e modernizarem-se. para, num segundo estAgio. estenderem seu e;r;emplo às 
estruturas estaduais e municipais de cobrança de tributos. . . 

• 
2.2.1 - "d" - DEFICIÊNCIA DO SETOR DE PROCESSAMENTO DE DADOS (falta de· 

•	 .. informações confiáveis e disponíveis tempestivamente. de conta-correntes dos
 
, conlribuintes. recurSos etc.) ".,
 

., 
." ::.,; 

WELLISCH (SFN) - Uma das grandes reclamações do corpo técnico da .. 
Receita Federal é a precariedade do sistema' de infonnática. Como o Órgão uabalha com 
diversos ti(X)s de tributos. I! indispensável que dis(X)nha daquilo que chamam "dossiê do 
contribuinte". Atualmente. dian~e da precariedade dos sistemas. pode-se levar de um a .dois 
meses para montar um dossi.é do contribuinte, '	 . . " 

I ~ '. '	 -~~ 

A.tecnologia do SERPRO é'defasada ao utilizar equipamentos de grande (X)ne~ ", 
adequados pan. a d(:cada de 70 e inído dos anos 80. Hoje. porém. o modelo de infonnatização 
adequado seria apoiado em redes de equipamento de pequeno pane. com estações de ttabalho•. 
equipamentos concenlradores. Uma cultUr<l lolalmeme diferente daquela que foi a e;r;periéncia-J 
·do SERPRO ao longo dos anos.	 ..' 

MARIA lZABEL (SINDIFISCO) - É fundamenlalque a Receita administre" 
, seus próprios sistema'). Ela hoje tem dados' suficiemes para razer um trabalho com muito maior ' 
profundidadC do que faz., A gnmde diticuldade é que esses da~os estão em sistemas de' 
processamenlõ isolados. independentes. às veres em linguagens diferentes. o 'que muito ',;- ".' 
dificulta o seu cru1.amcrno-: É uma aberração a Receita ficar nas mãos do SERPRO e nilo' fir.' 

..	 . ... ..",.. ~~, 
um sistema próprio de processamento de ~jj.dos.	 ~ , 

• Não estou entrando no mérito da competência do SERPRO para raUi seu
 
trabalho oú não. diz" ela. O que não consideramos correto. adequado dó ponto de vista 'fLSCa1;ê .. j
 ; 

haver um imennediãiió para fazer'um scrviljo que podena ser feito de ronna mais simplific.&:Là."'~' . j , ,;-J
 

melhor adminisu-ada den'rro da própria RcteiliÍ Federal. ' • . '. - . I "~- I. '.. f ,'1
 

. NELSON PESSUTO (UNAFISCO) - Sou pela autonomia da Receita Federal: 
em termos-d~r in'romü,tica. Sahe~os que hoje o SERPIÚ) presta esse' Serviço para. á Receitá ",., "~."l ': :' 

Federal cujâ formã~d~ pagamentq.,.a nosso ver. nào dá.muita,marge~ d~ neg~iaÇão:,~,A.;·', :.. ~:~~.;.~ 
Receita F~ral ..Par~e que do .orçamento do SERPRO. são destinados, a tràb~.~.a,.a '~~','~',:'l 
Receita Federal. En'tJ:é.tanto. não' {8, tem aí possibilidade de calcular a quantidade ea quaJu:Já!1e '1,'1: '.... ~~ 
do trabalho: Amigàmcnte era rÍ1Újto melhor o serviÇo prestado pelo SERPRO à. R"éceilÍl ~..l . , .J~_': 
Federal. pêio' ràto de 'qué' o SERPRO recebia a'travéS da eritissão de 'notas f~'de '~ÇôS. ~ ...... ::l:~: 
ou seja. para cada relação. para cada scrviljo que se solicitava ao SERPRO. havia:1ÜrÕ /-" . '''1 .. 

-----_._--~--_.-.,-..--..._--_._----~-'--'---'---" 
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administrador da Receita Fcdcrdl rcsp(msávcl"para assinar a respectiva nota ftscal. Então havia 
um interesse maior do SERPRO em prestar melhores serviços para receber o. ''OK'' na nOla ' 

· ftSCal e, com"isso. fazer O seu pagamenlO. 

Ponanto. ai está a nossa deficiência na máquina flScal. o que não ~múte. 
realmente. que possamos combater o nível elevado de evasão que hoje lemos. 

.. ISÁIAS CUSTÓDlO (SERPRO) - Os grandes investimentos feitos. a nfvel de 
Receita Federal. (]a(am do início da década de 80. quando foram maciços nos sistemas a ela 
dedicados. , . 

I" Quanto ao relacionamento com a Receita. cabe esclarecer que o SERPRO é um 
órgão prestador de serviços. pois a informática é essencialmeme urna atividade·meio, ou seja. 
existe para cumprir uma fmalidadc gerencial. Ac;sirn sendo. o SERPRQ tem· que ter 
competéncia para disponibilizar essa tecnologia aReceita e capacitá-Ia para seu uso. Para que 

• 
· isso ocorra é preciso sermos pró-ativos na <lcfmição do que é possíVl!1 para ajudar a melhoria 

da arrecadação. A dctinição da'\. informaçõcs. dos cruzamentos necessários. é uma função do ',' 
cliente (Rece!ta). do usuário dOf; serviços. Hoje. mercê do próprio crescimento do mcx1elo 
teénol6gico} da defasagem cm lcrmos de investimcnto nesse modelo. tarito a Receita como o 
SERPRO foram operando'com bases de dados menos integradas. o.que tem dificultado. 
tecnicamente. recuperJI' informação ou dados. agregá-los e produzir a infonnaçào 

Atribuir somente ao SERPRO a responsabilidade por falhas na adminisnçâo 
tributária eslá um pouco distante da realidade objetiva. Admitimos que temos deficiências. " 
necessitamos atualizar mas. para isso. a Receita tem que defmir quais são suas prioridades ou 
quais decisões querem ver tomadas. abrangcndo que regiões ou que grupos de interesses dos 
contribuintes. 

Outro ponto extremameme relcvante é o q·ue diz respeito a recursos. O 
SERPRO. Qurante· boa pane de ~ua vida. teve autonomia orçamemá.ria. quando negociava seus 
contratos com os clientes. Num passado não ·muito distante (87 ou 88) ocorreu uma 
desagregaçãq ·serissima no relacionamento com seus clienres. que começaram a parar de, pagar 
ou a atrasar os pagamentos. e a situação ficou lão dramática que o então Presidente não viu 
outra salda.a n110 ~e.r agregar o SERPRO ao Orçamento Geral da União. Essa vinculação 
colocou-nos diante dc uma ~iruação de perda de identidade do preço do serviço ou de o cliente 
não saber quanto custa. nâo especificar clilrdmente o que quer. perdendo-se essa relação sadia 
que deve existir entre uma cmpresa e um cliente. Hoje. quando a Receita nos demanda, não há 
um vinculação clara cntre o serviço prestado e. o ·conqatado. Com o Secretârio WeUisch. 
assumimos um compromisso de parceria. de explicitarmos esses contratos. ainda que 
simbólicos. para assegurar par.1melros de qualidade. 

C~m rela~ão aos serviços prcstado~· ã Receim: ocorreu alguns casos de demora. 
decorrentes. principalmente. do modelo tccnológico em que esLamos. que é centralizado. onde 
as dC:lTW1das são feitas em lotes. Isso implica num processo em que o cliente nos solicita, n6s 

'. 
· desenvolvemos o programa. operamos no compulador e damos a resposta. diferentemente do 

estágio que prete!ldemos atingir, que é a descentralizaçào. Hoje. a Receíta. para obter qualquer 
dado. tem que demandar ao SERPRO. Existem hoje cerca de 350 sistemas implantados em 
operação para a Receita. Entreumto. temos uma dificuldade em operacionalizar O cruzamento 
das infonn~ções neles contidas. por falta de det!nição do que se quer. 

No que diz respeito a funcionários. cerca de 4.500. foram contratados para 
atender à Receita como supone administrativo. e o SERPRO se prestou a esse papel. há anos. _:. 
Esse pessoal é, pago pelo SERPRO. ma'\. o seu contrOle gerencial é feito pela Receita, aJém de , .... 
outro contingente distribuído por Outros 6rgàos. O custo. da manutenção desse pessoal 
represenLa 40% dos recurso..<; deslinados ao atendimento da Receita Federal. 

~ _~ O SERPRO .vem .(dotando a lerceiriulção. ou seja. iubcontratando a transcrição 
.de dados, que ·é um tcndl:ncia 'de gmndes ''burc<lux'' de processamento de dados. Também são i 

. uanscrilos dados da Receita. h<ivcndo sempre o fISCO de as pessoas responsáveis por essa 
uanscnção não gUihd~m o deVIdo SIgilo. mas não se conhece caso de ~uebra dessê sigilo., ' 

Sobre a suspensão da cmissilo de comas-correntes. ela decorreu das .indefmiçõe~ 

referentes às ·ç:onIestações judiciais p:los contribuintes. com referência à correção dos débilos .,' 
ftseais. o q~e vem relaidando a emissão de contas-correntes relativas aos débitos âpurados rio 
processamen,'"o· iÍ~ ~,declaraçõe,s do, ,ex,e,;.clcio de 1991. Toda essa sitl:lação agra~6u·-se,'· com a "I' 

.. , LI ~J_D:';;'
ocorrênciá:de.iJma e'.'asão signitic·a:iva de técnicos de primeira linha que o SERP~O ,possui~~ , '. ,... 
mercé da .~ci;(dé_ recur5Õs para investimento. das restrições Icg~s para co~~tação de ,;:;':"7.'~ 
técnicos e~~~1~c~':~I.~.~.~. ~~ ~r:o" P:,mlo ~0rtcu uma c,vasãO draljjª_~C!. a nfYel ~. anaJ~~ ~'.~~.~;~:~. 
eprogram~,?~s: • .··í"·",-.. f:'.. .:~.. ; 

~-----~..,-..,,----~--_.-.--._._... 
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. Muita:i dessas dctidênci<is apontadas decorrem da vinculação do SERPRO ao.. .'.. 
Orçamento Ger.ü da União. ~quc nos impossibilita de defminno.s prioridades e ·Ier um ......'1 
dinamismo próprio de umá cmpi-c-sa. seja a n(vcI de estabelecimento de prioridades. seja a .nf...el ~ ,.. ~ ,.il;. 

de tratamento das questões que envolvem recursos humanos. 

Houve. com o .passar do tempo. uma degradação da máquina administrativa,
 
pl1blica de forma muilQ acelerada. tanto nas empresas quanto na administração direta, dai
 
decorrendo incapacidade para tratamemo dos dados. não s6 sob o ponlo de vista da tecnologia
 
da informação. mas também da compc[ência gerencial, e isso em todos os niveis do' serviço
 •. 
público em gemI.
 

Relativamente'· a~s CUSIOS que [em o SERPRO. verifiCa-se que chega â 300
 
. milhões de dólares. o que não é muito para uma empresa que presta serviço a"diversos 6rglios•.
 
e levando-se em conta que o PlB ·nacional chega a. aproximadamente. 400 bilhões de dólares.
 
Isso significa. calcula o Senador RONAN TITO. que desse monL1D.te são utilizados, para fazEr
 
face às demandas da Receita Federal. 120 milhões de dólares (41% do orçamerito do c ~
 I

SERPRO). . •., 

ISAIAS CUSTÓDIO (SERPRO) - Sobre os erros cometidds pelo SERPRO. , 
há Pelo menos. seis tipoS de" .erros: I) no preenchimento do documema:.fonte; 2) na O" ~"i-: li 
transcrição dos dados. hoje. em.torno. de 19'0: ~) na operação, ou seja., nos programas de 
computadores tratando. desses dados. eventualmente pode ocorrer uma ind~ci.a de baixa 
qualidade do dado final; 4) de programação. ou seja o programa do computador esd esTado: 5) 
na especificação lógica do sistema. É uma questão de papel e lápis. aliados à inteligencià •.humana; é 6) na especificação. IXlr faJta de clareza. Exceto sobre os erros de transcrição dos 
demais o SERPRO não lem eStatística. . - 4 

o SERPRO modelou a ·informática no Brasil nos idos de 1964~ tendo inovado a 
nf...el até de hardw~e. Enfim. foi um modelo de infortnAtica no Pais e o que se perube é que. 
nos últimos doze anos. foi envelhécendo e. a continuar. assim, será melhor ser fechado. levando t 
à situação de termos, no núnimo, t3 mil pesso~ sem rumo. 

·MARlÁNGELAREIS (CIEF) - No momento. o; administl"lldoreS eslão'· "" 
necessitando de ir..formações mais rápidas. mais seletivas. e os sistemas exisr.e:ntes não as ..J1. ~ I· 

fornecem. pOis foram construfdos na década de 70. enconuando-se defasados. uluapaSsados. 
estando sua vida útil praticamente e~gotada. que somente poderá ser revigo"ráda por óiJtros . 
sistemas mais modernos' e eficazes: O SERPRO. como prestador de serviços na área de ' ,
infortnAtica. pode ser considerado co-respOjisável por ralhas ocorridali na administÍ'açio • 
tribõtãria. talvez Pelo não-fomccimento da>; informaçOes desejadas nos prazos e com a 1:'~. , .":J 

qualidade requcl'ida. .". 

Existe uma defaS<lgem clara entre os recunos (41 % do orçamento do SERPRO) 
de'itinados à R'eceita c a sua re,,1 nccc~sidade. gerando atraso no fornecimento de informações. 
A relação comercial SERPROIReceita. atualmente, é feita de uma forma in~uadá. pois a ."S. 

Receita não pode administr".tT por resultados. não pode contratar os serViços e não pode·Saber 
exatarnenle quanto paga por esse servl..;o. Cooscqüenteme~te, çs pagamentos são feilos por '. 
antecipação e, a partir do momento em que o serviço é prestado com gualidade aquém da, 
demanda c deticiente. não temos inslIUmenlos para exigir mais, pois o pagamento já foi 
efetuado. Para a Receita. por exemplo. <i. utiJizaçJ.o. pelo SERPRO, da subcontratação, ~~ 

(terceirização) teve um resultado aquém do esperado, com queda na qualidade do serviÇo • 
prestado, Houve distorções de dados e informações, demandando. de parte da Receita., um 
trabalho af..licional no sentido da recupernção f..Iesses dados. Além disso. preocupa-nos o· sigilo 
fISCal. pois os documentos perconem um longo caminho até chegarem aos arquivos dá,' ..'~ ," ~ 

Receita., pois entr<lm pela rede bancária. vão para o SERPRO. passam para as subcontratadas;· <.,') . 

retomam ao SERPRO e. fmalmenle. Para a Receita. • 

~ Quanto à incidéncia de erros no processamento, situa-se acinia de 10%, em 
relação aos documenlos processaf..los no ano passado (1991), u;. 'k !li ~ :'~ 

, " . .. I I 1-" ""h'l'l ": 
Enlre os 350 sistemas c subsistemas e~!S,lentes na Receita., é diftcil o cru~nto 't";"I' 

das informações que eles cont~m·lXli~ são absolutamente esUUlques. Para que seja possfveL ... 
teremos que me"er.com vár:i<ls·bases de dados. o que demandan1l muito tempo.' Uma apuração 
especialle~ em mMi'l. 30 dias para ficar completa. dentro dos padrões solicitados.: li. I .... 1'tt' .. ~.,' 

~.. .;-;;-::.. - • '., 0" .. ··;t~,9· 

,.. TA~I;r~IO DINOi\ (Receita) - Um outro .a~unto que ml; pw:eee.~va ~r e.. ,;J ~"t'''i': 
está sendo bastante ·cliscutido é o" problema Receila-SERPRO, este criado em 1965, ~m.~· .~ ~iV~~ ...: .. 
obrigatoriedade de servir ao Ministcrio da Fazenda. Pelo fim dos anos 60 e 70. o sERPRO se l' 

transfonnou. no Brasil. na empresa~de informática mais moderna que ~hamos. ·Lembro-me de ."~.:.:. 
que. por esse .tempo., já era ull] gr<lnde avanço quando constatei a existfncia do caixa ":';' ,.,•. ~. 

.. ' -'-~''''',",'''''''''~ ,._ -" , ~.-
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\ 
executivo.' Era algo moderníssimo. porque. antes de ocorrerem ,lodos aqueles descontas. já. 
havia um" caixa ~cxcculivo que me atendia. E nós. da ReceÚa. já. estávamos informatizados, só 

que. de repente. os bancos p;;ssard.m"a trdbalhar - ainda na d~cada de 70 - prevendo os anos 
90 ou ano 2000. c o SERPRO .ficou estabilizado. 

"'.,' J ~ Problemas de ínvestimento no SERPRO: a mão-de-obra que o SERPRO 
preparou PaJ-a··si mcS"mo cque depois serviu para abastecer lodo o mercàdo do Brasil foi a 
melhor mãó-de~obrd. pO::;síiJeL Só ~c. enquailto.hoje o mundo inlciro está panindo para redes 
locais. p SERPRO ainda trabalha "com gnmdcs main frames. 

: .... " -" .. ;! >'.
.. Por outro lado. a Receita. com os últimos concursos. começou a receber um 

contingente de concursados que vinha não maLlO das uadicíonais Escolas de Direito ou de 
Economia. mas das Escolas de Infonnática. Então. começou a haver. internamente na Receita. 
uma grande demanda. por parte dos fiscai!; novos. por infonnatização. À r.led.ida em que se 
tentou atender a essa inl;Ornlatizaçào. a geração mais antiga. inclusive a minha.· deScobriu que, 
realmente, não ~a ·mais sair fiscalizando com lápis e bloco, pois. na realidade. o único 
caminho era a ~nform<\tiza~~o. 

•
 
Gerou-se. dessa forma, há cerea de quatro anos, um gnmde embaIe SERPRO


Receita Efeuvamente - e a.lé hoje reclamo disto - se. num Banco. em menos de um segundo.
 
qualquer"a1I,túação quc faço em minha conta pas,sa a constaI do terminal ali do lado. por que
 
levo oito oü nóvc meses para conseguir receber de 'loira a cópia da declaraçãO do Imposto de
 
R~da? .
 

'1 fÁ ~:~nfiabilidud~'dos dadas do SERPRO, dependendo do setor. vai de 30% até 
'I) '" , " 

lOO%. ou por eITOS de digililÇão. ou por mil engenharia - não sou especialista - ou por ou má 
formalação lJe. apiicalivos" 'eU:. De vez em l(uando, fazemos 'emissões de lançamentos e 
conslala.mos-errQ!;, de 50%,a 60%. o que ~ inimaginávcl no mundo inteiro. Em coml)eJlsaçao, 
temos ~ri~s ~e_I~~a,":1ento em que o erro ~ de I%. o que é tOlalmente aceitável no mundo. 

" ~ rUm úllimo lembrete ainda no relacionamento ReceitalSERPRO: emendemos 
que se deterioramm as relaçõcs cliente/usuário. cliente/prestador de serviço. a panir de 1989, 
porque.· até então~ fazfamos.contrato com o SERPRO para preslação de serviço. Quando O 
SERPROtproce::;savà·.LS-declar~çõcs de Imposto de Renda e os milhões de DARFs. a Receita 
pagava ao SERPRO.~ Porém. por motivos vários. um presidente do SERPRO, entre 88 e 89,
resolveu. ~.sf~rmá~lo em unilJadc ~upervisionada. isto é. o órgão deixou de depender dec 

contratos e ·passou a fazer pane do Orçamento L!<\ União. 

. ... A p~i; daí. detúiomram-se alO relações prestador de serviço(usuário. Por que? 
Porque. 'hoje. simplesmcnte. não há nenhum conlTato. nenhum ajuste enD'e Receita, SERPRO 
e prestação .de .serviço. O SERPRO presta por obrigação. como puder. se puder. e se houver 
recurso no Orçamcnló·.· 

r ~.. ,I 

• 
,. >.:;, Rccememente: mudou a prcsideneia do SERPRO. O atual presidente pareceu- • 

me pessoa 'muilo imeligemc. pois viu que essa siruação não poderia pennanecer e está .' 
, tentando; junlo·conosco na Receita. fazer revener esse mau relacionamento SERPROIRec:eita. 
~.. . 

Vou confessar algo aqui abenamente. e talvez alguns colegas não concordem 
comigo:' 'd-~[â;1te algum lem·po, o SERPRO serviu alé de desculpa para nós. a fim de 
encobrinnos ccrtas deficil!ncias ou ineflcirncias. Cada vez que não podfamos conseguir realizar' 
integralmente a missão e a competl!neia da Receila. o bom bode expiatório era o SERPRO. 

i ~.~. i Hoje. felizmente. já se vé que um serviço de prOCessamento de dados que 
trabalhe'com a Receim não pode estar separado dela. Pane-se na Receila para ter. ~ médio e a 

\. '" 1 ," ._... , • 

longo prazo ,~ di~cu~e-se ainda ~ !-;ozinha ou com assisténcia do SERPRQ - o seu própriOo ..j 

parque de'infon:nátiGL. . . . 

Tenho pe~uisado em alguns países. conversado com o pessoal. e soube que os 
Estados Unidos tl~m sua ildminislr<1çào direta. e o rRS tem lá o seu sistema de informálica: já o ' . 
Canadá contraIa emprtsa'i paniculares. Ela faz contratos' para processamento de declarações. 
dísso. daquilo. por três. quatro. cinco anos. canfonne a' legislação permitir. .." :• No BrusiJ. estamos obrigados a trabalhar apenas com o SERPRO. que. por sua 
vez. nesSa fu1sia lJe se mcx1emiiar. feiizmente está descobrindo o que hoje se'chama de ··a"f. 

''terceifização''."islo é. está. repassan,do ,alguns serviços para ''bureaux'' ~specializados.,Parece-
me que ·isto' é 'Pósilivo.· ,inãs' a Receita tarnl:ém poderia panir para a ut.iiii.aÇão de bü'reáiU e de 
consultorias·especializ.alJas nessa área. l~'·' .' b"'_, '.-' 

" ': ~ , "~' ." "0;:,. , " 

"'j'~.'.....EnejwUl1o o ~que ind"usuial lJe infonnálica do ,Ministério ~ SERP~OIReceila r' .' 

- estabil~u-se nÓ·lemp~.· os· Bancos brasiJei~s' avançaram na sua iJiformatização;' iniciada' 



I 
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depois da nos,sa. e, perdemos a velocida4e do trem. Enquanto os conlribuij'ltes, hoje, em. 
quaJquer pais ~o mundo. tém acesso à sua coma corrente ime4iatam~te, via cartOes, via 
terminais de Banc.os. leva-sc. no Brasil; algum tempo para obter informações corriqueiras. 

" . - '. , ., . 
O Relat6rio do Senador Amir.:La~do. por exemplo. reclamou que a Reéeita 

Federal não lhe: mandou as de:clarJ~õcs de: alguns contribuintes relativamente a 1992. Fui eu 
que: prep,àrei '~--rc.spo~~,fa: Não miu:'damos porque não·as ~emos. estio em Proce~nto •. 
Retebemos m~lhõcs de: de:clar'ãçõcs e as encaminhamos para a. cn do· SERPRO para serem 
processadas.-E impOs,"ive:1. e:m 6 e: me:io milhõcs de declarações achar·se a declaiaçAo .i:Ie 

~. .'. 
Fulano de Tal. Por sorte:. Fi havíamos tirado c6pia. anteS de mandM para o proCêssamento, das 
de alguns contribuinte:s que: nos tinham chamado mais a atenção. E vai levar mais 3 ou 4' meses 
até que o SERPRO proccsse todas- essas declarações e devolva fISicamente aqueles 
fonnulários.~ 

.·É· lame:nlável. mas ainda não uliliiamos scanners. Nos Es~dos UnidOs ou n~'·,·' •~ 
Canadá. quaJquer contribuin'ie que liver uma reclamação a fazer chega.ao·balcão da Receita-: '.. f. 
Federal. qualqLier funcionário olh'i no computador a' sua situação e a corrige na hOra. NAo· ., 
temos isso ainda. Temos feito um esforço muito grande na Receita paTa _uma atualização' . ..1 

tecnol6gica. Mas os recursos são limitados. . 1 ." 

E' lcmos' iâguns problemas -legais. Evidenremente. pensamos em um pianO ". 
tecnológico que: ~se traduza pela utilização da informática. mas que passe I'?' uma 
reestruturação úilema da pr6pria Receita. 

Quamo a infonnálica. há uma lei que dá especificidade ao SERPRO· para •
trabalhar conosco. Na páne da estrutura. dependemos de OUD'OS 6rgãos 'do MinÍ5tério. de 
outros 6rgãos extra:Ministério. que não entendem. às vezes,·de administraçilo pública. mas que 
ditam as leis em administração. Vou dilf um exemplo prático: na Inglaterra. o Ministério da 
Fazenda tem uma· estrutura e um .salário para .0 miriisb'O diferente 'dós do Míni.st&io da.
Ecologia. No BrasiL-existe: um organograma·padrão. O Ministério da Eéonomi~ Fazen~ ,e 
Planejamento e a Secrctaria de Espones têm que ter exatamente o mesmo organograma. NAo 
consigo entender e:ssa .igualdade. 

- F· . , ,",' .~ - • 'J 

OSÍRIS LOPES FILHO - Atcnde'ndo a questionamento do Senador MAGNO .." ,... -, 
BACELAR. ó depoente declarou que grande pane da fragilidade cta'. Reéeita FedeiaJ ,es14 riá .' ,_ 
matéria prima da administração tributária. que é a infonnação. O 6rgão que pTopicia essa ' 
matéria prima à Receila Federal é o Serviço de Processamen(o 'de Da~s Federal ;- SERPRO., t'
 

Para que se tenha uma id~ia da amplitude da<; dificuldades. o conta.-<:orrente do Jmposto ,de
 
Renda Pessoa Jurídica rclarivo a 1992, não foi proceSsado ainda. Essa é uma limilBÇio
 
famástica da administm~<1o tributária. o quc obriga a adoção de uma série -de me&das de ',J' t"
 

controle elípllcas. não [:ia dlre[as quanto o slste:ma de conta-corrente. Por exemplo. estamos ~
 

controlando 30.000 das maiores e:mprcsas do Brd.<;il. cujo faturamento mensal é acima de-'
 
150.000 d6lares. e que correspondcm a 80 a 90% da receita arrecadada. TrabalhamoS com a 
noção de faturamento. Temos o faturamento da empresa e lhe atrlbuimos;em fUnção da média +) 

do sewr. um nível dc normalidade ou anormalidade. Esse exercicio está sendo feito por,'), 

deficiência da obtenvão do dado básico. que é o do conta.-<:orrente. As deficiências do 
relacionaJTlento com· 6" SERPR.o comprometem muito a ação efetiva e eficaz da Receita· 
Fedel1ll.· . .' . .. 

.:;". " . 

DEONE BRESSAN (SRF) - O acompanhamento do contribuinte é feito a uma ,. 
distancia muito grande. da ocomncia do fato geradOr" porque os dados neces.sArios pala a 
cobrança s6 se lornam disponíveis· ap6s um ·Iongo penodo de tempo. Hoje estamos cobrando 
débitos de 199O'e 1991, Não se tem nenhum controle de cobrança referente a i992. porque o· • !t.;,
contribuinte nilo··teve· possibilidade de declardr. lendo em' vista as mudanças da legi.sJ.ação e da 
sistemática das declaraçõcs. A cobrança relativa a 1993 some:nre agora está começando. ,! 

,."' 
:,;' ... ..~, . .-. --~'~,! ..(>".:_ ~-r ."":,.;?~ ,, 

2.2.1 - "e" - DIFICULDADE DE ACESSO A FONTES EXl1õRNAS DE DADOS. ,.,t ,. , . 

- WELLJSCH (SFNj - A Rcceit,\ Federal tem lido restriÇões. fundamentalmente, ..~, 
no âmbito _do' Si~l~ma "Financeiro. e:. ullimame·nte. tem ocorrido resisténcia até por Pane de ~ 
6rgãos do pr6prio 'j.!ovêmo téme:rosos de üma intérpre[açãq bastante extensa do con~i(o de·,,.. ,. 
sigilo de dados. " . 

" 'I' 'J!' . .. \j--, 

. ,SRn.s}de:~u, q~f o abri,j.!~ .-,~o p~d.ulo ~~. soneg~ção ou ~stá, ~,~ sisrema 
fmanceJ1t). ou está n:.l.s 'Irãnsaçõe:s de be:ns. por ISSO que precomza que a ReceIta Federal. ~ 

deveria ter amplo acesso ils informações financeiras. sendo obrigados os auditores a guárdar o ' 
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sigilo fIscal.'Oo Polllo-l.lc-vista·écOnômicc·e adminislrativo: o· acesSo a esSas infàrmaçoés é, 
indispensável7Sé quisermos. rêalm·cnie. êombalera sonegação em nosso Pais,' "J 

.lOO1lr...-· "l:~ ',J '_r ~ -,.'. '.~. 1.= ·r'l 
• " 

.. j~ .-lIt j .. 

/ ~\.OSt~.ISl LOPES FrLHO - Atendendo a ,'questionamenlo . do . Senador 
Gll..SERT,Q ~~ANpA. o depoente lleclarou que a Receita Federal depende, basiçarnenre,'de 
infonnações <!,,_screm. fornecidas pelo Banco Cenlral do' Brasil para a fiscalização das .dos 

.....~ 

, ,. 
(1'!; 

chamados COBs careca!-õ. Os ganhos financeiros são tributados na fonte sobre o lucro real. 
Alguns ban~~.s .estão opcnmdo abai~o do ganho real. não dão nenhum ganho para a em~sa e. 
ponanto, éta nãd~p·agâ.lrripOs.to dc·Renciá. na fonte, Através de u~ m~ismo eUptico p b~co 
transfere ogan'hci à cmp~csa' pOr n:ieio de ,outra negociação. O Banco: Central ficáu de:'em 
função tia 'lé!Xa '.médi,i-apl!-rada ,cm cada dia, idenlificar' os._bancos que estão opeq.ndo abaiio 
das w.as de j~d~ádó. A RccciLa Federal vai alegar simulação. porque nenhuma' empresa Lo'-:,~ 
manteria u'ma áplióçaõ tiàm' ganho negalivo. ~ 

• ..'-,. _. ~ • '-, . 
;

'. 
. . ,"

.-,,J 
. :,' ~ 
..... 

" . 

J~ ':Àténdend"o:a questionarnenio do Senador JUTAHY MAGÃLHÃES.·Q depÍente ,. 
declarou qü~~çórrÍ·~rei.ã.çãô ao IPMF. sendo a ':Jlatéria tributável.a transação fmanceira. entende 
que o fisco'· tem iôdo o :pôder dê exigir dos bailcós 'o acesso à conta corrente ~. opernções ' 
praticadas :â'pãrtir de,:sua vigência,' e fazer os esrudos e ~squisas que julgar ·necessários. ( . 
examinar tódas aS:\lraJ1Saçres t'Calizadas num detenninado'dia.. como faz em relação à rendá das 

• 
pessoas. à :contabilida'de de: custo 'nâ p'roduçâo in,dustrial etc.-. <:;:eno que havern uma grande. ' 
discussão a 'resPeito: q"ue irá terriUriar no Ju·diciário. A Lei Complementâr n 11 70, de dezembró: 
de 1991, previi..tque era' Possfvel i:) fisco solicitar 'às ·insüruições fmanceiras o fomeé:imentó d6 .'" 
nome dos córrentislas,:'sua fili~ão, seu CGC ou CPF, sua residéncia:Os bancos resistiTam. 
durante múitõ:iémp'o'. ã fomece'r' essas infonnações para as quais foram intimados~ n1as se 



compromelérain a eritrêg.,:;·esses dados até 30 de outubro deste ano. 
.dtr ,..:'..:,,5..... '. '1 .;'-4 • 
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2.2.1 - 'f' - INCONSISTÊNCIA DOS CADAS1ROS DE PESSOAS FÍSICAS' E 

""" fURÍDIC-:"S. 
=:1I:!lm~h1:.!'" :~.f~;..~ 

., 
.~. J 

q 
':} . , 

_ lSAIAS CUSTQDIO (SERPRO) - Sobre a atuação dos Cadast~ros da R~ir.a. 
quanto aocCPF: hôuvc';des'vmuámenlo 'di;: seu acomparihãmento e rmalida.de. A idéia original 
previa renovaçãõ ~ri6diêá do Seu 'prazO de "validade; entrewlto. na' falta de um mecanismo 
identificadOr~univérSàI, ele paSsou;a ser um in'strumento identificador do "cid.adao. Isso fez com, 
que o volu'me-dé suá emissão crescesse drãsticamente. abandonando-se 'gradativamente o' 
processo di)riãgêm'e de renovação periÓdica. providências essas que eram religiosamente 
tomadas. até','o"..ail-o Ide~ 1982:.os falos eXPostós 'conttibulIain para que, Ocorresse uma 
degradação do sislc'ma de conlJÓle do CPf. Atualmenle. c'om a auto"riza'ÇãO para que os bancos 

•• 

forneçam CPF.. qualquer cídaC1ãó' 'pOde" cadastrar~se em mais de u"m deles. Aumentado ó 
volume de' insçIjIOS. (81:500.009),' tomou·se inviável a aplicação. ao sistema, do controle 

'. 
chamado malha·~.'Palmc';;;que ,identificava homànimos e cruzava dados relativos à pessoa, ::;,.L ...1 

como daLa·d_e l}as~iment9, ·residência. tiliação etc. .... .. 1..j:, ~ ~ ''I 

'Qú;n{d âo1 cadiiStrnmento' de pessoas' júrtdicas, dós 7 milhces { meio: hi'2 ,; 
milhões e: meio ..de. declarantes: Entre os· declarantes. inctuem-se· isentos"e empresas que 
encerraral1lJ~uas 'atividades. não, tendo o SERPRO idéia do montante em cada uma dessas 
situações. 't. ... ... ~;, + .... ,. H·'; 

Receita, 
f)'MAR-IANGÊLÁ'REfs (CIEF) - Éin relaçãõ' aós Cadastros 'adniinistrad~s ~)a 
c-õm~:ã1ab~rtüiâ·.'d3 'ipossibilidade -da inscrição' pela 'rede bancária;' seu vOlume 

agigantou-se de 'tal forma que. atualmente. são tratadas sem prioridade. ou seja. não vem sendo 
processadas de~ i'niediato.l Somente o~ são ··aquelas que.! têm iiileresse 'para "a i Receita e 
correspondem:aos contrilJuimesque apresentilm declaração de rendimentos. 

X "cc) 'ãpái&imento ~ de fantaSmas deve corresponder, possivelmente. a). urna 
inscrição n'õ éPF feitã a.travéÚ:1a' ide bancária, não estando, como já foi exposlo, sob rigoroso 
cOnlrole. Por falta de uma consolidação desse cadaslro, que não é feita desde 1982. vêm 

• ocorrendo essâs ·distorÇões... '1,' • 

~:Di;rÍ1~sIt.t·f6nna, nc(cAdaslrd' de PesSoas j~Jr1dicas. CGC,.dds"7.5~·~·d~ 
inscritos, máiSJ!bti'~ménôf 3':8' riUlh~' sao' dé"'empresás' mativas, não renêlõ,' iambém; -ekse 
cadastro si~~ePJ~~~I'~~~l.C~,:~',J ~'7~:'::: '~~ ... ""~'.:.: .l~~;. ~.i '~,~:',.• ~~":. " .. '1 [Jl.r~ 

'c=Jlr'm; 

~"~~;i: , 
0,;.') ft>.TARClZIO PINOA (Receita) 7 Estabelecidos nos anos '60,. mais precisamente., 

em 1966 e;1967~'rcspeciiva'l1lemêtjurfdica e física. os éadastros, ao longo.do tempo, vim 
~·:t{~r~:;}";:~?;~"~L~J'~,·~~ .~.>~ ~ ;::. .." ';~·;i~ ,.. '.::'- , 

. '. 
. 

..~ #. 

- __ ....o_·.~~.= _
"._.---~------.-------~ 
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sofrendo algumas .implicações nào tributárias Q~e os tomamn não, muiu> confláveis. E~ ~. 
dar um exemplo. É fato ceno Que, hoje. todas as pessoas não se sentem cid3dlos se nlÓ 
tiverem um cPF.. Nós lemos problemas nas cidades fronteiriças, com o fato de argeluiDol; 
uruguaios. vene~elanos e peruanos virem para o lado de cá das nossas cida.deS porque 'fizan>, 
Questlo do CPF, porque dá status. A pessoa. mesmo residente na outra fronteira. tem o CPF~ '<' 

Há uma série de pequenas legislações, atos infraIegais no BrasiJ Que exigem a apresentBÇlo de' ,: 
CPF, _.' 

,~ , Amda q~e'+Eriado com a flllali~ estritamente flSCal e tributária:. o CPF paÚCu' 
a ser o ~de cadastro nacional. A minha empregada domésti~ tem cPF,' pOrque. precisoU 
comprar um'radinho a prestação e a loja não lhe venderia se ela não tivesse CPF, ,No mês 
passado. eu fui à ci!iade de Maceió. Para Que eu pudesse me hospedar, 'o hotel exigiu o ndmero 
do meu CPF. EVidentemente, eu protestei e o rapaz do balcão disse: ''DoutOr. parece que o 
senhor ter:n razào, mas'se eu não anotar o seu CPF o gerente pode até me chamar. aatençlO". 
Acho Que s10 fatos absurdos, Resultado: hoje, o cadasO'O de pessoas flsicas tem cerca.de 8J. 
milhOes de componentes. Quando se sabe Que. na realidade, apenas cerca de 14.5 miIh~ ên . ,', 
interesse tributário. Temos uma demanda anual de 5 n1iIhões de novas inscriçOes no' CPF. . 
'Sabe-se Que o crescimento da população, em termos de mão-de-obra empregada. nIo aesi:e :',f 

nesse mesmo número absoluto. Chegou·se a um ponto tal. a um custo tal Que; hoje. h6 c.eno':<~>, 

problema .operacional denO'O, da ~eceita. Embora o Cadastro me. permita pesquisar q~lqllif: ~~.i 
Contribuinte por Qualquer dos seus nomes. o SERPRO teve Que gerar um dispositivo.·um.'-:·~'\ 

comando, para que se pu~e pesquisar a panir do próprio número do CPF, PonIue toeIai ~ '.,;; 
pessoas faziam pesquisas. Passou a haver um número tio grande de pesquisas dentro ck:saeà 80 ':"~. 
milhoes, com ur:na perda de tempo tio grande. Que se chegou à seguinte conclusAo: bl~~ ;,~: 

t esse acesso - só se' fornece o n(imero do 'CPF para. a partir dele. procurar a pesS9:L' O' '~~,~'. 
cadastro era tio sofisticado no inicio, Que se-:eu colocasse. por e"emplo. conaibuintl~i'nid, " ~'~ 
relacionar-se-iam todas as pessoas Que tivessem prenome ou sobrenome Tito no Pais. É:~';,~r:: 
eu escolheria. confonne'a região. Qual era a pesSOll'Que eu Queria. '-'-' )'J';"'~' 

, ',.: 
.. Tivemos experiências dramáticas recéntemente.· Pessoas inexistentes.' ,cGm: . 

número de cPF .falsificado. número de CPF de terceiros e número de CPF tirado adrede~tê", . 
para essas pessoas inexistentes. ','.'.... 

, Explico: no ano de 1979 tivemos uma excelente campanha de des~,-:,,:' 
no P3fs. A Receita Fede.~ foi muito elogiada' 'porque no tempo Se di2ia Que havtàmoS ~ >_to 
com a c~ulação de 400 milhões de documentos .dentrO .~ Receita. Só Que•.~ ':::1' 
desburocratização. a Receita passou para os bancos a pre:paração da inscrição do cadastrO~dÍa '......";.. 
pessoas flsicas. lslo é,~ 50 já pennil1amOs' Que aS pessoas enEregassem a sua dec:lançIo- Via "':! 
Banco, nada' mais cômodo para as pesSoas Que, ao inVés de virem a cerca de 500 n:~. .; 
da Receita no Brasil. irem 'aos bancos Que simpk,smente conferem a c8f!.eira de identidade'Com -':.:."\' 
os dados expressos e de um canhoto daquele papel Que tem o o(imero do CPF. ' . .·'-f.;"'· '.: ...~, 

Acontece Que, embora a própria regra estabe~ecida pelo Banco CenttaI. pit~;"~:?,':' 
uma série de responsabilidades para o Banco sobre isso, detectou-se que, ou por re~fO:,f: 

ou iiTesponsabilidade. ou por camaradagem, existem pessoas até com mais de' clncP ~~~.~~1 
nes1e PaIs. para' fazer mau uso deles. Nenhuma pessoa bem intencionada tira cinco CPFs. ". ~ .~' :-, 'i'{. 

, O CGC, cadastro das pessoas jundicas, que é ir1não do CPF, dado o "';'~';..ií.: ,:: 
volume de,abrangência,"é bem mais confIável, embora muitas'empresas déem baixa na,JUn,lf :::~ 

>Comercial sem dar a baixa junto ã Receita, mas é mais confiável.' .. -,' ,,~. j .,;: 

, JOELMIR BETING .., Há hoje em circulação oitenta milhões de OC•• ~",:~:" ' 
mas. para o lm~sto de Renda. são s6 360 mil pessoas jurldicas ~ 13 milhõeS de ~ ..,' 
ftsicas. ~ . '~ " ' '. . .. . ~;c" ~ 

.. _ .' ." .,. 1'0 

" ' o', ALCIDES .TAPIAS (FEBRABAN) - Segundo depoimentos presllldos á.essa ", 
. Comisslb: existiam 81,5 milhões de inscriu>s no cadastro de contribuin'tes, embora a R=Ii:' _:; 

tenha interesse fiscal em apenas 14.5 milhões. Essa sicu~çao 6 ainda rílais grave -se ';~... 
considerarmos as informaÇões de QU'e ~'demanda anual alcança 5 milhOçs de noVas ~~ " 
Quando lodos sabem Que o número de contribuintes não cresce nessa pioporçAo. . ..... 

. .. .. ., " .. 
. I A proliferação exacerbada desse documento oc'orreu em função das' exicenc;~ . 

~ estabelecidaS 'pela pr6prià Secretaria da Receita' Federal~.Que tomou obrigatórias 'aS, ~ 

do número de inscrição no CPF paÍa todos os panicipantes do PIS. 'do PASEP 'e riaJiAIS'~ 
,.IRelação AíiU:al de~ Inf~çOes Sociais preenchidas pelas empresas. Logo. (odos aqueleS que 
f,"!féc'ébein obrigados a ter o 'documento. Além diSso. todos aqueles que liansacitmam iril6YeiS. 
~·vefCúlos. QÚI" 'filiem remclsas de 'recursos ao Exterior e todos 'os Iprofissionais' Iitie:i11l1,oú 

connibuintes individuais Clã: Previdência Sociãl 'tilmbém loram obrigados a 'ter "seu 'CPF. ,O" 
I _ ~~ual com.. t~ essas '~~géncias foi elaborado pela Secretaria da Receita Fede:ral e enviado 
'. aos ~cos coJT1.o orientaçãÇ) a ser cumprida. 

.; ...·,t .' .• 

, ~'~. ' r,,, 

, ~---_..__ .. _._-----_..
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2.Ú - "g" - ENTRAVES À FlSCÁl.IZAÇÀO 

" _ MARIA lZABEL (SINDIASCO) - O audilor-flscal s6 pode fISCalizar • partii 
de uma determinação superior, sob.8 (anna.·de uma ''ficha multifuncional" que espeCifica o 
contribuinte a "Ser fiscalizado. o tipo e os lim,ites da fiscalização: .... ~ 

Muitas vezes o nscal sofre interferência de autoridades superiores em seu
 
IT.iháihci. sem nenhuma prova dessa ocorrência. É muito fácil a autondade pressionar por
 
'teiefone. faZer ameaças de remoção. de mudança de setor, etc. Não se pode provar nada
 
pp~qüe é"tima palavra contre. outra. . ,
 
.,". . ·1' ". , 

OS ÍRIS ·LOPES ALHO - Atendendo a questionamento do. Senador 
GILBERTO MIRANDA. o depoente declarou que grande -pane do·' comrabando. 
prinCipalmente de brinquedos. equipamentos de informática e eletroeletrônicos é feito através 
do IIânsilo aduaneiro abena em favor do Paraguai. Muitos dos contâiners não chegam ao 
póno de destino no Brasil ou chegam 'esvaziados. Houve o caso de uma" denúncia de que 
chegaria ao (Xmo,de Samos um conjunto de containers com conteúdo distinto do-que estava 
na·documentação. Quando foram verificar, os containers estavam cheios de café. O que tinha 
ocorrido é que o contrabando já havia sido desovado, e tinham colocado café brasileiro para ir 
até o Paraguai, fugindo, também, à cota de contribuição e~istente. na época. para o produto. 
~UmQ: das primeiras medidas que se está e~aminando, ainda que aumente o custo, é pesar o 
-coillainer: ele seria pesado em SanlOs. e' ao chegar em Foz do Iguaçu. É um controle núnimo 
que se pode fazer, a quantidade de cântiJineTs é fanlástica e o pono de Santos está desproVido 
de auditores. O acordo de livre trânsito internacionaJ, sem prejuízo das boas relações com O· 

Paraguai, deve ter u~ã vigilãncia ma~or do BrasÚ. o . 

. O depoente" declarou, ainda. que não considera que se consiga combarer. 
efetivamente. o contrabando no País só atuando nas alf'andegas. Sua idéia é que se' deve amar, 
principalmente. com informantes e a colaboração de selares interessados. indústIj.as nacionais. 
oara :detenninar. nos' 'l:!randes centros de distribuicão. os locais "onde se aimazena. o· 
contrabando. Deve-se atuar, lambém. permanentemente, em batidas nas estradas de circulação, 

. co!," a.cobertura da Polícia FederaL 

JOELMlR BETING - Sobre os bancos, que são presumidos'com' uma taxa·de 
sonegação muito grande. lembraria o seguinte: é proibido por lei fisca;J..izar banco ou instituição 
flilanceíra. Suspeito, como contribuinte e cidadão, que nessas áreas pode eslaI havendo uma 
s~negaçào espantosa. 

, > 
2.2.1 - .~., - BAIXA REMUNERAÇÃO DOS AGEN1ES DO FISCO 

'r' ..',' 
, .',< WELLISCH (SFN) - Os Auditores-Fiscais do Tesouro NacionaJ têm 

vencimemo,co"rresppndente a apenas 1/4 do salário dos agentes do fisco do Estado de°Minas 
Gerais. 

'" ..';~:;' I ~,'.,"'~ 

~·::i.·' :NELSON PESSUTO (UNAFISCO) - O Congresso aprovou, em dezembro de 
1988, a Lei na 7.711 e ela traz um incentivo aos Auditores-Fiscais do Tesouro Nacional e aos 

;.Técnicos do .Tesouro. Nacional, decorrente do pagamento de multas. ·Está previsto nessa Lei 
f;que.')~,:m~ltas·,arrecadad~ dos tributos ad!TIil"!i~tJ:<l<:iC?s pela Receita .FederaJ,<:çnsti,tll:em .lf1lI 

fundo, que é posteriormente distribuldo a todos esses servidores por critérios de avalia~o:,um 
, ..to ~rit~ro q,t~v~·Ha.ç~o.pluraJ.~m .q~e é levad.€?;em .... ~onl,a o desempen~o da ul)idade da Retéita 
(::~~fcít{m:M.y~iS~J~~.·,e em conta '0 de~m~q)ndividuaJ.~e.. ~.Wi~naJ;·e ç9utro,.•é, lé~a~o 
'~Cá.di 'sê'rv'idà'i:; qLie é a\fàliado numa pontLiação de' O li 70, ou se~: desse inée"ntivó," 30%' Vém 
:,~~~o~,~'çã6.1~;l:Irtla· efiç,~~nçia:j)iut.il.e ?rY1o de°~omàefLC:iênc.ia individ~aJ. '"- ~ ':::":~~' . ...~.:~: 
,t._""). "0 •.• 1 c',·, '"~ ..., ,,_.~ ".. '~'.... " ~'o. """'.• ~ • • .~/' . .. t-.)., .... ' •.'-' 

.l,Esse.Jufldo também excepeionao:'as multas quando. são decorrentes daqueles 
,iTP.~S~?S .ql:l~ son,s~ituem ~ Fundo de Panicipaçào dos, Estados l?);-:1u_nidpie>s: Então. naqueles 

:-J%I:S~~fi!~~ .a ·tn~l,tâ. segue. jun~o pata '~"sSe 'fún"dó'e' não vem para ·OS'Audi(ores:-Fi~.s., I,sSl;>. foi 
';~exre~ionái:fo'pçJoICóÍlgrésso NaCionaL ~- , ~o.;",.,. ,e, I, I~ '«.' .,.' .. 1..,'.',i 

- l:!nÀ ;;1' ~ l;:v'/,'-l :,r. .(." ..'~' ."~' !,:!., '1'7','} ('-'" ~,.o:,~..,. ) or;.v _ ,n~ 'j;'" ::,'.,,-.:;;;1:: O:) 

::Jill:' ?::l~~"'J"'~-·'C."":~,U ~~ri.l)..ql;l~ .e.la:~,rel'!.tj""~":lcn~~ ~!gnif1c~t_iva à m~ç:!a, em qU~;<?.l.:~,tário~t;1ç'!q~o 
.i',~p~l}çpf~1P.~~~~C.9.,e1i!)}~lal~e~i~ d~_tA~adg.,.f:i_ojç. ~s v~l).cimentQSLd<?~ ~erv~g9~~~·t:.e~~!!!:êID 
l.;,~~!ta~~...n~.!i7.9~~, '~u~19 .qu~ ,:dev~rill: .. ,~~r p'~g<?" ,~I}t,ão. co~§.!~~~dos ~~.sSe.J!!J~.ive~:"de 
'J~JXi~qo~. tR9o.s rl)aJ r~go§. n~<? ~i. J!94e.n:.ar:nÇ)~.~av~-.to.~ como @.Oá"!',eis. .~â ::::o::r" c ;'lr,Q:.> 

~·{;.\\'li) ~ t;'~"'-'~íbia'rlt~ 'dessa 'exj>osiÇão.··o Senadór :JOÃo CALM0N pediu'·ôiaiS explic'a-ções 
sobre o percentual que bcnefLcia os fiscais. E Pessuto esclilI'CCe qüe'o perceiitüâl não 'e~o'!ol:al 

... _. ~ O_'~ ----_.. " -.-,~ 
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da ~ulta recolhida Quando se faz um auto de infra.ç.ão. excetua·se aquele valor que e
 
desMado ao Fundo de Participação dos Estados e Munic1pios. Aquilo que sobra, a drulo de
 
multa, v~ ~m:.a es~ lundo q~e é dividido segundo os referidos critérios de avaliaçao. E ela é
 
uma reUlbulçao adICionai vanáveJ. Ou seja, se num mês nós cobramos muita multa, esse fundo
 
aumenta; se no mês seguinte ingressar menós multa, aquele valor cai WIlbém. Então. esse
 
valor é variável. Nós não temos um valor fuo mensal. Ele tantO pode subir como pode descer.
 

Estranhou o Senador que não houvesse um estímulo individual para quem 
Oetectau a sonegação. 

PcssulO explica que tivemos esse tipo de estímulo ,até 1969 e acrescentou: 

Ele acabou porque, naquela ocasião, me parece que dois ftscais da Receita
 
Federal que falavam fluentemente alemão. estavam fISCalizando numa saletinha.. acho da
 
Volkswagen do Brasil. ou coisa assim, e dois diretores alemAes olharam e devem ter dico
 
assim; ''Esses dois fiscais não vão entender nada do aue'estamos ~alando".
 

E começaram a falar entre si alemão. e deram de mão
';'

beijada um valor 
significativo em sonegação. 

Enlào. esses dois fiscais autuaram a empresa naquele momento. e parece que foi· 
uma soma astronômica qúé eles ganharam. porque. naquela ocasião. parece que ·el'3 em tomo 
de 15% a panicipação deles. Veio depois'a Junta Militar e aquilo foi motivo para acabar com 
aquela participação dLreta. ..

: ......
E. hoje. nÓs estamos até .satisfeitos com essa forma de participação. porque ela 

contempla lodos que panicipam do processo fiscal. pois a Receita FederaJ. hoje. fem diversas 
atividades-fim. nào apenas a fiscalização. O fiscal autua. mas precisa da Divisão de TribUtação 
para julgar o processo. para obter um crédito cobTável. AL vai o processo para o Sistema de 
Arrecadação. para que a~ arrecadação também ~ empenhe e cobre esse crédito. 

Então. hoje~ esse sistema nos agradã.. iiJ.cJusive por haver afastado aquela 
conotação. atê pejorativa., de que o fiscal ia qual um cão doido em cima do contribu1Jlte. 
porque ele participava diretamcnte do produto da sua autuação. ' 

Isso feliz.mente. hoje não acontece. o que tem dado sustentação à manutenção
 
dessa vantagem. aqui no Congresso.
 

O Senador RONAN TITO. Presidente da CPl. divulgou, em seguida. os dados 
contidos no contracheque' do Presidente da UNAFISCO, correspondente ao mês de junho de 
1992. ''Vencimentos: Cr$1.941.470.02. Adicional por Tempo de Serviço - Lei n g 8.112: 388 
mil, 294 cruzeiros. Quer dizer. em saJário. seriam 2 milhOes 300 e poucos. Com um tempo de 
serviço bastante grande. por concurso. que exige inclusive cu~ superior, e outtas coisas mais. 

.. AI,'como retribuição Adicional Variável - RAV. 5 milhi5es 897 mil, 215~ Depois vem o 
'Imposto de Renda. os descomos, e o Dr. Nel~n Pessuto recebe,liqúidos, 6 milhões. 266 mil. 
027 cruzeiros e 67 centavOlh" 

O Senador JOÃO CALMON. 'diante dessa realidade e considerando que os
 
Auditores Fiscais têm "altamente elogiável- senso de responsabilidade". cre que uma das
 
primeiras ~onclusões a que chegaremos será a mudança do sistema de remuneraÇão dos
 
auditores fiscais. ).".
 

NELSON PESSUTO (UNAFISCO) ...... Isso nos incentiva e nos 'anima muito. 
realmeme, embora li imprensa tenha anunciado e até num determinado momento o Diretor· 
Geral da Câmara chegou a divulgar. algum tempo atrás. que o salário dos auditores estaria por 
volta de 20 milhê:es de cruzeiros. Nllo sei com que intençllo a Secretaria de AdnUnistração 
Federal troux.e essa planilha ao Diretor-Geral da Cãmara, com remuneração de, r1' milhOes, Só 
que. ao analisarmos o contracheque verificamos o seguinte:. aquele auditor estaVa em ;férias, 
entllo, recebeu um mês antecipado. recebeu 50% do 13° salário, porque, também, ao requerer 
as férias. o funcionário requer isso, e vendeu 10 dias de suas férias. Além do mais. era fina) de ... ,..) " 
carreira. tinha os quinqüênios, através de uma ação na Justiça. incidentes sobre toda a 
remuneração. Porque. como foi lido aqui. eu recebo de anuênios !reZenCOs e poucos .rniI 
cruzeiros, com mais de 20 anos 'de serviço. . 

Nós reccbemos só sobre o vencimento·base. mas alguns funcionários 'públicoS'
 
ganharam. em algum momento, na justiça. o direito de ter esse anuênio incidente sobre toda a " ....
 
remuneração. Então. esse contf'dcheque tinha (odas essas remuneraçOes embutidas. quer ~.
 

na nossa avalíação só' pOde ter vindo aqui de fonna dolosa.. Não saremos com que 'signifu:â~o .
 

. Na verdade. ~~s es;~mos muito mal ~munerados, no conttaeh~ue - e~ s~u': ..'" 
uma pessoa de meio"lde carreira ~,'~eu vencimento é de 1 milhãq e 900 mil cruzeiros. 'Para .·_f" " , 
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quem (em 35 anos de serviço o maior vencimento é 2 milhões 600 e poucos mil. A RAV. que 
foi li~ aqui. de 5 milhõcs c ~OO não leva em canla o tempo de carreira... 

Ela é uma retribuição paga igualmenlc a todos. Se todos produzem. 
independente da situação na carreira. ela é um valor unifonne a todos independentemente de 
eslM no inicio ou no tinal da carreira. Ela varia da seguinte maneira.; o máximo que tivemos até 
hoje foi o valor. que eu recebo pela Coordenação de TributaçàO, a média de lodo o Brásil. 
1~ladamente entre uma Delegacia e outra el:l pode ficai em lermos de 4 milhOes. 4 milhOe.'i e 
pouco. e' chegar em alguns casos a 7 e meio e 8 milhões dependendo da situação de cada' 
Delegacia. 

Há um ratrlcillg. quer dizer, um mês uma Deleg"acia está em primeiro .lugar .,. 
noutro mês. outra. Por quê? Porque ela está mUilQ em função daquilo que se fiscalizou. 
daquilo que se arreçadou. 

A Lei n.ll 7.711/88 obriga a Receita Federal a duas preslaçõés de contas por ano • 
ao Senado. Como eu estava atiimando. instituida essa gratificação, os levantamentos Que estão 
nesta Casa podem comprovar que a receila arrecadada em funÇào do trabalho da mão-de-obra 
fiscal aumenlOU 300%. quer dizer, ela já foi um significativo ince,:,tivo. 

• 
~ Na imprensa. quando alguns. não.sabendo como ela funciona., acham Que isso é 

uma forma até imoral dé reuibuir dada .a panicipação de produto da multa, nós sempre 
defendemos o seguinte: quando o Ministro Manson encaminho.u ao Congresso o projeto de lei' 
do incentivo. ele tinha em menre melhorar a remuneração. mas. com maior retomo ao próprio 
Tesouro Nacional. Ele atrelou uma melhoria à nos~a·remuneração a um efetivo aumenlQ da 
arrecadação federal E digo mais: Quem esLá nos pagando essa melhoria não é o contribuinte 
honesto, sadio. porque ele. pagando em dia. ,não paga mulla. Quem esLá pagando esse nosso 
incentivo - vamos assim dizer - é contumaz s'onegador. aquele que é pilhado pela fisCalização. 
Por quê? Se emrar multa. nÓs recebemos. se em um mês não entrar nada. for zero. nós vamos 
receber zero aqui de retribuição ádicional. e o meu salário será 2 milhOes e 300 mil cruzeiros. 

Questionado pelo Senador JOÃO CALMON sobre o~ ~l!ditores fiscais que se 
aposenlam precocemenle e vão atuar em empresas privadas por motivo do baixo salmo. 
PESSUTO. respondeu: 

'. 

Para complementar aquela quesLão do salmo. lembrarnrn-me muito bem, que 
hoje nós. como ser"vidores do Poder Executivo. estamos Limilados ao leto salarial de Ministro 
de Estadõ. que é de nove milhões de cruzeiros. Portanto, ncilhum"AudiIor-Fiscal e nenhum 
outro servidor do ExccUlivo poderá receber mais do Que nove milhões. Eu asseguro a V. Ex· 
Que realmente na nossa carreira de auditores nenhum de nÓs está realmenre recebendo acima 
de nove ,!,ilhões. principalmente se alguém tiver alguma vantagem a mais em decorrencia de 
exercer uma função. qualquer outra coisa., ele está Limitado a esse teto de nove milhOes de 
cruz.eiros. Esse é um desestímulo que. sem dúv'ida alguma está aliado a essa poUtica. Que foi. 
implementada" no início do Governo Collor e da qual fez parte a Ministra Zélia,. que" no 
Ministério da &:onomia. na noSsa avaliação. subjugou e até pen;eguiu de form.a impiedosa a ~ 
Receila Federal. Nllquele momento. fez com que pessoas que já estavam em condições de se 
aposentar. mas que continuavam lrabalhando na Receila Federal. basicamente porque 
gostavam do exerefcio do misrer da prot1ssão de Auditor-Fiscal. estavam ali trabalhando e 
dando a sua comrib.uiÇão para o Governo. praticamente de graça, porque já tinham condiÇào 
de se aposentar. , , 

. ~. Com esse avanço. éom a ameaça de disponibilidades. com aquela politica de que, 
lodo servidor. público era um marginal. quer diz.er. tudo isso fez com que pessoas brilhantes. 
como o nosso ·Agenor Mam.ano. "que assessora a Comissão de Finanças agui na camara e 
outras mais. se-apasémassem sem estarem,' o que é pior. preparados para a aposenladoria. .. 

•. 'M~it~s deles se' aposentaram ehoje" estãO realmente trab~lliando e defendendo 
interesses de grandes empresas e naruralmenle por mais honestos que sejam estão atendendo à 
pol1tica da empresa. Se evidentemente for uma em'presa qlie cumpre n"gorosameme li legislaçao' 
fiscal. será cumprida rigorosariu~nte. Agora" se' a empresa rem uma poliilca de sonegar: eu acho'~ 
que. na condiçãO de furicionãrio. ou ele se demite ou 'ele entra no ritmo da empresa; não tenho ~I 
dúvida nenhuma. o que é muito prejudicia] para o Estado. para a Naçao. porque ele conhece ,·Ao."

formas. brechas na legislação. lacunas'~ue podem evidentemente transformar em economia'de 
tributos para esSas'emjJresas ' ' ~"- . . • h ~ _, ~ ". 

.• •• .." '" ,I" -" " ... 

, TaIn;bém temos urT)a p~otupação muilo grande. Quand9: V. Ex· falou sobre o . 
ajuste fiscal. "t reforma 'quê o··Govémo propõe.- lemos' al lambém uma 'temerosidade muito • 
grande; por ,não ,saberrn~s.;se realmeme o Governo quer aumentar ascreceitas..sif!lplificar os 
aibutos. ou se ele quer,econ.omil.ar através,do avanço. da modificação prutal que. ele traz no t ~ 

gsistema de aPosentadoria. princip"almente do servIdor público: revogando o" ano n - 40'. Enflrn. 

------_........-...-.....-....----------_....._,_._•._---------------
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no capitulo dos servidores. quer dizer, ali, sem aÚVlaa~huma. haverá um grande prejutzo 
para todos 05 servidores. se estes. depois de ninla e cinco. quarenta anos, não tiveram 
garnntida a sua ap:>senladoria de acordo com o salário que recebia em ativid.a.de. esse é um 
dado que tem de ser considerado. _ . 

OSÍRI5 LOPES FIUlO - Atendendo a questionamento do Senador MAGNO 
BACELAR. o depoente declarou que, com relação à remuneração dos agen"tes do Fisco. 
estabeleceu-se. no Brasil. um .sistema que se refere tanto à conduta individual quanto à 
coletiva. a remuneração adicional variável. Só que. em vez de ser um adicional ela se 
transformou no. principal modo de remuneráÇão. O chamado vencimento básico nào supera 
20% da remuneração tOlal de um Auditor Fiscal. Isso é uma anomalia fantástica. Por outro 
lado, criou-se um leto. Que corresponde ao vencimento do Almirante de Esquadra. Além do 
teto constitucional. que é o vencimento do Minislro de Estado. criou-se esse ourro. Os 
funcionários da Receita Federal estão muito mal remunerados em tennOS de ec(uivalência no 
mercado, ainda que estejam bem remunerados 'em relaçãQ à miséria do resiante do 
funcionalismo público brasileiro. Há uma degradação do nfvei de "bem·estar e do padJi.o de 
vida dos auditores," 

JOELMIR BETlNG - A corporação da Fazenda foi praticamente maSsacrada 
nos últimos anos. Gostaria que o fiscal. no Brasil. fosse o funcionaria mais bem pago do setor 
público, como, aliás, acontece na Alemanha e na Suécia. A atuaJ idéia. criada pela rnkli.a. de 
que todo fiscal é corrupto, dcsencoraja e desmotiva os profissionais da ma. •
2.2.1	 - "i" - INSEGURANÇA DOS AGEN1CS DO FISCO DEVIDO A AMEAÇAS À 

SUA IN1CGRIDADE FÍSICA E DE SUA FAMÍLIA 

WELUSCH (SFN) - Essa insegurança é um risco inerente ã função, cabendo 
contudo ao poder público oferecer·lhe assislência jurldica quando seja processado no 
cumprimento do dever. Essa assistência hoje nào lhe é prestada. 

MARIA IZABEL (SINDIFISCO) - Os audilores nao se sentem ampar1ldos 
pela União, nem do ponto-de-vista legaJ, nem adminisuativo quando, no exerdcio de sua 
função, contra ele se insurge o contribuinte e interpõe uma ação de ordem pessoal. 

NELsON PESSlITO (UNAFISCO) - "Agora, na questao, pn>priamente, da 
intimidação do trabalho fiscal. essa é uma questão que a gente já vem enfrentando há algum. 
tempo. 

Eu estou na associação basicamenle há seis anos. e há seis anos nós estamos, 
reaJmenre. contratando ad vogados para defender colegas que slo processados civil e ~ • ' 
criminalmente por empresas. Então, n6s. evidentemente. até agora. arcamos com lodo essé ~ 

ônus, e eu vou, dep:)is. passar aqui fi CP] aJguns documenlos. Porque eu quero me alongar wn 
pouco nesta questão. e dizer que a intimidação não vem só diretamente aos Auditores. ela -..em" 
até~ propriamenle, contra institLli~ões. 

Eu não sei se os senhores tomaram conhecimento de reponagem no O Globo, 
de 17 de julho sobre a Secretaria de Fazenda de São Paulo: A empresa Termomednica. lIa. 
no TanXing das melaJúrgicas, com faturamento de tanloS milhões de d6lares. ameaçou revelar 
nos jornais de domingo fatos sobre a cobrança dé impostos pela Secrewia da Fazenda do 
Estado de São Paulo. caso o 6rgão insista em cobrar os vinte milhOes que a empresa deve por 
sonegação. \ ' ' 

, .Quer dizer, está ai. ela encaminhou um fax ameaçando a própria' Secretaria da 
Fazenda do Estado de S10 Paulo. Então. imaginem n6s, mortais Auditores-fiScais do Tesouro 
Nacional! 

• Nesses casos de intimidação. tiá' o risco' de vida do pr6prio Au·ditOr. 'de suâ." 
famllia, as ameaças conslallles através de telefonemas e·caruls anOnimas - isSo acODleeé Com' , . 
freqüência. Em Goiânia. há alguns anos. um fiscal.·às sete'horas da' ~M. foi chámido pof . ,~ 
uma pessoa desconhecida. em sua residéncia. Ele compareceu ao portão de sua casa e a pessoa ' 

perguntou: .:'9,.senhor é Q~.flSCaJ fulano de ~?:' Quando'assentiu;o sujeito levantdu'Uma
 
escopeta e deu·lhe um tiro..Felizmente. o tiro, pegou no ombro. Hoje, ele,esL:1. vivo.inas sem'à .'. '. "";' ~ ~
 

braço esqueédo: na alrura'd<J: ombro. _. - . . , . ' ., . , , , . . .' 4' b'
 
• ~~ ", <; I 'rll.. . , ..• ,. ' ,. ' , . 

,. i
 

,. ',Uma ~olega':de Vit6ria - ES. fiscalizando selo'falso numa indústria de 'bebida . '.~ t ',-:
 
" . - ,'~'" ~ ,,;'

naquela cidade.iacompanhada de um colega. 'o colega foi a um salão e ela fi~ no ourro. C,om :, v, ": ~ 
um aparelhinho ,que. ao de!ectar um selo'falso. 'acen-de uma luzinha.-então e~ in'genuamente•." '" 
quando a luz acendeu. falou: "6 fulano, aqui tem selo falso." ., , 

• ~ 1.' • , 
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o dono da empresa. que estava por peno, num ato impensado. pegou 
simplesmente uma garrafa e quebrou-a na cabeça dessa Fiscal. Houve lesão. foi pata o hospital 
af abrimos um inquérito policiaI e. naquela ocasião. o Secretário da Receita.. que era o Or. 
Guilherme Quintanilha, encaminhou o assumo à Procuradoria da República., e•.pouco tempo 
depois. qual a nossa surpresa: o induslrial não foi preso. não se fez nada e o inquérito foi 
aJtJ.uivado na fase policial. quer dizer. não andou. 

Ternos um caso recente de um Fiscal que foi morto no estacionamento do Rio 
de Janeiro. em frente ao Min"istério da Fazenda. Não se apuraram. até agora. os motivos. 
Alguns acham que foi questão de traficante. e tal. 

Recentemente. tivemos um colega assassinado em São José dos Campos. o Rui.
 
Ele trabalhava no aeroporto de Cumbica, em Guarulhos. São Pa~lo.
 

Dois meSes. mais ou menos, antes de ser assassinado, ele telefonou para nossa 
filiada. a UNAFISCO Regional de São Paulo. e para o colega que o alendeu. o Banim. ele 
explicou que estava sendo ameaçado de morte, mas nao mencionou o motivo. 

O Diretor da UN AFISCOISP mSlou.oO: "Olha. dé um pulo aqui na 
UNAFISCOJSP. vamos. esclarecer isso. vamos ver o Que é passivel a .e:ente fazer para lhe dar 
garantia". Ele nao com"pareceu à UNAFISCO/SP e dois meses depois foi enforcado e jogado 
num rio. ali em São José dos Campos. . 

Nós conntamos um advogado de São Paulo. que procurou fazer com que o 
inquérito policial caminhasse·, que hoje est~ numa delegacia de poUciado Estado de São Paulo. 
em São José. e a coisa não andou. Parece até que a coisa está sendo levada. ou tentada levar 
para um campo mais ou menos passional. para descaracterizar aquela ameaça. 

O Senador MElRA ALHO lembra muito bem do Fiscal que se chamava Carlos 
Roberto Glathald Alves. Ele saiu em missão de fISCalizar aqueles mot~is Mon Amour, 
Albatroz, que eram de propriedade. me parece. de Alfreda RLbeiro. e encontrou lá. 
natUJalmente, ilícitos fiscais e outros. Ele se dcsemendeu com o proprielário, voltou à sua 
repartiçao para iniciar Oseu uabaJho de lavratura de auto etc., e naquela tarde ele pegou oseu 
carro e foi emoora. Tudo indica que ele foi seqüestrado no cantinho do Minisrério para casa. e 
o seu carro amanheceu na po.ta do Ministério. A única coisa que encootnram foram os óculos
 
com uma das lenres trincadas - dava a impressão que aíguém tinha sentado em cima da lente,
 
uma luta corporal. Enfun, há oito anos, contratamos o advogado Aidano Farias para tentar
 

. levantar o caso - sei que vârias pessoas foram ouvidas. mas pelo que conheço do inquérito,
 
que está parado aqui na POlicia Federal de Brasfiia. nos .p~ que cada pessoa que depôs até
 
'hoje só conheceu uma parte da história. Dâ. a entender que foi uma coisa feita por
 
proflSSionais. que nem 't<?d0s ·participaram de tcx1a etapa. Quer dizer, um grupo teria
 
participado do seqüestro. entregaram-no a um outro grupo que 'teria se encarregado, talvez do 
seu extemúnio, e. em seguida. outro grupo leria se encarregado de dar sumiço ao seu cadáver, 
que até hoje não conseguimos encontrar. 

Agora, além desses que são casos mais sérios. de agressões nsicas·, com perda 
de vidas. temos as ações dveis e criminais qúe as empresas, e contribuintes ÍJ'Itentam contra os 
nossos colegas e que. infelizmente. a Receita Federal não dispõe, segundo já. se verificou. de 
nenhuma ~sibilidade legal de contratar'advogado especialisia para defender o seu servidor. 
que está no exc:rdcio estrito do cumprimento do dever legal. São ações de indenizaçló. por 
quebra de sigilo, e ações penais. lam~m nessa área. 

Tcp~o ~oi~ ~asos que vou relatar e deixar. à Comissão -. existe uma sén'e de 
outros - mas um que julgamos impol1ante. é o caso da empresa C3mpiglla.. Bianchessi .& 
Auditores. É uma empresa de auditoria do Rio Grande do Sul. que atualmenre transferiu seu 
domicilio para São Paulo, foi autuada r;cla flscali~o da Receita Federal num processo. cujo 
crédito uibulário. pareee-mé. tíOle. seri.a:em lomo de três bilhões, de cruzeiros. Ela já está. 
inclusive. com um processo ·correndÇl fia Polícia Federal do Rio Grande do Sl:Il. poJ crime.de 
sonega~o fiscal.·~ .e~se ~~so es~á.na Policia Federal. . 

"~ NoSSO Prcsidenre anterior .da. UNAFlSCO, Fernando Manillac. ao tomar 
. conhedmen~~ de~e.I~t~.e~ ao· descobrir 'que-essa empresa· de auditoria presta~a - pareÚ~lhe 

• fi' , '. ) • 

que ainda presta serviços ao Banco do Brasil e à PETROBRAS - dirigiu um oficio a esses 
presidentes. !1~ .co~dição. d.e, cidadão .brnsileiro. fazendo, um· resumo do .ocorrido com a 
empresa, diicndo que,e1a n"ão,(in~a mais idoneidade m~ pé!{a continuar preStaildo serviços 'a 
essas instilu!çõçs:·qüe.s~o de ceJ?,fo"!,~.pcn~ncenl~s·~~a;do povo brasileiro.'ljá que a Unlã6 é 
a acioniSlafrlaioraas·duâs. ~. .. '.-... .,.. .., '11~." ~<.)-}f. 

Da PETROBRÁS. nunca obtivemos resposta. No caso do Banco do Brasil, 
temos aqui uma correspondência assinada pelo Presidente Lafayete Coutinho. que passa a ler: 

." 

,'.. 

',...', 
',' <. ,.,1. 
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"Respondendo sua carta do dia 5 de junho de 1991. informo-lhe que o contrato 
OI". nT'P<:tllr-fin rl/"" <:f>.rv;r:n - "<:c::in::lrln .......1 .... R:lnt'n r'nm :I pmm'P.u r::lmnicrli.a Ri:lnrn,....;<,p J(,
 

Companhia Auditores, prevê pr~os de vigênciJ, direitas e obrigações reciprocas. co"nstiniindo 
alO jurídico perfeirõ.. . fl":'~ , . . " 

A existéncia de processo fLseal. a que alude V. S·, não e suficiente a sua rescisao 
unilateral. segundo manifestação de nossa Consultoria JuJ1dica do BaJ.1co..." 

Ainda tem' mais. Foi delectado também que 28 empresas. clienteS dessa 
consultoria. ou foram autuadas, ou pagaram esponL1I1eamente ao -saber do fato. todas elas 
mantinham em sua contabilidade nOlas frias, com a única flIlalidade de reduzir seu lucro 
tributável. para efeito de Imposto de Renda. Parece·me Que a auditoria até orientava nesse 
sentido, da1 a nossa indignação realmente,- pOis não poderia prestar esse seI"t'iço a essas duas 
empresas que citamos. 

Também em ~lação'l! e.s~ caso, encam~hamos um oficio 'ao Secretári~ do , 
Tesouro Nacional. porque cabe à Secretaria do Tesouro NacionaJ credenciar dererminadas 
empresas de auditoria para poder prestár emão essês serviços às entidades que a contralam. 
Verificamos que a Secretaria do Tesouro nacional havia aprovado o nome dessa empresa. 

.,'" . .' . " .
Nes&c oficio; a resposta que nos foi dada. é que a Secretaria do Tesouro 

Nacional se limita a' analisar tecnicamente 05 dados. Quer dizer.' as outras aJegações não 
envolvem, nem podem ser objeto para o não credenciamento. 

Võu de~ar êstes .documentos. Está'aqui o inqu'ériLO I)JUda.l dessa ern~ que 
entrou com uma ação de indenização e uma ação penal contra os dois auditores. Que autuaram ,
a empresa. Esses procesSos·'correm. hoje. na JU~líça' Federal do Rio Grande do Sul. O Or. Ney 
Fayet é o nosso advogado contratado." 

O outro caso•. mais recente. acho que ti do conhecimento de' todos os Srs.' 
Senadores. aqui, e de muito dos presemes:-:e essa última fiSCalização qu~ a Receita .eslá 
realizando comra -a peSSOEl física do ·Sr. Paulo César Farias e empresas a ele ligadas e de 
pessoas suposlamenre relacionadas com ele. No Grupo de Trabalho, estão cerca de 17 colegas. 
dois foram designados a iJ a Maceió para flsca.lizar a empresa Paulo Jacinto e. Associados. 
Advogados e Consultores Legais. que supOSlamente teria relações de'negócios com o Sr. PC. 
Aberta a t1scaliz.açao. os auditores Jorge Cone Real e Nelson Matlmann requisitaram. de 
praxe. os documentos para miciarem a fiscalização, no que foram prontamenre atendidas ~lo 1 

próprio Sr, Paulo'Jacinto, que teve que se ausentar rapidamente, porque me parece que teria 
que depor na Polkia FederaJ naquele dia, e de.i::tou. parece-me. a gerente do escritório. sua 
filha. e os auditores foram muitõ bem-atendidos, Todos os documeillos que ~ nos foram 
entregues para 'tirarem ::terox.· Estranhamente. poucos dias depois. o escrit6rio contrata o 
advQgado Antônio Nabor Areia Bulhões. também de Maceió: e oferece uma representação' 
criminal ao Ministério Público de Macei6. que a encaminha à Policia Federal e abre-se um 
inquérito policial contra os dois colegas para apurar se. realmente foi fotÇada essa retirada dos 
documentos. E os nossos colegas, também nesse caso, não puderam ser defendidos ~la 

Receha Federal. Acabamos de comratar o mesmo advogado. que é um esp;:cialista na área 
criminal, que eSlá defendendo os'outros colega$ que já éitei•.Or,·Ney Fa)'et:-' contrato pode> 
chegar à . L: ifra de 290' milhões de cn12eiros.. Quer dilcr. as. entidades. 
UNAFISCO/SINDIFISCQ, que são as enlidades do~ Auditores-Fiscais. estão bancando as 
despesas através de mensalidades. Estamo-nos cotizando para podermos' contratar wn 
advogado à allura e dar um troco a esse Sr, Paulo, Jacinto. porque nao se vai 'apresentar 
queixa-crime contra qualquer pes.~oa que está no exerdcio do dever legal de fiscalizar. E. 
também. já alacou essa fiscalização na Justiça de M~cei6. que lhe. concedeu limiÍIar no Sentido' 
de que os Auditores não poderão se Ulilizar desses documenlos_ para a lavratura do auto de 
infração. . .. 

, ~ , , • • ., •••• •• ,& ". ' ., r ~ .• 

A~o~a. ~os pergu~tamos: cs.tá havendo, de alguma fo~ a1guns.vazame~tos de". ,. 
informações qUE;: sl:!postameme se~am do conhccimcnlo .d<;> empresário ~ d~ ~~dil;Ores que 
fiscalizam a empfesa. Mas niIiguém' nos garante que ·0' próprio contripuime. in~~~~\, na' - ': 
causa pàssa. ele .mesmo. divulgàr um des.~e~ documémos pata: em seguida. debitâr toda essa ' 
dlVUI~~Çã6 aos cDlégas que lá fiscalizaram. e. co!," 'i~so: querer.beneflCiaNe da lei. de. que 'uma.' .' 
prova conseguida- de' uma -romà ilegal não pojeria. evidente'mente: fazer pane do auto de . 
infração:.' ... , . , . "" " ". ,-, 

. .. , ri" ~ .f , • • • • - .' .• - f., . l ' 

Altm desse casei. eu teria outros para ,.itar. Tenho o do' Delegado da Receita. 
federal de foz de Iguaçu, que instituiu um sistema de controle de tOdos os CiminhõeS de soj;i 
que chegam do 'Paraguai para.rdé$carregâr em Paranaguá. Enlão,'o carrtilÜ1ão chega. entra. há 
os dadós-do camirihão. da tonêlãgem. ett., que iden'tificam o caminhão. e' isso imed.iãtàri1enie•• , 
por re&'de computador, é coníú~nicado à nossa, repartição no pono, .. -. 

'.' . r ";' ',.('1 ..;. " 
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Então, nao há como se desviar. Só com esse fato, parece-me que o Paraguai já 
diminuiu a sua exponação de soja quase que em dois terços., Esse Delegado está sendo' 
processado por aUloridades·locais. por interesses de empresários porque parece-me que não 
teriam os trâmites legais para conttatar um serviço de controle dos ·'caminhões: rápido. 
emergente. Nós,' também. tivemos que colocar dinheiro nisso. Há o caso, aqui. de um 
empree;!rio de Brasília'- na mSBRAVE - que. ao ~r fiscalizado por um colega nosso. o 
agrediu fisica e moralmente, Saiu a senlença condenatória. agora..Parece·me que ele foi 
con<knado neste caSo~ mas é aquela condenação com sursiJ. e fj.ca tudo por isso mesmo, 

Esclareceu Pessuto qÜe. neste caso. o agressor, proprietário da DISBRAVE, foi 
condenado. 

E há outros como um colega na fronteira do Rio Grande do Sul. Lá, os 
caminhões. ao chegarem. têm que entrar no Armarem da COBEC. e pagar uma taxa, eles não 
queriam pagar essa taxa, porque a Rcceita tiscaliza por amosuagem. e se ela for fiscalizar 
todos os caminhõcs não há. quantitativo suficiente e essa amosuagem beneficia muito mais o 
importador. o caminhoneiro do que a própria Receita. . 

. .., A pessoa se nega a pagar uma pequena taxa. O caminhão era pesado para que 
fosse conferido a tonelagem com o que estava especificado. Parece·me que um Juiz da região 
concedeu uma liminar em que ela. realmente, não desobrigava b Pagamento da taxa. Em 
função disso. eles' processaram o colega. nós tivemos que defende-lo e vai por ai afora. Creio 
que a inümidaçfio realmeme eXIste e há esse aspeclo agora em legislações m~ recentes que 
até abriiãm maior possibilidade para os contribuintes nos acionarem. Realmente, é preCiso que; 
atravéS de um projero de lei, o próprio Congresso Nacional possa aj:U"o'Var algum artigo que 
permica à Receita' Federal contratar Ad vogados especialistas para defenderem as pessoas 
naquelas ações~"! que està~ envolvidas. rcalmeme. em função das suas atividades. 

2.2.1 - 'T' - INEFiCÁCIA DA FISCALIZAÇÁO. DA ·COBRANÇA E DA APLICAÇÃO 
..	 DE PENÁLIDADES. GERANDO UM EFEITO' DEMONSTRAÇÃO· 

NEGATIVO • 

MARJA IZABEL (SINDIFlSCO) - É um acime aos assalariados que não 
JX>d.em sonegar nem que queiram. Um acinte também aos pequenos e médios empresários que. 
embora tendo condições i;le sonegar. coniparecem e cumprem suas, obrigações. na medida em 

que os sinais exteriores de riqueza aparecem e a Receim Federal não toma providências 
imediatas. o que vai aumemando a ceneza da impunidade. 

A.ssim também. a" fâ.lta: de emhsao de notificações. em vinude do não 
processamcmo dos conm-corrcntes. estimula a sonegação na m~da em que aquele que 
declaroll e não pagou não é cobrado. 

A fiscalização é ineficaz na medida em que não se tomam providências frente 
aos contribuintes com sinais cxteriores de riqueza. 

O Senador JOÃO CALMON questionou, o depoente NELSON PESSUTO 
sobre os mecanismos urilizados. com razoável grau de eficiência. para a tributação attavés de 
sinais exteriores de riqueza 

Disse ele que, ~ndo dirigido á rrtesnia pergunm à Presidente do SINDIFISCO 
el; ~Ia:rou que exislem alguns que estão sendo' tribumdos, através de sinais exteriores de 
riqueza.·mas crê que num percentuaJ extremamente modesTo. 

NELSON PESSUTO (UNAFlSCO) - ''V. Ex' está perfeitamente CO!Teto. A 
fiscalização ~Ia Receita Federal, de sinais eXleriores de riqueza. ou seja, ostentação de 
patrimônio'a dc~oberto, é feita de maJIelra muito incipiente. Eu diria até mesmo que ela 
acontece - quando acontece - muito mais por denúncias que paniculares encaminham à 
Receita Federal descrevendo determinadas situações. Realmente. ai a Receita vai flSC.aliz.ar e 
também: quando M uma denúncia muito generaliZada. como no caso" da CPI do Sr. PC Farias. 
Então, os sinais êxteriores de riqueza basicámente. estão sendo impulsionados por eSseS 
m~~~os: Não exisre'u'ma poiltica: não existe ~um corpo fUlíciOllaJ - que nÓs cha.marfamqs 

de uma "in.teUgénci.a" na. ,Receita Federal - .preparado para ·trabalhar com esses sinais e 
recomendar as fiseciIizaçàes. fazer as apurações nec~ssárjas... li. .f. 

, , " _	 'l, '.'. ' . 

. . ; Falo de pessoas m,aJs bcm·prepara.das do q~e outras Rara,e~se tipó de fato. P!U"3-. , 
esses acontecimentos, de fazer com que isso pudesse ser uma coisa rryais profissional.i2?lda Paql.', . 
que lodos pudessem, realmentc,' passar por esse crivo.. Infelizm.Çl1te. até .agQ~. isso n.àÇ). 
i:Iéonteceu. Não podemos deixar de .registrar. novamente, o nosso QUadro reduzido de 
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Audjtores~Fiscai~ que •. realmeme. neste mo~ento. não teria nem con~ição de formar um grupo 
para trabalhar com esse~ sistema. Não há pessoal suficiente. Nós estamo!;, encontrando 
dificuldades. No caso da própria CPI e das fiscalizações que estão sendo realizadas t:m função 
do Sr. Paulo César' Ca\'alcame Farias e suas empreSas. à medida em que' se chega nas 
empresas....ai-se encontrando o envol... imento de outras. Isso. então....ira uma bOla de neve', 
Não há peSsoal.suticienté, para percorrer todas. Então....ai. chegar o momento de se' pegàr' 
aquelas Ql,lf se tem, pãiar e fazer os autos d~ infração e, em algum QUlTO momento. dar 
prosseguimento a isso. O nosso problema. nesse momento. é a falta de m!o--de-obra fISCal para. 
poder, fCllHncmc. desêmpenhar minlmamcnú~ esse lipo de atividade. 

•" Minisrr~~Am-óNJO BRmO - Se o PaJs não "tive; CORgem de, investir no ~ 
aparelho de fisca1izaçã'o e arrecadação, reaparelhando-os e profLssionalizando-os. dando-lJ:1ês .. 
cada vez mais o caráter estatal e cada vez menos o governamental. de retirar da indicação para 
esses setores qualquer critério que não seja a profissionalização. jamais teremos condições de 
fISCalizar e arrecadar. A cobrança deve começar pelo próprio selor público. qúe jJa.m:;e ter 
especial predileção pelo centa...o privado e absoluta alienaçao em relaçâo ao centavO p\l.blico.. 
Nilo conheço á diferença entre eles. ., 

LUIZ F: KUNZ NEITQ - Mesmo após seguidas denúncias. a Secretaria da 
Receita Federal não adotou providencias capaZes de enfremar a sonegação. principalmente do 

IPi inCidente ~obre .~bidàs. À maior empresa s~negadora do Rio Grande do Sul é ~bém a 
maior prç>dulorJ. de bebidas alcOÓlicas. Ela praticamente inviabilizou lOdo o setor e forçou 
outras empresas a prati~~em a sonegação para viverem. Ela e mais duas irandês empresas do 
interiord,o Esr~do pr.J:ti~a~ o..{illmpinc. baseado nos descoRtos dos impoStos quando vendem a 
mert:adoria sem nOla: Isso representa. no fmal. 30% a 40% do preço. A Receita federal es~ .. 
completamente liqúidada· na área da fiscalização. Não existe fiscalização· de rua, então· aS ' 
empresas "p::)dem vehder suas mercadorias sem selo de controle. Fizemos um esforço grande· 
junto ao ICM do Rio Grande do Sul para que atuassem os caminhões que não ti ...essem o selo. 
No inicio. os fiscais de selo di.riam·me simplesmente: "o nosso interesse é pela nota fJSC8t se a 

, 

,) 

empresa te~ nota fIScal. se o caminhão passa no posto fiscal e tem nota. não nos imponamos.. 
porque o nosso ICM êstá garantido. O Federal. Que façam eles a fiscalizaçãou. Mas eles não se 
aperceberam de que uma tiansação permite a OUITa. Uma mert:adoria ... cndida com nota f1SC3l e· 
sem selo permite ·uma outra aansação. isroé. com seJo e sem a nota fzsca.l. Quer diz.er. é débito . . 
e crédito. Dessa fonna ~omeçaram a reconhecer que estavam.cometendo ~rros e houve várias 
apreensões de canUnhões; na época eram chamados na Receita Federn..l. Teve uma época em 
que a ReceIta Federal não podia mais fazer apreensões de mercadorias porque não tinha nem 
maiS depósito para colocar os produlos. Emao. pararam com essa prática. Não adilUlta fazer ' 
isso quinze dias e depois não dar conrinuidade ao uabalho. 

'A: uriia pergunta do Senador BE~J VERAS.... s·óbre se poderia haver comVéÍisia ~:; ::...• 
da Receita Fcdern..l no caso. alUe a evidéncia da fraude. disse o depoente que 'a ReCeita: ctãó·· ,.';..... , 
tirlha condições.· não tinha fiscais. que· a máQuina 
desmontada. ã· Rêceita completamente des"apa.relhada. _ 

, .. , ' ., , 

da fiscalização es~ corripletãnienie" ·'1~' ~ 
. .. ... .. '" ,~-", 

' • i I .•, ......;-.. ;., 

. . JoaMIR- BETlNG - A primeira 'das c.ausas de sonegação é 
tributario que é um convite. até uma justiflcati...a. à sonegação. 

um 'aparelho •. ; ;-:.. \.:; 
. : ! r. '. ! o 

·1'1'

2.2.1 
.l·' , 

- ''I;'' -' lNEXISTENCIA DE DEFESÀ.PROI,lOVIDA PELO GOvERNO..NÁS '_; .,,:, 
AÇÕES JUDICIAIS CONTRA OS AGE!'<iES DO 'Rstà: 'QÚANOO" , 
ATUANDO NO ESTRITO CUMPRIMENTO DE SEU DEVER LEGAL . 

,'.. 

MARIA, lZABEL (SINDIFlSCO) - Essa matéria vem, há muitos anoo, sendo 
, 

questio~ada e,nurtca houve· proposta· de' UUla" legislaç!o' que permita a.'-Receita Federal essa 
defesa. ;, ,;::: .. <l' ...:,. ~. . ". '( .," .,.;:::......'C 

',' " 'Hóje oISlM)ICATO··~ ã uNAFiSCÓ·l~m··ateadó êom~pan./dos· éustos"cre··"'j''':.i 
defesa d~~ Jcbl~gas qúe"\io· exer'dcio aa" função·· são; ~ na·· irialoriá \135 i veüis: 'aCôsidoS)· '.1 'J 
injustamenle~ ~di;andÓ·a.t2ii'Jas entidai:ies não··poi:1em ·supOrtar aS ·dtSpew;··iaÍ.'se:-um' ràtf:~·fó"··~>~ .:1, 

entre os colegas a nivel nacional. Como exemplo. lembrou o'càso·da·fiscàlizáÇã"tfdo ·Sr·:·Piwo· .I,!. •. ,~,; 
lacinto em' M:l.ceió. 'cujO$ ·'dois auditores fiscais ,foram acuSàdos' indevidamente.de;·estareni . 
invadindo seu .,escritór!o..,:- A Receita .I:~~Jêl, i!C~onou a Procuradoria da F~4a para que 
fLZe5Se ·su.a' Jcfc~à ilO setiliáó de cassar 'a liminar que iIDpooía·i titilizaç'ão aos (rdd.lméntcls na 
Fiscalização. Mas a defesâ~tl'Ós coÚ:~gàs ~stá·sendo feitã·jleIàs'cnUdades de'c1àSs:e: r·· ..'. ". J ~.,:"1:1· j:);lj' 

~ :. :',:,r ia· .Sena'dó}l)S,-"ClO" i\l.vARES·: disse .qU~:.'.lo··cidadãó Tque pTa'ticâ ·hm ato no 
exerdciõ do e:riprego o~ fdnçao~ pâra'a 'iustica (jo traba1ho~ eVidérúémenie.~á resoonsábilidáde :'l ~...~. 



, . 
.-~"l r.':."~: :.'~ ..~, 

. ';'~ ;~;', . 

:·;:~~:;.t< . 

;\";;\"' ..." ,._- ." -' 

reca}'$Obre o,seu' patrão". Da mesma maneira. se alguém dirigir Omeu automóvel. e comecer wn 
~:~~!';l~.l a. responsabilidade é minha. A tese é perfeitamente susu:ntável: Quand~. o audit,?f é 
um"lI:&e.nte"do Estado. exercendo uma ação para o Estado. é até Impudico admiur-se que a 
"'~4a{dàri~ele'cidadão ou~ nraticou o ato em razão da tarefa. do encar2Cl aue lhe foi co'IlICüJ.o 
~ • tJ,"; ". . . • 
peJo Estàdo. passa a ser patrocinado em carãter pessoal". E necessário que haja um dispositivo 
Obripndá"á Ad~ia Geral da União a 'atuar nos casos em que comprovadamente oauditor 

~ cÇrin~\i ~m juizo, para se defender de um ato deconente de uma açào fiscal 

:~,..' .~.~..<:.~: ~ Ess:e 'assumo da Ad~ocacia Geral da União é uma das teses do Gove no que 
esd'~entálico' no senúdo de vorã~Jo imedialaJl1ente pois temos um volume de questOes e 
PreCiúmos" apcirelhar a Advocacia Geral da União que não pode passar desapercebida. ou de 
rorma~obScúra: O dever do Estado em relação ao seu servidor. quando rio elterc(cio d) pleno 
8J:o:,~' ""!~ .- ." ..: . . - . 

• 
•• -J, - ~ . 

, .' " .. Pror. IVES GANDRA - O Governo Collor cometeu, logo no infeio de sua 
~o. um erro fundamental. ao desmontar a máquina da Receita Federal. após ter sido 
dummenre trabalhada. a partir de 1979. no sentido de implantar gradativamellte a informática e 
c:;oa.ear c~ mlo~-obl1l de alta especial.i.zação em seus quadros e, principalmente. em Brastlia. 
Com"a infonnatização. puderam' ser elaborados' pro~as de fiscalização que tiraram a 
jlauibilidade de' uso do artlitrio fISCal e sua liberdade ele escolha do ~ntribuinte a ser 
na1izado, reduzindo. com isso. a ocorrênda de pressões, . ~ ~ 

::..: :: " Além dis."o. socorreu-se da ESAF para' ministrar trtínamenlOs' voltados para O 
ÍpÍimoni.mento proflEsional do audÍ[or-fiscal. Desmontou-se no infcio do novo governo, como 
dlto~ á ~nica equipe que entendia de fiscalizaçào. com o afastamento da adminisrraçAo dos 
:iüdíCcR.s--fiscais. E hoje. o que existe oa Receita é uma tenlativa do Secretário WeUisch de 
nalperànodos aqueles que foram afastados e que enlendiam de Direito Tributário e foram 

, mBrginaIi~. sob a alegação de que vinham de administraÇões anteriores. ' 

,) A ~eceila., hoje. cnconU'a-se desaparelhada e terá que reciclar e arualizar. em 
mdéria de Direito Tributário, toda a mão-(Je·obra que foi marginaHza& e voltou a colaborar 
~~~. . 

• 
•. MARIA IZABEL (SINDIFISCO) - A reforma adminislrativa foi danosa para a 

Receita. ~edera1.. Além disso. o rebaixamento do .stalur da Receita de Secretaria para 
'De'partamento colocou um intermediârio na relação entre.a Receita e o Ministro da Economia. 
O que dificullou' ma;s ainda as já precárias relações do corpó funcional com a administração 
inaior,do Ministério_ Isso sem contar com uma ameaça que pennaJ'leceu durante mwto tempo• 
.éIé_:isepanção d.i 'área aduaneira da Recei[a (idéia defendida pelo Sr. Joio Santana. entao 
Secredrto da Administração Federal)~ sob a alegação de ,ser esse o procedimento cxístcnte nos 
~mais a'llU1çados. . 

. .., Acredito que os danos deSsa refonna administrativa vão perdurar a menos que 
IcOntcÇ& réàlmenre algum dado novo que faça ~o~ que essa; máquina [Clome o seu vigor para 
·qúe~PÇlSS8.mos chegar'a melhores níveis da adminisl!3Ção r,rib!Jtária. . . . 

__ '.- ~" , I', • • :.' .' "'.' • ...-" . " , 
•. _. ." .' __....~.o" . 

,..~ .,":-" i"~': • , '.... "0, 

.u,r·+.:~.·· cc' MOROSIDADE NA SOLUÇÃO DOS PROCESSOS. ADMINISTRATIVOS 

\ :L:,-·;·~;:r::.;,:,;~ '. FISCAiS' . . ". "' -. . ,- .' . 
:'. ; •• '- '" •• ' '•• ' , " • • < " " 

~~~ ~:"1:·:t:;~"';.~:,"WEU.JSCH (SFN) -:- muitas vezes a Receila funciona. prOduz os autós mas'os 
ti ":"sô$' Jé~ aJ'lOS para serem solucionados porque o contribuinte recone ao Çonselho de 
contritiU'iriteS e passam-se ános ,até o assunto retomar para a Receita Federal para cobrança. 
Nô;c&sO ·de à Receit3 não consegUlr .e fetu ar a cobrança· os processo via 'pára a ~ufadoria
ãa:"FutnéÍa:'a: rmÍ de' serem inscritos na divida ativá Oi Uniãô. Em seguida envia a j\úzo'e'estes .',' .. , 
., " , : • - • '.. • • .. , •• , • ~ J I '.. ~ : •

levarrL'ainda muitos anos para serem resolVidos. . ... .'" ~ ", " • 

'7::1 ;~~:: '.~,' ;, -"O.eSforç'o 't1scal'é ~uí~ ~J~ Conselho de Conmbuintes'e 
r 

'PelO Judiciárid" 
..,.0 , ." " _. . ..••. '},. . 
,:" .. '.,:' -é' .·.MARII; I:lASEr: (SiNt>IFisCO).-:- .~eu P. e<emplo de uri'-piocesso'de>cincó •• r < 

~~ 'que so~ente.e~i~ .~ ~~ jui~4o·,~lo.Conselh? ~ C?~tribuin-,~i '" ~.<J\.~ ; '"; I 

~ ~ Temos três inslàncias administrativas. disse ela..o que é muito. E uma lenlídao 
~·'~n' .. ~~~~.··dô ;"P.r:~s~~. de . u~a~, paIa ·:ou~!.a ~ !J1~~cia, "A;~ ·:o~ 'prÕp??~,~ 
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~teressado ,eI? acompan~~ o resultado de seu ~~to. chega até um detenninado ponto'e, se 
cansa. porque j~ais atinge o obj~tivo." .,' i _. LI "~' ,:~~~. ; ;::~. ~.~~i· 

• "l'NELSON PESSUTO'(UNAFISCO) - um advogado razoávelp;"lijogaiuma 
.causa pordeze anos ou·mais nas esferas adminislÍativas e judicial.! "~"--'~ <A:!'h~V' .: ...~: .: 

. o" - " •.. ~. .'" ",,,,,,,,,,,' ~,: __ 

'i- 1: ' '. !J' 'Então, na fase administrativa. você tem o contribuinte autuado. Que tem 30 dias .
'para irripugnar':'Julgado pelâ Divisão de Tributação.: ele tem .também.; 30 dias para:J"~ár ou 
recorrer ao Conselho de Corltribuínles: Julgado no. ConSelho: ele pode' alegar"CÜvergêDcia"Qe" 
jurispTUdéncia.entre uma Câmara e outra e recorrer ê Câmara Superior de~Recursos Fiscais. e 
eSse recurso pode até ser protelat6rio. porque a Câmara terá Que éxaminar.. para ver se "há 
divergência na jurisprudência. <'1' .i ,~.,II'. ..... r~.;'.....rrJ;;J~..I.-. 

• • _. T .: ~ .". •• _"," .... •.... ~•• 

.., , Queslionado pelo Senador RONAN TITO sobre· o número 'de apelaçóe's que 
podem ser feitas na insLânciajudicial. responcteu: .... "

Na fase adminimariva tivemos U'ês. Mas se ele tem um advogado l1IZoável.
 
COITl!J eu disse. ele poderá rer.:çm·er ao a~. 724 do Regulamento do'Imposto de Renda. Que'dá
 
possibilidade de o processo ser levado à aprec~ação do Ministro. paTa lpedir a reLevação das
 
penalidades. Se isso tamttm for negado. ainda exisle uma ponaria do Ministro da Fazenda. a
 
de ng 649n9. que diz.:
 

.... ; 'Se o credito uibutArio lançado nâo tem 'a' vülêulação"l~g3J do ano 142 do
 
Código Tributário,' o Ministro. através de delegação ao Secretárió. P<Xie cárícélár··o àúc'o '<te
 
infração;ocréditotribüláJio,~ . , .' ~o .• rt ~. ,":,.1::"cr".]~~'::lê"':::~ai.t
t 

. "ui ':'" .':,. '~, ... -- ", '.~ ·'.·'··~-""J-,a·II\·~·,._·'!:J·~ 
. , ·Então.. o advol!ado irá. recorrer também desse expediente. Assim, temos ,cinco 

pro'teiatóriôs Que,' evidememe~te. pÕderá levar até 8 'anos na. fáse admiIiistrativa, sem récó'lli'er, 
sem depO~i[arnada. e com uma substancial redução na ":,-ulta déPois des.~ _faSês,(~.:.;·1&~ri .:. 

NELSON PESSUTO (UNAFISCO), - Interpelado, ~Io ,Senador ELCIO 
:AiVARES sobre !lS multas, se estas sãõ compensat6rias pelo tempo'Que ':'a·, União-,fica 
'desfalcada de Seu tributo. respondeu: Na verdade, V. Ex· afirmou Que as multas e as 'correções 
pOderiam est~--,çorrigindo o tributo lançado. Mas, acontece que,",ultirriameme;' com esses 
seguidos planos econômicos. onde são expurgados na correção oficial tod<;ls esses ~tuais, 

n6s poderíamos dizer Que quem não pagou um débito tributAria em 85 e vai .pagá~10 agora~ tem 
uma vantagem enonne. Parece-me que ele reduziu seu débito tributário para o valor real, em 
lomô'de 25%. em função desses expurgos. porque n6s cobramos pela-coireÇão oficial. Dal . 
pôrque também os contribuimes ficam prolelando os pagaménto's. 'Pois em álguri{momento.·lá . 
na frente. poderá ser beneticiado com a anistia ou com esses expurgos da inflação ·ofiC'iál.. 
Ainrb n::anllP.lp. mf'.I1 r:ll"iCY'fnin c:nnrll1{lt:! ps.~ r,,!".I': :ltlmini<;ri"::lliv:l.\ r-inr.n ·t'P1".I1~.<;· v:lIi n 

~s~o ê..cob~ça no sistema de ~adação ~ pela legislação, a empresa." ao ser cbbradâ. ./' 
pode 0pw, por. parcelamentos que anles· chegavam a aré cem meses. Hoje esse' prãzõ.,esiá " 
sendo reduz.ido para um periodo'próximo dos trinta meses: Mas'o cidadão:-querendo' protelar•. 
faz um parcelamento e paga a primeira prestação. depois não paga ~.,~~·~o-vai·ficar 
sendo cobrado por mais um ano. até'a ·administraÇão entender que'ele não está cuinpfindo'o 
contraío. Aí faz-se o levantamento dó débito; enc:aminha·se para insÓição na' dIVidit aUva·. na· 
Procuradoria. Chegando à Procurado'ria. esta 'ainda tenta 'mais uma: v~z uma ~c~b~Ça 
amigável. Quer dizer, o cidadão vài ·lá. faz um' novo parcelamento. paga a primeira presta,ção e , 
'não paga' ritais.~ Mais uma protelaçào. O processó é, inscrito' ria' dIvida aliva J e ..vai.,. então.:à _ 
exeCução fiscal. Na execução, ~la"s6 ~9~ê~.a 'c9~r'aPós aempreS3:ser citada juçlícialíIiÇJ1te,._ 
E ar é um problema, porque os advqgados.qa.t)qi~~ n~'ó ~pOO~ &,dinheiJO.para dàr·urrÍa. ': 
caixinha suplementar. Infelizmente ISsO acontece' com algum Oficial df JUS·tiça.' aqui nãO ' 
est:aID0s falando nada do que. não ,acontece- na ~alidade. Então.' a ,citaçlo desse empresário,', 
deSse sonegador. acaba'não acontecendo: Eu. quando trabalhei em 'Sãó Paulo. tive ~m caSó-eiit 
que pude perceber o seguinte:' em São Páulo á numeraÇão ·da rua é. Pa~··meuô.· quer dizer. a 

,cada metr!' há um numero. '-E'nrào, ilmá empreSa' d~Ved0n1: do, fisç~' .'.I!I.!.~;'~ .u~ porta dois 
,meuos adiante da outra. Quer dizer. do número 45' ele pàssou· para o 'númenY41. Depois de 
dois anos ele "acabou sendo ;;;mdo. na' mesma rua. no número 41. Entâo:.sào os retafdãmenlOs 
na~urài~ ...B:om. u,!'n.,a vcz. cilad!'. ~I~·~m.,-!~'-PJ:~ ou para lpa~ o Iributo:OIJ'ofe~ .~~s_à. ; 

,penhora e ~ontinuar na !mpugnação do crédilo tributário. Aí.va~ depender de P;eriros... ----.uI'" Ib 

" ...,' (:Q.J:JJ!l J.·"h; ~ .........
 
".1.", _ . " '_"'. ,'"''

2.2,2 - DEFICIENCIAS DOS CONSEUlOS DE CONTRmUINlES' .,'., ,,", .0.. _. ,.... ". _. ',,;.'" I 

. ,,:·~~í::C ,s •.•. ,.- .• ~_' r· ··-.f·'·'._··:..·.J·....·,,)·{ ..· .. ~. 

i ..i I, 'NEbSON <PÊssutO.~ (ÚNMiStO)·'.:.· "Hoj~ ·-~~~~s:~~ó.~M~~é;i~ , 
-Ecõilómia:·:irês~c:;onselhos· dc Conmbulnles e' unia' câmara SUpefiOT'dé .R'êéuÍ'sOi;.Fj'sCals~ NQ·4 . 
\Primeiro Conselho....que apum. basicamente. as infrações' decorrentes do"impostà de',lre'naã:') 

.,
 

•
 

• " 

• 

'V 
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lemos um estoque de 12.100 processos: Esse Conselho funciona com seis Clma.ras. cada uma 
com oito conselheiros. sendo quatrO indicados pela Fazenda e quatro. p:>r pane dos 

,conDibuintes. É paritário. A ,média de entrada de processos nesse Conselho. segW1do , 
.~ 

informações de sua: presidente. é de 1.200 por mês. e a safda em tomo de 800. É um dado 
reJevanle. 'p:>rq~e não [e·mos previsão de baixar o estoque. mas, sim. de aumentá-lo. S6 para 

I 

concluir o raciocinio. O Segundo Conselho tem 3.795. o Terceiro p:>uco mais de 1.200, a ,l 
C4mara Superior. 600 processos. Quer dizer. só nos Conselhos ·temos 17.720 processos em 
estoque." . ... • " 

TARCÍZIO DINOÁ (Receita) - Os Conselhos de conlribuintes. no meu 
eIllenlÍi.meiuo. são entidades necessárias' por uma questão de garantia, de justiça ao 
conaibuinte. embora entenda que deveríamos partir - como já o fez Sa.o Paulo - para que a 
Justiça Federal ti ...esse varas tributárias especificas ou. quem sabe. que tivéssemOs uma Justiça 
Tribuliria especifica. ,Quanto mais aciono a fiscaliução. mais processos tenho para serem 
juJgados;·e. conseqOenlemente. mais processos impugnados pelos conlribuinleS vêm afogar Os 
Conselhos de Contribuintes. Temos três Conselhos de ConlTibuin[es: um que cuida do Im(:Cslo 'Irde Rend.i. outro qu~ cu~da do IPI e outro que cuida de im(:Cnação e outras coisas. 

•
 
.... No Primeiro Conselho de Contribuintes, a situação ê a seguinte: há doze mil
 

processos pendentes de julgamento. Formamos um gru(:C que chamamos de ''mutirão''; 
duranle seis rI}eses - começou há dois m~ - pegamos lrinta fiscais experientes em 

. julgame~lC~.~ processo e os colocamos par.!. trabalhar só no Conselho. Eles v~o ao Conselho 

no co~o ·d~·.~ês; peg~~ uma c~ga ~ trabalho....oItam para 'suas bases. preparam o 
julgamento. e u,m ·conselhejl'o. depois. faz o seu voto em cima. Foram distribufdos a esses trinta 
auditoreS um trilhão e duzentos bilhões de cruzeiros. em crédito tributário abrangendo uma 
quantidade aproximada de 900 processos. É verdade que muitos desses processos são antigos•. 
e acredito que a possibilidade de seu pagamento é restrita hoje. pois se muitos referem a 
empresas que não mais'existem. de pessoas que já morreram. etc. . 

Por que esse afogamento do Conselho de Contribuintes? O Conselho é 
I eompqsro de representantes da Fazenda. em geral. Auditores da Receita e representantes de 

entidades·' de contribuintcs: Federações de Indl1strias. FederaçõeS. de Comércio. Cada 
Fede:raçAo dessas indica represemantes par.!. as Clmaras do Conselho - cada Conselho rem 
vârías Câmaras - só' que esses re'presentantes•.de maneira geral. vivem no Rio ou em. São 

,, 
Paulo.~Odesloc~ento para âs sessões mensais .- e em ca~ mês há uma se~ de sessão 

, .
corre.por conta deles. O jelon total que pago para um conselheiro desses que vem do Rio de 
Janeiro para oito sessOes. e que se hospeda em hotel durante uma semana, é 26 mil cruzeiros. 
Resultado;, no mês passado. qualro representantes de entidades pediram demissão. (:Crque 
acham -: e concordo com eies - injUstificáVel que comprem sua passagem.. que pa~em hOlel. 
que gàslêm afguns milhões para receber 26 .~ cruzeiros. Não são 10 milhões; são 26 mil • 
cruzeiros! Eles pagam para uabalhar. 

• 
~.L. ~ >' Vem.~~ ..0 seguinte questionamento: ou es"sc .candidato ao Conselho:. que 

aceitou ser indicado e assumiu. é um idealista e quer aprender legislação tributária, até para. no 
futuro. ·trabàJhar:como·advogado. ou ele eslá sendo' mantido por um escritório ~ advOcaci~ ou I; 
de alguma' outÍa forma menos honrável. Isso é um problema senssimo. que resulta no acl1mulo 
de ~sos:~é~'m un:'-.cuSto· aterr~dqr._para o c9nl!"ibu,~te".se ':Im.processo meu for julgado 
hoje. Posso· ter condlções-de·pagar. mas daqúi a seis "'!-~S. co.m a correção monetária ecoril 
05 juto"s.- é possí...el que não' tenha m~s éo.ndiçre.s. .vejo isso quase. como' ÍJma . 
ine'spansabitidade'l1o serviço p~blicC? 'em. relação.ap contribuinte." ' • . 

2_2_'3 - ~EACIÊN~I;S DA PROCURADORIA GERAL'DA FAzENDA NAOONAL : :', ' 

-·i ,o. , · .â).):·al~ de.R~cu~os.H~m~o~•. rnate~~·se'~~.noi~gicC?S. ) 
· b) Moros.idade na solução dos processos adminisuativos flseais ,I ' 

c) Ineflcácia.da ~ob~~a· ad~.istIj[i\:"a .. " , 

• 2.2,3 - ;'a"- FALTA DE'RECURSOSHUMA:NOS,MA1ERIAIS E TECNOLÓGICOS' -'
. - , ., -'j',., 

• TERCIO FERRAZ (PGFN) Entre as causas da evasão fISCal estão as . 
deficiências do órgao em termos de recursos humanôs'.'inàwriãis ~ í~ol6gicôrlÁIém dô mais. 
apenas pane desses escassos recursos são empregados na cobrança do credito tribuW1o. 

, .... São as seguintes as.~fas dese~penhadas pela PGFN: de assessoria consultiva 
do' MiriiStério' da' Eêonomla:' de 'wdesa da, União .nas questões fiscais de ·mOdo geral e de· 
co~ça·d~dí~i.~~~jva,· ';' ~ :, . . 'c \:. • '/~;,;',: ,:, ,;.~ -;: 

ri 



Como órgão consultivo. ex~de pareceres e notas ao Ministro de'Eslado e aos 
Secretários do Ministério, lendo em vista questões jurfdicas liga~ ao Ministério, bem como· ~ 

projetos de lei, decretos e portarias de maior relevância que examina. Fu,' enfun, .uma espécie ... ~ 

de controle prévio da legalidade. Também responde normativamente. no âmbito do Ministério. j~ ~! .. 

. às questões fonnuladas p:la Receita Federal. sobre tributação: e outras inerentes aos demais I 

Departarnenros. como o do Tesouro. f .' ).. I .~"~ 

A defesa da União. por sua vez. ocupa a maior pane' dos Procur.;,d~ e~·í~r;:....··,,.. ,) 
o Pais. nas projeções estaduais ou seccionais. - " 

.lo • •• ': I 1 

Por último. O restante dos Procuradores cuida da cobrança da dfvida ativa' = ai .~. ., . . . ' ,,~. r 
ocorre o Inverso: a Umão promove suas ações contra os comnbumtes. . ,l

i . , .' ,~1',; .... - .. ~~...--:'I~~ 

A primeira (as~cssoria consultiva) e a llltima (cobrança da divida ativa) são as ...l/ 
mais imponan1es atribuições do órgão. A-primeira é a mais imponanle porque o controle.'. ;~;1"'"/ 
prévio da legalidade só inibe as ações contra a Fazenda: sem esse controle. que'é fundamental. : 
cresce o nllmero de: ações contra a União. .1 I ,l!u' .' I;.... .1. 

Para ex.ecutar essas tarefas. é muilo deficiente o o apaielhamentà da .', '> 
Procuradoria, deticiência que se acenrua no curso do tempo•.principalmenle quanto à 
diminuição de seu quadro. . :'~ . 

Em 1987. quando a Procuradoria não tinha ai..ivid.3.de contenciosa' - da Qual se ... ),...; 

encarregava a Procuradoria GeiiI da ;Repllblica  havia 256 Procuradores: hÓje. com maiS ~sa·'i. ".~ 
atividade. temos apena~ 1M2. Há Estados. como o Amazonas. em que há um só prócurador,'(1) 

• 
que é chefe de si mesmo. Pode-se imaginar a dificuldade de se fazer .qualquer Cobrança e até ...;~ "
fazer a defesa da' União. sobreludo em Manaus. onde as empresas têm bons advogadós. 'que I' 

vão de sao Paulo. do Rio etc.· ..~, ,:,;,y. i\. 

Assim. são os principais mOlivos da de~cienci~ da J1ocuradori~. ;t 

- insuficiência de recursos humanos. materiais e tecnológicos: 

- falta de" quadro pr6prio de fu~eionários 'de apoio '(o pessoal dê-oàpoio é cecIido -~ , ; 
por outros órgãos principalmente pela Receita). < ,I • .' " .'. . i, " .... .jM

.. ~ .. .o: "~, -~. ,,A ~~ 

, OUlro gr'lvc problema é o da informatização. cuja falta é sentida em todas as 
regiões. a partir do órgão ccntrJl. Hã um sistema já pensado Pelb SERPRO. airida em fase de , 
implantação. ma~. pOor uma ~érie de dificuldades. inclusive orçainentáriás. nao'se consegue ., 
implantar. Esse talvez seja um dOs problemas maiores em tennos de insaumenLalicta:de da açAo; T'!:, 

enquan10 os grandes escritÓrios têm. com grande fac!lidade. acesso à legisla"ção;' acesso' à ~ .1 

lnfonnática. a processos etc .. a Procuradoria nào lemo E verdade que também não teria gente Ã 

para alimentar esse lão esperado sistema de infonnálica - procuradores;ordigitadores.~· ~. 
funcionários especializados. A informatizaçâõ é necessária: há Es~dos 
processos. 

com càrga de dez 'mil l 
", " :1~' .. ..,:-;:.:., .. 

, Sobre os serviços prestados pelo SERPRO,' há céno desencontro."Embo.ra O 
sistema proPOStO à Procuradoria seja considerado pelo próprio SERPRO o mais é1eseri'Yo)vido; . 
até o fmal do ano'passado não havia'os'computadores corre.:;pondentes: dePois nlo.havia· _~'i. 
digitadores. que· deveriam ser treinados pelo SERPRO. e essa questão é, bastaiuê-rfalha. >.S "';l 

. POTW1tO. em relação à Procuradoria: há deficiências. O sistem'a de pagamenlos: Via orçamento."Q. ""': 
• J 

II 

" e'Yidentemente. dificulta pressões para uma melhora. I "y') .•", JI)~'l 

MinisLCo ANTÔNIO BRITTO -. Discule-se, há mais, de cinco, anos. a quem;r« 

J 

I 
cabe a compeu!:ncia de representar em juizo o setor público, no que diz respeito ao·Fundo de 
Garantia. .. ! ". ~. ., I -

. 
' 

"
, 

J' 

Enquanto não formos 
estimularemos a procrilslim.ção. 

eficientes na 'instâIÍcia" do ~'Poder 'Ju(liciário, .. . , -

nós 
:1 

CJuando houver certeza de que o Executivo e o 'Judiciário são efictenres em 
matéria ,de execução fiscal. eSlaremos criando poderoso esdmulo para que _as pessoas e • 
empresas paguem seus d~bilOs êom ponrualidade, .,' . 

.;." .. 
2.2.3 - ''b'' -' MOROSIDADE NA SOLUÇÃO DOS PROCESSOS ADMINiSTRATIVOS 
FISCAIS - -," 

.
-li 

1 l" 

E~ resposta a in~gação·do ilusLCe Relator. Senador Fernando ,Henrique,1 .~~ 
Cardoso. o depoemc infonnou que' em maio de 1992 existiam.' inscritos .na· dlvida 'ati~a.·o 'J::!: 

._ ."'0 
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169.103 processos com créditos de toda a natureza, !otalizando cerca de 10,4 lrilhr'Jes de 
cruzeiros. representando mais ou menos 4 bilhões de dólares; eram ]34.430 em dezembro de 
199] e 128.929 em 1990. Em julho de 1992. apénas dois meses depois. conforme infonnaçOes 
da própria Procuradoria. somente o Crédito Tributário da Divida Ativa da União. decorrente 
de 87.622 procesS?,s in~ritos. ~,?n~va em 166.745.~68.954,53 yPIR que, a preços do 
corrente més (novembrol92), ··correspandein a Cr$80.913.599.656.054.60. Tais ntimeros 
significam que a dl,-:ida vem crescendo progressivamente. o que atesltl a grande morosidade de 
sua cobrança. 

. :..,....,,' ~ .... Agora~ pegamos .recenteme~te. os 3~ maio~s processos e. desde logo. vimos 
qc.c muita coisa ali ~ irrecuperável. Porque. a essa altura, o empresário já sumiu.com os bens e 
será impossfvel alcançá-lo. pelo menos, do ponto de vista de execução judicial, fica múito 
diftcil., nao é operacional. Há um contingente sobre O qual temos esperanças de obter um bom 
resullado. mas. do pomo de vista prático. temos que separar um pouco o sonho da reaJjdade. 
Se todo esse vaJor tivesse sido· pago. não-: estarianios nesta situação. Agora. além ·desta 

i. 
, 'l'"'J situação. lemas Outras. Quer dizer. esse é üm contencioso de ,sonegação que resultou de 

T processo. 'I' ~ • ·1 

DEONE BRESSAN (SRF) - - Muitos empresários inadimplentes súgO,-em. 
~,I . ilpnicamente. que a .Receita Federal deve mandar inscrevé~los na Procuradoria da Fazenda 
';.. ·Nacional. Eles têm interesse na demora da cobrança executiva. Lá podem protelar. Para 

executar são mais de dez anos. 

2.2.3 - "c" - INEFICÁCIA DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA' 
"<t ~' :'••~ ,; ~ ../ ... .(' 

1.... - •• _ ,~.,."~,, . 

1ÉRCIO FERRAZ (PGFN) - E apenas parcial e minoritária a de<\icaç.ão do 
órgão à cobrançi do crédÚo tributário pois "há também uma herança de processos (3S0.0CK» 

O' ãçõeS) que ocupàfn a Procuradoria na defesa da Uni!o. provocados por deficiente controle 
prévio da legalidade. Por isso. somos obrigados a aJOC3r:boa parte deles na defesa da Fazenda. 
em dettimento da arrecadação.

"i.	 \ ~.&' J ..),1,........,. •
I 

.'Em resposta a pergunta do Senador FERNANDO HENRIQUE CARDOSO. o 
depoente afIrinou que diretamente envolvidos na cobrança tributária estão aProximadamente 

t:.~, 25% (cerca ,de 45 Procumdores em todo o Brasil) do quadro, estando a grande maioria 
I' ." ocupada com a defesa da União. por isso que Oeontrole da legalidade é fundamental. colocada 
P''4- .'COJl).O tarefa prioritária pelo depoeme. 

... • l " .... '1 ...ll"~ . Há Üirilbém a necessidade de conrrole mais eficiente dos feitos garantidos ~r 

-.:ire deDÓsitos: lómal;do o on::cnchimento dos DARFs"correto. lsso causa imensa difICUldade.. Às 

• 
, ,. 

vezes o/controle dos de'pósilos. feitos na Caixa. por deficiência do preenchimento dos DARFs. 
.. ."acaba-c'riando dificuldáde pard saber·se que é dépósitO feito para OFi~o. 

.J...:i '~"':-i~'l ~ '·-=-postulamos. em cada Estado: uma"conversa ~ta com os presidentes dos 
•.:.; '" Tiibúnais Regionais'no sentido de "facilitar a nossa ação. Em aJgW1S Estados. comô:Q de São 
, ••11 'pãuío'~-!'-" que êriou quatro' Vms - .não 'lél1l fW1cionado 'a corUento por falta de' Jutz.es. 
n • ~ fwlcionáÍias e 'até de 'máquina de escre'ver. . ' - '. . . 

.I	 . ~, 

I -	 ~Não obstante as defici~neias apontadas. a Procuradoria se tem esforçadç) 
, conseguir melhomr o seu dc~n:tpenho ~m tennos relativos: em 1990. o total lnscrito da dívida, 

"	 ativa -era de aproximadamente Cr$6. uilhões. tendo sido arrecadados durante o ano, 369. 
milhoes. sendo 216 o número.de Procuradores; em 1991, com o mesmo total de divida inscrita 
e 197 Procuradon::s. foram ,arrecadados 14 bilhões. E de janeiro a maio de )992. com Cr$ 10,4 

" j trilhões'de dívida inscrita e apenas 182 Procuradores. foram arrecadados 53 bilh·Oes. 'Esses, 
..... ·.{n~m~ não são corrigidos. . . '. , . • .. ~ ~ 

..Jl ..;.iM·-r.-r 4~'~ .' .~. 'Bse c~~imentO '"da arrecadação em sentido inverSo' aO mimero de 
'. " o......! lPR;ctii1idore~ serve para !1emonstrar o êsforço desenvolvido pelo' órgão. que toda-vi, nlo é 

•	 'i> sufldénie' pafa.'revcrtÓ' adistânCia' entre o total arrecádado é' ototal insCrito. .' - ' . 
!.~ ........... ~':' ".-" ,'. ; .. " l' ,,' ," '.'(' 1 ' .,.. ' ' ..
 
to ~ _ ~)U Senador FE~ANDO HENRJQUE CAROGSO. durante o depÕimento de 
\;_. . TÉRCJO FERRÀÍ:'<PoFN') ~ . V. ,S~ expôs'os avanços ha~doS. tão ~u~ninos:. mas oque ,é 
~ .~, possfvel fazer. são chocantes os. dado~ entre',,:~diyida"insc~_[à e o que' ~ conse~e:. c~~:E 
_".~.; quando se obtém um pouc.o mais;fica-se fe~i2.-Tem~se quç.ficar feliz. po~que. ~J!I ~po!'Ç19 

.( I aos meios. disponíveis para. cobrança. ;"é isso:, mesmo. Eis aí' outra dimensão do 
a.;....J.su~nvolvimenlo: n1\o s~ consegue 't~r ,expec~t,i",:as mais~grandiosas.'~ ~ - ~ •.I 

~..... ,.- -- '.~~.''''-'''-.'' 



n , •2.2.4- DEFICIÊNCIAS DO PODER JUDICIÁRIO 

• ~.:I ,. :., fi) Fâlr..I'<.lc "Recursos Humanos:' ,p ,....- "' ... ..,.~ 

b) Inctkácia da cobrança:: .. ~, ~ .. ..Xl 

.,~~ r: ..b
c) Morásidauc na soiução dos Processb de Exec~ção Fiscal: 

_.' A - .,.. 

'.. <1) Corrupção. " •. ,l 

-"fr.,,; .'. 

,:;_. .-:,~ Dos dcpoimenlos;'publi~ações e escudoS' 'exlIai-se.~ resumi~e •.le sobre cada 
item;o que se segue: ,; . \ . '7- .; , .,." -. ~ 

~J .... ~.~ ... \ ~ '. .".... ,~ ....

. ,. ., ~ 

• 
i:z.4": "a;' - DEFICIÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS .".. ."" . '" .. .f.. ,,,j,i,,~' ....., • ; I ~ > 
... .TÉRCIO FERRAZ (PGFN) - ''O Pod~r Judiciário IaJ11bém não tem·quadros. 

Então é muito freqüente· Que os tribunais peçam à Procuradoria que forneça elementos para 
.S;CT,:,iço de xerox. de dOl:.~mc.n~os q~e dev~riam f~~~ecer~~.~.I'.. • :' 

'Ministro ANTÔNIO BRITTO :- O Governo Federal perdeu a condiçao de 
freqüenw a Justiça com eficiência. Em São Paulo. para 400 mil açOes,""grande:patte em 
execução flSCal. há apenas 59 procuradores. Que não contavam. ,até 8 meses atrás~ com o 
audlio de computadores. 

2.2.4 - 'I>" - INEFICÁCIA DA COJlRANÇA 

WELUSCH (Receita) - ''O Brasil não leria déficit o ano passado'e nllo reria 
esle ano se livesse tido oportunidade de exeeutar 50% de todas as ações ajuizadas." 
..,." ,I., t • / • ~; 

..... ,. 
~ tL~ . '~_'~ 

-'. ',1't2.2.4 -' "c" - MOROSIDADE NA SOLUÇÃO ·OOS PROCESSOS DE EXECUÇÃO .. , 
FISCAL ~ I, {. 

. . . '. \1 ". (> .. - ... ••• ../l .. ;, 
•WELLISCH (Receita) - "O esforço fIscal é anulado pelo Conselho de 

Contrib~int~'e pelo Judiciário" ..... '. ',.. "., ' . 
• , .~- - • 'C.. '". . . '. ...,. . 
" Segundo ele. os procesS?s enviad~s a juízo levam ano!, e anos a ~m 

•
, resolvidos. , "li. • j 

MARIA IZABEL (SINDlFISCO) - A monisidade:~il solução dos 'pTocessos 
.~~ f na via administrativa é seguida pela morosidade na via judicial e diaJ:lle disso duvida-se que a 

mudança no Sistema Tributário possa reso~ver os problemas da BJTeCadação. se o Judi.ciArio 
" ..., continu~ da m~"!a. ma,:!eira. . ' " 

LUIZ' F. KUNZ NETTO. Há várias empresas. do setor de' bebidas. 
processadas. ,há 'tanto tempo, sem que na.da·lhes. aconteça..É preciso retirar de circulaçao os 

~. bandidos; não adiaJUa mullai e deixá-los soltos. E necessário encontrar meios de retirá-los de 
•.. circulaçao. através do CAOE, do Ministério da Justiça. O CAOE tem condições de fazer isto; 

,ele .~~ pór iei. ált fiÚ.er intervenção dentro das empresas. E adenúncía.j6 foi 'fei~ em 
, dezembro de 1989., . . ~ ......_~ '.' '~. ,-~." .... 
• ~ , ' ~" I • #' 

, '. ,',. ., .. '; .'..",:'" , ~ 
:~-' - ' .~ 'c.... 

'2.2.4 -. "d" - CÓRRUPÇÃO , i •••. · .• ' , . ,,' " •. 
~ .' '... .. , . , 'n' . I , l •• . ..... , ! • ~,' 

, J .• :--~"/.'i '.~ , ~,' 1 .. ~.... "j,' " ;';"''''''~ .~"._. 

: '. : ( ,~:. ' ',; .~ -ITRCIO FÊRRAZ (PGFN) .- E'xistem outràs dific~dli&s' há .relaçllo da 
:. Procurndoria e; p~rtanlo, dà Receita. via Procuradoria. 'com os processos jUdiciais'.·c1Íanle das 

,<.grandes empresas e com gr~des escrit~rio,s .de. advocacia. f~r t~o.~~:in~!rienta1 de . 
~: ."trabalho. a Proêuradoria I1c~.c::m situação_~esvan~josa e;.e.m~.tenhaJ8_2.ad'togados pelo 

País' inteiro. ela tem instrumental inferior. além de outras 'dificuldadeS cbrihecidas' por quem 
,advoga' dentro ''da 'Ju~tiça bffisileira. Às "veres. 'paia: fazer limâ penhora.! 0- 'ofiéiãJ de' justiça 

~ . :t:rl~lha ~ai's p~ o;Pcnhofã.(k, do que para que~ exige o penhor....sso'acdn'lece enesSe caso o 
I ).. ,Poder PÚbÍico'nã'o'tcrn comÓ"fazcr. TBJvez outros eScrit6rioS possam faZér~'óUtrás' ccJiSas. nlo 
;..' /:;"~i;" 'rriãs (, 'Poder 'Público ~ã"-ô'pode~fazér o que os OUlrOS.'faz.ein; 'c ',disSo reSUltam,' àS:vezes, 
, ~'.: grandes diferenças no cquÚi6';io de forças. com 'resultadoS negátivoS: Exenlpliftcó: manda-se 
'.:,,' . r,fãZe-r úma' .petl~óra. o qficial vai lá e penhora',um' livro; um caderno ·uma caneta e' pronto. 

Depois. na hora do leil<1o. não ~á nada para arrecadar. Isso acóntece e não há,cqmQ exercer 

.'
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· controle. ainda mais com tão pouca geme. E esse li(X> de denúncia é diflcil de ser feita. Esses 
'. problemas que l:onhcccmos. lamentavelmente espalhados na cultura brasileira e que estão 

localizados lam~m na administração judiciária. sem dúvida nenhuma, acrescidos de outros 
"'('1" decorrentes da atual conjuntur<l. nacional. . . 
~..	 '.~	 . 

~	 '1 J ' Em resposla a ihdação do Senador MEIRA Fll....HO. sobre a afirmação de que o 
'I..:	 . p:oder.-Público ~ãopo~c fazer O que os outros podem, disse o depoente que se referia aos 

· problemas relacionados com a adminislTaÇão da justiça. tendo observado que os advogados 
~,que defendem seus dienres privados podem·e até têm verbas para "azeitar a administração". 

fazer com que os processos andem mais depressa. fazer que o oficial de justiça funcione 
t~. melhor. fazer com que a penhora recaia eutamente sobre aqueles rens que inreressam 

.. realmenle a q~em esu'l. ~indo a penhora. I? isso O Poder Público não pode fazer. primeira. 
4' porque ilã? dispõe dessa vertia e mes!"10 que dispusesse seria incompatível que assim agisse. 
· .N~o me passa pela cabeça que o Estado, enftm, ÓS Procuradores, comecem a dar dinheiro para 
. os oficiais que conseguireín isso ou aquilo. Não fica bem! Repugna-me isso! Também acho que 

'I não fica bem o advogado fazer isso. Sei que fazem. E posso dizer. em 'sã consciência. que não 
gosto da parte processual desse lado, E não Jaço porque não aprendi. não consigo "enfiar" 

~. dinheiro na mão de uma pessoa. não consigo. não faço isso mesmo como advogado privado, 
~ . ,Mas sei que fazem isso, E o pior é que todos dizem: você é louco. porque assim não funciona. 

.:- l. 

,., 2.3 -,CAUSAS ECONÔMICAS, 
.. ~ ....  Dentre as causas ecónómicas da evasilo destacamos: 

2,3.1 - Inflação e Recessão 
:I .,. 

'~ •• 4 2.3.2 - Economia Informal 

2.3.3 - Evasão de Divisas 

2.3.4 --:' Dell:!!Ç1~ção da concorrência entre as empresas provocadas pela 
sonegãção. 

. .• - •	 I 

.~ Dos depoimentos, pubücações e esrudos e,;trai.-se. resumidamente•. sobre cada 
;.~. ítem. o que se segue: 

u·,·t, .t 

; . 
i.3,i' :- INFLAÇÃO E RECESSÃO 

WELLlSCH (Secrelaria) - "A inOaçilo provoca uma erosão na arrecadação" 

• 
TÉRCIO FERRAZ' (PGFN) :- Com reiação à L'lFLAÇÃO declarou a sua 

im:pressão ~ q'ue a demora dos ProCesso -' éles são muilo demorad~s - é muit~ vantajosa 
para o contribuime. Depois de muilO tempo de vencida a sua obrigação. ele irá tentar o 

"·:" ..pã1c.elamenlo, e, conseguirido~o, sairá ganhando. Por isso ·os·õ'conuibuintes. emtxrra 
.~ (';. "consCientemente devedores, protelam os pagamentos. A respeito. há estudos mostrando essa 
:,~l 'vantagem, c1a~~dos porescrit~riosde advocacia. . , ' .• 

tufpou a inflação. que gerou distorções enormes no' siste~ uibutário brãsile~
'. ",re 'é u'n{ dadõ que não tem sido levado em conta. A P9ptica monetâria.. po~ e,;emplo. e ~evou os / 
: t ' juros nesses últimos dez anos. muíLas vezes, a índices de 40. 50 e até 60% ao ano: Então o 

empresário sobrelaxado por alíquolas elevadas. sofrendo intervenÇÔCs na sua ~tividade pelos 
rI pacotes económicos. muiws vezes. sendo surpreendido e~ situaçõcs .a~yersas. de!.xando de 

I.	 reJ:olher seus imposlos. deveria pagar uma multa de .dez, quinze. no rhâximo vinte por cento. 
pois aplicando no mcn:adc. fmancclro. vai obter50% a 60%; é uma tentação muito grande para 
9~e.il! es~á e,~ qif)culdad,:s. p.~ que,m leve qu~da e~. su~ vep~{ R~~.9~em tem obrigaÇÔCs a 

;.,1 '1 ~1;I~prir.e. n~~ .\'ê .pe~pcc[iva~ de realiz..:u, ren~ nec~sSária n,a, su~ atl,~I~e prod~~i~~. Fosse é 
, ,'\ um}~to.que ~on.sld~ro .<la mal~r ,~levânç'a,.Clto, c,orno e,;e~plo;a Lel'n 8.200. aprovada no 
;-~, Xmai ,dOI anà.pass~,,0:'.4ue .criou ·~isl~J~õ~s. ·~~o!"J1e.s. 'DepoJs d~ ,sJ.!.a regulamen~çilt?" 'sei de 
_.... casos',de" _empresas. ·que. fdmm '~eg~l~dos de mancUa 'a pagar algun's' bilhoes de' imposto•. e 
_:, '.' reguIados1de.olltrás .maneii-J' TeCe"tleriain devofução de algun's bilhõeS. 'lsso -é conSeqüênCia do 

. :.' ':,alto íiKtiêe- inflâdon'ârio é:& '~udariç'as con's(antes na reg\ilámentaç'ão 'do impOstá de renda. 
,I '-:,; :--,?gti~:9.eO~pó~ertie'intjaç~0~, que' éoPonlÇJ d~ minha ~t~~~~ÇãO.l~'~?~ ~ ~~~i~f~,a , . ;. , pr:õpor.legislaç9çslque., por su.a v~~: c~r.ram OUJras dist<;»rçffs, na me~<ta ~!TI,que ',e~sa ~açao 

...,", .;. ,', sobe ou ~~c.e ..E~s?,é,~~ ~nro..qu~.dev~:se:f levadp em co.90·, .. -o .:~'... • ·~.-I '_' :_ , 
,";;,_.; '1':' ','. -._ 'I ,r,Por.ocasião do 'depaimento.de:TARCÍZIO:OINOÃ .MÉDÊmos: ~:Senador

J, .' ':·"ilcreScentbu:.\-', _':..'.~.'.', '.'~ .... - -.' :0h".,,, j'I',',' ,,~, 

I 



Eu diria.que a deterioração da moral e do caráter do ~vo brasileiro deve-se à 
• , .inflação. Talvez não se possa atribuir 1000/0 à inflação, mas em grande parte é causada por ela. 

.~~. ~ ;. , ABÍUÓ 'DINIZ - A recessão agravou muito a evasão fLSCal nesses últimos dois 
anos. Nos últimos dois anos a recessào provocou uma diminuição da arrecadação tributAria. 

~~ em relação ao PIB. de 28% para cerca de 20%. A recessão e as dificuJdades fmanceiras 
decorremes têm' sido tão grandes, nesses últimos anos. que as empresas preferem saldar seus 
débitos com'os~bancos e lançar mão de todos os meios para pagar menos impostos. A crise 
econômica (inflaçãO) leva o consumidor de produtos de supermercado a comprar, inicialmerllt. 
o mais bara.w e depois Oabsolutamente necessário. 

Depuládo ROBERTO CAMPOS - O 'terceiro é o "efeito Tanzi".' Ttwi 
"'corresponde ao inome"de um economista do Fundo Monetário. que estudou longamente o 

desgasre da receita t~scaJ. devido à inflação. no período entre a coleta' dos impostos e sua 
disponibilidade fmal para o beneficiário: Governo Federal. Estadual ou Municipal. Esse 
desgaste inflacionário pela defasagem entre a coleta e a disponibilidade é ch~mado de '''efeitO 
Tanzi". 

,Deputado DELFIM NEITO -' Em 1984. o Brasil'"gastava com custeio e pessoal 
nos' ut!s niveis' de governo. 8% do PIB. Em 1992. gastOu 17% diminuindo, por isso. 
consideravelmente o investimento. Quando a UniãO diminui seu investimento. todo o sistema 
pródutivo é atingido, Por essa mesma razão. relação direta emre o desempenho da economia e 
o investimento do Estll.oo. o Presidente Clinton vem fazendo Pesados investiinentos em 
energia. em estradas c na adaptação do homem às novas condições s6cio-econ6micas. 
originadas da diminuição de oferta de postos de trabalho em atividades tradicionais. : 

Ministro ANTÔNlO BRITTO - Grande pane da evasão se dá em casos. onde a 
empresa. devido à recessão e ã crise. em algum momento deixou de pagar. A'lei exige o 
pagamento daS etapas vencidas e vincendas. Isso e a falta de negociações vinha levando a 
empresa. a perder as condições de retomar o fluxo dé pagamen'o. 
. . I' J;' • • ,

" . OSlRlS LOPES FILHO - A maior:déterioraçào da arrecadação se devia ao 
fato de tributação ocorrer num determinado penado e o pagamento se estender para meses 
de~is. principalmente na legislação do Imposto de Renda. há muito tempo. No dia em que foi 
indexado o valor do tribUlo (na realidade. hoje. o tributo não! pago em cruzeiros reais. mas 
em UFIR). fez·sc amaior reforma tributária deste Pais. impedindo que a conosão da infla:çAo 
funcionasse no sistema tributário. Vive-se. ~rém. uma situação meio surrealista porque os 
débitos tributários federais têm um determinado rndice de correçAo. os estaduais. outro. e. 
flflalmente, os municipais. O\1U'O. E a competêneia para fIXar e disciplinar o valor da moeda é só 
do.C!0vernci Federal; é uma c!,mpel!ncia privativa. e não concorrente. 

. ', . 
2.3.2 - ECONOMIA INFORMAL . 

JOSE RUI GONçALVES ROSA'(Audilor.Fiscal) - no artigo "Evas.lo Fiscal", 

.' p~bli~adona revista TRIBUTAÇÃO - Durante o primeiro semestre de 1989.at~ meados desse 
. ano ganhou força na imprensa brasileira uma 'calorada discussão acerca dõ··tamanho da 
,economia não-regi5,trnda no País. . ". , 

Naquela oponunidade.'·houve quem defendesse que a informalidade'chegaria a 
50% do PIS oficial e que essa economia subterrânea. que deveria ser acrescida ao pm 
nonnalmenle divulgado. é que havia s~s(entado o su~sto aquecimento. da atividade 
econômica de 19HH. Alegava·se. na época. que à crescehte consumo de energia elétrica. em 
contraste com O aumento do desemprego. era um forte indicador da expansão da economia 
irüorinal( 11). 

I ~.' ~ . r .' ".. .,' I ,.' .1" , ". .' 

~ ~', ; , ~ '" "r' _ .~~l,a.: questã9, ?foi, abordada, ~r. Clá~dio .M.. Consld;era.. então :~f~ do 
... ' ... ~panament.o ~çFo!'taS N,~~'.onaIS da FIB.G~. em Rnlgos na Imprensa. .'11). Além. ~_ar 

. argumentos. de natureza técmca que se con.trapunham àquela proíXlS1ção, Ç-0I181dera. com 
respeito à infoTrnalidaJe argú'mentava: ,'~ ~ 

, ,;, " ."., 'il . '.' - , • . ,"" " , .. 
.' uÉ falso aJÜ111;tt- que os dados do PIB calculado "pelo IBGE não registram essa 

, PaJ'êeiã da economia: cerc:â'Lde 13%- do' PIB de US$352 bilhOes 'de 1988 réfeiein-se as 
.. àtiv'idââês-nã6-~gistradasn~s'fontes estát1sticas trádicionais (estrutura do ano-base dê 1980). 

-";"""Isso-reP!'esenta U$$46 biihks•.o que equivale' aproximadamenre ·ao pm da Colômbia no 
':,~:·'.~:~~'~.~~.~o.;,~ ":~::~., .,~n:: ': ' '. , .. < .~:.!., ... - ""• 

•• '	 ~.~.' -.-.. ·L·.·.~ Ademais. 'apontava a" ina~uação 'do emprego Ido ..termo' informal para 
caracterizar 'á pan:ela da economia não captada pelos respectivos 'centrOS de' estadsticas. 

v•


'~ 
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Segundo ele. o lermo mais apropriado é economia não-registrada.' que envolveria tanto o 
produto gerado pelo setor infonnal de trabalho. como aquele' produzido· pelo mercado 
forinalizado ma.c; não, comunicado aos organismos de conuule como: sonegação fiscal e 

.previdenciária. trabalhadores por conta.própria. etc. 

OUlro pomo levantado pelo aniculisla. e que de certo modo já era esperado. é 
que a economia nilo-registrada mos~va grande variação de um para outro setor, sendo de 
destacar os setores de Transporte e ConsUllção ,Civil onde chegava a 3% do PIB setorial. 

Certamente. o tamanho da economia não-registrada deveria també:n variar de 
acordo com a direç<1o do ciclo econômico. Em períodos "de declínio prolongado do produto e 
aumenlo do desemprego seria de se esperar um crescimento maior desse tipo de economia. 
ClAudio Considera. por~m. argumenla que apesar das microempresas acompanharem o 
desempenho da el:orlOmia a sua panicipação é insignifieance. Segundo ele. embora representem 
80% das empresas do País lais respondem por apenas 3% da receita e. em assim sendo. mesmo 
que houvesse uma e>;plosão informal delás. da ordem de. digamos. 200/0. o reflexo disso seria 
apenas de 0.6% 00 PIB. . 

De qualquer modo. ainda que não haja um. aumento significativo da 
informalidade é rilzo[lvel aomilir que pelo menos a sonegação ftscal aumente diante de uma 
prolongada recessào. . 

I' 
\ 

De reslO, cabe apontar que a polêmica sobre a quantificação da econofiÚa 
paralela não é privilégio brtl.sileiro. No campO internacional a controvérsia é considertvel e 
sujeita às mais variadas especulações. As estimativas divergem amplamente. 
independentemente 00 teor de sofisticação metodológica empregada. AsSim. vl0 desde de 
30% a 40% do PNB para a Itália (DeGrazia. 1980) até 1% do PNB para o Japão (lntersocial, 

1980), passando por 2% do PNB para a Alemanha (WirtschaftSwbehe. 1980). 7.5% do PNB 
para o Reino Unido (Sir W. Pile) e 4% para os Estados Unidos (P~ 1979).': ~ 

JOELM1R BETING - Qual o tamanho da economia. informal?, Sabe-se que é 
muito grande. Em l:enos setores ultrapassa dois terços e em outro. c.hega a ~ do Pffi 
setorial. 

, . 
2.3.3 - EV ASÃO DE DIVISAS . ! r· •. 

i 
JOSÉ RUI (AFTN. em anigo citado) - A acentuada quecb da receita'- para a 

qual. conforme apoulada. muito conmbuiu o descaso para com os nIveis crescentes de evasão 

• 
fiscal - e o forte crescimento dos dispêndios levaram a necessidade de ajustes na economia. 
com o objetivo de reduzir o défici( do setor público. umá vez que foram se esgotando as fontes 
tradicionais de fmanciamenlo. A compressâo dos gaslOS com investimenlOs e o controle dos 
dispêndios com custeio. de forma linear e generalizada. acabou por comprometer a capacidade 
do Estado em atender satisfatoriamente às nec:essidades básicas da P9Pulação. no que se refere 
aos bens públicos, c de prover o sistema econÔmico com obras de ·infra-estnJnuil, criando 
gargalos a realização dos invesúmentos privados. A perda de bem-estar e de crescimento 
econômico ftcaram ainda mais reforçados. uma vez que substancial parcela da receila fiscal 

.. eyadida teria sido transferida para paraísos fiscais no extenor." 
~ • I ' ., y ,., • .\. 

, ····2.3.4::: CONCORRÊNCIA ENTRE AS EMPRESAS ." ... . ' , " ... , .' ". . '...,
" , .1 

TÉRCIO FERRAZ (PDGN) - Nossos contribuintes muitas veu:s não pagam 
·iinposto porque os se~s concorremes não pagam: Existe gente especiaí~da em mostrar, para a 

. 'empresa tomá se faz. como é melhor não Pagar. "Isso ouvi·'até de 'empresários esé:aiai·s:·tenho 
que fazer issO 'parquc meu concorrente faz ràmbém. e. se eu não fizer; 'vou a fal!neia." .. 

. 'il.l* " '" L .', • ,'. 

. !9~É R!JI çAFrN, em,3!t!go.citado) - No p"1~0 microeconômico. a prãtica em 
: ~ iargà :esc.àli.L'. e '~m' diferepces' graus' de evasão' ~scaJ aca1J:9u sendó fator determinante na 

.• :.\~óinpetição entre as empresas. anulando a desejada neu~ic;ü:de da ttibu(açao:que 'deVe estar 
. \ ~ : presente ·em um sistema tributário eficiente, Com efeito. ~n\irn qua.dfO como ~tC.' opoder 
I I 'ooiTipetitivo 'da 'flfTTla no 'm'ercadó ~ furíçao. 'em ira,nde pait~, de suá habilidade, ·e.m ,eVadir-se 

das obrigações tributárias. com ·a'disputa sendo também defmida pela sua capà.éidade em 
~.;: maximizar· a ·taxa I de evasão' fiscal :e' _nãQ apenas pelo seu1'esforço'.em produzir bens com 
'.'. '.reftcá.ciaeeftciéncia,".·.,.·· '.: -. ' ",., . ."'\l:,· '.... . ._.;..•. ' 



~;, ,"-'," '. LUIZ f.' KUNZ NETTO - Estamos denunciando às-autoridades federais e
 
'f'"estáduais a intensa sonegação que esLá ocorrendo no selor de bebidas no Estado do Rio
 

~.. ., Grande'o:do Sul.·..>:jnyiabilizando totalmente o setor. Dez empresas já fech.aram, ourras
 
arrendaram o estabelecimento e outras estão sendo varridas do mercado consumidor. baseado
 
num violemo e criminoso, dumping predatório que está sendo paoocinado por intensa
 

,.- sonegação "de IPI e ICMS. A empresa sonegadora. ao ser multada. sonega mais ainda pal3
 

pâgar a rTIuJaa. isto quando. paga, porque normalmente.não paga. O Senador BENl VERAS
/ 
informou que as lojas organizadas de confecção sofrem com a concoJ'Tência daquela prOOuzida
 
márgina:lme:nte no Brás ou por coreanos.etc, vendida .sem imposto.
 

',.~ .. f" "-.I Deputado ROBERTO CAMPOS - A intensidade da sonegação em São PauJo
 
Se explica provavelmente pelo alto nível de atividade econômica num sistema defonnado. Se o
 

.."" ',sistema é defonnado, quanto mais intensas as transações, maior o exercício da deformação.
 
, Uma outra coisa que deveria preocupar os paulistas - mas, aparentemente. não! os
 

... I _, ~..... i. I 
.~. preocupa tanto"::' é o, falo de que o amal sistema fIscal~ precisamente por causa da so.n~gaç~_C?
 

introduz elementos de distorção na competição. Q empresário brasileiro tem~-além $S
 
.. dificuldadeS habimais de planejamento - ou seja avaliàr os custos dos insumos. misturar os
 

insumoS adequad:uneme - tem que calcular como um insumo o custo ela sonegaçào dos
 
competidores. Se ele sonega menos do que os competidores. está simplesmente perdido - é
 

.... ·um complicadôr adicional na vida empresarial.
 

. Por i~o. um sistema como o que foi pro(X'sto. um sistema não declarat6rio
 
objetivo. "pnllicameme .. insonegável. melhoraria enonnemente ~ condições de competição.
 
Cenas. indústrias· brasileiras. realmente. estâo ameaçadas de desaparecer do s'etor formaJ~
 
(X'rque é tal o índice de ·sonegação que. ou marcham para o setor informal ou simplesmente
 
não sobrevivem, Esse aspeClO não tem sido muito acenruado: a deterioração do clima
 
competitivo·Pela fácil idade de sonegação dos im(X'stos convencion·ais.
 

"., "OSÍRIS LOPES FILHO - Nos dias amais. s6 pooe su(X'rtar a carga tributária '., 
efetivamente 'estabeie:cida a nível das empresas. as grandes empresas. (X'rque elas têm uma
 
{Xlsição oligopolisr.a nO mercado e têm condições, penamo. de transferir a carga tributária que
 

. lhes é atribuída para os consumidores fmais, via mecanismo de preço. Já a pequena e média
 
empresas têm pouquíssimas possibilidades de suponar essa carga tributária donde se pode
 
concluir que a ~quena e a média empresas sâo as que mais evadem. ·Por que isso ocorre?
 
Porque ela esLá em competição. Se o seu concorrenle. no mercado. não paga o lributo e ela
 ..
continua pagando. ela é deslocada do mercado a curtlssimo prazo. considerando~se o ruvel de \ Iinflação em lomo de 30%. .. 

> • " ,; 

Atendendo a questionamento dô Senador MAGNO BACELAR. o depoente
 
declarou que o pan:elamemo de débilos fiscais tem sido muito utilizado para a obtenção de
 
uma cenidão de quiwçJo com O Fisco. para a realização de negócios com o Poder Público•
 

.:, ... mas. na· realidade. não tem funcionado a contenta. Os parcelamentos feitos pela Receita
 
, Federal tiveram. a panír do. mês de junho. um incremento de 80%. Ao analisá-los. veilikamos
 

:. .. que 10%. das empresal'- beneficiadas com essa prática depois param de pagar o parcelamemo e
 
• (]o modificam seu CPF. ·para que a fuma comece a ser desalivada. modificam a razão social e
 

._~_.. abandonaITl; os p'agamemos. ....
 

. .• A empresa' qUé esLátem concorrência no mercado. quaÍldo deixa de pagar
 
lribUIOS transfere gmnde pane do beneficio da evasào para o consumidor final. via ·redução de
 

.preços. Ela não miliu a evasão para se capitalizar. porque está enfrentando .uma grande
 
.. concorrência. Se o Fisco não for pres.ente no seu comrole. quando evenmalmeme vier a ser
 

feita uma autuação. dois ou rrês anós depois de a empresa ter iniciado a prática de não pagar
 
adequadamente o tributo. essa empresa se t.oma inviável, pela impossibilidade de gerar lucros
 

- "súflcientes pIDi "'pagar o seu débito trib'Uário. Então. ou ela se deteriora gradativamente ou. a
 
i exemplo do q'ue ·ocórreú:com uin~grande atacadista de Bra.5flia. apropria os recursos ela
 

...... énipresa aos ....sFus .dirige~tes· e. qU'aildo· possível, rransforma a razão sociàJ· da ·empresa,
 
..... ,. ~ transfeiirido Ç)s'seus esto<iués para um nâ\lo empreendimemo. Daí a ini"portãncia -da ação do
 

'Fiscoa:têrrip(féah'ora.l-'r~r-;,.. L-"~' ;-~" ">"':.'.~. 
~~:.,;:" .. ·.i'·~ .'nf' "."" .._. ,.",,'~ .. 'r" _ •....•..._

'. ~ ,i,•. ;","~ _'"'''' ,:A Recelta.Federal tem uma tarefa fundãmental a ser ex.ecutada no Pais. que· é a
.de ·~tir a·!isur.t na côncorrêncii Existindo ·duas empresas', uma 'cumpiid.õrã .d.o .reu· dever
 

I ~ , lributário.e outra que não pa~a o tributo. concorre':ldo no mercado.· a médià Jp~~ 'a' boa
 
.. "'pagadora vai-saíi'do·ni.cr~ado. E dever:da Receita Federa! ser eficiente ·para garantir que a boa
 
., f: Pàga:dora"riãb;~ja~preju~"iêadana ê~nconénêia:.É um direito do contribuintê bóm'pagãdor
 
fo~:<e~igu'quê à~Reééita:Fcde~Yfunciórie~e'fetivàménh€. E. ao Estado brasileiró; cumpre"fornecer os
 
'. 'méios··para"q'ue·elã tuncione. Os insmtmenfos êfetivôs. contudo'. ameia sãó muito 'piiinMi.6s e
 

!"~irÍSUfiêienieS~-)c·" :!•.f.'.. 'r,_ '_:"', " • '."'~'.'-,~, ..... ;,},.,,',~
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'( .", DEONE BRESSAN (SRF) - Quando uma pane das empresas começa a" , 
sonegar. o proces:-io se alãsua de' tal forma que. pouco' tempo ·depois. não se pode mais ',~ 
conaolá-Io; a1iãs. jú não o controlamos hoje. A sonegação de. u~ .empresa leva Outra a ser ) 
obrigada-a sonegar porque ê:w.:iste a con,corrência: ou ela sonega ou quebra. Este é um mal qu~) 
se pr;ec~~,resOl,~e~ com, urg~cía. porque ~ua [en~~nci~ é aumen~. ,... • . ".:~ ...",. :,.;	 :,Lr'~; 

o'>
2.4. - CAUSAS SÓCIO·CULTURAIS 

Oi 

~J 2.4.1 - Falta de educação e consciêncJa tribulária. perdai-da.noção de função 
social 1do rribulO c, conseqüente indiferença" da • sociedade. inclusiVe~ de. emPresas ":. 
govemamenlais; .. ) .;.. T" '"1 

. 2.4.2 - Fallà"de vontade politica para combater a;sÔnegàçãO"lnteTf~\~ 
polftica ou de grupos' poderosos da economia. impedindo deU;!minadas fiscaliz.lições: ....r'.......\l':. 

','	 ~! ;. ~::.. • ,....... ;rt. p 
."
 

2.4.3 - Imposição tributâria sem um núnimo de consenso ~ sociedade, (falta de 
naris~c~ na rributação).aljada à falta de c~ibilidade do governo" e'a faltá de tIansparEncia 
na aplicação do' proouto da arrecadação. • ,." ",' 

_ .,;'. •. ...,. '	 • . . r1) 

.. Dos depoimentos. publicações e esrudos. e:l((rai-se, resumidamente. sobre cada " 
item. o que se seguc: . ~ ,. . 

,. '1' .. , .. 
."". 

, , 
. ,
• 

2.4.1	 _,oFALTA DE EDUCAÇÃO E C·ONSCIENCIATIUBuTÃRiA. PERDi\ DE NoçÃO' 
.' "DE FUNÇÃO SOCIAL 00 lRmuro EoCONSEQÜENlE INDIFERENÇA DA ,. 
, '. SOCIEDADE. INCLUSIVE. DE EMPRESAS GOVERNAMENTAIS; . 
[. lli ':.:, I'••	 ~.~ ... 

.. t· WELLlSCH (SFN) - A legislação complexa. e f~a no que diz respeito à 
punibilidade. a elevada carga tribulária e sua· concenuação excessiva ·sobre ,determinados 
segmentos sociais. bem como a má aplicação dos recursos orçamentários e a falta de .,~ 

aus;teridade nos ga~tos do Governo contribuem para a fo~ação. ou n:tesmo deformação. de 
unlã cuitura em que' se perde a noção da função social 'do' tributo e o ev~ é plenamente 
acejco pela sociedade. i~fundindo respeito e até admiração. •. • ... ....." ...., 1 

.' -'" . " - ,-.. .... 'Il .t' 
} '. lo; O Senador JOÃO CALMON durame o depoimemo de NELSON .PESsurO... 

Presidente da UNAFlSCO. fez. a seguinle observação: ,,"o. 

, I,'" "Acôthpanhei o Sr. Pres~denle da UNAFlSCO. ·Nelson Pessüto: na sua ôbjetiva', 
exposiçãô', destacando várias causas da sonegação: incentiVos ftscais,"má gestão'dos"recum>s 
am:cadados~ elev'lda carga tributária. morOsidade "no proces'so fISCal. sigilo bàricátio. siguo' 

.... 1,. • ",.. ".\., ~.. I """ 
fISCal. freqüenles anislias. defici~ncia da máquina arrecadadora. mas faltou uma causa. que é a 
principal: a falta de educação. ~ ." ~ -;. . .... 

:O .•Jf~. '-'''Se ó' nosso povo fosse educado. Se '~ão ti'véssemos' rio 'alíõ nfvei de' 
analfabetismo. tantas pessoas que não sabem ler. nem escrever. nem contaI, o analfabetismo:' . 
funcional.de pessoas que não t~m o ensino fundamental completo. com a duração de oito anos 
- apenas 9% dos brasileiros terminam a escola de I lJ grau' -;-' a ·siruação. obviamente. seria: . 
muito melhor do que a amai. Enrre 'OS povos de mais alw lndice educacional.,a· sêmegação é'" 
muito menor do que em países em desenvolvimento." " , 

..:	 .. ,.:......... I' .'~ '~.. C'.,
 

NELSON PESSUTO (UNAFISCO) - A sonegação tem \?a$icamente:faioresr 
morais. porque o sentimento de impunidade reinanle no País na questão fiscal. vamos dizer. a 
degradação d:a educação no País. iSSÇl.leva á'um sentimen.lO de não sol.idarléaade e dé pouco 
civismo. A-degeneração da' mÇJraJ' pública c privad<C tudo .,isso ,concorre ·para .que, os 

. , '. •	 . , .. ' I' • _.... ,.......1

fraudadores soneguem. independente de suas peculiaridades fmanceiras. Ou seja. está bastante .. 
compfÔva~o que. no Brnsil. sonegam..' aquele's que·:·su'posta.menlê- te'nhàm dilicuidâdes:· 
"fm'ancee e'aqueies'que,não t~m nenhuma. e simplesn:ten:te sonegim'para enriqueCerem.o maiS·~ 
rapi~~~le:possivcl." " '. - - .;1, " ,',,' '-'-', ',,' 

_ t:L '. • ' • 
o..... ~:~!'·:s;·.~TE~ÇIO FERRAZ (pGFN) -Jneluo) ~,ntre as c~~~as de sonega~ÇJ_a falta de 

educação do povo p.ara o pagamento d~ impçsto. problema décorrente- de~ nOssa cultUia~ A 
prop5~i~o•.Nlga intraduz.í~el. ~~tre n6s. a e:r;p~~sãç\~gle~a '~I ~~~.-tax ~Y!:~!:~Qü~~O:'~~ém, 

,compra al&l:ltpa cpisa. p'ref~n; que seja.seJ!1.no.la. JX?r.f)'c~ mais .l?~.nno. S;C!'l.~r .e~.nte 
~.r_ ql!~. E fl-uand~ sabe que é para não Pilg~ imposto. concqrda. e~bora não ~ ,pre~~pe~eI:p, 

/ I 
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saber quanto de IPI oU de ICMS está sendo sonegado: E nãO e fàCl1 saber, pcnque nlo na 
visibilidade tributária nos impostos indiretos. ~ falta de visibilidade e um problema sério, 

:", ..-,,0 Sr. Relator. Senador FERNANDO HENRIQUE CARDOSO. especulou poder 
a religJão car6Hca haver contnbuldo pela Indiferença cultural do nosso povo relativamente ao 
pagamento de lm~sto5: ajuda muno não ser necessária uma relação direta com Deus ou ter·se 
o sentimenlO da responsabilidade moral. que pode ser. enfun. atribuída à Igreja. 'Q)nfessa o 
crime e está perdoado." 

Em resposta à observação do Senador JOSÉ EDUARDO VIEIRA. de que não 
encara. a sonegação como 'questão cultural. "porque o brasileiro é um excelente pagador de 
suas obrigações", o Procurador Geral da Fazenda reafmnou que a nossa cultura nlo encara O 
imposlO do mesmo modo que a culbIra americana. do mesmo mcx1a como encaramos os 
deveres para com a comunidade, e para com a própria fam.llia. E sublinhou que o privado tem 
uma preponderância para nós sobre o público, por isso que a expressão "I ann taX pay~r" nlo 
tem uma tradução direta em ponuguês. . 

~ ;:. JOSÉ RUI (AFTN, em anigo citado) - Uma Pesquisa empreendida pelo Serviço 
.de Esrudos de Aritudes dos Contribuintes do IRS em 1984, para avaliar o companamento dos 
conttibuintes. As resposras foram analisadas tentando achar um padrão de ca.ractertstieas 
sinülares entre os contribuintes faltosos. As variáveis com alta correlaçlo com o nlo 
cumprimento esponrâneo das obrigações fiscais eram aquelas associadas aos valores sociais 
dos contribuintes: aqueles que achavam que fraudar era um companamento aceirável e aqueles 
que achavam que a maioria das outras pessoas fraudavam eram os qhe mais provavelmente 
fraudariam os seus próprios impostos. Por outro lado, o IRS não encontrou evidência de que 
as fraudes estariam relacionadas à percepção individual do risco de' ser pego por sonegação 
não mostrou relação com o fato de se o contribu41te havia fraudado ou nlo: aqueles que 

. '" .. . I 
acreditavam que.o ri.sco de ser pego fraudando era pequeno não eram os ntais prováveis 
de fraudar do que aqueles que achavam que o r1scP era aJto, O~tros autores, como Dubin 
& Wilde, também apontam para a importância de/fatores s6cio-econômicos em influenciar o 
cumprimeilto voluntário da obrigação tributária. como, por ellemplo. o aumento do 
desemprego ou do, percentual de declarantes não brancos' nas cÍasses de renda média e 
baixa (9), 

,'""1 ~ ..... ..... .. . 
:. Nesta mesma linha. outro indicador comentado por Davidson .&. Davidson 

, relaciona~se à Suécia. Esre país, que no inicio dos anos 80 tributava em 55% a renda de um 
trabalhador ganhando US$IO.800, apresen~va basicamente a mesma proporçlo' de 
fraudadores de imposro que os Estados Unidos. cuja alíquota se encontrava em tomo de 15% 
para rendimento similar. A hália que poSSl;ila tributação ainda mais· inferior detinha um 

•
Il( pen:entual,maior.de não cumprimento das obrigações ttibutArias. Mesmo nos Estados Unidos I 

I': as diferentes regiões mostravam diferenças significativas de nlveis de cumprimenm voluntário I/ I do dever ·fiscal. ,A necessidade de. maior atenção'às variáveis poUticas. sociais e culturais 
I refle~~m-se nos m.ais diversos aspectos: . - . 

i - é de conhecimento. por exemplo, que jovens conttibuintes são mais críticos em 1 
I relação I ao go,~erno, e à sociedade e, desse mcx1o, mais suscetíveis ao comportamento I 

!fraudador. 

- estudo,realizado no estado de Oregon em 1981 revelou que a fraude fiscaJ era " 
vista como'uma infração ligeiramente superior ~ dirigir sem licença e muito menos séria ,do que 
funar mercadorias'em lojas; e ' , 

I- em Carolina do Norte sonegar foi considerado u~ pouc~ mais séria do que I 
furtar bicicleta. ' •J S . 

Todãs- essas' consideraçoes hão significam que medidas Coercitivas, inelusive 
aquelas visando'o-efeito-demonstração: associadas a penalidades fw.das em níVel adeC:uado de 
serem aplicadas. não sãó impÓrtantes para manter um elevado grau de cu'mprimento voluntário 
das obrigaçÕes tributarias. Esse companamento. àfmal, é rarnbém fortemente" dC~cleiJte da 
eqüidade pe'rcebida no sistema triburário e se as autoridades não" se intereSsan1 "ou são' 
íncapaies de"detectar e combater a evasão fiscal muiro 'provavelmente aquela voluntariedade 

:irádirrUnuir(lO). ;~.' - _~.' 

'. __ ~~ ,':"';'" - Se o'risco de ser~pego auditado é baixo, o grau de cumprimento espontâneo do 
" dever fiscal decllria:Nos EUArsegundo Davidson' & 'Davidsón, de 1976 para 1982; ô riSCo de 

. ser aUditado. além de baixo;caiu de 2.59% para·t.55%; sendo acónipanhadõ··por um decllnio 
no grau de cumprimento espomâneo da obrigaçà.o tributária. Lembram. a propósito, as 
palawaS do Comissário do IRS: "nosso sistema trabalho melhor quando trabalha 



•• 

automaticamente e dcsobstruldo... atividades coercitivas não alcançam sozinhas lÚl'Cis 

aceitá''eis de cumprimento fiscal. O nosso sistema é. sobretudo, um sistema de cumprimento 
volun.Ario suplementado por medidas COEm:itivas;" 

Deputado ROBERTO CAMPOS - O instinto de sonegação. no Brasil, está 
altamente desenvolvido a ponto de <1esO"Uir a ética fiscal. É pouco romântico imaginar que se 
pode resolver o problema com a contlalaçâo de novos fiscais. c:om o aumento da fiscaJj7jlção. 
até porque 8 culturd fLSCal, no BrasÍl. esta degradada. Não temos mais agentes "do fISCO; 
somente sócios. O problema brasileiro. hoje, não está em melhorar ã arrecadação por 
intensificação da fiscalização. está em adotar impostos que dispensem fiscalizaçDo. que a 

. tomem supérflua e desnecessária. como nas propostas dos Deputado:s Flávio Rocba e Luiz 
Roberto Ponte. 

Deputado LUIZ ROBERTO PQNIC - As pessoas s6 pagam seus tributos 
quando temem ser apanhadas em flagrante. Não move mais a çO!1sciêncía da necessidade de 
contribuir com o Estado,	 " . ,

". 
Ministro ANTÔNIO BRfITO - Esta Casa delerminou que houvesse 

parcelamento de lodas as dividas para com a Previdfncia Social e o pe"rdão. no ato, de 30% 
delas. IStO vigeu entre 5 de outubro de 1988 e maio ou junho de 89. Todas as Prefeituras se 
apresemaram. confessaram suas dividas. receberão o perdão de 30%. parcelaram as dividas, 
sem .oferecimento de garantias e. a partir do dia seguinte. deixaram de pagã-las. Ao devedor 
privado não se parcela sem oferecimenlo de garantia. A devedor pl1blico vamos oferecer a 
{Xlssibilidade do u~o do Fundo de Panicipação. I. 

OS íRIs LOPES ALHO - Mais imponanle do que a estrita iegali~de da matéria 
tributária é a questão da legitimação do tributo, quer dizer.' a adesão da' pcipulação ao 

"	 pagamemo do tributo. Hã duas funções básicas da adminisD"aÇão tributMia que só podem ser 
exercidas em rel.ação à exceção: a fisCalização e·a cobrança administrativil ou judicial de 
oibutos. Quando o universo de conoibuíntes. majoritaria~nte. necessita de fiscaHzaç.ão ou 

• cobrança a~nistrdtiva ou judicial. O sislema tributário é inviã...el, porque não há ~ibilidade 
nem de contrOle tecnológico nem de controle humano individualizado em '.'tJação a cada 
contribuinte que ~e recuse a pagar o tribulo ou que pratique infrações. O sistema oibutário 
brasilelr'o caminhava neste sentido. A Receita Federal está. conseguindo invener esse quadro e 
lem comado com a adesao da populaçao que demonstra desejar prevaleÇa no Pail; não só o 
Estado democrático. mas, também. o Estado do cumprimento d.ã lei; ". ' 

JOELMIR BETING - A pessoa quando se descobre cidadão, descobre-se 
contribuinte. Só agora está se dando o despeI"L1! do contribuinte no Brasil. i . -:: 

JOELMIR BETING - Finalmente. embora tardiamente. está nascendo, em nosso 
'. Pais, o contribuinte dentrO do cidadão. dentro d~ consumidor. de.nrro do ele~tor. 

.. 2.4.2 - FALTA DE VONTADE POLÍTICA PARA COMBAliR A SONEGAÇÃO. 
INTERFERÊNCIA POLÍTICA OU DE GRuPOS PODEROSOS DA ECONOMIA 
ACOBERTANDO A SONEGAÇÃO 

MARIA IZABEL (SINDIASCO) - perguntou·se' 'à depoente se há 
interferencias {Xllilicas ou econômicas impedindo que sejam fJscaJ.izadas determimidas pessoas 
ou empresas. Dissc ela que a desorganiz.ação e falta de autonomia da Receita protegem as 
pessoas dessas fiscaliz.açôes e. na medida em .que não se tem parâmetros bem defmidos de 
fJScalizaÇão. facilita-se a proteção dessas' pessoas. Entrelanto.· quando 'alguma auroridade 
impede um auditor fiscal de dar prosseguimento a determinada fiscalização. ela não escreve 
isso., Ponanlo. não há como provar que tais interferencias aconteceram. Temos tido 

.' conhecimenlO de que muilos casos aconteceram. mas. dificilmente. com provas. ' 

Não há interesse. por p~ne da adminisuação. em que se,faÇam fiscalizações no 
mercado fJnanceiro. Hoje lemos como arrecadação proveniente dos'impostos.devidos pelo 
"mercaqo fi·min.ceiro 30% da arrecadação feder~.1. Temos apenas 10 auditores preparados para 
. trabalhar nesse sistema. o que demonstra. q1,1e a Receita Federal está. realmente. précisando de 
u'ma' reionmilaçãO administrau}'a. .' '} ,U<i , ." . j

".' . " " ~ ~ '.. . . 
+ ~ • '.'"' " 'Senador FERNANDO'HENRIQUE cARóôso - ESlá'~ildo' fonnàda a' ídéia 
de que em grande pane a sonegação é desejada. não pelos auditores. maS é ~séjada pc;rque. 
sendo tio simples buscar métodos mais objetivos para se m,edir qual é a sonegaç!o e encontrar !r' "mecanismos eficazes de corT).baté~la..parece haver uma faJtarde vonlade.{Xll.ltica reiterada. "E 

'. '. \q~ando, ~ .fal.ta~ de: Y9llté!de. po_l.Itica·é reiterada. "diz eleü,sempre. há ,uma conexão com a 
(~J:"·,,.,',jl» •. ~ ,,1Ç2' ,'r ,<', 

, '.., ..... ,
l = I 
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.t~.sociedade: não é ,s6 o ESlado ce nem s6 os partidos: e nem é só o governo, é algo mais 
~ .~. "':complicado;'.'..... _1 .--:: ~ ,J ~. 

Ministro ANTÔNIO BRITTO - A Pre\lidéncia te~. hiSldri~~eiue. percorrido, 
" ~ . com muito mais facilidade. o caminfib do aumenlo de alíquotas. do que buscar a cobrança de 

!~ J ~.quem deve. """ I .:;,.,,~ :; ~. • . ,), 

':"3,- .~..... ,~ ....f· 'Quailto'â evasão fIScal. no que diz' re;"peÚo à Pre ..ridên~ia/po~s~ diUr que não 
.'-4 ~!').~iíiúà legislaÇãó para cóibi-la. É preciso cumpri-ia. . '1;0"" .,:.... . 
'; ..:. ':.h1 .. r.'-.• 1 .~ "i ," _... _ ..,; l' 

"",,~tj l'J~ ~qovemo Federal. nove ministérios..as estatais, sociedades' de economia 
. I, mista. fundaçõeS. ~~~arquias, tinh~ d.fvi~ para com a Previdência Social. As negociações 

[!m sido positivas: . , . ....:,1 • 

I ' : ~ 1 "., ~',:': ~'. 

. . ("-, , 
2.4.3 lMPOSIÇAO TRIBlITARIA SEM UM MINIMO DE. CONSENSO DA 

SOCIEDADE. ALIADA À FALTA DE CREDIBILIDADE DO GOVERNO E À 
"'i-- v FALTA DE VISIBILIDADE" NA APLICAÇÀO···'DO PRODlITO DA 
.' • o ARRECADAÇÀO "o, , ••0 .... " •• 

~. .~ oi r- " ! 

'~"~1 '. • . 

"""""~ WELLISCH (SFN) - Após elencar todos 'os 'motivos 'da de[tciência da Receita 
-""".. Federal,.'WEI.l..ISCH. apontou ainda como causa de evasão "a crença de que os recursos 

arrecadados não se revelterão integralmente' em proveito da sociedade~ ~la ma. ges~o do 
I dinheuo público. Os conlribumtes não pagam seus Impostos porque se JUlgam mais capazes 

.~ i , para gerenciar os recursos do que o própriO setor púbhco," ~ • 
" , . . 

~ . '':'" i ' 'Prof. IVES GAA'DRA - No mundo inteiro'a carga tributária é·su~rior.à real 
.. necessidade do' poder público e dev'"êria servir para a prestação de serviços públicos mas, ao 

~. J .;t: .Iongo da·,história os contribuintes' entenderam que apenas uma parcela' dessa 'carga retoma 
.. M como serviço público, sendo a outra parcela utilizada de fonna incoITeta·cem·tieneflcio dos 

I i . . próprios detentõres do poder.'!:. ' , 
.. f"' ~.....~I"'· .( lI,.... , • , • ;'P,' (':'

'" O tributo ê considerado uma norma de rejeição social pois a cidadania sempre 
.' , "proti.;.i fárma de pagar menos porque não visuatiza o retomo em niveis de seCviço ptiblico na 

.medida;ém quepaga. .' .. . . , 
• l. .... ' I ' 'I";'" ~ " 

..•, , M'ARIA IZABEL (SINDIFlSCO) - Faz-se a imposição tributária sem o 
núnimo é:~n~ntiméI1tO '"da sociedade e. iJÍclusive, ná' maioria das vezes, sem conhecimento da 
Receita Federal. .'''' , 

.." • ,. ~ - •••1 ..', I 
, ,. .• ~sse, fato. diz'ela, é lamentável porque lemos a conViCçãO de que a legislação 

tribulária'eS!kia úii melhoreS condições sê fossemos ouvidos. porquanto temos a experiência 
daqueles que e:tecutam. 

ll.~~ .~ .,. ,<'I..- TÉRCIO FERRAZ (PGFN) - "A falta de visibilidade dos tributos ê, causa de 
,~ ~, evasão. em vinude dc sua complexibilidade e multiplicidade que não Permitem saber o que se 

está pagando. ',' \ r J. \." 

,. É fundamental. para evitar ou diminuir a sonegação. o governo de...erá observar 
.;,~austeridade ~m seus gastos. "Se o governo' não ê austero. isso é um convite para a empre:sa. 
,.·f~udar~ ten'tar esc~par de alguma maneira. A própria U"3J'Isparência naquilo que é 'recolhido me 

'1(, par~ece f~':lda~ental)~. . "', r 

'I ..... ,Não ha. visibilidade. pará ó ii"à:nde público. da relação gastos.ârrecadação. Ele 
não vé. ou vé"com dificuldade. onde vai para' o imposto'que paga. Não e:tjste Íraitspan!ncia no 

)-,'J; ~a1s. O controle ê muil~difícil para à povo, Isso provoea inibição para o pagaineillo. 
,'" 

Senador RQ~AN TITO (Presidente) - Não conheço nenhum paJs civilizado 
t ", . ,.1 onde o imposto sobre ven.das não seja arrecadado no local de compra. E relatou que. na 
~.:. : •...,:..compra de um 'simples canivete; cujo preço eram dez dó!ires: aéabou pagando onze. com o 

,,' acreseimo. vísível. 'do taX. Julga que deveriamos tarnbtÚn no Brasil incluir na nOla fiscal o valor 
.:- •dO impoSto inçidente sobre a ~efÇa:doria, para ciência'e consciência do·comprador. 

~'.~M::;;:";:'\i' ,.,~:J'J J~'''',&",).,;.'' ::: . 

ABÍLIO DINIZ - Os últimos acontecimcntos que abatatarn a Nação. 
~ • desga,staIldo.a credibilidade do gov~rno •. fazem com que as pesso'as adquiram o direito moral 

_ ',. _de'não pagai seus tributos. ;..-1,."_ .. 
lr-J..:Ç' ';1.'1'" _·_v.. .1: ... '" * . ".)",,, '" < ;. • • .' "~ ~,r. ... ":--J 

'. t;H) "~t.ll.:.~"" ,w:('t-,.· Deputaaõ' LUIZ'.ROBERTO PONTE .:.. Muitos incorrem nesse erro 
.. :.::c .df:" (sonegaÇãõfPórqu'e entendem ser urria fórma 'de fazer-justiça com as própriaS.mãos. contra um 

.T governo inepto e incapaz de gastai'·bem os recursos ,que ,tecebe.':A ,sonegação não eria só o 

\'
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,.Jato de o Governo perder receita. Há um subproduto perverso. Já não fere mais as 
consciências daqueles que sonegam. Imaginam,que. sonegando, deixam de dar ao Governo um 
'dinheiro que eles. sonegadores. cenameme aplicariam melhor. pois o· cOnverteriam em 
produção. salário e crescimento. ". . , ..,,' 

Deputado DELFIM NETTO -'No Biasil. hoje, as pessoas sentem que não vale 
a pena pagar imiX'sto. porque sabem que o governo desperdiça recursos de maneira espantosa. 
Para cada dólar inveslido em educação, o aluno aproveita 30 cenl5. Em 'cestas básicas, somente 
20 ccnts chega ao estômago do cidadão:-"Além disso, se fizermos uma.reforma ttibutAna. sem 
construinnos um mecanismo cüferente de elaboração do orçamemo. sÓ vamos .aumenlaC as 
despesas e não vamos solucio~ar. nunca. o,problema fiseal. ;' 

Ministro ANTONIO BRITTO'-' Uma sociedade enurida em sua/capacidade de 
contribuir recusa·se. justificadamente. a examinar a iX'ssibilidade de novos tribut~S;. 

'. 
~e 1982 até hoje. as allquolaS cobradas sobre conaibuiçães. em folhas de 

salários cresceram 60%. No entanto. até recentemente, a arrecadação continuava estável, aos 
mesmos nfveis de 1982. A sociedade brasileira parece ler definido. em matéria 'de previdêneia 
social à revelia do Estado, sua capacidade de contribuição. O Governo pode estabelecer a 
aliquota que quiser: a wnlribuição permanece entre 4.5% e 5,5%. do PIB. 

JOELMIR BETING - Depois da CPI do Orçamento, a consciéncia de que a 
sonegação é uma reação políúca c não um dever moral, começa. perigosamente, a contaminar 
as pessoas. Tem gente dizendo isso de cara limpa. r'. 

O retOrno do imposto tem muito a ver com o valor co~r:ado, Se eu pago pela 
saúde, ~Ia segurança elc. e não recebo segurança. saúde. escola. habitação e saneamento. 
então é muito caro o valor do impostO., Uma aliquota de I%, sem retorno, já é uma e:uOBão. 
Em saúde estamos recebendo em retor:no de 50 dólares "per capita", Não,há con~.~ãot 

ALCIDES TÁPtAS (FEBRABAN) '- Ante comentário do Senador RONAN 
TITO de que o nível de arrecadação de fato seria entre nÓs muito menos do que ~tiria a 
legislação. respondeu o depoente: ~ 

Tenho a impressão de que o próprio rela(ório abor~ es.sa questão de uma 
maneira muito própria. quando verifica que boa pane das pessoas fazem isso; porque percebem 
que o cünheiro que pagam com imiX'stos não está sendo bem aplicado. O próprio tamanho do 
Estado em relaçâo à economia acaba representando uma serie de ineficiencias e uma série de 
desçerdícios. 

A propósito da infonnação que O Presidenle RONAN' TITO ·deu sobre a 
capacidade de contribuição elc., gostaria somenle. sem criar pol~mica sobre o assunto. de dizer 
que·a Alemanha e a Suécia tem uma situação de compromisso social di(erente. onde o próprio 
Estado sustenta. por exemplo. a saúde pública. a educação. e dá condiçOes a9S conttibuintes. 
as quais. nos cüas aluais. o Estado brasileiro não pode dar. O nível de c()~aibuição nesses 
paises é maior. porque a rembuiçao do Estado aos contribuintes e à população é muito maior 
do que a que temos hoje no Brasil. 

Isso acontece na condição social do momento em que eStamos' vivendo. Na 
Alemanha e na Suécia. há contribuição porque e:tiste uma contraprestaç.ão do Estado em 
relação aos contribuinteS. diferente da contraprestação que e:tiSte. iX'r exemplo, aqui no 
Brasil, onde somos obrigados a pagar a saúde. a pagar boa pane da educaç:ao elc .. e nlo remos 
uma espécie de OUlroS serviços públicos que lá sâo fornecidos c0":l u~ maio'r éficiblcia do 
que aqui. Na verdade. os níveis de participaç.ão da receita ftscal no PIB' tem que ser 
comparados também relação a essa reciprocidade ou a essa retribuição de serviços. 

'.~ { \ 

2.5 -. CAUSAS 1LícrrAS.. 
2.5.1 - InfrJ.çOes à Legislação por pane do contribuinte~:pessoa.ftsicaou 

jurídica. m'uitas vezes com a conivencia ou cumplicidade do setor ~mance,iro. do~ consumidor e' 
até de órgãos do govçmo: ..' . ,,7,~, , '. ',"-; 

• • ..' :_' •.. ';'.' J:,! ,-. . . -,r . 
2.5.2 - PrevarIcação e corrupçao de admlDlsrradores dos poderes executivo e 

judiéiário, beRÍ'como de agemes do fisco. (, 
L,';,l_'",,',.o',... t':II.<1.,"<.·, 

2.5.1 - lNFR~ÇãES À LEGISLAÇÃO POR PARTE' Do"côNi1illíúiki: 'PESSOA 
'" ' , FÍSICA OU JURíDICA. MUITAS VEZES COM. A coNIvÊNCIA OU 

.',' .. , .. '.'" CUMPLICIDADE DO SETOR.FINANCEIRO. D0.•CO!'lSUMIDOR E>ATÉ DE 
,~ '.' .~I' .• , " , ,ÓRGÃOS DO GOVERNO. '., ..~. L~ " .~6Q; ';'"~:Jn (;_I~'" 'P~ 

\ 
I', 

\', 

/
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NELSON PESSlITO (UNAFISCO) - ''Na nossa ava};ação, não sei se poderia 
°1 ser dada uma cena irnlX'nancia. mas há que se rcgistrd.r que as pessoas que sonegam, tributos, 

'sonegam basicameme. lX'r que? Porque têm a quase cemza de que não serão colhidas pela 
fiscalizaçào. devido a esse quadro caótico de deficiência que colocamos da Receita Federal. 
.Esse é o fundamental. Ele sonega lX'rque os riscos de ele ser pilhado é muito pequeno. 11 

Minisl10 ANTÔNIO BRmO - O setor público pode crescer o que quiser. 
abrir o concurso que quiser conualar quem quiser. mas. num País com 4.900 munic1pios. será 
sempre ausente em 2 ou 3 ~il munidpios. A rerceirização da cobrança deve ser discutida. 

lüELMIR BETING - AtuaJmente. a Receita esta exigindo explicações a essas 
214 mil empresas. O retomo. até a semana passada. não chegou a 45%. Dois terços das 
explicações !al~ em ~jUf20S contáreis. 

1.5.2 - PREVARICAÇÃO E CORRUPÇÃO DE ADMINIS1RADORES DOS PODERES 
• EXECUTIVO E JUDICIÁRIO BEM COMO DE AGENTES DO FISCO. 

MARIA IZABEL (SINDIFlSCO) - Corrupção nào é causa de sonegação. ela 
decorre da mesma matriz da sonegação. O Sindicato reconhece que há corrupção fLSCal dentro 
da Receita Federal mas em níveis ml!-ito pequenos. enl!etanto. causatldo grande 
constrangimento dentro da categoria. Diante disso entendemos. ser necessário brigar 
publicamente contra isso. porque senào a maiorià de nós será penalizada. Nunca houve. por 
parte da Receita: o menor interesse em discutir a corrupção preventivamente. suas causas• 
...eriticar a legislação. Sempre que se fala em corrupção no Brasil se diz que foi editada a lei tal 
que agora impede a corrupção. Corrupção não ê problema puramente legal. mas gerencial. é 
problema de mudança de mentalidade. 

A corrupção é uma ...ia de mão dupla. Para se ter um COITUpro de...e·se ter 
aquele que corrompe. 

Aqueles que mais falam contra a corrupção -enrre os auditores ou são 
empresários ou são ad ...ogados de grandes grupos empresariais e estes jamais procuraram 
trabalhar junto ao Congresso Nacional para modificar uma legislação no sentido de simplificar 
essa legislação. de ·reduzir a earga tributária e:de aumentar o número de contribuintes. Para 
eles é mais fácil pagar o Auditor Fiscal do que lutar por uma mudança na legislação. Ditkil wn 
serviço público hon,esto. decente. funcionando bem numa sociedade que também nlo o seja. 

NELSON PESSurO'(UNAFISCO) - ''Voltando à questão do '10m corrupção.
 
. 'basicamente. como foi demonstrado. caso a Receita Federal fizesse um planejamento e ficasse
 

~,.l.o.~ determinado que daqui para a frente iríamos fiscalizar todos os contribuimes. pessoa jutfdica.,
 
:."....., sem falar na pes~oa fIsica, o que aconteceria? 

No momento em que iniciamos o rodízio. aquele que fISCalizarmos hoje SÓ 
poderíamos voltar nele daqui a 50 anos. Então. o risco de ele ser pego. como estou afumando. 
é muito pequeno. .." ... ,. . ; 

,~emio um sonegador. ele pode. inclusi...e. ao ser pilhado pela ação da Receita 
_.... Federal. tentar'ou pensar que pode negociar aquela infração com o agente fLSCal. Ele pode 

'I' .tentar que essa iryfração não seja aponlada. ou que seja apontada em menor grau. Essa é uma 
._\. l," .realidade. está nesse contexto rodo, 

.,--- . Il En·tr~tan~o. a corrupção. na nossa a...aliação. não exisle só n~s 'carreiras fISCais• 
. ela existe em toda~ as carreiras, Então. ocorrem casos isolados de corrupção,' . 

, .. , . '. . .. ~ 

Na' Receita Federal. infelizmente. também lemos casos isolados.de corrupção; 
quando iderúificados, os culpados são imediatamente demitidos à. bem do serviço 'público. 

. ' .• ,1>;0 corrupção. como fdl~m., ~ uma via de mão dupla. isro e. tem que ha...er 
, "' : ',it, '""'(~~..necessariamJnte um sujeito ativo e um sujeito passivo 'para que ela' se concretize. 

Consideramos os dois como infratores e ambos de...em ser punidos: o fiscal que porventura 
tenha aceito a propina c o contribuinle que a t~nha oferecido. Os dois de...em págar por essa 
diS10rcão. . 

';.'. • ..T" 'y b ' , _~ •., .f 

v·.V... r. ".I.. -"'TÉRCIO';FER.RAZ (pGFN) - A dificuldade de se'saber'quai~fnõrinas estejam
 
... " ,lA, "em 'vigói: êm' vinude,r'do emaranhado em que' se encontra a legislaçãó '<tnbutária, cria
 

~ ';; d;,.:J\'~' li:lificuldiu:les'e"dú...idás·tlimo para:os empresArios e seus advogad;ós qu~to para 'os auditores·
 
r,r ;;t~~ ();rflSàlis<: E'·qúê 'õ sarieaméíito desSas dú ...idaS pfo...oca: às ...ezes. Qese~contrós de toda natureza.
 

inclusi ...e de corrupção. cria condições para os dois lados.' . ,'- ,',.• ~.., t .. _ , .-'
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Deputado LUIZ ROBERTO PO!'ITE - As deformações ·éticas e rurais da 
sonegaçllo acabaram se aJasrrando a outro hábito. Surge a extorsão praticada pelos fIscais. Já 
Corrompidas em seus conceitos, as pessoas acabam concordando com a"e:uorsâo e o processo 
se alastra, indefmida' lente. . 

3. MECANISMOS DA EVASÃO FISCAL 

3.1 - Inadimplência intencional: 

3.1.1 - Falta de pagamento do débito vencido; 

3.1.2 - Falta de recolhimento do imposto retido (crime de apropriação ind~~ita) 

3.2 - Omissão documental: 

3.2.1 - Falta de emissão de recibo ou nota-fiscal de operação tribmada: 

3.2.2 - Falta de apresentação de declaração de rendimentos, ou infonnaçOes; 

3.2.3 - Falta de cadastramenIO:.· 

3.3 - Falsificação documental: 

3.3.1 - Emissão de nOla fria. nota calçada, meia-sola, etc. 

3.3.2 - Escrituração falsa ou incompleta (cai~a 2); 

3.3.3 - Depósitos ou aplicações em nome de lerceiros; 

'. *.3.3.4 - Ulilização de mais de um número de cadastro de Pessoal ffsica (CPF) 
pessoa jurídica (CGC); . . 

3.3.5 - Superfaturamento ou subfaruramento; 

3.3.6 - lmputação à pessoajuridica de. despesas de pessoas ffsicas ligadas. 
. ' . 

3.4 - Outros meios 

3J -INADIMPLÊNCIA INTENCIONAL 

3.1.1 - FALTA DE PAGAMEi'ITÓ DO DÊBITO VENCIDO 

OSiRIS LOPES FILHO - Atendendo a questionamento do Senador MAGNO 
BACELAR. o depoente declarou que 10% das empresas" beneficiáriãs de parcdamento de 
débitos fIscais param de pagar as parcelas e modificam a razão social e o CPF, visando à 
desativaçào da tirma e à constituição de uma nova. 

DEüNE BRESSAN (SRF) - Em determinadas situações. o conuib'~inle faz sua 
contabilidade 'corrcLamcnte: os lançamentos estão certos. Porém. apura 1.000 e paga 10 ou 
100. Ao se examinar essa empresa ve~ica-sc que ela está pagando. Esta é uma forma de 
desviar a atenção do Fisco. E a Receita Federal acaba sendo enganada. Já foram constatados 
vârios casos desse tipo. Há. ainda. situações em que o cOI;U'ibuinte declara tudo certo, mas nao 
f~ o paga!TIemo ou rec(;>lhimento ao Tesquro Nacional. .;\plica o dinheiro em capital de giro, 
no mercado financeiro ou em aJguma outra opção. Ele sabe que a ~eceita Federal não rem 
condições de cobrá·lo por, pelo menos,-dois anos. Se for acionado Pelo Fisco. ainda lhe cabe o ( 
recurso ao parcelamento do débito em cinco anos. 

,. 

3.1.2 - FALTA DE' RECOLHIMENTO [ió IMPOSTO REnI>ç, (crime de. apropriação 
• ,._' I j .·1." ,'. 

, indébiro) 

., • I '; \' ,.' :,',1 ' 

. :, WE~LlSCH - Temos lid~ inclusive c~os ~e apropri:ç~o mdé~':~,: rerenção de 

.1- I ~"~ " Imposto de,Renda, na Fon~e. A empresa não pagou e re~e~e na fonte. ou seja, descontou do 
~.~'.. ~a.!ári0 do empregado e não pagou. Depois., ~u um !~lame~FP: fU pesS9~' com mais 

jrempo na Receita Federal disseram-me que.. no p'assadC!'lfl,ouve ex~_ri~9Ç!l! al~lnp sentido de 
, que nao adi~ta formalizar aquel~ pr~esso •. por.que o ~g<Y,Tlento era ~~endid<? .c~mo extinção 

da punibilidade~doponto de vi·stajuridic,o.". '. ,~~ ~;1J ~ ."J:; ,_'t r.,,-! 'LVl 
i 
I 
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I f.. meu ver, ~ata-se de uma sibJaçao extremamente delicada. Não podemos 
aceitá-Ia. Parece que a legislação recente mudou essa figura. lndependentemente do 

, pagàmento. pennanece a razão de punibilida~. Portanto, independentemente de. pagár, é 
obrigação do Fisco infannar ao Ministério Público para que ele tome as providencias legais. , . 

3.2 - OMISSÃO DOCUMENTAL 

3.2.1	 - FALTA DE EMISSÃO DE RECIBO OU NOTA FISCAL DE OPERAçÃO 
TRIBlITADA 

Prof. IVES GANDRA - Os mecanismos de sonegação são utilizados por quem 
vende sem nota, adultera "nOla. faz uma noía acompanhar diversas 'vezes um mesmo tipo de 
mercadoria. sendo tanto mais fácejs de serem utilizados quanto mais complexa a legislaçAo. 
Quando se compm detenninado bem. para os quais haja valores diferenciados com ou sem 
imposto, o·consumidor prefere pagar menos, não exigindo nota. negociando com o imposto. 

!	 para obter uma redução de preço. É o caso. também dos profissionais libetais. que negociam 
seus honorários ao estipular preços diferenciados para fornecer ou nlo recibo do serviço 
prestado. 

Deputado ROBERTO CAMPOS - O primeiro efeito é o que chamaria de 

"efeito PF". ou seja. pagamemo por fora. como achaques f1scws e sonegação - exttemamente 
abundantes. hojc - nos serviços de profissionws liberais. por e~emplo. 

Deputado LUIZ ROBERTO PONTE - Qú·ando se transpona combusd",,~ de 
um estado para outro, não há cobrança de ICMS. No entanto, no interior de um estado há essa 
cobrança. O que fazem, as empresas dislribuidoras? Enviam uma nota fJSCa1 de um estado para 
outro. oara terem isencão e vendem o oroduto no e~tado de orüzem. com acré~imo do ICMS. 

, ;,j' 

DEONE BRESSAN (SRF) - A CaIu de emissão da nota flSCll1 é um CalO 
generalizadG. principalmeme da média para a Pequena e a inicroemprisa. Esse é o problema 
cenrral • somado ao fato de que muüas empresas são regisrradas como micro e nio o são 4e 
fato. Mantém a l.:ondição de microêmpresas pela falta de emissão de nola. Este procedimento é' 
muito comum nos setores de restauranteS. lanchonetes e hotéis, onde o fndice de sonegação é 
muito alto. Não é de I para 1, não; é de I para 10 . 

3.2.2 -	 FALTA DE APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS OU• INFORMAÇÕES'	 . 

ABiuo DlNlZ - Os impostos que o contribuinte· ~ais sonega.,slo os 
declaratórios. 

3.2.3 - FALTA DE CADASTRAMENTO	 .. , 
" 
~\

3.3 - FALSIFICAÇÃO DOCUMENTAL .. ' '	 ,v! 
11/ 3.3.1- EMISSÃO DE.NOTA '1'RlA". NOTA "CALÇADA". ''MEIA-SOLA''' ETC. \ 
,J / 
I WELLISCH (SFN) - São diversos casos com siOJação perfeitamente tipificada 

de .delito -: notas calçad~. notas. frias. o~ssão de receita. Inúmeros casos", -.
. TÉRCIO FERRAZ (PGFN) - Para de uma forma genérica. em gemI os! 

'problemas gir3m em tomo de fraude documental. o mais freqüente. A nota que nio existe. uma 
.nota fria. contrato frio; prestação de serviçoS 'que nlo ocorreram e. 'ponanto.. a dedução ·que 
não deveria ocorrcr..Como evilar a traude ç1ocumental. é um problema da' siniplifu:aÇao da 
legislação e da redução do número de impostos." . . 

j "'. NELSON PESSUTO (UNAFISCO) - Na economia formal, um dos!mais 
'conhoc'idos é a nota'-tlsca!. que'chamamos "fria". ocorre quando se recebe a nota fJSCa1. más o 
serviço não chegou a ser realizado. a mercadoria que consta, nlo foi destinada àquela e'inpiesa. 

,Darei um exemplo l.:lássieo. Existem grandes a~cadistas de cimento, de ferro. em determínadas 
oIocaJidades, onde aS.pessoas vão comprar em pinga-pinga. dois sacos.$' eimento•.cinco.·5etÇ; e 
-:não·se.dá costumeirJ.meme nOla fiscal. Mas. ao fmal de uma quinzena ou de. alguns cljas;-foiptl 
~ vendido. um estoquc,dc dois. três mil sacOs de cimento. Então, aquela nota que deixou.de ser 

. entregue acada um dos que co'm'praram acaba saindo numa nota só de dois, três nw SacOs~ pàIa 
.uma consUlltora. para que ela jogue essa I)ota fiscal grande na sua contabilidade e. com·.isso. 
reduza o seu lucro. o seu Imposlo de Renda a pagar. A maioria ~os. mecanismos.~· esses. 

/ 

. , 

.. 
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:Pe~a-se·U.~ nola de um ~erviçó que não foí.executado e a mercadoria" não 'foi realizada. Na 
área de cónsuitoria. sabe-se que existe muito isso. Recebe-se uma nota de serviços de 
consultoria e na verdade essa consultoria não existiu ou pelo menos não existiu daquela monta
'que consta. 0_'·' ,~ .. ', • . 
o . J ...... 

•'\. J. "!~:'1"''/ E:tislem também, as chamadas "noLas calçadas",: muito utilizadas para se 
receber conlas"do serviço público dos uts nlveis. A "nota"'c"alçada" é o seguinte: a empresa que 
fez a prestação de serviço ou que" vendeu a mercadória registra na primeira via que vai' ao 
órgão para empenhi.Lr c receber. cem miJ!lâes de cruzeiros. Então. 'são pagqs os cem milhões. 
Só ,que nas vias que lica~' no talão de nota, qu~ vão para a contabilidade da empresa. que vão 
compOr o Seu"-re~dimcnto tribJllãvel, eliminam~~ três ~ros. Então. uma nota de cem "milhres 
~ Ser' uÍna 'nola de cem mil cruzeiros. Esse mecanismo da "nota calçada" é utilizado 
largàffiente'no scTvi~o públiqi . " :. 4 , , ;'• ",," • 

, "" ,_ ~. . 9 I 

.... " '. Há it nota "meia-sola". quer dizer. ttansporta-se uina quantidade enorine de 
.'mercadorias. mas ·consta apenas 1/3. 1/2 do ,valor daquelas mercadorias que estão sendo 
~ transportadas. Há' simplesmente a venda de mercadorias sem a nOla fiscaL Alé o pagamento 
dessas notas~ para evitar que o Fisco os ,apanhe. {: feito de maneira correia. No' êaso da ''nota 
meia-sola". um cheque no ....alor da nota da mercadoria ou a fatura {: paga contabilmente à 
empresa. e o rçstaOle {: depositado ou pago em dinheiro. por fora, numa conta fria do 
~êmpresário. de um tesla:êl.c-ferro. então. é muito dificil realmente conseguirmos pegar numa 
empreSa.o Caixa 2. Sabemos. às vezes. que existe tudo. por isso é que na hora que def~deinos 
ó fim,dà.sigilo bancário com a Receita Federal {: porque as ope~ções bancárias, po'r si. ao 
(-Serem"anali~das .por nós. ela já nos daria um contingente enorme de sonegadores .que 
poderiam ser tmbalhados. Daí então haveria uma facilitação. sem dúvida nenhuma no serviço 
cte.auditagem·da Rel:cita Federal. f' .·~ - -. , . . 

,~l!' ..... .:m,.. LUIZ F. KUNZ NETIO -' As empresas de bebidas'sé utiLiz.am de tÕdas-'ãs 
fraudes' possíveis. como 'notas frias." talões duplos,: notás' de compras "'filas". pàra' ger.u 

""créditos. emitidas por' fmnas fantasmas' ou empresas já 'desativadas, vendas sem o selo de 
(cOlluuÍe ou a' su';i reutilízação. e. inclusive. a utilização de selôs de controles falsos (... ). A 
PolIcia Federal descobnu uma gráfica fria. que'emitia lalões frio·s. • 

" , I . • . 

, Depulado ROBERTO CAMPOS - O imposto ~obre vendas e consignações e~ 

altamente sonegável. lmroduzimos o Imposto sobre o Valor Adicionado - lCM - e 
traDsfoimâmos o IPI lamb{:m no lrriposto sobre o Valo(Adicionádo anteS que a Europa o 
fizesse~' Existiam ]{j experimentos na França e na Finlândia. Foi enorme ousadia noSSa 
passarmos a esse tipo de impos(Q que tinha po'uca 'experimentação mundial. DePois o Mercado 

"Corin.in; Europeu adOlou como fónnula padrão o VAT - Value'Added Tax ~ imposto sobre o 
"valor adicionad~. Hoje -. podemos' abandonar' esse im·posto. que foi sujeito a. imlmerns 

·'·decurpaçõés. pois já ~ criou úma lecnologia de'evasão desse impOsto. São eonheCidas as notas 
: frias•. as notas ~ a limpo de: Torna-se necessAfio. realmente. - marchar para sistemas 
~ aUlomati2.ados de L:olcta de impostos. ' . . 

O segundo {: o "efeito PC". ou "efeito Paulo César". que á a corrupção na 
intermediação de verbas, 

,. ,- ~ t ...: ... ~ ""'- "I -.. "~' - . . " ,I \ 

''- . c.. • DEONE BRESSAN (SRF) - Um problema serissimo que a Receita Federal tem 
enfrentado é o da emissão de notas frias. Há empresas que momam ouuas empresas. até 

4 mesmo em OU[fOS ·Estados. simplesmente para programarem a emissão de notas frias. A meia 
nota constitui um l:i.lSO interessante. As empresas emitem notas flscais. porém com um valor 
programado. correspondeme a uma pequena pane do valor da transação. 10%. por exemplo. 

, , ..' . 

3.3.2 - ESCRITURAÇÃO FALSA OU INCOMPLETA 
f,..~ '"; .... ~ ~ , ,~. ..... _ ,. , -' 

.3,3,3 - DEPOSITOS OU APLlCAÇOES EM NOME DE lERCEIROS . 
• . .. ... . I' 

~J .....r.;. , tARCÍZ'[O DINOÁ MEDEIROS (~eceila) - Após. aexünçâo dos"dtulos' ao 
-~pÕnacs.;r. n~' ir1fcío do Governà Collor. surgiram,outros rnecaIlismos de,s~negação fLSCa1; COI!IO 

·sucintali1enté Se descreve: ~:' r - ~' ., .. ,'...:_, .> , • 
· . '. ., I. • • f ' J:"., • "" 

h '('1-'1 ".u".~ .Anteriormente ao ano de 1990.·0 anonimato fLSca1 consentido às aplicações nós 
· funClos'e'dtulos ao portador" movimenta'va cerca de \0 bilhões de·dólares. que carieavam-ào 
i·Tesouro' cerc~a ',de 1,5 bilhão de dólares. Havia. um sutil-apelo a uma· posslvel fuga. do 
:'~g~riiérí[ô)evido ao Tesouro. através do Imposto de Rendã - Pessoa Física e Jur1~~à~ ,Os 
~ ;', '. ".~. '.~ "'t.~ ". ~n' .4" ',,' 'J..• .I'i,l',l'~'; .. 
.', .~9L , '.", Jt._'.\;~I,....""ov
.:"!" '""'!" ,. • .J~n,~: " .f._ '. , J<~.'.' aõ',;.. · .. 

:~ " ~',;' \ 
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recursos assim aplicados estavam mais ou' menos protegidos da' fI.sca.J..iza.ção e provinham 
lotalmente do "çaix~ 2'.' das empresas.	 ·.... 1 i 

, Na medida em que acabou o anónimato. com o Plano Collor'I. mas contiltUarim 
sendo feitos os pagamentos ilícitos. houve uma necessidade de se emitir documeniação' parit
 

..registro na contabilidade dessas empresas. ou para justificar esses pagàmentos. OCorreu. então.
 
;um acréscimo considerável na emissão de "notas frias" e. também, o surgimento de ''laranjas'~ e
 
de contas bahcárias movimentadas por "fantasmas" no Pais. 

Ainda (IU~ndo se ~ecrelou o fim do anonimato. 'convém se ver o segÚinte: ~o
 
primeiro momento'dc surpresa. ficilJ?lm relidos. nos diversos fundos. ~ disposiçãó dois ·bán~C?s.
 
cerca de 10 bilhõcs de dólares. Dez bilhões. de dólares! Desses 10 bilhões de" d6lareS~ hoje.
 
restam, pelo que .~c Jé em relatórios e na imprenSa. apenas cerca de 500 milhões de dóÍares.
 
Houve, então. a pos.~ibilidadc de as pessoas legalizarem aqueles recursos. ou retirarem. os seus
 
fundos. com o pagamenlo ae 15% de Imposto de Renda mais uma taxa de 8% de IOF; senão
 

o ,tivessem feito a inclusào desses valores na sua declaração do Imposto de Renda. Entlo. havia 
duas situações: lcgalizar-se-ia essa panicipação nos fundos com o pagamento do ·Imposto de 

.. Renda e o IOJ:. ou se declarava no banco que se havia feito conslaI aquele valor na dedaraçlo 
de bens. 

Chegava·se ao cúmulo de. no primeiro momento, simplesmente a peSSoa
 
declarar aos gerentes dos bancos que ele já havia declarado aquele valor ao ImpOsto·de Renda
 
e assim tinham os fundos liberados parcialmente. Ficavam retidos cerca de 47% e "o restaitte
 
eles liberavam. Criou-se então, uma situação antagônica: ·Quer dizer," no primeiro momento
 
·houve esSe crescimenlo de imposto. mas surgiu daf também. como faJei. uma iendência' à
 .'
criação de fantasmas. porque uma grande parcela dos possuidores deSses recurSos" em. fundos
 
não queriam que!'.e soubessem a sua origem:-Então. foi muito comum. por serem fundos ao
 
portador. que os proprietários desses fundos encarregassem terceiros. que hoje chamamos de
 
"laranja". a irem nos banL:Os pagar o lR e o IOf. ou dyclarar simplesmente que já tinIwn
 
declarado os valores ao·IR. e. que essas pessoas liberassem os recursos como sendo delas.
 
·.Como não era mil!S permitido o anonimato. os verdadeiros titulares reaplicavam esses .valores
 
em contas bancJ.rias frias urilizando~se de diversos mecanismos (CPF frio. de.terceiros. de
 
''laranjas'' etc). A Revista Veja chegou a cilaI as diversas m<Xialidades dessa fraude tendo. o
 
proprio Presidente m'lIldado o anigo ã Receita. para adOlaI as providéncias cabfveis.
 

ALCIDES TÁPIAS (FEBRABAN) - Para rc~I~~; a',.questão das -contaS
 
fantasmas. contudo. não basla apenas a existência da legislação. Os bancos têm tido muitas
 
dificuldades para conflf[mr a autenticidade dos documen'los de clientes que vêm aS ··suas
 
agências abrir contas. Enquanto não existir um cadastro informatizado que permita a conSulta
 
imediata para verificar a autenticidade" do documemo e conferir seus'dados. os banco's se
 
arriscam a receber documentos falsificados. O sis1ema bancário abre diariamente cerca de 50
 
mil contas. As POUC,l" l.:onsultas que hoje estao sendo feitas por a1gW1S bancos demoram ernte
 
30 e 45 dias para Serem respondidas pela Delegacia da Receita Fe~. É imPosstvel ~der a
 
essa demanda da sociedade com o sistema atual.	 _,1. . . 

3.3.4 -	 lITILIZAÇÃO DE MAIS DE UM NÚMERO DE CADAS'ffiO DE PESSOA FÍSICA
 
(CPF) OU PESSOA JURÍDICA (CGC) .. .
 

DEONE BRESSAN (SRf) - Hoje existem CGC's já identificados como abenos'
 
só para fins de emissão de notas frias, conttibuinles que não pagam seus tributos. .....-.....
 

3.3.5 - SUPERFATURAMENTOOU SUBFAnJRAMENTO 

\ • . ... .( i: 

.. . NELSON PESSUTO (UNAFISCO) - Quanto à importaÇão: as empresas
 
podem importar prodUlOS ::ub ou superfalurados.· Se se subfalura. por exemplo; um Mercedes
 
Benz cusla 100 mü dólares e chega aqui por 20. não ~ bem o caso. porque no cano, conhece

se bem ou maIo preço. enlão não pcx;1eria ler uma diferença tão grande; mas uma máquina,
 
enfIm. quando chega aqui ao território nacional para liberar aquela mercadoria está sujeita ·a
 
pagamento de IPI. de ICMS. se for o caso. Numa operação em que- se está pagando 100 mil
 
dólares acaba-se triblltnndo 20 mil. E o inver.;o da superfaD.trada. se se está remetendo os
 
dólares para o exterior. quer direr. está-se exponando divisa cambial. ,.'
 

o ,  'I' ç ca.m~mno c~~p ~as exponaçõe5. quando elas saem do Brasil·s~b~~.· 
o porque ,D.a sua com.a.~lhda:de 9ue...vaJ gerar o Imposto de Renda durante o exercfcio, quer d.iz.ef,
 
um prodUIO que valia 100 fOI exportador por 10. Então. logo só 20 vai constituir Oseu bolo a
 
ser oib~~a~o q~e. áf. vezes. ~ ~a~é inferior ao seu próPrio custo de produção. Quer dizer.
 
econonuz;a-sc [nbut~ miemo C acaba a diferença ficando em alguma conta bancária no exterior.
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~;':~': .. !~ J <.;. :'T~m' airidá" OI:';;as:por exemplo: compras de ações. de tílulos. de bens. que são 
g - .,,'....."!., . '. . .,

feitas por einprc'sás com operações casadas.' para posteriormente serem vendidas por teSla.S-de~ 

()·ferro.....para paren·lIes:.eté; Você' compra um' imóvel por um· valor até' acima do mercado. quer 
.,....dizer. 'o t>enetiCiftrio'é' á"pes~oa que'se deseja. evende aquele imóv~l'amanhã ou depois por wn 

preço bem inferior ao <lo mercado. Então a empresa é que vai assumir na sua 'contabilidade os 
~='preju(w's que ,houve. E no,ça~o·da pessoa física' o ,m~ com,um hoje é .pas~ a escritura de um 
,.dmóvel:que vale·200 !TIHhocs por 20 ou 30.porqu~ n.âo .há nenhum controle;, quer dizer, então. 
rque ai .você está. aren<len<l~ a.quem vende e'a quem comPJ!l qu~.,evidentemente. não deve ter 

um caixa para"suponar aquela compra legal e ~~em ven,de. não vai.,pagar <> lucro imobiliário 
·que ele poderia ler ness.1 operação. ' 

~ "-ó f_o t_",,' ~-J" ;~. ' .... t. ,i .... 

.titl..: :':~ .( _-:-~) l.. .,~,~) ,.l.,. ~ 100 ~ •• _~ 

r;3.3.6'-'iMPÚTAÇÃO 'Ã·PESSOA JURíDICA DE DESPESAS DE PESSOAS FíSICAS 
. )r~, ~L1GADAS· ,,] " .... _. 'P"~ ( 

:,') ~;:- 11''';.1 (. ~"";';';"~.: - ... '".1 '-'. • 
r~.· ...'n"~ m1.· r t .,,,~.., _ _ -,. 

•.
 
~·tr. ':":~ ~""."WELLIStH·(SFN)"":O êontrib~ime sonega por diversos caminhos. Um deles:
 
~'despesas' de:pessoas tiskas ligadas a empresãs. ,assumidas por pessoa jurldica. Exemplos:
 
11~ ahiguéis de ·aulomóveis. ·Iocaçlio de imóveis. despesas de combustível. restaurante. trnnspones
 
j;'(inClusive jàtós) CIL:;.!' '1 ~ '~. - ..
 

' .; JL" _ '!." ' ... 1 .. ' " 0-' A '.r 

V !«"'m~"j "):' :.'j ,- ..... '7"), f'o,P' ~ . -, • 
34- OUTROS MEIOS DE EVASAO dSCAL 

~, é_'.. _ .'. , , , 

""~, :;j "l:p ....,' ~ ~ (,'" 
'·'t " .... 1 

, .'Senatlor ELCIO ALVARES - "Agora. dentro de seu raciocínio. que me parece· 
E:perfeitó,'o fáto.mais grave'é Jquandõ~:reãJmeiii:é. a Uníão é credora de úm vaiar muita elevado. 
f as 'empresas nessé' illlen;urso desaparecem â'través de va.rios expedientes. Expedie!ltê de cisão 

de empresas'ê um ,issunto qúe·tem de"-sér'examinado. De repente quando' a ação judicial vai ser 
realizada. con!ilatil-se que a empre!ia não existe mais. 

. Eu dto o. expediente .da cisão. que ê ~ui!o comum.. O ci~dão de~e uma 
fonuna. faz uma l:i~;"io e <.!;Ií a pouco a empresa continua de uma oulra maneira e quando o 

:".",_ • ,," .. ) ',_ ,<~. -~ '" '.' I . _ I ,I " 

Fisco vai executar. ;1 União vai exeCUlar. já não tem mais nenhum respaldo. Isto é inafvel. 
realmente. neste País hei uma irresponsabilidade que tem de ser apurada. Esses cidadãos ficam 
inteiramente à vontade. continuam, com seus outros negócios. se multiplicam em outros 
'negócios e ninguém nunca foi para a cadeia potque fraudou atra~és de maneira. diria, quase 
que de má·fé absoluta aquele crédito privilegiado do Fisco. 

NELSON PESSlITO (UNAFlSCO) - O nobre Senador tem razão exatamemc: 
no que coloca. O expedieme da cisão tem sido utilizado para realmeme repanir a empresa.. e a 
melhor pane acompantia aqueles que vão permanecer no negócio e a pior flca, exatamente. 
para responder à execução fiscal da dívida.. A1êm desse expedienlc: existe a dilapidação do 

lt'patrirn6nio; -quer' tlizer.· a: Pessoa.' sabendo que' rião 'vai escapar; ao pagamento ao Fisco. se 
desfaz de seu patrimônio. Podemos citar um easo célebre. Aquela Corretora Mário Tieppo. me 

liilP~_~.,qu~ era de Sa? Paulo. tipha bens. tinha tudo no País. Simplesmente ao ser pilhada. ao 
I"'" ~iciar o ~sso ~e: ~xc::c~ção. ~scal ~t1{:~. possu~ mais;q\.!,<}1quer bem. Parece-m~ que se mudou 

para o Uruguai. Qüer illzer. hoje. numa ação de execuçâo de 6,7.8 bilhões. a Procuradoria tem 
,:.- m'eia "dúiia de lPrareleirdS -velhas que nem compensa fazer o leilão porque 'vai sé gastar m'uito 
~, màis. do que se vai arrecadar. c' , ' 

~ C'..y ,,- , i-~ , j -;, " . 

. :.L .., ~':; 1 ~ .. 1 ~ OSÍRIS ,LOPES AUlO - Atendendo a questionamemo do Senador MAGNO 
l'-' BACELAR;-o depoente-declarou que. sentindo·_se impossibilitada de quiL'iC seus débitos com o 
, Fisco. a'empresa lende a simular desativação cte suas atiVidades. modificando sua razAo social e 
:'. seu CPF e'transferindo seu aeervoparacum novo empreendimento. " '. 
, "~' ..,1,~ 'i .• :,--'. , •. ;, ..", t" : j"""- • _, '. '. • •

:'!_ :~l:""_' ~CIDE~ ~APlAS (FEBR~BAN) -: Ame a rergunta do Senador JlITAHY::,Ou 

,.··.MAGALHAES do "que ~eja :'COB careca". respondeu o depoenle que ele ·teve a sua 
.1: rondenaçaoPúblic·a. E mais": ,. ~1 ~ , 
L, . , . _ _ .. "1 -- •• .. 

I ~·-:·';:Nós·fizcm·Os-uma cirtulãr - fuem~ pela FEBRABAN',e fiz queslãó de assinar '1 

- e considcramos; na~nOssa Comissão dc Ética: que este era um procedimenTo c~ndenlli~1 do 
pomo- de:vista-' n:."6ral e ético. embotl.do ponto.de vista meramenle jli'rldico ele seja vcrdadeiro 

.. '(I .~ ~.âbsólúLirtjênle le·gal. Eu' cdnsidero' que essa' o~rnção é cuma' oPeração mohlada com' o ~'. 
, U intuito d'e-dimÜ'luir o 'pagamento de impostos. E digo 'mais: n6s Prev'b)!riimos -a' R"ci:eita FedJiiJ:-.I' 
'~~quahdo,pensou em c~tabClêeer essa 'regra de cobrança de impOstos, !N6s dis~errids: "Não 'faça') l.

r .esia regra."" .Por qUê?""Po'rquê 'vão 'àcónteêcr-tais etàis opêráções-:'~'-'Não obsdnle:'~ 'ReCeira I.:';' ..o 
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decidiu fazer aquela regra. e a~ operações ?Cabaram surgindo. ~a,ócasião emque esse assunto 
.foi levamado. -eu.·pub1ic~cnle. cri~iquej operaç~s ~ naw:eza.:que não ~ nenhum 
· espírito concorrencial entre os bancos, ou no .utilii..ar, recUfS:Os d;e pq~pança ~ cüep.tes como 

uma operaç~o·de intermediaçào f'!lanceiia. m~ qu~~ única e ~cIusiv~te., o';ob~vo 
de diminuir o pagamemo de irnlX'Stos. ~,' 1'> í""'I~ ;".-', 

• ~ ~,' São operações que têm "significado no voluine geral"d..aS openlçOes. Eu.Dla sei.V 

exatamente quáis bancos têm esse" procedimento. Tenho notieias;'~ piup6sito. dadas· muito 
". fiais pelos "clientes do que propriamente' pelos lJancOs. ·-Não acredito que elas .. tenham 

\ignificância no contexto geral da arrecadação. ' .. J ..." ••_,... 11.' , 

A respeito de questionamento do Senad~r lÜTAHY MAG~ "sObre 
operaçe'>es fmancelras reguladas pela carta-circular ng 5, do Banco Central. CC-S, destinadas 
ao fluxo de recursos oriundos do exterior e de Irropriedade·de não-residentes ':"'" o que estaria 
sendo desvin~ado. pois estariã servindo de instrumento seguro para eYaslo.de Verbas. 
inclusive envolvendo recursos oriundos de atividades illcitas e mantidas à margem de 
tributação. respondeu o depoente), dizendo não considerar-se especialista na área de cambio. 

•. A conhecida CC·5 é uma,conta feJta em m~da.brasiJeira oriunda da,venda de moeda 
esuangeira. sempre·para cliente nãcrresidente no Pais. mas que tem movimentaÇAo de recurSos 
aqui. Essa mo...imentação·é feita e é prevista -no sentido'de permitir a sua volta. ,a partir do 
momento em que esse cliente deseja repatriar esse dinheiro. e lhe é Permitido. então. a compra 
de divisas aqui. fruto da conversão dos seus cruzeiros reaiS pela taxa do cambio do dia. . 

Todas essas infonnaçõe5 são trans,mitidas via SISBACEN ao Banco central. O 
Banco Central tem conhecimento de loda essa movimentação. e eu acreditO que ele~poSsa. 
acra.vés do exame das pessoas envolvidas na ida e na volm. ou das pessoas que estio 
declaradas ali....erdlcar se hã ou não alguma. irregularidade. ..... 

r I·"»"··" ,.~' f" r lf . 
Eu. pcsso<llmeme. tenho nodcias .apenas, pelos. jomas 4e, que. alguma 

·irregularidade estaria ocorrendo ai. Também sobre elas ~iste a. obrigação de; comunicaçAo, a 
panirde 10 mil dó.lares. quanêlo [~l?que,~ preencher um f~rmul~ó ~Pecial ~.. .:y. ...~ ~: .. ~ 

...4 - MEDIDAS DE COMBATE À EVASÃO ASCAL
 
~. ; .. -:-.:::-, ~
 

De·t1lro desse título identificaram-se cinco espécies de medidas: 
. . . ,.:. .~ 

4.1. Legais ;. 'i. .. .t." .:,~ : _ 
. r ~ ...• .,

4.2. AdminisrrativaS nos Poderes·Executivo e Judiciárió , .• ,-.':'.
4.3. Econômicas , 'f 

4.4. Sócio-Culturais 

• ,,0 .A,~. Repressivas. .. ,.
 
~ r".. "t 4.6. Outras medidas
 

• ". ,'W • "; ~ --' 

Sobre tais medidas. de maneira geral. o AFTN JOSE,RUI GONÇALVES. em 
: artigo já citado. raz.o seguinte coment~o: ...... I'" ~_ J.. ';'J' 

r .Felizmente: àinda que de fon:na ·lenta e gtadual.·a ·PosiÇãO' do goveriló~ e-da 
sociedade Yem-se altenmdo nos últimos anos. ca'minhand6! nô sentido de se· criar~..2. e com 
dispa;ição de aplk:ar .:... um si;iemi "uibutãrio mais"equãnime no PaIs. As suc~í~"~ 
legislativas que reduziram ou elíminaram mntivos fiscais ê o ttatalTlento faVoÍ'ecidÓ- que até 
recentemente gázavam os detentores de rendimentos e ganhos de cápita.l: a criaçaO -de 

• condições institucionais para se passar a tributar os contribuintes üúiatores com base nos sinUI 
exteriores de riqueza: a instituição: ~a cautelar· fIscal· como fonna de garantir· o; crédito 
tributário.:,. ç. maior acesso· da fIscalização a informações' cadastrais ·:do 'siStema bancário e 
fmanceir~; :a" ~Ia~oinçâo' de conyénios: com os Estados'ce -Municfpios visando i\ aoca de 
.infonnações sobre infrações fiscais e a !TIanifest~. vontade de modernizar. a administraçlo ... ..~,r.~.~., r , ~.. •. '. .: 

•<trI~utária: t-m~h~,~~~e. ~ecompondo O.. ·~eu Quadro de auditDres:flSC3l!!, .são .... ~~ que 
~ denotam _-um' maior "interesse' na' recuperação da credibilidade ," instirucioruil ~~'~ aÇlo 
· govemamei:lial jumo {população e que, sem dúvida. serão de grànde vâlia para a" Criãçio de 
l. um clirriã.'pToplçio ao'áúmemo da voluntariedade no c.umprimenro da obrigação fiscal. . 
~_ ;..::',.. '.:?,l!'_ , ~ 

" ,_ '!.1 ~ S~~re~31SSUnl~.as~imse.rn.a:n~e:~to.~~~~·IVESG~~:, .;:~ " :':'~~;.~,.: 
. Para se enfrentar' a ev~o" flsca(creio ql,le·o carriiitho é a 'sirriplifiCaçlo: a 

. f.u~iv~F-açao .Clc _b,~~,e '.reduçã~ de alíqu~l.aS c·~~ ~'q~,ejereihós' .Imiito maiS (arrecadar, 
-;:..ÇOIl) um~a..:·legislaçãoDSo!mpli.fieada e e0R! ·um. ~9vo sistêl1}3 trib_u~<?_ ngi.do 'para·,o'".funiro. 

po"rque o sislC'ma tiojc é tão éom~lexo quê.~,muil.aS veZes._até a Son'e~çãq se'..jUStifü"é·com 
• ,._.; _ .... ~ •• __ .~_. 'J • __:~. , 

., , 
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esse sistema simpWicado e uma anistia para começar vida nova auxiliando a repatriação ,de T. ~ 

recUI'SÔS hôjé-rhantidos no exterior. talvez consegulssemos a alavancagem necessária para que "",L 
o fisco tenha receita. gerando o desenvolvimento e o progresso para o País. ".-., .~.~. ".J- ... "" t.;~ 

r:,' rsn Para essa' ampla 'anistia os-recursos teriam que ter aplicaça.o· aqui. Entlo. 
quamos émpreSários. com isso. não poderiam volW' a aplicar no Pais. desde:que esse dinheiro 'I .... .: 

ficasse. digamos. três.·quatro, ou cinco anos no seu negócio. Est.arfamos gerando emprego no~ ~. 
Brasil•.e.I;'I'Hez de e.star genmdo emprego em Miami, Portugal,.onde for. "\ I .

• •••.-.' •. ' ~. ~ ..... - , 1 ,.' O 

. ,.,..,.,..., .~.!' ,.... .,.j .' .' c _ _' • '. (,' .... _J 

4.1 - ~DlDA.S LEG~ISDE COMBA~ A EVASAO ~Aperfeiçoar a.legi~lação Iri~u~. . J 

4.1.1 - Reduzjr o número de tributos. simplificar e estabilizar a legislação .;":~ 

.,ttibu~a.; . ... .;~l. .. ,: f.. N 

t."ltrr Ol''''' 4. i.2 ....:.:. Rever a legislação que facilite a elisão ou a evasão fISCal'eestabelecer 11 ~ .; 

critériô~'~ai!trigorosàs para a ccinc'essao de anislia. ~ ~ I . ~ . ,;,~" j l 
• ':...... ' ;. 1:.. I' i .~ ti . ~:4"'" .i. 

4.1.3 - Rever a legislaÇão sobre os· sigilos bancário e fiscal. de forma a \;r 

possibilitar o pleno exercício ~ fiscalização através de sinais exteriores'de riqueza. . ~ 
, .,. <.l .. , • lii.. ·T ,j-

E ~ 4.1.4 ....: Rever a 'legislação' sobre o processo administrativo flSCal (Decreto' n c•. 

70,23Sn2): .-~, .. ,.,. t ~ f I' iI,Il 

...... _:"J')
4.1.5 - Rever a legislação sobre infrações e penalidades tributárias. 

.. c ...g!', ~ • ,..' ,,~.'. 
• 

~ •.-......C'. ~.1.6 - Rever. as aTUais aUquotas e adotar mecanismos que evitem suas "_ 
constaJ?tes elevações. . ' , . ~. I t 

t ,,!,,~ ~ ~:1.7 -""Racionalizar as obrigàções tributárias principais e acessórias'. .} 
.. ;J·'!ll.:. .. · J • 7:...·. .' I :t." 1-;:13 

4.1.8 - Ampliar o universo de contribuintes e. em conseqOéncia. reduzir a carga '.... ~ 

tribu~.: .re~~i,:a: 'lQmI ..~ ~ 
o-;J. .. ,) l' 4.1.9 ..- Promover. quando da ediçAo de nOfma$ tributárias. amplo debate com a '.- f:, 

população visando à aceitação das novas imposições. '.'I'a f " ,t, 

t;.1 ~ ~ D.os depoimentos prestados e dos demais eSTUdos e p!JblicaçOes sobre a maréria.· 
extrai·se. resumidamente. o que se segue:, 

'"4'. ~:J~, j 3' .,"1' . • r- 'h ... J', 
~ ~R"JS!!!."~ • , . n. /,,.. • ...., 

4.I.l,-;:·REDUZIR O NÚMERO DE llUBUTOS. SIMPLIFICAR EESTABJLJZAR A • 
.. i. LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRlA_ <. 

" 
~,~i~.~.~.L.ISÇH (SF~) ...:. Essa ~ução piJderã de~nerar"o COiltribuinle, ~..tambérl). ~') 

simplificar á afua·ção da Receita Federal na medida em que' ela. com um número menOr de ., 
· tributos a.acompanhar, lerá a sua ação fiscaliudora realizada com maior eficiên'cia. ' ,'''-. 

'..Mli"';';./-· ... ~" '," ' . 
""'t!'~<;ft"'-t Acrediío: porém. que nenh~m país no mundo se arriscou a SUSte~tar toda a, , 

desI'# públi~,,:' ~~~. un:i_ imp~!o único. Imagino como ()?deria ficar vulne~~el o Estad;O se o r ~: 
· imposto 4nico se apoja:;;se ~as transações financeiras e ,se. por qualquer razão. os programas de "
.'~~~~ça~~J~~~~Se.in~o~ut~~a.ihod.it:eito. '"., <' .i I,. ,.~~ 1"I" 

',.: ' ", Cr.eio que. a cuno prazo. O mais sensatO,seria fazer uma redução do mlmero de ...... ' 
.impo~~Qs. ~~~'~v~liação entre o que deve,fi~ar como ~11!P9sto~ da competênc!~ federal. da 
,;:c,om~t,êncja~~táduaJ, e.mu~ücipa1. respeita~ ~aturalmenre as..responsabilidades de ~da.~.~> na ~., ) 
t,real~~~_d1iS des~sas: que"! dev,e ~azer o que e.de quanto precisa para fazer. .:'., . ( ..~"' I 

:.. ,-,,·:,Jf,·J.oll ~."'Qiú~stiõna'do peler Senador 'RONAN TITO sobre qual seria o número ideal de" 
:itributos:consié!.erando os'existentes nos paíse·s descnvolvidos~ WELLISQi respdndeu:" "11, :"" J ' 

\I:',",:~ tit'j~~~"'1 .. '-t"''''It'''t' '.. "'..•. ' '';o ,.y '~.;J'.'." , :' .. , "' .. :>0 ,. "lo"'" _) 
"'1 '''''::''~ '" .:.Em ~!aç~~:il? núm~ro de tri,butos. Lenho·a imP.J:essão de\que U~, vez,reduzid4,~ 
.,.,~~(:!'9~e~•.cQ~~i~er~do .que a,l!ibulação re~ultanle atende As neces.s:~dadcs ~.des~. m' 

:,de.v~r,~,~o~ ,t~! .c'~~Jcditq ,qu~. a_~a!oL pane do~ palses ,lenha a ,?eSIJl~ c0nf!guraç~?Y" al~s • ~' 
tipo~ d~:~IJ}~s,t?~·,9~~.'I)~.0, s~ã?, flITecaça~ore~ ..ma.s .si~. i,mpostos ne~~os à r<!nn~l~çAo. ~o '. 
~anejo;da. ~I!ti~a-Jc,~n~~i,f~·,. ~ ,i,~p~sto~.de)mpon~ç,ão_e. de ex~~açao é .mais ou me.nos .b 
ISSO. Quer dizer! nao'àdmmlstramos esses Impostos para gerar receita, mas SllTI para evitar a 

.l' t;ran.sfe~~ciª de rcn4a,para o exterior. , _ 

:(:;hf. ·~~r,.~' 'J'. "; Nà 'ttue 'diz rcspeilo ~ aos outrôs' impostôs aneca~do~"f tér1aníotq~e' ter uma ~ 
·'.l«ilifig~~çã6'q~c.·sfáS(se~e~aS~ à ~.a. niáié(rltdos'~SéS:"ó impOst?~,!~~nda:~~ue;"por~~ ,1l, . 
!ll,):) ;'-~i.3:t·;~'d~t'J ol"'I:r~~/,:'';Fl! ~ ~;i':·",.-,··"'~ ~-L,\.l" 1.~'J" r,,' ., •..",~~ "i"J," "+-:-r:<",~·- ....!,Ir;''-' ': 

'.. ~ .........---~~.- - '.- ....,
 



complexo que seja, dele nlla se pode abrir mio pelos seus aspelOS de eqllidade. JUSbça etc. A 
nh'el. estadual. parece':me Que o coireto é ter .um tipo de imposto como o' imposto ,de. 
círCUIação de mercadorias. 

.... Fala·se. na propostA da Comissão de ReConna Tributária. reforma fJScaJ.. em mn' 
tipo de "IVA, com a cobrança no destino e não na origem. Çreio que essa é u~ ~. 
antiga e qUe interessa muito ~ Questão da redistribuição da renda inter-regional. . . 

. O Senador RONAN TIfO sugeriu fosse adotada.· no Brasil a sistemátiCa' 
utilizada' nos Estados Unidos de se dar o preço da mercadoria sem o imposto, que 50 é 
cilIculado no momento do pagamento. Tal prática. segundo o Senador, é pedagógica porque' 

,- '.  ttansforma todas as pessoas, desde o mais pobre. em cidadão e "cidadão é aquele Que sabe que, 
~tribui e por isso passa a exigir." i 

WELLISCH - Até onde estou informado. a idéia é exatamente essa. Agora: acho. 
qué 'há lfrna certa ditlculdade no nosso caso. Nos:produtos em Que se'tira a nota fiscal. isso nAo· 
é:pro~lema. e só a nQ[a e o imposto pas~ a ser calculado por.fora. porque. na realidade. ~ 

infeliuDenle"o ICM é calculado por dentro. ou seja. quando uma pessoa paga 21% ou 22~•. 
pois o imPosto é calculado por dentro. são 17% sobre 83. , 

. " Acho que essa é uma previdência salutar,-muito saiu~. Num pais onde há uma 
inflação tão renitente. quase ·hislórica. é. porém muiw difIcil. A menos que na nota"'de caixa 
saia opreço por dentro e por fora. no tiquete de caixa. Não sei se essas máquinBS leriam. 
condiçao de fazer isso. com essa simplificação. ' 

,/ 7 .: 
.,) ", 

.';. Nos países em que a inflação é muito baixa. o destaque vem impressa na'" '.
embala&em 'do pioduto. No Brasil. em função da inflação. dessa desgraça que permanece em" 
noSso·pais. ach.o que esses procedimenlos operacionais simples aqui se tornam complicados.... 
Mas concordo perfeitamente com essa idéia. e a comissão, pelo Que sei, trabalha nessa linl~,,'.' 
Acho·.que aquilo é pedagógico. a pessoa seme que está contribuindo e. ao fazê-lo. ~. s' 
eXioir·.lnais.. , ." ~ • .' (. 

- ":'.. J 

-. '..', ' 'Por isso. sou favorável a que se coloque o valor do IVA - Imposto ~ Valór' 
Agregado ..::. destacado da' mercadoria. O comerciante deveria ser obrigado a destacar o valor.: 
do i!"~~o ao da ·mercadoria. . /:::_. 

'. < NesSa .liriha parece' que uma trégua. do ponto' de \visra tribtirário. é 'un1á. 
necessidade para o·País. uma trégua que significa simplificar o sistema tributário. Entendo'que' 
éla é.riecess~ até para que se-possa aplicar a legislação sem questionamentos. É hora d(5e. 
tn(~aruma Uégua nesse. assunto e tentar. pela via da pacificação, deflJlir o .que rea1meDte:é: 
devido t!l.o~· cofres públicos' ·para Que se saiba o que pode ser sustentado com os tribu~ 
arTecadados. Parece-me que a partir desse momenw vai ser posslvel uma adriunisiraÇio 

. tr:i~~,iJm g~enciamemo mais eficieme, . " 

'.'.. Ent~S'. a questão da simplificação e da aeeitação padfica da legislaçAo tributária· 
cOns.!itue~ pontos .indispensáveis· a uma maior eficiéncia do gerenciamento tributário 'e; Por 
conseguinte. do' combate à sonegação. . '" . ' • . .' I 

•• :>0, ' ... ', 'çreio q~~'. a ação da Recei~ Fed~ra1 jamais seria ~o sentido de procUrar 
compliéãJ. a~legfslaç~o. Eu, ~sso.alment·e~ acho que. quanto menos atos normativos. melhor. 
Agora•. há circ'unstâncias em que é preciso baixar atos normativos. Baixãmos, o JJ1IniIm 
pOssi~~I. m~ quando é necessário procuramos fazé·lo da forma mais objetiva e' precisa. Mas.a:, 
questac? da legislação tributária é rea1menle complexa e quando há necessidade de baixar'alOS 
no~ti,vos. nllo-há como escapar deles. ~. , ' ' . .' ", 

.... .6 i.nipc;sto de renda é'complexo em todo lugar do mundo. bias'atr.is. conveis8.~ , 
éom .:alguns es~ialistaS. mclusive um técnico da Receita Federal já com Iarga1experiêncía na' 
qu~~iã,o .de acord?s·. inceJ!laçionais. e ele me' dizia que. a nossa legislação. peno da nane;, 
americana. é exttemamenle simplificada. Se olharmos o manual de imposto'de renda do 
sisreinà.'amerjc~õ. _veremo~ que o 'nosso é ·de extrema simplicidade; o deles- é muito máis 
complei-o. E a queslào da pessoa fisica também. Penso que, como a sociedade brasileira.Dlo 
está. habiruada. tâJ.vei:' tenha essa re~ISa pela questão do imi>QS1o'de renda. Como a legi.slaçlo 
rem ~ud3dO com muita freqüência. as pessoas se vêem atormentadas por freqllentes mUdanÇas 
na'r..:gra da tribulação.·Unía·das coisas.que considero importaJite é esmbilizar·se a J~SlaçPO. 
Tenclo u~ .1egi~lação cstab\lizada. ~ pessoas irão acostumar-se com o mecàiJiSmo dO mPJSlO 
de ,re~~; com ,o, ~juste lUI~al e serão menos resistentes à 'apiesentação de suas declaraçOes 
anuáis.. I, -'..."'\r~.·- "Of!' '. I .1' , .. !:......':'r.~ 

:-;~~~~::~ .. Prot'.-:'·iv·E:S 'âÀNDRA' - Como "reduzir a s~e~açãO? Fazen~o' ~m~ ~~~: 
siiripliJic~do. dc' tácil t.:ontrole e, de conlrOle sobre o contribuinte. Que não" vai estar~mais 
eS#~ulad\. a Sonegar. ooruuc'as alíauotas são 'm'enoies e. ao mesm~ tempo. sobre aqueles que~ 
"':~i.-':1 "l" " " .' 
'1':', .. :~ .,.. 

," 

...... ';",;':. "h' • 

<-.,; ..,- •. ' 
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encarregados de n'scalizar: muitas vczes são tentados. pelos altos valores. "a se comPór ·cOm ~s '" 
contiibuintes. . ., 

Demro de..<;sa linha. entendo que não é a legislação penal severa que vai obter 
re5uir.ados. mas ~ uma simplificação racional do sistema. verificando. nQ1i '·países que 
simplificaram. qual foi a r~rma de atuação. Estou :onvencido de que. no Brasil,:·o ~osso .". 
sistema é muito complcxo: 

.. o. ca~inho i~al é O que conSta no a~teprojeto de refonn~ tributária e~tre~e à ,I 

CPI. e apresemado há mais de dois anos. tendo a cobertura da FIERGS ~ do Ins~ItU~ dos_ 
Advogados de São Paulo. A idéia básica contida nesse anteprojeto é ,a _de universalizar o ~c~ 

sistema tributário. simpliticando-o e racionalizando-o. para permitir uma 'redução senstv~1 da 
sonegação. sem a utili41ção de medidas punitivas para o contribuinte. pois' já. se demonstrou 
que lal prática 'não vem funcionando. principalmente quando a sonegação passa a ser wn 
mecanismo para a sobreviv~ncia. O sistema tributário hoje é irracional. com quase uma centena· 
de tributos. com impostos disfeupdos como o FINSOCIAL e o· PIS. para exemplificar.·Com 
menos tributos e. al~m disso, simplificados. seria mais fAcü a sua fiscalização e menor a ~ 

despesa do contribuinte. 

O sistema ideal deveria levar em conta apenas os quatro fatos geradores 
clássicos: um imposlO sobre a renda; um imposto sobre a circulação d~ bens e serviços. no . 
estilo do IV A europeu; um imposto sobre o comércio exterior, e um único imposto sobre a 
propriedade imobiliá.ria. que é estálica. Os bens dinâmicos. automóvel. por exemplo, não. 
deveriam ser tributados pelo IPVA. pois o seu combustível. a gasolina ou álcool. já o ~.. São 
dois ·sistemas de arrecadação. duas leis específicas. duas fiscalizaçõcs e duas_ complexidades 
para as empresas que possuem frotas. 

Dentro dessa linha de raeiocín.io. deveria existir uma única contribuição social, " 
fmanciada pelo imposto proposto por Marcos Cintra e FlAvio Rocha. pois a Constituição. no 
ano 195. deelard que <l ~eguridade social deve ser fmaneiada por toda· a sociedade.· Esse : 
imposto seria justO só para o efeito cilada. nâo jXX1endo ser adotado como imposto único" ...; 
porque complicaria as relações internacionais. os sistemas existentes em todo o mundo. Assim, 
nada mais justo que um imposto incidente sobre o cheque. pois toda a sociedade estA 
fmanciando. Ao mesmo tempo. elimina-se a tribUlação sobre folha de pagamento. sobre 'lucro 
de empresa. sobre o faturamento. Por outro lado, não teria efeito inflacionário. pois 
universalizado. o efeito seria praticamente nenhum. além do mérito de incidir também sobre 
todas os pagamentos efctuados pelo Poder Público. que não precisaria girar sua divida. porque 
diariamente eSlariam sendo retirados os recursos para efeito de quitar seus débitos cõffi os 
segurados da previdéneia. Com 0.4% de alíquota, isto daria em tomo de 25 bilhões df" ~Iares: 
consideradas as transações de 1991. Teríamos um sistema mais racional. de controle rápido e 
sem possibilidade de sonegação e conupção. necessitando a máquina administrãtiva controlar' 
apenas o sistema financciro. .. . , 

_ Aceita a proposta de simplificação do sistema tributário contida no referido 
anteprojeto e explicit:ãda no livro entregue a ~ssa CPI, restaria definir a ,partilha dos quatro. 
impostos e uma contribuição entre a União. Estados e MunicfP!os. A".nossa. prqposta indica 
40% para a União. 35% para o Estado e 25% para o Municfpio. tiaseada em análise contida no 
livro ''Oemocracies'' sobre seis federações do mundo: Áustria, Austrália, A1eJÍ1.ãnha, Canadá, 
Suiça e Estados Unidos. Esses perçentuais. entretanto. teriam que ser examinãelos em ftlllção' ~ 

da realidade brasileira c pelo Congresso nacional. A Federação seria responSá.Jel pelos qúa:lró--'" 
imposl:os·e o Município cobraria o imposto predial: territorial urbano ériJ.râ,f maS teria·.que :.i 

panilhar esse imposto com os Estados e a União. Se os três nlveis de govemo"p~icipasserii de i' 
tudo. ninguém poderia abrir mão da tributaçào, porque estaria abrindo mão õdef algo que não· I 

lh~,,~I;t~~~~ ~~. i.~~~(~,'_ .- _ I.:' 1(;i .. ': 1f:':i.Cõ 

1;/1 I,!:ri:."'~:' :Por.tim~( seriam acresccntados [[és· tributos 'de'proteção· ao conÓibúiiire.-defmldõS-:·"'l 
anavésrde' .1ei:'A taxa seria" só" para serviçosipúblicos,'·eliminado o' reghrie 'd~iPreçO' ·público',') 
determinado'livremente·por qualquer estatal. porexémplà;'quando o""goveinô ·tê'rli."o monbP3iià\'; 
de:qualquer atividade. O mesmo princípio vaJeria·para a tãxa judiciá.iia. que segií"iria o regune~~ 

de·:protéção .do. contribuinte. ou· seja;, ser aprovada- por· lei. no afiã anterior·:.-a: sua: VigéricUl!'J 
preverido,e'orreçfio monelária··etc. .,1 . - ~ ti .':" I • :r"!..;J ,:,i";. .. !_-.:~.l :~t·~ 

,,'~":;:,!',;.r.::' ._._-'q ., .. , :,üp.. -:,r:;...:..~r'.",~·r,>.t:;~' 

.• ;'., '~"'J"~ ,q~rpR~~~~i.~o co~~ulsÓri~•.s?"e.~.;~S9~,de iminên.c~,de gu.~g:",,!r_~. c<l:l~~',: 
públidi~P9stõ c·m 'vigõ~_sonientc .através dc lei complementar. .:;Jk," ~~,"'l.~: ..".'~: ~f'·.· J ;~1:fJ'1r

l)F'I:.í:~·•• :J',('- I·; 1I:.J _I:' -,:.' .. -._~ 'I J'. o.' ..... ,... , 

i :~<;9~;'..~}.lA:Gontribuiç~0 de3melhoria..-defItiindo quero custo do'sefviçO seriaJo' n1áx..i~ó:quê~ 
se jXX1eria cobrar a csse título. para quc ela não se confundisse com~ó imposto porque. hojé:lo"Ji 
G?r~g.~,~ ~~.~ta ~e: c cob~ mil~ dizen~o que ':I~vece~tqs e. nove~\8,Jse ~ferelJt.,a! valorização 

q~~~! se~n.'~~~o.r~br~lf,~ ~_~~~~l.~g'P:?l"Y~~J:~·:: ~.,':". ~ t:..it ...~")" 9iml_ . _,;':.\ ~1., " '-i·Ji-:}iqrp;1

" .:WI,; .;'t~·'l"f !=1!!,LrçSl:l~º ••.1;.011)' ~esscs ,quatro·jmpostos. ~ uma. contribuição"-e,·,trés :ttibútbif,c 
"especiais de proleção do contribuinte. simplificariamos o sistema tributãrios• 

.1__ 
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universa(ÍLlIÍamos a base, possibililando. dessa forma. o combate mais eficaz à sonegação. O
 
contribuime gasmria menol'õ e o governo poderia fiscalizar melhor pois toda a sua máquina ,
 
seria dirigida par'" um universo mais fácil.de ser examinado.
 

Volwndo a comentar a possível instiruição da contribuição sobre transações 
fmanceiras. o depoente reafinna a necessidade de mamer·se a tributação em nível baixo 
(alíquota mAxima de 0.4%) para evitar-se o ocorrido na Argentina que, com o aumento da 
alíquota. passou a desintermediar as operações financeirali. provocando a demasiada 
monetarização da economi" (pagamento em d6lar. "üjolazos" - dinheiro prensado lacrado. 
etc.), A adoção des~ tribUlo eliminaria vinte contribuições como o PIS. FINSOClAL. PASEP. 
FGTS. contribuiçõcs previdenciária. social. por exemplo. que atualmente o governo não tem 

Icondições de ~sca[i2ar plenamente. PaE# quem quiser. quem desejar. .
I 

Sobre o assunlO, diz o depoente que já trocou idéias com Rávío Rocha, Roberto I
 

Campos e Marcos Cintra. lendo a sensação de que retirarão a proposta original da criação de
 
um imposto único. por saberem que ela contém um risco muilo grande. princípalmente em.
 
relação ao MERCOSUL. Em operações internacionais leríamos rodos os produtos nacionais
 
tributados, enquanto os produtos estrangeiros que aqui entrassem s6 teriam a tributação na
 
ci.Jculação fmal.
 

Discorda da proposta de criação do Imposto sobre o Patrimônio Liquido das
 
empresas. por absurdo. uma vez que teriamos esse imposto ao lado do IR. mantendo uma
 
espécie de IOF que se tiila cm retirar e depois quer-sé· manter. Se existe o IR-Fonte no sistema
 
fmanceiro; por que ter duas incilU:ncias sobre a mesma operação? Bastaria um fato gerador'
 
clássico a incidir na operação. Critica. também, na proposta de ajuste fiscal. a manutenção das
 •
contribuições de empregado e empregador e a não-retirada das receitas dos Estados e 
Municípios. ou seja. querem tirar 12 bilhões de d6lares através de tributos fedeta.is. Isso 
acarretará maís complicação para o sistema tribulá.rio. aumento da carga tributária e da ... 
sonegação, gerando mais inadimpléncia e mais inflação. Vale alenar Para o exemplo da 
redução de ·alfquota do IRPF. de 55% para 25%. em 1987. A critica na época foi violenta, ao 
presumir que haveri" ~ma queda brutal na arrecadação. Porém. nada disso ocorreu. poís uma 
aliquota mais baixa evitou o aumento da sonegação e não prejudicou a arrecadação. Isso 
justifica o princípio de Que lodo sistema tem que ser simples e universal. porque. quando não 
há. uma universalização da base. quando a carga tributária é elevada. cria-se o campo ideal para 
o Uãbalho de planejadores, provocando o afastamento de investimentos necessários ao Pals. 

... Instado pelo Senador JlITAHY MAGALHÃES a opinar sobre a instituiç:lo do
 
impOSTO sobre grandes fonunas. o depoente maÍlifestou-se contra, por experiência mWldial.
 
onde estão em fr..Ulca decadéncia. pois deSestimular investimentos no próprio País. -França e
 
Espanha ainda mantêm. gerando receita de pouca monta'e sendo porno de permanente atrito,
 
de desestlmulo páf'J aqueles que possuem bens. Atualmente. já.. temos o IPTU. o n~: e o de
 
Imposlo de TliUlsmissào (causa mortis e inter vivos), além do IPVA. ponanto. a maioria dos
 
bens já. são tribumdo~. Ditkil seria, ainda.,caraqerizar e valorar o que seria grande fortuna.,
 
e~ístindo mais il probabilidade de uma tributação em cascata.. PensandO no futuro do País,
 
parece mais 16gico trazcr"capitais externos e repatriar os nacionais. provilU:ncias que ~se tipo
 
de imposto possivelmente inibiria.
 

Sobre a simplificação da legislação tributária. é poss1vel fazer-se sem alterações 
constitucionais. como. por exemplo. os regulamentos do ICMS. sem mudar a estrutura
 
constitucional. o mesmo podendo ser feito com o regulamento do' IR. Entretanto, pa;.a
 

. simplificar o ~istem" com gmnde impacto. s6 auavés de emenda constitucionaí (eliminar
 
tributos e criar oU[ros). 

MARIA lZABEL (SINDIFISCO) - A tabela do imposto de renda pata pessoa'
 
fisica não foi corrigida, enquanto os alivos financeiros e os ganhos de capital o foram. Comá é
 
possível fazer isso? Entendo que a resposta cabe muito mais ao Congresso. Quanto a n6s, ,
 
evidentemente. no momento adequado teriamos inúmeras sugestões a apresentar para se fazer
 
uma .simplificação de~~ legisl~ção. .
 

Senador ELClO ALVARES - Evidentemente. o lexto publicado pelo Congresso 
é a nonna-matriz. mas o Br,lsil hoje está vivendo mais de regulamentos e ponarias do que: a da . 
própria norma legal. Tenho, ponamo. a impressão de que. independent~mente da Iegisfação. 
editada pelo Congresso nacion,al. seria muito imponame que os regulamentos - g6al.riteme· às' .... 

regulamentos dão.u.ma ~nrerpr~laçào que servem. praticamente. de nonna par.l: ~ f~I:Z~Ç'ã9:-:= :: 
fossem mais rígidos nessa interpretação. ' . 1.' .' 

. " I" 1 " ", 

MARIA lZA.BEL (SINDIF1SCO) - Nossa proposta ver.;a sobre diretrizes de
 
refonnas tributárias.. E um do.s:primeiros pontos que defendemos ê que a refonna tributária se
 
dé na refonna conslil~cional prevista paIa 1993. Por que razão? Porque. como disse
 

.. ~ .......
~--
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anteriomiente. os técnicos da Receita federal não são os responsáveis pela legislação. Essa 
adaptação dos torniulários que se toma necessária a cada ano, das' normas de' exC(:uçào.-das 
poitarias e regulamentos. é decorrente da mudança de 'legislação que a cada ano~ quando "não 

··ocorre- mais de uma vez por ano. acontece através do encaminhamento do' Executivo para o 
çongresso Nacional". E'se <lJ1aliSarmos ao longo"do ano, tod..is as vezes que essaS propostaS, 
chamadas propostas de rci'onna tributária. ç:hcgam ao Congresso.' em gerai, chegam .num 
momenLa "em que'o Governo necessila de fazer caixa; elas não chegam para serem'-uma 
refoTma tributária aprofundada. que possa estabillWessas normas - concordamos cóm V."Ex& 
- que também fazem parte do -nosso obj~tivo, do nosso projeto de ~é; um corpo de leis do 
Estado. . . ; 

" . Esse corpo de leis. complexo como é. favorece a" ·sonegação. a corrupção e. 
inclusive. os argumentos que .são utiliz.ados. como: "Eu não cumpro a lei porque é impossivel 
cumpri-la"."A colocaçflo dc V. Ex.3 é perfeita na nossa C?pinião"e está de "acordo com o que 
propomos. Portanlo. entendemos que uma refonna tributária "lem que ser feita com muita 
consistência. com leis que decorram de um grande" acordo social: não leis que sejam impostas. 
porque não são as leis que rransfonnam os costumes; são os costumes que fazem as" leis. V. 

" Ex· é jurista, eu não sou; muito mais do que eu. V. Ex· sabe disso.1-' 

.;. Na medida em que se fazem "reformas tributárias" de acordo com a necessidade 
dó Executivo de fazer caixa. evidentemente. não haverá estabilidade. CaberÍa. então. uma 
discussão aprofundada. analisando-se paralelamente a necessida<;1e de o governo fazet caixa• 
mas não confundindo uma coisa com a outra. Necessidade de fazer caixa é uma coisa. reforma 

"tributária é ou"tra. Na medida em que isso for feito. temos cenez.a. que. sim. poderemos ter um 
corpo estável de leis. discUlido amplamente: "quem sabe. um dia haverá um fonnulário de. 
imposto de renda que passc de um ano para ourro. 

Entendo também que se impõe uma restrição para as nossas autoridades que. 
como disse. mudam com uma constância maior do que seoa desejável para o Paí~; deveria 
haver restrição no sentido de que s6 pudessem ser edilados regulamentos. portarias, 'normas de 
execuç~o. dentro de dcterminados parãmerros. " 

"Quantas vezes deparamo-nos c"om nonnas de execução. ponarias e regulamentos 
na fiscaíização. comradit6rios. contlitantes. Essa legislação não é boa para ninguém; não é boa 
para o contribu"ime: não é boa para o auditor-fiscaJ. não tem parâmetro; não é bOa parà o 
contador da empresa. EntenJemos que os parâmelros devem ser mais restritos. 

NELSON PESSlJTO (UNAFISCO) - Sobre a refonna fiscal, podemos falar com 
relação ao projeto que está aL do qual não conhecemos ainda os detalhes mas conhecemos as 
grandes linhas. "Evidentemente. um sistema tributário" que buSque simplificar aibutos nos 
parece. num primeiro momento. que poderia. de certa forma. combater a sonegação. 

Enrretanto. se fonnos analisar a refonna proposta. temos algumas dúvidas que 
queremos transmitir. Por exemplo. quando se fala na criação do imposto sobre ativos - como 
foi ditõ aqui - 3.50.OíX) cmpresas. hoje. possuem contabilidade. tém ativos regisrrados. 'Ainda 
não é questão a nível c.:onstimcional. mas vai ter que se obseryai· se se vai querei cobrar o 
imposto sobre ativos dc todas a.s empresas. inclusive das microempresas. A1 seriam 2.IOO.()(X). 

•En"tão teríamos que legislar sobre essa matéria, uma maléria c0";lplexa. e as erp.presas teriam 
"que ter sistemas c.:omábeis confiáveis. para se poder cobrar o imposlO. Ao invés de simplificar, 
talvez poSsa ser uma medida que venha até criar mais complicações. E ainda mais: um d3do 
que é rele'vanle nessa questâo do" ativo é que - segundo infonnações que possuinios - o 
sistema estalaI detém 54% dos ativos hoje conhecidos. Então. o ESlado e suas empresas seriam 

" praticamente os maiores contribuintes desse imposto: E"o que é mais relevante· é que me parece 
que a Rede Ferroviária Federal é a estalai que."possui o "maior ativo neste Pals. sabidamente 
uma empresa deficilâria há muito tempo. ",I 

Na questão do IVA. em que se'busca agregar o IPI, o iCMs e o' ISS. da fOima 
"1\" ...., - ~ ". • 

como está colocado, elc vai incidir - parece-me - no dcslino de consumo da mereadoria. O 
"que, obviart:l~me. vai levar os Esmdos a criarem verda~iras barreiras alfandegárias para cuidar 
desse pr~lItO: se realmente ele foi induslriali7.Rdo no Eslildo e:oo esUI -S(;ndo cfetivmne:nrc 
enviado e vai ser mesmo consuffiJdo nu'm oUlro Estado. Todos os truques podem ser 
utilizados,"quer dizer. tira-se a nala fiscal para _um contribuinte de um Estado diferente daquele 
que não é o scu.~e a mercadoria acaba ficando no próprio Estado..Ou ela enrra numa fronteira 
do ESlado de São Paulo °c.:om MinaS Gerais "e- volta por outra. E~lITI. vai nãruralmcnte -eirgir 
um conrrole melhor. hoje. dos E..'ilados. ..,, 

"~ ) "" '~Há • li cOnlribuição sobre transações "financeiras. ~Admjte-sê ~'que ela possa 
cOlnbater: em partc". ~ a soncgação porque. "de" certa fonna. vai" átÚlgir a" ecoÍlotnia iIi.(ormaIo 

"" •• , , 11, .' I " ,,":# 



•• 

104 

Enuetanto. ela acaba p:.nalizando aqueles contribuintes que já pagam os seus impostos em dia.
 
porque será uma comribuiyão cumulativa. Talvez fosse poss1vel encontrar uma forma de
 
creditar. para aquele que j~ paga os seus impostos em dia. aquele valor que lhe é desco.ntado
 
nas transações tinam.."Cird:S. par.l deduzir da sua própria con.tribuiçJ.o pessoal ao INSS ou da
 
próPria em~sa. POItm. sem um estudo mais aprofundado. é dificil, neste momento, afumar se
 
esta reforma que está iÚ colocada vai aumentar a arrecadação tributária. pois não temos ainc:ta.
 
dados estatfsticoJi c nem projeções confiáveis. E, de loda mudança no sistema uibutAríq. por
 
mais estatísticas que se façam antes, só se vai poder realmente sentir resultado um ano ou dois
 
depois. porque principalmente quanto ao imposto sobre transação fll1anceira. pode haver uma.
 
evasão muito alta. ' .
 

A pessoa pcxlc passar a exigir. ao vender uma mercadoria. que se: façam dois ou
 
trés cheques e nào dePosilá-los na sua conla. para pagar o seu fornecedor. o empresário. Quer
 
dizer, ela acaba pagando a~. suas faturas com o cheque do próprio eliente. Num momen.lO de .
 
inflaylo alta. a geme sabe 4uc poucos irão ~dotar esse sistema de receber um .cheque, segurar
 
dois ou três dias na gaveta. para. pagar o próprio fornecedor. Mas ã medida que espe1õlffios e
 

. desejamos que a intl~ão.se estabilize numa laXa muito baixa, isso pode, realmente. acontecer. 

Senador FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (Relator) - seria uma' boa 
,contribuição se a UNAFlSCO pudesse, depois, fazer uma an1li~ mais consistente sobre a
 
refonna t1scal. porque eu lambém tenho munos temores. Essa observação que V. S· fez de
 
que. na prálica, o imPosto sobre o alivo vai recair sobre o Estado. é verdadeira. E, também. a
 
questlo da moclificação do ICMS, no caso de São Paulo, haverá uma perda de mais ou menos
 
14% da receita. Quatorze por cento é algo poderoso. que vai induzir. obviamente, o Estado a
 •·uibutar de alguma maneirn. 5Cnão vai ficar desarmado para as suas-fW1Yôes. E nada disso é
 
muito convincente.
 

V. S~ lOCOU num pomo muito importante. Eu lenho visto observações de pessoas
 
que entendem da 4uestãO tributc\ria. no sentido de que é muito discudvel que.haja um aumenlO
 
efetivo da arrecadação.
 

Com tooa essa eneenayão que se faz. hoje, no Brasil. de que ou se faz a reforma
 
fiscal. ou o Brnsil vai a pique. não se sabe qual é a reforma fiscal. não se tem uma anAlise:
 
efetiva das conseqüências dela e não se lem cenez.a sobre se 'existe efetivamenle um aumento
 
de anecadayão."
 

TÉRCIO FERRAZ (PGFN) - Sobre a proposta uibu<Aria ellibol1Ida pela
 
Comissão presidida pelo Sr. Ary Oswaldo: As fusões ali previstas. dos impostos sobre serviços
 
com uma pane boa do IPI. vão facilitar: diminlJem as exações. A pessoa não vai ter que
 
calcular o ISS. o ICMS. o IPI. E se é feito de uma míUleUa s6. sem poucas normas, o eonO"Ole
 
se toma mais eficiente. Nessa linha. tenho a impressão de que a reforma flSCal. se faz
 
necessária.
 

Relativamente ao Im~sto Único. lenho uma impressão não favorável. Ele
 
provoca dislOrçÕCS. é um imposto com lendência regressíva; acaba sendo um imposto de
 
estrutura ruim e. por outro lado. me parece que a grande virtude que é atrihuída a ele está,
 
talvez. na facilitayão do controle. Pode·se .dizer. não. precisaremos mais da Receita. de
 
auditores-fiscais. Tenho a impressão de que não é nem isso que vai acontecer. Não vou jog3.!
 
nada para cima de ninguém. mas suponhamos que ele seja sobre as transações financeiras. É
 
inevitável 4ue vamos (er que olhar as Irclllsaçôes tinaneeiras. A CPI está falando tanto delas;
 
que aconleeem à revelia da Receila... O 4ue garante que elas vão ser absolutamente legftimas.
 
E claro que vai ter que haver fiscalização, ..
 

.. D~p~lado ROBERTÔ' CAMPOS - Dentro do grupo dos ex6genos' existem
 
basicamente. [.r~s f6nnulas. Uma das f6nnulas. a aventada pelo Depulado Flávio Rocha. é a
 
mais radical: o único imposto arreeadat6rio seria o imposto sobre transaçõeS financeiras, o
 
chamado ITF:. Haveria oulrOS imposlos, mas não de propósito arrecadaIório 'e sim e
 
principalmente de polític<l econômiéa. q'ue seriam. por exemplo. o IPTu, cujo propósito, em
 
tese. seria disCiplinar .1 'ocupaçào do 'solo urbano: o ITR. cuja proposta. em tese. seria
 
disciplinar a'~ocup<lIf,lo 'do solo ru~; 'e o imposto sobre' o comércio exterior, que ê.
 
essencialmenté úm instrumento de política econ6mlca. "
 

.... '''J 

\Jma scgur1.~~, '>'en;ãQ é a do.OepUlado Renato Johnson que adicionaria ao ITF.
 
imposlo sobre lransações financeiras, u!l} imposto s.ob~,o vIcio. que abrangeria cigarros e
 
b:ebi~, tamtém impostà'Slpralicamenle não.declarat6rios. eles poderiam ser cobrados na Jonte .' I '
 

de produyão. ' .\~ .. .. . l :" .}...... ' ' ,,;,,~', •
 

En _ ~, 
. . ;Finalmeme. uma lerceira f6rmula que eslá eneontrando bastante apoio na CâJn:ar<i· . 

é a f6"m,ui~.,(j~ .Depllm~~~uiz R.obeno Porite:.que eria o ITF e ,também um'impósto seletivo' 
sobre: g~~~f~ ..'prodU[0iiJH; servIços. Q. imposto. selelivo leria lrês subelasses:' a' primeira' 

'!J>i .. rrc· .. ~,-1" 
'.,: 1°',\ ,11 { 

. lO,' 1'"li , 
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subdasse é a dos impostos ecológicos. que teriam lambém uma função útil de desencorajar o 
desperdício de energia "- scriH um imposto sobre combustíveis. sobre energia eléoica ~ sobre 
vekulos. /, 

Estim'H>C que esses impostos. a rigor. já existem. pagos indiretamente sob f~ 
dos variados tribu.lOS que hoje existem: enlre tributos e taxas. ha. 51 imposições. &iti~-se que 
cerca de 11 % do PJB jei exista embutido nos dJferentes im(XlSlos. O Deputado propOe que se 
acresça algo como ~crca de 4% do PIB para elevar o rendimento desse imposto a iS%. 

A OUlm suOCh:LlõSC seria o imposto sobre o \/feio e. fma1mente. ha. um imposlO 
isolado. que é a<.juelc sobre c.;omunicações. que não é bem um imPOStO ecológico. nao é bem· 
um im(Xlsto sobre o vício. (onquanto eu seja propenso a inclui-lo na categoria do \/feio. JXJf'Q.ue 
seria um imposto sobre a tagarelice. 

Denlro da sistemática tradicional. existem várias proposras simplificadoras. A 
mais interessame é il do ilustre jurista Ives Gandrn Martins. que confmaria toda a esU'Uturn 
fiscal a quatro impostos e uma t:ontribuição social. _ 

. Na sistemática Luiz Roberto Ponte. desapareceriam o Imposto de Renda. o 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias. o Imposto sobre Serviços, ficando apenas os 
impostos que já indkjuei e mais uma conaibuição de 10% do empregado para a Previdencia 
Social. A comribuiç.lo do empregador também desapareceria, porque seria absorvida no 
impostO gerdt. 

Nas di~us~õcs da Câmara. os ex6genos. quer ·dizer. OS que favoreciam os 
impostos não declaralórios. admiliam algumas f6nnulas conciliatórias. Se realmenu: quisessem 
manter alguns elementos da atual arquitetura fiscal. pelo menos deviam viabilizar que o 
imposto sobre transações financeiras simplific~ um segmento da área fIscal. Uma proposta.. 
por exemplo. seria a de que o Imposlo sobre Transações Financeiras substiwisse os impostos 
que oneram a conlfHtação da mão-de-obra.: FlNSOClAL. PIS. PASEP. eontribuiçAo sobre o 
lucro. conrribuiçflo do empregadcr sobre a fol~~" 

Não seria a f6nnula ideal. não seria uma simplificação global. mas pelo menos a 
área social teria ~Uil eSlrutUr<\ tributária vastamente simplificada. Essa forma de compromisso 
parecia atraente. O Govcmo considerou-a durante certo lempo. mas acabou propondo nao a 
substiluição dessas contribuiçõcs pelo ITF, mas por um novo imposto. que seria a conbibuiçiio 
sobre o valor iigregado. Tal contribuição criarif\ inúmeros problemas burocraticos e transferiria 
para a tributação di] iíreil ..;ociai loda a lecnologia de sonegação que já foi desenvolvida. para o 
ICMS. ~sa propostil. rejeitada na Câmara, acabou substituida pelo ITF. mantidas as 
contribuições da Mel! social. O lmp:mo sobre Transações Financeiras passou a ser apenas mais 
um imposlo. o que é deplorável. Gerou uma enorme reação pública - popular e do 
empresariado - e ainda de.~moralizou uma boa idéia. O tiro talvez saia pela eularra.. JX>t'Que o 
ânimo de sonegar. que diticilfTlente eneontra vazão neste tipo de imposto - voltar-se·á, com 
maior intensidade. para a !.:onc!;tlçAo dos imiiostos tradicionais. É poss(~l. no entanto, que O 
Governo adquird receita adidonal considerável com a arrecadação do IPMF. mas perde a 
receita dos impostos tr;.ldióol1ilis para os quais se dirig.ir.1 com mais força e vigor o instinto de 
sonegação. 

" 
Esqueci-me de mencionar. durante a exposição, algumas das oulfaS objeções que
 

se fazem a esta sislemÍltjça simplificada no imposto sobre uansações fInanceiras. Nao ê a
 
desiJuennediação .do.... banco!.:. Falar.a.m muito no perigo· da dci;inlermediaçào. Esse perigo, a
 
meu ver. ê muito limimdo no Br.\sil. principalmente pelo fato de não tennos moeda manual.
 

. • , ; Um :çidadão que. para fugir ao imposto de 0.25, 0;50 ou 1%, úre o se'u dinheiro 
do b:meo. ê atacado por dois·t1agclos: na esquina. 'o la~o"quê cobra imposto de lOO%..Se_ 
ele recorrer ao colchão. li in Ilação lhe tira 30% .ao mês. Es~o:s vinculados, ponanI9.:por bem 
ou por mal. á"o sistCm.l timmceiro. que é oúnico eapaz de nos prOver a mOeda indexada. . 

ESsa situa~ão ê bem diferenle da situaçãó da Argenúna, cm~ a.economia era bem 
mais moneli:zada do que no Brasil. e monetizada em dólares. que é um in'saumento de lrOCa 
bem ~~is intcres?"".nlc d:o que os habituais papéis-manteiga'da América Latina. .. r 

, • ,. Em' :-;ég"unoó 'lugar. o· sistema banéár(o :argé~[inO é muilO ~énos des'envolvido: , ,.:' 
eompensáção lentA J!.. 'Ilão· hl\via: Córripensaçáo nacional. agora que· ~st10 instakndo. a .~., ~_~ 
compensação eri! regional. De modo que o a[ralivo da moeda eleb"Onica na ArgenliJ'l~ é muito 
menor. E.eles cometcram um crro que agora. me parece, estamos cometendo também, na 1 

regularrlentaçào do IPMF. lju"e é o de rIniJriplicar al1quotás e..dar·isençces;JQuando ~~ a'_•. ; , 
dar isenções..,,;ria-sc uma peneirei_ e a produtividade do impost~~diminui riJu·ito. parece-~me· que - .1, ,.• 

na regulamentaçãOtlUC CSl,( sendo submetida ao Congresso Nacional pelo Executivo há Vinte e 
oito diferentes isenlfOCs. Isso (orna o imposlo de baiXÍSSima produtividade e quase nlo vale a 
pena implantá-lo. 
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",. Fala-sc. IlOS Estados Unidos. na inrrodução do imposto sobre valor adicional. Lá 
existe o imposto sobre venda no.varejo. que tem um grave defeito: a dificuldade de fiscalização, . 
~ enorme~ Mesmo [{I.... 11m país de: ética fiscal bastante seVera e tradição punitiva em matériá ..1' 
flscaL é ampla a sonegação do imposto ~e renda. Os que já ~isil.aram Nova York sabem que 
freqOentemente os fornecedores de'~prÕduIOS ~Ietrônicqs te~am objeções a que" <?s produtos . 

r ,_. -,... " . I • 1&". ".~ 

fossem fatur~d?s ar p<u~jr ~c !'J~w. ~er.;cy. e ~ão.a P<n:t1r de N?v~ Y.9rk. porque. e~ New J~y t .~ 
o imposto e menor: E uma- forma de son.egação. Muita gente prefere comprar na ~6n~. 
porque. lá. o imposto ~ rrúis balx.o. Mesmo os residen"tes 'em "Nova York faiem comPras na 
R6rida para·escapar,do imposto. E um imposto facilmente sonegável. Acredito que, no' Brasil, 
seria uma taref<l descs~r:ldora tentar dar alguma vigência ao lmposto sobre Vendas a Varejo. 

~, \:. • I .<" ,," ,"1••• ' 

~ ~'.., DCpllLildo Lú!Z ROBERTO PO~ - Trago para os ~enhores Senadores .u~~w 

nova forma de arrccadaçflo cm que lodos os fributos são transfcridos para o custO dos bens 
produzidos. Sc fossc vcrdadc quc'o Imposto de Rcnda não vai 'para o CUS[O dos bens;que tem 
um carátcr dc justiça social. porquc é progresslvo. pois é o rico qucm pâga. rião iria cogitar de 
procurar uma forma tribmúria diversa. ' .t; . ": ,j" . .l 

. :0 rico cmpre~{lrio paga muito ,mcnos Imposto de' Renda. -primeiro porque o 
aumento de Sll,l renda 'pcssoal é rcinvestidó na empresa. onde não 'iriéide o impOsto. Segundo, . , .. 
porquc"o empresário reccbe salário indireto na forma de carros. hospedagem. 'bilhete de 
viagem·elc .... coisas que o'indivíduo eomum tem que pagar para usufruir, ~, l' ,11 

, ',( •
O grande assalariado pouco sofre com esse imposto (IR). Se seu salário é de 40
 

milhões' de'cruzeiro". scu empregador cntrega a ele 30 milhões e. ao Ministro da ·Fazenda 10
 
rn.ilhões, Se a a~ivitlade é a fiíbriça de·fogões. 'por exemplo. o salãrio do grande assalariado é . '
 
embutido no preço tlo produto! Quem paga o imposto. flllaJrnente: é o serVente de pedreiro.
 l' 

que mora nél filvela c t:ompm o l"ogão:Esle. sim, sente o peS6do imposto. ..,; ~ ~.l'·1 
~ "', . I, .... ..•. .... '" "'.. 'J ~ .•• ~ . "l ,I. ... ..., 

"'''1A>ocicd;ldc 'vim mecanismo de pseudo justiça oibutária. imaginando que o /
 
grande fú~~ion{lrio: C.~t{l pitg',lndc>. quárído. na verdade. Õ impósto está. se~do eobrado. do' ~
 
consumidor. .. , . /
 

~.: ,. - ~ ...') • 1<, ( .. ,. • //


. Ora. ~ê todos os Impostos estão embutidos nos custos dos bens. por qtJe não /' /'
 
tributmnosdlrét,lmcr'lic os bcn"? ...... ~.~. -:'._-. 

r 1'" '. rt ~ I . . '. 

~~:rtL:. Devemos. sclci.:ionar,bcns que'sejam de uso. predominante. de pessoas prósperas."
 
Bens que sejam imponamcs para as .pc.ssoas que os consomem, eomo aqueles ligados ao vleio:
 
cigarros e"bebida.~. D~vcni.o~. lambé.m~· tributar bens escassos ou euja escassez estêja próxima. c
 

como os cot1ibu"live\s:ró."~eis. c aqueles cujo consumo gera poluição. Devemos. ailIda tributar .''" "i
 
, '. . ..:' .". •. . .• ' • ~"l:<,~ :' 

bens de'"produçào' L:i.tra c que.- se forem economizadas. não fai'ão falta fi p:>pulação, como a
 
energia.'Desperdiça:se. hojc. 25% a.30% tlá energia tlisp:>nível.' ~~J .
 

,.< "~JI O Prdf. 'Maré'os~'Cirirra"l~in~u '~sferir todos os tributos Para um ~ ~nico '
 
serviço: o uso bancúrio. Se elc 'for' oneroso' as '~soas procuramo fugir dele' tcduzindo a -!l'
 
intermediação báncána. Além'disso.lesse tipo'de'uibuto almge o 'Pobre também: Setenta pÜ'r .
 
cenlo dos~bfasileiros '-rtãO usam b 'banco diretamente: mas 'pagarão 'uma parte nos preÇos que -v~("~
 ..embulitão,esse fributo. ,.. ~ ,'~.." . ~ .• . ,. " '. : •• u ~""'. 'q ' 

Precisamos L:hegar a uma carga tributãria de 24% do pm. Como chegar lá? 
""IOf 'li" "I' .,. ',. N ~. 'l".\' ~ -~'. . . '
 

~ ,H:í .seis lttili.dades hoje. que praticamente inexistiam h~,lOO anos. que respondem ;..0..
 

por 26% ~o PIB.. SfJ.,o -cla~: en,"ergia, combustíveis•.comunicações. veiculas, cigarros e bebidas.' " "
 
Todas tém'rim'Pominics p:xuliúida'des:, a1ém'dê atenderem a tudo que buscamos no sistema I
 

oibmãrio Uustiça- "mbut"lria).' ·são prOciu'iidas em série e oferecem possibilidade de' fâcil
 
mensuraçâó a nlvel Ue'·produção.-Com essa ca'têgoria 'de tribútos arrecadarlamos L5%'do PIR
 

{.,,",Y~IU-, ~I!:"'~'" ( ... ,~;.'l':"'~_". rol.'· 'r"? 
, O im'posto .sobre Operaçõcs Financeiras. com a1lquota de 0,2%. permitiria uma '" .
 

arrecactaçâõ"dc'49c dô PIB: Nlngu~m val deixar de usar baneo"por eãusa de 0.2%, menos que ~ . "V
 

o valor de um talão de cheques., . .~. --. "~ ~_, • ,': . , t ' 
~ ,;, "'... .J .... 'I'''' li '/;I- J. .• t_ 

. ~ Já temos.209c do PIB."Precisamos chegar a 24%. Ora. há"dois impostos'que têm'"
 
poUtica econôm'ica: Impost'ó sobre Comércio'Exterior e' ImPJsIo sobre Propriedade 'Imobiliária:':'
 
Urbana e Rural. Os dois rcsponderiam por 1%.<10 PIB. ,.' -t:' • '.' '.' - 1
 

. J. 4 ~ ..... _ . ,.. • ., _.'0'.' , ""'o,... ,.'. "....
 

~ .:J Es~~ ,·novo 'J~senho ·tributário :substitUiria ·Ieda a. parafernália .tributária. .hoje .
 
existe~W./~.~.t.,.~,"":L·,[n , ~.".,< .. , f• .11 '1' '.~.'".j.~ ..:' .. .\.
 J 
, ....... t= llnÜio. Estadõs 'e Municfpios· deiiariam 'de gastar tud()" ó' q'ue hoje gasum:'Coin
 

suas máquina~··ãrieóldaddras. Não haveria ãhiíálnien·te· necêS'sidide' de' novos fonnuIários....e
 
p~,~papha.s .dc ,c~eJ ..lrcl:Íme9~0 sobre Imposto de Rcnda. Estima-se que esse gasto chegue a 3%
 
:df06~!:j:~/f.~; ..'~~~:.~~;;~~~;· .,~ -~ .<.. ';Ü ,~, •. ' ,', ·.J'~'1'·· ,...."~~'.~.~~ 

... I',~ :to 
", 
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Sobre a lr.lI1.~missão. mio acho que caiba imposto algum, alêm de ser um imposto 
de arrecadação oneras<I. O que é mais justo: cobrar de uma viúva um imposto de 40% sobre 
uma herança que. talvel. ela não possa pagar, porque a imponância está toda aplicada em bens 
de prolJução. Ou i.:obrar de combustível e veicules que a burguesia está se seI"'o'indo? Seria 
melhor inviabiiizar;[ prcxlução de uma empresa cslá funcionando? 

Os imposlos arrecadados devem penencer à Federação e não à União, EstadOS e 
Municfpios. 

o Bm:-.il gasta I milhão e 400 mil barris/dia de combusdvel. Se multiplicannos 
essa quamia por 365 dias. encontraremos o [olal de 511 milhões barris/ano. Se eu. quiser 
arrecadar 15 bilhões de dólares, nesse item. devo dividir 15 bilhões de dólares por 511 milhões 
de barris, o que daria 29 dólares de imposto. por barril. Não ha dificuldade de arrecadar. 

. Deputado DELFIM NEITO - A reforma fISCal é pane do que chamo a mãe de 

todas as reformas - il rcforma administrativa do País. Ao longo dos últimós anos fomos 
destruindo O Estado que. atualmente. está cego e maneta. 

Nesla Cl.~a. na!;(eu uma inleressante proposta de um sistema de impostos não 
declaratÓrios. A prilKipal obje~âo a esse sistema é que ele desconsidera os preços relativos. 
panicularmenLe. Jos il1sulnos universalmente utilizados, o que pode produzir modificações no 
sisrema produtivo. por outro lado. menor ênfase em imposlos declaratórios conduz a wn 
menor processo de fiscalização. Precisamos eStudar essa proposta mais profundameme. 

A reforma fiscal é fundamental. para que a concorréncia justa se possa 
estabelecer e se possa retirar o máximo proveito do sistema competltivo. Precisamos de urna 
reforma onde o Imposto de Renda sobre pessoas fisicas scja uma peça imponanle. porque é 
um mecanismo justo. 

Uma reforma Iribulária eficiemc deveria influir. o menos possfvel. nos preços 
relativos dos prodtlIO,~. Je lal forma que o mercado pudesse maximizar a produção e depois 
recolher. do m:lximo produzido. os recursOs básicos necessários à Nação. sem desestimular o 

,tt3balho. ' 

O Congrcs~o deverá convidar eminente uibutarista para ajuda+lo a produzir um 
sistema tributário mouemo e integrado. ApóS isso. deveriamos consultar prOflSSionais 
eminentes de países Icdcraci vos. O sistema tributário numa federação é extremamente 
complicado, Predsamos ouvir p::ssoas que tenham experiéncia nesse processo. em andamento. 
por exemplo. na Au.'mália e no Canadá. . 

Acho o Imposto de Renda. basicamente. bom, Pode ser bem ou mal aplicado. 
Deve ser ligeiramente progrc!o>sivo, Não precisa ser fonemente progressivo. Deve dar ênfase à 
pessoa fisica c não inibir il ofcrt;· de tt3balho. penalizando. exageradamente. quem ganha mais, 
desestimulando. dessa forma. quem quer aplicar sua energia parJ que a sociedade progrida. 

Ministro ANTÔNIO BRIITO - Uma repução da legíslação nos ajudaria muito. 

osiRls LOPES FILHO - Atendendo a questionamento do Senador MAGNO 
BACELAR. o dcpoente declarou que, com relação à revisão constitucional. o ponlo central 
não é o sistema ui'oUlário mas sim a queslJiO do federalismo. É preciso defmir 'que tipo de 
federalismo o País deseja e quais serão as eompeténcias. e atribuições de cada um dos entes 
público.s. determinimdo-.sc os recursos para quc.cumpram suas fmalidades. O depoente vê com 
alguma preocupação as rcfonnas lributArias isoladas. sem que se pense na competência de cada 
enre' e na atribuiçüo do~ recursos necessário~ e suficienlcs para que desempenhem suas 
atividades. ,No Br'L~il. segmentos imponames da população eSlão na contramão dos sistemas 
tributários, Há uma cunp;mh.\ muito grande comra os imposlos declaratórios. No mundo 
inteiro. a tendência é no sentido de que os impostos sejam declaralórios. Não há sistema 

. tributãrio que po.~S<l ser vi,i"'1 ~m' o que se chama espontaneidade ou voluntarieda.de do 
eumprimemo do devcr' mbUl<Írio. Já se atingiu um grau acentuado de resistência flscaf no 
Brasil. tendéncia que a Rcccita FeJeral está tentando invener. -.,j, " 

Fala-~ em impo:o,to único. Ora.·os franceses, no século XVm,'tIDham uma frase 
·intê'r~s~anrc:-"L'im;}(jl'lilliqUi:. J'impôt illique". ou seja: "Impos1()·'único. i~p()Slo iniquo". É 
impossível umil ba~ '!ributâria global que contenha em si os princípios'da capacidade 
-contributiva, 'da ,Ctlli'idadc.· da personalização do tributo. Tributâ'r igualmente quem ~ha 
salário mínimo c quem g. ..mh"l milhõc.~ de cruzeiros seria uma iniqüidade. Além de tu<1b. o 
imposto único cfetivo é um atentado ao federalismo. O federnlismo ftscal é a atribuição de 
com(X:fl:ncia 'tributári;t i\ cad:l enlc. o que se loma' inviável com um l:.nico imposLo. ' . " ., . - ' ", - . . . I 

f I ' ;/. Uma reforma tri'ouLárja substancial-é traumática na ecónomia. Há' ainda hoje' uma 
série 'de litígio.~ judiciais em relação à reforma da Constituição Federal de 1988. que não foi 
uma reforma tão proflJnd;1. mas. ainda a"sim. implicou uma gama de discussões no Judiciário 

-' '."""" 
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que invi,!b!liza alguns tributos. O setor bancário privado, inegavel~ente aquele que tem tido 
mais lucro com ü intlação. at6 hoje não paga o PISIPASEP, na realidade sequer o deposita 
judicialQ1cntco A. reforma pode criar problemas a nível da esttutura econômica do País e 
resultar em um período dc instabilidade em tennos de arrf?Cadação. Em vez de se IULar para a 
mudança a Icgisla\'ào lriblllária. deve-se fazer cumprir o que e:tiste. Elevar os tndices de 
cumprimento da lci si~'l1ilil:i' uma modificação subsl3Jlcial na realidade. 

',~	 -
Atenuenuo ~\ qucMionamcnlo do Senador JOAO CALMON, O depoente declarou 

quc o ponto uc vi.\ta fundamcnml; dc uma administração tributária, não é só O combate à 
evasão. mas tratar' bCm o \,:onlribuínle, Para realizar isso. faz-se necessária uma simplificação 
das'obrigações Iribut:lrias, uma simplificação da legislação tributária.' " 

" ~ '. 
~TL JOELMIR BETING - Tcmos que mudar nosso modelo tributário que, como ,diz 

OProf. GandrJ. é um manicômio tiscal para lodos, até para a Receita. Temos que simplificar, i • 
,	 \redistribuindo a carga. rebaixando a aUquota por ~nidade de connibuição, facilitando a

./ ~ISCali.i3.çãô e'ii·,~~a,da~ão.	 ' 

Como cstamos disculindo uma emergéncia nacional, entendo que a primeira 
prioridade. par:! não dizer única, numa revisão ou emenda constiwcional. seria a refonna 
mbuWia.' ",I ' , 

...... 1 

1"1,. t' ." ALCIDES TÁPIAS (FEBRARAN) - Deixei com o Presidente desta Comissão 
um trabalho'elabordúo çcla FIP.E como uma maneira de trazer a nossa cooperação wnbém na 
discussão dessa.mat6ria. visando, acima de tudo, uma simplificação e uma racionalidade do 
sistema tribu[ário. a tim de que ele próprio não tivesse a complexidade que rem hoje, 
facilitando a lodos os'contribuintes o cumprimenlo de sua obrigação.,... .' . ., .~~' 

DEpNE BRESSAN (SRF) - Alendendo a questionamento do Senador CÉSAR 
DIAS. q ,depoe~te declarou que a redução do número de nibutos é necessária mas não 
suficiente. Não impolla se cxistem dez ou cinco tributos. do esnilO ponto de vista do controle 
da arrecadação, Imporia quc o Fisco tenha eS,trutura para acompanhar os cinco tributos a IÚvel 
de conÚibuintc. Se não tivcr e.~sa estrutura a eva'Oão fiscal vai continuar, a refonna fJSCalsó iria 
atingir o contribuinte que paga o imposto. aquele que está acostumado a~pagar. Para aquele 
que eslá habiluauo iJ sonegar. não impOlla a quantidade de tributos; ele está acostumado a não 
pagar"mida mesmo. 

'."	 t'" " • ,~ , 

4.1.2 -	 REVER A LEGISLAÇÃO QUE FACILITA A ELlSÃO OU A EVASÃO FISCAL E 
.	 • ESTABELECER CRITÉRIOS MAIS RIGOROSOS PARA A CONCESSÃO DE 

ANISTIA: 
, , 

! ~'\VELLlSCH (SFN) - Emendo que precisamos desonerar um ~uc'o a pessoa 
júrídica" prociJmr 'simpliticar um pouco' onde for '(X'Ssfvel, mas precisamos evitar' que os 
capitalistas. socioS.ÚCSSiLS pessoas juJ1dicas. tenham privilégios em relação às demais pessoás 
fisicas. Privil~gios no sentido de que te-nham os seus imóveis. o seu consumo sunwário;os' seus 
quadros. os seus equipamentos domésticos, rodos fmandados pela pessoa jw1dlca.. desfrutando 
~~ pa,trim~n.io. c nào pagando nada de "Imposto de renda, porque na hora da declaraçio de 
"tendã' apare'çc" 'l~ma. "renda irrisória. Isso' nao pode eventualmente ser caracterizado como 
sonégação.'·'ri1"<l1 :siiilplc~mcnlc como planejamento tributário. dentro. de limites nebulosos em 
qtic~a lei coloê~l!l (lltCstâo uos !ringle b~!'1lefÚs.· '.. ",... , 
:~'; .... , J. ,,'.'.' ~., .' . , 

..-:~; ...~~. ";'.:< :liProf. IVES GANDRA' .L'Há 'dois tipos de_discussões' que 'eStão' send6 
coloc~ em,tcl"~ão fI Lei 8:200/9'1:1A primeira., do Procurai:lór-Ge~' da·RepúbliCa.'"q~~·Õ~Ó 
obleve~a, meôidfL liininar ua a~'ão diret'a 'de' ilÍconslitucidnàlidade. 'e o 'fisCo' não,IPotleriâ' ériai 
uma benesse {favor uos' cblltribuinícs~'pêfniitiildo 'fue eles pu<tessêrh 'ter aquéla corieçãó'ple'na 
do Rassado1rlO'i' proximos'LJuairo·anoló'.' Então,' de'eritro'u com uma' ação diret.ã diU:Ódofei.u~ 

'" .., , '., ..' ", ',' " ., • ., , ,",', , ~ , • ~" ,i 

Iião'poderi'a ctdf élcilo retroativo'de \J.i'n lado. c. de ,outro'Jado'. nã9,p:ic;1.eria $J: UI}1a ,CO~~~ 
monetária que a lei não'de"r.l no ~sadà: ,:, " .. '. :' , ., '. ., • " - : ". " 

,~,:.' ",', ", ~:'E ~it outrâ"S,liscussào qúe', 'eslá' 's~rido "colocada na prim~ira ,instância, ,já"corn. 
,
 

cfetísaes' favof{\v2i~ clld11vcrsos ES'lados: dai Jústiça Federal. de' que "se <fOov'emo"reçonheçe.,
 
que'eie mán';pu~lóu á corréção mon'eiáHa,"e' ai correçad monetária 'não' é'senãola'.repOsiÇã.õ~ Clã.
 
VaIó;' .dá' 'Ín'fiáç'i\õ. Cda ~j-da d~' subs'ciri'da' da 'm~dâ. "sé' <5 lGdverhõ 'JÚliZdu", a "coÍTéçãô'~
 
mon~;tAiia plénã pa~a; il iCfiiuneraçao de' praticamente 'todos 05 seus 'tÚu\ós' et~. "se 'o 'ÓÓvemó: ,
 
'," """, • 'c, ',' ., 'lI"!!,' •• , "..",,'.:. ,,','.',', ',J.' ~.II'" j J'" ~ 

, ~~~~;~;:i~~~",,~?~r~~~~r~lsdü ~o,~~o, !:"on5~na, plen~. ,n~o tena senlI~ ~~;~.er~l . 
\,,;\Jrn:çau'molictana man(pu a.L. ~ ,.'	 , .. 
~:I~.,.'.,,~:''''''IJ"'I;'' '.& ~l~ .'" '.' '_'~-:.!' '_','- . ,~. 1 ,', ; J' I t''': j' l;U'o," I 

",~;: f ".1 ,,',r t i 9 ql;l<: o §Qyemo .fe.zJoi.•-,pura',e..simple.smente~, reconhecer'um direito:~ue, 'C'm~i 
~~. já~e~lfl,~.a.:,scndo r:.c5-grhccido, ,Pra: SI; ,~]e_reconhece. ele'nlo ·pode_dizer: ','recbnheçO'Oi 
d.Ireito~ maS..o6,s~nhores §:4:~ào compensar,.nos pf.Óximos·quatro" anos'.'. ",r, ' "' ," ~ !.~, :.,~ ,·,,~.fi 

• '_.'_0 ~ ,~. -' _ ,-"	 ,. I 
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'7!"··· Então. a scnsa\:'ào que eu tenho é que. hoje. em funçAo da Lei nO 8.200;"to$s'
as"emPresas podem entr,U em juizo para obter a correção monetária neste momento. Mais do 
~e': iSso; entendo (jue a alfão direta de inconstiwcionalidade do p~rádor-Gera11'd3 
RJ:plbllca, .que já não obteve liminar. deverá não ser aceita pelo Supremo. porqu~ se ele 
aeehai. vai aceitar uma tributaçào sobre uma.Dão-renda, isto é. o Governo recebeu' sotné üiàa 
.RIo "renda. reconhece que a corréç.ao monetária deveria ser outra., mas tribUtou·como· R"ros. 
receita aigo que não era receila. porque era uma mera correção monetária. E o C6dJao 
Tributário. no ano 43. declard o seguinte: "s6 a aquisição de disponibilidade econôrr.iCa", e I 
jurldica é uma disposi~o necessariamente econOmka. quer dizer. que repre~nt3 u.m f"~ .U:m, 
ac:r&cim~. e que pode ser objeto de receita Se o Governo tributou uma ficçio, que alo,'; 
iqwéseritou renda. evidentemente: na Lei ng 8.200 eles deram um beneficio. que devmam ter 

f iidó dado de imediato. ma.. que. na prática. por jogarem para quauo. anos deverlo penter Da 

Justiça. ,porque as empresas'que entrarem vão pOder compensar de imedialO. .' " ;.,;:.' 

MARIA .IZABEL (SINDIFISCO) - Respondendo ; Pergunta 5·Jbie ..oi . ,· providencias ncccs.o;,i"lrias para "que não cstendêssemos muito o manto da elislo f1si:Il;' 
~judicarido .sobrcmimcira ~ arrccadaç.ão: • 

. ' A primcirol l:oisa que gostaria de colocar é a questão- dos inc:emiYOS. 
Eftrendemos que todos os incentivos devcm ser temporários. No Brasil se dá incentivo por 
quê?- Porque num 'dclcrmi,nado momento a si~ação econômica do Pais exige. para o Seu 
Crescimento. par... que ele entre no mercado internacional ou por outras razões que se inCentive 
detaminado setor. Ma... os incentivos têm tempo para começar e tempo para acabar.' . 

. ABíuo DlNIZ Devemos prioriz.ar os impostos arrecadados. 
ind.ependentemen·tc de declaração do conbibuinte. e evitar. o quànto possi....el. os que carecem . 
de, declaraçio. O 'lmposlo Provisóno sobre MovimenraÇão Fmanceira - .IPMF. 

· .inêqwvoéamentc. alarga a base de arrecadação. Por ser provisório. deveria' tenilinar eriI 
· ...~mbro de 93. até par~ obrigar a que se faça uma ampla refonna fi~._· - 1-"" '" , 

DeputatJo LUIZ ROBERTO PONTE - Há impostos que ningu!m sonega.,Uma 
tineira de cigarros carrega quase 90% do imposto. Não há como sonegar. O mesmO ocorre
'em' relação a outros produtos como a energia elétrica. Na minha visão. cOm as,conquistas 
tfJcno16gicas clettOnil.:<Ls. prescinde-se do fiscal para arrecadar, . .' - 

.'- ... 
'~. - Ministro ANTÔNIO ,BRITIO - Há alguns poucos casos onde a .ei 'n;ão ~ 

• com' a re.a.Iidade ou ti realidadc não lem se subordinado a lei. Os clubes de futebol Uo."um. 

• 
exemplo. Com uma ativiu;lde sazonal. um custo ftxo mensal independente 'de eStar oicniO 
ha~ndo jogo... res':!llou cm dlliculdades de pagamento de dividas,liberat6rias que 'fõnun' se 
acumulando. até a 'Lusénci;l de pagamento, Tivemos que passar·a cobrar sobre a renda dõs 
jogoS. Para os. ~ospilais a,cnamos o desconto na fonte, Recebem suas parcelas descoI1tadas do 
que devem. O setor rum I com uma demanda de 8.8 trilhões de cruzeiros por mês ,e 
c:onaibuindo com menos dc 2% de arrecadação de Previdência. passamos a cobnlr :sobl'e';a 
ptóduçlo comercializada; não sobre a folha de pagamenlo. '.. ~ . . 

,~. OSiRIS LOPES FILHO - Atc~'dendo a questionamento do':Seilado/iOÃc)" 
CALMON. o depoente dedarou que: numa revisão constirueional. dever-se-iá.criar reà1niente.. 
á fi'gwil do orçamento ,om regras técn iéas espectficas Para o dimensionamento'do que li Unilo 
~ com as renUIl,ias tribu([lrias. coisa que não é muito considerada ao se exaritinarem 'I,\. n5 
reiv~'tdicaçõcs ~e r~Ujiào de alíquotas 0l:J reduçã~ d~ incidência tributãria.. H4,~. 

"-,,8~~~ ~m ~Ui~ 'opl:eP'ião. mas que estão !olal~~'!te'desyiados de seus objetivos. como pOi . 
exemplo. o Programa dc Alimentação do Trabalhador, Hoje. em qualquer reSraurante da elite. 
de lu~o:,Pcidem~se ver dirigentes'de empfesa Pa~do' refeição com tiquetes. Quer diZer. wn 
,pjOgmma' 'dirigido <!O rr...balh·adOr. às .pessoas ~ .baiu .rerida. está beneficiando:';ig~ 
CÜrigetjtes de empresa, É a deturpação toral. E•.na realidade. ~ .programa é' 'muitO, mais 

/tJenéfico para as pessoas de renda elevada do Que para aS ,de tiaixa rerida ':.- :'r: ;<. ir :~.:.:_ 
;',:., . '. .,c. , .• .,", :....,:., 

, . '. Alguns palses da OCDE adotaram a concepção do imposto de renda nêPtivô~'o 
mamo que o Scnador Eduardo Suplicy tenta introduzir no Pals. Enquanto no -iIh~o':Ciê' 
.~da.positivo-paga·Sc o 'tributo ~xàramenté Por. ter renda. no imPosto de, ie~da: n~Vó:
di5tfibui-se'renêlà cxaiilm~nte apessOa: que não â lem-suficieiue pan Pagar O imp>sto: O'que'~ 
lêm'-v'istó; ao longo 'da 'histÓria fmaneeira e trlbutái-ia do Pals: é qúe:ó sistema de subSidio::-:o ' 
sisWria' de', isenção es'iá, mais cheio de distorçõc.."-e afasra.·se do ob~tivo inicial, dá' efiCáCiàC'à ' 
~ que otempo P~'isa: Este ,sistema devffia ser condenado: é.I~~ilo ~.!~ti.# 
dinheiro 3:0 tmbalhador. aumentar ~u poder aquisitivo para que ele tome suas decisOeS .dê' 

, gastos; do que, ficar l.:om ',remcndas organil.3.Ções 'burocráticas vottâcÍàs· para á' adnünistraÇIÓ , dos' ,beneficios ti~l.:ais. Avaliação' feira .pelo 'Bahc6 Mundi,aI mosfrõu' que. de' ,tOdos ,esSêS 
programas sociais. apenás .20%: at~gitdm s'ua fmàlidaê1e.- '0 restàn'te' dos reéuiSoS ténninoU'

\ 
\ . ,~ ' ... 
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· -," sendo consumido pela burocmda. A id~ia do imposto de renda. negativo é-.muiIO mais generosa 
"' (1 e eficaz do que o sistcmil de subsidias. de isenções existente no ·Pais. porque es~es s6' criam 

.~, ~ distorções'em sua implementação. O programa de distribuição de leite.- par exemplo. foi rnuiro 
mais utilizado do· ponto. de vista polílíco. com deturpação .dos 'seus .objeti';oS;~ do que. 

----"-~-:-reâlmeJ1l.e; em benefício'OiL''; pessoas"de renda mais baixa: -lO j' .. l~•• ~_ IN W-3::" 

~'~,~,.:::'''' :~" :,l..~~.i:~~c.n·do li~ qucsli~p~m~entô do" S~riadOr~-ÉSP~~IÃ(\' ~~~:~~~Poe~te 
~ "'< ...declarou que a halm temou. n<l ConsutUlção de 48. acabar com todos os mcenuvos blbútários 
· " e"fa:zé-IGS via orçamento. É"mui.to mais importaÍue 'que se ellmm'em ess"as t:eillfuci~' inbulárias 
• J ~ existentes 'na t~c.:njt:il do tributo e se dê o dinheiro. claramenH~. via o'rçameilto; na fCirTk'de uma
 
'-1 ~de:s(X:sa.~ ESlar:sc-'i;( l.:~lmprindo o reqüisito da'--;t:rãnsparência nos' gastos públiccis~'.. NÀo sei•
 
. !:t '''JXJrém'. se-a culrura bnlsilcim, principalmente a das elites pol1tic'ás. acéitària tima' niúdança tão
 
~J''!''"!::substanéial.... ~'''' .... · '... ..., '_o, " !'" -'c......~ .. """".:,
 

~ ...,t~ -." ., I <>'. 11'.- ~~~''; _&:JJ:i'~.,:(
 

Atendcndo a questionamento do Senador HJTAHY MAGALHAES. o depoente
 
t ~N ~Iaiou ·que.· cmre as tli ...ersas formas 'de-evasão tributária; há a e... asã"o· facilit:ada ~Io sistema
 

de incenti...os cl<islcmcs 110 País. Combalé-Ia é a grande tarefa de revisão 'das-n'ôssas leis?
 
'.J .. ~ ·.~l; , ..-'::ki"''''·'J.''IIlI
 

JOELMIR I3ETING - HOJc, no mundo todo. a coletoria é o computador. A
 
~ ec6nomia de tnlOnnaljJo l.:hegou ao Ststema mbutáno, que é compacto, com meia dÚZia de
 
. \ ~ i~pos[os prêfercndalmcmc mio declaratórios. de recolhimento aútomátiéo', -O: pr(lprio "sistema
 
; 'tJ-' ,.... ~, . __., .,.. ';', I·.•. • - " 

....., fmanceiro se rransfonna Ctn uma coletoria automática. restando ao go...erno a fi~Çã9 do 
-processo.·.. . .. "'. '. . - . - " . . .. ~ .. ,...... ~~. •

t'l~·~t' ~',,'4 ~','.1I>I.:!"J'.~'). 

' __ _'.' _~ 'Y DEONE BRESSAN (SRF) -. Atendendo a· pergunt~ do Senador MEIRA
 
( :'j".e.~H~. o ckiJOêrit:,'qu'cslionou' o ~tamemoL~ado ~là Judiciári.o à'que~tão da. .argüição da
 
• ....con~til1!cionalidadc do FINSOCIAL e da COFINS;~Co~ rel.açã.o à 'p~~ d~ q~i~<? que foi 

• '"'' . ra...orá...el aos l.:Onlribuintc.~. aqueles que haviam feito depósito judicial do ...alor do tributo
 
'.. J 9"focam autorizados. il Ic ....ul1á-los. EmpresaS que' haviam recolhido normaírriente 'aqueles tributos
 

recorreram à Justiça solidtando a comPensação, com OUlros tributos. dos ...alores cietivamente 
r'" ,pagos, e estão o.btcndo s.cl1tenças fa",oráveis, Os que pagaram, no entender do depoente. não 
I,' . ,~ ...eriam·ter e~~c direi.Lo UC l.:ompen~ar,.porquc o dinheiro dos tributos foi.. pago pe~ própria 
""<,J~l,.l sociedade. no l.:US(Q d'l mcrcadoria çndida.• Assim. o co~tribu~te está í,pedindo unia 

com(X:nsação dc um dinhci!9 que, na erdade. nào é' da.elJlpres~. Sugere. o,depoente. que 
sejam feitos lljustamCnto.s legi!ilali ...os, de modo que as discussões de inconstitllcionalÚlade não 

t~ rl' (', iit1pediSsem ~ o·~ pilgilmcnto do tributo. Todés"'pagariiun' até à dCéisão fmal. Ha ...endo 
~; .... " incOnstirudonálid.1(je.~ dali 'p'ara'a rrente ninguém mais pagaria, mas não se··gefurlam· direitos 
~J,. r 11:. sobre'as;párcelas quc' foram' ou de...eriam ser pagas'até o momentoda'decisão·fmal,'·Oe...er.se. 
_ !r' ia; Lambém:'extinguir o instituto do depásito judicial para·as questões tributárias)A diScussao 
_", ...'judicial deveria cxigir o pagamento e. não. Odepásito. • ~, ~' ~~" ~h,,:u..:::.:\~ 

f. ~ .• r .' 'j 'Y';. . ~'u ..;." • 'I l- '" '1 'J ~l.. i. .?c:nt 
9 1.·~ 9-...,.<; J.:"""'D"l'f:[1U '.> i.. / .J .;"'!l!;· ~ ...p·=- 4.L3.. co·REVER. A LEGISLAÇÃO SOBRE OS'. SIGILOS BANCÁRlO:.E "FlSCAL.. DE 

FORMA A POSSIBILITAR .. O PLENO·.EXERCÍCIO DA.'.FlSCAl1ZAÇÃO 
CP,. ,A,TR::-..~ÉSDE SINA!S EXTE~I?RES ~E RIQUEZA. ~ " 

~,!,,"-~.~. :' 'o ' __ --. ,.i . _ '" .">":~.,, .... ,.: r. .: v.."'" l .... ~ •· .~. 4.1.4:" REVER A LEGISLAÇAO SOBRE O PROCESSO ADMlNISTRATIVQ·FlSCAL 
_..•.~ " '''r ( , .. L' ~ _ - •• - • ,. ".~' •• 

'lo • ..- I"j ~ ;',(D,ecrew/I .Jf).235,/~~):... 'lU:l' J1:'. '.'rr:(:~';''-:-;''~' 

t ..• ·~··1 ~:,.~';' ; • NELSON PESSUT.O '(UNAFlSCO) :-' Esn:de-~ u~a'~no...â'le'gLSíaÇãO"pára O
 
..q ':Y processo" atlmin is.mHivo tiscai. Éntendemos que ~muitas fug'âs "<Jesse~ o.~'ursOs·.'dCveni ser
 

.~a • e~riUna~ ê qucm 'silbc h((~ ~õ~ó ciefen~e O S~nador Elcio Al... ares ou··ol.~e~·ádêP-~§Peridião
 
"!'...... -'Amiffi,'umã..calÍç~ó para si poder Í'ceoirér; talvez· não ria'pIirrirúra impugnação,' mas em nível
 
.:-f'·\"déCôriSelno·dcCoiHribuiIJ.(cs.'··.·~ ... '" ';~i ,..., ,~.'.~." ,.i _': ...•( '.i·~ ~."J.':~)'!.
 

..:\: ,1H:,ft"i ~ r.: O)~'~' •••J,,~.,L·.i~· ". ;', " ·'~;·o'~·"~ '..•.;'/) .._ , .. ~,c" ;;' ..
 
• , : I '. Qcpl1t:tdo Q~~F.I~ ~EITO -,Suspe,ito ql,le: não g~taI!J.9s. m~'1os ~}~ 'ou 4%
 

do PIB para recolher 2Yk do PIS como imposlos. . •. , . ', .• _
 
n prr~. _ .:. '. ~ : li 'l '. ,.: ,,', c.. ~. 

~I.~:..u:- .':(:r·"··H,•• ···.••• ,;:.. "~ .. , ......;.' '.'0' ·, ... ~ .••. I;,._' .. ,"'; .~·""'!f~1 

~:'~~';I.~<'- R;V~'~ A IEGISLAÇÃÓ'SOBRE"lNFRAÇÕES' É:"PENA'LIDADES 
· . :", ~'-.-1 l .. .:--of!-rRIBüt..i.RIAS .... ~ _n.' ,';" ~ '" • :; . ': '.' -ii '. ' \,;_. '. I ......,..,.....'. '•.'••.••. '. ".''.••••',.••:.: :..... '._.._', •.••. 

'" i'~1I1\ :t'i ;"\'J",...-, ~b·I ,;~,: ).~ ."._ ." ,.n~ I.l;. ;-.' . _ ',I'" 

;. ,~~, -,:,:) .-~!} I ,I '1" 'ScnauL:' ELCIO ALVARES, em depoimento.'de"WELI:.ISCH (SR..j')-~'.P.enso
 

-l ..a! que um dos ponto~ mais graves,seria um exa~e.das (X:nalidades·.para os integrailtes:dá~mpresa
 
.'::" :!:t. que adotassem' CXRCdiclltC~ oulros que burlassém a.execução. no momento em que c;üé-passasse
 

t ... ~. t<! a 'seÍ' (It~;edàr d11"ÔrtiriO. 't~sõ:·;itiavésr de" uní pioc6iimêmõ' àdn\ihistnlti"vo, rena de hà'ver wn
 
·.....,.~'prÓce!:t(~e~to ~~;;( pilmleJo ~o·!ri~~é!1io.'e;m' qúe 'a: díyj~ 'sé.)ni~~ri.liIl~. ~~ 'f~ )4dicial.
 

a;'~<wfosseinéxeqüívéL,q(t .0,. ~ >,_'(." '.'~·.'.'.. '.".',;l.'..,: "·:J.'l[-,~',·].'~"~'·
 



111 •
 

.WELLlSCH (SFN) - As medidas coercitivas previstas na legislação vigente são 
'. frágeis e inadequad<L'i. A reáliz.ação efetiva do crédito lributário. apesar da instiwiçao da 
. medida cautelar tiSCiLl. que se aplica apenas a casos extremos. é por demais desgastante e . 

morosa. pois o cxcculivo fisc.;al não funciona com a agilidade e presteza necessárias. 
f' .. ',.. . .' ~ - ' . 

"...'" ~. Senador ANTONlO MARIZ, em depoimento de MARIA IZABEL 
(S~IFISCO) - E~ gos'larüi.. de fazer",uma íi;gunta. relativa a. legislação vigente. sobre a 
extinç10 da ~nibi1ida<lc do crime de sonegaçãç fiscal. O Senador Fernando Henrique Cardoso 
apresentou' um. projeto. de .Iej ao Senado. redefinindo o crime de sonegação. fIscal.. TIve 

• 

oponUnidade de_~r o Rcl'ltor na Comissãí?,de Constituição. Justiça e Cidadania dessa matéria. 
e apresentei ,uma emenda que foi.. afma]· derrota~a .. E.ssa emenda admitia a extinção da 
putibilidade somente quarido o ressarcimento dos impostos devidos se desse antes da primeira 
decislo administrativa. Na legislação em vigor. o sonegador pode extinguir a punibilidade do 
crime de sonegação ti,~cal. desde'que pàgue' os impostos e mulras devidas antes da denúncia do 
Ministério Público. Isso significa que é vantajoso sonegar. O 'crime se dá quando hli dolo. isto 
é. quando hli aconsciência eii voniàde de praticar o ato. Nessa hipótese; parece~me claro que 
se deva acrescentar à ~na pecuniária puranien[e adminisb'ativa a de privação de liberdade. por 
sê ~ de·um <:rime ~ialinénte muito mais gra ....e do que o fw:t0 de um pão. 

J ~, . '1 MARIA'-IZA.BEL (SINDIFISCO) - No Sindicato. estaIDos -dispostos a fazer 
um 'estudo mais aprofundado da questão da sonegação. inclusive no que se refere às punições. 
Nesse caso. já. propusemos. em" mais de 'uma ocasião. que houvesse a indisponibilidade 
imedi.a.ta doS bens iL'\Sim que fosse lavrado o auto de infração para garantia do pagamento dos 
tributos. 

'-f'. ~ "NELSON PESSlITO (UNAFISCO) ~ Nós poderiamos sugerir a aprovação de 
legislaçao que pudes.....c. se não acabar. pelo menos. reduzir a impunidade fIscaL Uma legislação 
mais severa. narurdlmenle. poderia ajudar nesse sentido. 

Penso que um (iàs,pontos mais graves seria um exame das p:maiídades para os 
integraíites da' empreSô.L· que adorassem extcdientês ·outros que burlassem a execução. no 
momento em que ele passasse a·sei' devedor da União. Isso. aa'avés de um,procedimento 
administrativo. teria de'haver um procedimento Penal paralelo no momento em que a dfvida, se 
materialii.ada na fase judicial. foSse inexCqülvel em razão exatamente dos vários expedientes. 
Eu cito o expediente da cisão. que'é muito comum. O cidadão deve uma fortuna. faz uma cisao 
e dai a pouco aempreSô.\ t:o~tinua de, uma outra rnanc;ira e ,quando o Fisco vai executar. a 
Unilo·vai executar. já não lem mais rienhum respaldo. Isto é incrivel. realmente. neste Pais há 
uma 'irresponsabilidade que tem de ser _apurada.,Esses cidadãos ficam Ú1teiramente ã vontade. 
conlinuam com seus oUlros riegóCios. se multiplicam em outros negócios e ninguém nunca foi 
pUa'a 'c:a~ia' pOflJ'úe fr.u.iÜou através de mandra: 'diriá•. qu~ que :de má·fé ab~lura aquele 
credito pri~ilegia~ç do Pisco. .~, - ." . . . . ,.' . 

• l

. , .. Temo,~ defendido ncste·Congresso. já há .algum tempo. a indisponibilidade de 
bens no instanle em que a 'pcssoa é. autuada porque ,entendemos que a indisponibilidade de bens 
riaqÚele' momen'lo não. v~ii (fazer Prejuízo nenhum ao cà"rribuinte. porque e'le vaí continuar 
utilizando a sua múquina. o 'seu' im6vel. o seu caminha0. se ele'quiser trocar um caminhão mais 
Velho por' um mais novo ele substirui aquela indistxlnibilidade por oulJa. Dal o Congresso ter 
aprovado a Lei nl.! X.397 que institui a medida cautelar no' processo administrativo ft.scal. Essa 
m~da cautelar veio. dc ccrta for.~a.· nos ar:nder nessa reivin.dicaça~ ~ in~s~nibilidade de 
ben~ só que ela trouxe um compllcadrn:: p F,lSCO s~ PQde requerer a mdispombilidade de bens 

, ainda na rásê adniinistÍ<uiv'l. desde'que. através da'Proc~radori'a da Fazenda Nacional, consiga 
. provar aó.Juiz.Fe<lcntfque o contribuinte está dilapidando seu 'panim6nio_ 

• I't •. ',. ,"', -, •• ' - " '. ,- ".,. 1 ," ( :. , - • 

, .: __ ;' ,. .' ~a$:,e7rne, ~lue., no Teso~ro, americ~.o hli J a figura do fLSCal que seqoestra. 
arresra bens no momemo da imposição do 'auto de infraçãc;i. TaJve'z :tivéssemos que estudar 
alguma coisa mais ou meno~ 'próxima disso. sabendo-que o conoibuinie br.lsilelro feaImenre se 
utiliza de lodos.'es....cs 'mcio's para' acâbar nao pagando o' mbuto. E. como ninguém pode ser 
preso por dívida civil. f1cilmosnessesituação.. · '1;' 'J,;. Ir: 1(" 

- ..,: ~"'TI:RCIO FERRAZ (PGfN) - N6s ~ciSam~ aperfe'içoar a nossa legislação 
.' ~a.!- flSC.~:Co~o el;l'~i:s~,aqyi. ela está_ ~!m. P.re.cjsa ~r,modificada ~!l6s nao precisamos de 

penas graves. n6s prct:isllmos ~ de pcnas. Ela é ruim tecnicamente e há,pcnas graves que o juiz 
acaba nao aplicando: Enlüo nós precisamos criar condições para que ·elas sejaril aplicadas. O 

'.' imponante' é o\;anúei' exemplar.. para que as ~ssoas pertebam que':serão punidas. IsS() me 
. parece.'para modit-Icar essa situação.de paraíso._um dado fundamental:; dj' #" ~ ': r:1 ., 

. - , '1""',,":'>"' ~ osiJus 'iLÓPES 'FILHO ~ Aiende~nao 'a' qUeStlonam'i~Jt~ do" S~~d~~ ~JàÃo 
, ' -. " " • ,~t' ,_: I .• l.: r .':" " •• , ': • ,,:,

. i .C~~O~. O lIepOCnfe.[eCeU comentári_o~ sqb!'t; ~ ~i~ili~d;e. prevista na legislação do Pals. 
I de prisao àdn-ilnistT<lLivã do ~cpbsitâriô infiel. No Direito Civil, lili duas'i;Qssibilidáde5.de.pnsão- . .'-'.' . -' 

http:�I't�.',.,"',-,��
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adrÍ'linisrraüva. não'~nal: do devedor de pensões alimendcias,e do depositário infiel No caso 
deste último. há possibrlidade de prisão principalmente na órbita do IPI. de quem, repassando o I 
aibuto para o adqUlrenle de um proouto industrializado, não recolhe o valor corresponde~te 'l 
ao Tesouro NacIonal. e no caso do [mposto de Renda retirJ-o na fome. daquelas pesSoas que ro 

descontam o imposto dos lrabalhadores que lhes prestam serviços e não o recolhem ao 
Tesouro Naci~nal. 'Ao Lempo dos Governos da Revolução de 1964. previ~-sé'q~e essa. Pisa0 
fosse feita ~lo Ministro da Fazenda.' A 'IlOva Constituição. Porém. só preVê ahip6teSé'de f 

prisão po·r ordem judicial ou no caso de flagrante' :delito. Há. então. cena dúvida-se subsiste' 
ainda o instituto d'l pristLo administrativa na órbitii do DireIto Tributário:ü depoente'schã'que"f 
ele subsbte. Em alguns casos, jã sob'a nova Constituição.~ a prisão Ifoi decrelada"co"rii uma'· 
pequena mudança qualitativa. em que o Ministro' da Fazenda .solicita. ao juii: que dft:~afe -'a' 
prisão preventiva. . . :~ .... '" ,~ .. .;; .... ,' :..'~ " ~"'..:llirl'~~'7'I'},

. : ,.'1;. .,... , ._ .'.' :1:U-.... (,II,.~!:J 
'. Atendendo" questionamento do Senador, ESPERIDIAO ~IN, o ,depoente, 

declarou qué a Rcceita Federdl não tem sido am'eaçãdora ao buSc~ o cumpniTIeino da .lei ~ 
aibutária. Ar, próprias prisõcs ttm sido solicitadás ao Poder JudiciáIio por iJiteilnéd.i6·'da; 
Procuradoria-Geral da Rep(rblica, e têm sido ~ete~ifla:daS -~~~eeisões. júdici~s; :'..;: ..t,>'.'~ !' 

DEONE BRESSAN (SRF) - Devcr-Se-i,1"ter uma-Iegislaçãó mais séria sõbre'o· 
contribuime quc .."one,ga, que não paga os seus tributo.s durant~ ur:n deteIIJ1inado penooo de 
tempo. Po'!em-se estudar t'o~a~ de ~e_obter essa informação.,Pode·se. tamJ;lém.,proi.bir_,que o! 
contribuint~ inid~mco possa o~r:ar,no merca~o. ~omprnndo,~~ vende~~o,. /."1 ,. _."':,~:J ~'~~1 •

~	 J: f.t~ .... t, w·;. • '~,:....' .-, __ "":i,::':::' ·cr 
d 

4.1.6	 -,REVER AS ATUAIS ALÍQUOTAS E ADOTAR MECANISMOS QUE EVI1CM 
" SUAS CONSTANTES' ELEVAÇÕES "'00. 'T ...... '~. " ... ~ : • I".~ •. "'/ 

,,,: '. v'n·,·.'~ . .... 
.• ProL ·IVES GANDRA ':'"; Ent~ndo que não se pode,deixar aliquotas p~ ~ada;L 

poder tributantc dCllnir.Tivcmos. recenle_me~{e. a deci,são.do S~premo Tribunal Fe~"~~ 1 

semana passada. 119 corso. do fPTU de São Paulo: ·.e~sa 4ecisão f~i porq'ue o :rri~3:l ,de Silo .:. 
Paulo considerou confisc:lt6rio. porque foi estabelC:!=,ida a ~quôta liwemente pelo ~unidpio. ~'ll 

. Como deveria ser? As aliquotas dos quatro impóstos seriam estabelecidaS pela ~ 
casa da Federa~ão. Qual Ó li Casa da 'Ft~deração? O:5enado Federal. o Senado represerita."os' 
ESlados. não representa os Municípios de" cada Estadó. Hoje; Oi Sen2dó já tem essa funÇão: 1 

. . ,.-" . . .. ' " ..._,=",._- r 'I 
Nas aliquôtas interest,iduai:" e nas do iCMS. o Senado. pelos incisos IV, V e VI do árt.~1 55: § 
2~, da Constituição. Ó quem estabelece.' SÓ·'que desLã. vez esiabejeceria para 'i<Xios. Uni'a.O.~ /1 
Estados e ~u~id~ios, Dei~~ia pari lei compl~~~nlar. e não' P;ar~ a.Co~~~t.U~çlio,.·figwar'?~' /. 
nIvel de panlClpaçao da Umao. Estad.os c MunlClplOS para termos a tranqüllidade de a1go·que ./ 
seria flexível Qe acordo r.:om:a realidade: enão algo imutável. tomo está na Constiruição,atual. 

, - . , ... ~, . I r ~ ." 'v_ , .• n . _.' 

. No entanto. a Constituint~ aprovou um!, di.SpOsitivo: n~ ..~ispósiçõt;s 
Trnnsit6rias (o an. 34., § l' J:l)i que diz o seguinte:' ''Se em ,60 dias .não 'for ,prrimulgad:a a: lei . 
complementar sobre o ICMS. os Secretários de Estado ~rão faíer,.por

l 
convêlio;.todif.lâ 

regulamentaçãodc lcicomplcmentar." ,. '. • ~- _" ~ ,~ ,i -- • '~'1 ·.-·T 
., ,_ • ,,_ ~ I '~l.io?fl' ~ ~ ,.1....·. ~.nq..J. 

A lei l.:omplementar é algo'que,só'pode ser feito em nível legislativo máximo.: 
Porque a lei complcmentar explicit3: a, Cons~ituição. quando em nivel de normas gerais, :Agora.' 
passar para Secretário de Fazenda. que tem a única função de gerar a receita para. o Governo_e. 
sempre tem uma in~uficiéncia de geração. era' pedir ,para Herodes ser o Presidente da Fundaçãol 
do Bem·Estar dos Menores, porqu~ ,é evi~nte qu~ era a função dele. E!'!I:3q. ~. wn / 
convênio, 66/88. cxtremamente inconstitucionaJ. regúlando tudo~ quando isso· era maIéria e,' 
passaram a hão ser,legisladores complem'en~s êsim regulamentéiros:~ '. '. '-<" :'.-'." t. ,.; / 

, '. ' ,... , .•rA .i" 'I""~ .,m""-' ; 
:-, O que se :rem' verificado., internacionalmente. é a tendilncia· de ~ uma' 

predommância para os imposlos indirelos. que criam meno,s impacto. menos pr:obiemas"muilO . , i, 
menos atrito entre os conlribuinles. no fisco mooerno, que os impostos pessoais que mcidem 
diretamente"sobre aquilo que as pessoás já ganharam .:. mais ricas ~u'Mais pÕbies. . 

\ , ' .., __',' _.. < ;.. ., "'"':, IJ , 6 ' _>_11 ~!"--:~ 

,. Qual-é o princípio que eles adotam? Para compensar a injustiça ,social.; que de 
certa forma o,: princípio da progressi vidade com(:ensaria nos impoStos, diretos. eles estio.' \,	 -i 
valorizando o chamado··priJlcípio da selclividade. aplicável nos' impostos incfuelOS. onde Cada .i 
vez mais há ~ma Scleli~idade de tributação., ... _.:. '.i:o': ~ H 1_ '" ' ... ~".!I .' "1: .-;:;_.~. 4. .' , 
, , ' Dessa rorm,_l. em países onde.o sistema fiscal é.ev9Iul,do. c.arro de luxo paga 

,,~ , 
muito tribulo, l:arro popular nâo paga quase ':Iada. alimentaçilo não paga qu~ n*" ~ 

bebidas de'luxo. alimen.llição de ,luxo.' como"cav,iar ~tc .. ~gaIn uma aib':ltaç30 maior. en~o: o, 
. , . ' ., . . ~ .. " , ' . . .'. 

" 

.I 
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. I· . .
principio da seletividade faria çJos impostos mdirel,?s. que nao coam tanto, unpacto. o eteito 
que o, prin~ípio çJa progre~siviçJade deveri,a fazer. e na prática! não, fe~ com relaçao aos 
impostos diretos. ," I 

... .'1,; 1'~:Parecc.me ql1C o caminho justo é exatamente este.IINãO vejo, por exemplo. por 
qui razão rúmos uma alíqLloli1 pmticamente "com pequena diferença entre o CaIro (X)pular e o 
carro de luxo, E. miÍis. em nível de ICMS é a mesma alíquOla. Se Morarmos um sistema de wn 
único imposto de circulação de ocns e' serviço. o carro de luxo I tem que ter uma ttibutação 
maior. É fãcü ter uma tribUlação maior. porque esse contribuinte :pode pagar. O carro (X)pular 
deveria. ter o mínimo dc tributação, com o que. automaticaIÍ1ente. estaria gerando mais 
mercãdo,' ma.Js venda, E.;I. própria multiplicação da performance econômica. geraria mais 
tributos com 'aHquotas mcnores. . • j.. 

A ~nsação que tenho é a de que podemos fJ.er justiça social através 'do 
princfpio da selctividadc em relação aos impcrilOs indiretos. I" ' ' .. 

. "S\~ , -', Hojc· eSl~ acontecendo algo interessante. A evolução de 80 para 90. na 
Com~nidàde Econômica Européia. no Japão e nos Estados Unidos, tem sido no sentido de 
uma reduçao dos impóstos Jiretos e não do aumento dos impostos indiretos. 

•
 POr cxcmplo, nos Estados Unidos. eles chegaram ~ a11quOta de 15 a 28% para a
 
pessoa .flsica c 340/. para a pessoa jundica. Há progressividade para a pessoa flsica e'
 
progressividade pam a pessoajurldica em números e~evados. I "
 

Toda a Comunidade Econômica Européia. os 112 países que a compõem. 
reduziram a progressividadc sobre os imposlOs diretos e praticamente eliminaJam os impostos 
sobre o patrimônio, A Suéci;.~. que tem O mais alto im(X)sto incidente sobre a renda de toda 
Europa. este 'afio está fazcndo uma refonna tributária para fazer essa redução. . 
L. . I . 
, .'. iOELMIR BETINo. - O profe,sor iames Mead. premio Nobel de 1977,· 

obserVa que o inlcligeOle ~ tributar menos sobre mais e não mais [sobre·mcnos. 'Eis a verdadeira 

sabedOria fiscal. .' '.. I . 
" " 01' Num<l reforma tribu~ria. lemos que pensar em coletoria'eletrOnica no lugar da 
burÓCrálica~ Temos qU~ lem~mr que a empresa. na ,,:erdade. não paga imposto~. Ela uansfere. 
o-que- recolheu do coilsumidor, A empresa não é uma pagadora de impostos. é uma coletora.. 

\ 
~ -,' O· Prot~ssor Arth'u; Lafer. da Univcrsidade <Jb 'Stanford'-- desenvol~eu uma 

curva que d~monstra ,que. num cen~ ponto da escala ou doi aclive tribulário. começa wn 
declive ftscal. Uma unidade a'mais d~ i~posto podc resultar em uma unidade a menos de 
receita. "', i . 

_ Co~'linmmdo isso. o'rccenre acordo setorial sob1re redução do ICMS'do carro 
popular. de 18% para 12o/c·e do IPI de 35% para 27%. fez subir a receita tributária sobre esse 
tipo de automóvel. ... \. !\ 
. ~" . ALciDES TÁPlAS (FEBRABAN) - OUlT'iazào 'que também vem sendo 

colocada" é a 'capacidaJe dei, sobrevivéncia das pessoas frente I a uma taxação ·Q.Cessiva em 
relaçao ao valor e ao monlante de seus negócios. Se tiv~sserAos uma tributação muito m:àis 
reaJista. muito mais mcional.'e que indicasse alíquotas de percenruais menores; isso nJo faria as 
pesSOas ficai' tementes do risco de sonegar, pois entenderiam Ique aquilo; no mhtimo. é uma 
recriminação social. frente <lO seu concorrente~ que sabe como essas coisa" acontecem. QUetrt 
sonega e quem' não soncg<t. Haveria. então; essa recriminação pública no seu meio. na su~ 
comunidade. não'permílinJo que essas pessoas fossem tentacteJ. a sonegar. . 

-~-'.' ~'i Tenho,a-impressão dc "que o problema da ~eg~çao'é muito mais social. muito 
mais- profun~o I do que meramente uma qucstão operacional do fISCal da receita versus 

.. '~ 
contribuinte. ~como se amôos cslives!tem permanentemente num ringue. lutando para ver QUem . 
ganha..... ". I , . 
4.1.7 RACIONALIZAR AS OBiUGAÇqES TIUBUTARlAS PRINCIPAIS E 
. • "ACESSÓRIAS'" I 

i 
~ I

i; 
ProL IVES GANDRA - Se levarmos e:m contai ique cada princfpio 

constitucional gcm uma legislação em nível de lci complcmentar. e lei ordinária e. de(X)is. a 
legislaçâo infra-ordinária. ponêlrias. resoluções. chegaremos (conclusão que é\imposstveJ aos 
e~ntribuin(es as s~guirem. i I 
·.'ti.· . ~', E~t~O .. ~I forl~a de çombateJ' parec~.-m~ que scra m!Jito m~ a d~ procu~os 
,uma IcglsJação slmpll[Il:<ldi!. segundo a svgeslão Já apontada quando abordamos o aspeCto da 
simpliticaçãô da legislação tributária (C~!tlusãÓ 3.l). i ' , 

J
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.~ .', Deputado ROBERTO CAMPOS - Quais são as objeções à lima atitude máis 
DUSadã.? Uma' 6bjc~ito inicial é o reéeio de que isso' não gere receita ~uficiente.' Nlo há ~ 
res(X)s1.a completamente segura para esse tipo de objeção. porque o sistema n!() foi 
experimentado. Mas podem-se fazer simulações. que indicam que seria possível extrair, através 
da fOnnula.Flâvio Rocha. ou da fOrmula Luiz Robeno Ponte. algo em torno de.24% do PIB.,. , 

/
i' . 

Essas enormes economias gerariam aquilo que a economia brnsileira' mais 
preci.sa para combaler li inflação. que é margem de ,flexibilidade para I.!m choque da ofena. 
Dimili.uiriam'paril 0;- empresários os custos diretos da contratação da mão-de-obra., diminuiria 
abUrocracia. e isso cria'ria uma margem de flexibilidade para a dirrúnúição df preços: '.. 

...... '. .  . , , ,," .. "':'. 

que é-o que geralmente se objetiva nas'reformas tiscaiS'em curso. Na.realidade. essa receita 
seria'maior. porque ciistiria a economía no custo de arrecadação. que é estimado em 3% do 
PIB, no tocante aos CUS(O~ da ,burocracia govemamenml em todos os seus nfveis. e mais ou 
menos 5% do PIB: no IQt:antc às despesas de obediencia das empresas. Para as empresas. a 
burocracia fIscal e ü fiscalidade"dcfensiva. ou seja. os recursos flscatista5,para se defenderem 
do Fisco, atíngem .1Igo em [orno de 30% do custo administralivo..o que é simplesmente uma 
brutalidade. { 

4.1.8 AMPLIAR O UNIVERSO DE CONTRIBUINTES E. EM CONSEQÜÊNCIA. 
REDUZIR A CARGA TRIBUTÁRIA RELATIVA.I . 

" I I ~ 

.' 
'1: .. ~ . "' ..... . 

/
/ 
( 

• 

• 
r.<I· WELLfsCH (SFN) - oeveríambs ler. ~tÍavés de unta legislação tributária mais 

adequada. a carga do Imposto'dé renda conc~ntrada na pessoa fisica e a c~a tributária' da 
pessoa jurídica menos acentuada. Porque o imposto de renda deve "ser um mecanismo de 

, 
\ 

taXação direta. Ele deve fazer com que aquele que tem renda maior ,pague mais. nio sO porque 
a renda maior com ti mesma alíquota já o faria pagar mais. mas se tivennos uma· escala 
progressiva de tllí4uotas. ele deve ser mais tributado. E deverlamos ter muito menos I 
possibilidade de' utilização 'de~Sé mecânisníà defringle benefits. onde a pessoa ftsica. em lugar' 
de' se"<iCixar lribinar: tcm o mesmo consumo suntumo. mas 'eslá disfarçadá. nas coil.taS da' 
pesso~ jurídica: o quc é extremamente injusto com a pessoa fisica qoe não pode usufruir deSse 
beneficio, );"" . , ,,' 

\ 
\ 

, 'I' 'Véjo' ;i ques'tão dos 'assalariàdos vis-;\-vis â questão"dos admíriistradoreS de' 
em\néSã: O assi\ttlriadó é'taxado com c":wi.tremo rigor ejustiça "por que taxado na fonte; AqUeÍe 
queVem uma fonte só praticamente nao tem nada a fazer em sua 'declaração de ajuste ·anual. 
Temos' duàs situalJões: uquele que desconta na fonte e depois acumula lodo' o desconto na 
fonte .para fazer" uma prestação de comas anual e aqueles demais rentistas. os' que' tem 
rendime~tos provenientes de outras fontes. Para os' que têm rendimentos provenientes de 
outras fomes ou il<.juele.<Issala,riado que tem Imposto de Renda retido em!JWs de uma fonte, a 
<kc1~Çãó ·d.e ;aj'u~te fiO final do ano é. indispensável.' E ~ é cómplexá. lamentavelmente. 
parque as silúaçôcs são complexas. ' , '..,' ..,

i.. , ,.1 ...; .Ia. __ •• ~':. •• • 

•••• ~ ""'" J ';ci Çreio'4ue se conseguinnos. mediante o projeto de refonna fiscal que _eslá vindo. 
simplificar ti -legislalJão e horizontaliz~ o universo de contribuintes, acho que ,~5eria mais 
interessante. -de forma 4ue onde lodos" paguem. todos pagarão menos, acho que issb.é uma 
verdade. . . ,. 

• 
Creio que <I trfbutação indireta" é a pior posslvé1. PreciSamos ter' nws a 

tributação _direttL.:A indireta onera -igualmente o rico e O pobre .. Ao tributação correta é a direta;.· 
é.. até:onde sei, é,a filosotia do grupo que est~ tr~baJhando na:propo5ta,de reforn:ta tributária. 

"' Precisamos 'conccntmr muito mais a tributação na.pessoa flsica e. por. ai, proc.urar fazeJ:'o'mais 
: , ,posslvel'a justiça fiSl<ll. Precisamos de instrumentos melhores para fazer bem essa justiça fiscal 
" e, ,panicularrneme. refiro-me a essa questão da pessoa fisica que se. vale ,da legislação, das f 

zon~rciniei1l.ãs ria legislàÇ'rto da pessoa juríd,ica para não sei tribu'tada" ria~ PeSsO~ mica ejogar~. I 

'todo o seu'con~iJmo sumurlrio na pessoa jurídica.. Creio que se deve co~~~niraí'~ Íributaçio na 
·'pCssââfisica~.'.·. ' .• "" '." " 'I' '''',<,< I 

. , .. ~:' '.~", - ~~>piof: IVES 'CANORA -' Para se' ehfrentar'a e'vasão 'flSCaI/creiõ qu'e'ó 'Caminho i 
. - .. , , . . I.... ..'" <, '" , I' • " ,. i 
,~ ,a.s.impljflp~ç~C?, i\' uni~çrsalizaçào ~a base. q\l~ proponho, no an17projeto: e redução de " 

., ~.quotas C.O~lo. que lere~qs, muito mais anecadação com .al1quotas menores:'·' . :.' .1' . _ ~ 

. : I, I '." r ABlLIO D1Niz - É fundamenl.a.l .aumentar .a arreCadação: de' :~írà/ 
, ." Ü1teligentc; No BrasiL 60geélâ contribuição vêm "das empres'as. atingindo. indiretamente toda a: 
'I 'sOéicdádc:'N6::;'países'd~sdi\iolvidos:30% v~m das'emprcsas e 70% originam-se no l~posto 

de Renda de ganhos de pessoa física. ' \ :~ ~ ~ , , " I." 

i 

.. I
I I 



115

.- ~-:."",;. ",' 

l'" • 

=~=~~----------i---------

i 
\ 

{ i 

• 

• 
I 

i 

{ 

<
 



116 
'. 

}1')' ."... Alcrydcndo a"qucsfionarncmo do Senador JlTfAHY MAGALHÃES. o de~nle 
deClarou que a gril'ndc reforma talvez. 'seja a da legislação tributária. principalmente da carga 
trlb\Jtária_ É precisO alocá-Ia com dosirncLria, levando em consideração as peculiaridades do . 
Paf~. A pequena c a média empresa não têm condiçôcs de sU(Xlrtar a carga aibutária. Nosso 
assáiariado, que n,ia ICJ:n. como 'fugir ao pagl1mCntO do uibulO. está sendo apenado por uma 
carga tribulária brutal. enquanto as 'Pessoas tisic<ts com Possibilidade de pagá.lo. 'com 
capacidade contributiva. omitem-se vergonhosamente. .'....' . .'''' 

DEONE BRESSAN (SRf) - Atendendo a question~ento do Senadór MEIRA 
FILHO. o depoente declarou que. enquanto o empregado aSsalariado .n~o dispõe ~ meios dé 
sonegar. os proJ1ssionais ·Iiberais. especificamente. médicos. dentistas c" advogados. têm toda 'a 
Úberdade pára fazê-lo. Er:n. pesquisa realizada pela Receita Federal de S~o Paulo. verificou-se 
que a média anual de rendimentos declarados por médicos. na faixa de idade até 30 anos. é de' 
20.000 UFIR por ano. sendo de 45.000 UFIR por ano, na faiXa.de idade acima de 30 ánós: 
Entre os dentislas. a m~di<i abai:-;o de 30 anos é de 14,000 UFIR. passando a 20.000 UFIR na 
faixa de idade acima de 30 anos. Com relação aos advogados. a média é de 18.000 UFIR. pára 
a faixa de idade inferior a 3(1 anos, e de ,43.000 UFIR, para os que têm mais de 30 anos. Q 
menor niveJ médio de rendimentos anuais declarados, correspondente "aos dentistas. é de 
14.000 UFIR. valor equivalente a cerea de 7,000 dólares ao ano ou um pouco menos de 600 
d6lares por mês. O múior nível, assodado aos advogados, é de,. 43.000 UFIR. 
aproximadamente 20,000 dólares ao ano ou um pouco menos de ].700 dólares por mes.. Além 
destas médias. "o' menos aparentemente muito baius, deve haver um nível muilo elevado de 
profissionais' libcrnis que não apresentam declaracão de rendimemos. Assim'. supõe-se que 
existam. hoje. em Silo Paulo. 80J)(() advogados; deste total. apenas 20.000 apresentaram 

'i declaração de. rendimenlos. 

I,
 ~, ,t
 

I' ' .' . 

4.1.9 ~ PROMOVER AMPLO DEBATE COM A POPULAÇÃO ANTES DE QUALQUER 
MUDANÇA NA LEGISLAÇÃO lRmlITAAIA -".' 

\ 
, Senador EDUARDO VIEIRA (por ocasião do depoimento de TARCÍZlO 
DrNÔÁ) -,E~ ~áo [eri~ a preocupação de zerar O déficit público co'm uma reforma. Se ela for 
feita 'com seriedade: não v<li ter importância nenhuma se o déficit é mais ou' menos um. O 
lmpõ'ttante é que se criem mecanismos que estimulem a todos. ia panii dàquele momeDlo. a 
pagarem imposto, E,<;[e é o lado positivo da reforma. Se não for assim,' é melhor não se fazer 
reformá nénhuma:" ~< " " ':' • 

, I ... ~ " 

, I Deputado ROBERTO CAMPOS - O Brasil não curará,sua inflação se ficar 
preocupado unicamente, com compressão da demanda. fazendo choques, depreSsivos da 
demanda. É preciso fal,er ,um choque,positivo da ofena. o que Po<teria ser atingidO ,COIJ1 uma 
refprma fiscal desse lipo. suplemenlada por um programa dinâmico de' privátização. E: como já 
disse. não há soluyao para saneamento do setor público por viaS estritamente flSCaÍS. Uma das 
reformas mais importantes é a reforma patrimonial, O Govemo tem que liqüidar as suas dividas 
pela venda do patrimônio. ' ./ ~ ',. 

, " Ministro At\JTÔNlO BRrÍTo :- Era preciso trazer de ~o'ILa 'ao Pagamento' 
Quem; colocou fora,deSsa condição. Com oauxilio do Congresso Nacional, 'IaiJçamos uma 
campanha de parcelamento da dívida e conseguimos que 44 rilil empresas parcelasSem uma 
divida de Cr$ 62 trilhões. O parcelamento não visa a privilegiar quem não quer'pagar.'Quem 
tem divida devc confessá-Ia para Que ela sejã":' parcelada A facilidade s6 será mantida para I 

:quein, Peffi:ianeccr àdimple'nt"e; caSo contrário adívida volta ao ponto inicial. I' 
• ( I , ~ \ I 

(I. ,'. ,;.' " ,I' ")', ~ ,
 

4.2., MEDID~S.ADMINISlRATIVAS .., "
 
'\

~(Ú :: ·REoR'GÁNáÁR A'·RECE1TA:FEDERAL PARA TORNÁ-LA UM·ÓRGÃO 
,.' .-0'·) EÁéíENTEDEADMINISlRÁÇÃOlRIBlITÂRIA. TENDO EM VISTA' :···,o~· 

.' .'J" ,'i. • -., r~". .0-"" ~ SI 
a) Assegurar estabilidade à sua administração. de maneira a lom.á·Ia infensa a 

'mudanças de govemo; l:", • ".'.... " , .or' 
• ,..... ".'" ;1'" - .•• , 1 ' •• .: •• ' ....,. 

,-::.:'~,:. "..... bJ'D9tar o órgã?, de rec"ursos humanos. materia.j.s e recJ1ol6gic9S•. s~cie~tes
'para'quê póssa éuiTiprir seu paPÇ:l,instituCional; . . ~ ~ ,'-- ~ . - .,' " 
• ., •••• ,.,",'" oi' ~,. _ ,L.,.,- , '" ,. .... 'I • 

.. c) Promover o seu entrosamento sistemático e rotineirci com. os demais órglos 
",que panieipam do processo; . . .. , ' 

" , , , • J .. ~ t. " L. , I 'J ,cq. t '. '" " .. ." '. 

i ;',;t, , ,','!. - J d):)j)otar a Rec:eita Federal de, selof-.de,,infonnâtica eficiente,.,prOprio;ou ,em 
parcdriacornlerGciros;'J <:0:: ~I~'I' ~;''''l:','r.. 

.: ,/ 

•
 

•
 

\ 
/ 
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e) Depurar c manter atualizados os cadaslros dJ pessoas fisicas e jurldi'cas (CPF \ 
e C,GC); . I . , 

'"fJ AmpliiU c intcnslticar a ação tiscalizadora co~ base em parâmetros objetivos, 
eliminando os possi'Ícis entra....es à fiscalização; J. -y:,'1,1 • 'i 

• 1:) Propor a correção da r~;'uneràção dos agentbs do fisco. de io~ a eStimulá.-.
los a dar o máximo de si no cumprimento de SU~ obrigações; I' - . '.. 

li) Dar segurdnça aos agentes do tisco Quando. no exercicio de suas attibuições. 
sofrerem ameaça.. de qualquer narrueza: . . I 

. , I 

i) Propor a edição de legislação que pre....eja a defesa Promovida pelo "governo, 
nas ações judiciai~ intcntada~ pelos contribuintes contra os agenteS 'do fisco. quando estes 
atuam no estrito cumprimemo de seu dever fundonal: _ I. ( ,Y: .,.~, 

j) Tomar célere e eficaz a cobrança e aplicar rigorosamente as penalidades, de 
modo a possibilitar ercito-dcmonslraçao positivo: /,' I :1 •• 

• 
k) Rever o posicionamento do órgão na estriJtura (io governo federal e. se 

possí."el. conceder-lhe maior autonomia de aLUação: I' I' 

• 1_ 
4.2.1 - "a" - ASSEGURAR ESTABILIDADE A ADNlINlS;JRAÇAO DA RECEITA 

FEDERAL. DE MANEIRA A TORNA'LAjINFENSA A MUDANÇAS DE 
GOVERNO. I,··~.I~ . 

WELLlSCH ISFN) - Como são U,;lizados j, rLur:s human~ da Receilll 
Federal? Creio que cada gestor !1sa de acordo' com· a sua rdosofia. Creio, também, que são . 
recursos escasso~ e dependem muito da fonna como O gestor procura direcioná.·los. .. 

" I,' I.. '~ l 

MARIA lZABEL (SINDIFI~c;O) - Evidente1mente. basta nós pata:nnos para 
pensar que. na medida em que a designação do hoje ~iretor 'da Receita Federal. dos 
Superintendentes. dos Delegados são designações que nio estAo sujeiras a nenhum parâmetro 
objetivo. não há. um plano de carreira estabelecendo que. para ocupar determinada funçi1.o 
dentro da Reeeita Federal. lenha-sc que estar lá. lantos anos exen:endo determinado tipo de 
atividade. enfim. parilmctTos objeli'o'05 de dClerminaç-â:ó. Essas nomeações sempre tem cmter 
político. não significando que ,lOOOS os nomeados-para laquélas' f.unçtJeS sejam. pessoaS 
desprepard.das. Pode-se lcr pessoas extremamente preparadaS, ocupando detemiinados cargos 
mas, em [odo~ os llL'iOS. foram designados porque' alêJma', au[ondade. eventualmeme. 
de[enninou que aquela pessoa é um candidato. ' i .

i . . 

• 
Oril. se se tcm um Governo que nomeia o Chefe da Adntinisi:raçã6 Tribumria da 

União e se esse Governo lem poder para nomear e para de~t~. ele' terá: poder tambêm. para 
imerferir na fisçaliz.adio. I l. [, l 1

. 'I' 
J l , ,'o 

4.2.1 -''b'' - DOTAR A RECEITA FEDERAL DE RECURSOS HUMANOS, MA1ERIAIS 
E TECNOLOGICOS .SUFlCIENTES pARA QUE POSSA CUMPRIR SEU 

P.APELlNSTITUÇJO,NÁL. . \ I' . ,',.' ",.., 
WELLlSCH (SFN) - Do ponto de vista' do reequipamento. consideramos que a 

Receita Federal precisa investir pesadamente na. \recons~çãO .~os. seus, sistemas· de 
infonna.tiza~ão,O sisLema de informática da R:Cfi[a Feqe~ltem.uma ~qu~t~[W'~ ~ década ~ 
70 e. IIlfehzmentc, ,lO lon~o dos anos. nao foram feltos rnvestJmenlos·e e.llõfotços de 
modernização que se fazia~ necessários. Hoje. tentos Um sistema' defasado no temP9. 
·~isamos invesür pesadamente-na' informádca, na ~od~mizaçã~ doS,:Sistemas. para que 
possamos. cem mais ~liLiCIlCid. e...en;tr I.nossa funçilo nu R~eita Fcdcrnl. 

h.' ,_~" • f r.,·~ , , 
. " j. '..' .•.. -.~r.t.:I..-I:l_~1 'J"r:q' 

. " . ; ; '. "A i.nformãtica é.um)nsu:umenlO indispensável,'plI!'! a administração tributária. A 
Rêceíti Federal está,in·vestindo mULtO na sua infonnatização"e precisaTTios 'que essas regras 
sejam clarn~eme t:olocadas. de mOela qu~ nao tenhamos a ~cü·sa 'por pane',dó conbibüinte'de 
nos' dàr ~ infonnaç,res por meios magnéticos, 'i;l~" / .' ,'. . ,. 

O Ministério da Economia tem um ce,ntro i~ponante. tem 'itlsta1ações'ilsÍc3.s. 
mas não dispõe de ·rc~ursos 'suficientes para treinar o seu Pessoal na quantidade e-'qualldade 
exigi~s para compen~ar a carência de pessoal com quàlida~ de 'gereneiame[\to., , .~; ! ~,( 

. I 

I 

1 
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".;~' _"C'.;;'''';;:·A 'rcl:omposi\;âo dos.q"uadros de auditores e técnicos de apoio é necessária. Por 

uma série de circunstâm.:las que ,tfuvolvem desde decisões do âmbilo da Constituição - das 

mudaJiças·constitucionais·- a aS'Pectos ligados à aposentadoria, hou'-:e um grande éxoda nos 
quadros' da Receila Federal./Perdemos em pouco tempo uma quantidade expressiva de 
profissionais. Muitos deles,. técnicos de alta qualidade. est~o aqui no Congresso Nacional já. 
aposentados dos quadras! da Receita ,Federal e U<lbalhando como consultores, aJguns 
concursados. outros'comissionados. no próprio Poder Legislativo. . 

-I ~ • ,," NaruialmenlE:, estam6S lodos contribuindo para o' melhor desempennõ-do -_ 
Governo como um todo. seja no Poder Executivo. Legislativo ou Judiciário. Porém, esses 
técnicos fazem -falta lJa .Receita Federal. porque sào profIsslonais que estiveram 30 anos em 
processo de formação e, infelizmente. o sistema de reposição não foI o ideal. É preciso haver 
uma programaçã9 de reposiçào dos quadros de pessoãl:- Não se repõe por concurso público,. 
ttazendo funcioriãrios., com.pouca experiéncia na função de auditoria; n~o se consegue repor a 
experiência acumulada em 20 ou 30 anos dos funcionários "da Receita Federal. Então, temos 
necessidade. mas já estamos trabalhando nessa linha para repOr os quadros da Receita Federal. 

",r. or .. ·h' 
No início do atual Governo existiam aproximadamente 6.500 Auditores Fiscais 

e'hoje esse número está em tomo de 5.500. Além do concurso para nomeação de mais 500, 
cuja segunda etapa está em andamento. 

-._ .~.'. Pane dos Auditores Fiscais está na tiscãliuçào, outra na aduana e. a última na 
4rea adrf!iniso--,niva. Cre.io quc o fiscal que estA. na árca adu~eira está fazendo um trabalho de 
fiscalização como um outro fIscal qualquer. assim como os de campo. Aqueles que estão na 
adrilinistração, muitas vezes es~o na área de tributação. na 4rea de nonnas tributárias. de 
fiscalização indireta. quer dizer. no preparo dos trabalhos de fisCalização, 

~. ~, ":l "A rl.oiCalizáçãO te~ a ação de campo e a ação de ktagUarda, Esses profJssionais 
sãó igUais àõs outros e a" fafã de estarem atúando na· rêta'guardi não significa que não ·estejam 
atuando na sua fúnção espedfica. na sua função nobre, Se tivés.semos um grande contingente· 
de , Audilores Fi~r.:ais trabalhando na pane "adrrtinistrativa de protocolo. de processos 
adÔtinistrativos. .compra de mawrial-ete;-seriª realmenle um gr3ve desvio, Mas; até onde eu 

_.~ . ~ ~ ~ \ - -
conheça - Já perguntei isso diversas vezes - o oonungente de ~Au9itores Fiscais trabalha no 
assunto nobre da Receita·FcderaL ) .~. '- . /-_ ' 

, . . _ '/ '.1 
. . Senador 'JUTAHY: MAGALHAES (Relator)' -!~,Talvez seja em relação ã 

quan~.dâde •.rtãO tem pr?pÓ~ãá. quer ~iier; q"uak a metade:está lem· ~balho inremi? ·quando. 
na realidade. estA havendo falta de fiSca1iiação na parte externa. Inclusive na pane aduaneira 
esSe número i nào-:seria· suficiente, Nessà pane interna. embora reconheça que o trabalho 
também é·importante. parece-me que há umã dis[o~ão em termos numéricos apenas. 

i','- " . .i' ~~LLISC~.~(SFN) -~ Acho que é..aparente..nobre Senador. porqu~ das 
, ,discussõies que tive com toda a equipe da Reccita Federal - e penso até que os atormento 
/rhuito· por' trabalhar sempre em equipe. em discussões. tudo o que é feito na minha 

, 

administnição é 'feifo com úma grande interação com a equipe - os técnicos. os profw;ionais 
. ôos quadros d.a: Reéeita e a opinião generalizada desses profissionais é de que a distribuição 
es[âcorreta. o Auditor Fiscal não rem que estar somente fiscálizando empresa. ele faz também 
trabalho ihterrio. dc'auditõfia·fiscal. .;.1 

N'ão temos duás carreiras. como existem em <lucras funções. um que seja 'auditor 
de Cámpo. que vai'<liretamente ao dOmicl1io do contribuime para fazer um levantamento, mas 
todo ó rrabalho tantO externo. quanto inremo. é próprio do Auditor-FiscaL e para' isso ele é 
recrutido. oCsvio dê função serià termos'um grande 'contingente 'de AiJditores~Fiscais 
trabalhândo na Secrctaria Naciõ~al dé Economia. na Secretaria de Política Econômica ou em 
outros Minislério~, .... . ,~ 

, f:~';l.( .•~ 11 ;' • ", . ri' _ f. .. • , 

!h···f~ ... -~ :!-Há·çasos.·é verdade. dc audilores quc' foram conVidados para' trabalhar-como 
léciüéos' em outros rrúfl!s·l~ribs. ·~ãs não ~ urna quantidade que pos~a comprometer o tra.b3Jho 
da Receita Federal. ~.Acho que realmente _existe prefariedade. precisamos, aumentar o 
contingente de protissionais da Receita. mas para fazer os dois tipos de função: a função 
interna e li função de campo. Pelo menos é a opinião que tenho. 
'. ;.... .. .. -.. ',.',.. .. , .. - -..-.',' . 
l ~?l ' , ... ~ Em '1969, quaridófoi criada, a Secrétaria dá Receita, a organização,c~m~va com_ 

'do~ 'ri1i]'-Cundó·i'lários," o· ~hanlado grupo.)iSco, j·sto é.:· pessoal' encarregado. ~ ,área de' 
.. ;mti-út.ação,"-"aiTêéadàçãb. fiscaliZaÇão e hoje. como já expus. são 5.500 que precisam flscalWl:r 
'u-m'n~me:ro muito.maior dc c6nrribuintes. n ~ ~, . '. < , • í' ' 

/ ,> " - ..~. ~.'~~~~ l;i:~. ""_'Cb.hbi"J~se"ílré~éhtll· resolver·] ês~"'probIJn;a·t aL ("üIÍ:d 'pr~' 'sem· usar a 
i .. - • '~{~íáçá:o dolJ'lini'éro 1dc f~~2rÓnários? . "-, . ~ <.) ,~~, '.~ •I' •• ,. I r .;'.,".', ~ • 
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Acno que não se trata exatamente de aum~nto do número de funcionários, mas. 
:pelo menos, a. recomposiçao do quadro miJlfmo. aquele que existia ,na Receita Federal.em 
1990. .' : - '"." ; 

..lo	 '" • Temos de inveStir. mas tamlXm exigir d3 Receita Federal melhor quaJ.idade e 
maior produ'tivid<ldc com 'os recursos humanos e materiais de que dispomos. Esse é um esforço 

.. ncce.ss4rio. Tenho.' na medida de minhas ·possibilidade. lne esforçado ao máximo para que a 

.-. Receita Fedentl possa <.lar resposras a~ desafios a que te~ sido submetida. . .l,"{-.Ji 

. I "I., ~.1 .,. 
'. • ~ NELSON PESSUTO (UNAFISCO) - E necessário que., acompanhado da 

. devolução do status de Secretaria. se dote a Receita pdderal dos recursos humanos m1ni.rÍ1.os 
. . - I	 . . . 

necessários. para que ela possa. realmente. melhoryrr o seu desempen~o. porque na fonna em'-' 
Que está. a devOJUÇ30. apenas. do status, vai sim. trazer u'ma injeção de animo a todos nós,"más \ 
só isso não será suficienle para combater a sonegação. Quer dizer. haverá. sim. urná" melhoria I 

no e~pUito de todos n6s que.~sem dúvida. nos esforçaremos ainda mais. • 
, , ," . , " I . " , '.... 

ABILIO DINIZ - A melhoria da mãquina arrecadadora. através do acréscimo 
de pessoaJ, instrumentos e recursos de informática. ajudara a diminuir a evasão fiscal.• ; _ /: 

•
 
, .', . ' .. I ' /
 
, • OSIRIS LOPES FlUiO - Atendendo a questionamento do Senador JUTAHY 

MAGAU.iÃES. o depoenl.e 'declarou que a Receita F~eral está negociando a eolaboraçào 
.' pará a criação de uma inteligência fiscal. no Brasil. Não é, tanto' por, causa do setor de 
" 'investigações. e sim do acesso a certos sislemas modernos de apu"raç.ro 'de dados. Não há 
""·,'pàssibilidade de cvasão de" divisas e fraudes internacionais! sem a ':intdrveniência"de uma 

instituição fmanceira. Ba~icamente, todos os paiS;àvariçad6s/- ~ duas melhofd teàiolOgw 
são ~. dos Estados Unidos e da Alemanha - ~êm sistbmàs co~putaeionais cktieos. aptos a 

1't	 determinar. em facc de ccrtos fluxos de dinheiro. qual la Instituição'financeira!que é.o centro 
daquela alÍvidadc 1 criminosa. sob !"o ponto" de vista I tribu"tãri~. As negociações' com os 
americanos implicam no"envio ao Brasil de dois a quatro funcionários agora em outubro. Parn 
a AJenianha vão dois 'técnicos agora e.' no ano que ~em. ·abriremos lá um 'tteinamento de 

:"~~ brasileiros' para essa pane de investigações crLminais ~ imcligéncia no setor do Imposto de 
~ ~ Renda. Estã·se. também. em negociação com a Françaie .com a Espanha na área de repressão 

ao contrabando que também demanda uma inreHgéncia õplca.
I 

Com relaçào à evasão fiscal. a Receita Federal dispõe de um setor de estudos 
que tem pr<XIulido nào só estimativas. Hã vários métooos de cálculo. mas tooos lêm limitações 

:-.:, qúe fazem chegar à conclusão de que. realmente; a évasào estã meio a meio - metade da 
"màtéria tributária tem correspondência em pagamento de tributo e m:elade é omitida. ! 

')o';' oj ,	 I" I ,,:l. ,'" 1 

• 
ALCIDES TAPIAS (FEBRABAN) - Por ouero lado. os bancoslentendem que 

nao pode ser ignorddo o problema da sonegação. que tomou propoi-çôes alanrta:n'tes em nosso 
Pals. A contribuição que os t>ancos pode'm dar, e esci~ dando. às aUloridack6 ipara reduzir a 
evasão"flSCal vem se matcrializando em alilUdes objetivas como 'a entrega dd "Cadastro de 91 

'I"	 milhões de comas à Reccita: o fomecimemo de mÚtk~s de informaçOes ~uisitadas por 
autoridades fcderdis c esralJuais e pelo "Cllm~rime~loir!goroso das n"'l"as sobre abe:r:nua e 
movimentação de comas correntes e. de "l~entificaçao e mformação ao Ban~o Central, sobre os 
responsáveis ~Ia movimemação de quantias eleVadas./ ' , .•"I~ ~" , ::': .. 

'" " ~'~ Nesse sentido. calx: estalx:lecer uma ,relação de equillbrio "que:dé à Receita 
'Federal coildiçõc"s dc realizar um combau: à sonegação, sem que da sua ação decoJTB. uma 

oi ·agressão à soci~dade. sobre direitos universalmente'• mas 'os membros desta ,Comissão já 
demonstraram quc conhecem o assumo em profundid3dc e estão aptos a apresentar,pro~laS" 

:_d; mu~ças com esse objetivo. I <": ~" L i" i.• 

,;)~.. ~.	 , . ' '";" ,....,..- ..;."),, 

.,"1" "_	 " ". ". ,"" , •• • r I 

4.2.1 -"c"- PROMOVER O ENTROSAMENTO ROTINEIRO E SISléMATICO, DA i ' .
"'~'	 '" ,'o, RECEITA COM OS' DEMAIS ÓRGÃOS QUE 'PARTICIPAM: DO ' 

PROCESSO. ~,-- - I' , ' I 
, ' '. • r 

';j'!". ~ ,.", ,\ i\ J"~" ~'",!. 1.-" 

; " ""..,,, ' - j : ... ~ - " .,' ,-,'..-."," :."' "" 1 WEL"LlSCH (SFN) ...:. A questao da ~onegaçao num' pal~ ç num"contexto de 
- ;..\ . elev~ inflação não permirc a"qualqucr sonegador qcixar os seus1recursos enjeS?urados nos 
" •..êcifres· da própria empresa ou no seu ambiente doméstico: o produto Ida sonegação estã 

õ' 'L aplicado no mercado tinancciro. e o cruzamcnlo de irtrormaçõés da,Receita,FedeTal,com as de 
outros 6rgàos de governo seria da maior imponãnda;, lnfelizmente, por raz.Oes'.de".reslrição 

~<. ", legal..o cruzamen!oé basta~l.C Ii~\tado.e.não pode nf;w,t~m sido feitp;.-Mas temos ~ procurar. 
na medida do possívcl. pelo m"enos a troca de conhecimentos entre profissionais.da Receita 
Federdl e os profissionais do Banco Central e"da CVM.Ja~sim Como &!.da Previdência Social. 

,	 I " " 

I 
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E muito claro que qu'em sonega Imposto de Renda retido na fonte, certamenre 
êstará sonegando ~êcursos da Prevldénda. No caso da !Joca de informações com·o Banco 
Central, estas scçiam cx.(rcmarncntc imponanles porque o Banco Central tem acesso a 
informações do ~j'stema bancário e I freqüentemente se depara com indicias de sonegação de 
IOf, por_~~mplo. Este imposlo já1foi administrado pelo Banco Cenual. onde. inc1usi't'e. se 
ronnaram técnicos na área de fisc~]jzação vOltados à questão do IOF. Hoje, o IOF é de 
competéncia da Reccim Federal. mb o blOw !Iow. a ex.periência foi adquirida por técnicos do . ,
Banco Centr.i1, Precisamos dessa transferéncia de tecnologia. Precisamos investir nisso. E 
precisamos. maís (linda. que os t~çnicos do B~co Central pudessem fazer fLSCa1izações 
conjuntas com o apoio. com a trdca de cJ\pcriência e informações de que os dois 6rgaos 
dispõein:~E:'como disse. -por reSlri~es de nanlreza legal. temos dificuldades em obter essas 

infOrmações. I '. 
Outro ponto que me parece importante é o· da integraçlo das f4nções 

. fiscalizadoras. A máquina pública 16m um razoável contingente de agentes fiscalizadores., mas 
que trabalham de forma independente. não integrada. Pensamos qlie é um desafio importante 
mudar essa cultura e integrar as funções de fiscalização nos diversos -niveis de governo: 
federal. estadual e municipal. até ~rque quando há sonegação de um determinado tribulO 

I 
por uma questão de coeréncia mate~ática ou contábil - a sonegação.se dA também e,m outrOs 
tributos de outras esferas de competência. em qualquer dos ~iveis governamentais. Também 
devemos ,ler um esforço grande, de integrar as ações da Receita Federal com as ações. no 
âmbito federal. da Previdl!ncia Social. aÇÕC5 do Banco Central e ações da Comissão de Valores 
Mobiliãrios. _ ; ,., • 

Outra questão que me parece extremamente importante é uma legi.sl.ação que 
obrigue as pessoas ·tisicas e juridicas que fazem retenção de imposto na fome. que IEColhem 
tributos e que são. por assim dizer. guardiães da arrecadação tributária. a fornecerem as 
informações à Receita Federal mediante meios magnéricos. Porque. hoje, nada se faz. sem 
processamento de dados. Essas questões têm que ser colocadas e temos que modernizar o 
relacionamento fisco-contribujnre_ Precisamos das informações em meios magnéticos. pelo 
menos a nivel dos grdndcs contribuintes. Do contrário. é muito diffcil dispor de um sistema de 
fiscalização eflciemc. 1 

... ; ~J ' Ministro· ANTÔNIO BRmO - Implementaremos o sistema ''fita a fita". 
através da qual. em 48 horas a Previcténcia passacl. a saber quem pagou seu débito. No 
entanto. mesmo sabendo quem pagou. continuaremos sem saber quem deveria ter pago. Para 
tanto. ê necessário estabelecer. um cadastro nacional de info~ções sociais e üstar as empresas 
existentes. Há vários cadastros que. entretanto. nào se comunicam. até porque nlo se 
conhecem. .. , . 

• Quando a empresa X paga Y. s6 podemos descobrir se ela pagar o "'que 4evia se 
deslocarmos até da um fise<u. Por isso. precisamos definir em relaçào aos principais setores da 
economia. qual é. vjs-á-vis. seu lucro. ou seu faturamentC? o peso de sua folha. Isso nao terá 
conseqüência legill. mas será um indicador de onde fiscalizar pri?,eiro. ~ 

OSiRIS LOPES FILHO - Atendendo a que~tionamento do Senador 
Gll..BERTO MIRANDA. o depoente declarou que a Receita Federal. no combate ao 

.. contrabando. deve aWar com· o apoio de informantes e a colaboração de industriais nacionais 
interessados. para determinar. nos grandes centros de distribuição. os locais onde se annazena 
o contrabando; Deve. ainda. atuar. permanentemente. em batidas nas estradas. com a cobertura 
da Policia FedereI!. 

JOELMIR RETING - É importante. para o combate à evasão e à sonegação. 
que se real'~ a integração operaCional. insuumental e jurídica. da Receita. do Banco. çentral. 
da Polkia-Federdl e da Ma~istratura. Essa integração lançaria mão. largamente. da informárica. 

·4.2.1 -"d"-DOTAR'A RECEITA DE SETOR DE INFORMÚICA ÉFICIEN'IE. PRÓPRIO 
ou EM PARCERIA COM TERCEIROS 

WEÜ-JSCH (SFN)·- O que se discutiu quan~o eu estava assumindo a Receita 
,~ ... Federal foi a que~tii~·do modelo de informatizaçlo. O SERPRO.é uma organizaçao com 

longos anos de expcriéncia. Desenvolveu um grande conhecimento. em·, téCrlologia de 
~uipamento de gremde porte que vem dos anos 70. início dós anos 80. Essa tecnologia foi 

. 'á·dequada ~páêa ess7 fase; .mas nãolhoje. com à modernização da .úúormáuca. com à. velocidade 
-cnorme da ev'olu'Çc1Ó dos equipanídúos. ,. -_. 

.. ,'! o"~T~~,~·';.. Dis~luÍi~_sc um niott?:lo de inforrruÚi·zaçâô. apoiado em redes de equipamenlOs 
~, ~. '. ~,._ ~ . r'"l ' . '_? - .• ' ., - • " 

de péqueno ponc. i.:om estações' de trabalho. ~uipamentos coneentradõres'. uma cultura 
~'tõtalrTiénte 'diferc~té'daquela que"fôT-a cx:periéncia 'do SERPRà a6 longo dos' áriaS. .,

•
 

•
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Ames de [ornar uma decisão e comprar equipamentos caros. como monitores. 
micros. redes. esta~õe·s. c..:oncemradores. já havia uma proposta de licitação.para comprar uma ~ 
grande quantidade de equipamentos. enquanto que. para mim. como gestor. a opção não 

. ' . I 

estava clara. '., . ; I., '", ~;" ., 

De um momento para outrO, estávamos fazendo um grande investinlento em . 
_equipamentos. ueinamentos. compra de softwares. enfim. uma Série de investimentos vultosos• 
. e como ficaria a questão SERPRO? - 'I' )'. "-. ~'.' ..r 

. . . ,A' meu ver. precisam~s ter uma ~ase.~e ttansi~~ ~qüila ~ é ~isO~~..o 
que Vai acontecer com o SERPRO: porque é dinheiro <10 contnbulIlte. é dinhClIO do pabllco. ' 
NAo podemos jogar todo esse conhecimento. toda e.'isa tecnologia, lodo esse equipamento pela 
janela. Mesmo que contrdJiasse íntcresses corporativo~. na ocasiào•. era necessário fazer uma 
investigação se isso era rdzoável ou não. I· , . 

.' ' O que tlzcmos~ desse tempo até aqui? :P~cui-amos faze:~ uÍna grande pesquisa. . 
Consultei lécnicos nacionais e estrangeiros sobre esSa oPção. Con'venci·me·de que'a opção" que 
a Receita Federal estava fazendo era a correla. contrariamentc às minhas PreocupaÇôes naquele 
momento. > • ..1 . 

• . Hoje. defendo. onde for necessário. a ilmplintáção do modelo "teCnoI6gi~0 da 
ReCeita FéderaJ. q'ue dcvc ter uma evolução no tempd que. ã'credito, deva durar uns dois ou 
três anos. No meu entender e no da cquipe que comanda o 'Ministério da Economia. Fazenda e 
Planejamento. isso seria tempo suficiente para um procbsso adaptativo no SERPRO. Para isso. 
o Ministério da Economia constituiu um comitê Assessbr de Infonnátíca. É preciso que aquele 
órgão transmita claramente para o SERPRO o que de1seja dele. O usuário do serviço precisa 
dizer o que quer daquela organiução. Do contrário! leremos uma organização. <we ~stará 
sempre trabalhando de maneira sempre atabalhoada. Temos que ter uma clareza muitO g:I'!lDde.. 
E esse comitê foi constituído. está funcionando. e a ~inião da Receita Fedetal é de que o.' , , I " . . . 
modelo que·está mencionado aqui vai ser implantado. mas de forma gradativa. 1 ' 

E o projeto "de grandes contribuintes due estamos- montando. inicialmetue' ~ 
, Belo Horizonte. dcsejando estendê-lo a todas as regiões do Pais. nas principais delegacias; de 
'. I mMeirn a abrangcr pelo menos os trinta mil maiores ~óntribuinres mim prazo muito cufto de 
\', // tempo, tem exatamentc a filosofia de equipamentos de pequeno porte agregados em rede: Ee/ será, então. o embrião do grande mooelo de infonn~tizaç~o da Receita e, acredito que mim;' 

prazo de três anos. Llcver.í cstar inteíramenle implantado, se tudo der certo, e desejo que dê. 
•; : / -I __ • H.. 

., MARIA IZABEL (SINDIASCO)-~ Não ..'amos entrando aqui no ml!rito da 
competência dei SERPRO par'a fazer 'o seu trabalho du não: não ~ 'essa a' nossa\;olocaÇIo. O 
que não considcrdmos côrreto, adequado do ponto db vista fISCal, é a necessidadé de ter' um 
interrnediãrio para fazer um serviço que poderia sef feilo de forma simplificàda:, de fOTlll3 
muito melhor administrdda denlfO da própria Receita Federal. Concordamos que quem 

• 
demanda é o cliemc: Não estamos responsabilizando O!SERPRO pelo fato de ~tirem ou.não' 

" cru.tamentos. crros no processamenlo. programas mal fonnulados etc. :-i~" r" ~, 
I-

O que esmmos colocando. fundamentalmente. é que' a Receita FederaJ tenha os 
seus. próprios .-sistemas. que Irabalhe com os seu~ próprios sist~mas' e que :.não. fLque. 
necessariamente. dependendo da disponibilidade do SERPRO. po~~fiscali.i.ã~tem que ser 

. muito mais ágil .. muito mais rápida do 'que .o contrche/do-que"já entrou, que é' o' caso ·do 
.Tesouro. .I "'. ..... ------1 ' . -"", ,.. ~ 
,41'1' ~'; 'lSAJAS CUSTÓDIO (SERPROY=- Vivemos um momento de ~si~ãÓ"que se 
éaraderil.8 pelo eSl.!otamemo dos modelos da administhlÇão Tributária e lnfonTIátiCá. .' 

. 1·'( - . /, .~. , ~ • .'. ~ 

, .'~ J;' ., '1' Há algum }cmpo. ~E~R9 ..c ReceiEa. vem buscanp~. ~~ conjun~o, novos 
mó<;1e~~~,q~eséjil;m,a~~.uados:ll~rca~.i~~. ~ I. u"..,,~, .• j.. . 

" r, .... . ,Ir Dada '},tompleXi,dade, da '!I3téria. exiStem. natural~~n.~e di,vcrgencias ,sC?bre as 
soluções propostas. r , I . < "•., "".~ .r 

l A lendência atual da informática prec~niza ~ adoção de, arq~itetunl abena que 
'.co'ntemple equipamerHos_ de diversos forncecdore!õ_: Essa tendência' elimina. os, problemas 

" v"decorrentes da dependência de um úní~o fornecedor. entretanto, exige a~~ão de sojiWaru 
~'} j~~~,~i,biütem e~sa interconexãó... :' .'. ,i J~~. .~ -~'-,. ~.' ~ .. , ... ' 

~: ~,~" /1 .Atualmente. o SERPRO realiza ,a lI:Uj~r;cone.Xã~ ~.;e;q1;lI~en.~~;di,~rsos~ 
. através de softwares emuladores. o que. a principIO. não. condiz com o modelo dos anos 90.. 

"J ... "~: _1_ A, ad~ãç .d:e ling~ag~s ,que per~i~~~'}~ ~xecU~â~~J~~: e' ~s~'~ de
 
." .cru.zain~ntc! de ~do~ conndps çql.d!f~ren,lCs arqulv~s~:f9~anda~qs P.elo.pr~pr:t.!':l;Isuário, o
 

J que é á '~afidade.qú~·,vcio,pãra,l!car.',obrig~·a. migrdç.ao p.ara os,~ovqs,so~ar~ 9 Que se
 
...... • J "' .1 " .'. , . . .In .• '. _ • " . ' .•. 

i ___.... ,........ ,_"
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Yiabiliza-através de inVC:ilimenros, principalmente na sua aquisição, treinamento de pessoal do 
SERPRO c dos usuários. além. é claro. da existência dos equipamentos junto.3 e~ ,usuários. '!' 

.~."'- Temos': hdje." um modelo tecnol6gico 'prcdominanteme"nle centra.Íi.zado e h;1 O· 
nosso esforço, em conjunto com a Receita, da implantação de um modelo teenôlógiCo''t 
descentralizado. onde teremos aS grandes bases de dados. operadas nos compu~dores centrais 
e, a nivel das unidades o~rativas da.Receita. equipamentos de menor pane que dispa:J.!bilizem ~. 
informações ou façam cruzamcmos de dados. c, portanto. operacionalizem um co~ceito de 
descenttalização c autonomia decisorial. Obviamente. o modelo tecnol6gíco não pode 
compreéndêi"aperi:as ~-;n"co~j~~todi equipam~ntos 'imerli~d~s :.. vem juntO com ele ~ modelo 

. gerenciai.dãReceili.~-dc·déscen[r.a.Iii.aI~ão: _. ~. -'- ~. ,. .~ 
• • "11' - -- ~ - y , . '. ( ... ) ( ,,' 

','~' ~ ,.. (.: A n\vel 'de algumas melhorias a curto prazo, estamos em' fase de implantaç1ci do I 
sistema Que chamaria "Dossiê do Contribuinte", que permite uma· visã.o integrada dos dados do 
contribuinte,.uu1lo ~Ia ~eceit~ como dos dados a respci~o do próprio contribuinte. Quer dizer, 
inlegramôs esses dados fornecidos pelo contribuinte com dadqs coletados' em óiltl'u footeS, em 
outras baseso

de c.ladC?s ~xtúnas. " . " ~".... .~~ . " 

A nível de supone ã fLscalização, tem O sistema SIGA que permite, uma 
avaliaÇão de ~dícios sobre contribuintes que seriam mais suscetíveis de uma av~riguação mais 
aprimorada da~Rec~iúi Fed.eraL ESse sistema está em fase de implantação e" e~.agosto já Q. 

• '.' ..,' • I . • 'U 

teremos. no ar, Isso desenvol.vi~o sempre. junt9 com a Recei.ta F~dera1. ,.' ,'~.."Q 

,. ~ ";Da 'pArte' do Sislema Tributátio Federdi. estamos ·em fase de concepção e 
imphmtaÇão. em OUlubro, do sislemâ chamado SISCOMEX. cujo lançamento está ocorrendo 
exatamente hoje. numa outra 'localidade paralela a esse evento. que vai pennitir uma agilizáç!lo 

dramátici'~ uma mudança cframática' no sistema de impOrtação e eXPonação 'dO'rPaís, df: 
impbnraçãÓ de ~ docümciúos' ~nicos. mexendo', com toda 'irúrà-esbUtura 'ligada 'ao setor.c 

envolvendo ~"Aduana:' o DECEX·o Banco Centr'aJ. o Banco do Brasil. a Receita 'Federal,' 
inlegrando bases' de" 'dadoS ~xistentes', nes·~<j. instituições ·com as dó' SERPRO· e' Úmá.' 
capilarização do sj~tem;J. a nivel dos agemes imponadores e exportadores, ligando micros 
dessas en~dades ao. nosso mo.in frame. S6 para os senhores terem uma idéia. o volume de 
invesúmemos previstos'para esse s~stema é da ordem- de vinte a trinta' milhões dé <,16lares. 
incluída a pane de mobiliários'p.ara equipar os diversos pontos onde teremos os terminais e 
microçompuradores imilalados. . ~ . c.; 

.• ', E~se mOdelo ·tecnoI6g.leÚ começa -com '0 pé ·direito. Não faz militá ·tempo. em 
u~ passadC? rece81c. u,O) 91prço conjumC? que pc~iliu a defUlição daquele ,que, num linguajar 
~m pouco ~cnico. chamaríamos de mooelo de dados da R.eceita. Quer dizer. uma defmição do 
ronjuDto (:li dados a'serém mantidos nàs nossas ba'ies de dados. como eles vão se interligar; 
para 'concébenDo~ o~ diterentes arqu)vos no computador. e recupeCá-Ios. .~ . ,,' 
. • ..... ,.. .. , . ...... '. ..•. " •• _ ~ ,i. 

• -. Senador FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -.' Mas, de qualquer forma. a 
Receita poderia diretameme faier'cruzamentos ou informar das suas necessidades sem passar 
pelo sERPRO OLJ não? . ~:j .'. ~. '. ~ .... ' . '. . _.. ' ~,Il 

-.. I 
"1: ~.:_ ISAIAS, CUSTODIO (SERPRO) - Isso pode e deve ser melhorado com a 

mudança da qúestão 'tcc~ológicã.~ No mundo imeiro a tecnologia vinha canUnhando ,numa 
direção de "grandcs computadores. grandes bases "de dados. Aqui. nos Estados. Unidos, na' 
Europa. De repente, nLÍm c.uno espaço de tempo, surgem pequenas máquinaS poderosas e'.se 
lenta transferir para elas essa capacidade de processamento. Entretanlo, essas máquinas.' 
sozinhas,.não são capazcs de operar essas grandes bases de dados. Temos que fazer uma 
conexão' enne o .gr-dndc . pone e o. pequeno' Pone. Essa conexão. essa comunicação. tem 
tecnologia "piIa 'isso:, m'l< uma ·pi~e dessa tcctlologia ainda nào está resOlvida a nI-.e1 mundial. 
Temos os chamados padrÕCs de comunicação. f" '," ('

I..,' ; , . 

'. ..... Senador I'FERNANDO'HENRIQUE CARDOSO Mas" V. SI' anrevé a 
possibilidaéle de ,urriâ intc'h.:ómunicação êntre computadores de grande porfê e de menor pone' 
e, por conseql1ência. não havendo a necessidade de um serviço isolado. do SERPRO? ? ~ 'o' 

. ' -" ··"ISAIAS'CUSTáDIO (SERPRO) - Continuo convicto de que não s6 é possfvel.•(iI_ 

~oino ncress'áriii. uma" t:onVivél)cia do proccsS<lf!lento distribuído, como chamamOs. para "a , 
Receita· em ~ eadá" Delegacia:' em cáda' Supcrintcndéncia:' para que possam fazer .'OS· Se'us ( 
tratarnemos'·dt dados~"rápidos. mas. lendo as grandes bases· de , dados' em computadOres de ~ 

grande poite.~lsso. 'Senador•.aconteceJcom o SERPRO, coin a Dupont. enfim, acontece' com· --_(.,. 
qualquer grande empresa Que'opera grandes bases de dados. .~~' , 

'- _L

:...,. .... "r~j' Essc· modelo ,de informatização centralizado'é um mooelo em desaparecimento 
.no.SERPRO.<na PR0DESP, na P~ODERJ, enftm•. emi..todas.as, empresas 'estatais de 
processamento",de 'dados:', É~um modelo em.·extinção .em todos os_gtandes"biTôs do', . 

\ 

•
 

•
 

\ ,/ 

\ 
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processamento de (.1;"Ios das grandes empresas. Recentemente. :tivemos uma. empresa de 
consultoria imem.u.':lc>.lal fazendo seminário aqui. em Brasília..charnado Gârdner ,Group qi.ie ..~'., 

analisam o que acomct.:c na informática no mundo inteiro e mosttavarn clanimente que "estt: -. 
modelo está. em cXlin~ão no mundo inteiro. A evolução da infomiática pública. e no qúal o 
SERPRü se insere. pressupõe não um jogar fora da tccnologia acumulada. não significa I 

destruir, Iirar pedra sobre pedra c começar do zero. Pode até se faier isso, mas creio que nâo 
seria uma medida economicamente saudável e nem tecnolOgicamente recomendA't'el. 
Entretanto, es.sa evo!lI\iãO prcs~upõç. Senador.""uma convivência entre grarides baSes de dados. 
operados por grandes computadores c. ao mesmo tempo. uma pulv~rização. uma capilarizaçãO . 
do tratamento de dados. nos pomos onde os dados são consumido~: Em temos teCno'ógicos:~' , '}) .'.,. ) 
i~ significa uma imcgr<lIião de equipamemos de grande pane eo~ equipamentos de m~o e 
pequeno pone. onde o tratamento do dado dei,;asse 'de ocorrer lá "no órgão .eenttal .do ; 
SERPRO. Isso deveria estar 1.1 na poma. capílarizado para. talvez. OS próprios fun~ionários do .;. 
SERPRO. :olo~ados hoje à disp?SiçãO da Receita. oper~~do lá nasl1delegaeias regionai!> ou.nos ...... 
órgãos mais dJst.ames Uól Recella, ou em outros órgaos. E lá na ponta., ent!o. temos a 
inteligência necessária para fazer um tratamento ad hoc do que é necessário naquele momento. .; I 
E isso interligado l:Om o wmpuLador central que é o gestor da griÚl~e base de dados. .. 

•
 
I" I .. ,-' "
 

O modelo de infonnálica que"cu imagino. Senador. pressupõe. sem dúvida 
aJguma. uma descemmliZllç.io do tracamento·dado. E aí nós cscamÓs absolutamente coerentes 
com o que vem sendo apregoado pela Rel:eita Federal: Pressu'ponho uma capacidade do 
SERPRO de ser mai~ do que uma fábrica de tratamento de dados; ser uma empresa de 
inteligência a nível de.gestão da informação. uma empresa com itJteligência para recomendar 
serviços. recomendar soluçõcs para a Receita e outros órgãos do/gOverno. a n.lvel de seleção 
de tecnologias disponíveis no mercado para escolher a melhor. a rlivel ct.e treinamento e 
formaçào dessa mÜo-de·obra, lã. na ponta. e mais. a nlvel de áuxiliar na .concep;ào dessa 
complexidade leç~ológit.:<1 que é fazer um sistema. ~ + I ..... j . . . 

No fUlUro n.10 leremos uma empresa de processamento de dados. nós teremos 
uma empresa de "serviço 'de informática" operacionalmente e cond~itualmente difeleme. Então. ,~,~ 
e:\istindo ou não o SERPRO. vamoS ler que ter alguém, uma peoonalidade jurfdici que .faça. . ,.. 
isso e que tenha inteligência e competência para'desenvolver e mlmter essas grandes bases de ~ .. 
~dos em operação: óbvia e pos.sivelmeme coml~m conlingente fnenor de pessoal com penlJ: 
diferente do que lemos hoje. Mas essa evolução; Senador, consid~ro absolutamente inevitável,: 
quer queiramos ou não: ela vai acomecer por 'causa da evolução: recnológica." Para cumprir a. 
sua função, a empresa que lenho a honra de dirigir hçljc •. com Icen~z.a. vai c~ar nesse 
~entido. Para lanco. foi criado um instrumento a nível do Ministério ~ Economia que é um 
comité estr.Hégil:o de informática comfXlsro por lodos os secrelários nacionais e (X:lo' 
Presidente do SER PRO. É uma medida reL:'emc. data de poucosl meses. mas é eitremamei'ite ::. 
pertineme e:\atamcnre p.lra viabiliz.armos, açõcs do tipo desd. que o Senador Fernándo· ~ ••do, 

Henrique Cardooo teve oportunidade de destacar. I. . 
~ Sen,ldor FERNAt·mO HENRIQUE CARDOSO~ durante o depoimento de 

NELSON PESSUTO (UNAFISCO) - Gost~ria que V. S' fosse bais longe DO seu raciOcínio: \ :.,
porque ouvi. com rnuit:l atenção e até cóm deleite. a e:\posiçãÓ do Presidente do SERPRO • ''l. 

aqui, e pelo que ele no:-. expôs, Oi. n1osofia dele. pelo menos. é a dei u":1a descentralização. ., 

Pelo (jue entendi. se se prosseguir o sistema de dJscéntralização. mesm~ ~ndo· 
O SERPRO'o detemor dos conlfatOS com a Receica.!cla teria urha autonomia suficiente pa.ra. ~. ..J 

manipulando óS' seus tomputadores, li~ados aos do SERPRO. verificar~,os cruzamentos " .~ 

necessario~:~, J_. , . I ... ,.:-. I_j:.~ '~.,~ 
'1 ,?~go isso porque .me pareceu Ió~ico o que disse o presidente do ~ERPRO. que '. 

é um trabalho que );\ est,\ feito. E tão dificil manter uma base de!infOnnações. ~~e ~vez fosse ~ 
redundame ter OUtr,l 11.l Recelt,l: em vez. dlgamos assIm. de ter uma mdependêneIa ~ 

orgamzaelOnal (Ola!. t,llvcz to~e melhor. parece·me. pergunto a sua opmlão. seguIr na linha da 
dcscenrra11Ução. d.mdo.\ Receita a aulOnOrn13 necessária para fázer os cruzamentos que V. SI, ~JJ J:... 
mencionou. _.) .;. .. :. ~. ) .f"!t. J 

• 
, 

"'11<.'. 

/,' ,,_:- -,.' 
t NELSON PESSUTO - Na área de infonnáLica; eVldcntemente,-nAo conheço 

bem O assumo., Creio que. -de aconJo l'om:.·e~s" colocação. La:I'Yez fosse redundaille te.r ~ l. ' 

sistema pr6ptio·Pilfü.a Receita Federal. e o.m~smo sistema l.a.mbéin mantido·no:SERPRO. E.a • .r;' ... 

Receita Feder.ii· léLfCIMIO. um ce·ntrÓ onde _ela pudesse. realmenlé;' 'ter maior"liberdade para.~:._, . 
gerar suas:.infoml,<l~õCS e poder.cruzar os seus dados. porque esSe, fator,,,·rca1r.lente. é·J'~''').·'' . 
fundamental. < '. I.!i.~ .... ~ ,,''':'''i·(''·''i',:,·-:';•.l~:-·If--'!~··l· 

. . :Sobre'<l {trea·dc informática. eU·'ainda continuo ~firTna;ldo que seria,melhor qu~ 
tivéssemos lO~a:· .cl;~ ,vinculada ~à~~.p~~ri~ rReceita·: Fe~~; I~üê ,os ptofissimais' fosseml.:1.~:'" ? ' 
contratados através ~ (Iç.rl:onl:urso publico. quer ~dlzer: dlrcclonanamos, os-.!coneursos •. de. :.&?~"' • 

j
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Auditores-Fi~is· para. também,'conquistar pessoas da área de informática, e do Técnico do
 
Tesouro. lambérri. Ficamos com a" nossa proposta primeira. ou seja; que tenhamos. a médio e
 
longo prazo. ó· scrvi~o de ihfoimática próprio da Receira Federal, ou melhorando o que nós
 
temos, porque;em rcliu;ào ao SERPRO. existe uma agravante, já que ele detém o monopólio
 
da prestação de serviço de infQrrmUica ·para a Receita. im~do-a de contratar uma
 
consultoria ou uma outra empresa nessa ~rea.
 

". MARIÂNGELA REIS (CIEF) - Questionada 'pero Senador Fernando Henrique
 
carooso"sobre o esgotamento do modelo teCnológico, a possibilidade e" a forma possivel de se
 
fazer sua modernização. c seJá existiam estudos a respeito do assunto. respoildeu:
 

, _A" panrr' dc·'jünho ~ "1990. o SERPRO e R~ita~ em co~junto. chegaram à
 
conclusão de que os sistema que eslavam' implamados já não mais atendiam, careciam de
 
qualidade e necessirnv~m dc umárevisão complern.
 

!~. .,' ..•	 ., ~ , 

~_ .Em rrdbalho çonjunto. a partir de junho de 1990. a Receita Federal e o
 
SERPRO ~- propuscmin a fazer um tnlbalho para dar uma modernidade maior a isso; eu
 
gostaria, inclusive, de ap~sen~:ess~ ~ü?elo. .,
 

WALTI::R ,GAlLUF (Assessor da CIEF), Apresentando o novo modelo
 
tecnológico., - , ' " 'I
 

Em junho·dc 1990. numa iniciativa conjunta dos titulares da Receita Federal. e
 
do SERPRO. foi, proposta, à. Ex.m~ Ministrd da Economia. a realização de um trabalho
 
conjunto motivado por uma avaliação da infra-cSD'Ulura de informática da ~eceita Federal
 •

'Essa avaliação c.:onJunta SERPROfReceita revelou basicamente· estes grandes
 
sintomas: havi~. na {:PO~'.I. u'!1a defasagem média de 120 dias entre a ocorrência do fato e a'
 
dís{X>nibilidade 'da inforrnaçao para que a Receita pudesse tratá-lo; havia um elevado volume
 
de documentos que nuo eram processados por erro de preenchimento: havia {X>uca
 
confiabilidade. ~m função desscs falOres também. no rratamento do registro de .devedores e.
 
conseqaenteme'nfe; da cobmnça. que era feita de forma pouco precisa e pouco confiável. Não
 
existia uma visâo. únka do contribuinte. em facc dos sistemas, serem antigos e enxergarem
 
apenas parcialincmc os· contribuimes. a Receila tinha dificuldade de uma visão inregrada do
 
contribuinte ·a i ser controlado. E. havia, também, uma reduzida autonomia .dos órgãos
 
descentraliZados. com reflexo negativo·no desempenho das suas atividades. Esse diagnóstico
 
bem como as pro{X>sttlS dcle decorrentes foram aprovados pela Exm& Ministnl da Economia.
 

·:... ·É~· um tmbalho. de le'vanlamento euenso: téCniCos e dirigentes da Receita 

. Federal -,na épOcart"or~LITi' àu~idos mais de 120 técnic!,s e dirigentes da Receita Federal.
 
representanles da sbCicdade.' rnclusive .inslituições financeiras.· conbibuintes. órgãos do
 

Governo ..Federal, -. procurqu~se verüicar q~ais seriam ·os· requisitos básicos para a
 
modernização da Rcceita Fcdéral. 

~, ~ O trJ.ballí6~roposto, o então chamado Modelo Tecnológico da Receita Federal.
 
com{X>sto de mu"~ç,~s organi2;acionais na Receita e de uma renovação da infra-esuuDJra de
 

infonnáti&àdis{X>sição da i~eita; foi aprov~do pela direção das duas instiDJiçôe5: SERPRO
 
______e~Rêteita. .
 

~. ~-., 'As príncip.lls diretrizes apontadas, pelo estudo são no sentido de que os órgãos
 
de ponta "da Receita Fcdcàllenham mais autonomia na administnlção tributária; .ou .seja. eles -;
 
precisam de uma infra-cslrÚtura que permita um trabalho ·centralizado. com mais eficiência,e
 

_mais eficáda. \ \	 ' 

A Reccita.precisaria também trabalhar no sentido de ter uma visão integrada d'~ j 

contribuinle c dela pro'pria: leria que se basear na administração coordenada· dos dados que 
~;'	 estão a sua·· dis{X>si~ao~ . Uma diretriz fundamental era a qualidade no. atendimenlO· ió ,.,.I.... 

contribuinte, dc·, for~<l' que fosse imediato e conclusivo. que se ·bãseasse na· presunção dà . 
honestidâde. de Jorma quc o contribuinte também tivesse·o conhecimento das informações que I 
a Receita dispOC a seu'· rcspeito (é um princípio constitucional lhe possibilitar o acesso .ã, 
legislação. tri~utáiia, p1â compreender as suas obrigações). ' 

• . -lf;1 ~'.. i.r"mil:o,u·~~~:dirett:iZ fundamenr;al {que a captação e a avaliação das informações
 
fosse~ fe!tas. ~e f~rrt!a )mc~3:~ .. ·A,~ditoria fiscal deveria basear-se em métod.~s,~iendÇu;:os~ ._.'
 
destaean(1o-se principalmente o cruZamento de iilformaçêes cxternas. que é o que.efetivairienre l
 

posSi6ilílaIã' que se aiaq~e,o· problema da evasão-fLscal com ~~ciência. ou seja, o (otne'c~·~':. "
 
ao auditor fiscal dc (oda~ as condições materiais e informações necesSárias ao seu rrabalho.~ . ,- ,l. "
 

, I·'~~~•. ~ À' ~ti.v,i~ade , tribur;ià;.necessitaria. de uf)1a padronização e de urna. melhC?r.
 
divulgaçã6 das decisocs.,dc realimentação da tisL:"alização - a fiscalização externa necessita.ser, ,
 

informada imediatamente de todo O andamemo ~os processos de conpito bibutário - um.'.·
 



\. 
! 

\. 
\ .";; . 125 
'. 
\. melhor controle'do I1l1xo dos processos e uma divulgação niaJ.S eticieme da legislação e da 

.'jurisprudéncia. E.. por lim:destacamos que era uma diretriz•.~mbém. a ~formulação ~o ~pel 
da área de adminismllf<io da info.rmática dentro da organllfção Receita. .melho~do-se o 

, 
\ 

, planeja~enlo e a coorrJcnUl.:ão e cstabcl~endo4sc um~ melhor relação ;ntre o usuârio, gestor 
da infor~li\tica dentro tla Receita. e o prestador de servIços.: . 

I. ." E. linalmcntc. uma n~c~ssária panicipação dosiusuârios finais na defll1ição dos 
sistemas para que possam ser bem utlll1.ados. ;., , : 

Em síntese. 'esse trabalho chamado de Modeld Tecnológico contém uma. série 
de' recoméndaçõcs de mudanças c mcx1crnização a nível de brganizaç~o' e. ·tem uma sé:rie de 
consideraçCles sobre infra-c~;trutura de informática. que vamos1destacar. aqUi, como arqwtewrd 
básica, e lãmbém uma rcdcfmição dos papéis da administração da informática no âmbito da 
Receifa.'. I '. 

\ 
I. 

,;. ,I O pomo ron~ do novo ~cxielo lecnol?gic_o se !co~~ de u0a ~~e de centros 
,de atendimento de ~erviços espalhados çcla orgaRlzaçao R1ecelta, q';l~, vao .~~ar de ,forma 

/ integrada. totalmente interligados. E há uma grande preocupação e~ permJ?I" ~ •. tr.oc.a de 
/' ~on:naçoes com órgàos: do .Gove~o.,com .~~ ~nslnuições rman~iras, com contnbumtes e, 

• 
, pnnclpalmenle com os FISCOS esladual e munu:lpal.. I . 
.' I .• 

t O Celmo Local de Serviços é o mais imponante. porque é no órgão de ponta. 
onde efetivamente se proccde à açào fiscal. o controle do contribuinte, no que hoje são as 
delegacias. Esse:-;·ccmros locais de serviços estariam, entã~ .. inSlal~~o~ nesses órgãos' e lã 
eslariam residindo 10(..Io~ os dauos dos contribuintes daquela Jurisdição:onde são efetivamente 
utilizados" Temos os (elllrO.\i regionais de scrviços. onde fi~ám basicamente as informações.. 
agregadas a nível rcgion;d: lemos o Centro Nacional de Serviços. Onde residem as informações 
gerenciais. que ch:lInalnos de agregados nacionais. e I algun.s tipos de infor:ma~ 
necessariamentc' centr,lliz;\das. como o sistema de legislação. o sistema de lndices de 

·.contribulntes éOlsas·do fenero. Temos. lamMm. centros delatendime~tO ao comribuínte nos 
ó~gllos locai~ ou Agências da Receita Federal. que são· ~entros n:molos para facilitar o 
atendimento ao contribuinte: e temos a ligação com as emidades externas. Na realidade. são 
'~penas inslalaçocs com infra-estrutura de informáLica desce~rraJizadas. espalhadas no âmbito 
da, Receila. para facilitar. llma administração fiscal mais efetiva. Essas instalaçães apenas 
procuram seguir os padrõcs eSlabclecidos de sistcmas abenos. São instalações que' tém 
equipamentos. É um ambiente helerogêneo de processamento de dados. eom eoneétividade em 
todos os nlveis. quc tem uma série de vantagem•. É urrk tendência mundial irreverslvel 
e'xistirem redes locai~ nas repanições da Receila Federal. interconectadas em todos os nlveis: 

l novamente a inlegrd~ão com enlidades em bases descentralizadas. ou seja, a inform~ção vai 
f estar na ponta. junto de que neeessile usá-la" ,. , , ~ 

. f" I I •. , 

., ., É intere~~anle destacar que. na conslruçiLo dos novos sistemas. deve-se observar 
o mcx1elo único com a vi~ao integrada do conlribuinte. que; a informática. efetivamente. seja 
redirecionada para atuar como uma efetiva .ferramenta de t6.balho. Que uimbém se consiga .. . obter uma captaçiLo L!e 'dados correta. Com uma vanaçãd imediata a ruvel de' automação 
bãne~a. e uma enlrad.. de dados moderna. como hoje ocorte na entrega de declaÍações com 
disq~etes. . _ I 

Com reJ;I~ão à nova administração da Informática. a Receila Federal terá que 
PJ"OC.eder ao. planejamelHo e à coordenação dos sistemas' que deverão:.~.r ;conslIUfdos e 
elao/'rados mediante atuação de colegiados a níveis naCiOnal{ rcgional·e loql. A.co~struçãoe o 
desenvolvimento dos si.qcmas serdO feilos em conjunto com a Receila e o preslador .de 

, ~ setviços, destacando-se. principalmente. a participação do us~ário final. . -
! '.' ':~' Por limo goslaríamos de dest~cai'qu'e o mJtelo iecnológié~"çóiiiribui para o 
combate à evasão ti!;cal. principalmente no momento eml que ele dis~n;tiiliia"uma' infra-' 
escritura.de tralamentO da infonnação a nív.el de órgão de ponta. que pos~J~itiia o"tratameiuo 
de informações com muito mais velocidade e prcci:-;ão. Pcrmite que se '(en"h'a'um trataIDenlO 
adeq'u'ádo e rápido. qll:I~C quc.·i~ediato. daS informações I d~élaradas pelós~'c6ntriOuirit.tiS;·e ,.... 
PQ.SSibilita. lam~m. u"ma açào tiscal indi:--idual"mui-to mais ere:t~va, porqÍJ~.ürn.a infra:.eStrUnlli· 
de informátiea l: colocaLla à disposição do 1ist:al que 1mbalha; .. - I ,... ,. .., .1 '. "-.1 ,. 

TARCizlO DINOÁ (Rcccila)'- E.s~amos deScnvolvimento'jurito ·àos bancos. 
" >. - ,'. • • _" •• , : J' ." .. , -.. .', ""'-"r 

hoje, Vm'! ~rl~ d~ ~Onl;~tos -' já e.m la$~'dé tont.ril(o·\" par,a,g~e: a.o invés êle C? BáíJ.cci·_ap:m.as..··'~. 
.. • Ir recéPei.ó):?A~r 

~ baneÃri' " 
c. múndar esse DARF scr~pnX:es~i.ldo no SERPRO. -ele já1lligilà na 'sw'caiXà -;.

" "ibíl.:. <)11.,) ,. :'~.~O-;!'I-\~;·':J'· 

.1:.1 • o. .Para s~ tcr uma 'idl:ia. lcmos hoje. ~ualmcn'Je~~'ica de 7ó·Wllihôcs".'de·DARFs,\ -
dando' entrada' em pagamenlos, nós vários' guich·ês'. de Baíltos. {Então;L'esramos panindo 
junlameme com' li ,FEBRABÀN',para que ~o" Banco já digi[e~.'revitando que toda essa imas~Ae.~.~, 
papel tenha que pa:-;sar pelo SERPRO. . , ." i. o I ,J':J" "'H' r·-;' \.[" , "'! r.' t , 
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Minislro ANTÔNIO BRITIO - A lei diz que não há como modificar~.ou 
inscrever ninguém no rol dos devedores se não houver a presença ftsica d~ pessoa credenciada 
"pela Própria lei. O compmador não JXlde substituir o fiscal. apenas o auxilia. . 

DEüNE BRESSAN (SRF) - Atendendo a questionameilto "do 'Senador 
JUTAHY MAGALHÃES. o depoenle declarou que. quanto à automatização. a Receita 
Federal deve panir para uma aUlomaliz.ação mais avançada do que a utilizada atualmente. 
Hoje, não se tem. pratil:arncnte. automatização nenhuma. Há um anteprojeto de"automatização 
quase que lotai da pane {j;} cobrança. Esse anteprojeto prevê que a automatização lenha inicio 
a panir do mamemo em que o contribuinte declare o tributo devido. As infm:maçôes 
constames da declaraçào são lançadas no conta-corrente fiscal do. contribuinte. gérando wn 
·débito para o contribUlmc. A rede bancária arrecadadora tem aeesso imediato a esse conta
corrente. Por ocasião do pagámento. o caixa do banco aciona o' conta-corrente e vê quanto o 
contribuinte tem de pagar: se o pagamento estiver fora do prazo. os acréscimos legais já terão 
sido cãlculados c atualizados automaticamente. O pagamento é registrado no conta-corrente,·a 
crédito do contribuinte. O sistema elimina o uso do DARF: o comprovante de pagamento do 
tributo será. simplesmelUe. o t1quete de caixa. do qual constarão todas as infonnações 
necessárias para a contabilidade. O banco. também automaticamente. creditaria a conta do 
Tcsouro Nacional pelo valor pago pelo contribuinte. O contribuinte poderá. apenas acessando 
os terminais de saldo bancário. obter o extTato atualizado de seu conta corrente fiscal. 

4.2.1	 -"e"- DEPURAR E MAN1ER ATUALIZADOS OS CADAS1ROS DE PESSOAS 
FÍSICAS E JURÍDICAS (CPF E CGC) 

WELLlSCH (SFN) - Às pessoas ffsicas. em alguns casos. é exigida a 
apresentação do CPF para a realização de determinam lransação e como ele não tem na bora, 
nào sabe onde guardou. vai no banco e obtém um novo regiStro de CPF. Creio que isso nllo é 
razoável e mesmo que dê tr<l.balho. que seja maJs difícil para as pessoas obterem o registro do 
CPF. precisamos melhordr o cadastro. quer dizer. a questão cadastral é essencial 'para 
sabermos quem é omisso e quem não é. Se alguém tem três. quatro. cinco ou seis registros de 
CPF. fica muito diticil saber se ele apresentou declarações ou nào. ou pelo menos de que CPF 
*~u~ . -

Aí lemos Olltro problema: o cadaslro da Receita Federal. Infelizmente: eslA 
. muito aquém do que deveria ser. Nós precisamos sanear esse cadastro. precisamos ser muito 

, mais rigorosos na questão das inscrições de pessoa~ físicas e juridicas. Nesse SeTltido eu 
espero. lão logo possível. aprcsentar propostas dentro do Ministério da &onomia e, se houver 
concordância. aprovação d<L'i autoridades competentes no âmbito do Poder Executivo. fazer 
um trabalho. ou de expurgo. ou de recadaslramenro. 

É inadmissível que tenhamos um cadastro com 70 milhões de inscritos e com 
sele milhões de <uivos. Alguma providência ~uito séria precisa ser tomada. mesmo que.custe 
nabalho. que im.:omodc ;L" pessoas. sejam elas físicas ou jurídicas. Mas não ,podemos admilir 
que a mesma p::ssoa tTsica tenha quatro. cinco ou seis CPFs ao mesmo temJXl. 

ISAIAS CUSTÓDIO - Para de falO assegurarmos a integridade do CPF. com 
certeza teríamos que fazer um trabalho monstruoso a nível de recadastramento de 80 rililhões 
de JXltenciais comribuim..::s. 

Senador FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (Relator) - Se não fIZermos 
isso. vamos ter lambém o risco permanente de números inventados de CPFs o~rando em 
Bancos. ' . 

Senador FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (Relator) no 'deJXlimento de 

MARIÂNGELA REIS (CIEF) - Gostaria de insistir em perguntar a V.S· ·(Mariâng~b Reis) 
~sobre a expecliltiva qlllê podcmos ter ·de uma rcformulação_do sislema do CPF com a 
depuração. porque isso não ocorre. como nos informaram. há dez anos. Desde 19'82 até hoje• 

.não houve uma consolidação desse cadastro. .	 . 

\ MARIÂ!'\JGELA REIS (CIEF) - A Receita Federal instituiu dois grulXlS para 
cuidar t<l reformulaçào dos cadastros. Há. um ano e meio. do cadastro ge'ral de contribuintes
 
(pes6as juriciio.:asl. CGc. e ourro. constimído recentememe. cuidando da refórmulaçâo do
 

.. cadaslro de peS~O<L" nsit:a~, Hoje em dia. a primeira via do CPF é fornecida pela rede bancária.
 
Talvez alé implictL'isc mudanças profundas na legislação. No momento .em que fIzermos a
 
atualização dos cada:-'lros c estes passarem a ali~emar alguns Outros 'sistemas: a atualização
 
dele será. autom(LtiCiI. _ , 

•
 

•
'.' 
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"".,j >:;.. ~. TARC1ZIO DlNOA (Receita) - A Receira está agora, neste semestre, com wn 
giupo estudando o recadastramento da'i pessoas f1sica'i. Chegamos à concluSão de que é 
imposSível manter um cadastro para ~ I milhões de pessoas. daS quais somente 14,5 milhões 
têm in"reresSe para o fisco. Mas lemos um problema: a maioria dessas pessoas tem conta 
bancária. tem carteira de identidade. lem uma pequena prestação; onde·sc exige o CPF. EriLão. 
temos que estudar um recadastramento de maneira tal que se artule o número atual. mas sem. ,
criar um problema para aquela pessoa, senão. cada vez que essa pessoa citar o número velho 
de cadastro. vai ler recusada a sua coma bancária. o seu cadaStro de crediário etc. Então. esse 
é .u~ pro~leJ!1a que parc:c~ si.~ple~. mas é sério.: 10. I,. 

. ~. , ,,' Por outro lado. lemos que estudar o momento oPQrtuno para chamar as pessoas 
a se recadasrrarem..Seria ~slúpido da pane da Receila convocar.lladas essas pessoas para irem 
às suas delegacias se rccadastrarem: Então. pensamos faZer. juhto'à próxima declaração_do 
ImPosto de Renda. 'o próprio formuláfio do Imposlo de Rendlt. no cabeçalho. servir como 
fonte parll. o recadaslrdmemo. Está-se eSludando como. se fonhamo os números cadasD"ais., 
para que se evite problema para a Pc'ssoa epara que. ao mesm6 tempo; o cadastro se tome 
'nlais 'eficiente na Receita Fedeml. .Temos tido reCentemenle algumas reuniões com o Banco 
Central sobre-côrrÍo ter acesso aos diversos banços para 'eonferênCia de n'úmero cadastral..:.. 

~;...- .~ Es~amos eSl~dando h~je. alg~n~ bancos já cohcórdaram em relimiJi.ar eSsa 
Preparação de CPF. c prelendemos. até o rccadaSlfamento, traZobr isso 'para a Receita. mas' ai 
,!!e vem e..s~ problcma: como é que vou atender 5 mi~~s de ipes~oas-mês. das quais, pelo 
menos '::~gardnto - SSo/c Ilflo têm o mínimo interesse tribUlário? Como é que vou atender isso. 
_e~ f~ gig~tesds n.~s cid'ldes. -p,ara ter o canãozinho de CPF? IA ocupação. o cus~o da. ~Q.. 
de-obra para atender a essa queslão, quando sei que essas pessoas estão procurando a Receil3. 
por êxigéneias não lributúrias? Pàni o seu pequeno crediário, paria a sua pensão na Previdência 

'elc.· São problemas que custam, em lermos de 'recursos, aparehtemente pouco, mas CUStaIn 
- 'i1fuito socialmente pilri.l as ·pcss·õas. custam muito para a imã:gem do Governo. imagem da 

Recei.~.F~derdlç isso ê uma, preocupação ~Uito séria ~ara nós.. I. ..... ... .. ..... ,,"f. 
-.. ~l ~.' ALCIDES TAPlAS (FEBRABAN) - Já a emIssão de mais de um C.IC para 
uma· mesma I pessoa ~ó 'p<XJeria ser· evitadâ se aReceita dispuSesse de um banco de dados 
info~atiz.ad(j"pard a consuita automática e imediata pelos bancoS: Assim. se o cliente já tivesse 
seu 'registro de contribuinte confirmado nesse banco de dados da Receita, não 'leria direito a 
OUIIO, recebendo apenas uma segunda via. 4' • ! ~ 

/ ~ i'" Se .lS aUloriüades tlesejam que o Cadastro de pJssoas' Fls'icas volte a ser uma 
fonte-segura:e conJiável de informaçôcs sobre os' contribuintes pessoas fisicas. devem rever' as 
nonnas de emissão dcssc documento ê proceder a um recadaSttamento, como jã estli sendo 
'onum:Útdo nos jornais 1)(!la Receita Federal. .É imponainc qu6 esse recadastramento se faça 
com o uso de código"i que combinem letras e números. de f0rIPa a impedir a falsiflcaÇão"de 
,documentos ou seu liSO por terce;iros..Além disso. a Receita deve colocar: as informações nwn 
baitCô de' dados ··(}II·/il/C reo/ lime, que .pode ser o do SISBACEN 'do Banco Central. para 
possibilitar aos b'lncOS conferir automaticamente a au't~nticidade dos documentos. Dessa 

. ~..~. • : I ' 

fonna, autoridades' c bancos lerão como coibir -a utilização & documentos falsiflcados e a 
exislêneia_de contribuilltes com multiplos CPFs.·A existência de uma fonte ágil e segura de 
c~ns~o~ta'será o grande crivo do sistem~ pam evitar conta.s frias. 'ifa.~tasm~" etc..... 

. ,.: ~ ,... DEO~ - BRESSAN .(~RF) ...:. Com relação às ,infom.ações refere_nres ao 
conmb4in'le e disponíveis para-a ação fiscalizadora. é preciso' retonhec~~ que, na verdade. não 
se tem muita -coisa. a não ser o que é declarado pelo contriblünte. MuitaS vezes os dados 

• declarados pelo contribuinte estão desalualizados. Hoje não se Concebe que a Receita Federal 
não tenha conhecimento de seu conlribuinte. que um fiscal vá duma empresa sem um prévio 

'conhecimento de sua SilUÚ~";]O como contribuinte. Nesse semid6. se está tentando montar wn 
.d05Siê dó coritr-ibuimc-com infonna"ç-õcs atúãllzadas. um cadastto que iMorme qual' a sua_~ 

. 'situação. ...;. ". _ .. . _., I"' .... ~. -.........
 
. \ . • I ~. ";,;;. ..' ,lv 

. '" '." 

4.2.1 -'1"- AMPLIAR E INTENSIFICAR A AÇÃO FISCALIZADORA. C'OM BASE EM 
PARÂMETROS OBJETIVOS. ELIMINANDO POSSíVEIS ENTRAVES 

I; ~'1'~''11Ij'lj'·~{~i;J!.À FISCAlizAçÃo: ; J ..~,' :' 1-:' •I I' 
o , ,., I:··'.f'i;\'/o":"Q\JI'i"'- ')l~'""\.f_t I. 1"<' 1 

r-:.-' ~,r ~ !. 'I 

.' 'WELLlSCH',(STN) - No loea~t~ à l1scalização. a Receita FedeiâI tem adotado 
"àssegui~tesprovidênçias: . . . II;L' .,;,.' \,; 
J.~~,,', '-r ~ ~ .. o- ~.' >" J' ....... ~ ~.'--' _. ~ to-, ....!. '} .,~,. . I I
 

~ \ ~. .... - n:t~lhoria das ativid~des de seleçã~ de co.ntribUiTes a serem fiscalizados; • r...) 

I 

.-:~-:"------ ~-' ....._.---_. , 
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- intensificação da coleta e tratamento de informações'cxrernás. objetivando
 
subsidi.M a seleção Ca própria ação fiscal. to~do~as "mais ágeis'c eficazes~ .' "~ ~ •.,I'
 

priorid<\dc das fisçallz.açães em ,.~des _ conlribuin~·. ~'inch~i..:e
 
conglomer"~os econômicos: J .0 ~
 

- inlcns'itlcação das fiS(;alizações nos mercados financeiro e de capi~;'-' 
. '. • .• _~ .. ,i' 

_ - maior, aprofundamento' nas ações fiscais; _,r'" -r: . ~ 
. . ' . ... "'\ ~ll 

- informatização da ação fiscal/'com o aperfeiçoamento/desenvolvimento de
 
sistemas voitados ao apoio à auditoria fiscal c, inclusive. para emissão dos 'autos de infração.
 

',. .". ( " c .." ~No novo Rcgimcn~ó Inrerno da Receita" Federal, que se en~~tra em .(age ~
 
condusào. está prcvisÚl a criação, no âmbito da Coordenação Geral de FisoJii7Bçiô, de Uma
 
Divisão de Pesquisá c Investigação. AnJCS mesmo d;a aprovação do novo Regi!nehto, já foi
 
iniciada a estruturaçào' desSa Divisão, inclusive com. projeções a .nl'Yel de 'Súperintendêncw'e
 
Delegacias. com o entoque da inteligência fiscal. ou seja, .pela atenta obse~a.çIO·' do
 
comportamento da economia e dos conUibuimes e pela intensa pesquisá. sempre na ~ de
 
se identificar rim'as formas de evasão. sua abrangência e usuários. Já esÍão alocados 'nessa
 
atividade mais de (rima AFfN, a nível nacional. sendo que os prinieiros resultados já
 
produzidos são ba~lante promissores, . ,,.
 

• '1- ~ 

MARIA rZABEL (SINDIFlSCO) - .Muitas vezes o fiscal sofre interfe:r&cía de •autoridades superiores em seu trabalho. 'se-m nenhuma 'prova dessa ocom!ncia. A Irumeira de 'se
 
evitar' iSso é lerem-se p.uflmetros objetivos de fiscaliz.açàó. Se tivéssemos parâmetros.objetiVOs
 
de fiscalizaçãO'~ fos~ selet:ionado um detl.~,nninado coiUi"ibuinte, o auditor fiscal que tivÇsse
 
recebido a ticha muhifunr.:ion~ sobre.o contribuinte ~deria representar con'tra a autoridide
 
que retirasse aquel'l ficha mu\tifum:ional ~quele universo.' " ;..1. 

Na mcwda em que não se tem esses paIâmetros defmidos. fic~" múlio 'fácil'a
 
autoridade pressionar por telefone. fazer ameaças de remoção, de mudança de setor eu:. Não
 
se Pode provar nada porque é uma palavra contra outra. 'Então nós entendemos que, enquauo
 
não houver a instimcionaJizaçào de parâmetros. a institucionalização de procedimentOs fiScais.
 
não se terá condiçocs de el}minar esse tipo de presSã? ~I.íti!=a.' .' ,:. "-.. ' .~ ~
 

JOELM(R BETING - Dis~mos, na UNAFlSCO e na Receita.' de uni eStudo
 
encomendado pelo FMI c tinanciado pelo Banco Mundial, reaJi2.ado wr Vito.Tanzi do FMI.
 
que oferece de mão bl;ijada um modelo de modernização, eapae!tação e melhoramento do
 

'serviço de fis.eaJização c arrecadação, sem reforma tributária.~ Esse .estudo, com reforma
 
ttibulária. ganha dimcnsüo muiLo maior e aumemaria o potencial de combate à ,evasão e à
 
so~egação. . ., fi
 

DEONE BRESSAN (S~RF) -'- É fundamental qoe a Receita FOdera! ·~e
 
'presença juntô ao contribuinte, Este tem'que sentir o scu acompanhamento, a sua.' monitÓfação.
 
A falta de acompanhamento é a res~nsável por esse quadro de evaSão fiscal a que chégarhOs.
 
O objetivo do Fisr.:o não deve ser apenas cobrar os débitos atrasados, mas manrer"a receita'a
 
,!m nivel e,sperado. Para biso, tem~se.Pc acompanhar o contribuinte o mais próximo possível do
 
acontecimento,do fato gemdor. Se o oontribulnte tem uma obrigação a·ser·eumprida,hoje. o
 
ideal é que. amanhã. já se verifique se ele a cumpriu. Não se tendo essa condição, estar·se-â
 •
contribuindo para a sua inadimplência. ~rque: se ele conheéeÍ" essa mcfici&1cia. tenderá a
 
'posrergar o· cumprimemo de suâs' obrigações" tributárias, priorizando outros' O.'pc5s· de
 
obrigações:,~ ',1. .'. . '. ,', <~",~~~~,'" 

~"..r , 'í A ReCeita Federal está envi~do csfo~ para organizar um '·dÓs:siê· ~om
 
infonnações' atualizadas sóbre cada contribuinte. Dispondo dessas informações. pretende-se
 ,
acompanhar os Últimos .12 ou 24 meses d~ pa~m.cntos e estabelecer a média de pagamentos
 
ménsais"por ·tribulo. As empresas que se mantiverem abaixo da mé4ia do setor. dev~o
 
merecer acompanhamento mais pról(imo.
 

:.,1 
,~ ..,., ,~ ... ' ,.~" ";;~,,, 

.i:il -{"~'PRO;,oRA ;ÓRREÇÃO DA RÉM~~~AÇÃO 60S ~G~~~ ti~'Fi~~O, 
.- .. ~ .. ~.: DE FORMA· A ESTIMULÁ-LOS j, DAR O MÁXIMO 'DE 'SI'NO 

~:" '< I :,:. CUMPRlNENTO DE SUAS OBRIGAÇÕES 
'h' •

/' 'p \1, ~ .;:3' ~ . 
.. '.'" , 1:':,' " '~(': c ' 

. ~. ~enador JO;\O CALMON , Minha primeira conclusão nesta CPl•.é. ser
 
'" favorável a rnuolm\'as de rbiA\:lneração dos Auditores·Fiscais. Eles ~rrence'm, como'todos nós.
 - (. / . ~ 

J 
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ã 'rriiserá~\I'conilição' humana. A 'foHa' de eSllmul~ indivtal parece-me lamentável. Os 
. Audjtélres·Fiséai~··lêm. cu diri~ ~Itáme~te .elógiável," s~nso dei respór1sa~~idade. S~o patriotas,
 

não esqueçamos de que o regIme capltalJsta. para aumentar a prodUtIVidade. cna esI1mulos.
 
, Creio' que uma <.1a\ prirncims' condusõcs a que nós chegaremos vai ser esta: a mudança do
 
sistema de remuneração dos Auditores-Fiscais. I 

~ ...'.' ._~.'.' NE~SON PESSUTO - (U.~AA~CO) - Sr" s~nad~r. eu acho ótimo que essas 
'. paJl.lvra5. ten_ham,vindo 4c V. Ex- 1550 nos mce:n.tI~a e nos anima ":lUlto. realI!lellle. 

~,: ~i 1." ,tt··:;)~ l Scrl'ado"r JOSÉ EDUARDO (em dépOimemo db Df. Tércio Ferraz. Procurador· 
t!' GeJa.I cI.i FâülÍili~ Nadonal)""':" Apenas 'para enriquecer as êolocações. o Or. Tércio talvez 
_. poss{trazer"à luZ. informação SÓb~ a ren1Uneração dos agent~ da receita no Mé.xico. Tenho 

.c,,',' . < 1-' 
em CORla que sc o~ procurddores. os fiscais da Receita ganhassem de I a 7% numa tabela. em 
função ~os valorc;,;;. haveria um aumentO e substancial na arrecadaçâo e a corrupya.o wnbém 

~·dim.iÍ1úiria muito. Não sCi como é nos·outros paJses,'· I 

• 
.:~~I..-:'~.,,".~\ .. ' :TÉRCIO 'FÊRRAZ (PGF~) '-:Essa é'·uma (JjSCU~O ~~ÚrrUiária. conheço 

. <:.pessoas._ mesmo no Bra.<;;iL que chegam.a ser favoráveis à pan1cipaçAo do flscal na própria 
arrecadação. diretamente. Não na multa: na multa. hoje. ex;islC, mas na própria arrecadação. 
Tenho dificuldades, para.(Jizcr se esse seria o caminho. Agora, evidememente. alguma forma de 
incentivo é fundamental. ., ' .... ~.. '~-'-

4.2.1	 - "h"- DAR SEGURANÇA AOS AGENTES DO FISGO QUANDO, NO EXERCÍCIO 
DE SUAS AlRIBUlÇÕES. SOFREREM AMEAÇAS DE TODA 

&'1. :' ' N~:~~:",I .
 
n.......:l.lol. ~'l:i.~l M~RIA" 'J:ZABEL ~ (SINDIFISCO) Precisamos ler a garantia de 
inamovibilidade~ o <1udilor fIscal. no exercfcio da fIscalização. nao poderia ser removido 
daquela fiscalizaçào e ncm do lugar onde ele esrá lotado. Ele teria que ter garantias que 
~~m não apenas C! t~~po do exe~(cio da fiscalização: ,como um tempo posterior. de 

.maneira a que não ticassc sujeito a relaliação. quando encerrasse aquela atividade. 

ii ",.;:,;:., ',~;l: ~-- '.~ ~.~ ~, ..;. '..,,~~~,. . ~ ~ I,', 
4.2.1 ,-'1",-. PROPOR A EDlÇAO DE LEGISLAÇÃO (QUE PRE'0'JA A DEFESA	 ' ........ "
 

·'PROMOVIDA PELO GOVERNO, INAS .AÇOES JUDICIAIS 
~-,', ,. ... INTENTADAS PEI.OS CONTRIBUINTES CONTRA OS AGEInE DO 
"".1 T FISCO, QUANDO ESTES ATIJEM NO ESlRITO CUMPRIMENTO DE 

.' ':;':: ,~. ", }~U ~EVER FUNCION.~". I . - .	 
",
" . 

"'.J rI....:'l.:,F·	 J.:_ ~u,...... , 

• 
.. " Sena(Jor I ELOo. AL YARES.: durdme· o (JeP,oimento de MARIA IZABEL 

(SINDIFISCO) -__.Quan(Jo o au(Jitor é um agente (Jo Estado exercendo uma ação para o 
'" Estadó:é·até injuríuicô 'a(Jmltir-se que 'a defesa daquele cidactah - que pralicou o àlO em razão -. 

~ '''I'''' ... ,..... " - • ' I . .,." ,
da tarefa. do mUl//l.f que lhe foi cometido pelo Estado - passe a ser patrocinada em caiáter 
pessoal. Talvez. fos'sc um dos P~;n10S 'para começarmos debater hoje. no··nlOmenlO em que a 

~ Receita Federal se ,·apress.j em fiSCaliz.ai" ..:. até co"m'o decohéncia· desse 'Panorama .que se 
• •• ". , . ',' , , ,I . ,. r' ~. ,'- - ~ 

:li:~j instalou 'no Brasil - ó preciso que haja um disposilivo obrigando a AdvOCacia Geral.da União a 
~r atu:â:r-nos- casos:cm que comprovadamente o Audit6r-Fisc~' compareÇa em Juizo, para, se 
(\'def~aer-de um ~là (Jccorrênie de uma ação tj~al. Ele tem toda a proteção do Estado, porque 
...·,éssa é'a'questâó m;lis cruo;,:i.lI. m.ais óbvia. em favor da sua tranqüilidàde. r . ct .,./. 

L- ':"! .. ~."i· ~,_l ','."".,,~ of":" I· .llJ!...~.~""I";;;' 
.1"1~ ":' r.,.. :.. _'Y!lInos aumiür. por excmplo. que.o ç:ldadão aplicasse o valor,.da'ação de-ttês 

milhOes de cruzciro.<;;. Sc o pobre do fi~a1 ou do auditor fosse' condenado a 10 ou 5%~sobre o 
valor da ·causa. nunl:a mai.,;; iria sc cquilibr3!_ Esse é um dos po~tos que ,teremos a'oponunidade 

"·de debater rià 'projelo··(J.j'À(Jvoéàcia Geral da União e é uma! das teses do Governo que está 
.'~ ci1fótico· ';0' senr"i"Jo ',jç, VQI'.i~lo·' imeUiiú.âmcmc: PrçdsÍlmos a'parclhar' a Advocacia Geral da 
~ ., União de fómln il nllO p,l{s;lr désapcrcebida ou fiéár' obscuro (, dê'ver do Estado em relação a 
G! seu servidor. qu-.m·do no ·cx.crcído pleno do ato;· Faço ·essés comcru~ios porque, no momento 
"~:em que:há esSa ênfase n·o .~ntidÓ <li inde·pêndéncia; não se podêl ê9rrtpreendê.la'quando (, fiscal 
q', eStá'sujei[Q a pagilr·os l:ustos ue uma ação judicial quando ele representa a União, 
,. .J . r. ~ . , i,{\ll" I -.~ . 

~~. • ,~., Senildor·RONAN TlTO (Presidente) - Acredito que não h~ nec~ldade,de leL. .. .J •

ístà é~;na itiruuc ~Idminisu-ativa do Chefe da Recci~ Federa!] E~a é laO n~rural. co~o ~sse v, 
Ex-. e indepen~e .u~ -'~i. S.~. o .~~ndc!~ári9 .~~tá ~ S~rvlÇO d~_ RCI~~~a. ele, na~ .~stá ~ servtço seu. 

~ ~Inàs da Reccitá, Existem. aí. os dez. mil.ad!,~gados ~a. Unlao q~.~podenam.~:~.;~~Lona~ ..N:~se 
tllo-.sentidó; ri.ão1.l.-t'l ·"'';·~l.: .'~ J.~ .~. 'I~l .•. .. . , 

--...,.- o • ---,- -;----, 



Sen<ldor ELCIO ALVARES Realmeme. não é assim. ,Os AuditoreS têm
 
encon'rra<io ~ssa dificúlda'dc porque' nesse caso nào é açãà.no·cí~l, é açib Penàr.crei·o que
 
seria obrigatório comúr de lei. . ~ . .'~' , . - ,-,.. . . ...... ~ 

Senador FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (Relator) ~ Más o SeüBdo
 
ainda não votou essa questão. ..... j 1
 

Scnador ELClO ÁLvARES - vániôs vOlar agora'Já foi voiada na CAmara. Há
 
tempo. ainda. Na J\.úailjlt· do Trabalho; já existe isso.·O patrão respánde por quaIquer "ato'do
 
seu preposto. Na responsabilidade pe~al de um ~cidenle. o (tono do carro é O.responsável pelo
 
acidente. Ele responde jX:nalmente. tem todas as obrigaçqcs..O Au.ditar, até cena ponto, tem
 
sempre. a espadil dc_ Dflmocles sobre a .cabeça: .vou prçx:essá·lo se vqcê. ftZer isso. diz o
 
contribúinle. E aconlcce como 'àcontéceu 'agora em AlagoaS: como"' estámos' vendo nesSe
 
depoimento. • .....:. .. , , -;...~
 

..., ..< . ',". '" . . . . " - - ..... ~
 
Ncsse pOIHO seria um assunto a ser examinado. A proteção. exatamente,. do
 

agente fi~a.1 do Governo. no momento em que ele ~siá na uuefa~ E~e'rem que ser'protegido,
 
como de TeSIO, o promotor. O juiz. Todos têm proteção do 'Esfado. E autOmática aqueles que
 
têm. realmente. independência par.a exercitar o múnus público, ou· seja. da ~scaljlaçlo ou do
 

. julgamento., '. ..... , ,".' . ' 1 ~.......'- -.' ~ 
. " .,. -'~, ~ . .. .. '-' .. ~ .~~ ..<! : 

- Este talvez. seja um dos' assuntOS que 6;(a Comissã,! pc;x1eria examinar mais:'
 
profundamente nas sllils conclusões: é a proteção dos agentes fiscais nO'exercício cabáI da su~
 
missão.
 •

-,. 
• \. \}," r 

4.2.1	 -"j"- TORNAR CÉLERE E EFICAZ A COBRANÇA E APLICAR
 
RIGOROSAMENTE AS PENALIDADES. DE MODO A POSSIBn.ITAR
 
EFEITO:DEMONSTRÁÇÃO POSITIV0 " • ;",,~,
 

_ 7	 - 

~ I I ~, -. -' ',; 
.: ., ... ~. '.:, _.'. ~~" ~, l' ..,~~.. 

WELLISCH (SFN) ;- O ,primeiro passo pode.ria envolver a seleção 4<?_s 10•. d.os 
20. dos 50. do~ Ino homens mais ricos do Brasil para apurannos como eles acumularam essa
 
fortuna sem que. no decorrer desse tempo. tenham recolhido o imposto de renda eqOivalente a
 
um aumento esp:(;Jcu!a"r de seu patrimônio. embora' haja os buracos d3.leg:lslação fiscal.. " ~
 

. . . ." '. ' ~ ( . I' I 
O dilema d;.1 Receita Federal .. hoje. é de _que precisamos fazer programas
 

especUicos ~o ·<!rac<ldo.. de combate à sonegação. para- g~,ar arrecadação. Temos que fazer.
 
algumaS escolhas. ou vamos moblJizar nossa equipe. 'que é peqüená. ~a fazer esse tipo'de
 
apuração individual. ou vamos mobilizá-Ia para grandes Processos e apuração. Como temos
 
um programa fiscal c precisamos cumpri-lo para resgatar a credibilidade da sociedade nà·
 
poUtica econômica. est,imos atacando a"questão da so'negação em granctes'blocos. .
 

:.;.,.' '~J, u ,~. ~.. ) '~:T ~Z~ 
~ .. !. 'i , ,
 

~., V<lmos fazer um lipo de trabalho que há a,lguns anos nào vinha sendo feito. que
 
'é o de ·p'reOCu·pil~ão rT)<lior COlTl o grande contribuinte.. O_principio era mais ou. menos o
 
seguinte: ''D''grande torltribuinte não sonega porque ele'perde o conrrole". . -. ,,". ~
 

: ... ~ (. A~h;\~~s'- ~ue es~ Pri~cipio nã~.é·.·absol~~en~ ve'~dadeiro: O .glande • 
· contribuinte .tar:nbcm .:-'ollega e. quando o faz. ,sonega em grande. escala. até por questlo,de 
·cOerência. Áchô qtlc·.~ importante distinguumos um pouco o que é planejamenio InbutMio 
feitO pelo co~[ribllintc c que produz aquela situação ~íqua'a que:6 Senhor Senador' JOÃO 
CALMON se, ~rerilL em que um grande empresário não paga imposto ~omo peSsOa ·ftsica. 
Contudo. seguramente. deve estar desf~tando um alto padrão de vida' ecorri' a empresa 
pagando os _s,eus confonos. Acho que a Receita Federdl precisa fazer a.Igúns trabalhos com .. 
persistência. precisa insistir., , '.. ..... ~ . . '1:'
 

• -' . . _! - ' • - !~
 
_. "" ,:' .',;V, 'Ex~ se' referiu "a um fato que é u~ exemplo para todo aquele que adminiS:CJ'3 a
 

Receita Federal",lo cirar AI Caponc que. apesar.de todOS' os seus crimes e suaS:barbaridades. .
 
acabou sendo.piJharlo na quesrào da sonegação CIo Imposto de Rendá.. A.infortIÍação·~e tenho
 

· é a'de que olÇ"iO\'erno nor:te-amcricano levõu quase d~z anos para.chegàr a l\ma,CÔDcIUÍiIo
 
fInal. Mas, infelizmente. aqui. nos cobram resultado com seis meses :e' nermum 'sonegador
 
competente vai. ~ix.ár. rastfP... Quando dizem aqu"i: "0 patri~ônio ~ de âJgurriá·pessO~·!,quail(lo
 
vamos verifiêar.'o pairimôftio não' está em-nome dele. está em nome de e'mprtsas~ ·com uma..
 
áft.oré·-de paruciPà~'Õ:Cs á~lImais complicadas do·mundo. E um'· Processo· dessa na~':êIe
 

r~,~[~;~!~ã~t{~~,~?rad~~~:~ _~'.' '.: ;:.: ;::.~.,~.~.._~:.. :,,;~<~ . :~~. -< ;':~., ~:_ t~< ~,~::;~~'~"~~< ..~7:. ~ -; : 
,.~_,~ ,.•'. cl;..·E~ rc'açào~aldiversos casos. o,que há são verdadeiras' agressõeS-aO'conttibuinre
 
de maneira geral. alguns em ~ais evidência e ou[ros em'pouca evidéncia Prec~"faiir,um
 

~.~._---



grande-lJabalho. É nc,:cssário·mesmo. Agora', a Receita prCClsana!w:spo,r de um con~gente de 
proflssionais',mui10 maior para fazer. ao mt:;sinq tempo. ações ~sPecfficas e'aç~ de espect,rçl. 
mais, alto,' que é o 4uc' c~wmos ,tcn~n~o .Jazer. prioritariamente. Isso. entretanto. não que"i 
d.i7.er.que não v;ulIqs-filzcr O~ outros.. llnhamo.s que tomar uma decisão, 'ou segu'imospor Ürri 
caminho,:" ou ,seguimo.... pelo outro. Rcsol\'<;mos seguir, o carninho da' ação de es{i:ctio' mais 
amplo.~Ji.!!:)r,' .• ·'.I'i"'· - .~4 "i'f ..,· ~, "':'j ' ... ( '/., ;,:" ;. ~.;.;-;~JJ",T.... / 

';.0.. <...~f)'J ,,:n! Pcs~6alincníc: cu' procurei' mu'""dàr o enfoque da 'fiscalização: Tenho procurado 
levar·ao coman(jo eJa área de fiSCalização, esse segmento que atui dei''ilro da'Receita Federal: a 
orientaçãç,~f; que o efeito. eJempnstração é .mais importante do qLe o prixluto de arrecadação 
maiS.i1nédiato. 'Á.lllinh<l opinião pessoal é de·que conseguir'fazér ~m auto fIscal imp:Jrtante. de 

,. .J., ~ 'c. ~, • 'o. I, o . . , . 

• 

grande va:lot. é, l11'lis sign~ficat~vo eJo que aquelas ~ções fiscais especificas que geram. UJ1?3. 
arrecadaçãá t6pit.:i l.:onl.:-eeJendo-se· um .pareelamento para Igerar arrecada·ç·ao'. Não é 
exatáinehte'por'esse Gtminho. Pessoalmente não sou'muito favorável a parcelamento facilitado. 
Quando" se está parcclaneJó odébitó'fiscal eneontrado'através de Jma açao t6pica. n6s esrafuos 
privilegiando em llltima insl.1ncia aquele comribuinte que foi pilhado em sonegação. Eu'"adio 
que. é, nece~sário ,.punição. a mais rigorosa po~lveL < Mas. pata isso., nós precisamos de 
agilização no~ConSclh(i eJe Contribuintes e precisamos de agiliz3ç·ão nas soluções que "ão'as 
~s~~~s·.~~ú.~.~is· t,";;. ':. _n° .. . .•~ '·1' ., ' r ~.~. :::;.~; 

'.a,'-~$".i .~~ ESI.imo."· tratando '. de' cruzar ·infonnaçôes que:< há muitos anos ··estavam 
dispOníveis na Receita· FeeJeral. sem que fossem uabalhadas esPecificamente. ·Um programa 
dessa. nalUreza ~ 6- o ocruzamento das, infonnaçães eJo imposto de renda retido·:na fonle. 
panicula.nt].~nte n.I", aplicw.;ãcs ;fmanceiras. ~om as eJeclaraçõe~ de i renda.. E ,os' primeiros 
resultados são ::oorpreeneJentes. ·Pegando'ium -rol.eJos maiores clientes do sistema fU'Wlceiro, 
al~çarylOS ...p~;t .. gr~lII~e .q~a~ti~d.e. de. pes~as ..eJc benefid~os., de pagamento e de 
rendimento," que sequer apresemaram declaraçao. e tIveram rendimentos reudos na fonte, na 
iristi"tiiiÇão·fmaÍl-ccirn". 'Num processO desse iip:J, enconuamos oezenis de ffiilhaie's de SilUàç&s~ 
tl~ ~;J~J._" y.;.;; ... '" , .... J ' ....' I "" ... ,.':1: • ~ ,- :. ." 'lI I, . .',..l.Õ , .. ' 1;;.' •• ·.._' .. · 

. Para <t Receita Federal. um trabalho dessa,natureza produz muito mais resultado 
do que trabalho cspecifico. Pegando este 'ou 'aqueie conuibuime~ até 'porque pOdem aéüsár ~ 
awàçãó da Reccita Fcdenil (Je' atuação ·casLiística.· de atuação ·pOlhica., ou lá '0 que seja. O que 
quereinos é atacai· em grandes lotes; Essa é a oricnlação que terll<?s dado. .:-) .... ~~ _ 1 
ii,="":.-t~.. ~.'-!'"; '.: .•:1 _t i"""[.' II .' ,:"". ;i' ~ <., .4·.~. 

~':.'\'. w.::l oSen,aJor J9AO.CA.!--MON - E~e~plc~ il~strarivo ~.o d~,~ Capon~. Ele matou, 
el~,roubo~;.;.ma..~ foi pilnl a I.:adeia como sonegador eJe. imposl.ojde renda. A: penalidal;1e que 
enyolve prisão é ~uJo. ~ absolut.al!lentc cssent.:ial: E ~ eJo pa.ís líd;eí do ~uneJo .capilafi~. '~l~.~~ 

Pro!". rVES GANDRA - Senador. eu gostaria de'la panir desse exemplo. estar 
COI1).O Senho.~~,Porqlle. efetivamente. se nós tivéssemos, uma legislação inibidora. neste nível, 
.para':'·tooo-s.:. :No... EstaeJos Unidos não' é isso O que aconteCe. Naquele Pals o nível de 

-. • - • • - 1 - -.. • 

•
 
.. ~0~gfl.Çã9 lal1J~m é_ g.mneJe. O ,nlvel de f.:lisão fiscaJ é muito ~rande. PinÇ<l!3m um c.i~
 
chamado' Mike TY'ion. c cle foi punido por crime que. efelivamente. nào me convence. Mas.·eu·
 
digo, pegaram o AI'Capone como sonegador de impostos e s6 :pOOiam pegar por -aí. Y. Ex

acredita que. na época do AJ Capone s6 ele merecia a prisão? N'a verdade, quando se pinçam
 

- • , • I 
r"delêrminad!Js·elemcmos. se considerarmos todos os outros que 'atuavam - esse é um dado que 
'me"preocupã '..,... se eu'tlves"-;c 50 mil AJ Capones ou 10 mil"proces~os, com gente mio cadeia. nos 
Estados Unidos. ell eJiria que o sistema é eficiente. mól$ não quand.o eu lenho dois ou tres casos 
ape,üis: cuja escolha tica a critério da justiça punir. como aconteceu com Mike Tyson. com AJ 
Cápone "ou' çom essa direlOra eJe hotéis, porque afrontaram o Fisco. Esta disse que o fISCO 

~.arnencíirlo riúnca -poc.Ieria pôr ,um Íf.-então'; evidciuemente. colotou o'fIsco 'COntra a parede, e 
tfai Pííiçãdà.'::· ..... !"''!o ·~f· .•' '.... .[ 'I :."'j" t· ~l'~r;}' 
..:í-~;.""'~'" ~f.T.."flV.i,;A.(~L1e[a canJieJa~a a'Yiee-Presiúcnte dos Estados UnidÓ5. que tarnbém~'sonegoú; 

.álilpdstos,"em·âção·q\.le foi levantada durante a'camp'lI1ha e que féz o pagamento.'Ela foi:parifa 
:.êâcteia? í:erTitira{.~'? Não foi'. É quc a"legislação'eJesses paísc..., - a1borclo" isso nuriqriiu~ri:o liVro 
'-meu, chamado Da Sanção Tribulária' 6 ulilizada pari! Jetermin~dos eáS6s. de"exemplê{tnas 
"nÚRca ,a~,legjslação_·pCllhrõtrjbu(úria deve ser utili:zaeJa: para eliminar o .conuibuinte,' Por essa 
..·rúão.é~que';[ódfIS as leis tributárias'dizem o·scguintc. "Extingue~sela punibilidade,se'hoUvei-o' 

pagamcn,to d9s impo"lo." c mullns antes da eJeeis1'o aeJmii1istrativ~""-'E; ajurisprU~nda estendeu 
~:antes d_a.dccisllo judicilirill IinaP', Por quê? Porque o que interessa ao' Fisco.é manter.a.fonte 
prod~tora.d.~,tribll[O;. ;t!"-"U"'l L')!' r::-; !,. o1..;,:.t.::..tJl 1', . •', •. ~ : .' ~';~I' .!pi.. 'fi'" riDlro. :JfM) _~'J" 
Li' fl~ 'co "l..,~ .. , ",-T .... ' •• r' • . -o'· i .."...·· .". 
-;:"';, ...;~~:~ -:~_~.M~RI~": .IZABEL "(SINDIFISCO)':'" DeterTrÜ:"~a\J' segmentâ ,~,econOm.i~; 
t~,ri9.Ó~RU"ê: 'dcllti"<j eJCJê e~tão sendo fisealizadas pequenas. médil4 ·e. grandê~~f.:rilpresaS/liI 
'coritieCimemo' serve p:tra que 'os oútrbs contribuintes daquele-seg'menro. que .não"éstão 'sCndô 
fiscalizado~. pa5_'iCI'lI'volllnülriamente a oferecer à tributação de tMos os seus ganh'-os: En'tâó', à 
Receita;Federal (j:[n'!:~~e'p:lpelr.m'ultipliclldor._porque jamais ela Pottérá-cobrir iodo o universo 
deicorfuibuintc~.":: .. ' ';:J,,:._./.7 _, ,:,'" .:: 'I!, _'\,;-,'~r'l '}-._ .. (! lII', •. ,~.,'..., j ;:.) 

/ 

,._-_.-_.~-
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.;, TÉRClO FERRAZ (pGFN) c: No México; por exemplo. existiam··.grandes 
problemas corri relação ~LO L:ontrabando' nos ·principais·.portos e 'aeroponos 'do pats.·criararri 
uma:espécie'de gruPO EliOl Ness dã. fiscalização. e'esse grupo se aliou a sociedades femininas., 
em cada canto, se CnL:ilrrcgavam de fazer a fiscalização dos fIscais.\De' repente, criou-se uma 
eOnSc:iéricia'nacional:' As sociedàdes femininac;. as dónas de casa, faZiam a fLSCalizaçlo. Como 
esforço com~nitárió 1mbalhavam juntas com o grupo Elioi Ness. Aquilo funcionou de mane~ 
incr1veL Quan'do Il}CnOS se esperava surgiam as delações ~ c0!"1Pções e o grupo consegwa 
detectar e atuar positi yamente. . f,; ;:..".. ':'1, . 

. . ....;., . Ar:-:rfci(;oamm. ainda - aí é'o outro' lado - os insrrumenros'de puruçlo e de 
apUJaçlo da cámlp\·'-IO. 'quc' no Brasil são complicados.:' Às ·veus·.. tenho 'visto pfOceSSbs:de 
pilliílS de papéis que. ao tlnal, aL:abam não dando em nada' por iai.ões Cié formalismo jm1c:ücO.: . 
. ,.' "' .. , .J. J;." , I,' '.. ,~,. '. ~'J, 

,Nós. p~cisamos mud;ar,a·legislação: não,·sei,se com essa Legislaçlo, com a 
Constituição da maneim que estã:. ..No Supremo Tribllnal ·Féderal cenamenle perderemos 
algum~ coi~. ~,,~', . ,',o . (1 . 

'" ~'~ ~','~ ,'o TARCíZIO tiiNOÁ (Receita) - Sobre as"empre~ que entráram na' Jus~ça. 
contestalldo a cóbral1r.,:a do FlNSOCIAL tenho dois aspectos a' re:Ssaltar, Em alguns 'caSos~~o 
juiz,concedeu liminar. mas detenninou que a empresa fizesse depósito judicial: noutros, o 'juiz. 
~ão, solicirou o depósito. Entre aquelas para os quais foi determinado que-flUSSem o depOOiro 
- es~Os fazendo 'lIma operação em cima disso - a maioria depositou apenas no primeiro 
t'nês.: EntAo" estamos'fazendo 11m levantamento'empresa por empresa. Que chamamos cobrança 
domiêiliar. Vai·sc .l cmpresa. ,verifica-Se a situação e. 'se ela 'informar Que foi bencficiad2rpela 
JÚstiÇa.· eXige-sê a L:ópia; feita a cópia. exige·se o comprovante do recaLh'imento. '! 

, ~' ',. . . .- ESlilrrios. fazc'~da • isso ~o Brasil .inlei~: Em. 'Porto Ai~gre. pOr ~plo. 
\ romama;" éerca. de, .dei empres~.. Ç.as quais, CÚ1CO. ou seis ~eram berief.içi~ péla JustiÇa. 
'\~õ~en~ tJ:és dâquelils que o juiz únha de'terminado que fuesse'm depósito, o _tinhari:I feitO;' SÓ 
.qu~ úm:a tinhà feito reL:eniemente. quando já beneficiada há meses.';" - ., 

\:::,:... .' .~LJIZ /;'KUNZ :NETIO - ,A ~bi"da te;;' .u~ trft,uraç~o m~i,ro ~al~' E~;~. ~ 
frscalinção deve oriclHa! o ·seu trabalho preferendalmenre para ela (opinilo também do 
Senadof. BENI VERAS). O Senador JOÃO CALMON lem\>ra: nos Estados\Unidos bA ~ 
setores em que,o." t1S(;,ais'atuam nas fãbricas; de bebidas; de fun'lo'e de armas'de fogo. Tal~ 

no' sCtor·:de perfumilrill também. ,Isso' poderia' servir de inspiração (aos partarDentaJ'eS) ~ 
futuramente ou .na 'primeír.:l oportun idade. apresentarem emenda" ou Projeto \Ie'-lei neSsC 
~ritido. . I, . 

., 
, Dcruwüo LUIZ ROBERTO PONTE..:. Pâra se evitar a.sonegaçãó pr\!risàin.os 

~órar a ,Omáquiri\i arro.:adador.:l; aumentar o número' de fISCais.' puiJir oS: sonega~' e 
éscolher·Se 'uma ba.;;C tributária" insúsceptfvel de so~egação, que não seja pcir \ imPosto 
declãiatório': ''';J''' ( ....~ "'~: 'I'~' 

..,.. :.'~' 

4,2.r.c''k''-. REVER· O POSICIONAMENTO DO ÓRGÃO NA ESTRlTI1JRA:"[)() 
. c:. ,,:..... GOVERNO _FEDERAL.. CONCEDENDO'LHE 'MAIOR AUTONOMIA 

DE·ATUAÇAO!· _';,1
• ,-L..',' .' •

.," , r ' ,,' 'lo ".>'t' 

. "l."'- 'j~.WELL[SCH (SFN) ,-' Outro' ponto que consideramos importanle,'é :.~ "'da' 
Reposiçãó·<4"aa;. R":L:cira Federal na estrutura hierárquica do Ministério. A· Reforma 
A4Jniíiistrâtiva;.ao fUl1dir diversos ministérios..dlspês órgãos que antes eStaváIn nwna p;>siçlo 
hierárquica"mais illla'para uma posição hierárquica'mais baixa. Isso. a experiência demonstra.. 
nlo. é· a solução ,m.iis adequada, A .Receita, ,pelo papel que eJi;erce. pela necessidade de· 
autonomia: 'pela neçessidade de da! proma resposta particularmente em momentos como o 
aIúaJ,'·em que'e~ita'Íno~ envolvidos num grande esforço de ajuste fiscal necessita de um padrS.o 
hie:rú'quko-mais .,110, e lemos que estudar aspectos ligados à autonomia da Receita Fedéral . 
para dár·respostas·aos desafios que se apresentam à organização., '". "; • -f'.,o 

'.J . ......L~::-'O "P~lptj "institucional' da adJ1!inistração, tritluW'ia' foi':enfraquecido com .'0 
rebaiX.áníirnó"da·iuni:!;i ..eáetaria para Departamento da Receita Federal: J I, . ~ > t"- ( .. 'tio> .... ~ 

","",_:", .t;;~ ;':~',! ~ ;0.. '. 1. _. -". , .• ,., J" l r", . -J..,' o i. 
:j.,~... ,"\~'rNesl!= 1RC?~~tItO;'O Secretáno da fazenda NaCional está acum~l~do ,a. fl;m~,? ~',I 

SepetáriQ SÇlJn a ,de Chçtl;., do Departamento.da B-eceita ·Fed,era1. ~es;:;e particular eQ~;; o. :. 
itDhu:,i:1a.~eçeita C'a{l res~pelecido impli~itam,ente.,po.rqu~ a S.ecretari~ da ~a.zendá, na ~ 
~; está a~~mulwH,lo ~~~uas·funçõc~. sem yantagens.finaneeiras. n~turalmen~..>':<.:.-4 1 • ~i; :~ .. 

í~.';:~ "~.:.~:~~' t\'1~~.: ~1: :'~' ~.. .....' "'4, ~1;;: '(~'~ ~t· '-:"~::~.. , ~~ ..!f. 
/~ . ;: ....\ 

. .' 

"., ..'! :i.:' ! 
, ~: ;~i"-'i 



•
 

•
 

. d· aJ· .- I •.Estamos procuran o cxarrunar qu sena a poslçao maIS a~quad.a na estrutura 
do Ministério para a Receita Federal. Talvez. a posição mais adequactá seja a de uma secretaria 
com SlatUs de Socrclaria Nacional: c aí telÍamos que fazer um aju~te de fato na estrutura. 
porque hoje re,mo~ um ajuste .Informal. I .. 

Na nossa avaliação é realmente n"eces.'iário ter um con\ando da Receita Federal 
sob uma pessoa qllc'cslivesse num nível hierárquico mais alto. Pot essa razão, houve uma 
discussão na equipe econômica e a conclusão de que é p~eciso deixar ~ma pessoa de nível ~. 
alto cuidando especificamente dos problemas da Receita Federal. I. . 
'. 1\ ilSSUlH;ão. por pane do Secretârio da Fazenda Nacional na·função de Chefe 

do Departamento Ui.L Receita. a acuinulação das duas funções. tem a frnalidade imediata,de dar 
à .Receita Federal uma solução do mvel hierârquico da organização que supere a polémica de 
que a Receita havia sido rebaixada, que isso desmotivava os funcionáiios etc. 

, ,. Agom. é intençào do Ministério da Economia. em Jarticular. promover !Jma 
mudança organizacional. de sorte a, se possfvel. criar a Secretaria dai Receita Federal em nível 
de Secretaria Nacional. com dois ou (fés departamentos. dando novkente uma estrutUra que 
distribua melhor e,-;s<Js funçõcs em nlvel de chefia de departamento.! Quer dizer. resgalar um 
pouco essa questâo do STatuS da Receila Federll~. I..' 

Emào. a situação t lrdnsitória. nào ó o que desejamos. Tão rápido quanto 
IXlSS(vel. encaminharemos uma solução para essa questão que consideramos também 
impo~te e. ~e filto. prcci~ ser solucionada. 'I.~' . 

.. • MARIA IZABEL (SINDlFISCO) - A Receita não poderia ter sido rebaixada à 
condição do De'panamcnto da Receita Federal. como o foi no Governo CoUor. Foi rebaixada a 
Depanamento quando nós entendemos que o stallls anterior .de Secretaria ainda não era 
suficiente. TiÍ1ha .que scr. ou uma autarquia especial, ou uma Secr~taria com caracterfsticas 
próprias, 'de mancira' {Iue o seu titular fosse nomeado. através ~de uma indicação.:Essa 
indicação. nós nào Lemos posição finnada exatamente como seria} mas uma índícação que 
envolvesse critérios técnicos. critérios de conhecimento da âcea Papi evilar a chegada de 
arrivistas, que nrlO cmcndem nada de fiscalização e. simplesmente. vieram pela nomeação 
polf.tic"a, como já .lcOl1teceu, muitas vezes. na Receita. Através de critérios técnicos. seria feita 
essa de'signação e o titular teria .que ser sabatinado ~lo Congresso Nacional. Tena' um 
mandato díferemc' do mandato do Presideme da República e não ~eria: simplesmenie; ser 
demitido pelo Pre.-;ideme da República como um simples cargo de cdnfiança; pÕrque a Receita' 

'. I, •.••.•
Federal não é um ór~,'lo de Governo - ISSO tem que ficar muitej" claro - e tem que passar a ser 
um órgão de E<;tado. o quc cla. ainda. não é. I - . ",,_ 

.,-.• I· -. 
Sell.ldl)r FERNANDO HENRIQUE (RELATOR) - Queria fazer uma 

consideração sobro.: a autonomia da Receita que V, S' propõe aqui. h statUs: que éla ~~ve'tf:r: '.~ 
•• • I I" ,'" ',.'

Nos Estados Unido:-.. o que acontecc (que. efetivamente, existe Ium sistema pol.ftico· que 
controla. Não sou contrário à'> sugestões de maior autonomia para a! Receita. A autdnon1ia em ..' 
si não re~lve, porque ela também podc gerar um sislcma buroc~tico perverso que pode, 
eventualmente; cOmc\cr injustiças e desatinos contra a sociedade. S6 não se comete.desatinos 
quando. há o ·sislem'l. aí sim. de ·check.r alld balallce~. isto ·é.1 dos pesos' e '~Uuflm~ (. 
necessários: E isso Implica o quc estamos fazendo: uma posição. uma atividade mais vigorosa 
do controle extcrno. Nos Estados Unidos, chama-se a categoria doslserviços de renda interna, 
que tem um prestígio enorme. Se algum chefe abusa. o sistema político penaliza. A Câmara e o 
Senado.. na 'l,;Omi:-'<lu UC ·.receita, fiscalizam permanentemente. Assim como devemos ser - ... - - -'. . . . . I • 

fiscalizados pela .0pilli<1o pública, pela imprensa .....:,c· isso é muito lbom que aeoJ:l~Ç'!~""7:rl!6.s.ç: 

tarribém-~mos que. tl'Calizar permancntemente. Senão, qualquer que scja a formajepgendra$. P. 
pode~levar"'a disrórliõcs. Hoje a distorção. provavelmeme. t c1icm~lística e. tem~a::-,elj;c(:m~, a:,: 
privatiiaçao~do·Estado. s~t~rcs da .economia privada que se eneaste1lam no ,Esta~o.~-,.afifaze~"'1 

oS".!;eus·imeresses· prevaleccrem sobre os interesses públicos. Mas amanhã, em tese,,:poge. h~ve:r.!i 

um':outro:ltipo:de: in(eressc. puramenle burocrãlico. o 'que mmbém Inão resolveria..{Cf) sisU:ma;,\; 
piecisa,s:er.<deva.\;sado.e prestigiado pela ~ociedadc. na mcdida em que. ao presta1,.colJtas.~.eJe,.-'; 

também ganhe o apoio da sociedad.e. Há uma fónnula·que foi sugeri~.e_ sobre a qual~pergpnI9,q 

\sua,opini~o,).~.YC:':l.!llill_Jn~n~e; a ryolT!eação do ,!ir:t7~Çlf.,OU ~.o Secrelári~.J~ Rec~ita·JXXfe e deve 
ser a cargo do Excnltiyo..que teria,o ,vôto. a, legitimidade paral.indicar. Portm...ta.lvez .a.. 
destituíção devesse passa~ Pelo Senado. cômo ocom com' (, Procutádor-Geral 'êiâ 'ke'póbüêã": .,-: 
ou:J t&ii';"orl~rc'~llI(Yníeiuo 'Sanêõ Central.' Penscmos ~m uma f6rmula :·inlél'TÍ1ed.iári.a que 
virl~~~.se>i'cr:S~'n";ido:iE'>digo especlficamenre o· Senadó não s61)%1 ou·ser ~enaddr··ITIàs·:~ 
tani~rn porqüe sou: .dém dc' Senador,' parlainenraiislâ.'·como tnuiiêisi"dc n6s aqi.ii:-'Ã.êreditb\l. 
que. no futuro. o 'Seliadõ' 'vai ter qué sc reservár" a ésSe tipo de fun'ção: 'muito fuitiSioo qu'tf:àS.....; 
funções dc legislação ordinária. Mas aerediro que vamos buscar uma forma de enuosamento 
enrre o poder polílk:o organi1,ado nos partidos. que t o Congresso el a administração. para que 

.
 
,> ....;: 
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essa administração possa ter a força necessária para se contrapor a esses grandes interesses que 
existem em qualqllcr sociedade, privados. estatais ou governamentais. 

Em:'Lo ·cu queria conhecer a r~ljao do Sindicato a isso. Eu não gostaria quê 
criássemos um SiStCI11.1 demasiado fechado, sob uma forma que pode vir a ser corporativa., e 
cujo· mecanismo para cvit<.1J' isso implica uma ligação desses aspectos mais sens1veis da 
administraçào diretamente com o Congresso. não porque o Congresso se substitua às decisões 
do adminislrJdor. mas que parn que ele motive e incentive c controle e fIscalize. A medida em 
que fIzermos isso. o Pafs avan<;il. Por isso comecei dizendo que o momento é muito rico no ... 
Brasil. porque é de lima mutação da sociedade brasilcird. Sentimos que por todos os lados 
existe essa vonlal1c: ela pode não estar ainda encarnada no governo. ou mesmo no Estado. no 
Executivo. ma... jú c.~lií dis..c;cminada no sociedade. A sociedade quer maior D<U1Span!ncia. quet ' 
que se prestem l·onl'l~. E. na medida em que isso for avançando. ~ perguntaS que fu.emos aqui 
perdem sentido. ponlllc na medida em que isso ocorrer quem vai ter coragem de ter uma lisla .. 
de pessoas intocú\'d.·:~ Vão acabar sendo tocada"s porque o poder pollLico é maior do que o 
poder burocrático ou sc tomará maior do que o poder burocrático ou dos que podem colocar . 
travas a ela. Entfto, solicilaria a sua retlexão no sentido de trabalhannos na direção de um ' 
modelo que fossc mais abeno do que fechado. 

MARIA IZA2EL (SINDIFISCO) -:- Senador. todas as vezes em que nos 
referimos à autonomia da Receita Feder.tl. não a estamos considerando como órgão 
burocrático imunc ;l qualquer tipo dc fiscalização. Não co!tcordamos com que ele seja u.Ó1. 
órgão do Exccuti\'o. com nomcação exclusiva do Exccutivo. Pelo próprio fato de poder a •
qualquer momento Jl'mitir c nomear. por pressões poHticas, ele acabará sendo frágil e sujeito 
então a um envolvimcnto muito maior e com muilo menor objetividade do que se tivéssemos 
um organismo 1.:0111 autonomia adminislrdtiva. que tivesse os seus próprios recursos e 
flscalizado pcrmalll:llll:memC pclo Senado. É nossa proposta. Fizemos a proposta de que 
houvesse essa nomca~';io e de que houvesse essa 'fiscaliz<1ção por parte do Legislativo. sempre 

a fiscalização partindo de um Poder para outro Poder. não o mesmo Poder execuIaJldo. 
nomeando, com direito a vetar e a escolher aqueles que prefere fiscalizar. 

Enqua~to os govema"ntes não Se conscientizarem de que a Receita Federal é um 
órgão estratégico para a administração federal. livrando-a assim das pressões poUtieas e 
manipulaÇÔes por parte de órgãos que náda lém a ver eom a administração rributária. dotarldo
a. de audilores bem preparados tecnicamente e em número suficiente para cobrir o univ~rso de 
contribuintes. não se poderá combater. com eficiéncia. a sonegação fiscaL . 

NELSON PESSUTO (UNAFISCO) - Sem davida, a devolução à.Receita 
Federal do status dc Secretaria e. quem sabe. acompanhada até de. uma delegação de 
competéncia do minisuo. para uma certa autonomia financeira e adminisrrativa. para que ela 
possa realizar os seus concursos. para que ela possa fazer suas concorrências para contratar os 
seus bens e serviços, isso já será um motivo suficiente -para. pelo menos. reanimar os 
Auditores-Fiscais e dar-lhes uma injeção de ânimo. ' 

Hoje, o Diretor do Departamento da Receita Federal, quando quer levar um 
assunto. ou alguma coisa quc ele pretende instituir na Receira Federal. depende. prime~o. de 
convencer o Secretário da Fazenda Nacional a quem.o Departamento está subOrdinado. Ein 
convencendo o SecretArio da Fazenda. este tem que levar o assunto ao Minisuo da EcoriollÜà., •
depois. volta do Ministro para o I?epanamémo. 

Uma vcz transformada em Secretário da Receüa se reponaria diretamente ao 
Ministrcrde Estado. Temos a impressào que isso facilitaria. agilizaria. em muito.·as'decisões 
que viessem a ser tomadas. .. ,. T J. 

Nesse exato momento. essa figura de que falei. a do Diretor da Receita se 
reportar ao Secret~rio para ir ao Ministro.' está um pouco 'prejudicada porque o alUaI 
Secretário da Fazenda Nacional. o Sr. Luís 'Fcrnando WeUisch.·detém, além,do cargo de 
Secretário da FazcnJa Nadonal. o cargo de Diretor·Geral do Departamento da Receita, 
Federal· ... , t·· 

; . t .,.~ . _ 
OSIRlS LOPES FILHO - Atendendo a questionamento do Senador JOAO 

CALMON. o depocnte sugeriu que. numa revi~ão constitucional. se determine: ao'Sécietário'e .' 
aos principais dirigentes da Receita Federal. um tralamento iguà.l aó' que' se -dá 'ã·c)"pW,idénié:··é 

. DiJetorcs do Banco Ccn-tral do Brasil. que seus nomes sejam, lambém. subfnétidóS)ü; seri'àdo•.: 
para que tenham maior indcpcndEncia e possam cumprir com maior liberdade su'as fúnÇões· 'e": 
para que suas ações possam ser, realmente. impessoais. apolfticas. apartidárias e objetivas:: ',,' .. 

.'."'" '.-- -=--=-~------...
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4.2.2~ REAPARELHAR OS CONSELHOS DE CONTRIBUlN"ITS. DOTANDO.QS DE 
MELHOR ESTRUTURA. RECURSOS HUMANOS, MATERJAlS "E 

.. '" :C;NOLÓGICOS .1 ~ 
<. ., '.'	 I

, 

. . . 

NELSON PESSUTO (UNAASCO)'- Os nossos ·Conselhos de Contribuintes 
deveriam ser ,elevado:'.. ao m;Zru! de tribuna! admulÍstnl.tivo. em .que ds processos ftscais por 
eles julga,dos,pudessem ser <lt~cados ~a Justiça Federal. ao nível de u"'ltri,bunal, .Com iss~ já se 
ganharia ãigum tempo. iJ<?rque sendo os Conselhos de Con~buintes especiaJizados. evicar·se· 
ia que aquelas t:aúsas neles já julgadas o fossem também na }I Instâncial Elas seriam ataêadas a 
nlvel de um lribunal. I . " 

• 
".1... ~1' '; .'." ., ' ~ I. :1" • "f, ~ I ... 

~.TARC1ZIO.Dlt'lOA(Receita) - Um outro assumo que gostaria de trarar são os 
Conselhos "de Contribuintes. Os Cónselhos de Contribuintes. no meu entendimento. são 
entidades neressárias por uma questão de garantia de justiça ao contribuinte, embora emenda 
que devenamos panir - como já o fez São Paulo - para que a JustiÇa Federal tivesse varas 
tributArias espcclficas ou, quem sabé. que tivéssemos lima Justiça Tributária espe.emca. 

,.:.,;" '.' .. - , .. ~" .. ' -.' .. I .'.-.' 
4.2.3 - REAPARELHAR A PROCURADORIA DA FAZENDA NAG:lONAL. DOTANDO-

o ,A DE RECURSOS HUMANOS, MATERJAlS E TECNOLÓGICOS 
,,' ..,SUFICIENTES PARA O EXERCíCIO PLEN.O DE SUAS {o.TRIBUI.ÇÕES, ÇOM 
i.	 <, "CVISTAS A·ATIVAR A COBRANÇA. DA DIVIDA ATIVA DA UNIAO A NlVEL 
1 _ ADMINISTRATIVO E O SEU ACOMPANHAMENTO A NlVEL JUDICIAL 

.... t.~.~ i.• ,,- (', '~4-	 j 
... , , " . . , I . " .. , , .' , 

WELLlSCH (SFN) - A Procuradoria da Fazenda Nacional tem um quadro 
reduzidó"'de Proc'ur.ldores. e'~ quántidade de processos é imensá. tté para defender aos 
interesséi'dao·Fazel1d<.l Nacional' a Procuradoria da Fazenda carece de recursos" humànos e 
mai:eriais: Temos feito, desde que aSsumi. a geslão operaCional 'da Rti:eita FeC1eraJ. o maior 
émpenho em anicular as ações' entre a 'Receita Federal e a Procliradoria:da Fazenda paIa Tentar 
dar solução a esse contencioso enorme. ' '., . 

".r I,~ Fiz 'úma reunião com a Procuradoria dáFai.enda e a equIpe da Receita Federal. 
í)m.~ a~o elenéar os trezentOS maiores''devedores. defmir urna estratégia ~e ação conjunta entre ,. (' , -	 .. o. I 
i Receir..a ~ed~~al e a Procuradoria da Fazend.a. para 9ue ~.po~a. atrà~és da ~~pilarida~e dos 
pontos da estrutura operacional da Receita Federal. dar o apoio que a Piocw:adoria da Fazenda 
.N3.cib~·~ n~essitá. Esse é um ou.tro pont?'c,I?"rrip~~xo" Existe~uma ,área icin~n?, 'po~'~é p~e 
dos assuntos é tratada na ReceHa Federdl e' outra parte na ProcuraClona. O que estamos 
procurando fa"z.cr. jUllt01 com 'õ atua'l Procurador. Dr, Tércio, é um1 ação conjlúlta entre 
R~eita Federal e Prôcuradoria da Fazenda NacionaL'" ! . .. o ,:. o, 

• 
•	 I ,-' ', ••• 

...... "."''''' TERClq ~ERRAZ (PGFN) -: No .ll";0, passado. con~~i.mo5, fmalmenle, um 
;concurso públic..? e es~rJmos"qu~ o nú~ero de pros.uradorcs salte. d~ .182 para ~. ~ss?~é 
uma esperança. porque ncm sempre os concursos mosrram uma aprovaçào total.. As vezes 
fazemos o concurso para 300 ·...agás e co~nseguimos preencher I50. e~ função da' deficiéncia 

d~:",C~~os.superiores do ~r~sil. o que é oou~~:pro~le~"a. "'h... '\ II , • 

. . '~ " ". S~n~dor'~NANDO HENR~QUE CARDOSO .(ReJat?r).--:- Na s~la área de 
atuaçào, "quais ~ilo os esforços efetivos para a cobrança da divida ativa da União, que é 
'avaliam entre US$3 ,1 4 bilhões? J :. '1 , 

TÊRClO FERRAZ - No (mal do ano passado. tentamos uma espécie de . projeto' cie" cobrilnç:] dessa ~'divid.Í 'ativa. "o Enlim. o objetivo especifico era esse. Foram 
implenieniadas al,g\lmiL<; âções no s'cntido de aumentar o siste~a automa:tico~ mais eflcieÍite.. na 
Jjberação dos processos' para controle êletrênico dos praios legais jmplantados:.Esr..am·os 
tentando fazer i'sso l:om a ajuda do S~RPRO" com codas as dificJtdades que isso' [faz: 
Proc:uf3!11os fazer tam~m uma espécie. de esquema opejac.ional par~ c1ontrole específico, dos 
gran~es "qébiLos. isso lendo tríl"vist3.a arrecadação~ ·en:Ibora"tenha. c~ltJ~mente. o efe.ito.qúe 

.consi;d~r~ opemi~i~s.o~: J>?~u~. o..·.~qii~~3. ~ig~doS' ~~ "qü~' ~le nunca'lé" ~oobrado:. ~~f'paga 

.mesmo? .Tendo ,çl1'! ~'Isra a, arrecaàação. pelo fala, de termos sempre pouca gente,. aqlba-se 
fazen~~.:a, sel,e~ãó·dos·'~crrl-gr.ln(jes de~~do·res. que ~obre~. àso...ez.cs,!~O a'18~%j~ ~~<:.ia 
Nesses casos é melhor tlcar com eles. pelo mcnos para arrecadar,"embora lenha esse efeito que 

• r.,' "~~' .( ;;'~.' .. ' 0· "/4···'·· ~ ... i('.~ (.'., .'1;...	 " 
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não me agrada. mas não se (c"m saída Em lodo caso, esse aumento pequenino foi por causa de 
ações desse. tip.o. Estamos tentando um esquema de controle mais eficiente dos feitos 
garantidos por depósitos. tomando mais correto o preenchimento dos DARFs. Isso causa 
imensa dificuldade. Às vezes. o controle dos depósitos. feitos na Caixa, por deflciEncia no 
preenchimento de DARFs. aca.ba criando dificuldade para saber-se que o depósito é feito para 
o fisco. EslaIJlos tentando corrigir isso. 

• . PoslUlamos. aJ~m disso. em cada Estado. uma conversa direra com os 
preSidenies dos 'Tribunais Regionais no sentido de facilitar nossa"ação. Alguns Estados. como 
o de São Paulo criou quatro Varas. que; lastimavelmente. não lêm funcionado à contémo por 
falta de juízes c funcionário~. 1 

4.2.4 -'DAR CONDIÇÕES AO PODER JUDICIÁRIO DE SOLUCIONAR•. COM MAIOR 
CELERIDADE E EFICÁOA. OS PROCESSO DE EXECUÇÁO FISCAL 

/ WELLlSCH (SFN) - Eu creio que é muito impoJtante a ajuda da justiça na 
'solução fmal dos caso~. Se o connibuinte tem razão. que seja,absolvido, mas se nia tem razão, 
que seja punido na forma da lei. A lei rem que ser igual para todos e a aplicação dela deve ser a 
mais rigorosa"possível. O que está defmido em lei deve ser cobrado e os órgãos arrecadadores 
precisam se aparelhar adequadamente para cumprir o seu papel. 

:- Na'> dn:unsrilncias ém que vivemos. necessitamos de uma ampla cólaboração •entre os Poderes E:<cculÍvo", Legislativo e Jueficiário. Para que a lei seja bem cumprida 
precisamos do apoio do Pof.ler Judiciário e para que os desvios identificados na aplicaçao da lei 
possam ser, uma vez detectados, configurados.em delitos que sejam comunicados pela Receita 
Federal ao MiniSlério Público. au--avés da Proc'~radoria, e este encaminhe ao\Poder Jueficiário 
pala impor o cumprimento da lei. 

Se pulMssemos Contar. a n1vel do Judiciário. com pelo menos Varas espedficas 
para ,execução dessc~ casos, para nós, seria o mais próximo do ideal. Talvez fosse mais 
interessante que e:<i~li~se Justiça especializada no assunto tributário e que pudéssemos ter uma 
grande interação. I.o;so va1c para o Fisco federal. como vale para o Fisco estadual e, talvez. 
também para o murüdpaL ' 

, Precisamos de ajuda, porque realmente queremos chegar a um final nos 
processos, que se arrastam. às vezés, anos a fio sem' solução. Por isso, pedimos a todos que 
nos possam ajudar que o façam no sentido de que possamos ter um mpido fmal na Jus~ça. Se 
posslvel, tentem nos ajudar jumo à Justiça. Precisamos de solução pna1 até mesmo para,acabar 
com a jmpunidade:No ânibilo da Receita Federal e no relacionamento da Receita Federal com 
os Conselhos de Contribuintes muitas vezes ficamos na ,situaçlo delicada de não encaminhar 
processos, porquc rcmemo~ entulhar a Justiça de uma' quantidade enorme de processos que a 
Procuradoria'..Geml da Fazenda NaCional. ,até operacionalmente. tem dificuldades Para 
resolver", ~ 

Sc pud6sscmos chegar à decisão [maL a nlveI de Judiciârio, e obTigAsSemos os 
devedores a pagar. obteriamos uma expressiva soma de recur.;os. Se considerannos isso. a 
nlvel fedêral, estaduál e municipal, t~nho celteza que haveria um 'aumento 'bruta! de 
arrecadação. ~ - ".,. •

. ".'" 
MARIA lZABEL (SINDIFISCO) - Há necessidade de uma Justiça tributária
 

~ que tenhamos a redução dessas instâncias na esfera adminlslJilti."a e para que tenhanios..'
 
, - ~ ' , " !". 1.' 

no 'JudiCiário. a po~sibilidade de uma discussão da matéria tributária.. inclusive .~m, uma
 
preparâção mais adcljuada, 1 • ~ , T, _. "
 

. " ... . . ! 
Pam se resolver um tema dessa profun~idade. como é o caso da sonegaçâo e 4á ;
 

evasãó. 'teremos que Cnlmr em tod.aS 'as áreas, teremos que entrar tanto no JuefiCimo, como'.rio /
 
ExeCu\ivo e Legislatívo, A Receita é um 6rgão de' támanh'a importincia est:r~tégica:"pará o Páfs
 
que suàs~afmidades repcrcUlein nos três Poderes: Quando 'começamos 'a prôpor.~ccim~qS,
 I 
no arrlbito que 6 nos.,>o. com a esperança de que. se as' coisas prosperarem da feima que nóS
 
enlendemos. num prOl;cs~o de mudariça "deste Pais. elas vão. sucessivame~te~' aContecendo. Ué/ ,}
 
chegarmos a esse estágio que consip~ramo~ Í\!ndamental.' quer .seja. a ,existêfic~ ~,de "uffia, ,
 

Ilegislaçãà' simples, ó)que vai dépcnder do "Legisla'tivo; a exisléncia de 'ufria"adJninisliàÇlo fisciiI
 
e trib1iWià. indeperidcnte e autónoma. no &ccutiV9: ei.1J11 corpO'~ leis q~e-~sà ser aplicadO
 
pai uinâ JustiÇa es~laJ. que reriá a Justiça Tributária. ,. " ' .. ' ~ : ,c,., .... ' • '
 

" • ':' j, ' I 

NELSON PESSUTO (UNAFISCO) - A criação de Varas especificas no
 

Justi,Ç<!. .J;="ederal par~:jl,llgar ques(~s.~I~livas a tributos -, 'lenho ra1impress.!0 -' ajudaria muito,
 
agiliz.ari:a,as execu~,~. t"iscais"e osju(zes passariam a' entende( muito.mais do que enten'dem>
 
hoje de legislação tributária porque eles seriam especializados.
 

- ... ..: .. 
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. Hoje. é dificil para um Juiz entender toda a parafernália da legislação fJ5Ca1. por . 
isso dependem muito dos peritos das partes. Assim. quem sabe. com a criaç,3.o de Varas 
especificas. os julgamentos de questCes tributárias pudessem ser mais equânimes. mais corretos 

e~ãge}s. ,	 .1 ',_ 
4.2.5	 - FlSCALIZAR COM MAIOR PROFUNDIDADE, ATRAVES DOS ORGAOS DE 

. CONTROLÉ IN1ERNO E EX1ERNO, A APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

ORÇA~ENTÃRIOS.·	 '1 

WELLISCH (SFN) - À Receila Federal cabe gerenhiar a tributação e a 
arreCadação tribul:1ri,1. A destinação dos recursos sé faz na forma do orÇamento e os controles 
devem ser" exercidos" nível dos órgãos aplicadores através do controle interno e, em outra 
inst1l.ncia. auavts do próprios Tribunais de Contas. da União e dos Estados. 

.	 I 

• 
Um OlUro pomo que me parece extremamente imponante: colocarmos um fim 

nesse argumento de que os contribuintes nào pagam os seus imposloslporque entendem que 
são mais capazes, mais apetrechados. para gerenciar os recursos do, que o próprio setor 
Pliblico. Creio que es.'>c é um argumento. umajuslific~tiva. que precisamlser sepultados de uma 
vez por todas. . .' 

.,., -	 _,' Quanto à queslão da fiscalização na utilização de recursos públicos, creio que o 
mais imponame que temos hoje é a fiscalização do próprio público. A limprensa está toda ai, 
vigilante e cumpre. neste sentido. ao que me parece. um papel im~lÍssimo. de denunciar 
irregularidades. de ajxmtar os desvios, Creio que muito poucos. mats do que a própria 
imprensa. são capu1.Cs de fazer bem esle p'dp:::l. E tém feito, A opLrtião pública tem sido 
permanentememe informada e. às vezes. há equlvocos. que se esclarecem. às vezes ht desvios. 
erros mesmo. intcncionais. e as puiliçôes vém. os processos são abe'l1os. as questõcs são 
esclarecidas. 1 

. Crcio que na democracia é extremamente importante a liberdade de palavras. 
para que esses pontos tiquem claros. Talvez. no passado. existissem situ~ções até piores, e que 
não vinham ao conhccimenLo público. Neste sentido. a abertura democfática é extremamente 
importante. mas hiÍ, dentro do quadro institl....::ional. os órgãos incumbid~ da fiscalização. 

• l ' . Dentro do próprio Poder EJ;ecutivo os órgãos do controJ'e interno setorial que 
integram cada ministério. Estamos até em viíl.S de ter uma modificação, dando mais força ainda 
aos mecanismos de controle interno selOrial. Além disso. o Poder Legislàtivo dispõe do órgão 
auxiliar. que é o Tribunal de Comas da União. a quem está afeta a responSabilidade de verificar ,'. 
como estão sendo aplicados os recursos públicos. . \ 

Os met.:antsmos institudonais sào mais do que suficientes.! se bem utili.z.ados. A ., 

meu ver, contudo. é imponame haver um entcndimemo mais preciso :de qual o papél dos 
ministérios 'da árca econômica. particularmente. o Ministério da Economia e dos demais. Se os 
recur5Ç)s serão bem aplicados na poma é resp::lf1sabilidade dos órgãos ex~cutores das pol1ticas 
setoriais. Essa pcn:c~~o p~cisa ser abSO~utamente clara. para que não] fiquc a idéia de que 
cabe somente ao Mlnlsténo da El.:onomla a boa gestão dos recursos. mas também aos 
Ministérios setoriais. f" . I '.. ~. :. 

, :,;,. ,'_ '. ,,~,:?f. ,l,y~~ ~G,A..."IDRA - Pessoalmente. estou convencido de que o E~tado tira 
de q~em, ganhou para. teo.rica~ente. dcv.o.lver. em nível de s~iços públicos. o que. retirou 
para toda ',a comui1iJadc. ;..,I~l prática. em todos os penados históricos. repito. em todos ·os. 
espaços' geográfit.:os. o Estado tira mais do que necessita: uma pane ele devolve em :~rYiços: 
públicos: outra é dilapidúJa. .. . 

...... - '/11 , ' ' • ~ • , ~ 

. li.	 r: _,:' Um, ~~stema d~ ~~(.lça re~1 tc,:" que ~er _trabalhado no sentido de, P\J!*tO, 
sotiegàdor,".mas. "tam~m. de punir o Estado quando nao aplica adequadamente. 5ó dessa" 
form~' ~a#:n~o)::?~ ,q.~e. o ~sta~o apli9ue bem. mediante flSCRlização,lfazendo co~;_que .O'L' 

~ntJ:i~u,~me ~n;~b.~ qu~ está sendo bem aplicado" e não tel'lha a. ,v,á1vula de. ~pe 

r:epre~~La..~ ~I.~ ~0,n~g~Ij~9} flue varq~s ~r.tcr u-'.1?-a ~ociedade jUsta'l.r._, .' .;'~':.'" ~' 

4):( <~Ó~G"'~IZA~·AÉSÂF.-'ESCóLADÉ:~MiNISTRAÇÃQF~~: 
-.' .: TORNANDb·À. ÀLEM DE CENTRO DE APERFElÇ:OAMENl;O DE PESSOAL, ,
~,·,····:tÀMIÍÉM' 'YM . CENTRO DE· ESTUÓOS E PES,QUlSAS QE. FINANÇAS. E,. 

TRIBUTAÇAO. 
~)'J :,:"",;!." " '~l ,,"~\.,. 1 ".' I··.··' ,~.'" /'" .. )2J-. "" 

,'\.'.• ' ,: c..:-:. •. ' j' WELLI SCH .(SEN) !.... 'Outro- ponto 'que me' pàfecc cJ;tremâiiieÍ"úé i riiponáó.tC':~ 'li' ' 
questão; do· treinamento.' .·O.Governo: por' rdzões' ãê 'economia. sushru· o processo:~de·. 

'''' .. \;<.'.l,._;.'''.4..,'~'J'''/'''';'\'~ "ldf"1', ,.":i·I'.-~'~:"; , ' 
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treinamemo. Precisamos volrar:a i~vestif. nessa ãrea.. ·que é essencial para a formação de 
quadros e o seu'apcrfei~·oamcmo. \ ...., 

. 1"1 TÉRC10 F'ERRAZ (PGFN) ':- No que diz respeito ao aparelhamento do Estádo" 

- e ai a quesrão da eJuca~iLo c da ESAF é imponanle - eu próprio. talvez com um PoUCÔ de • 
timidez., já .lenha propo~io no .Ministério,_que se tentasse transfonnar a ESAF em algo. não. no 
modeiofrancês. pensei no m'odelo·espanhol. A Espanha rem -um instituto fantástico que recolhe' 
do mundo'inú:iro informâ'çõe~ a resPeitó'de questões fiscais. ..' .~, ..... ,

I, !'I . ~. 

E ele~ não só lém esse repertório. talvez um dos maiores repertórios que se 
conheça de legisla~üo de todos 05 países. como fazem period}cameme esses serT1;inârios. levam 
grandes eSPcdalist;ls do mundo inteiro. colhem infonnaçÇles, tErrí registros fantásticos! Claro 
que'de 'uma hora para outra

1 
não podemos transfonnar a' ESAF' ni,sso. Acho que- devertàmos 

comcçar. Sc o pr6prio Estil(Jó já tivêsse"'esse repertório de todas as legisiações, do que se:faz. 
poder trazer gente. f,lzcr depoimentos. aí as reformas seriam mais bem pensadas e. talvez, mais 
factíveis na sua pr:uiG1. '~ 

Penso que esse lipo de caminha no sentido ediJcacional amplo também ,é Uma 
coisa fundamenial: 'e:-,sa idéia deveria' prosperar; o Estado tem que'Se aparelhar nessas coisas:.~ 
a ESAF talvez seja o lugar cen.o pari\ se realizar um tipo de trabalho desse. " '... 

, r,o· . r .t. 

De pUlado DELFIM NETIO - Para a reconslrução de um sistema tributário. 
temas que começar (oin' a preparação do material humano. O poder de tributar é algo muito 
sofisticado para 'ser entregue a,.i.maaores. Devemos começar dani:lo ã'ESAF umanova 

di~ensão: pre~r~ndo o pessoal que ainda n:;sta - é são muító poucos - do corpo'de fisc~...... . ... 
4.3" MEDII)AS'ECONOMICAS DE COMBATE A EY AsAo 

, . . . . . 

...• ',tr'" 
-

4,3.1 - Combater. com maior empenho. a inflação e a recessão; 

4.3.2 ...:... Cria~ condi~õcs propícias para a 'resolução da economia ·U;fonnal; ... "" , .'.. ' . J,~ ~. ' 

. I' ~. 4,3.3 ...i.!'Rever os mecanismos de controle da remessa de diviSê:~ para o exterior;, 

-- .. '\i..3.4 - Criar .mecanismos que evite~ seja a conco~!1cia àfetada peli 
sonegação. f . 'I' 

li: . .'C 

Dás depoimentos. pubiicaçàes c estudos. extrai-se resumidamente o que 'se 
segue: 

4.3.1 -" COM BÁTER. COM MAIOR EMPENHO. A INFLAÇÃO E A RECESSÃO. 

...~ 

.o, • ,> Prol'. IVES GANDRA~-;; Quando Kennedy foi Presidente dos Estados·Unidos. 
um economista famoso. prêmio Nobel. Samuelson. propôs O combate da inflação pela redução 
de tributação, Na éPOC,l, ;1 inllação americana começava a crescer por causa da guerra do 
.Vie·tnã,'embora em níveis que pàra nós. seriam extremamente confortávéis':'Segundo ele. as 
empresas que manti vcssem seus' preços abaixo da inflaçâo teriam 'um incentivo flSCaI.de' wn 
imposto menor. . . ~ : .,,;, ~", . - . .~; 
~•• ~_ ~.,- , ~ n ,'. ~. "1" , ,"" ' ... • .. l., 

I ' ACOnlct:ell que sc eombatcu a inllação e a. recessão naquele comeÇo de governo. 
porque as cmpres,ls. anunciando que vendiam mais .barato. procuravam divulgar que estavam 
colaborando coni"o ,governo. Não sci o ~ívcl da aplicação. sei 'apenas a proposta do Samuelson 
que tive a opan.unidade de ler_ Ma!; basicamente a idéia erá dê que as empresas chaniassem os' 
coritiibJinies Pa.<.;sando a vender mais. não havendo necessidade de recesSão pára' combater a 
inflação. mas uma fcJu~ãÓ'da carga 'tributáiia que re'suhou- no aumento da ariecadaÇao é 'no 
deseflvolvimento elionómico, ~ Esse combatc que' utilizou um' congelamento· pelas leis de' 
mercado. '" 
"r:~ ..i, .. to'.'!, '.> ''! • ,-""'~ , ... ) ,'~ .~',I • . .... , ·/'f),., ,_ 

..;.~C-::- ....~. I?~pü.(ado DEL.FIM NETIO, ESlamos com, 9_m.ilhões de dese~preg~~ q~e 
não voltarão a trati,ilhar. mesmo que o Brasi.' volte a crescer.' Isso se 'deve a que a' netéssidáde 
de ,mão-d~"obra. pór unidade 'dc produto. hoje. é muito menor do que era -há :8' anos.· Desta 

- -forma:' verifica-se .Tcomo a reforma fiscal" está implícada com lodo o processo de 
desenvolvimento do Pafs. l ' 

• ~ l ,: ....- "t A"itlêLt de que se (jc~nvolve' a' economia:'s6 com o mercado 'é falsa. Nenhúnl 
ecôn~misla jilm;(i~"'\Icrclldeu issó. O· 'Estado é 'iJistnllntn'l6 essenCial .'no ~êsso :de 

. l . . ')' _ . 

., 

'.
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desenvolvimento Não produzindo aço, bens ou serviços cajo petróleo, energia e 
telecomunicaçõcs. ma:-; satisfa:z.endo a., necessidades básicas da população em habitação, saúde 

e educação. I 
4.3.2	 - CRIAR CONDIÇÕES PRopicIAS PARA A REDU~ÀO DA ECONOMIA 

INFORMAL. I 

-~._~._--. ~~~of. IVES GANDRA - No mamemo em que a cdnSÚtuiçãO foi aprovada. 
acho qu"e temos que ,I llctcndcre. na inlcrprelação criativa. encontrar os verdadeiros caminhos 
de adaptá-Ia à rcalilJi\uc narional. "I . 

. , A Consti(Ui~',io Americana. de sete artigos. foi' feila po~ uma sociedade agr1co~ 
e hoje é a mesma. Ela serve para uma sociedade altamente avançadÁ. graça.<; à interpretaçllo 
criativa que. durante 2<X) anOs. foi sendo dada aos seus diversos dispositivos.

. Ora, o ano 170, inciso IX. e o an." 179. da Constituição me levaram a esse 
anteprojélo. que rcconheifo criativo. no sentido de que nós temos qu1e dar uma interpretaçAo 
extensiva ao dis(X)silivo constitucional. O que ~iz o ano 179? I . 

. "An. 179. A União. os Es.tado~. o Distrito Federal e os Munic{piOS dispensarão 
às microempresas e .tS empresas de pequeno porte. assim definidas e~ lei, tratamento juridico •	

I 

diferenciado. visanuo a incentivá·\as pela simplificação de suas obrigações administnJuvas. 
tributárias, previdenciMias e creditícias. ou pela eliminação ou reduçãoldestas por meio de lei. tt 

1 
Então, tenho um principio cons.titueionaJ aplicado à União. Estados, Distríto 

Federal e Municipios. que manua simplificai: a vida dessas empre~s nas suas obriga~s 
administnJtivas. [ributáríiLs. ctc. e. inclusive. eliminação ou redução destas. 

, 

A elíminaifiío tem que ser a tributária, daqueles tribU[Os'ique afetam diretamente 
essas empresa.~. que siío Oc-i impostos de relações e<:onômicas: Venda. IPI, ICMS e Imposro 
sobre Serviços. no mesmo estilo que a Itália utilizou em 79. O que a Itália fez em 79? Diziam 
que a sonegação na hiÍli,l era dc 30%. 35%; 40110... Em plena crise, a segunda crise do 
petróleo, isto é. qll<lmJo em Viena. em junho de 79, a OPEP tinha defmido pular de 12 a 13 
dólares o barril P,lT<l 30 dól,lres, eles uerdm liberdade total às microemPresas. Por que? Porque 
iriam tributar as méuias C' gmndes empresas. e traziam as micro ~a informalidade para a 
formalidade. fadliranuo o c-ieu controle. E a economia italiana passou' na fre:nc da economia 
inglesa, graças ao talento ilaliano. I 

• 
Ora. se nós uependemos de Estados. do Distrito Federal e dos Municlpios. para 

que cada um definol. no sell território, qual é benesse dará, qual incenuvo deva dar. é evidente 
que nós vamos cominuar com o mesmo estatuto da microempresa ique'não funcionou até 
agora~ Os "regularnclHeiro:-;", a que fez menção o Senador Meira Filho,lquer di2.er, na prática. a 
burocraeia-cstrutura. não quer peruer os seus privilégios c cada Município vai dar um 
tratamemo, são cinco mil Municípios. 26 Estados e nós não vamos ter nenhum estatuto da 
microempresa. . ' . I ' 
.	 " .Então. o qUL' o Con:-:.tituintc pretenueu? Se ele declarou'que ~em que haver um 
tr3tam~ntO difcrenr.::i'Juo :.. é' um principio constirucional -. e se fala lem eliminação, esta só 
pode ser dos tribuloc-i indJemcs. (X)rque dai passa a ser uma regra aplicável a todos: União. 
'Estados; Distrito Fcderal c Municípios. prevista no an, 170 que trata dos princlpios gerais da 
atividade econômica. O nono principio diz o seguinte: '1X - tratamJmo' favorecido para as' 

empresas brasileirils Je capilal nacional de pequeno pone." Ponanlo. ~ndo matéria de ordem 
_~onó~~ca .•est,[L~n~·ãm~ilo tcder~l.. .' 'I 

I Ora. se nós temos que dar um Tratamento diferenciado ao art. 179 "ti o 
eaminhó: o projelO 'c ue uma lei complementar, porque obriga a União. Estados. Distríto 

· Fedefã1'e Munit:ípibs. ein matéria Iributária. por força, também. do ano 146. ' '" 
.. ,'" :Desstl,maneir.t. essa lei estabeleceria o~ critérios que tOdbs teriam que seguir. e 
nós uartamoli para a lormalidade aquelas empresas. microemptesas. que estão na 

• ~o~~~,~~; ..'so~ uJn..F9nu;01c mell10r UO _tluxo econômico -: como aconleceu na 
..,e~~~~n:e~a."~l,lan~.- ~ ~vl~enteme~te rx:'s:.fvel. nao s.ó combater ~e,lh~rla sonegação, porque a. 
,leI.complementar exp\lclUm<l uma Imumdade Implielta da ConslltUlçao e estaríamos com um 

· .sétô( ,Px1erosíssimo sob com~olc real ue todas as csferas de Gove1mo. pois não haveria 
'tributação: ' . I 'o' •.•• 

I 1 (t ,;! ~ ~. P... ~u.e, L,abcri,a,<l? ~on~resso f~c~?E.ra.defmir o .que é. "}Ífr.oem~sas.. o que é 
emPJ:Csas de pequeno (X)ne. Po~ue.uma vez. Jellnldo, ISSO estana obngando a Umão. Esudos. 

~ bistrl.to'FecJerál e MLlnidpiós: \., "	 I .. . 

J
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..... Então."foi essa a linha do meu anteprojeto. que. na minha opinião. estaria dentro 
do esp1rito· da Comiss<'10. pois uma das formas de combater a sonegação é trazer a 
info·rm~idade para a formalid~de. mesmo que à custa de uma imunidade constitucional. 

Senador RONAN TITO (Presidente) - E o impacto? 

'•.~.. PratO, lV'ES GANDRA - Tenho a impressão de que seria positivo. porque o que 
está na infemnalidaJc' já não cstâ pagando tributo. E ao; empresas que pagam tributo termin~ 
saindo necessariamente ou cm:onmmdo solu\j~s. 

O que 116~ estamos propondo no projelo de lei complementar é explicitar um 
artigo da ConslilUi~·ão. Não é a União que vai dizer: Os Estados e Municípios são obrigados a, 
dar isençãç> paril mit:rocmpresas. Há um dispositivo conslituçional que tem que. ser ~ 

interpretado e que lerá que ser explicitado por lei complementar e não lei da União. que é a 
tese que vem g..mhando~ cada vez maior dimensão. A União empresta o seu aparelho legislativo 
para que a Federação legisle para umã lei que explicira a Constituição e óbrigue. 
simultaneamente, a ,.União, o~ Estados. o Distrito FederaJ e os Municfpios. Esta é a 
interpretação jutidica mais adequada. A lei complememar é uma lei nacional, não é uma lei 
federal. E sendo lima lei nacional. e;x;plicimndo os dispositivos. ela e;x;plicita uma imunidade. 
que é implícita. na Constituiçflo. e pa:-;s<t a :-;er nela e~pllcjt.a. É a única justificaçao jurfdica para 
que nós possamos tl"zcr à formalidade a informalidade da microempresa. 

4,3,3 - REVER OS MECANISMOS DE CONTROLE DE REMESSA DE DIVISAS PARA 
. Ô EXTERlo'R 

WELLlSCH (SFN) - No que conceme a remessas de recursos para o el(terior. 
depcndemo~, igualmente. de informações que deveriam ser, prestadas, ou pelos destinatários 
dessas remlfssas, Oll por informações que poderiam ser obtidas dentro do Banco Central; mas o 
Banco ceni.rai, igtl<Jlmelllc. está :-;ubmcti<.lo aos princípios ~ sigilo sobre informações 
bancárias. Dcpcn<.lemos <.lc cena bO<1.-vontadc <.lc órgãos de controle sobre transaçOes com bens 
no e~terior. . 

:.1"<:' Acredito que. com esses insuumentos de combate à sonegação - naturalmente . 
selecionados9s grandc~ valores movimenwdos e. a panir daí. verificando se os gran<1es valores 
guardam coerén"cia cüm ;lS informações <.las declaraçõcs de pessoas fisicas no País -, podeniós 
fazer um trabalho de comb'llc ;) sonegação. independentemente de qualquer avaliação prévia de - . 
ind!ci~s ~~v~o,n~ga):lo ~1C~[e ou naf.jucle segmento empresarial, ou de pessoas .fisicas. 

,~, ;:'.1 .'_i. ;;; 

4.3,4 - CRIAR MECANISMOS QUE EVITEM SEJA A CONCO~NCIA 6AS·' 
•,c..'.; EMPRESAS AFETADA PELA SONEGAÇÃO 

~ ~".i-: ~~,i",:'"~UIZ F.. K1.JNZ NE'ITü -' pónanlO. cstamos aqui, perante o Go-.:erno. pm.~ 
, . , , 1 , ,.! lo. . . . ' ,

solicitar que seja organll.:.t<.lo lme<.llatamente um grupo de trabalho com as empreSél;S qu.e. ' 
quér'em 'àuiUiar g'filluiúmellle o Governo a ~olucionar esse problema. contando com .cinco,.. 
seis.: cte'z" O'r.'é:'i':ais di/Esiitdo lIo Rio GrandC do Sul que estào sendo prejudicados.' mais.a·' .' 
presenç'a:'de 'ürtl rcpre\cJlt<UlIe da Receita Fede~ e do i:ADE~ Nas dificuldades" de ·fiscaliiaçãç). :,~! 
os fiscajs de lCM poderiam auxiliar. A simação. realmente, está tão grave que não temos' outri\ " , 
saída'la' 'nfu).'scr delll~nt;Ió.lÍ' - o f.jue fil. Oillem -~, na Procuradoria·Geral da' Rep6btica, como 
crime de pfevMicw;~o", ou condescendencia ·dimiilOsa. 'as SeguiJ1res' àutoridades' C:..). TódaS'\ 
essas ao.lOriUàdes souocram e nada. Iizcram; omiliram:5e tOlalmeme.· 'não .toÍI1ararrf ,:as ·~i~ 

providências que deveriam ser to·mada~. Por isso, faço essas denúncias '(...) O 'Grupó 'd~' , 
T~~il;lI!0" t~~ .,~n;ti! .~~Qi~lO t.:o.~. <?s jn~us~a;i~ . .in:l~rçssadps .. ~.~diri.a~ 0. ~ ~o 
b~~.~~c~~~ ~u:-;tos C e~ss ,,grupo Ue l.rabalh9 U;Jl auulJar na fiscallZ'.lçaÇ>. ~c.t~s~ve,~J).,~,n~Ip', ~" " 
empresas'_quê~l1ão cumpfisscm esse acordo, pois temos às informaçOes que. o Governo nã<;> , 
lerh:O qi.lê'~(el iha lev;lr (ju'atro anos para re.~lver,.poderemos resolver em sesSen~ diaS , 'I 

~',", ::~~':~r;'v~>:. ., ;'~'.~. l .,'" " (: ,. • , """,' > ~, ', ' , .',"., •••• 

'..,~" ". ~.'V,>QSIRIS l:-9:PES. FILHO ',,:""( rAtendendo ;a ,'questionamento', do.', Senador,-. 
ES.P~D:)lÃP,I·AMIN.~.o~~,l~epocntc declarou que.há um"grnn<.le desejo de certos,setore6:da::-, 
ind6slria de quc a Rcceiw Fc<.lcral. principalmcme por intermédio de sua· função alfandegária;ji'~ 
proteja o:'> seus inleres.'les contr.t o conlrabando. Agora é impossfvel. pois o órgão conta' com
açx:hãs'l"2.~OOI}.·· ai.lJÚorcs·'tla altãndegí1: 1-.400' estacionados. '600 ·trabalhando· nas funções 
blÍrocrânêaS'~ tíOO li~EríS;t:11Iização: Como 'vamos·controlar afilia' de'fronteira doPáfS. que-é·""1 
en6nne....ôfflãi lc'rrifóiiflIQftc'.? Não há'a menor pdsslbílidade~(Então. esiainos'ienW1do'\'jurÍt&~;; 
Policia,~'Fedefal. 'trabalhut.~'imcgnldamenre~. no' tluxb ·.de'. 'imponação,- no' contrabandol·'cte··s 
imponação. nos ccntros <.le <.lislribuição. porque é lá que' se estocam os fomecimenlos. ~ 

_ 

•
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/	 ~brindo ondc ~ realiz.:lm as cstocagens. nas estradas priJJcipais do Pals, quer diUr. raiU' 
uma flSCãúzaçfLO pCr;n~UlC;'tc.· A Polícia Fedcml é muito impÓnanre, porque: a Receita FedeIiI' 
consegue fiscaliuT tlUnllllC o ,"dia. ma'\ à noi~e. c~mo é um órganis'mo ~ado. ~o ~pOe 
de guaIdas ~rmauos. precisa ilil cobcnura da Polfcia Federal. I ~não vão matar i;"uilOS. 
~ditores. pois o r.:o"lllTilbantlo. hójc. 6 signiíicalivo e annado. T~s os países dis~ de, 
guip'da aduancim ou guartla tinanccin. Ilfmada. Aqui elegeu·se a: PoUcia Federál. para essa 
funçlo. m.lL'\ ela c ;1 RCl.:eila Fedeml são duas instituições independentes que, àS· veus. Iem 
problemas ao lrabalha~em junt;L'i. . ,,. / i " VI,	 .•.:.1,.... , 

/	 _ , . . l , ~ 
!:	 4.4 - MEDIDAS SOCIO·CULTURAIS DE COMBATE A EVASAO 

/'
 ,o
 I 
'" 4.4.1 -	 Conscientizar a sôciedade 'sobre a impoitãncia do cumprimento das,í I 

I! ,~I	 obrigações lri,blll.ái-i.~s" c .tla pa,l1kipação no c.o~trole fiscal.. atra~ésl'lde educação tributúia,.~~ 
I' '( escolas e nos IlIclos';:h:: l.:OlllUlllca.l1ilO de'massa: ,I i .

j / • ;.:,' X • • .' •
 
4.4.2·- Consciemizar a adminisrração pública sobre a necessidade' de'se "
 

I 
I cOmbater a evasào. illr.:lusivc a Je divisas. sem a interferência polltita ou de gruPOS'paderusos
 

'daeconomia:' r ._.
 
~	 4.43 - TO~l.l~ transp~reme a Lm(X>Slção ~ tnbu~a. com o 'consensO da 

I sociedade. aliada <"I cretlibiliÚ<Luc no govcrno c fácil visão da ~aplicaçao do produto, da 

Iame.dação, " "0 "	 \ . ' 

. . ." . Do)., tlcpoimentos. publicaçõcs. e estudos extrai-se. resumidamente; o que se 
I segue': ' ',,' '. .I .., ,~, 

/ 
I 

/
/./ ',4A.1 CONSCIENTIZAR ,A SOCIEDADE SOBRE':<\" IMPORTÂl'iClA 00 

.. CUMPRIMENTO'PAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAtE DA PART)C1PAÇÃÓ' 
NO CONTROLE fiSCAL. ATRAVES DE ~DUCAq.O;TRIBUTARIANAS " 
ESCOLAS E NOS MEIOS DE COMUNlCAÇAO DE MASSA. " " " 

,~. .	 ~ , , . • I 

; "	 "' ' I ,"o' • , 

• . 1'- WE~l..:lSCH (SF~) - Voltando à questão de e,d~caçJão. a sociedad:e pn:c;fsa se ~ 

convencer de que o cumprimenlo da obrigação tributária é um requisito da cidadania. e isso'~ .. 
extremamente impol1antc. Quer dizer. é uma questão' que precisa ~udar no"\pats. Temoo ....qúe 
sair da lei de Gerson pard a Lei da Cidadania. . ·i· 'I. ').'. .:: 

. '1 No IcmIto 4uC cabê a mim discutir. que é a quesJo flSéaI. creio que o. Pais 
pri::cisa de um pç.uco ue cJucação· fLscal, educaça~ tributária - a qhestao de ~idadaniB.~ em. 

•	 
1I 

" 

diveJSOs nlvei" da sua ilplicwião.	 '. "I' , :. ) 

, MARIA IZABEL (SINDIFISCO) - Não pode e~i5tiro um serviçiqlllbIi<o 
hOneslO. dc~cl\te. t"unl.:iOmU1Uo bem. numa sociedade que não seja honesia:. que nAO seja 
decente. Uma coisa é uecorrcRlc da outra. Não se faz isso isoladálriente. Essa' tentativa de 
mudança. de Irdbalhar c dc tliscutir a sonegação fIscal. para nós, él fundanteniBl: pcnQ~e nos, 
pennite mosrrJr que a qucsl.io tem vá.rios lados e que se não forem trabalhadaS cohjuiiiaJnentt.. 
.' , -, I • I,' .,' . 

poderemos chc'gür .,a um resultado, que nos p~rá menor do ~ue aquele que, ~os 
, d"''''''"'' ", o.. • I o , '" 

~~o~ o': ~ :oso~n~:;~; ;UI BACEbAR. ~u':tc ~~JXli~enIO_delPESS~-"'~:/~~, 

concorda que: URJa 'menor (arga' tnbutina e scnedade na apllcaçao dos recursos 'proveruentes· 
da -..8lreC.adaçflo ~.Ievariilln, iI ,uma \ tiscalização .do I contribuínte .. muwamente? '. Ter-se-ia .;.o 

cOntribuint~.tis~aliz.:ln.doOSeL!.com;~~~~~.. ::~ .••,', 11.' : . "; ~.' ;~..:,,::~~:.,:I 

. • ,NELSON PESSUTO (UNAFISCO) .;. ,Em tese. ~-se-ia dizer.élúO·a <iria,:, 
tributária menor aumcntaria il arrecadação. mas a nossa sonegaçao hojé no Pais eStá -cOmo jl . 

1 \ . t ''',' . • . . 1 . I • • • u • ~'''' .1 ~ 

tivermos opol1unidudc uc alinnar - muito mais incrustada na_populflÇão, no conttibuirite pOr. , "\ ~ 
•	 . ' \., 1 ••• , ••" 

um problema de CUUCil'riio."l.:Omo a "ei de Gerson"'onde'tOdos querem levar vantagem'em 
rudo.e tam~m ~ ·UID problcma. ,dc'-êenil'fonna.,rnoral.· Os' contribuintes, OS sonepçloreS nlo 
querem pag.ar nada, 'mesmo (lllc,Sc'Jretluza a carga tribulâria. Na noksa aValiaç!o. nla have'ré . 
significativo",aumcntÇ)'Jc an-cc'Lda~ão .. : .,.... ~ i ,;1. ; .• 1 . ,':.' • ' 

••. ,', J •, '~cl1ildôr\~.uY .:~ACEiÁR -. Permita.·me di~ordar deh-(SI Creio ~u~','e~:~ '.~ 
de uma :eleyada sargil.ln\)utarla, um contribUinte., quando vê o seu,.cplega sonegar.;procura \ I 

imitá-lo., pojs cntende que o .seu colega,-é inte.ligente; é ~abido. No~e~n~to, se. baixa:rem'..ps " 
tributos e·flzcrem UIl\;.l.c.lmpanha.mmivando todos a.pagarem - contanto que esse8:recursos .', 

.'. c,r' '.~'"	 '-' !.l,' '~~.' ',i"" /:',' f-. ;" I,', l ).;•.. , l:'. 

-- ..."--''' ,'-'-



sejam bem ~aplicado(7rl}e h;lj:l ~"riedade na sua aplicação - e mostrando que o seu viziriho·está :"!d 
uabalhando··desleaimclltc', nUIr;:; coneolÍ'ência desigual. n·ão lenho dúvida nenhum.a de'"qu'c·?" ~ • ~-jl 

todos os-êojmib·uirite.~idõ pagar. irJ.o contribuir. Discordo de V. S· nesse pomo. de que todó .~ .. 
conoibuintc' uescji'I"íe~;'· _. atualmente sim mas. se motivádo. acredito que porsâm;;~ ~,~ , 
transfonnar esse Paí..... .. 1 ., ,.~......... 

lT, / ...,I. I 
..' TERCIO FERRAZ (PGFN) - Com respeito a' esse ponto espectfico da 

Educação. não tenho dLiviua de que é um Pfl)(.;CSSO lento - e não é talvez uma sugestão de. uma 

praticidade imeuiaL;l -: 11;'0 hiÍ duvida de que <L Educação na escola. desde pequeno. do futuro 
contribuinte. é imroname. A idéia do tax payer é algo a ser pensando. el"!J.bora seja uma 
sugestão que Ialvez SI: V;'l pcnJer nó tempó. Porque" ela não é factível a cuno praZo. É algo' 
sobre o que podíamos pcl1sar nilo ser impossível. Na hora em que se pensa na fonnação do 
cidadão. a idéia de transmiLir ü criança ~sde o .início os seus direitos. os direitos fun~entais. 

ta!Jlbém inl:utir es~es deveres fundamemais. Acho que deveria fa:zcr pane da Educação. tendo 
em visla o papel uO E:-'lado. a n:Jação (ribulo/conrribuinte!Eslado. Mas isso num plano mais 
genérico.• -. !' ~. li . " 

f.. .~ I 

MARIANGELA REIS (CCEF) - Diria que as melhorias possíveis neste âmbito ".seriam: a educação do contribuintc em primeiro lugar, uma legislaÇão favorável ao acessO às 
infonnações; c milamcnto úgii nos julgamen~os daS questOes tributárias. r' 

'" :;~) ,.t7 {", .•. 
JOSE RUJ (AFfN, em an, citado) -.A questão do aumento da evasão fisca1_ 

está ligada não ilpell'l.~ a aumentos de alíquota. mas:também. a fatores sociais. econômicos e 
culturais; se o til maLlho rcl;IÜvO clã' c<i'rga fiscal fosse o único detenniname do grau de e'vasão. a 
Suécia., Dinaman:a. Noruega c Holanda teriam as maiores eslimativas enquanto que os EUA. 
Itália e Espanha deverialll mOstrar ,LI; mCllon:!o.., 

.1.~ O estímulo 'lO, clImprimcmo voluntário da obrigação fiscal pelos'contribuintes •• 
deve scr uma prática permancnte da administrdção tributária; as· medi<1as,coen:itivas·devem 
atuar de ~orma SUp·kl!lcllwr IlC~tc prqcc."iso. ....~, ',,,, _ #' .• i ..... ~ 

OSíRl5 LOPES 'FIÜiO ....: Atcndtndo'·a" quesüOJiaine~t~ do Seh;dor JÓAO 
CALMON. o dcpol:l1te dcdilrou ser um pomo fundamcntal. para uma administração tributáp,a. 
a adoção dc um amplo programa de cducação tributária. Sem que se ensine às ~rianças a 
importânciâ do tributo p.ml a fúnção govcmamenlal: sem uma noção de sOlidariedade· social, 
dificilmênte o siS(Cn1:llriblll{Lrio tcrá"a ncce!\sillia e·ficácia. .'... , , ., 1 I .". 

, ~.. . I" ,- ";.~~l' 

JOELMIR SETlNG - A maioria da população ainda não se deu conla de qu'e é: ~ ~ 

conuibuinte. qu'Ul.do "implesmenlc consomc. Pensa.que contribuinte é aquele que ganha muito. 
Se ele quando sc ,uc~t:àbrir I:ontribuinte não souber qual jJ destino da .sua conm.buição. 
certamente semir-se-.í rc\'óltiluo, Sc: ao contrário. souber. vai tomar-se um democrata feroz, .. 

/1
 um cidadão cobr..luor c a1ivo, 'J" • ~ ",.'
 

.... JÔ'''''''''À"slLio DI NIZ - Para que os impostos sejam' pàgos deve-se co~struir uma\ cultura.-lifnílil~ldjç<io. t· Õ, -l.,.' _'o ,! "' " ,.'.<~J.','L 

;;..' , ;'~, ·Ia' , I ~ 1.- ' t., ~ . ",., ~:. ' . 

.l"' .,,,'''. li"""':"s-.. ,J.' ~~: _'"1.'~~.!'r' 

4.4,2 - êONSCIENT"ZAR''A''ADMINIS"ffiAÇÃO PÚBLICA SOBRE' A'NECESSIDADÉ ·ln~, .... 
: DE ·~SE COMBATER A ~'EVASÃO.·INCLUSIVE '. A DE DiViSAS. SEM.·A ...., 
INTERi'ERENCIA pOLíTICA ou DE GRUPOS PODEROSOS DA ECONOMIA:L, 

'-;n·"1'JOSE, RUI (AFTN. em an;·citádo) .~JA questão da evasão nscal--deve,ser .. ", 
encarada com o maior rigor possivci pelo·governo e a sociedade. nAo apenas pelos perver:sos'. \ '." ....·,i • 

efeitos alocalivos c .uislrioulivos que (cm provocado. como ~m,por ser co,"djuvante 'na:!"! ..J 

erosão da' pqup.i.n\':J Ju E~lauo.e. ilS."iim. estar compromelcndo a sua capacidade,de,ass~tir .a 1 'j. 

população é 'uc •prãvcr o ~tstema econômico· com, a' ,infra-est~tu~ necessária ao seu, .. 

desenvo~vim~~~p:~;_~~~ .~, .~.: ~~,. I" ... ~ •.,,',.' ., ... _,' , ...., '.1,.. ":+ ';_~1;r~h' 
.. I ;No C'UrlO prazo, a redução da evasão,fiseal. é a alte':Tlativa .mais viii>tel. do· ~do ... ':··,,:"~~."• 

da receila~ ;para·.a :-.011l~·;10 uO Jcsequilíbrio ,fmanceiro' du Estado. uma vez .que . estão· ~ ~.'"-

praticamente csgotaua:-. ,touas ,LI; possibilidades clássicaS dc aumento norriirial, 'das al1quotas . :'~ ;:~'. 
sobre o ~gm~nto.,;!·orm~ll ~lii cL:ono~ia.... ' "'" - ~ , ..",;.~~ 

Mini:-.tro ANTONIO BRITTO -.Creio que a ação mais imponante é,a d:efisão. :.!~:. 
de romper o l:Írt:ulo \'icioso. Devcmos cobrdr mais e aumen~ menos as alfqu·otaS. . I 

. I ,.".., . 

i" :' OSíRIS'LOPES FILHO ":"'AlCndendo a questionamento do Senador-JOÃO ~ 
ROCHA: b Ucp&titc dcdaroJ.1'4uc os pequenos municfpios·, hoje'.' nó Piús,'são,pa1aíSds fISCais. 
porque o ritunléip: tlbpõc dc :-,cíiiiços que o ~un·icípio lhe proporciona. mãs nãó conbibut'-êom';' ,L" h~. 
quase nada: M.•ú. um rcl1cxo em cadeia. pois quem não paga uibulO ao municfpjó,ilào'V'd.i·· , . ~ 

• 

I I 
! 

•
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pagar para Q ESlado c .muito meno's para a" União. que está mUi~o distante. O esforço de 
combate "à eva...ão tem 4uc ser comum. Há propostas de lei complementar que incluem wna 
contrapanida na r.1istribui\"ão Jo rundo de Panicipação," prerniandJ o esforço fLSCal de cada 
Muníclpio. para q~c' não fique passívamenre a receber dinheiro sem que se efetive nenhum 
esf~o do pooc.r Munú.:ipal. . . : ) " I: . 

I 
I 

. 

. '.. , , ' ", ' .,': . I . 
4.4.3 - TORNAR TRANSPARENTE A IMP6SIÇÃO TRIBUTÃRIA. COM O CONSENSO 

DA SOCIEDADE, ALIADA Ã CREDIBILIDADE NÓ GOVERNO E FÃCIL 
VISÃO DA APLICAÇÃO DO PRODUTO DA ARRECADAÇÃO 

. ' C.,' ". \ • I 
;WELLlSCH (SFN) - O que precisamos é ter'o cIdadão. perante a tributação. 

da foma mais C(]uilihmdl po.sslvc1. Não ~ fácil! Até a -crise dÓ Estado e as mudanças 
treqaenres no!'> mmo'i oa polílka econômica têm causado es!k grande inquietação e 
descontentamento..no ~luc.l:om;c'.'I1e;\ pcs~a fIsica.. I 

• .'... .,. I 

• 
MARIA IZABEL (SI~IRSCO) ..:.. Um dado-que me parece poderia ser muito 

mais utilízado 6. il cuja lei. i.l l'ada projeto que o Governo mand$se em matéria tributária. 
fossem levados às ses!>ões públicas, às àudiências públicas. com a ehtrega dos anreprojetos e 
pedido pe sugcstõc.... Se a (:lJa projelo do Governo se convidassem\grandes tributaristaS para 
disfutir e' já trazer o llue cles acham inconstitucional. isso facilitaria consideravelmente a 
m~~oria do texto. llllúndo diSl:u[~dO no Congresso. 1 

.

.. ~~l1ho a imp,~~>;ão de ~ue nessa ârea - e se~ que a ~se~a do Congresso é 
sempre muito .bO;L - um e;-;rx:dalista. que viveu a vida inteira c.om aqueles problemas. tem uma 
contribuição ~L1it.O ~a1io~'a a. dar.:' •. . .. . . I,,· 

~(' Senador. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (Relator) - O momento é 
~uito rico no Bmsil. porquc 6 de ·uma·mulação da sociedade b~ileira. Sentimos que por 
todos os lados cx.isle essa vontolUc; ela pode não estar amda encarnada no governo. ou mesmo 
;no Estado, no Excl·utivo. m~l'i já está disseminada na sociedade. iA sociedade quer maior 

. j'transparência. quer ljLlC sc prcstem comas: ' 

: alguns 
. ·TERClO FERRAZ (PGFN) :. No decorrer da d.isc'u~o eu já havia apontado 

problemas·c ;L~ correspondentes ~ugestões. Já haVia, falado da necessidade dá 
simplifieaçilo l!;l l:olnplc>..idadc normaLiva:. tOmar mais transpareittés o~ imposlOS. os tributos de 
um modo·gerdl. mai~ visivcl aljuilo que se pag~. ,. . I . 

• 

• 

; , , 

.... 'oSCilador RONAN TITO (Presidente) - Não conheço n~nhum país civilizado em 
, 

que o impoSlo Je \'en~il nfto ~j;L arrecadado no local do esforço para ~ compra. tanto que nos 
Estados Unidos hú uma laxa cm cada cSlado. Na primeira visita que fiz aquele' Pais. fui 
suryreendido por um falO jntcres.<;~te: Eu es.tava com dez dólares no: bolso e vi um canivete. 
Ao comprâ.lo. p<Lssci por Llln ve~amc. que acabou para mim sen~o pedagógico. Pedi_. o 
eMiVele e fui p<lg<lr dez dólilre,'õ..ma.'! eram onze dólares que eu Linha que pagar. Pois bem.. 
acho·que também uc\"ctiamos im:\uir na nota. coiocar·o preço da rnercádoria e o imposto. " . . . "1 
.. .. Senador EDuARDO VIEIRA, (em ~depoimento . de TARCÍZlO DINOÁ. 

. I 
Receita) -.O"utrá_ljLlcst~)b. piu\L_encerrar.. Como bem colocou o Senador Ronan Tilo. a Receita 
quer dinheiro, pitra .hospiiili.... : para c-;<;colas. para educação; mas e~ta é uma questAo 'que' 
preocupa muito. quando s.c 1~L1a em refonni;l. porque loda visão é nd sentido de aumentar a 
lirrecadação. ·mas ,.1 'tocieJade brasileira hoje rejeita a maneira como sãÓ gastos esses reeUr-iOs. 

. - r. ':"'N(j~ M· u·rii 'al:~rdO" Sobre ~ priorid~des.' Se se aumeJlàt a ~adiçãó 'pata ' 
contiriuar·gastilllllo'J~ssa 'rorma. essa refonna iambém· não'vai merecet o· apoio da sociédade, • '. , . 
A FlESP·q·uer.á l"cronna par" reduzir 'impostos: a Receita quer a cefónna para' áUIDelltai a' , , 
am:cadaçüo. o Governo quer a· reforma para gaslar mais. Então. prirrteiro é preciso que hà,jã. , , • '.' " 
um entendimento sobre Ctn que seráo ga.>;tm) esses recursos: easo COnliário. há um risco·muito 
grande de·promovennos <I.reforma C nos ,frusrrarmos depois. porqoe .. ninguém vai .~iw' 
conviver l:om;:lI1JoVil fÓf",!l.lla: • , f • . ; ~ 'I .. ; I :>-:- " \ .0.; ',' , 

.1fl· ,"'J' , . 

;"j(, , ,
4,5;- MEDIDAS "R'EPREssiv AS DE tOMBATE ÀEVASÃO 

1'_,1. 'L f ' .. " ',' 

~ • • • J .• , ~ • • • (:,' , ,'.',' 

. 4_\ I, --: .Idcnlilil:.ar: apurdr.e reprimir os mecanismos .de .sp[legação fi.sc_a! •.~.[O 

ativos quanto ..omi~sivos ..:de iniciativa· ~os .·l:onlIi.bui.ntes.. bem como/.a participaça,o.·.~r . 
I" '. 

conivenciaousulllpli(.;id<ldc.jdo.l:~sumi~r. ." .:.~.: ~'.'. f'" .' ••• ·"i . L ',. t! 

I . 

I 



~ J -1.5.2 -, Ap..'rfciçoJlf e ampliar os instrumentos de apuração c punição' de· ~ u~'":'l'. 

corrupto c corruptor: f. .~ '" ," "d:". ':) 
- - ••.• . ~._:~-;.l'" ""':J~ 

4.5.3' - Criar mCl:iU1ism~ d~.;Ontrole que p:;~~ o setor t:"~~iro po~ ~ '"'f" .j~J t" 
cumplieid<lde JOIO~,l n;\ abertura de contas-correntes e aplicações' de "fantasmas't, "1amnjas"... '.,' •. 
"restas de ferro" ele. . '. - '- .,' . ~ 

Dos Jcpoimenlos, publicações e estudos extrai-se. resumidamenre. o que' se 
t· , I,. ,.. ~.. .. • ir", ioj; r \.J .,.jí J • 

'I,.. r' ~. ;',1 "'. , :' ~ r '~. ,/ ":t.I~.· ,1 
t· _,l/.·. .1;" ~L)~l,' 'UH~.' 

" . . -, 
4,5.1 IDENTIFICAR. APURAR E REPRIMIR OS MECANISMOS DE SONEGAÇÃO 

F1SC,\L. TANTO ATIVOS QUANTO OMISSIVOS, DE INIDATIVA DOS 
CONTRIllUINTES, BEM COMO A ,PARTICIPAÇÃO, POR CONIVÊNCIA OU 
CUMPLICIDADE, DO CONSUMIDOR. ",'" 

./ .JA, • " .... ~, 

WELLlSCH (SFN) - Se é produto de lJ'àJISaçõe5 'com bens; a Receilá FédéraJ. "~i; . ,1:-:::). 

estA proçurdnJo Ji:-por :Jo maior· volume de informações. possivel. Há," um sistema de 
informátka que está procuràmio reuni~ o mâximÇl de informações sobre com~ de imóveis I ".. "';~ 
através dos canôrio." de rcgistro de imóveis.,l~sações com bens de maior valor, na f~ de,~ t'!l .,. ~~ 

aeronaves. embarC;L\Ôl's. objelos.~e iU1C,e!TI leilões e automóveis; enfim. uma gama enonne·de.J ~ w ,i 
informações sobre Irilll:-.a~·oc~ com bens. Com base no acessç' a. esse cadastro, ~mos fazer ~ ~'.. .') •
um razoãvel programa de combalc à sonegação. medianle cruzamento de·infonnaçõe5 entre "." 
declarnções c inform'h;õ.cs obridas no cadaSlTo das transações com bens. , 

.., ~"' . .. .. , _'. . ."" . I 

Recen~cmelllc li um anigo na revisfa ''Veja'' sobre o fisco it;aliano. a questio fiscal, 
na Itãlia Creio que. até por força da implanUiçao do mercado comum,' na Europa inteiJa umá" 
série de ajusle... foram Ilece:,sários na legislação tributária de cada pais. Ó tipo de imposto que ~ ,,,,.~ 
trará maior volumc Je recurso é O IV A. algo parecido com o"n"osso ICMS, O ponro decisivo 
foi a aplicaç,io. rigorosa c.Ia .Iei. que, na ,Itália, tanlO o consumidor quanto o comerciante j,l .,:..;-t:'! 
industrial. entin-l. o comprador e o vendedor devem estar CQm a sua nota fzsca1 na mAo. ·Se o ..;. 4-.1., 

consumidor sai ue 1I1n.p !ojil.:,l1é uma dcterminada distância dessã.loja, ele tem que estar co~,a'~ • '1·' 

nota·fiscal no bolso. ·"C. for il1tcrpelado ~Ja - algo que talvez,' aqui no nosso Pais, fosse .... '··CI_1. 

inimaginãvel - polída tiSl.:al. Lá, na Itália. há uma organização, eom homens fardados, o 
~ücial da lribut<iç~io.· O ~onsuínidó.r sâi d'a loja e é 'obrigado'a estar com a noca na mio. 
Conversando çom um fUllcion(lrio do ~anco. do Brasil'que forge~rerite daquele, ~tabeleCimentO'~ ,"~w:' 
em Milão, durantc muito tcmpo, 'ouvi dele COmo as coisas funcionam: são extremamente·' .~-

• './ '.~ .... • ",oJ ngorosos. . 

Algumas iilllJalll;as ~ de • proeooinienio são imponan'tes:" Precisaiio ser 
implementadas: para quc O processo rün(,:iône: Uma delas é a mudança do relaciOnarnenID ;jl' ~.<~ 

fiscolcomribui"lltC. Como vamos tratar dc 'grâhdcs contribuintes, precisamos fazer 'uina "l"!'" r 
alteração na linha do··"t"ual relacionamento. Hoje: '0 "contribuinte leva ao 'Banco a sua "lI!'·" •. ·•. 

declaração. qt1~ é o dOL"lII11t:'lllO onde ele fnfomiá.· dever um determ'iniido tributo. que Será .. .:..A 
quiLado medialllc pag;illlelito por chequc, débito ém Conla. ou'o que for. Ele vai ao Banco, quê ..... , 
transfere essas inforllla~'OCS ,lO SERPRO; o" SERPRO processa-as e aS coloca disporitve:is para ':H,:~ '"'i'! ... ~ 

a Receila Fetler:ll. Qllercmos illvel1er esse proc.CSSO, II 'J • 
SCl1auor'ELCIO ALVARES ~ Ó" processo aa"cisão leria 'de ser melhor 'j!''''l"t-''i 

! 
examinado pclo Fi~o. Texhi \á que .uma empresa faz cisão. inevicaVelmenre', está acobénando ,-L ~:'.';:i 
qualquereoisa. ~ • - '. ~.,' .". ~ '1"" ,!~, · ..IJ "';,.':1 

.. , ~ "!' 1J ., • 'r~' 

\ 
Depm:Jdú DELFIM NETTO - Em 19701.71n2 nós prendiamos. regularmente. 

nas sex[as-fcjra~. p;ir'a' ,Ulllll'lHat'ó icmpo necessário ao. ~onegador de encontrar um advogado. 
Normalmciuc. li f'll1ó.~o"'Õ·cOI\~CJ;~iil l~bei-ar-sc'ria2' feira. O ~posto de Renda -aperl'eiçoou~se~ .. ~ : 
devido a um (,:olllrbk Illuito sério_ Sem 'um,l cnérgica fiscalização não se constrói a ética de ... 
pagar impOsto. L • .." i' ... .,..'~ l:,;i, 

~. 1'.< ~. :' !'l'l ... ~ 

. Minislm ANTÔNIO BRlTTO -- A Lei 'concedeu às'Prefeituras 20 anos paJil' _"!'); 

pagàr o que deviam ;l P~duênt:'ia. de~de que oferecessem. como garantia. seus t'Fundos de· . "I;) 

Panicipaçflo". ,\ lci n{lú \'illl1;1 scndo cumprida; Então bloqueou-se as conLas de quem tendo 
aceitado a l.:'lrCllLl<l Ul' 20 'l1lús. 11[,0 cumpriu com sua pane de negociação. Resullado: de 4.900 
prefeitura~, só lü de I~() " 250 ':om problemas, de divida: previdenciária, .A cada' més ,.1. •• , 

, , 

bloqueiam-se ;1''; COlllil" dl):- dt:'vcdores c constata-se na manhã seguinte que eles pagaram. A 
legislação aprol'au;1 po!' ....... 1;1 Casa. em dezcmbro passado. estendeu o mesmo sistema aos 
governos r.staduai:-. U rt:'sulladü foi mui(Q bom. {_T 

" .,." J~ ... ,.' • 
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. A idéia é "penar o cerco em relação a quem. dado o elemP10 e oferecidas novas 
condiçõcs, 'rcitC~;L a :Iiillldc uc"nào pagar. Cumprindo o que deterrniAa a lei. COrtar o acesso de 
qualquer cnriuildc' a r..Xllr.~OS públicos. desde que não apresentasse tenificado de regularidade 
com a previJêrlL'J:t. Í"c\,-'lull'~"um santo remédio. Forcoú: por exemplo. jX:la primelJ'a vez nos 

, ••• '. . u ._.. I 

últimos anos. que illlpunal1lc ~ClOr agroindustrial·pródutores de açúcar e â.lcool - buscasse 

saldar seu ~ébil?')1I1110"'1 prcviuência.. ...... I . .. . . 

. . O CUI1CClillllClllO uC 62M ml! aposemadonas fraudulentas nos permluu recuperar. 
sem nenhum ..lImelllO li..: aIí411otas. dos dnco bilhões e seleceRlbs milhões de dólares de 
dívidas. uc:. bilhõc~"c quatl'Ol.:ClllaS c setenta c doca milhões de dólarel 

:\;1 Zona Fr,ll\l"a uC MltmlU~ havia várias empresas emlS{luação de inadimplência 
com a Prcviuêm:i,l. Allum.:iamos que <1 Previdência exigiria'o cancelamento do repasse de 
qualquer subsídio 011 illl"ClHivo a quem não estivesse em situação redular, Em dois meses.'mais 
de 60 empresa:- no, procuraram para regularizar suas situaçàe!'>. I 

".] I t .;.;, 

,.	 I 
4.5.2	 •APERFEiÇOAR .E, AMPLIAR OS INSTRUMENTOS DE APURAÇÃO E
 

PUNiÇÃO DE CORRUPTO E CORRUPTOR
 

. MARIA IZABEL (SINDIFISCO) - A corrupção decprre. no ruvel em que ela
 
eslá em qua1lluer ~ctor uO scrviço público. fundamemalmente. do gerenciamento. Nunca
 
houve, por pane da Receita Federal, o menor imeressc ctn diScutir a corrupção
 

prevenLiv~~el1l~: di~tllir a: ~lIas ca·usa~. verific_ar a legislação.. ~ ' I~' ' . I
 

·Sempre que sc rala em corrupçflo no Brasil se d,jz: - Fbfeâilada·a lei tal, que 
agora impede" corrup.;fLo. Corrupção não é um problema puramente legal, mas gerencial. é 
um problc~a ~f mlld;;n~'aíuc mentalidade. É um problema de u~a concepção da própria 

gerencia do,. S('rvi~'o ptÍbliro., no sentido de estabelecer meios -jnovameme voltamos aos 

parâmetros ob.~tivo:- .-...:'q'llI': permitam 'trabalhar de maneira a inibir aqueles que. pela sua 
própria vontauc. gO:'iI.trlil1Í1 ue e.... (ar na wrrupção, e valorizaf"aquele~s que a estão combatendo 
e não	 (~m meio..... Em;lo, entendemos que. no momento em jq'ue a Receita Federal, 
preventivamenlc. se ucuicar.il ucscobrir a corrupção que existe internamente, ela estará. ao 
mesmo le~po:.~.'mtl):lccclldo o.s seus sistemas de gerência adequados para gerir iodo o resto 
da receitil:'Um:I"l"oi:-a n;IÕ!-(' isola da oUlta. E mccanismos para isso ~la tem. 

~ '"', • " v' " I, •	 I 
~~~"~ r'.'l::~so~. PE~SUTOI (U~AFtSCO) - P~a p~venir e ~re~mir os casos isolados 

de corrupçao-qlle ilcomeccm na Receua Fedcml - nao sei se outros aeomccem - estamos 
sugerindo e tr.1bailwlluo Junto ;\'Rc~cha Fedcral para que se crie.umalcorregedoria !écnica mais 
ou menos no" 11l01uc~ Jill[uéJa~1 do 'Poder Judiciário. Essa corregedoria técnica teria • 
funcionários profis"ion;lli.1.ildos ncSsa área com os'objetivos de fazet auditorias no sistema de 
tribUlação. ondc silO Julgildos os processos: no' sistema de arrechdação e, no .sistema de 
fiscalização. illSli\llilldo~sc um cri(~rio I~cnico para que se pudesse até refiscalizar algumas 

fiscalizaçõcs:' > ,~.. 'I ." 
"",''o. na 110"":1 aV;lliação. scria já um intimidador psico16gico. porque.o ~prio 

ageme t1scai. ao sal1l'1" qlle a sua ·,tiso.:ali1.ilÇão pode a .qualquer Imomento ser 'novamen're--' 
fiscalizada.~ tíGlria :;q)P.:..:nsivo, Seria descstimulame não s6 para 'ele mas também~' para, o 
empresário;'quc.podcria ler gasto uma dctcrminada quantia·e que tehrunaria por pagá!.la. nwn 

determina.~~ lI~.~Il,~nIO' ~0.11l l,l1rOS c COfTCção~monetária. • I '.' . 
TERCIO i-=ERRAZ (PGFN) - Outros paises que passaram por este processo 

,no que diz re:-peiw ao" il"peUOS cultur<l.is .. pelo menos a 'infonnaçãÓ que nós ~mos com 
· visitas de autoriJa(Jcs ,;;é;\ic.~rias - o Mb:ico também tem .um proble1ma muito parecido com o 

.• '_' .. _ ... " .-'	 I . 
brasileiro. até em lerm,.)S cultur,lls - foi ue que o aspecro exemplar das punições ,funcionou de
 
,uma'maneira:~bastmHC rápida,,, .' ! I
 

O exposilor IIIcxicano reconhecia isso na sua' exposição. Ele nos disse. nessa 
.ocasião. qus,rcalmellle o aspecto cxemplar funcionou no espaço de um ano. um país que nunca 
· havia puni~o'llil.lgll~lIl por "oncg,~t;ijo. ~e rcpenr~ ·começava.a te.r umlnú.m:ro de 20? num ano, 
,e no ano scg,uillle pa:-"';l\'a paTil ml!. De repenre. ISSO tem um efeito m1-'lupheador mUito grandç. 
· E·mais. em cima dbs0 a pllblicidilue criou uma con~iência nacional de que o i~posto era para , .. · ser pago. Partiu..: SCU;'I!? ,ll"OlltCcia mesmo a PTiiião.lsso.foi.um daclo"r~ndam~ntaI..mexeu com a 

I' .>•• ,ctilturadopi~í<·i'· ", '., -. . • .' I , • ' I,	 
OS.lRIS LqPES FI LHO - Atendendo. a questicname.nto do Senador Gll..BERTO , '	 ,-' . I' ' I. 
o.. d~~c..ll1e U~clarou que há. com relação.a p~estado~s de serviço ao Poder 
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PúblIco Fetler.ll ·üm si~[cmll ue t:aixa único. o SIAFI - Sistema Inleg~do de 'Admin'istração 
/ 

Financeira. dii'~ILle 10U,{" ;lS t1e:;pcs·a's do Governo são cen~izadas. sendo mais de 80% dessas 
despesas fomci:kla~ ··uiari,{mcnic pelo sistema dc computação. A Receita Federal está, 
trabalhaJi'do l:01ll cSe'a tÚa p.lril ."abcr o nívcl de pagamentos que o Governo Federal e suas 
entidades de:-;t:clHraliziH.b~ fazem·aos prestadorCs de serViço. para eOlejar com a declaração de 

/ 
Imposto de Rcndil UH I-'~s"oa jurídica no que se refere à receila obtida: Isso deve ser altamente·' 1'.' 

auspicioso. porque .\'<\1 l~lu;"[rilr diferenças cntre o que o Govcrno pagou·a essas empresas e o 
que elas deela~;1Il1 yúlllu let:cilil bruta. nâo considcrando ourras reccitas obtidas de terceiros. , 

~ 

Isso já. foi fciLo no Distrito Fedcr.ll,com relação a alguns Ministérios e o resultado foi muilO h 

bom. , 
'" 

.'J Atcnd.c.ndo a quc:-;tionamcnto do Scnador JlTTARY MAGALHÃES. O depoente 
declarou que .<I,Rcccilil Fcdcr.ll cstá vivcndando uma nova fase de acordos internacionais. .""'? 

agora náo somcnlC para cvililr a dupla tribUlação. A tendéneia dos novos acordos· , "'. 
imernacíon'lis l' ~l trOl'il t1~ infonnaçõcs entre os fiscos. em especial quanto ao tráfico de 
mercadàrií\s c rccursu~. 0,<; oq;anismos intemacionais estão muito criticos em relaçao aos 
paraísos tisc;li< A~ empresas .mullinacionais dcço,sitam seus lucros nos paraisos fiscais, Ainda 

"o... ttl .,' 

4.6 - OUTRAS MEDIDAS ~" 

não se ins·[ituIll. porém. ncnhum prog.r.lma dcslinado a combater as remessas para os paraisos. 
fiscais. • 

DcpUl~\uO ROBERTO CAMPOS"": Um dos gra~s' problemàs brasil~ é 'a 
falta de Umi.l visão global ilolíslica do proccsso econômico, Isso nos leva. freqUentemente. à 
busca de f6nnuJa.....~al\'at:ioili~\i\:'i ~ctoriais. Na angústia provocada pelo fenOmeno.inflacionmo. 
agravado pela :l'sl;li!lla~';lo cconõmica. surgem receitas má.gicas de vez em quando. 

Ullli~dl'lil.". -por cxc"mplo. toi o· cohtisco de ativos com' f6nnula saneadora. De 
vez cm qU<Uldo emergl' ;l idóil de quc a baixtl,dã·taxa de"juros seria a solução. Falou-se durante 
muito tcmpo· tllll' IlU~~O~ problcmas ,podcriam ser resolvidos. substancialmente, com a .~ 

moratória ,dii t1ívitla ·CXICnlil. o quc cconomizaria· dis~ndios cambiais e fISCais. Agora. a 
fónnula salvilcioni~lill" li reforma tiscal. ," ]-

'O probll:ma é muito mais complicado e tem que ser encarado dentro de uma 
visão hoU~tk;1. 'j;i c,xisle iI llllragcrn de umidonga experiência acumulada. paiticularmente nas 
organizações illlCrn,lL"10IlilL'- tle WashinglOn sobre o 'rcceiluário adequado para aquilo que se 
chama o dcscn\'olvimcnto,slIslcnmdo, Dessa experiência fihrada da análise da história de cerca 
de sessenta pa{-;c~. t:llCgOU-sc a duas sínteses: a primeira"é chamada a grande sl,ntese e figura.", 
sobrerudo. em UOClIlnClllos do Banco·lnrcmacional. Os paises que tiveram êxito em alcançar o 
desenvolvimcllIo slIsLélúado sil6"aql,lc[c~ que salisfizeram quatro requisitos: -; , 

~, "'I;j'cs;i1bi'Jidad~ mat:~~co~ômica:~aio~v~1 estabilidade de ~s;' 
"} J~~lxlili\'itl;IJ~à mit:~ono~ia; 

'~~.) allC'I1Uril inLcr'nacional. sob seus dois aspectos: abenura eomercíal e abertura 
para investimentos: 

• ",' , I 

.,·11) c.:olléc·mr..l";'io dc InvcstimcnlOs eOm éducaçáo e saúde. . I···· •
.. ~. Dera.i; :~çs:-a . grande síntese: . veio" aquilo que se· chama Consenso de}.~~, 

Washington. Ch'lI·na-~c Consenso de Washington simplesmente' porque essas 'organizações 
internacionais· estão ~cdjatlas em Washin·g(on: o· FMI,' o Banco Mundi3.I e' o BID. que 
colaboraram nessa c.\rx;riêlll.:ia de tillragem dos difereilies modCl05: 'em buScá de CertaS 
constantes quc'cxplil:ill'n'o ~w.:esso de alguns palses e b insucessO de outros. '. . >j , ' 

. ..~ b' ~brl~'c;i~o jc W~hin'gton ac·atiou Se'ndo éatalogado em 10 preceitOs: disCiptinã .'.' .' ; . 
fLScal. conc· (j~~ dc:-p,.:\ii~· t:Olflo"caminho pâfa ~ réduzir ·0·' défici~' sls~ema" trlbulário SiinpieS e ~ .. ,,~.~, f • 

I 
amplo. libciUbué tinili;Ccir.I.' [a~as· de cânibio realisia.s:e compeLiiivas.· abCrtura comercial '". ':""lrj. 

liberdade para ili"c'slirÍlcnlo~ cstrangciros:privarização:desregulamcmaçâo·e leis c:1ed:ntéS pelra . ~"-,. ". 
propriedade inLclct:[ual. "; ~ , , ." , .. , ,. , . i, 

J", 'o' Bf.\SiÍ. sco quiser-realmentc á1cançar 'descnvolvimemo 'c6m ·estabilidlide;nAo' f 

pode fugir" á·~s~s' piír.ldíL!m'ls. ·Como se vé nes.~s· parcidig)rias.- a reforma e a disciptitLa" fiscál' t,·· 

", • 

• { " 

sãoapenasal~I;'I):'''do~o,;s~t:lOs'<l\crcmabordaiJos.~"· 'I" ' .• '~' '," ,.... " 

'I'~-;" ,'.>' •.. ."'.;0.• , ", ·0·· .,' '! ",' 

.'." 

&-. .' Na .rcúJiuilue. o .PDJ.blcma do ~aneamenló do setor público brasileiro é insolúvel., '/ f .

por via aren;.:" t)\t:'.li., A mzJo ~,H~C a díy!~ b~i·!t:ira ,in.terna e a e·xtema .signÜl~ u~ peso 
considerável cm rcla~'àd .10 pm~c' o d6ticil nominal é "muito elevado,· . 

- - . • ~ l •. " , . . '- _. 

\ • :'·J~ilU~i[:t;ll;~cn'c·."·lf~~qüiliz~dto-no_~. çi!ando ·c.~~~ ~ ~iura. _rei~~~ie I o', déficit :..~ ',.:" 
operacional. que é: o dê-tidt nas operaçõcs correntes do Governo de,seoritando-se a. infIaç.ão e a I· I :.~. '.. I I 

/ 

__ .~i_· ~..._\__. ._~. _=.. =:::..::...:--====-::::====--=~=. = ..._--=...._:-:.:..::....:------"=-==-=---:.::-==~.._ __ ...=_._:::.:: ..=



.
 

I 

l
correção l:ambial. Eql" uéricil é arbitmdo em torno de 3 ou 4%. ISSO seria uma magilitu~ I 
administnívcl úqucla de olllros países como o Japão c os Estado~ Unidds. cujo défICit situa-se 
na ordem Jc 2 a 5'1c ,iú ano. Seria algo menor que na ltália. onde o défiCit se situa ao nlvel de 
II%aoano. ...,.' '. "'l: . I 

A "I'UC~lão"é que' Se comparam coisás heTerogêneas: o nosso déficil, ao ser 
1'. ~.

comparado COlll [) tJéricit dois países desenvolvidos. é o déficit nominá! que inclui nlo s6 o 
déficit o(X:rw.:iallal. llIól" I<llllbém O'custo da rolagcrn da dívida interna e h[erna. Isso. em vista 
da taxa da intb~·;"lu. c :lIgo que ascende a 35 a 40% do PIB. dependendo da taxa de inflaç1o.·

l	 '. 
Esse pen:cnrual é'" O"\lllC representa realmente a demanda de recursos do Governo sobre a 
sociedade. Um JéficiL dC'iSil magnitude "não é solúvel, IXIr ajustes fiscais que. na melhor das 

hipóteses. rcnl\c.11l? õ.:" ;~:.dú ~IB." ~'.k. :. ~ ~ '1' . ._ 
. 1:n\;·lo. qual.scnil a soluça0? A pnvauzação é a soluça0: que o MéxIco. o Chile e 

a Argenlina tc-mi',xoJrrillo como pane do seu programa de saneamentO do setor público. 
Unicamentc ;1 pri\'i1tizaçiloJ pcrmiliri::l o redimensionamento do setorIpúblico e a redução 
subsrancial Ja Jívilla ptíblió. gcrando. erüão. o círculo virtuoso. ao invés do circulo vicioso em 

•	 
. ,que agora estamos. ~. - " . I 

O quc '11L:edcna com um programa agressivo de privat~ção? Cancelar-se-ia 
grande p<lnc .....en;10 (l)J;1. a Jivida pública imerna. 4ue hojc é' algo' I mais urgente e mais ", 

premente 4UC a divid;1 'pllbliL:il externa. porque os credores externos cOnsentem a rolagem a 
prazo de 30 "11Ú'. ;\0 .p;.IS"'O que Os I.:redores"intcrnos insistem na rolagemlda dívida a curtissimo 
prazo. Reduzida ;t Jívlda. OGoverno leria menos necessidade de recorrer a emissões (que são 
inflação dirctal oU:a \'~nL.!il ~lc tifulÇl5 nO.mercado (que são inflação direta). 

NilO \:~IlJ~lldO liml~s no mcn::ado e com a confiança resJurada na comunidade. 
em vinuJc Jil ab'i[(;-n~';'lu Jc emissOCs. as t::lUS de juros no men::ado bltixariam. A baixã das 
taxas de juro... 110 Illcl\:i1do mivaria o setor éconômico privado. A acivação da economia privada 
geraria maior r~'c~iLa .k illlIX),tos. o que p::rmitira ao Governo novamdue cortar a d1vida ou 
melhorar a.cslr~ltllra;d~.il~\'l'~timentos. Isso acarretaria nova queda das \.aIXas de juros e nova 
onda de allvaçao economlcl .... 

. Eo ql!e~"e~tá ol.:<:,rTenJo no m~m~n(o. por exemplo, no Chile: que é orMis ~ 
sucedido dos paiscs·/ilfino·americanos. A Argentina c o México ainda enfrentam o problema 
do desequilíbrio L;lmhial e do saldo ncg'HlvO nas exponações. . i . . 

No I3r;~~il. ~ que lemos i'~m círculo vicioso. como nãolse privatiza.' toma-se 
impossí ....el. atravÓ- ~llc meras refornlas fisl.:ais. resolver o problema dai d1vida recorrendo-se .'
maciçarncnlc ao IÍlcrl'aüõ Jc [ítulos. Isso provoca uma expulsão no setbr privado, através da 
elevação Ja t,l\,a Jc juros. Essa expulsão no setor privado diminui a receir.a. o que leva ao 
aumento da llcl"cssklalll' de çn.Jjvidamemo do Governo. É um clrculo)icioso. em vez de um 
circulo vinllo~o. " 1-' I'#'. ' 

• 
TOl11alldo-~c. ent~etanla. o segmento.reforma fiscal. que é apenas um segmento 

do problema de sancam<;llto Jo setor públic.~, o que se pode fazer? iHâ basicamenle duas 
alternalivas. l:m;l Jelas é marHer o sistema 'fiscal clássico. tradicional. procurando dar-lhe 

aJguns rnclhoril!n:l.l~o~; ES.":l ~,.a ~Iut;ão .t~~diciollalis.ta.. .! ' '... 
i\ outra ~011l\;il0 é reconhecer 4uc o Brasil é um país diferente. ilIo é um pais 

c1ãssico ao 4ua( 11;'10 s~' de\·e.,ponanto. aplicar um sistema tributário cláSsico. Porque o Brasil 
não é um pai~ d.i",il·O! Porque tem três '\:amctcnsiicas bÍlStan'te esquisitas: é um 'grande Pais . ,
 
sem moeJa: 1.:0111 \C\\:l'0;'IOl da U"ú"isia. que tambtm n~ci tem ritôeda. o Btasil é o único grande
 
Pafs sem moeda.' A,'é '1.: próp;'io G"overno n~'o aceiia:a màedã ofichl. o crl.zeiro. ele <lu"er UFIR. !
 
portanto. um.! !;'?:?l!;,I:dit~r~I!Lc.:uma mOc~~ jndc.x!lda;. ~ : .... , . . '.'I 

Se~ulldo. curiO"iilmenle. ·cm se tratando de um país subdesenvolvido. tem um .•.. 
sislema bandrio ;lttlmc1lte informatizado. com compensação nacional. cbm projeçlo nacional. 
Trar.a-sc de ~ll~l:S!~\e!1Ía~.,il;;lli~n.te: é,lejr~~,iÚc~do'-Em.,te~CeirO Ju'gàr é u~lpa1s que 0u destruída 
a suaétiea tis..:óll..1 sso,ocoril::u: cm parye. p::!a própria,complexidade dó sistema flSC.al que [orna 
a evasão llmil l[m:.,i;1O 110 ;ubrcvivéncia: c em pane Lariltiém Pela' ausêm!ia de coritiapártida de 
serviços do Gô\;el'llo: l; ;iin~la:"pelã corrupção'da pi6pfíá máquiria·arrecadâdora. " , , , . 

. Se.l1lS"dil;lnllO~ "obre éssas trés caracterisücas. veremos qbe é imPüm:nle para o 
Brasil ino\"lI"' l'lli~;d;lJíi~'~l{l''' Ê'-Poss'fvcl 'inovãr'-àusadamente? '.Acredito Jque sim•.

1
graças ao I f' " 

. ..;. ~ _ ,., • . • ,.'. , ... ~ , • "".. . -, ~ I j _. " 1./,
surgimenLo da idadl' dL'ln·'llic'l. Foi sempre um sonho de várias economias. -ao longo da ... '
 
História. ctlcl..!ar :1 'IIma l"6i'1\lul:1 de unlXlsto único. Havia; c'oiri os fisioctatas franées(;s'. a idéia >'"'~'. . ..
 

do imposto ~~~I.c·, ~l tl~iT:i: \lni:l idéia depois ressuséicada por Henry Geo~e..-,no Estados Unidos. l'
 
,	 . ,',' ',"'I'''';~,,·,,:··,•...... ,. .,." .... 'f' .... '.. ,. r. -r

11011\'(' \·,"triil~ tentativa... de se. adotar. como,úniea base tributária. a en·ergia. O" , .. ' . 
problema t qm' lI('l1hlllll~1 dc~sas bases (rib~iárias ~ suficientemente abr;u\gente para poSsibilitai' .... , , ~ 
um sistema i'rillC,"irio 1'J<I..;c;iub "'ç-m- alíquolas'suficíentememe bai;;as para -tomar desinteréssanle 
a indexação. ..- .. ,; ~ , , '. " " I ".1 
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A po.~~illiliu<lJc dessa tributa~ão sobre uma base única surgiu com a inforrnárica. 
que é a moeu;1 cklrólliri\. No Bmsil. iss:o é particularmente possível porque aqu~ não se usa a 
moeda manual. Os IllCiD.~ de pagamento. moeda manual mais depósitos à vista. represenmm 
1;5% do PIB. O rc.... wnlc ~l' trina de mocda eletrônica, que é processada através do sistema 
bancária. Por isso. c.~l:i se cstabclcl:cndo uma crivagem de dois grandes grupos, aqueles que eu 
chamo os papirófilo~ l' ~Iqul'lcs que cu chamo os exOgenos. ..' ,~.' \ 

Isso c uma l"úll .... iueraçao muito imponante. pois um dos elemenlos que levam à. 
crescente infonnaliza~''-lo a ,,'(anomia brcl.o;;ilcirJ é o exagerado custO direto para a empresa das 
contribuiljõc......"Ol:iai..... r:la .... ,~üo percebidas como um custo direto da empresa. O mais racional 
seria a assislcllcia social c :1 seguridade ro::i,ll fossem tinanciadas por impostos genéricos sobre . 
a comunidade c n<"lo dircl;lmcnte sobre o empresário. Isso O encorajaria a contratar mais. 
diminuindo a informillizi.l~[IO d.a .economia. que outra origem de cmulos viciosos: ImpOe·se 
gJavames Iribulihio:'>. estimulando a economia infonnal e, conseqüentemente. decrescendo a 
re~ita tribut[l1"ia. .. ~ . 

.." 

!II (lh.~frll('rLJm.,quais são as caractelisticas de um sistema fISCal ideal? Penso que 
seriam quatro. Primeiro. um falO gerador suflcientememe abrangente para elidir a barreira 
emre a economiil infonnai. que não paga impostos. a economia estatal, que paga muito pouco 
imposto. e a economm fonnal. sobre a qual incide o ônus principal. Segundo. alJquotas baixas· 
para convencr a soncga~'ão de uma espcneza numa safadeza. Terceiro. arrecadação 
automática c niio anL'~lIl:I\. O nosso sis[ema é, basicamente, anesanal. Quarto, ,repasse 
automático ao:'> bcnctl~i.lri.o:'>: União, Estados, Municlpios e Previdência Social. 

O mOllopólio de lelecomunicações, Será relevante tocarmos nesse monopOlio? 
Acredito quc sim, Nos lrê,s países mais bem ímponantes e rápidas foi a, das telecomunica.çOes. 
Sendo um selor de ere:'>cil11emo· explosivo n-o' mundo. é panieulannenle atraente quer para 
capitais m.lcio\1ai.~. quer _ para"capilai!i eslr.mgeíros. e o Brasil tem um sistema de 
telecomunica~'l:lcs b;I.~I;l1lte razoáveL. Com pouco, dinamismo tecnológico, em termOS de 
absorção de illOV'I\·b~", mas b~L'itante intenso e medianamente satisfatório. A privatização da . 
Telmex, no Mt"'xil"o. permitiu'enormc!; rcecilas ao Governo mexicano resolvendo, inclusive. 
parte do probkl11:l.:'>oeial. po,rque.'o progmma de solidariedade foi derivado. em pane, de 
privatizaçôc~. prillcipahnelllt d,l '~ai~ bcm·~ucediUa das privatizações. a da Telrne~. cujas 
ações são hoje colada~'ll;íBolsa de Nova York. ' 

. QU'llll.O_O Br.l~il ~cria obter. se privalÍ~sse as telecomuni~çOes? Vinte ou 
trinta bilhõcs tle tlóla~cs.: SCC r,' privati11l~ão fosse bem concluída. Isso significa, maiS ou menos 
cinco vezes o que .~e c.~pà,(o~ler com O imposto de renda e três vezes o que ·se.espera com a 
implemenla~;1o do 1.p~':fF:"..-'-._~ ;.: ~,: -.' 

A fOf~'a Lic magnitude,dndka, que e.<;lamos sacrificando a possibilidade de,----
soluções bri\h~lIl1c~ pilra o~p,roblcma t1.scaJ brasileiro. porque não queremos fazer a reforma 
patrimonial no:'> "ClüI"l'S,l11ai;" dinâmicos.. 

llil\Üll,IOS :privatizado .\lgumas empresas em serores apenas ~edianamente 
atraentes. O ;IÇO r 'll1cdianamcnte atracnte. porque existe superprodução mundial.. A 
petroquímÍl.:a CSlii 1lI1l11tl"IallllcllIe em diticuldades.. e, no Brasil. o modelo adotado foi 'wn' 
modelo imprudcntc~l AdolillllOS o chamado modelo 'tripartite, mas de forma horizontal: A. 
organização da inLiústria pctroqllímica. no mundo, é ,vertical. Vai-se.obter.. da produção de 
petróleo. de nalb ;llê .'n." dcriyados, O nos-'iO modelo é horizontal. por causa do monopólio da 
PETROBRÁS. nl<ls l; IC1n'p'o·'le rcconsidenrrmos e.~se ·mexido.' que se está provàrido inviável a 
longo prazo. '~.~ .• ~ . , -, , ' " . ' 

A cletrkidadc scri(l um ou[ro selar de renda relativamente" modeSla., mas 
garantida. 

~~IO lOcamos nOs três SClores principais. Em dois ~eles há inibiçõeS. 
~ ., ,.' . 

constiruciomli" - ~lrÓ'rco c'l~lccomunicações"No tocanle à cletricidade, não exislem inibições 
constitucional", CXisl~ cnormc resistcncia COqxl:alivisla, que eu eSpero que seja superada. 

Sob c~nos aspectos. a nossa posição de grande endividado externa e 
internamentc é melhor, do que a dos Estados Unidos, por paradoxal que pareça. Para eles., o 
problema é mai:'> :-'ll;l\'Ç' 1\0 lot:.an[c à.uívida cxtcrna. porque pagam na sua própria moeda. Ein 
compensa~âo. a di\"k,lil pllhlit:.l é g.lgilntesca. de quatrO uilh'ô<fS de dólarés. e el~. 010 tem 
pattimónio iI ~"l'lldt:.r. A :'>olu~ào, tcm quer liscaL seja JX:lo l:orte de ga.:'tos, seja ~r aumento de 
receita. POI1;1l1lO. iI .~011l~;10, tem que ser gradual. O Brasil tem oportu~idade de uma soluçA0 
muito mais dramiÍlica. porque tem u~a dfvida grande. mas tem pauiniônio wnbém expressivo. 
que pode ser priv,niz.ado ti qualquer momeTiIO. É. talvez. o único aspecto sobre o qual o Brasil 

_ tem hoje' vamagclll cnl"fehiçào aos Estados Unidos. • , 
........... ' :~
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DCPUlilUO LUIZ ROBERTO PO~ - Mudar o sisteJ tributário é sempre'"" 
traumâLico. Envol"'l' rcoislribuição de renda. Numa federação. sikniflca rediscutir a 
redistribuição C'l1tre Estado. Município e União. Isso é um contencioso sério. 

I 

. JOELMIR BETING - A classe m~a começou a perceber que o ajuste fiscal 
não é só reforma lriblll'-Iria. São quatro a<;; patas desse-animal esquisilO, chamado ajuste fiscal: 
refonna tribulúri... rcfomla previdenciária. reforma administrativa e refonn1a patrimonial. . . '. 'I 

ALCIDES TAPIAS (FEBRABAN) - En..ndcmos que ~ trabalho feito pelo 
economista Brilo Al\-cs. que tivemos oportunidade de encaminhar a esta Comissão no passado 
e que me parece tr'l\.Juzia. lllilizando as infonnações dos próprios boleurts do Banco Centtal 
lodas 35 intaflnaçõcs tn,u:fO\:t:onómicas disponiveis publicameme. I 

AllIe pergunta do Senador MEIRA FILHO. relativamente às contas fantasmas., 
sobre se não ('.~tari;l lIa~ co~ilaçõcs 00 si:-;lema bancário encomrar um meio de "coibir. de nao 
Liberar a COI1!'!'" de l'olltáir as impre:-;sôc~ digitais. enfim. s6 liberar l a conLa depois de 
realmentel:ertilil";\r-.~l' ~ohrL' quem é a pessoa. respçndeu o delXJente: ' 

Ullla d,L" qllL'SIOCS que colocamos. para evitar esse assunto. foi a de exigir a 
identificação Jarilo';L'ópiL'<1 da~ pcssoa:-;. Ocorre que. analisada essa questão do ponto de vista 
técnico. ela e~b;ln',I\';1 eln alguns problemas como a tinta - o sujeito abrela conta e fica com a 
tinLa nos dcdos Cll:, O outro aspecto era nOladamenle de ordem poUtica: poder-se-ia estar 
estabelecenuo UIn l:Ontrole ~obrc as pessoas. uma espécie de totalitarismo ou alguma coisa•

l 

além daquilo que ,I mútlema sociedade iXlssa entender dentto da Iiberdade
l
,que os cidadãos têm 

que ter, Enfiln.l.;ogiLoll-~C i:->so. '- 'I . 
De lllinl1;, pane. considero essa a única m1J1eíra de efetivamente controlar isso. 

porqUt não c>.i"II::1 I'J:-> ... illilidaJe de dua... pessoa" terem os dados de subdmpressões digitais 
iguais. Então..1p.:ssua quC' comparecer ao banco para abrir a COnta coloCaria a sua impressão 
digital. Eu cOIl..:idcrana e...sa :l línica maneird de evitar o que v.em aeontetendo. S6 que há. wn 
problema. qu,ll seja. a uCl'orrcnda: verific,,:-se que determinada conta lé falsa. muito bem; 
então. vamo.... prol'urar :--aber a quem pertence aquela impressão. E fomos verificar no 
Departamento UL' Segur<llliT:l oa São Paulo, que é um dos mais ,!desenvolvidos: que.:' 
infelizmenle, Ilcm I{I C),iSIC ;) possibilidade de se fazer essa verificaÇâo!de uma forma mais 
avançada. ' - . , 

I 

:--lá,.. ab,l11donamos a idéia. por enquanto. alé que atra'vés dei um pnxesso que se 
chama "proce~"o dL' 'Imagcm em computador" esse procedimento possalser feito de maneira 
muilO mai~ vcloz c L'fil'az, No exterior já exi~l.em processos desse tipo, Aeied.íto que os> 
americanos tenham po~sibi1idad.c de IXJssuir programas de computador processando imagens 
de modo que .:.....,) vcnfiGh;;iO po,~sa ser feita de uma forma muito mais ve161., '" 

• . ,,,... I . " " .. 

EIllUil0 prov,'t','el que a Receita I~nha encontrado um bom ~élJ!linh'o, qual seja, o. 

• 
de combinar 1':11'.1;-- L' Illímero~ com o nome da pessoa. aliados a sua data!de nascimento. Se a 
Rec:eita conse~lIir pnllluzir um 'numero a panir desses' elememos que ~epresenre um novo 
número de cad;l~lrtl dI.: p::~;--oa tlsica c Possa'disponibilizar do arquivo e~as informações, IXJr 
exemplo. no SISBi'-:l'EN. luda:-i ,t~ vezes' que os bancos forem procurad6s para a a~nura ~ 
uma coma. imedial;l111l.:lI!e. l:DnSUllariam o SISBACEN para ver se <:> nome e o número daquéle 
elienl.e que esi,i no ll<llcão se .apresentando .:onfere com o número dado pela Receita. 

" ' .. " .•. ' . I· ", . 
AcrediLo quc a Receita está no caminho correto ao combinar letras. mlmeros. 

letras do nome' Ja' PO;--O<l.·ll<lta 'do naseimenú; c'algumà ouml c·aracterlst1ea que 'Permita uma" 
coincidénci~ l1HlltO rcmola de uma pessoa com' ou Ira de modo a compor Jm nümero. Esse é o 
caminho po!,:-,Í\cl dC1l11"O da leL'llologia dislXJnível hoje: 

,", I ..... / , .. 
~ 

"" , 
, . , 'f: 
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III _ CONCLUSÕES' ,,/ 
"t.• -	 ;". . ' 

.. f' SUMÁRIO"', 

.•• ~ CI - CON'ClUSÕÊs SODRE-O NivEL DA'EVASÃO 
"t CI.l-S,'ol'lrl'aqu:lmilie:açàodaelisio 

•..~~';; .. CI.2 - S.:.hre a qu,unirlcaçào da sonegação e da inadimph!Dtia 
."r'i	 w~ :.-' , .• 1,' '·_.;CI_l-Sohl~lI<luanlirl(;açãodo~(iligiOllfiscajs 

.'... I. r."" ''-1..': -; CONG.USÔES SOBRE OS M~CANtSMOS DA EVASÃO 
a.1 - SOM ~ inadim~lênd... 
C2.2 - Soh~ a omiss3.{) dOctlmtnlal 
C2.3 - Snh~ a ralsifica.,w doc:urncnlil.l 
C2.4 - Sobl~ uutroS mdos de evuiio 

~	 U - CoN<..1..USÕES SOBRE AS CAUSAS E MEblDAS DE COMBATE À 
EVASÃO FISCAl. 
el.1 - So~ B h:.gislDçlo'.

• 

a.l.! - InSlobilid~. complexidade t inadequlÇio kJillativu c 
exa:nivo ruirntrode tributos 

0.1.2 - Renúncia de rea:iu. 
d.l.3 - Dj"ers~ncias quanto 1.0 foigilÕ de d.odos 

r,' . # "O.IA.- F.lh:il! quanto 6 Iipificaçlo de iJ1lraçOes e cominaçio !ir: 
penalidade.

I' ' 
.Q C).I~ - Carga IribUtári:l excessiva ou mal disuib.Jlda 

0.2 - Soln • u1mjnisuaç~ uibullria •, , e3.] -,Sohre a Ecooomia ";. 
0.4 - Sobn: a cuhu~ e ~ sociedade 

." 
A~ COl\dusõcs. om apresentaLlao; dce.:orrem tão somenle dos depoimenlOs e 

subsidias reunidos ,no, presente. texto, :'iumarizadas agora· em trés _grandes grupos: (1) 
CONCLUSÕ~S SOURE ONivEL DA EVASÃO FISCAL: (2) CONCLUSÕES SOBRE OS 
MECANISMUS OA.~VASÃO: c (J)CONCl;USÕES SOBRE AS CAUSAS DA EVASÃO E 
MEDIDAS DE COM UATE PROPOSTAS. 

'. Ócvc-r~s.~ahar-se que as presénres conclusões abrangem apenas os U'ibutos\ 
administrdtlos pcl" Secret;lriil rJa Rcceita Federal. \ 

Cl -	 CONCLUSÕES SOBRE O NÍVEL DA EVASÃO 
,	 " 

,. 
Cumpre ,regh~~ar. e~ primeiro lugar, não haver. no Pais. nenhuma instituição 

que se P~OCllIX.'-'CIll dimerl~iol1ar. tle forma sistemática e contínua. a evasão fIscal entre nós. 
Nem a própria S~crclilria da' Rel:eita FêderaL disPõe de .algum órgão com a atribuição de 
estudos e p:S;lllh;~~ "dc,' (ai jaez c importância, Pode·se registrar. como única exeeção. as 
estimativas teim~:péJ<I~Rel:c'ita Federal. para' efeito de orçamento. da perda de receita em 
decorrência dil l:olírcssão de inl:eniivos fiscais. 

:... "'~"'"	 -') •o (alo.- por SiiSÓ, revela a nenhuma atenção que o assunto jamais mereceu das 
sucessivas adlllill.islrilljÕCs do Min,islérl0 da fazend~ O que põe à evidéncia o desconhecimento 
oficial sobre ,I I!OSSil F~alida~~ tisc.tl. E. apesar ,~e la,m.cnta.vel. acaba projetando uma rtstia de 
luz sobre o piuljlcll1i1'L1o l:rônico d~ticit orçamentário. da c~scente dIvida.púbLica interna e 
extemae <.1<1 illl'õíl\rdl;ivc'l inll,ll;flO que asSólam e iní-e1iciml11 os'brasile~s. , . .' : .,' , .. '~..	 ..... . 'Alénc::.!.c. 'portanto: o que estas éónClusõês 'mOstrdm é o que se' êxtrai de' 
depoirnento~. ~!'>quisas c estudos espa~os. sem compromisso com métodos cientfficós, ·ou. 
pelo menos. slIbmc1ido,,, a algum rigor técnico càritláveJ: .. . 

ror lú;iseg~inlc\,!' quanlitiCações' il.qui·regisrradas· não '~6em guardar. entre ~i.''''·'' , - , 
I ...._ , ~ '.' . " ... , '. .' , , ., ' . " I.' ~ , , • 

correspondêllcill 'O~I pIPpon.:ior;J<\lidade. ApeS~.d.1ss9 ,- ,e até por, s,ua e\oqüénçia ,-, não podem , . , . 
ser desp~z.ad'I" ". . • 

--' "
E!--:-.,,~ quanrificw.,:OC:; são aqui resumidas em trés grupos: na mcx1a.lidade .Legal 

(elisao). na mOOillidarJc i1Íl:ita (cvasão. propriamente dita); num terceiro grupo procurou-se. 
atrdvés de in<.licadorc:-., l:hcgilr ao nívcl de evasão cuja existência decorre da inoperincia 
administrativa no Poder Executivo ou <Ia lentidão ou letargia das ações no Poder Judiciario. 

CU - SOBRE A QUANTIFICAÇÃO DA ELlSÃO 

Entcnde-sc por clisão a evasão lícita. ou seja a decorrente de lacunas e' 
:imperfeiçôcs lI'l lei. hem l:omo os incentivos ou renúncias fiscais - subsidios, isenções. 

( 
) 
~-' -_._. 



•• 

\ \ 
\ 

I. ...... 
reduçoes d~ b:l~ .ue .~~iJcu'o .. l:onccssões de cré~il~. p~s~idO. ~i~?..as,e ~~ssões (~:'~. '::1:' \.J 
150, § ~.) :::P:C~ÇlOS cm IC',OU em tratados e convenções. '. I .. .'" J' ; 

Cl.l.1 - PERDAS DECORRENTES DE FALHAS E IMPERFEIÇÕES DA LEI 

:'.•..•• - \.~',. ~ ~.~OO/91 (qu~ diS;'" sobre a correção monetária la ~fej,OS fISCais e 

societários) - A ~cc~il<l Fcucml c~nsf.ãtou ullJ,il'pc'rda de 14,5% de-arrecadação d~ IRPJ• .lõ «' 

1.Q semestre de 1092. comparativamcn~ a 1991. Considerando-se apenas d IRPJ dévido pelo 
setor financeiro. o \maior bcnct"iciário da Lei. o dccrtscimo de arrecadação. rio mesmo per10d0. ...,.". 
foi de 40,5%. Em 'vinuJc llessa Lei. estima-se uma pcrda lotai de arrecad:a,ção da ordem de 

U~$13.2 bilhoc.~. '\ .\ ·1·. ',rv" 
. _ - Alfõc~ lIc toda natureza propmila5 contra a União (inclusive referentes à" 

contribuição ao FIN,SOCIA~ c a cmprtstím'os comj:mls6rios). em número de '350.000: tia.' 
aproximadamcnlc'C150 lrll~õcs cm depósi[o~. para ganu1tia dcs;>as ações,lsegundo ~dos .q..l? li:' ~ • .J 

•
 
Banco CentrilJ do Brasil. ':
 

- SCgU\l~O OSíris Lopes Filho. O 'lndice de evasão do FINSOCIAL e do .l,·~ 
COFINS atingiu 71)f"k. tm dccorrtncia ~.liminares concedidas. I 

Cl.l.2 ":RENÚNClA ~~ÇEITA! I 

A rClllínd'l !iscal é dimcnsionada-~Ia Receita Federal, para efeito de 
'. orçamento. Como .1 propbsla orçamenla,ria é encami.nhada pelo I;.xecutivd ao Legislativo no 
\ ano anterior. iliib fer;ull nelas inscridils as mudanças de lcgislação que ocaSionaram 'alteraçoes 

'na esD'Utura je' inccil/ivos. sllbmctiw'anterionneme à aprovação do Congresso. Assim. o valor 
da\ renúncia' ~1.~·:)~ ~~~~!ua p;im 1992 correspondia a.1.• ~8o/~ .do PIB quando.ln~ realidade. deve ; lf ' 
su~rar O\~n.:CIHUil! UL' 2%.·Para t993 fez-se uma estimativa de 1.,13% do PIB; e para 1994•. ,..,J~t.<. 
1,35%. '.. ,.. "', ... ". . I· . 

.~. . .." . '. '. '. ' ':" 

·I·~~is l}~·visõ~s. 10~lvia. são incompleras: compUlam apenas, 6s l'beneffciostl 

ttibutários (lIlCt:IlIlVOsj Como rcnúncla dc recetla, deve-se entender todo'ó rol do art. 150, § 

6· tapos a'~(:',;," W3')"::'q~alquer subsidio ou ,senção, redução'del bas~ i;'CálCldo. 
cOrJCessão de i crer/J/(i pres/imido, anistia ou remusiio, relatlYos a i",pos,tos, '~ 011 I·cOImibuiçõd". ~: ,lo Reccita l'~lgiu-sc aos impostos .sobre a imponação,' a. ~I)da, OS piódutos. ''h:. ~ 
industtializaüos c oprra\:õcs financeiras. e ao adicional de renovação da Marinha Mercante, "J 

• ~'. . • " . ~ • '."I\.. I ,,,. . , c,. 
t _ . • ,_ _ ~" '~ 

CU - SOBRE A QUI\NTIFICAÇAO DA SONEGAÇAO E DAINADIMPLENCIA . .. , 

•
 
i;:··:,.
\ , ..\,....... \\ " .., ,... • ,,"," . ! ~'..{l.'" •
 

. :bnbora nflo haja nenhum critério oficial. desenvolvido no p;ils, para CS'timar-se 
a sonegação. C;\ISIL'lll\L':-IUdos realizados por audltores-fLscats, com metodolog.as diversas, euja 
conf13b~ldadc é IcI.Ltl.).l. scgunLlo Wclhsch (SFN)o ~ .. I r~ ." ,... ~ .. 

... \ 'o Prot Ive:- G.índnl diSse 4ue, quando se fala em· són~gação: nm-se no Campo . ~ 
da especLllalfã~. N mgllém pode quantificá-Ia, apesar de saber-se elevada. ., .• , " ~ 

\ ~r<~rl'IZlO Dino(l. (Receita) não .tem dúVida de que a sonegação é mUito alta. 
tendo em v\sra que, através LIa alivi~e t1scaJizado.ra dç"' declararm;s, temrse verifiC8.d? _ql.!,e. , .\ 
num universo ti~alizado .. mi.Us de 90% apresentaram em t99L resultados positivos'" .... \- .• -. 
Oançarnemo sLlplemc'nlili'): '.' R"J -, . ,o. .' -. ". ,-{ I: ' .. '. \. 

. -" ""'." " ,. • . ~ ~ • .•. •..• .' 'I'! _, I,. . • I 

, . Ell1 julh'o Je 1992. o Auditor-Fiscal Marco Fabio Mourão elaborou um trabalho '~r..,.,.... \ 
sobre MEDIDAS ',DE. E.VASÃO ~~StAL. no qual l~~ta. d~, di~e~os m~toft0s Util~~" pàra. i. - \ \ /' 

mensurá-Ia, dos montantcs L1e. c.vasã? T)o B~sil. e. no mun~o. f<I;ZCndo u~ qu~~umo,. ' . .,' . ' I" 

abaixo reproduziLlo. bem (;Orno. das tentativas'já feitas sobre a quantificação dos valores • '~d, L--)' 
evadidos no:Brasil: ".• , ~ . .!" I"· • ~ :r''1..'.~,'" 

,.... ' .',"" .;", ....~: ..o '.' ".,. '; ,)- i~' ...í
'. , ' '! . 

" t .!,... , .'t i 

• <, I .: I .' -~.... (. , , .: /'1' '.. I
• 1"1")",", ...... ..r , .. I. '1,,1, '/:.,., . 

~ ~ ~. ' í:;J r ,;.' '_, , . ') : o~*"~ . ;.,,''1 ,'l .. ., ...... . . , --.., 

/ 
-,. . .f.. 

I 
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ANOIfECNICA OBJETO' AVAI.IACÃO(· "FONTE" OBSERVACOES 

"6~81l\uditDra NmTllal o..." do ...... ...SRF·PisciteJli
 
Auditoria N,'llll,,1
 

l{o,",\:,l..l'luill,,-\"F 
D<d~'" 

, , " 
&dm.ite:m "~ml'F 232% IRPF lkcbmdo 

1.11,'", (1(~;II.l"l,,~unl.) ,
102.\l~ Luau 

ml'J 9~% IRPJ o.:darauo 
36'h IiU'J ml'J30 AudiLDria N"1ll1:li AmosttI do Pab: .mn.iteSRF - Mourno 

êurapo~ POCfIli, "
 
"


, • , .' Vjh 
,[1(1'1 6.14% PIB90 Ajuns diJ H"'Ii<.b Eslimauvu
 

/IllLl:ional e. "UI~h
 
Momaro Filho 

l"',Il\r.S..,;.J'n;.·.. 6.21~ 'PlU 
~f" 

, 
23% PlBICMS-ISS 
J.8'k. PlB()ulr:,~'lml'll:<tos 

PIB  •li'"" TPI:i1 
72% Am:cadação 

9OCN~m(' <"'\H1\lih. j'II::"'. 0.57% p[8 Avaliaçlo Pardal
 
RAIS 11. DARI' .
 
90 Anilisc: F"IJ::o~
 

DATAPREV 

Cilnlritl.PrcIl. 1,6% PI" .Cutolo. 
PIg&me1llO ('6'2JIJ1ll )2q,I\~do 

7.5% -PIR' J. Rui
 
Evas. P!'CI"ld.
 
90 El:pans:l<i' ..\;I EI';''':::K,GI"hul 

30'l 1\m:cadaç3o 
I (Cutelo)
 

Eco.lnfoimàJ . <·1.
 ].71}, PI. l.RuiE\':isào Glohal ,,mGE x Çar!!;l
 
Tribut. (25%) .
 

, , 

. 

,. , 

, , • 
Não inc!uÍlJos nesse quadro-resumo há ainda: 
. I ~, . ,	 .. 

..- a cstll'muiva feita por Aldo Medeiros de Carvalho. eom base nos ~'artmetros
 

legais de C:a<tj Irit1'utà' e nos rc~ulrados de tiscalização re3Jizados. dê que 'a evas!o seria da ..,
 
ordem de j(}(I"J( '~0 Cfcliv.amemé' arreçadado. ou seja 50% do ~ten.cial de arrecadação. Tal J,.
 

estimativa ~ tem ~~jl'là, :ldotada' é várias vezes ''citada pela imprensa:' "para' cada cruzdro','
 
.:'*':0 '.

arrecadado veritIGI-Sl: 4UC~ um é so"negado".· A mesma conclusão chega ~ Dep. Luiz Robeno .
 
fome. tendo em visla que ;t arrccadaçâo está entre 22% e 23% quando a legislação permitiria
 
peno de 507':: ~:~ .! ...." •. ,
 

.$ ~', " 1", ,... '." ~, ' . '
 

- UI11 CSlurJO mais recente. feito por técnicos da Receita -Federal com base nas
 
estatísticas do v:\lor itgrcgado di.lS operaçõcs fmanceifas e das receitas das pessoas, flsicas e
 

·jur1'dicas in'fomiildas à Receüa Fcdérdl c à Previdência Social. mostra .que a relação ,entte as
 
operações torrrl;üs-c as,' opé.raçõcs não formais é .de. aproximadamente. 47%..Considerando-se ~..
 
que a receita -dà:p.otlcr Público. n'o"peiíodo de 12 meses (abril de 1991 a março de 1992)
 
montava a US$90:bilhõCs, .il..,?pCraçõcs infonnais' represcntariam um~adidonal de receita da
 
ordem de US$42 bilhõcs. se tributados às alíquOlas mécüas.a que se sujeitam os rendimentos
 
declarados. o que l':"cprescnla uma 'pCrda'dc arrecadação da ordem -de 10% do Pia (estimado no
 
período em USS-;1-~{) bilhõc~):
 

.. . \~ .. /',. . .,.. ,. ~ ...,.;. . ,.. ' ,
 

~'''': Jm conseqüência se conclui que. sendo a carga tributária efetiva da ordem de
 
21 % do P·IS'. ,I l:;lrga (rib~'tária"Po[eneiâI será de cerca -de 31 %: : ; :1
 

...,. .•.P.CSllúisa. de Dcone B~s,san (segundo Joelmir Beling) a sonegação vaJ:ia entre •
53% e 98%: cOllfórme'()(Tibuto_ ,. . -, J. " ." -. , , 

;	 .~,.".' 

, •• ' • I .,.~>cu - SOBRE I"QUANTIFICAÇÃO DOS L1TíGIOSF\SCAIS ' 
• J. •••• _ - ... ', •. ...... '" , 

- Nil Receita Federal. em julho dc 1992. havia mais de 26.000 processos em '
 
fase de cobr.lIll.::1 at!lllilli:-;trativ<J. representando een;a de, ! bilhâo e 7.60,milhi5es de UFIR. Na
 

t:	 Coordena'çào Ju Si~lclmÍ'dc Tributação do 'órgão. ~~OOO processos agua~vam:julgan1e~u~; 
.~. ,_, • ".1!:'.,:,~." .. ;"}~ ...• ,.,',.' "I t.'_l.~ " " ' .' ,--, .. :.'" ,"" 

-:..Na Pl'oeumdoria 'da Fazenda NaçlOna1: m3.ls 'de 180.000 processos 'de ·tóda 
nat.ureza rel.llj\'o~:\ dívida ativi\ in!JCrlta. eorrcspondendo a Cr$26 trilhôes. segundo infonnaç.lo ; 

~	 da·PGFN (até ago-aoIIYY2), Com relação ao créditoilribuLário inscrito. 'a PGFN fornece dados 
de outubro de 19lJ2: X9.9% prOl:CSSOS inscrilos. no v.alor de eerca de CrS23'tri.LhõeS. i; ~f 

,,~",",;-, '.i~ .... , .,'.":':'Nos Con:-iClhos de Comribuiritcstdo'M~islério da Fâzend3.: mais de, 17.000 
'processos agu;ll"lÍill"<lln julgamcmo (não há e5timati\'as: do' valor): " • ,,' , t ' 

.. , ' , " ... ' , ' , .. 
"I, 

,',' ,- .'0 Podcr Judidário: mai~ (.Je 115 mü proccssos 'ajuizados. até agosto'l992. 
no valor de Cry 1";J,rilhõc.s:::~cgllndo·informaçõcs da PGFN; , , / 

,JIi;':; :; j \ '1(: ~ ::\,d>rcvirJê'ndêl. por ócasiilo' i.la: c'a'mpanhâ dê·paicc,lâmen'lO.,'a divida do setor 
público era l!c.,75C;i,/'1 Jo'sctor privâ<:lo·25%. "seg'undó à Dep: A"rúÔnio' Bntlo;l .~-'. -':~". '.'> '..:. 

, 
( 
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Ia - CONCLUSÕES SOBRE OS MECANISMOS DA EVASAO 
I. : . ;~' ... ~ 

0:- mecanismos utilizados pelos maus con,"bumtes para escaparem ao 
cumprimento de SllllS obrigações fiscais podem ·ser c1assifica~os em quatro grandes grupos: 
inadimpl~ncia ínlcncional. omissão documental, falsificação documenta! e OUlJ'OS. 

C2.1·-'. SOBRE" I~ADiMPLÊNCIA· 

... 
".. 

,'" '. ~'. tO!lsi~rc ,1"jn;II.limpléncia: (1) na simples falta de pagan:zento do débito lançado e 
..; '~' vencido. ou. (2) li:. blra lIc recolhimento do "imposto retido. qabe-lhe o adjetivo:"inteneional" 

porque o comribuimc.\cm (;ánrcs[ar o crédito fiscal. dOI Que' se depreende reconheo!-Io. se 
. J • nega; em qualquer Jas hJp6tescs. a satisfazé-Io. Sua "negligência decorre. de sua própria 

vonrade. Ele simplc!-.Encntc opla IX'r descumprir o seu dever fiscal. 

• 
Nas Juas hipél!cscs. a inadimplência é grave. po~ue são muitos os fatores que 

influem na vonwJc lic não pagar, a maioria detectada e tegisltada no capítulo dãs CAUSAS, 
neste relatÓrio. Ê loliavia gravíssima, panicularmente na Isegunda hipótese _ falta de 

recolhimento Jo imposlo relido - por configurar crime de apro!mação indébita. O contribuinte 
faltõso. no cu'so: se apropria de imposto·pago por outro contríbuinte, que, ponamo. Sofreu o 

,. ônus tributário.· ~l;IO em proveito da sociedade. mas de 9uem Ih~ releve o .tributo. . 

I , . 
C2.2 - SOBRE A OMISSÃO DOCUMENTAL 

, . 

" 
Ocorre a omissão documental nos seguinles casos: falta de emissão de recibo ou 

(~ ncita fiscal de oper<l~~ão tributada. falta de apresentação de deciarnção de: rendimentos ou 
": infonnaçOes.e falw Jc cada.;lmmento. ..'_.' , _ ..~! .I., 

Aqui o mUro l'omum ê a omis.'ião quanlo ao registro da operação mbutada. nos 
dOeu.mentos tiS4.:ais,c'riados exatamente para pennilir a arrecadação ou a fiscalização de modo 
que o pagamel1to lio Iribulo po.'isa ser averiguado e estimuladb. Salienle·se-'que os registros 

.;~,. flSCais e a. pre:-'La~·"lo. de illfonnaçõc.... pelos eOnlribuinles ca9cterizam-se como obrigações 
.acessórias ·cxigi.Ja:-. por .lei e previstas no Código Tributário ~acionaJ (m. .113: § 2c), ."no 
interesse da. ar,reclJaçào ou d!t fiscalização dos tributos". Por circundarem a obrigação 
principal. disl:iplimUlJo e· facilitando o seu cumprimenlo, es~as obrigações são autenticos 

• 
· "deveres de comomo". segundo a melhor doutrina, nas pCgadas .do que· .preleciona o 

tributarisla italiano Alessi. Daf a sua importância. Ó descumprim~nto das .obrigações acessórias 
.) é sinal evidente ..Ie ~ollegi.lçiio riscaI. .' I· .. 

. .. •. • . . I ~ ~ ,~ 

.A olllis.-;üo docume':'tal é o ,meio mais comum ~e que lançam mAo os maus 
conlribuimes' P:lfa e"imrcm que o Fisco lenha. acesso aos fatos tributáveis de sua vida.' -:econômica. caso L'1ll quc seri<l~ autuado.o;.- '. , I.' oJ ", .~i'· , 

SegunJo O depoente A~f}il?, Diniz~ sao decl~~6rios ~s impostos mais 
· sonegados. Tém ~I mesm ... opiniiio os Deputados Robeno Campos e Luiz Robeno Ponte e o 
· técnico da Rcceil:1 Federal Dcone Bressan_ • '. ' ~. ~ . ,. 

·C2.3 - SOBRE A FALSIFICAÇÃO DOCUMENTÁ!.''' 

" " 

f'r.' •.. 4",~_" '\ /'_:~:\', r,il~iiiça~·;"io,· d~cum~ril~I"'~~6i~;::~ri~050 de~· q~e se :,.valem '·OS _, maus , 
contrlbu·6ites p;tr;l iil~llir·e rraililiír b Fii.c'o. iamerltivclmenre se Ivem tomando cada vez mais 
:freqQenl~. 1" ' , _.. 

• ~ .•• 1 • q, . t ,.,:', ,':~ -- \' , "- " 
.....•. __._. ',Brc~'itatis causa, .cingir-nos-cinos a enumerar.1 sem esgotá·las.·~as diVersas 
".' esPéCies~ fa~\it!C~I,ÕC~ ~oc~mentais: o"~ l(·h ~..... ;.1 

~ .J .U l.clIlissilo dc nota "fria'.', nola "calçada'.', "meia-nota" ou', ''meia-sota''. recibo .. :"loéais'd Orlcl'Usivc:lJ0 1\lg:linérÍto· de .lfiblH~S)-~e~c.: ~ ~ ~. ,.,. ,f: I~ ~ '".'. .', !.;{,,~ ~ .• 'r I, r:
1 

'J 

' h} L':-':('Ítl';·.m\-ÜO ral~~ O~ .inç~~plc~.a <:,c,aixa 2'')~ .J I ;, -l:, • L. _ • 
'1.:1 , • ',~ " •• .'.,', ...' • ' '''' l:;. I' 

• . • - ... .. C J Jêpó~iIÓ." ou aplicaçOcs'em nomt: de terceiros.t ':f~ntaSmaS''); ...... .. ~ ...,!....\ 
i , ..,. ,I. " " . 

, di m;Ús Jc Un;~l inscrição no, Ca:dâsu:o,de PeSs0a5ífl,sicas (CPF) ou no Cad20stro 
. #(j'é p~~ Jú'1ridic~{s' icc'o 'e:unÍiz.a·ção'do~áJ:ios n~mcros de insérição obti<:làs;' .J " I ·t·:I:l....,.,.,' .. /'" 

__.__· ·_~--_·_---"""- .......·-.""',,....--I· -,--_ . ...-:-"._



ci ..... ubhnur;lInemo ou superfaturamemo. em operaçõês·'internas 'ou externas 
(importação ou c~pon.\\"ãO): 

. ,...~, • I ->.-, "0 . :.... . 
' .... , ~'IJ( "j"J t:riluJL':~ e~ caixas rcgistrad~"ras: . ,. • ... 

u. . ,t: j fabitkaçõe:-i de opcrdções isenla'i na Zona Franea de M~àus: ': 

Ir} JeL!arw;;}o falsa de bens: 

i) impur<!\"'üo, à pessoa jurfdica, de despesas de pessoas tísicas Iigad3.s. 

O depoente Luiz Felipe Kunz Netlo denuncia que as grandes empresas de 
bebidas do Rio Grande do Sul utilizam todos os meios possfveis para fraudarem o FISCo 

.! ~.';;;.l(, (. fet1eial. Déoné Ol"e.'is'lII 'L~seVerJ ser a emissão' de notas frias·~ma prática generalizada, fraude 
que leva a·outr;l: obtençãõ Je CGCs famasmas, Emissão' de ciCs fantasmas também é prática 

~, .. :freqaente~ segundo o depoente ~A~eidcs.Tápjas"'que também ",õnfirrna a e~ssão de CDB's 
"carecas" p::lo:" 'billll,;OS, ' .'. ~ 

, " 
'\ .,~ •. , , " _, )" ' ,.1' ~ 

..e2A - SOBRE OljTROS MErOS DE EVASAO " 
",., ........ :\ "11"
 

, • r~'''' ,) t··rl~' ,,;oI 
· ,'... ,~ ,-,;..... ,0 ScnaUor ELCIO,ALVARES chamou a atenção pamcularmente'para um upo 

'de expedieníê d~ "iue' \c utilizam a'i ·'empresás para fraudar o:, Fisco: ~ simplesmente 
"desaparecem"."qu;indo aUnifLo é Crcdora ·de importância muito elevada. Assim. no momento 
em que a a~<1o de c~cuu;:10 é imenlada. verifica-se que a empresa não mais existe, extinguiu-
se. e a União nilO tem quem e)"ccular. 1: ~ (.(. l, .., u~)i'" \ 

O ;l1titkio da cisão também é muilo comum: quem "fica para responder pelas 
.. -_" _ . exigências tlsl.:,ti:- é <l pane da empresa esvaziada Je seu pauimónio. 

: .;..' ,1 ',~ ; ".~ A dilapiJa\"[lo Jó ·patririlórtio·da ·emp'resa é outro- ~>í.pediente esçuso wnbém 
~j~l··muito utiüzaJo. P,{(<l frustrar 'a execução í1scal. o~ seus· proprietários sifl,plesm~nte alienam os 

bens da emprc.';a, muilas vczc~ até uansterindo para ô exterior oproduto da alienaçlo, como 
I, ': aconteceu com a .tI1tig<l CorretorJ Mário Tieppo. 'que 'se mudou para o Urugu~ - exemplo 

~... (" le~brado por Nelson Pes.'iuto (UNAFISCO). que sugeriu a. indispOnibilidade-dos bens do 
W:1"" de~dor. em tcr1nO~ dit"crciltes dó::; da ui il ~ 8.397; de 06-Ql·92, Esse diplC?ma inStibJi medida 
:.:~ ~ l(.;J cautelar.fl<;eal. l.:uja ·JL:l.:rct;lçã~· judicial." pr~dU~irá' ~ in"dispóní·i)ilidade .dOs t:ens-?O requerido, 
I .r~, .Para Pessulo. todavia:h,lulTI complil:ador: a decretação da indisPonibilidade dependerá de a 

~~"~ .. 130 PGFN consel;t1ir provar que o contribuinte c.st~ dilapidando o s"~u patrimônio. Suas;pa1avras: 

~..i~~J.", • ."IJl. ? ... ' -.. "O-·Fi·~·o ;l',io te;;' ~:~~oas p,ü-a ficar de'~lhe~s ~os ~~g6c~oS'd~ empresas ou 
~ ~:t-, e': pesSOOs·p.á.ra\;.lber:-ic CSlilo. dilapidanJo ou vão dilapidar seus bens. Mas sabemos que, bem 
• ;1"') aSSéssarada,' úma rlC:-i:-io,í-4-i1e ·tiver meia ddzia de imóvei.s pode contratar um ·corretor de 

imóveis, marcar dia c hora, ir a um cartório e laVIa! a escritura de venda dos mesmos, Dal o 
.... FiSco fica nOV;II11~l1te a ver núvios. Não conSeguiu' iridisPór os bens•. JXlrque não chegou a 
:peri:eber a "ihl('n~·;ió da pcs.'ioa.: Nó entanto. ela dilapidou. ,vendeu. tudo·o qu~ tinha. naquele 
momemo e não [em ll1<1i:- nada para responder". ". 

"-:'-.A' ''''- .. Jl;:,.~ :(t~" di.~~.i~ .:1' (.
 
" ., ., r r' I·· 'l" j (-. ~ AI . ~ , ".1,.' . _ ~ . " • .0;', ,
 

• C3 - CONCLUSOES SOBRE AS CAUSAS DA EV ASAO E MEDIDAS DE COMBATE 

.. 
0" depoi memos '9mados c. os sub~fdios reêolhidos revelaram à CPI um extenso 

rol de cau~as da CV<ls.-ió fiscal e apontaram medidas par.! saná-Ias. 

. P,lra um entendimcnto intel!rado de umas e outras, em eada L6pico em que se 
.. ~.- sumarizaril ao;; 'di\'er~as ·cs~des.dc ~úu'<;aS catalogadas. regis·lram.se, resumidamente também. 

....... as,nidida~-i,il1l:adoras i.jue Ihes·i;ê)ITcspondam~ _. o'· : .~ •. : .... ',[ 

f, I' :. ,'I Por <;c tratar de tmbalho de sfntcse. alguma eausa ou medida poderá ler sido 
. .I-(.;'.Ih' 'I <?~tida./ca<;o ern'lqUL: h'lvercmos. de,.nos. répoitar. ao item, l.:orrespon~c~te do capitulo da 

1,<I.,l(consolidaçào. '\. .. .... j .. '" 'b ,",'" ": "" 

..J:(": :i:.:,:l ". 1~,:1 "-. A:-. p~sellles (:onclusões·. distribuídas 'em quatro grandeS grupos, 'v~ mbre a 
" ,_ ...;~ ,·:':1. legislação. a adminisTrctljão. a economia.e a cultura e a sociedade, relativam.cnle à;bibutaçJ.o. 

.:., , ~- ~.b r' -,r.' . JI:J,.. : .' l \ -,~; j< 

• , C3.I j:'SOBRE k'LEGISL.~Ç~O, ." • '. , . 
• " /. < ; •• , ,.'~. oJ·" ·'.1::;"'" . " 1'1. _ 

.<!4,;l;,ô ,,,J:3))~,,,, !t'lSTA.~)L1DADE. COMPLEXIDADE .E INADEQUAÇAO LEGI~LATIVAS E 
'i' . C~".-,,!~ ,~J~ ~JlE~FE~_S.lVO NUM.E~O,DE TRIBU!0S ~ . , ).", --" ' , ':,..r .. "': -:-y, , 

•
 

•
 

.._- .. _--_.._-'-_._._-~ .--------- 
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. _ liú cxcc.'·.';'·" ,~ú"'""" de ";huw.,: ('uj~ \impO:ifãO se la, o"avés de uma 
'leglSlaçao ~'Xf/'('/}WIII('lf/e comlJlexa. mCOflstltuclOnal. ",coerente." rnadequoda. de 
itlterprelaçijtJ (' u/j/inlbilitlude t/uvidosus; sujeira (i cohstollles allerações. principalmente 

·elevação de (l1í(/~'orw CO/li I'isto! ao. suprimeruo de taixa do Governo., dificult!JJUÚ) o 
cumprimento tf(/.\ ohriguçiks lrihulárias principais e aceslórias. 

A coIlfU.'iào. complexidade e inadequaçãOI da legislação uibutária provocam 
continuada COIlIL'''la~ÜO Judicial LIas normas (350.000 a~ões interpostas contra a Fazenda 
Naclonan. \ 

A Icgl~l<l\"~~ de apltcablh~e ~uvldo~a 'é um [ator lndutor de sonegaçllo. A 
multIplicidade Jc 1l0l1n.1!'i c o excessIvo número de lribulOs1tomam penoso o pagamento. de um 

lado. e o contro!L' Jc Olmo. .1 '-: '. ,-~ 
Os ~llccssi vos planos dc cstabi lização econômica contribulram de forma 

delenninantc paril ;lCclerar;1 <..Iinamica do p~esw de allcdçoe~ na legislação.~•.:y 

Buscando Jumcnt<lr a arrccadação. improvistse, ao final de cada exerdcio. uma 
séri~ de projclOs dc Ici. E~S;1 situação .U10 a aT)~ sc agrava. \ 'l. 

• 
A ,t1tcr;l~ãe~ coJlslilnleS ilil legislação, implicando por sua vez Ílã edição de uma 

profusão de aio ,lulllilli"n~Hivo~ normativos (ponarias.linstruções nonnativas,' ordens de 
serviço ete.l. uiliculwm enormemente o lrabalho do fisco e desorienlaIll o coinribuinte. A 
própria Reccila confessa que ~eus Audilorcs sentem en6nne dificuldade em se manterem 
atualizados.	 I ""lo 

•	 I 
Ainua dentro <..Ies~ assunto (instabilidade da lcgislação), há que:se mencionar o 

fato de que. nos liltimos anos. se tentou resolvcr o problemk da arrecadação no Brasil através 
de constantes ,1L'J"cscimos de JlíqUOl<lS. Rccurso p:ryerso qub, de acordo com o Auditor Fiscal 
~osé Rui Gon~·ah"cs. foi m~lito empregado na histÓria tribmiria receme dO,País, com péssimos 
reflexos no meio l'collól1iico-soda~. incentivando a sonegaçãb, -' . 

Em uecorrCnCl<L a~ obrigaçõCs tributárias Jão tamasr-e tão cômplexas e as 
mudanças dos uocumeOlo:-- comroladores <..Ia Receita é tão f~eqüente que eiig~e'm das empresas 
a'contratação ue ~r;lllue Illimcro ue funcionários para atendêJlas. '.. ; • -	 I . I :, ,. .:. 

A lOlllplc.\IJ;lde de nO:-;$O sislema c~egou a? ponto ~e tennos baiudo 1062 
atos 'n'onnalivo", liscais em 1990 - média ue 4.'6 por dia util. E são exigidos 33 livros de 
escrituração. 24 JCLlar:lçõcs tributárias. além de 25 obrigações báSicas trábalhislaS e 
previdenciárias. Ê enormc o custo dessa burocrdcia de controle. tanto para os contribuimes 
como para o Fi.~co. Além uisso, as inúmerds querelas t\scais decorrentes da .legislação 
imperfeita proJuzcm o entupimento <..lo Poder Judiciário. ImPostos como o ICMS e o IPI são 
allamente sone~;i\·l'I~. Jcfcito ua maioria dos 5] tributos (Dep. Robeno Campos).

-	 I. ' 

• 
QU;IHIO <'I cvas[lo riscaI, no que diz rcspeilo à Previdéncia. posso dizer que não 

falia legisla'Tão para l.:Olbi-la. Ê prcl.:iso cumpri~la (Min, Amônio Britto). ,o • 
. I . ,I;'" 

OS JitÍ!.üo~ no Judiciário revelam falO imercssahle: existem nuiis ações contra o 
Poder Público lb(l~ic;mellle 11 União) do que ações de cobtilnça. São litígios' não resolvidos 

· decorrentes da leJ;isla<~:~o que ICOlou dar clicácia ao siSlema\lribUtáriO da atual Cohstituiçllo. 
(Oslris Lopes Filho\.	 - . ' 

, . . . . _ "'f L ~ .~,. I 
A Icgi:-;la~f!o muua muilO mpidameme. não se' conseguindo. no tempo 

· necessário, que ela seja assimilada pelo cOnll"ibu·ime. Por éx~mplo, editada ~ Lei 8541, que 
detenninou o pat;;l1lleIllO mensal <..lo IR da.... empre~a.... , em vb. do anual," éle' não sabia qual 

, . .. I ' . 
opção fazer - por estimativa ou p:lo prc~umido (Drone Bressan). .., ... •',;" 

)" ~ ......,~.. ~ ,·u.~ "",' , ..... '1' ., (..ti .....: .•..• 
.~ 'i,\" ." -' d :":IEDlDAS· DE COMBATE':' Para sanar esses problenias:.foram apontadas as 

.), seguinteS ./n;eJluas: REDUZIR O· NÚMERO' DE TRIBUTOS·,'.J"SIMPLIFlCAR E 
" ". :A ESTABIÍ.JZAR A .,LEGISLAÇÃO.. nÜBUTÁRIA, !'ATRAvF.-S·OE. i AMPLO 
. ; CONHECIMENTO E DEDAfE PRA SOCIEDADE. AOOTÀNDD MECANISMOS QUE

"	 .EVITEM AS CONSTANTES' ELEVAÇÕÉS DE ALÍQUOTAS'"E;·FACn..ITEM O 
CUMPRIMEr>TO DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS PRll)iCIPAIS E ACESSÓRIAS. 

. .. , ~	 ." ~ .:.. _ .. ' ." , . " <.' "," '1 •• " . J 

> i ", '. ' ",\I~o uew .~er feilO ;para ·desonerar o contribuinte· e .simplliicar a··atuação do 
, fisco. Quando..: l'0mo. hOll\.'e conLordâllCiJ..quase gcral em q1ue.seria por oçasião da revísão 

constitucional do: 1993 .. c atr~vc~ de legisla'Tão.~de pret:~~cia ~0rr'ple"'!~tar.. Um dos 
depoentes - o Prof. Ives G.mUra - cntregou à C~l anteprojeto de reforma !J:i-butária. onde 

':-1 /J '..:, ~"~ .salien-ta cJ:ue'o Si~h:lll"'lriblH.írio· iOcal dc.)eria leviir em~COTlla'ap;nas os quairb fatos geradores 
clássicos: um imposto sobre .;I'.l"cOil,[: u'm impoSto'soore a clrcúlaçao:'de bens e Serviços (no .	 I" ., . 

.'	 . I .-'-----., 

! 

\ 

!/ 
.j 
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estilo do IV A eUfI)p::u): um impostO sobre 'o ,comércio exterior, e um único imposto sobre a
 
....... propriedade imobiliflria. Além disso, uma únka contribuição social. através de allquota (0,4.%)
 

incidente sobr'c ,;I Inovilncnr.lção, tinam;cira nos Banéos. destinada e"cJusivameme a arender à
 
...<~\ .seguridade soda!. Emvré~limo compulsório. só em casos de iminência de gue~ e calamidade
 

pública. posto elll ~'igor arrJvés de lei t.:omplcincntar, c contribuição de melhoria.. cobrada até o
 
limite do custo Uil obril. Por fim. a taJ..a seria s6 para tinandar o serviço público. deixando de
 

'q incidir sobre o' ",on:kio do poder de polid•. 
o ~, -, ~ 

COJ11cllIúrios também fordm feitos sobre a prop4?sta" de reforma fIscal
 
, !lpresentada. 110 ·illÍl.:io Jc~[C ano. p;::[o Governo. [cnuo recebido críticas as' mais variadas.
 

l ~,!,,".Iendendo para ,I r~'jci~'üo quase unânime. Criticou-se. ainda. a proposta de criação do impostO
 
único sobre trilll",u;ÕCS tin,m(cims. o qual. apesar de tributo de controle fácil .. foi havido como
 
regre.':sivo e pa-,,~í\'d de c.:;lu,~ar di.~ton;ões, Entretanto. o Prof. Ives Gandra o considerou ideal
 
não'como imposto Üilil:O. In<LS l:omo tributo cXl:elente para o financiamento da seguridade
 
social. rcSponSilbilidilJe Jc toda a sociedadc: sendo virtudes desse imposto insonegável
 

, .....exl).taJJ!cntC alarJ;<lI' o universO de l:omribuintcs. 

Sobrc a l(LlCSlào Jo nívcl das atuais alíquotas incidentes sobre os impostos
 
indiretos, entcnJc'o ProL G.mdnl. que nflo se pode dcid~las no nível em que estão. além de ser
 
neces~o rever o pcnni:-.sivo lc~al que autoriza cada poder lribulante a elevar e reduzir
 

•.{ ,aUquotas .de 'iLl:orJo l:om interesses políticos ou el:onômicos. Sugere -que esSas aUQUOta5
 
deveriam ser fix;lúas pelo Senudo. ilfTlpliando a funrão a ele cometida rios incisos;IV a VI, do
 •ano 155. § 21.:. Ja Constituição, ou seja. estabeb:eria as alíquotas para a União. Estados e
 
Munidpios. A Lei Complemcm;\r. c nào a ConstilUiçfio, rcg.u:laria OJÚvel de panicipaçAo dos
 

• '1 • ~.~ • Fundos.. pard1111aior tlexibilizaçào, de acordo com a realidade. Haveria qu"c ser revisto ou 
'" revogado OtextO tlo·an. 34: § ~ "", do ·ADCLl.lue dá comp::tência'ao CONFAZ'(que editou o 

'convênio n ll .'661Hn) para regular o lCMS. Seguir a lendéncia inrernacj,on~ de' aplicar o 
princtpio da seletividade 'rio" impostos 'indiretos. segundo' O depoente. seria u'm dos caminhos a 
ser adotado pelo sistema tribulário dó Paí~ ti"ando-se as aliquoras COm progressividade. de 

,forma que um CI~O de ILlxo. por c;xemplo, tenha tributação mais forte que um popular. Assim 
J,..	 também cóm I:x:biJas, alimcnta<;ão. veslUário CIC Ao mesmo Lempo, deveria ser reduz.ida a
 

progressividade ·du,.; impostos d!retos...:omo, aliás. já o fueram a Comunidade Européia., õ
 
Jardo e os Est:I(Jos UniLlos.
 

O~tr; aspCl:\o.imponame. I.lllc·t"oi levantado pelo Senador JOSÉ ÉDUARDO
 
.'" VÍEIRÁ.. é o'qLl~ diz rcspeilo à áiação ue mCl:ill1ismos que estimulem os cidadãos 'a pagarem
 

.... SeUs imposlos. .'llitnir de lIma reforma <luC "eja feiti\ l:om seriedade e com pleno conhecime~to
 
da·soCiedade. h:so é mais ilnponante do quc ler-se a preoL"upá'ção de. com a reforma. apenas
 

AI .... zerar-se o dét1~·ii j1llblil:o. ..	 ' 
( ... : \, '. ,	 . . 

, • ,A ]('gisht~'ão tributária devc ser simplificada dc forma a larnar racionais as
 
obrigações lribilt.íri~s prilll:Ípilis c ill:es.'iÓrías.
 

De\"Cmos prclcrir os impóslos não declaratórios e 'evitar os que requerem
 
declaração (Abílio Dinizl.
 

I' .', 

~, '~ '0 ';)r~lllel1l;l brasileiro. hoje. nflO está em melhorar "3 arrecadação por
 
·inrensificação l.iil fiSl:alizil~·üo. cstá em adotar impostOS que a dispensem. a [ornem supérflua e
 •
desnecessária. Fórrmlla que está clILOntntriLlo bastante apoio na Cftmara é a do Deputado Luiz
 
Roberto Ponte. que aia, o imposlo ~obrc trdn!>a<;õcs financeiras e um imposto seletivo sobre
 

T
 .pdeS 'Pr0duro:-: e sCrvi~os . .'lbrangenJo três subela'iscs: imposição ecológica (combusdveis.
 
oi.~ t· enerSia elétrica c ·~'cíclllos). imPosiç~o sobre o 'vicio (fumo e bebidas) e imposiçãà sobre as
 

comunicações. H;·l ainda uma l:omribuiçào de 10% do empregado à Previdência Social.
 
,Desaparecem a l:olllril)Llily':io uo ernpregiu.lor, OIR, o lCMS c o ISS. O h1brido IPMF. tal como
 
. foi criado - l:Oln 2X isctl~õc_~ - Jcsmor.llizou uma boa idéia (a do imposto 'únii:óJ:'Quando se
 

dão .isençõcs, .cria ..-.c, lima (Xneira. c a pnxlutividal./e do imposto diminui muüo, Simulações
 
. ~~. ,l.~~il1~~, iú~. :1, ~orlJll.rb Pont~ :I:erari:l' arrecad.ação eqüivalen!e a' 24%.' do' "PIS,: além de
 

. ~.. , proporcionar, :Vrs. dc ~l:l)llo.rnitl.· no ,l:.USIO Ja ,<l~cl:aJdção e· 5%, na burocracia' governamental
 
• ~ '-'-1'\'- , .Essas' ecOn~~i;l~ propo,~'iona.r!i1m -f!largem, de.. Ile,xibilidade para lu.m choque de oferta. É 

>	 • t' .;·preciso oU!)iir.LTj;lIldà~~ um imposro.sobr:c a. mqcda eletrônica (O lIT). pqis,el1ue,n,ós e baixo
 
~'\ I~Õ-""USÔ" de"rnócja' rn~I~I;llal - ~rfaJ.Cndo· apenas .1,5% do PIB. com os depÓsÚOs à. vista.
 

êâraci:ér1~fkliú:."'Je u'Tn~ ~1";lcma tributário ideal seriam quatro: fato gera-d'ôr sÚficienremenre
 
.. \",_11 .ampI6·parálabrall~cr·,:~Cl:0l.lolnii.1 inlormal-e lL esiaUII: aJiqlioms baiXãs: arrecadação automática
 

e não ancsan;l\ 1(01110'115'-;'\ nossa): e icpas~é itutOrn.~til:O aos 'ocncticifuós: lJiii·ã·Ó;"Estados.
 
n . Municípios e Prc\·il.lênô;l Sodal (Dep. Roberto Campo!). 

'J,,'s., : .Ir.;"!;.;' ..tlijl \""'H,l ~;(:I~Wliilil.iesJloje. incxiJ"c'ntes hj ce~ a:n~s. ~;~'e'~spondem~Pt?r,26%do 
't'( '~PIB~'~n~rgi::~On~bu~riVeis. tômur1icaçõc!)~ ~'ek~los, t:jgarros ~ é, bebidàs. ,São. p~Qdui.idas em
 

série e'possibililam fill"il I11cn.t;ur.J.yâo Je sua proJuyâo. Imposição sóbre e!as renderia 15% do
 



.PIB. o ,impo~1O ~obrc (riln~a\àcs' financeiras. a uma Lquota ,de 0,2% pennitiriA uma 

.arrec~çào de 4((, do ~IB. O~ impostos sobre o comérCio exterior e sobre a propriedade 
imobiliária d4Lri;lI11 mais I fA:. E.~sc novo desenho tributário kubstituiria a parafernália tributária 
existente. proporcioll<U1Jo enorme economia ao Fisco c abs contribuintes. O Brasil gasta 1 
milh1io e 400 mil h.uTi....,rdia de combustfvel. Para arrecadar ",5 bilhões de dólares por ano. basta 
cobrar 29 dólares de imp0"lm por barril (Dep. Luiz Robcrto!Pome). 

'o", , A reforma ti!õta!	 é fundamental para qu~ a 'con~orréncia Justa 'se possa.'. 

es~bél~~er. e se possa retirar.o máxi~o prove.ira do. sistemalcompetitivo e onde.o IR - pessoa 
ffslCa.. ligeHamcntc. progrc.~sl\lo. seja peça Importante. P9rquc é um 'mecamsmb justo. O 
Congresso dever:! COJlvid;lf eminente rributarisla para ajudá·lo a produzir um sistema tributário 
moderno e integrado. Após isso. deveríamos consultar Profissionais eminentes de pafses 
federativ·os. 'que 'tenham expericncia no processo. l.:omo.]por e~emplo. da Austrália e do 
Canadá. O si~lema tributário numa federação é extremamente complicado. Nesta casa nasceu 
interessante proposta de impostos nào declaratórios. A principal objeção é que ele 
desconsiderd o.... PI:L\'O,\ rerativus, panicularmeme dos insumOs universalmente utilizados, o que 

• 
f pcxíe" produzi.r lllo...lificl\;oc:- no sistema produtivo. Por OUlnJ lado. menbr ênfase em impostos 
,declaratórios conduz <I um menor prcx:cs.'\o de fisCalização. Precisamos estudá.la 

~prÓfundamente (Dl..'P.·Dclfil~ ~cno).. . I _. . ..:... 
~ . Quanto ,1 revlsao consutUClOnal. o pomo centml nao é o SJstema tnbutário. mas 

sim a queslão do federali.'\mo. É preciso detinir que lipo de I federalismo o 'Pais'deseja e quais 
. serao 'as competências e mribuiçôcs de cada um dos entes públicos. ~etenninando-se os 
recursos para que cumpr..lIn suas tinalidadcs. No Bmsil hã uma campanha muilo grande contra 
os impostos derl"ratório~. No mundo imeiro a tendência élque sejam declarãiórios. Não hã 
sistema viável sem a espontaneidade OLl voluntarieda~e no cumprimento do dever tributário. Jã 

....	 'se alingiu um. grau 'h':ClllUildo de resistência fiscal aqui. qu~ a Receita Federa.! está' tentando 
ÜJ.yener (O~íri~ Lopes Filho). . • I n'. ' 

~ ~ ....' 

• i\	 1..·lasse média comC\'ou a pcrc.ebcr que OI ajuste f~a} não ,é. só refonna 
"tributária - é reforma tributária. reforma previdenciária. reforma adminisrrativa e reforma 

patrimonial. O nosso modelo é um m'anú;õmio fiscal pata todos: .t~nios que,.slmpüficar. 
redistribuindo a cilrga. rcbaix-ando a alíquota. facilitando a fi\;calização e a arrecádaç1io. Hoje, 

/	 'hó mundo lodo. a I.:olcloria é o computador. A economia de informação chegoú ao sistema 
tributário. que Ccomparto com meia dúzia dc impostos preferencialmente nã!, declaratórios. 
de recolhimenlo ;ILlrolTI:·llico. O próprio sistema financeiro lse rransfonna em uma coletoria , , 

aulOmáti~a. re.'\lal1do ,10 );o\lerno a tiscalizaçâo do prol:esso (Joclmir Beting). , 
.,J '" I t· ~ .,~ I ' 

. l)~'i\ci COI1I o Presidente de~ta Comissão um trabalho elaborado pela FIPE. que 
visa. acima de llll!ll. uma :-il11plillcação e uma raL:ionalidade dÓ'sistema tributário. para que não 
tinha a eomp]e~id,lde dl' hoje. facilitl:mdo a lodos os contribuintes.o cumprimento de sua 

. o.brigaÇ~o(Alcillc:- ~<Ípi"sJ. . _ I .' .,. .. 

•	 
4. Dl'\'emos aumentar a b<lsc da arrecadaçao. através de ampla refonna mbutárta 

.....	 de emergt'!licia. O impo.'ofo sobre 'consumo nos EUA. por ~er deelaralórj.o 'e-recólhido no 
"·'comércio. scriil Jlll..'nos cfiuente que o imposto sobre valor a~gado (Abílio Dmiz). 

, 
0:1.2'-' R~NG~CIA DE RECEITAS I .

'., lMUNIDADES, lSENÇÕES E 'OUlROS I INCENTIYOS ,- F1tcAIS E 

~~~~OS SülJRE I)U~L~ ~IBUTA~Ã~REDUNDr ~M 9,~;-O~, :ERDAS 
, :i':i'" ~, .•~ r\1!.:1I11'" dilcITI que P,lrtl o BraSIl. em termos de rccena."),eh5ão flSéâl é mais 

funesta que asol1~);m;"lo " I" ~'~'., .,I 

. As",im. por e~emplo, <1" ilJll~tl.lS C remISSões, como formasrd~ eLisão,çoncorrem 
...-..... ~ wnbém r para <l SIJIlCg,l\';[(j- quamlo :ioC percebe li reaçâo daqublcs 'que hav~am ~umPrido suas 

. '''''~ . obrigações Ii!->Cais. 'Iue se mostri1ffi'rcvoltados nlesITtOtivados Para eominücfrem'a ctl'mpri.las. 
, _ ... ,.' ',_ • ..., .. i '\ . " .' I I I ir. ..Jl:lI(~.... <C'". ~.' • 

'~ Por ~u" \léi.. as coneessõcs. algumas por tempormdetermmado. dos mcentlvos- ,'-" 
,	 'flSC3is. nào têm .Irazido nenhum rel.~r!1o.. ou .~rel1~Jo. masJ!~m prelJlf~o_~ :spery.eza e a 

,/ .'::'l!, a;comoda.ção, cm'Jct~imemo .do ~v,mço.~~:~0IógI9? e do crescllm:~~to da ~,~U!IIV~~. 
, ! -" 1:' ,.~.• ": Também o~ tratados contra a dupla incidência reduze.m o .n(vel da"anecadação 

'.	 . I ~_ 

decorrente de rcnJimcntos. qu.mdo tributados em outros paíseS,"i' 1.';1:" (' ,,'.' .) 

. ~1~ _ • ,.,. '; , .~ I .LA,·_ .~,.·t '::,h 

MEDIDAS DE COMBATE - REVER A LEGISLAÇÃO QUE FACR.ITA A 
-c:; ~ 'ELlSÃO:OO 'Á EVASÃo'FISCÍlL' É ESTABELÉCER cIiil'ERIOS MNS RIGOROSOS 
'." ~}~P~.A-C~~êÊS,S._~?	 ~~~ANr~TI~r<:, ..;>: ': ;~I~~~;· ;;;',~.~::; ~ ~:.:..~ 

i 
/ 

" ,-. - ~---



lmpêlc-sc fiscaliz.aiYão. em profundiuade. da utilização. pelos émpiéSários, dos 

''fringle benet'its". bem como uma reYisão imediara -'e rigo'rosa --- da legislaçào'c~nêessivade 
..' incentivos fiscais. de maneira <l mmá-Io:-.', sempre. temporários: sejam eleS' de ciÚiter geral. 

regional; setorial ünlocaJ. ' '., ~ '.).j~~. Ir;, 
. "~~ 

Soui'e, a concessão de anistia (perdão d.e multa n~ cobrança .4e créditos 
ttibutários) o Prol. 1yes GiUldra entende que. com a implantação de um novo sistema 

I ttibutário. mais rígida. c;,l~ria essa concessão para que os eontrib~intescomeçassem vida nova 
e'promovessem' a repalrim;ão de recursos: hoje mantidos no e;';terioi, ~·'apiiCaça.o em 
empreendimcnlo~ prodUlivos, o que geraria arrecadação' para o fisco,' 'de'senvol'fímento e 
progresso parJ o País. ' ' (' ..' '.' 'Ir .'"} ..... 

, ','. rt-"'!lI;'" 

.Entcnde. ainda. que a Lei n IJ 8.200/91 ~ constitucional. pois não é pennitida a 
·tributação sobre um.\ não-renda. já que ;'\ correção monetária não pode ser 'considerada uma 
receita para fin~ liscab. . , ' ',.Ii.. ; .," "'1 

(OL3SERV AÇÃO - Essa posição do ProL lves GandCa. sobre' à~ anistia. nos 
\ parece ·um POUl'O fon;ad;l. O repatriamento de rendimentos mantidos no 'exierio-~'-mediante 

• <~ " anistia. já foi lell1aLlo. sem ,~u(;esso: ;lpÓS a implanLaçào do Piano 'Cruzado. aUavéS'do DL n" 
2.303186 - arts, IX c ".::guilltcs - que permitia.' em resumo,' da:r eotJe·rtúd:·'a'""'ácréscimo 
pauimonial a de:-.cobel1o. 'Inediame tribUlação à alíquota espeeial de 3% e anistia total de 
multas. Vale !embr.lr qUt' a alíquota máxima aplicada para o cãlculo do imposto df renda de 
pessoas flsicas foi. no c),crcício de 1987. de 50% sobre o rendimemo Uquido.'A· 'benesse l1 

• •
eômo Se vê, e!lVolvia' rellll.'>!>fio c anistia mas. mesmo assim, poueos dela se utilizanlm. sendo 

- núnimo ou nulo o :-.cu,reikxo nll cronomia), "!.. J 

Numa; revisol0 l'onstitucioml!. deyer-sc-ia. eriar a figur.j do ''orçàiriento com 
regras léeniras I.'spccífiGI:-' para o,Jimensionamento do que a Uniàô perde e'om as'rimúncias 
Dibutárias. l:oisa que IÜO é levada em conta no exame de reivindieaÇõeS de' reduçao de 

.~aJjquotas. ou Je illl'iUénl'Ía tributária. H,í programas generosos em sua eoncepção. mas que 
·esl.1o totalmente desviados de seus objetivos. como por exemplo o Programa de AlimentaÇ:lo 

}õ •• :'do Trabalhador. Hoje. em qualquer restaur..tnte da elite. de luxo. podem;se. v~r dirigentes de 
.-Ir l empresa pagando refei~üo com ltque.tes. Quer dizer. um programa ,dirigido ao trabalhador. às 
. 'pessoas de bai>"'l renua. heneficiam diretores de emprc...a: É a ucturpação iotal '(Qslris Lopes 

Filho). '.' . • ". o' o 
t . ~ •. ~.,.. , 

, " • " ,. lf'~LlI' _ 

C3.1.3 - DIVERGENnAS QUANTO AO SIGILO DE DADOS. INTERPRETAÇAO 
.RESTRITIVA DA LEGISLAÇÃO SOBRE O SIGILO DE DADOS FAVORECE 
'-A SONcGAÇÀO 'i & • 

~(!"J, ...~rl!;1J 
" 

Os .... igilos liscal e bancário estão sendo eonsiderndos, eom'O fãlgó ~ que se 
sobrepõe ao hem do país e sob seu manto estão sendo prolegidos' sOnegadores• 

. nan::oUaf1cames e outros ·criminoSos. Não se pode -dizer 'que só (; Sigilo baneário imposto 
"'.: c'ontra a R(;;eitil Feder;ll scJa {ator de soneg<lçào. Também O ~ o sigilõ f&at..enquanto 

'manténi:no anOnilll<HO,'PCSso<cs e empresas que são sonegadores contumazes. ~ 

O sigilo bancúrio. se quebrado no interesse da Receitil: FederaJ. será mantido em •
reIaçio a loda a :-.ocicd'IJe porque, nesse momemo. ele 'passa a sei""também sigilo'"fJ5caI e a 

.. '~I Fazenda PÚbtiGI, bem corno seus funcionário~. estâO impedidos de divulgá-los, nos termos do 
L~' disposlo no art. \9X do Código Tributário Naci.onal. : ., ....... :' -.l"1 ." c;ry

, . " ,.,' 
Assim. a publicação. pela Rcceita Federdl. em 1989. do nome dos 500 maiores 

devedores: oqll<' Icria ~lIl1ido excelente efeilo repressivo sobre os inadimplenteS e efeito
demonstraçâo para 0<; sonegadores. foi ObjclO de man4ado de, segurança 'com'"liminar 

~~~.~nce;lid:. '~f .. :' ::'"/: 

... :7' ..... J;",}, ,.., Alé a promulga\'iio ua ConMituição1de 1988,·.ao ~Cisco eram ',normalmerne 
.l-~ "1> fom~idos pelo si..;tema· tinallceiro dados relativos a con~ribuintes que houvessem'sofrido ação 

• ""c., flscal. com procc:-.:-.o j(\ in:-'laurado. Não existia impedimento ao fo~ecimento desses dados. 

--~,'"; ~ ," I Hoje. Il'on~ b;l~ no ano 5 J.l, in riso . XII: da Co~stÚuiÇão. surgi~ ·tOda uma 
. ',jx:Hêmica ení·tOmo Jo' sigilo de dados. e os ·Bancos. scgundo-o Secrerário:AdjU.mó 'tia ,Receita 

Federal. Tardzio 1 Dino:\ Medeiros. passardm a. negar, quase' que c siSti~m'áticamente as 
informações. re4ui~itadas pclo 6rgiío. ,,' . ,.. . ~ q. •• • T:~ 

.' . " ·Com base em tal dispositivo, o Prof. Ivcs'Oandra' entende 'que' n:ãó~ Se pode'"' 
. , • 'i. fornecer qualqueitipo'tIe dado à Receita Fedem! a não 'sei' nos àsos de' seqüestrO; Sonegação, 

...... L f.rian::otráfico c COITllpçãb.' Afirma lilmb~m não"existir colisão entie ós léXlo'S:dCs;aris:~5 ~ •,inciso 
XII. e 145; ~ 1'-'. 'da·'CUI1:'ilituilf.io. pois ela própria manda rCsPeiW'ós 'i:1ireitós·~ihdividuais. \, 

\ 
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--. prevalecendo. no "'''0 o 'wo do "",do ano 5 o': inciso xul só, sendopossível a aplicação do § 

.i ,~,~~," ~~ ~ I:.5 i\lr'~.~'és de 1rJ;ln~ad.o jud!cial. vi", I • 

... . ' : ," / Invocando (ai mçlSO. determinado contribuinte já intentou ação indernzatória 

I 
I 
i 
I 
i 
i , 
[ 
I 

~ contra.~~m Banl~O por haver CS~C fornecido ao risco dadoS de sua conta-corrente/"apesar de 
.. : ,haver, proces.~:t,ISr.;,~I.~Ontn: ele mSlaurado. . I '. . .~~ 

_. .~" ~. 

. W (OBSERVAÇÃO - Se a tcofi,! do ProL I,,~s Gandra prosperisse: õ§ 1.Q do 
&11. 145 não Icria razâo dr ser c a Receita Fcdcrat estaria impedida de desempenhar suas 

... atribu'çOés).' I •• 
, '. "1. 
'.. O Senador FERNANDO HENRIQUE CARDOSO esclareceu que a palllvra 

"dados" surgiu no ICXIO constilUcional como uma emenda dé redação. Era muito nHido' de que 
eram dados da "comunil:aç,lo" c pareceu àqueles que analikmm seu leor que a emenda nao 
mudava ó' sentido. Se a redação tivesse sido OUlra. licarial"multo claro que eram ','dados da 

... comunicação". polC'llle cs...e artigo não' foi feito para pro[ege~ li intimidade mas a inviolabilidade 

I 
I 
i r'~: 

da: comunicação. , 

, ., \ '"' O pr~ur.'HJ?r.Geral', da Fazenda,' Nadona,!' !Tére!O Ferraz. con,COrda com a 
opmlào do Senador Femando Henrique C<Lrdoso e acrescenla nao perfilhar as rnterpretações 

-[ 
"'" dos :PrOfessorts Celso' Ba~tos e Ivc~ Gandra e explica, qJe a 'Receit·a. quando entra numa 

.. ' emPreSa fmailceir',i p,mí examinar sua renda "e seu lucro. t~m O respaldo do próprio Código 
Tributário Nacional: e. sc ela nio tivesse como investigar!' cstaria sem efeito o art. ,145 da 
Constimição. A diliculdiuJc não cstá aI. O problema é qllando ela entra para apanhar dados de 

V 
~ terceiros: ne!osc 'CiISO ela precisol do devido respaldo judicial. A disciplina do assunto está. de 

fato. a depender de lei complemtntilL Contamos hojc com li Lei 'n l;l 4.595/64 que'. lendo sido 
i 
f, recepcionaw. pela Comailuj~ão de II)XK. regula a matéria.. m<6 cria uma série de dificuldades. 

...... . , . o· I .. 
oj... ... ~ . Por sua vez:. a Lei Complementar n 70/91. no seu art. 12, autoriza a Receita a 

, pedir determ;na.do~.dildo~. ;IS inslituiçOC's financeiras, 'soci~des eorretoras e distribuidoras de 
.. dtulos e valores mobili;\riÜ"'. sociedades de inve,~timen'[o e de rendimento mercantil. Tais dados 
," se referem a nomc. liIiação. cndeR:ço. número de inscrição 06 Cadastro Geral de Contribuintes 

(CGC). Banco.~ c cmpR:SiI~ de cartõcs de crtdito a princípi6 se recusaram a acatar o referido 
WsJXlsitiv'o;' alegando sua inconslitucionlllidadC. Entretantol' segundo ,ó Procurador. exislem 
certos dados que. embora sejam do indivíduo. são ripicamenite dados que cnam à condição da 
comunjcaçào. que cs[,io a ~ef\o'iço de!;l. Esses dados. a ~eu vcr. são exatamente aqueles 

..I, comempladol' pelo art. 12 da Lei Cornplcm~mar nJ.l 70/9Il são dados objetivos e, uma vez: 

, 
'. 

protegida' a ~ubjelividilde, 11.-[0 h;t impedimenlo em fornecê-l,?ls " Receita Federal., - ',o ' 

.•";.. . MEDjDAS ~E COMBAIT. - REVER JLEGISLAÇ~O SOBRE. OS 

SIGILOS BANCAR 10 E FISCAL. DE FORMA A POSSIBILITAR O PLENO EXERCICIO 
'DA FISCALIZAÇÃO ATRAy'ÉS DE SINAIS EXTÉRIORES DE RIQUEZA. . .... ,., ,,.. I· _•. 

- '{, Do... Jepoclil..:s que ·,aboniardm o il_"suntO âpenll... o Pror. lves Gandra e~ntendeu 
que o sigilo ballcàrió de\'e :'Cr rylanlido. com R:spaldo"no an l. 5 g. inciso XII, da <Constituição. 
quando o inleR:ssc,na sua quebm envolV'd O FISCO. Somerhe em sÍtuaç/)es espedai1ssimas e 
individualizaililS. poderia o Fisco obter extralOs' de·inovimc~tação baÍlcária do cidádi:o ou da 
empresa É contr;lrio. ainda. que seja efetuado, lançamento'de crédito tribu'tário deCorrenle de 
'presunção baseadil em sil~ai~ exteriores de riqueza. _, I' " ~ 
..... ' - - ~ I , ' 

, Jii para o~ tlcmai~ depoentes a Receita Federal deven2, ter amplo acesso às 
~, infonnaçOcs do si~lema linanceiro. obrigando-se. em contrap!lrtida, a guardar sigilo sobre essas 

'~.' ~-'aS ttibutârias: :t\I,0m dis.-;o. ~cixam claro que se.de'w'c separalr e entendcr bem o si~ificado do 
~ .. sigilo; o fiScal. ,qUL' é <I garalltia do conlribuinle quanto ,) não{divulgação de sua vida fISCal;, e o 

bar!~árío que é a slIa gamntia dc que não ler~ violada c divulgada a sua vida frnanceira. Para a 
Receita. e.omo dilO. ,é .impon;~lHc. em certas circunstântias. o acesso à movimentação 

• . fmánceira do cOnlribllil.1IC'. llliL" este. mesmo investigado;teml a· garalHía da' não-divulg'ação dos 
'- fatÕs'aSSJm apur.ldos pelo F'S4.:0 que.lÇln dc obsenar o SlgliO!tiscal. sob pena de arcar com as 

sançõeS penais c.lblvels Em smtese elllendem esses depoenres que o Sigilo bancário não pode 
servlf de eSl:udo p.lT.1 prote~er sone~.ldores Ccnmmosos I" , .' ~,l 

..... ~J ~'l, Q\!~lnlO i\ ilçao' liSl.:al ti<lseaw. em SInaiS cxtcno;cs,<iJ nquezà. formulam criuca e 
propõem a ll:!,is;iú, do ,;In. ti '-', dil Lei n" S,021/91. por apres~ntar vârias impropriedades que 

•dificultam. c até il1vi'lbiliz.am. ;1 sua aplicação. Deve ser revista a legislação para 'que fique 
I'"~ ,!lUitO cl~? qUf'.' sll\;tis ~"[C.'riores de riquCZi\ ,~ão prc~unçõe{~lçgais 'que, permi~m_.~o Fisco

."1< àrbitrar,ó valor.d,os lribtllos ,dcvidos por u'm ,çidadão:McdidaL!.dministrmi,,-:~ nesse se,ntidoji 
, " . ," " ., .. 

,. ._-~-
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estio sendo tomaJ'I:'-. l"om ;/" lmpramaç<lo pela KecelUl. vra lnIOrmatlca. ao slsrema.:SIUA, que
 
permite o cruz,alnclllO das illformm;õe,~ declaradas pelo contribuinte com aquelas prestadas à
 

. :, Receita por divcp.;;I.~ folHcs extcrnas. quer sejam: DAC (ac'ronaves):' DETRAN (vefculos); 
Capitania dos Pohos (emb;in:açocs de luxo): Polícia Federal (viagens ao exterior). 'A' essas 
'medidas devem somar-se às de on1cm legal. detinindo. com clareza OS tennos e lliriites da 
atuação. da. Reccila telm;ionado~ l"om Os sigilos bancário. flSCal e de dados. além da 

.pbssibilidade de se 'tributar l"om base em fones indlcios de sonegação apurados através de 
sinais exterióres de riquez.a. É preciso. aincJa. que o Banco Central infonne. à Receitei as 

, movimentações tinarkeira~ 'de pe5SOas respons:âveis por pagamentos ou reeebimeJUOS, em 
espécie. acima de Cr$45 milhücs oU U5$1O mil. l"onfonne Resolução n ll 

1.9~. de 29n192. 
'. 'Seriam dados impollanlcs que.' juntamente com os demais já.' mencionados. possibilitariam a 
Receita detectar com m~ior ~egllnm~·a indfeios de sonegação. ~, ....,

Sou l"ontru 4ue se quebre o. sigilo bane,ário de' alg'uém. 'S:~m ~~ do
 
, competente processC? A \Iineaça de quebm de sigilo. sem crit~rio. não me' párece lnedlda
 
<>Mnuada. nem et"kientc pm,ll"ombarer ,I cva'iào riscai (Abílio Diniz.). ." ~ ...
 
.....-... .... ~ 1'" 

No BrJ5il lem-sc o tetichismo, do sigilo bancário,. do ;igilo fJ.SCa1. em
 
déscompasso com o mundo'imciro, Mesmo na Suíça. que é o parnfso do sigilo fiscal, ele já está
 

,bastante rclaliviiado. principalmente em rel<lção à l"orrupção de funeiãnmos pl1blicos,' pois.
 
havendo proVit dbso. o' Governo e os bancos quebram o sigilo fiscal. Nos EUA:ó ,priiidpio
 

'básico:é 'o da qucbm do sigilo bancário. dcs4e que ~aja indieias de '·um·ProCesso
 •significativamelHl' l:onsisu:nrc conlm a pessoa (Osíris Lopes Filho). .• ." :' ."!, '-~,) 

V,trIlOS apro....eitar o apoio da opinião pública: que tem aplaudido a qúebia de
 
sigilo bancário. par;l aperfeiço'.lf 5eus I~cl"anismos legais (1oelmir Beting). {".~" , t '
'Í 

I' ,_ Sem derrubar o sigilo bancário para a 'Rcceil<~ Federal. 'não vài ~.~ evaslo
 
fLscal.. Ela tem de ter autonomia c libcn:.lade pardo obter qualquer [ipo de informaçâo. por isso é .----......-. --. ,
 

necessário queblilr o sigilo bancário pi\fa tin5_ de tiscaJiúção. Aliás. opeÍaçõe! ãcima de
 
cietenninado valor ~evcrimn ser. obrigatori.tmente. infonnadas à Receitas Federal' (Deone
 
Bressan).·". ' 
, .... _. . ,_ .' _ .~. "~I .;. J.
 
C3.I.4 - FALH,\S QUANTO A TIPfFlCAÇAO DE INFRAÇOES E COMINAÇÃO DE
 
'PENALIDADES " . '. . ; ~, ... 

A Lei nl; X.137/90. qu~ define os crimes contra a,ordem tribulária, ~ de
 
aplicação' inuilo" diricii por(llIe nem lodo crédito IributArio eonstituldo é çoiúirrTwio eomo taJ.
 
De acordo com o ProL Ives Gi~dra o Governo perde mais de 50% das questões discutidas em
 
julw. '
 

o Prol.:únuJor-Gcr.li Tércio Ferraz diz que a legislaÇão é muito falJIa..Que os
 
tipos penais da,Lei K. 137 ~ão tão amplo~ e contêm tantas brechas que fie!! diflcil éaracterizar
 
completamente o Jclito e. ponamo, ditieil panl o juiz wndenar. ,...' , , ~.
 

POI !'IUil vez. ~IS mclliililS l.:ocrdtivas de narureza penal ainda nào produziram
 
resultados prático.,.. apeSilr de u Receita Fe~era1já ler encaminhado ao MmisEél'io PIIblico da
 

·União mais de duz.enta.'i representaçõcs. após a edição tio Deereto n.Q 325191, que disciplina 11.
 •comunieação àqul'la jn~(ilui,:;10 Ja priitica de ilkitos penais previstos na.legisl~ uibutária e 
de crime fund9mLll.:omr.t :1 onJe~ tributária. ....; 

HiL ;lssirn. segundo WELLlSCH (SFN). um sentimento difuso ~)mpunida.de
 

generaJizada pois a:-. medid'L' I.:ocrl.:i(iva.,. prcvi5ws na legislaçâo vigente~''são'frágeis e
 

inadequada~.
 

POr OUlro lado. ,uc;,lliução etetiva do crédito tributário. apesar 'da"liiS6tuiçãO'
 
: da.·medida 'caUle lar tisç;iJ de que mua a Lei n" ·loL397192. 'que Se' aplica apenas' a .cãsós
 
· extremos. é por ~critai5 dcsgast:lnte e morosa. pois o processo de eXeeúç'ão fJ.SCa1·não turiciona
 
eom'a, agilidade c pre5teza nece5wias. De acordo com essa lei, o fisco só pOde requerer· a..
 
indisponibilidade dc .bens ainda na fa.~c ·administrdtiva. desde ;~ue, a[f'd,vés da Procuiadoria da .
 •
Fazenc:la Nacional. t:onsiga ·prova.r nO Juii federal que o conuibuinte está ditapdando'. ~u:
 
patrimônio. Om. (ai prova é~ praticamente imPJSsível diante dos parcos recutsos'h~manos de"
 
que dispõe o fisl"o: .u.
 

. (. , 

" ,'. ,'MECHD", DE 'ç:OMBATE - REVER A LEGISLAÇÃO SOBRE INFRAÇÕES~
 
,EPENALIDADESTRIBUTARIAS ,,' " ,. } ~ , ...... 'If;.!. ~"
 

· .'" .1', A i~di~po~li'b'iYiiliI~ de bens. prevista na Lei n" 8.3~7192: ,havêria ~~â;..'Jér,;"':';lv, 
liniCdiaiâ: no momento ~m ~qüe fossc lavraLlo o' auto de infraçào. para garantia;dós aibuios;"

segundo MARIK'IZABEL ,sINDIFlSCO), . ",'; 

_.. -----"..........,--- -._.... ----,.. --~_ .. _-----,----'
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'". ", l!;~".:,"": . PESSU;O (UNAFISCOJ. 'O~'OrilimdO '~m Ja proposição. acrescenta que a 
Auu-. ~ indisponibilidade de benS. naquele momento. não traria ne~hum prejufzo ao, conDibuinte 

_ porque ele poderia cominuar utilizando seus bens. a1é a decisão!nnal do processo fIscal. 

• ~:'!. r'; '..;. ~ O Procurador-Gerdl. Tén:io 'Fem\z/'c;ntende que nossa legislação penal fiscal 
"tu ".r;, deve_,ser aperfeiço.u..la. Segundo ele. não há nccc.'isidade de pertas graves, nÓs pretisamos é de 
') lr.::i penas ~ue POSS<1l11 ser aplk:itda:-;. Muito' imp0l1ante é o câráter exemplar. para Que as pessoas 
~~~ - ~_3J!l il ceJ1.CZ~ de que serão punidas. .., ',. "" 

.,.: ~~."'i:L"1 "'i.: ~ " ' 

'! :t-""";.. ; ; . ,,'" , ".. ~:.u -CARG'~ T~IBUTARI~ E~CESSIV~,OU MAL~I~rIBUIDA._
1·A.rV~~I.. ..... I A l:artm tnblHún,i é multo elevada mdlvldualmente por eslaI excessivameme 

concentrada sobrl' n;juzido uiliverso de ~omribuintes (WELLIStH). 

~ ...lri.'\~ "., Ó Sênildor RUI BA~ELAR '~mencJc que esk seria a principal causa daIW". 

sonegação no Bra~il. inclusive do crescimento da economia infotmal . 

• 'i:~ " :s~ (,. ., TARCíZIO DlNOÁ (Rec~'ita) de 'acordo com c~~ premissa, acrescenta Que a 
............c ~ocupação. no mundo iritciro. é tcntar fazcr um feixe menot de tributos. com uma base a 
: .: ~,' mais amp!iada p?~síycl dc contribuintes.:. . I ' . 
-::t"$ w".JJ ~.." .. I. . . .. . 

(013SERVAÇÃO - Mcdida atrdIJés da arrecada,ção efetiva., a carga Dibutária
 
~.., '''''''-no~ Brâsi.i é ~ ap.ircl1temc·~(e leve - em tennos do PIB. ce~ea de 20%. Entretanto, se
 
-L> • - consicierarmos cor~~ cOJ:Tet<\ a afIrmação c;te Que' a arrecadação heliva representa apenas 50%
 
~ .~~~'d<:>. Po~~ncial dá' ~lrreca'daçiio. c~egaremo~ à co~.clusão de quel'é elevadíssima., pois; se não
 
..... !:oi hou.ve:sse soneg!l\·,io. ,chegaria peno dos 40% do P.fB. Diante desse racioclnio, haveremos de 
ç~" t! reconhécer q'uc a. carga Iributária é. indiyiduillmeme. muitd elevada. não, só por estar 
~ .,1)- excessivamente 'toncemrm\il ~obre 'reduzido universo de cbmriburrues. em virn.u:le da 
~ '....o sonegação: mas l<imbém porque. con:-;idcrdua em si mesma. é;' excessivamente alta. Assim.. 
... :..;: mesmo inciWndo :-obre uma hase 'muilo mãis ampla de contribuin~[cs. continuaria muito elevada 

individualmente. I.·;l~ll nfto fossem reduzidos o númcro de tribuito:<i e as alfquOl3S incidenleS, 
~i7!Ll1L [antodos impostos dirctos qUllnto"dos iJidirclOs), 'I 

~, ~~" :. l'; ~... '~~.~ ~~~imentos são ,lcorues: quanto maior a alíqu1ora. mai~r a s~neg~ao. 
'. Nos Esmdos Unidos. ,I carga é de 36%. Aqui é;1 de 23%, mas incide a~nas 

lsobre o segmento fonnal. privado. tIa economia, ou seja. em um,terço do universo produtivo. 
por isso que chega ,I 60% se computarmos lodos os impostos (DJp. Robeno Campos). 

Hú resistência fisca! no B~il. inc~nformidadc dai populaç~o em f&:e da carga 
f.L5C8l absuala. que deve s~r maior que. 4H%. já que a efetivJ é de 24%; os assalariados 

'''''';' ~upo~ 70%. do impo~to de renda (Osiris Lopc~.FilhO)... I ' 
1 "-;,;.-'\':~'!. .' Solm: alimeJl1o,~ industrializados da cesla básica. incidem 58.3%, supennercados 
.! ~;k,,.'47,7%, rernédio~ 40.2%. compms 46.4%, sendo mâl di~trib~ída a brga fIscal. Dos pagamentos 
"':1 '! .da indúsDia,Químic.1 nos EUA.,7:6% vão para o Fisco e 48% ~a o salário, enquanto que no 

Brasil 42.4% ...ão p<lm o Fisco e 17% para o salário,'O imposto de renda americano é mais 
barato que o bm!'iileiro. porque lá as deduções 'c' abatimcntos funci6nam (Joelmir Seting). 

Num certo ponto de aclive uibulúrio começa o d~clive fiscal. ~egundo Arthur 
Lafer. urtÚi unidade a mais de imposto podc resultar numa unidade a menos de receita. Por 
isso, a verdadcir,l silbedoria fiscal é tribut,ir menos sobre' mais e não mais sobre menos. observa 

~ J.am.es Mea~ .. Conli.nnHtlI..Io is~o. o reccnle <ll.:ordo setorial de redJção de' aiíq~'o~as d<? ~CMS e
 
..~;) ,,~~,~~s9brc.o.cll\o popular tez subir a re;clla:corrcspohdente 06clmir Bet~g,~. ' ;. -:, ~;.
 

\ . \ A' Pr.:vidêhl"ia Lem. hisloric~rnelite. percorrido cb.n muito' mais' facilidade o
 
ciuninho.do auml'1l10 de alíquol,l'i do que. bu'scar a cobrança de I quem deve. Uma sociedade.i
 

~ eiãUiida >·erii·... ~~l;ã- capcicidade Je ,omribuir recu~a~Se. justificadamenre.'ia -:examiilar 'a"
 
poSsibilidade de' no"'Os triblHO~. De I%0 até hoje as allquotas cobtadas em conDibuiçOes sobre 

.t.'l/folha·de sâlârlo;~áéscenim 60%~. ~o .entanto. até recentemcnte•. a arreéadação ,contimiavp' 
.",~ . estável: nôs rne,'o1110; níveis dc 1?~2': A sociedade parecer ter defin'~do. à revelia do EStado, sua 

. capacl~de d~ c~l1Iribuição prcvidenciãriá. Seja (jual for a allquota"a contribuição pennanece 
~i-.. ...,:entré·;4,:s%'·e'5,.5~; Jo PIS (Min.·António Britto). .' lr '.. ,:::i! '! "J ~i1"l ':I 
.... 'li • , .. ,- -. . . • I . 
. (.;1.·(i:··t A jXlni'r de 1964 introduziu-se Iio Bmsil um sistema pervers"o de obtenção de 

(. 'fI ~~ita,~edja~tC',.1 lli:~lljpula~~10 d:l'i i1líql~otas e 'b~lses de cálculo. rd~W~ando ~.~s~.nce~~,çã.o~ ,l; 
.. carga tnl;mlãna_l:lll dIVCr.;Os.~..:tores.,mms perversa'que a conccntr.tçao de renda (OSíris LOpes,. 

".~,... . J "" 
.__.

.~_ ..-~--.-'- - 1 
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MI'LlIDAS 
CO/ITRIBUlNTI:S E. E'vl 

.RELATIVA. 

DE COMBATE AMPLIAR 
CONSEQÚÊNCI~.. REDUZIR A 

O UNIVERSO DE 
CARGA TRlBurÁRlA 

A.~ }l1ctlidas propos(as pelos depoentes que abordaram o assunto panic.em 
divergentes. El1qll~lIl[O Wclli'oCh (SF:N) propõe que a carga tribulária do imposto de renda seja 
concentrada Oil pçssoa física c a Iq;islação impossibilite, o conoibuinte ,de" utilizar. os 
meéanismos dilS \";llllagcns inuirclas. ao jogar suas despesas para a pessoa jw1dica:.' o Piof. 
Gandra propugl1;\ por uma tilx<lçfLo menor na pessoa física, como na maioria dos pmses do 
primeiro mundo. (' ó\ il<.Joi;"IO em escala maior tios impostos indiretos. com seletividade e 
progressividal!c. <1 "'\ .. ~ .•~ 

Ambos. porélll. são concordes em que. para enfrentar a evasão flSC8l. seja 
defmida uma Icgi",I~'~'-IO simplitkailll lI11i"~r;;aliz.HdOrd da base para que seja possivel disiribuir. 

,de forma mais jl\~la c c4uànirnc. a carg.a tributária relativa. 
.( . " '. 

Uma (Urgil Ic~;t1 cm torno uc. 2.59é scria adequada. desde que efetiva (Abllio 
Diniz). . 

A lónnula do Deputado Luiz Robcno Ponte produziria arrecadaçao equivalente 
-, a 24% liquides. do. PIB. além ua economia Je 3% ·corresporiJente aos c.ustOS da ,~urocracia 

oficial.' Ajus[i~'a ,'",Iá na propordonaliJaJc: as dásses abasLadas são as que mais consomem e 
mais uansacionatll. p;tg<lIlJo. assim. proporeidnalmcme 'inais impostos. A JUStiça social deve 
realizar-sc alrtlvé:-, d~lllespe~l (Dcp. Robcno Campos). 

. ,~ . 
No, pabcs lh::-CllvolviJos. apenas 5% da renda nacional e 5% do nivel de 

emprego são gcraJo'i jXlas ~randes cmpresas. Quem' rcalmenic gera a renda nacional 510 as 
pequenas e méJi,l:"i Crnpre~l:"i jXla sua quantidadc e o nhel de absorção de mÁo-de-obra é 

. defutido tam~m por elas. Entre 42 e 46 ·empresa...;. no Brasil. representam 50% da am:Cadaçl.o 
do imposto de rcnd,l c 250 representam 500/0 Jo IPI. Isso mostra que há uma cóticentnlt;80 
fantáStica da arl"l,.·cadaçJ::;l feJcml, que nâo ",orresponde à eslru.tura e .à diversidade da . 
economia.. A dil11inui~'iio da carga tributária ·t. assim. condição sine qua-non para queã-
administraçãO encontre mcio,", Jc cobrar o tributo l.las pequenas e médias empresas (Osfris 
Lopes Filho). .. 

• 

. POlltO li se t:Oll'i illcrar é a t:apaciuadc dc·sobrevivéncia das pessoas frenlé a uma 
taxação ex.ccssi\·;; L'lI1 rclai.;.lu ao valor de seu." negódos. Se livéssemos uma lributaçlo niais 
realista. mais nJl'i:~llal. 1,;00n .alíquOtas menores. as pessoas nào assumiriam o risco de sonegar 
(Alcides Tápias),' •. 

;' 

CJ.2  SOBRE ,\ AD~ÜNISTRAÇÃOlRlBUTÁRIA . 

R;,·.:.;i,lt'alll-~C lIeste subtítulo as conclusOcs sobre as deficiênciàs dos 6rg'ãos que 
participam ~ adlllinblraÇr10 lributária feucml em suas várias fac;cs - tribU'Iação, atrêcadaçlo, 

fisc~z.a.Ção e COIII~·IKIO"'O.- Icndo ,s;~o t~a[iZ<ld.as dclkiências administrãtivas na~Receita 
Federal. nos COIl,dho~ uc COlHribuillles. na Procuradoria Gerdl da Fazendà Nacional e no 
Poder Judiciário. .~: '::.oI': ! • 

, " 
'.; ... 

CU.! ':'DEFICiÉNCIAS DA RECEITA FEDERAL 1 w .~ 

. . Um ,::\lcn~o rol uc fatores é responsável pela má atuação da Receita federa] . 
como principal ÓI ;;;·10 ua admínis!r<l.ção tribUlária da União. ApÓS o registro sucimo decâda wn 
desses fa_lOres. ju.,\;qJoell\-Sl: as JTIediu<ls sugcriJas para corrigi-los. 

. ,\ ' .. ...' .. 
; 

. . N;'IO 1~\llOS mais sistema tributário. não te.mos· mais arretadação, tn~'têmof; mais 
/
 

org~izaçâO.lribUl:iriaJDep, [)cllim NcuO),'" .- ~l'
 
.,:, ." '1.. -1""". .. 

•.. -''',''a! HLTA. DESVIO OU INADEQUAÇÃO DE RECúRsos HUMANOS. 
''', MATERlAIS E TECNOLÓGICOS. REBAIXAMENTO HIERÁRQUICO DO ÓRGÃO NA 

'., : ESlRlITURA DO GOVERNO FEDERAL E SEU DESMONTE.:.· 'j".' 

....~ •• ,<~. "A· I(c.:c~ia c.'ü <L"Sim' porque l': bom .·que cs'teja ~sim. Há c~ndi'çoCs' para 

melhorá-Ia. ffi"", r;Jlla VOl\ladl' política para tanto"-(MARIA IZABEL - SINDIFlSCO).
 
...,.'.." J r . .. _ "I· ..'•."'.'
 

_" .•k ~ , .,- ,Em l%~~: scglll\UO PESSU"!'O' (U.NA.F:ISCOt ,a Récei[~ ~sp~,ha .~_ q.~
 
"' ..... O' a~en~es p,!r~ ~"i."(aljó~.3KO mil ernprc:-;~Is em úm Br.tsiJ com éoinl':reib"exterior·dé iJés ~~~s de
 

-----.-_.__._--_..._-_.
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i . 
dólares. Hoje silu 5.500 ali.ditares p<lra doi.~ milhõcs c 100 ~ ~m. presas.,c,,,ad.as.,Iradas, e um 
comércio exterior nacional de 50 bilhõc~ ~c dólare~. 

., 

,:.' ,}o. (OnSERVAçAO - Em face dessa realidade1 c do fato de que. dos 5.500 
.t. aliditores existclllCS, apenas l:crca de 3.000 estão diretarrtcnte alocados às atividades de 
. ~ fi~ão Icxtcr~la. im:lusi\'c l1a área aduaneira: chcg~-se I,) con~lusão de ~ue. ~ara uma 

". empresa ser fiscallz;IJa lima \·cz por ano, cada auduor tena que fiscalIzar 700 empresas em 365 
-: -"'dias, seja qual for o 'Cu pane. Quase duas empresas/dia. o qu~ é humanamente impóssfVeI. Por 

isso, se afirma. jll.~i:-'lcnlcmClllc. através da imprensa. que urJa empresa s6 será fiscaljzada de/ : ~.': cinqilema em rinq(icnta ano:-.. :-.upondo·sc que um auditor .(isJaliz.c em média urna empresa por 
-:.. •...- mês).. :' . : ." . . _. I ";~'.... p

~.b.~i". No inicio uO Guvemo Collor. eXlsliam' ainda cerca de 6.500 audítores-fiSc.ais. A 
• . pretensa 'reforma ;ltllninislmliva desse go'.emo causou tal irhpacto sobre'o servidor público, 

:+' Jtaeom a ameaça ue disponibilidade daqueles que tivessem temw suficiente para'se aposentarem, 
"".~ .,~ que' provocou a al)O~enwdorja precoce de mais-.de mil aUditorts·fiscais. ~ " 

.... '. ,:.~::.. ~,,,' ". . .." I ...._ 
! ,I' ~ .' •.•,:Ne~"~1 SIW;''r'IO. a. Re~el~"1 corre o n~:o?e ~e 10rpar um ó~gao !,prn.• me~~ll. ~ao 

! se consegue repOl. pDr com:m>;o publICO. a cxpenencla acumulada de vmte ou tnnt:. êllIOS. 
• ,... I í' .. 

c.. ·~f.;"; Por i~~o. o PIOI. Ives Gandra se referiu à lencativa do Secretário Wellisch de 
recuperar aquele, que l"uTi.ll11 afastados. Embom conhecedo~es do Direito .Tributário, foram 
marginalizados pçlo simple:-. tato de penencerem a adminiscràçàes passada~. 

~t) "" ' 
. ~ Embora o 'Minislério da F.d~m!a lenha um cenub importante e instalações flsicas 

p' (ESAF). não dispôc de recur~os suticienlcs para lreinar seu ~ssoal na quantidade e qualidade 
.....~ .;:Xigi~: par~ c~mpen:-.ar a sua c.arenda <l nível de gercmes. i 

"; gPor \HHrO lauo. o ~r"'iço de intonnátiea prestado à Receita pelo·SERPRO ê tão 
1"'- defieie~le e. il Silll:I";,'lo nessa ;\rea tão problemática que será 10~jeto de uma análise posterior. 

. especifica. 
w 

.... 
, , ••. l' , . • ~ . 

..J;. .....i ~. ~ ":.,;.~ DI:lIl1~' ues:-e [Jilllomma. IIca muito l:laro ter havido uf1}a destruição deliberada da 
·máquina fist:a1iZ;IlJor;l ..: ;lrrcrad.luora ua União. A refonna administrativa do Governo Collor 
foi dano'sa parti(u!:tn1ll..·llle p;lm a Rceeita FederJ.1. O seu rtbaixamento de' Secrewia. para 

;:!'b ~'DepartarÍlento.'c(,lllCOU'Ulll il1lermediário na relaltio entre o çhefe da Receita e o Ministro da 
11 ~ , EcónorrUa; o qlK' dificullOU ainda mais as'já precárias relações do corpo funcional com a 
w~ "'t-~. ádministrilçào Ill<lil)r Jo·Mini!'olério.. Some-se a isso a ameaça',de se sep~ da Receita a ârea 

aduaneira sob a ~i1~gação de assim ter ocorrido nOS países Inais adiantados (idéia defendída 
'pelo Sr. Joào Sal1!:lllil. então Secretário da Administração Fedtra1). 

• 
"'J.,,'l. . :::;'I' ll. ' ~'. . .• _ l: . . ',"ii .. 

'.,,.. 1 " ACllIsa da e~·a."ao tLsca.l é a má admmlstraçaq t~lbutána, s.em qualquer condição. 
,I O quadro da Rcc,'ll;I Federal ":Sl;'t muito reduzido - é insuficiente para atender às demandas do 

· ,.-":; dia-a-<1ia: Nao h(j tempo para' aperfeiçoamemo ,ou ~eua.IiZll.ção, ficando. portanto. 
~ impossibililll.do para cllfrelllar o desenvolvimento lecnológieo. O acompanhamemo do 

,~ ~;;N: ~o~tribuime é rei 10 " grande Jistâneia temporal do .fillO gerad~r. porque os dados só se lomam 
••,",:,!, •• dis~n.lv~is após 101l~0 pcríoJo de tempo. A cobrança de 1?93 está só .agora· começando. 
_;:;. }!'_.1 ~~~~?S ~adi~[J~":l\(cs~~rol1k,uneme sugerem que a. Receita .?S inscreva n~a ',Procuradoria da 

Fazenda NaClon,i1. Ollu(' podem protelá-los - para executar serão mais dez",anos (Deone 

,:'?":~~,r':ss~): '~LI)IDAS De _ DOTAR J RECEITA. DECOMBATE FEDERAL 

',JiEéURSOS Hl·MANÓS. '\'IATERIAIS E TECNOLÓGICOS SUFICIENTES PARA QUE 
~~j,á •. POSSA CUMPRIR SEU PAPEL INSTlTUCIONAL..REVER o POSICIONAMENTO DO 
.-•. ' ÓRGÃO NA ESTRUTURA DO GOVERNO FEDERAL CONCEDENDO·LHE MAIOR 

,"...; • , 'AlJfONOMIA DE ATl'AÇÃO. REORGANIZAR AI ESAé . ESCOLA DE 
"', i·Wl·'ÁÓMINlSrnA(;ÃO"FAZENDARIA. TORNAimo·A. AJ1EM DE''uM CENTRO DE 
, ..APERFEIÇOA~'IEN'I'O'DE PESSOAL. TAMB. EM UM ICENrno' De Esnmos E 

,."." "PESQUISAS DL FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO. ..,.., 

.;!) • ;.. ~ O~ JepoclUes conccirdam que é urgente a necessidade' da' recomposição dos 
~f :/, .~. ~uadros de audill)re~ c lécnicos de apoio do órgão, E mais.-qub o novo eonringente, teerutado 
.:.:........:-:/. 'ãttavéS-de 'conc~,rsã público. :possa ser adequadamente treinJdo. de forma ,ã poder' ;imprimir 
. ". '.-" ~. qúaüdáde 'na exeLuç;-;o ,de Sll~l:- fUlUra..'i tarefas. Essa recompo~ição deve 'atingir, i:Ié,imediato e 
1.1' I.. no.iillhimo: o L1l1antiwti\lO lluC exislia em 1990. ano em ljue se deu o grande "éxodo" de 
f":;:'~ :.··..,'·!~?~S~i~~~~S com mais ue 20 ~u 30 anos Cle experiência. . ·1;: j .~ ~I 

'~J >.... :.:~ ....j';" Son o ponlo-uc-"'ista lecnológieo. é necessário que a Receita Federal invist2 
'ioX .:., r.&Pesadamerite n.! rcl:onstrUl~tio uos seus sistemas de informátictjá que'o atual mod.elo dala da 
<Jr,..:::.ú~,li'década· de ,70''':. ',Ia lon~o' uos <fiOS. 'não foram 'feiios' os in~c'stimentós'e"desenvolvidos os 

, - I 

... - .~~~-'~.=,.. ~--~------I 
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esforços de mOlk:mil";'I\f1o que se tJzi:tm necessários. Isso viria minimizar a gritante falta de 
recursos hu'mill1o~ de que ora se ressente o órgão. 

~, Foi un':lIIimc lambém o reconhecimento da nCLcssidade de ser revisto o 
l,poSicionamento hicrúrqllico da Receita Fedeml, o que acabou sendo fcilo pela rece.Rfe refonna 
administt"dtiva. lluanJo foi recriada a Secretaria da Receita Fcdcrdl. ainda que provisoriam.ente. 
pois a Lei n jJ X.4l.)(l. de IlJ-1 J-92. dispôs que sejam efetuados estudos no .~~tido de sua 
~sformaçào -em cntiJaLlc autárquica de natureza especial subordinada ao ·Ministério da 
Faze~1Cla. .\'1 

., 
/ h Tén:io Ferraz "!POFN) recomendou a reformulação da E5AF. dôtando-a de 

condições para 'L'umprir 'l" "'lIas funções de lreinamento e aperfeiçoamento do' pessoal' do 
. Ministério. chc);ando ,linda <.. preconizar. até;. a sua transformação em centro de estudos 
espeCializados sl'lJ1ell1ame a in~tituto existente na :Espanha. Este recolhe. do mun40 ~. 

iJúorm~s sollre ,qlll:~tÕC~ Ii.~l:ais. T"Calizando. com gr<l.nde proveilo. seminários peri<>di~ 

in~acionais para lro~a, tk iUéiàS e. (onhecimenlos. dos quais participam os: melhores 
especialistas, Lletlica-~ a e:-'llldos e pesquisas de finanças e tributação, além de reunir 00 

repert6rio 'de touas ;1... Icgi.~laçôcs fiScais e mamer alUalizado o ordenamento aibutArio 
, national: POderi;'t ,I ESAF_ ;t~sim lnin,~formada,' prestar realmente grandes serviços ao Pa1s. na 

pesquisa de tnnnu];l."; d~ imposição mais adequadas 'à nossa r cultura e ao nosso 
deSenVolvimento_ 'j' 

A 'lllClhlíl'Ía U;I m<Íquina aITec~dadora. com acréS:~imos de peSsoal e recUrsós de 
iJúorinátiCa aJutktr:. il diminuir'l eV<lso10 fiscal (Abilio Diniz). . . 

"" P:tr:~ ;.... l'vilal" a sonega~ão precisamos aprimorar a máquin~ a.riecàdadora. 
aumentar o número de t1:-.cais. punir oos 'sonegadores e escolher uma base' trlbutáriB 
insuSceplivei'de ....olll:gaçuo. que não seja imposto declaratório (Dep. Luiz R. Ponte), · ~, -'. ., 

Par~l-;:t' 'reconslru~âo de um sistema tribUIWÓ. 'remos que 'eomeçar com a 
pre~Çiio dos recursos 11 li müJ1os. O poder de tributar é algo muito sofisticado para ser 

'. entte~e a amal,.Iorcs, Devemos começar dando à ESAF uma nova dimensão. preparando o 
pessoal' que ainu,l r~~ÜI - e <tO muito poucos - do corpo de fiscais (Dep, Delfim Netto). 

, . , " Qu;mdo li verem' ,I ceneza de (IUe õ Executivo e o JudieiArlo são ~efi~ em 
.. maréria de execllçào ri~cótl. ;IS. peso~oas vÇ)ltarão a' pagar seus débitos. Creio que a açlo' mais 

impon~uue é li deci:-.tlo, de romper' o circulo vicioso. Devemos eobrar mais e, diminuir as 
allquOlaS (Min. ;\rnôllio Brillo >. . .., . 

. , ' ..', ,I " . o.. 

':. \ ..Para Illaior illdepend~\lcia d<l. Receita FedcraJ. seria bom que'se desse ao' 

t: 
Secretário e ~os principais dirigente.~ do órgão tratamemo igual ao que se dA ao Presidente e 
DirettJ~. do Ball~o Ccrllr<ll: 'óejam seus nomes submetidos ao Senado (Osfris Lopes Filho). 

• ,0 '. b) DESCONTINUIDADE ADMINISTRATIVA E. EM CONSEQÜÊNOA, 
INEFICIENClA GERENCIAL '. . . ~ , , 

, A llcscolllinuidilde administrativa é deplornvel para a fiscaliZação eãci.ba sendo 
falar de sonega~·ào. l'o'llforme disse o Sen'ador JOAO CALMON, Registra-se a rotatividade 

h. d~ dirigenies da Ret'cil<l. Clda titular dura um ano, um ano e O meio, De oútro lado. o.s.bons 
o- espeCialistas, 1.:0111 vaSla cxperiência. são absorvidos pelos'grandes'grupos eeo'nõmi~, capazes 

de pagar. os melhores horior.'u'ios: -

- .Concortlando ~oin c~sc pomo-de-vista. MARIA IZABEL (SINDIFISCO) 
acrescenta que ,I desígnilçiio dos dirigentes da Receita não está sujeita a nenhum partmetro 

, , .. objetivo, Não M 'plano ue rarrclr<l. eSlabclcçendo rcquisilos e crilérios para o provimento de 
, ~adas fUIlI:'ÕC~, As 1l0lnCa~ôcs têm sempre Loarnte( poUtico. Ora, se se tem um governo 
. que nomeià o Chefe da Admini.'ótração Tribut{tria da União e se esse gove;mo tem poder para 
nomear e par'" dl'mitir. lt'rá poLler t<lmbém pard interferir na fiscalização, l' 

· '. ' . ':, . . I' _'o 1>.', :~. 

• "MLDIDAS DE,. COMBATE ASSEGURAR ESTABILIDADE A 
ADMINISTRA(;ÁO i)i\ RECEITA FéDERAL. DE 'MANEIRA A TORNÁ-LA INFENSA A 
MUDANÇAS DE GOVERNO I 

., . t,~t o. assutil9 foi abordado de forma mais claro! e objeli~ pela ~idenre do 
SINDIFlSCO. Mmi.. lz..abcl. que aponlou a necessidade de' a Receita Federã.I .estabelecer 
páitmeD'OS bbjt'li'vos para õ\ designa~âo de adminislnldores trib~tários. e 'nio...\xnno ocorre 
8lÜal,mentc; :b,lst'adas i em ~ri[érios políticos: opode Ihaver pessoas exue~ã.menn: preparadas' 
ocupando "dctertllin<l~los Largos ma...;, em todos os casos. for.lm design~s 'pOrque alguma 

. autorida~_a,s R'lllla it1~[intdo .. ',. :. '{ r I 

. "~:'Ii:, .... ~~:'~~lUBSU~YAÇÃO - Em matéria publkada na' Revis'ta' "Vejà~I."tidiçlo de' 
,~:-29í.11l92. t~i1:.re~i~lraUR·~s.'óit illtd'fciénJia: na fiscalização; com ~'citação tié' fâtos'ócâriidos com 
'1)"0 então Sci.:Tct;irio d,f Reccita Feucrdi.' R'cin'aldo Musiafá.·e a 'uleX.plidvd,tníahutênçAo,·oo 
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cargo de Dclc~,IJO dil Receita Fctlcral no Rio 'de JaneirJ tio Auditor-Fisc.ai Bráuiío Cãlf!. 
Deve-se ancsc~lllar qUL' UI11 orgão como a Rcceila não pode ticar ao sabor das mudanças de 
governo que. vid uC \\':';1':1. ~ro"'ocam a sua ucsestrulUraç5.0~. como cORsequéncia. o.abandono 
de planos c melas em alhL:lmL'nto. L'om rcllcxos ~miciosos ~a fiscalização e na arrecadação de 
tributos). - I . "-: 

CI):..'ilL)lI·~L' <Iillda uc lorn,lr o 6rcão intlcpcnucntc. considerado de Estado e não 
", de governo. d:l:la ;1 ~II:I 1"t1l1~'ao cSlr:ltéck.,- na ;Ltlminisl~llfflO pública. Assim, o Senador 

~~DO HlNRIQIJE C'ARDOSO aV:nlou a POSSibiliJdC tlc que a demissão do dirigente 
do órgão pass<l.\\l: pelo Sc~aJo. I _ . 

C) FALTA DE ENTROSAMENTO SISTEMATICO COM OS' DEMAIS 
ÓRGÃOS QLL PARTICIPAM DO PROCESSO E DÍFICULDADE DE ACESSO A 
FONTES EXT[R:\AS DE DADOS I.' ,.". 

E Il1UItO h:li"o I) nível Jc intcl!ralião entre a RCl:Cllil Federal e os fiscos estaduais e 

• 
'. ~municip'ais.,A.PL·"al: ~c é.':I:lln.:~n ~.II~lll1S co~vênios n~~IOO~, iuc af.:.o.r~o com o d~s~sto no art. 

199 do Códll!O lnblll:lno Nacional. cmrc ti Ref.:ena e 0:-; retendos fiscos.. eles não são 
devidamente ;b"cl"vatlo:--, talvez porquc li entrega tle inform~çõcs sobre sonegadoreS ao Fisco 
Federnllraga pn'jllízo ;lOS dcmai:-., uma vez ljue o crétlito tia União [em preferência.. ,,, 

~ .... Por :,ua \'ez. em vinutle tia imerpITlaçào dadalà questão do sigilo de dados. em 
~ decorrência tio que l:ol11ém o inf.:iso XII 00 ano 51.1 tia Constituição. a Receita não tem sido 

atendida. princip.ll mente por pane do si!'itema tinanceiro. na rkquisiçào de informaçOes. 

. . AI~tn Uoo.; prohletn;:ls (om esses setores. 'l Reeleita passa também por uma séria 
crise ~om o scu pre:-.wlor de servi\'o:- tle infonnálÍl:<.l. o SERPRO. Divergências entre suas 
equipes. bem l:01110 lk:fi ..:icIKia no sen'iço prestatlo (a queslflo ReceitalSERPRO será tratada 
,separadamente). I 
. Quase impos."í"el se lama. portanto, o combare i1 so~egação em .larga escala. 
quando se emende que a sua rcalizaçflo tlcpcnde do batimentb tios dados gerados intemamente 
com os obtido:-. ue fOllle:, e,\ICrna:-.. prindpalmente uo setor t1~anceiro. ,. 

AlL~ !loje iJle~I~[e um cadastro nacional do Itrabalhador. A prime~ grande 
dificuldade a t::llfrelllar par<l eviwr a sonegação é a uif1cultl..ttle. quase im~ssibiiidAde. dos 

'. diversos setores do Go"erno Feueml tle se anicularem e m:od~miz.arem .. para. num segundo 
estâgio, estendcr.... Jn scu ....xernplo ús c."cnHuras esrauuais e municipais de cobrança de tributos. 
O Governo Fetkr:t1 pl:rdelr a conui\'iio oe freqüentar a Jusliça com eficiência. Em São Paulo, 
para 400,000 ;,\.\ 'L'S. J;ranuc \l,II1C uc l·.\eClr~'ào fiscal. hú a~n:l." 59 procumdores (Min. Antônio 

,Britto)" "I" 

• 
~1El)IDA DE COMBATE - PROMOVER O ENTROSAMENTO ROTINEIRO 

E SISTEMÁTICO DA RECEITA COM OS DEMAIS ÓRGÃOS QUE'PARTICIPAM DO 
,PROCESSO 

- N;l opini;lo uO SecrctiÍrio Wellisch. no contcX:l~1 innacioniri~·~m ·~u~·,v·ivemos, o 
sonegador nào pode d..:i>.,rr ~eu:-. recursos nos L:ofres ua empITsa ou em'.eaSa: Ó p~rOdUIO da 
sonegação esta .lpllL';)tlO n0 men:ado t1nancciro. Nesse scntiuo. ~ lrTl;ponIDíie que'a Receita 
Federal (en!la L·untliçõ... :-- Je prOL _":'::r ,Ia cruzamento oe infortnaçôes com as· de 'outros órgãos 
do governo. l.:. n....cv ..";irlll procurar. na metlida uo poslsível, peló menos a troca de 

. conhecimenlo." l'lHre pt'Ofi:--"ioll<lis ua Reccilil e ilqucles uo Bahco Centrâl! CVM 'e' Previdéneia. 
"., ~is"quem sonL';;a o imposlo dc renua na fome. por ex.empIÓ, cenamenre","éstar1's6negando a 

""I' "t,~,contribuiçào pr\:viucnt'i;\1"ia. Panicularmcnlc imponante será la troea de'conneciinelitOs com o 
~''', ,s... Banco.Centm\. que tem acesso ainforma..,:õcs uo sistema banc1úrio e. freqüentemente;; se depara 

-com indícjo~ d, ~Ol1C=;h;JO do IOF. A (ompccência:de Hsca!lzilç;jo'desse'tiibulo'paSSou a ser 
_ . da.Receita Fedl·ral. In;"" o kllol\' /lO\!' adql1iriuo Pelos técnicos do Banco Central; não, Essa

,', _\ t·· , . L ••' " • ' ". "., I ..• 
"trahsferenp~ dL' lccnologla L' e;.;tremamenle ncce.ssárm e urgenlc., ..,,;rr~~t?:~, ,,~'p 

/. ~.; .~; "-', .. . OUlro PlllllO' Importame •~f~re~s~ 'i\ in~egra\'ii&/~i;S funç'lx:'5' ·f1scaliiádoras. A 

.máquina públic.l. lia" llíVl'i" e~t;Hlual e municipal. tem rhoável eomingente de agentes 
,;1 -~'. "nsêa1izadores: flías.· qUt' Uõlbal!lam üc' fOrllla 'independeme

l
. ~iiiio inre'graua'LA ,sonegação. 

,~ t J '·'"ge'riImentc. 'sé "tI;1 'em h)ilo< Ó:-. níveis êle l!óverilo. Pór issÓ.' é
l 

importanié' iÍnegrnrem-se as 
"-';')j,") . 'l"!" j, ," ,,- '.. I·q· ·'_'l.,\1,,!"""'j 

.;~~:~.:;r,;~Hn:~~~d;Ji~l':lqZ!l\';:'I\'>, :Hr:l~·és.ua ~ltj\'aç~o c ,iI:npl,iação ue f9'lvênio~.-P9~~ ,?s.,ql:l~,.estão em 

',r,r:;r;.;· Yl~~r. ~ãq ~ê.m ~i\~o illlpkmclll~lUOS oe forma :\,~tJnglr, os res.ull\~.~8S espe~~~:,f. ~,.~~~:~~ .. 
Fill;IJllleJll\'. rt:::--:-.entc·sc a Reccila Fedem! ua talta1tlc uma leglslaçao 'que' facilite o 

" . seu acesso a fl)lJlo2'~ e.\Il'rtlil" ue dauo~, uc outros órgflos e tntidades publicas e privadas. ou 
~'1 .;-,,:;~ \iue' óbiigue. 'pilr L:i.:'c III pIo. ;i" pcs·sbas t1sic~s éjuriu.icas retentb;.ú; do LR:;Fom~la ,fo~~rem as 
il:::::G?' 'ilrfrÓrtrlaçõd 'm'.:'~lf~lI·ité 'Ilkio'~' rn,íL!nçlicos,-·~lo··menàs a nívd[ Jtl~s graiidês·~ê91únbI.Hntes. que
:~'I:'f ... l!,.'L.I'~.·-.J'!""J'~~_' ... _,",'.'- """., Ir., ",'J)',~~,u(õ-

, ~sslbllllem O"c'U 1I."'O lI11ctliato, 

• '-'0;---' .-~, ~,......... -,' ....."._- -~ ... ,.,.$=.-'----- .
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Para o colllll,lk' à :-ooncg.açao Cimportante que se realize a inlegração operacional 
instrumental c juridicl do BallCO Ccllt~aL Ja Polícia FeJcral c da Magisl1'3tura. A Receita 
Federal dispãc ~k ~S!lI\.I0. re:t1izilJo por Vito Tanzi. que oterccc modelo de modernização, 
capacitação c Illclhor,lI11cnJl) do :-.crvlliO tlc !ist:aliZ<I\';10 e tlfTCl:atlação sem refomia tribulária 
(Joelmir Bctingl. 

di ENTRAVES Á FISCALIZAÇÃO. INEFICÁCIA DA FISCALIZAÇÃO. DA 
COBRANÇA E DA APLlCAÇÁO DE PENALIDADES: E MOROSIDADE NA SOLUÇÃO 
DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS. TUDO RESULTANDo NUM 
EFEITO·DEM(),\STI<t\Ç,\O NEGATIVO 

A Illil:ialivil Ja fisl:alização não depende do AuJilor-Fiseal: só se faz a panir de 
uma determinil";;lo sll!J'.:rior sob a forma de uma ''ficha mulüfuneional" que identifica o 

,conuibuinte a sn lis.t:llizaJo, o tipo e os limitcs da ti~ali~Çil0. O Auditor deve ater-se i'esses 
Limites. Além Ji~'io. no c).,erdcio Jessil ativiJade. sofre interí"eréncia de autoridades-superiores. 
sem nenhuma prova Je:-'.'i<l Ol:orrência. As pressões ~ão feitas pessoalmente. ou por telefone. 
como também it~ am..:a..;a" veladas de ~emooyão. mudança de setor etc., sem que ~ póssa 
provar. fiea um;1 palavr'll:Olltra <I omr.l. E o que atlrmou MARIA IZABEL (SINDIFISCO). . , -,:: , 

Por ."I/a vez. iI fiscalizolifilo se tOrna ineficaz na mcdída em que a Receita não toma 
providências h,,'IlIC <10." l:olltribuimcs com sinais exteriores de riqueza. Na realidade, tais 
indicias só mo\ illlCIll,lI11 a l"lsl:aliz<lliào met1ianlc ,l" denúncias ljue lhe são encaminhadas. Não 
existe uma políliGI. 11;10 l'>.i"lem (rilérios quc determincm t1~alizolções da espécie. não existe 
um eorpo funcllll\al Pl\.'P'Jl"ildo para trabalhar l:om csses sinais. 

E:-,"a SilUi\\;;\o i.? um acinte aos iCisalariados que não podem sonegar nem que 
queiram; aos rx-'"qllcno,,, c mêJios empresários que cumprem suas obrigações. enquanto os sinais 
exteriores de riqll<e2<l .<'10 i~nor.luos çcla Rcceila Federal: o que vai aumencando a certeza da 
impunidauc. 

" Por outro );IJO. a falia dc l:obrança. cm virtude do não-processamento das eontas 
correntes. estimula a ~ollcgaifão na mcujua em quc aquele que declarou e não pagou não é 
cobrado, , 

Muil;l'" \'l'L.":S. cnlrelalHO. a tlSCitliz:ll;ilo extcma funciona bem. produz wna 
infin~dadc uc <l1I10~ de in1ral;:lO. l11as os proccssos lev.im 'anos p<lid serem, soluciona~os. 

l\a ~''il'cr;l ;IJlllil1istrativil são n"és as instftncias. O contribuinte autuado tem wn 
prazo de trinta dias.l:Ul1Iados a partir dil uata de ciência para pagar ou impugnar. Apresentada 
a impugnação l1L'ciJit1o o prol:csso pelo Delcgado da Receita FederaJ (l- instância),L' 

novamente COLHam-se o~ trinta dias. da data de ciência dcssa decisão. para pagar ou recorrer 
aos Conselho~ de ColHribllíntes. Julgado nos Consclhos. pode-se alegar divergência de 
'jurisprudéncia 1'1l1re um;1 GlInara c outra c recorrcr à Câmara Superior de Recursos Fiscais.

.' . ,~~ 

l'uI bom aJ\'llgado, segundo PESSUTO (UNAFISCO). poderá ainda, como 
instrumento pltllc[;lIôrio, lI\ilizi\r'~e do disposi(iv~ l:onrido no art. 4 a do Decreto-lei na 

1.042/69. quc Irata dc pcdido de rclcvação de çcnallc.Ladcs c, ainda. alegar quanto ao crédito 
lançado a inc)'lslência dOI Villl:ulação legal prevista no art. 142 do Código Tributário nacional. 
soLicicando o Sl'U ulIlCl:lall1el1lo. 

A"... iln. cOIl~idl'fi\(.J"S as três instânt:i'L'i e mai.... esses dois expedientes. (XX1e-se 
dizer que são Linco 0:-. prmc!a(6rio.'i. OcS:-'<l fanna. poder-sc·á levar um processo durante Uns 
oito anos. na f;l:-'l' administrativa.:-.em ~ efetuar nenhum depósito. ~.. \ 

"t) própno n"',·al. inLCrCssiltlo em acompanhar o resultado do seu auto. chega até 
um determinado POIll"{ ~. ~l' l:mlsa: porque jamais minge o objetivo". disse MARIA IZABEL 
(SINDIFISCO l. dilndo o nem pIo de um proccsso instaurado há cinco anos que sOmente 
agora. em 1902. v.:rú julgado no Conselho de Comribuinles. . ,. ";'. . .... . r

C.ondlllda CSS<I ta>;c admmlstr.ltlva.l:lneo recursos. ViU o processo ~ çob!3;llça. no 
Sistema de AnL'l:ada~';lo: Entretanto. ao ser t.:obrado. pode aim.Ja, o contribuintf oPta! pblo 
parcelamento de ~u dél'lto. Querendo protelar. autorizado o parcelamento. por _il:t~ 30 meses. 
o cidadão paga :\ primeira parcela. e niio paga mais. No mínimo vai ser cobrado durante um 
ano. até a admjnistr.l~·flo entender que ele não eslá cumprindo o contrato e encaminhar o 
processo à Prm'uradori" d,1 Fazenda Nal:ionaL para insL::ri<jão do d~bito' na Dividi Ativa da 
União. .-, . 'I" \ ~. 

Antes. pory:m_ dc efetuar essa Inscrição. a- Procuradoria, tenta., ainda uma 
''cobrança amigiÍ\'el". Faz novo parceJ<lmento. o indivíduo. novamente. paga .apenàs a l
parcela. Finalmente. o,débito é ins.trito na Dívida Ativa ,da Uniiio e o prôcesso vâi~para a 
execução fiSC'11. ", ',' "" 
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'.. ,.. ,- ,'s "I, R ' F d raI - d' i...h.':-.tnO após "cg~li<.J"s Jem"mclas. a ccrCtaTla ua ceCIla· e e nao a atou 
providências C111úc.... de L-IJl"rcmar ~1 ....oncJ,!a..;;la:principalincnltc do IPI sobre bebidas..Hã:vfuias 
empresas do ~L'lllr. prol"ó~;IlJa~th:r !m1l0 I('mpa. sc'm que rlaua lhes aconteça (Luiz F. Kunz 

"Netto). :... ~ • ··1 ,j~ ~ -,"!' 

,\II:lllD .." I)E cOMBATE, 'AMPLI"R E' INTENSIFICAR,' SEM 
ENTRAVES, ',\5 A,'tJES FISCALIZADORAS, DE CO:BRANÇA E DE AP~iCAÇÃO 
RIGOROSA ',DE PENAI:IDADES, BEM COMO ACELERAR A SOLUÇA0 DOS 
PROCESSOS ADMINISmATIVOS FISCAIS. COM VIS-FAS A POSSIBILITAR EFEITO
DEMONSTRA(ÀO POSITIVO 'I '. , I ,;,_ " 
, ~ 1\0 di',~.:orn.:r ~ubrc o assunto. o Secretário Wcllisch. em seu depoimenlO. elencouI') ,. . .~ 

as medidas quI,' \\,'I11.;,cndo adOl!\(Ja" pela Receita Federal. na i1rea Ui,l f1scaliz.ação de .uib~tos.: 

." "- 111~'lhor"sçlcl:;-IO·JCcOIHribuintcs a :<.ercm tiscalizóidos; 1 ~.. ..,.... 
)l!q [ . ' ~. .. I~ ~'.'. '.'\1' 

:llIlIl<":ill,1 ..1,1 colcta c IralamcnlO dc mtorma~ocs externas, com Co obJe,tlvo de 
subsidiar àS~IL'(IUl';\ jl1Ü1J11,l :I<;flo fiSGll. visando a sua agilidade c cfi~ácla; ., • 

., 'U  pn::1CYl'lld:t. d,IS fi.~calizao.;õcs voltadas plra os grandes' contribuintes e 

conglomerado~ L'L'ollómil'os:' ~ ~ '~l" . ...,;,
•	 

f 

,-,t ~:. ~ i1H~:n."'lficao.;};I) (i~~s tis«\liza~õc's: nos mer(;l(Jos illlmceiro e de capit3.t: ~ ."	 '," I " ' . " 
-	 lll,liof ;q)rof\llldametllO dil~ <I~'ÕC~ fiscaiS e sua informatização. com a fmalidadc 

.: de desenvolver .'l\lL'ma". qUL' dp6icm a auiJitori«-t1~al. com. b,emissão. inc\usiye, dos autos de 

infraçãó.: ,:-"". '. ' ti. .' T 

jl,I;':1 ~lIbsidl,Jr ,'~~as a~'õcs es\;'1 prc\'iqa no novo Rel.!imento Intemo.da Receita a 
, • I - - -,-' 

criação de um,1 I)i\ .<lu ~k' I'CSqUl~" (' Investigação" cuja estruturação, ainda que em caráter 

'1" w:orm.al.)â 121.: 1I,1Il:.I~;d;;: ":~l<m~o .11~cado~. nesSa tUiVid,:lllÇ mais iJe )rinta AfI?'l. (.que 
prOOu_z~ram re"lIl.~ado." h;~~I<lllte pr?mi~s~r~,s: ' I ' " .1 I 

,.;...... ~; ;\1;ln:l 1L;i1lL'1 tSINDIFISCO) cnlauza a nb.:es!'id<lde' de serem· utilizados 
,~	 par1'lmetros objl'livm p.tra :1 scleo.;;lo iJe comribuimes a ·serdm fiscalizados, de mexlo a evitar 

interferência dl' ,lulorid,ldc" '''llperiores (i..juc ocorre às veze~ até por tclefone)'no sentido de 
susw a a\'ão. (i"L',,1 UU L'vil.lr que ela seja _iniciada,. N,uma Àcleçâo alealória, feita atr.l.vés de 

r.o parâmetros onjcli'<'9" ~cll1i{ida a ficha multifuiKional. se :I alltoridadc superior quiser intervir, 
~	 poderá. ter _(~,i~l'<I ~"I um,; 1~'pr~..'~n1açflO iJo AU~ilOr-F..is~il'l.a quem co~t>e, dar andame.n,to à 
, delermmaçao l01111\lól 11.1 lI.:l,·nda l\Cha. " "t-. 

".i~ ~r .l,: , :-\" ;\~'0c,'" Ilu ",I!lido de. illtcnsilicar a tiscaliza~'ãp que o~,depoentes preconizaram. 
parece eslarél11-.'L' Iran,...furm;mdo em realidade. (om a implementação, em São Paulo, do SIGA 
(Sistema de Int()nn:l~'D.:''' C,I':ldoras de Aç~1O Fiscal - Pe.\so~l Física). Tal sistema poSSIbilitará. 

..(- cruzar infom;i~'0L'" dc'(olltllnuintcs do TRPF. gerando fndibdorcs de possfvel sonegaçao de 
nibutos. Abmn!!l'r,lu" C'.\.crÓCIOS de 191-11) a 1991 c Icrá com6 b<lSoC de dados. a serem' cruz.ados 

,com os das :kdar<l\iX':- Je ocns dos contribuintes sc'Jccionados..0 lRPF, transações 
.. imobiliária:-.. JlllTu~ flllanrciro\ panicipaçõcs acionárias etLI perfazendo 19 bases já em poder 

• ,.~ da· Receita, al.?lll.dc mal:> I2 bases e;.;terna.'" de dados, co~o, por ex:emplo. RAJS, veiculos. 
embarcaçõcs, anun;lVCS. COllsumo de combustíveis deslas etJ. 

:).. <." Suh,o a~p'C(11l da cobrança iJos.crédilos Iri~u{ârios. Wellisch (SFN) e Maria 
, lzabel (SINDIf-ISCOI. cnlL'ndem .que o efeÍlo-demonstraljà6 é mais eficaz que o 'produto de 

arrecadação md~~ i.medialo: ;lO .se fazer um~l "lUlUação 'n~l:allimponâme. contra' connibuinte de 
um 'setor, eCOIlOllllCO. Mal'. !-ha.. mcnos dIa: esse ~tor toma conhecimento da autuação e 

~"ij procura acenllr 'lias C0111<1\ com o I1seo_ principalmelHe ,Iai..juele contribuinte-que :sabe ter 
. incorrido em illl'ra~Jo Ja mcsma 1l.lturCZa, 'prevista na lekislaçào tributária. Pessoalmente. 

... ~ ~e~h \diz. ]),10 ~cr llwill) f,(voriivel a parcel;~~c~~o dei débiu::s .fiscais muilo' facilitado_ 
Quando se e"ld jJ:lr(("I:llldo esse Jébito. está-se privilcl!icu1llo. em última, instância. o 

fconnibuinte q:i/IO' pllh\idll ·s(mç~aIlJo. em'detrimento daq(Felc quc está -em dia coní o fisco. 
,J.'Por isso:-a p:'ll:i1iJ;ll!C ,lO ~"il1egilJor íeni tluc\cr rlplil:~:da lJ<l Toma m'al~ rigorosa 'jJ(?ssíveJ. 

J, :EÍúim;'prct:olll ;~·u l1;"tu- ;t1:;\i1JuIlO Ja cóbr,lliç·... ma.~ uín equlhbrio dtrc a ação fi~cíJ.Iizadora e a 
-"·'decobranlja.. ,. J',' .' ... I'" '~. i .•;r'I',I' 

~~:r. ~~ :- .~, ~ lá ~lar;l; o Pl:~t !',~I~~~I,'~~~l1d~<l'.' a l~gi;l:ÇãO ~Il;;l t~i'~ut~ia nu~~~ d·c~e s~r ~~da 
.1.;", par~ ~lirq.ino/ p, \unITI[)Ull1l.l', ~or, e:-'~.',.ra2EI.9 é qu;~ todab as Ilei? .tributárias, P"?~~lJlj~ ~~ÇãO 

.' da.,punibilidade (01l1,~ pil~.l!l1ento Jos impos~os e multas apur9dos em ação fiscal ,antes da 
. decisãci admi!1j"lrali\':í. ~nllalli1'cme .esleniJida pela jurisprudêhci;1 dos Tribunais pa:rà "ant~ da 
-decisão judicial".' ~\\~I\)- illl'~mO o~ c'~emplós '(Í1ildos pcld 'S'éJi;tdor JOÃO CALMON' (AI 
Capone. Mvli.c- T\~ol\ e 1I1l1.1 candidata à Vicc-Prcsidéncj;\'d6~}EUA) conseguirim-ldeiífover o 

'UI" ProL Ives' G;fndr:l dÇ'~li;1 opilliãô po~ 'entender que 'ao 'lJ:-.i·o ;ni~'rcssa manter'a [ente·produtora 
de tributOS. \. '. .l •	 :!. ~ 4H".HJ"'!l..' ~ 

1	 
~' 
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(OBSERV,\\' ..\O - A Lei K.3K3/91. atrav(:s de seu art. 98. revogou lOdos os 
dispositivos Icga~ llLlC pcrnliliam o p<lgarncnto de Iributos l.;om vistas à extinção ~ punibilidade 
dos crimes COlllra a urdcm Lributflria. Sobre o assunto a PGFN elaborou o Parecer CAT na 
1.344192 cuja CIllCnl;\ diz: "O pagamento do tributo. ainda que efetuado após a vigência da Lei 
n.a' 8.383191 (em' o efeito de extinguir a punibilidade. desde que o delito lenha sido cometido 
antes de editado l'_";~C dipluJ~la Icgill"), 

T~rrio Ferraz (PGFN) cita c~cmplo do M(:xico que poderia. adaptado. ser 
utilizado no Paí:-. rl'ladol1'1du com Ot.:ontrahando. Lá foi criado um grupo tipo "Eliot Ness"de 
fiscalização. ali,allu ,,~ :'>Ol'i,(j'ldes femininas. qlle se encarregam de fazer a fisca1jzaçB:o dos 
rlSciU.s. criando UllIa con"çi~'nda nacional sobre o assumo. E o sistema funcionou de maneira 
incrfvel pois. quando mcno:-- se cspcm...... surgiam as delaçõcs de eonupção. possibilitmdo ao 
grupo eficaz repr~~sâo. COlll eS-'ias açõcs. foi possl ...el aperfeiçoar os instrumentos de apuraçI.o 
e punição de corruptos e (orruptores. instrumentos esses que no Brasil são ::te difIcil apticaçlo. 
É preciso. pois. que .. Ilo,"''''a legislação seja alterada no sentido de que a sua aplicação não 
enconlre óbices l'lll r;lzõc.... d~ formalismo juridico. 

Soh o aSpL'CliI da cobrança. Tan;fzio Dinoá (Ret.:ciLa) informa que esd. sendo 
intensificada a nllJram;a ll, lmicili>lr dos inadimplentes do FINSOCIAL. no. Brasil inteiro. 
Nessas ...isilaS. ° ageme .lu fisco procum est"larecer a siluação do conlribuinte em relaçlo ao 
tributo (se tOI ou Ililo lll..'llcticiado pela Justiça. se fez ou não depósilo etc.). exigindo ° 
comprovante do I\"colhirnelllo quando não est-' por ela ampamdo. •

Finalmente, a grande maioria dos depoentes enfatiza a necessidade urgente de se 
estudar uma nO";I Jcgislal;;ilo para o pfCM.:esso administrati ...o tiscal. que. da forma como se 
encontra, tem gerado grunol' aCTUSO no recolhimento dos créditos tribu[ários lançados. 

É preL'iso rt.:tirar de t.:irt.:ulação os bandidos: não adianta multar e deixá-los soltos. 
O CADE tem cOllujIÇõc:,> U(' filZcr is.~: a lei lhe permite até inter... ir nas empresas. E a denl1ncia 
já. foi feita em dl'lembro lI<' 1989. A bebida Tem tributação muito alta. Entao. a fisca1jzaçlo 
de...e dirigír·.'ie prefcrclll,:i;t1mente para ela. Para soludonar esse grave problema, sugiro 
organização ue grupo OI.: tr;lb,llho l:om rcpresentames setoriais do Rio Grande do Sul (Luiz F. 
Kunz Netto). 

O S~Il;ldor JOÃO CALMON lembra que nos EUA há três setores em que os 
fiscais atuam nas f;1brieas: Ix:bidas. fumo c amms de fo~o. E parece que peIfumaria, também. 
Que isso sirva de il1spira~ik aos parlamemare~.para aprcsenta.ção de projeTO ou emenda' nesse 
sentido. . 

e) I'CON5hTÊNCIA DOS CADASTROS DE PESSOAS FÍSICAS E 
JURÍDICAS (CPI' , CGC I 

Os (;luilSLIl):,> lle pessoas tísit.:;IS e juridicas foram implantados peIa Receita 
Federal. rcspccti\ alllcntl'. Çll\ 1967 c J 966. \ , 

O C<ldas(ro ua... ·pcs.'iOltS tísica.,; (CPF). embora criado com fmalidade eslritamente 
f1SC3l. sofreu ao longo dl) tcmpo um des... irtuamento. passando a ser um inSlIUmtnra 
identificador do cidaJfio. lima cspédc dc t.:ada.'itro nacional. Tal fato ocorreu, principalmente. 
depois que os b.illl·OS foram aurorizados a executar o ser...iço de t.:adastramento. •Em !()7(). di;I1l!C de uma c.:l.lmpanha de ocsburocratização no Pais. a Receita 
julgou por bem, paril facilitar a ...iJa da.'i pcssoas. pennilir quc os Banca; procedessem. 
inscrição dos qll!Lriblli11l\'''' 110 CPF. As.'iim. melliante o preenchimento do fonnulário de 
inscrição. que.,o. HiUl(U ... i:t1plcsmclllc t.:onfcre t.:om os dallos da cancira de identidade. se 
fornece à pcsso" 'tl:'>i(;1 lIlll I<lÍmero de CPF. aposto no t.:anhoto do referidoJormulário, que uie . 
é en~gue. ", . 

Eml,ora tcnhil O Banc.:o Central. em suas normas. pre...isto uma série de • 
responsabilidade~ par;, o.~ Banc.:os. não se instituiu u'm instrumento de controle efICiente que, 
pudes.se im~ir: que al:'l1l\1as pessoas se cad<!.strass'em atra ...(:s de vários BaÍlcos. Àssiri1,.a • 
facili4ade do eada ... lraIl1l'l1ll'. qu,mdo !'C te'm looa uma redc bancAria à 'disposição; àliada·. faita I 

de controle pt.'ld.... I3;111C<>S. tizcram t.:om 'que' 'o' volume de' e'nUssão áuine:iuaise I 

as~stadoramenl~ .yunt"lll~11 hoje. o ç'ldastro. ~0_"l81,5 milhões de inscritos." ' . ~ .... , . 
" 

~

,~ 
' 

', p~t\1)'l: uiSSO.·llS processos Je triagcm e dc'reno...ação peri6d.ic~:cjue 'eram feiras' 
pelo, SERJ>Rp.al.l~. 19K2, .I1.'I'lm <lbandonadO'i grddati ...amcme.. Tomou-se in~iável 'a:apliCaçio'. \ 
do sistema dc wlHrole qU'Liuemitica...a os homônimos e çri.Jza'13 dados relati ...os .···pes.soiL-'" 
Hóu·...e. realmeru~'''' umõl u:"úildaeão dos sislemas de t.:omrole~ possibUitandó, 'ainda··ináis.· ti ' 
aparecimento·dê<jll"tTi,:o..·~lii~ "farnasnía.s". .' ,. . .. ,' .I', . ,'.;"". • 

~ , , .' 'l" 'l-•. 

A!U;llll1~lltc.;I... inscrições no CPF não são prot.:essadas imediatamente_ e passaram 
a ~!,iI:nercsse.,pilr;1 ;1 R":c~·iu. !'omente aquelas eujos t.:omribuimes entregaram as declaraçOes 

~::, . l"n~~ I': ; • , ' , 
'I 
! / 

.. , - "'",'~." ~ ... _--_._-_....-_.~ ..,-_.----. ~ '-. -~_..._~~--~-----.............
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ae renClmentos. ~\,:ssa "illl;I~"fIO caótiL"a' UC se ter um cauastro \há dez anos sem depuração. a' 
Receita confessa qlle, uU" S1.5 milhõcs de inscritos. apcnils 14.5 milhões têm interesse fiscal· 
direto, Há demanda anual li, 5 milhõcs de novas inseriçõcs. qulÍmlo se f>are que o crescimento 
da população. em lL"rmO~ lk mão-l.1c-obril empregada. nflo L"rcsL"b nesse mesmo número. 

, . . 'I ' 
QUilrllo >lO l:ihlastro das pcssoa'i jur1dieas - CGü. infomia-se que também não 

cem sido depurado. DentrL' 7.5 milhõ:::s de inscritos. existem 2.15 milhOes de declarantes e 3,8 
milhões de emprc ;I~ in;l1i\';l', \ 

_. O si lclna bilndlrio abre l.1iariárnentc cerca de 50.000 contas_ As poucas consultas 
que hoje sâo feil'l.' pClr alglllls Ba~cos l!.emorum·entre 30 e 45 ui~s para serem respondidas pela 
Delegacia da RCL'rilH FL"d~'riIL E impos.'ií\'el atender a essa demanda da sociedade com O 
sistema atual (Ale ides T:.ipi,,~). 

MEDIDAS DE COMBATE - DEPURAR E MANTER AruALIZADOSOS 
CADASTROS DI' PESSO,IS FíSICAS E JURíD!CAS (CPF EICGC) , 

• 
Algu ucve ....cr leito pam tomilr .mais eonriáveís os Cadastros de que se utiliza a 

Receita. Na ~i(ua~'''lo em q\Jl' se em:ontr,im_ sem mesmo otercc1erem eondiçOes de depuração 
imediata .:.. n[io 11;·1 lJcpllr;,ll:~-IO uestle 19~2 - nao Se prestam ~ finalidade para a qual foram. ,. 
criados. A'i mUdall~'il!i. Yll~I~1 C~tuuo. dC\'crão en\'olver desde a inscrição das pessoas (ffsicas e 
jundicis) até a ~ri"\H;\Çr\L' ~,\hr~ <O;Uól utilizõl?ão. . \. _,_ 

- E';';-'IÇlll. lIll '1Il1lmo da Receita. grupos de trab'llho e,;:ammando o assunto para 
Propor as mcdid:\, ,\ ~C\\'llI :ldot;\U'L'\. {jue dc\'erão lr a1é o nível de alteração legislativa. Uma 
proposta ~aSÚlnll: l.:OCr~nh:. possivelmente a ser posta em Ipfáüca. é a de iniciar-se o 
reeadastmmei1to :!lrJ\'és da ~n(rega d..i\.<;; dcdard~õcs do cxcrcfcio de 1993 (ano-base de 1992). 
Outrá ·idéia··é a d~' se fl'lir~lr dos Bancos a Iarcfa de fomcdmtRLO de CPF, devol\'endo-a a. 
Receita. , ' . I . 

\ ;-' ,'. " ,i A adll1ini .... ll~I~:;lo tributária está Icntando soluLiqnar o p;'blema sem causar 
niaiores custos Oll lr:lllSlorllllS as pcs~O<l~. i.l imagem do governo e. a. própria Receita. eis que 
rião são sí~nitic:ui'. ,)" 0~ rçlllrsos neL'essMios ;) implanla~fiO de u:m novo cadastro. 

--<~, ' - , I· 
fi DI ,I'ICIE~1 'IA DO SETOR DE PROCESSAMENTO DE DADOS (FALTA 

DE, INFORMA«(JES CONFIÁVEIS E DISPONíVEIS hJ\olPESTIVAMENTE, DE 
CONrAS·CORRI3rES DOS CONTRIBUINTES. DE RECURSOS ETC).• ' '. 

Uma das gr:lIldes reLli.imaçõcs do corpo lécni~o da Receita Federal é a 
precaricdauc do '·1.';(1.:10;1 li, inlormÍllica. rct:onheeida pelo seu próprio· dirigente ISAlAS 
CUSTÓDIO. em ~kpoimem~) prcStiido a esLa CPI. bem como pelbs demais depoentes ligados a. 
Receita. I 

• - .... . A tecnologia do SERPRO é def...';" por utilizar "Gujpame~ià's ~ Vande po"e 
usuais "na década de 70 e inicio dos .anos 80. quando foram feitos os grandes investimentos· 
para a sua implâritação_ O órgão modelou a infonnãtica no Br1uiJ nos idos de 1964. tenda 
movido a m~l até de horliwar~, Nos llltimo8 doze anos. p(,rtm. o que era 'modelo.de 
informática no País foi envelhecendo e, a continuar assim, será melhor fechá· lo." A siUla.çãefdo
SERPRO agr3'-vou~se com a ocoIl'éneia de uma evasão·significkiva de 1écnicos· de pririlei,ra 
llilha: em. decoll'éncia_ de· falta de recursos paI'!l investimento. das· restriçõeS legais para 
eantratiçao ·de técnicos e da poUtiea salarial. Panieularmente em São Paulo. ocorreu unia 

e~~o ~tiea de ~alistas~. pro~ma?ores. , .... ,., I .- ", 
.~ ';, . -~. .. MuiUs· das ·defici~cias apo~tadas _derivam da vinculação do SERPRO ao 

OfÇàm~nío GéfaI da Unilio~'o que "o ~sibllita., segundo C~sl6dio. de ter o dinamismo, 
pf6pno)de u'ma 'eirip-esá. Sep'a nfvel de 'c:leflflir prioridades. ,seja ~ nlvel de oferecer·adéquado'· 

~~nt?,~ qu.~t~,que e~~olvem recu~s humanos. \'.. :.:... c· •• ::.' ~ ,', 

Durante muito tempo o 'órgão teve aUtonomia orçamenláría. quando 'negoclaVa ~ 
seus. conttat9S. com os clientes. Eín 1987/88.ocorreram-sériOs dCscnconiros 'cofu' os clientes., 
qu.e ççm~,a,nao pagar ou·a·atrasaros pagamentos.I-~ sibJaÇao'fieou tAo'dran1áIiCá'(pl.é ó" 
entlloPresidente não \'iu outra ,salda sen!o agregar· o SERPRO ao Orçamento Geral da Un'iao>..' 
o qu~ Ocorreu.a panir de,maio de I 989.'Com essa-víneulação. periteu~Se a identidádei de custos' 
e o cliente ficou sem n~nhu~ insoumento para exigir cumprímentoide prazos-e'qualidade'das J 

se~~~~.~~~.!,.,.. ,(.,~,.;, ... ,,~ _, , .._....~~.-;'_-.. 1;'1: ., ·i', 

. :~,~/)- ~.j I' ~Jmplant2da essa sistemática.. i Receita-Federa.l;.como·o'-maior clíei'ité ou "cliente ~ 

priorilário" s10 destinados 41% do orçamento, ao Tesouro National 11%, a. SAF 15%, 1 
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Caixa'Econômica Federal 10%. ao Ministério da Justiça 4%. à Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional 3%,e 10%aes,demaisclientes..: I" " • .( ~• 

·m. ~ _Dos 'rê{u.rsos dêslinados aos se~iços da Receita Fedéral (~16. büh~s:';d.e· 
rruzeiros:em 1992), apro:r;imadamente 130 biLhoos. ou seja 40%. são relativos a despesas com 
pe;;Soal'do qua~_do ..Sl;R!'RO (cerca de 4.500 funcionários). aJocados,e sob a 3dmini5'fÇãO 
direta ~quele ~rgao. I 

Segundo o SERPRQ o fato de a Receita não ser bem atendida por ele Se/dey~-.1. - \ 
falta de .defmição, por .Par:Ee dela, !1o que quer. Is.so vem dificultando a o~racion.aJ4.á.ção do 
c"rllzarnento das informações contidas nos 350,s~~mas já. implantados. ' .' /. ._ J 

. '",A ~eceita, por sua: vei. aftrma que enD"e tais sistemas é dificil <> cru~fnerito' ~ 
informaçocs. porquanto eles são absolutamente estanques. Para tornai '~lvef!:wri 
eruzamento, há que serem acionadas várias bases de dados. o que demanda muito çbmpo. Uma 
apuração especial leva., em média., 30 dias para flcar c~m.pleta ~<:,je. os ~~istradores 
tIÍb'utáriéis estão necessitando "de iJiformaçóés mais rápidas. mais seletivas. que os sisremas 
existentes não podem fornecer. I ' ".', ~ , . ":" " .'~ ~ I 

.' ;.' ; ,t .. '	 I ~~ '.' 

t	 . ~ '.". , ' ", . . " ' ':: ;1:, ' 

Entende. ainda. a Rcceica que o SERPRO.• como prestador de serviÇOS na área. de 
info~áticà, ,-pPi1e Se~ ~corÍsiderado co-respon;>ãvel. pOr falhas' ocorridas na a4Jninist;ração 
trib"uiária., 'na"rt1ernda'em que as üúorniâçôes 'desejadaS não são' fornecidas nos prazos e <;om a •
qualidade requerida.	 6 ., .'A 

", • 'O SERPRO ve~ adotarldo a' "reOCeirizaçãO". ou ,seja. subconlIaundo a 
iranscriçãb!de dados que. segundo el~. é urna rendência dos grandes ''bureaux''. A Receita 
éntende que a slJbContTatação acarreio'u queda na qualidade dos serviços 'prestados ~é:om 
diStorções àe' dados e' infonnações. démandando, por· pane dela (Receita), um ttabàIho 
adlcloÍ13..I de ~iJperaçãÓ'desses dados. alé'm'de estâr emjogo~o sig~JC) fiscal. .. -. ~fl 

Com relação à incidência.de erros no processamento. MARJÃNGELA REIS. 
Coordenadora da CIEF, apontá um 1ndi~e de 10% em relação aos documentos processados em 
1991. Tarcízio Dinoá, Secretário da Receita .Adjunto. disse que a confiabilidade dos dados do 
SERPRO. dependendo do setor. vai de 30% até 100%, Há emisSCics de lançamentos nas quàis 
se constatam erros de 50 a 60%, o que é inimaginável no mundo inteiro. Em compensação, 
outras vezes obtêm~se lançamentos com erro de L%. aceitável. • I 

~ • .,[., .....~ I ~,. "', ~ _ '.,~ . •. . 

• ':'" O SERPRO. por sua vez,'relaciona seis tipos mais freqüentes de' erras éometidÓS 
no processamento de dados.- mas apenas quantifica "erros t:'a transcrição de dados" que, em 
1992. estariam em (orno de 1%. I , 

'. .,'" ' lo. .. ~ .... U	 -'l"'~ 

. i";.. .. -.81, Finalmente cabe:a iilfonnação"de que~\por força de lei. o SERPRO temia 
exclusividade 'dos serviços de processamento de~ dados da Receita Federal. ., I' JI 

~OBSERVAÇÃO - Após tudo o que foi dito pode-se afmnar que algo está., 
absurdamente errado. quando ,se constata que •. dos 31~. bilhões de cruzeiros destinados à 
Rece'ita Feder3J~ em 1992;-130 bilhões· de ."cruzeiros se referem a pagamento de pessoal. Os 
restantes' 186 bilhões'de cruzeiros. que corresporidén:a a: cerca de 25% do orç;:unento do órgão. •
é qiJe s~ dest:i:"am 'à mâl)utenção. dos' 3~9 siste~, j.1.·impl~tá~os. à implan,tação de 'novos 
sisrerrias e às emissões especiais. Assim. ao maior cüente. '~clienre,prioritário". exclusivo. órgão 
êsuatégiéó' do.' Governo .'Federal. destirÍam-se' 25.% do orçamento. enquanto ao' Tesouro 
N_acion~1 cabe."" peÍ'éentua~ de "17%. ~atender ãs."despeSas de apenas um sist,ema implantado 
-:-'6 S)ÃFI,. ~io. se s:we quais õs 'critérios' ãdOtado~ pelo, SERPRO nessa destinaÇão.' Cabe 
afida 'ésêlarêcér. com relação ao' pe'ssoal contratado' pelo SERPRO.e alocadà à Receitit.,' que 
essa distorção y~m ocorrendo há anos_ .Eno-eunto. a Receita não pode prescÜldir desse pessoal 
sob peita' de ·~·extingtii!·todo o 'seu "serVjço;de' mecàflogrma. .·pois se .sabe que, também hã 
anos. não se faz.~no serviço público federal ..ui11·conc~·r:so para datilógrafo e nunca se'fez para' 
ópéradoresde microComputadores).' "6 .~' ..... '-! -- ~ ..h, ': ~. , . • -:-.: - .~. Ao,'· 

• '! ..•. 'I:';~f. t~ .. • I 'mt''',l' 

MEDIDAS -DE ÇOMBATE. ~,:DOTAR A RECEITA.DE"SETOR DE 
INFORMÁTI<e:A EFlClE!'ITE; PRÓPRIO ou EM PARCERIA ·COM TERCEIROS.• "~:"' 
~ ~.:,L.~.~ ,,~ .', r'~ .... '.... ' .' -: ", -~~.' , . ' - . " .. _

(': '0:":	 As medidas·pre:conizadãs para a solução dos problemas de'·Uúoimátii:a·iiiRcceitâ' 
~~eral são.'todas convergentes. no 'sentido de dotar o órgão de msmll'henws'ritais' ágéis.: que, 
possibili.lem 9 pleno exerclcio da fiscalização e',o controle mais seguro da··ârrecadâção 
tributária. I "",v",... ~: ,.r ".,1 . ~' •. .D fT -'l". l'" {'.r ~,J" 

!; l: " • ~~'di~erg~~ciaS qu;U;t~ à forma·~ atingir esses objetivos. weiüsc~r(~FN>. isaí~. 
Ç~s~io (~W_RO) e )~-!~ângela Reis.. (CIEF) coneordam, em ,que' s'ERP~O ~ .~e:Cei.ta' ' 
tra,'?L~em cm_~ria. apr,oveiundo toda. a tecnologia até agora df;senvolvida,t~m,term~ de:: 

I 
I 
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informâtica. Concordam. ainda.' com a elaboraç30 de um niva rncxlelo tecnológico de 
informática a ser implantado na Receita. Os primeiros passos jã foram dados, com a instalação 
de um COJ1Üte Assessor de Irúormática. composto de re~sentantes de vários órgãos 
integrantes do Minislério da Fazenda e os primeiros resultados domeçam a aparecer. com um 
projeto-pilOto em Belo Horizonte que, se aprovado. deverá ser estendido a todo o Brasil. 

, Na sua concepção, o modelo nao prescindirá da ~a com o SERPRO como 
prestador de serviços, utilizando seu equipamento e sua tecnologia acumulãda há quase trinta 
anos. sem necessariamente dele depender para elaborar e executar seus programas e projetos 
nas áreas-fins. ou seja. fiscalização e arrecadação. Pretende-se que esteja plenameme 
implanlado nos prO;Jtimos três anos. I . 

Paralelamente às açres que vem sendo desenvolvidas' em prol do 'modelo 
tecnológico. "gestões estlo sendo feitas SERPROIRECEITA, par~ que seja. alterado o sistema 
de pagamento dos serviços prestados. de forma a possibiülar crítica de "qualidade e até recusa. 
se for,o caso. como já ocorreu e não acontece agora. já qu~ o prestador de serviços é 
destinalário direto de dotação no Orçamento Geral da União. EsSe compromisso foi ·ássumido 
pelos dirigenres dos dois órgãos. para que os contratos de Prestação de" serviços sejam 
explicitados e. ainda que por ora simbólicos. possam assegurar a linStituiÇãO de parâmetros de 
qualidade. " " .. " 

I 
Segundo Tardz.io Dinoá (Receita), que também apóia o modelo confonne vem 

sendo concebi~o e implantado, estA em andamenro e funcionando junto a alguns Bancos o 
processamento dos DARFs por eles recebidos. o que evitará Ique o SERPRO tenha que 
manusear e ~essar cer:ca de ,70 milhões de documentos. I 

"Discordando, em pane. do Modelo Tecnológico e'aborado e em implantação. 
Maria lzabel (SINDIFISCO) e Nelson Pessuto (UNAFISCO) entendem que nlo seria 
necessário um intermediário (SERPRO) para execuw um serviço que poderia ser feiro de 
forma mais simples e melhor na própria Receita Federcl1. possibilitando maior agilidade e 
rapidez da fiscaJ..i.zaçAo e do controle da arrecadaçao. Vai mais I longe Pessuto ao sugerir a 
contraLaÇlo, pela Receita., de proflSSiC\l'lais da área. anavés de concurso público para a Carreira 
Auditoria do Tesouro Nacional (AFI'N e TIN), direcionando parte dos aprovados para a área 
da inflll1llática. I 

É precisO dotM o Fisco de estrutura para acom~har os trib~tos a nfvel de 
contribuinte. Sem estruturá a.dministtativa adequada. seri. inúlil Orna refonna tributária. Esse 
acompanhamento pressupõe um eficiente sistema de i.nfonnátid.. para que seja automático 

(Deooe Bressan). . _ . 'I 

• 
(OBSER VAÇOFS: 1 - O ~'Correio Braziliensc", caderno ''Cidades'', que circulou 

no dia 01J12l92. em reportagem de primeira página. dá conta de cbmo anda o serviço prestado 
pelo SERPRO à R.eceita J:edera1. Registra mais de 3 mü notificaÇões do IRPF emitidos com 
erro. disso resultando grande transtorno aos notificados, que enfrenlaram fLlas e demora no 
atendimento. 2 - Em extensa entrevista ao mesmo jornal, ediç10 db 13/11/94. OSÍRIS LOPES 
Fll.JIO, ex-Secretário 'da Receita Federal, aftrmou: "... temas o pi~r serviço de processamento 
de dados dispontvéI em um pa1s das dimensões do Brasil, que é 0loferecido pelo SERPRO. É 
péssimo. Poderíamos compensar a falta de pessoal com o desenvolvimento da informática. s6 
que. isso é impossfvel" com o SERPRO. Por exemplo. o rmpdsto de Renda das Pessoas 
Jurld.icas de 93 até hoje ainda nao foi processado. Em relação à I devolução de impostos das 
pessoas fisicas somente quem, entregou a declaração em disquetes de computador está 
recebendo. porque nao é "preciso digiW. Vai demorar". Perguntaoo sobre se estava diiendo. 
indiretamente. que, é filei] sonegar ~rque não há meios de se cruzarem informações no 
S~RO.~~spi;m~~::.'~x~ente". ',_ • I "" . 

. gl BAlXA REMUNERAÇAO E INSEGURANÇA DOS AGENTES DO FISCO 
DEVIDO AAMEAÇAS DE TODA NAnJREZA E INEXISTÊNCIA DE DEFESA 
PROMOVIDA PELO GOVERNO. NAS AÇÕES lUDIOAlS C0NTRA ESn;s·. QUANDO 
ATUANDO NO ESTIUTO CUMPRIMENTO DE SEU DEVER IlEGAL 

. •. •• • I 

}":_O Presidente.da.CPI.-Senador RONAN TITO. divulgou os dados contidos no 
conttaeheq"ue~do'Presidente da UNAFlSCO. NELSON PESSUTO. Auditor-Fiscal que está no . 
meio da carreira, correspondente ao mês de junho de 1992: vertcimenlOs ':rS1.941.470.00; 

,. ..' , "' ., " " " I " " 
Adicioná! por.Tempo·de oServiço' Cr$388.294.00; e Gralilicação Adicional Variável - RAV 
Cr$5.897,25I.OO. , •• ' .• ' .' • I -, 

(OBSERVAÇÃO - No més de dezembro de 1992. após a publicação da 
cháIDada·'t..êi"da"lSoDorilia":'" ri Q ·8.448I92....:.. o rÍlaior vencimento1cte:'um Auditor Fiscal seria 
de"Ci$4.'700.0ó0:OO: CaSo'não houvessem. tOdos "aqueles que sé encontravam" no final de 

Ccairerra: Sfdo"i'reé11quãdrádos" Peia Lei n 8.460192. não se sabe auavés de qlie'critérios. no 
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último padrão da penúl~ma c!~, ''B''. fazendo jus a um vencimento fixo de Cr$3.61O.OCKl,OO. 
Sabe·se que esse ,falo n~ ocorreu com os ínlegrantes da· carreira diplqmacia. com os 
servidores do Legislativo. Judiciário e Tribunal de Contas da União. Que foram .posicionados "\ 
no último padrão da'última ciasse tiA" da tabela correspondente). 

Ameniza a situação fmanceira do Auditor-Fiscal a Gratificação Adicional 
Variâvel- RAV, criada em dezembro de 1988, auavés da f:..ci 7.711. O incentivo concedido 
aos AfTNs tem· como objetivo não s6 a melhoria da re~uneração. mas também um efetivo 
aumento da arrecadação. ,Previu-se na lei que as multas lançadas pelos Auditores-Fiscais 
constituiriam um fundo a ser.:.distribuido aos ínregraTItes da carreira Auditoria do Tesouro. 
nacional mediante dererminados critérios. Lembra bem o Presidente da UNAFISCO que essa 
melhoria não onera o contribuinte que cumpre regularmente suas obrigaç~s. mas o contumaz 
sonegador que é pilhado pela fiscalização. Além do mais. o' aumento efetivo da arrecadação 
que se pretendeu. em viItude ,<41 concessão dessa gratificação. vem ocorrendo, o que pode ser 
confLrmado pelo próprio .Congresso Nacional a quem. nos termos da Lei. 'a Receita Federal 

está obrigada a pr~tar co~~.~,~~ vezes ao~o. 

Com·.relação à:insegurança dos agentes do fisco. WElLISCH (SFN) entende que'· 
esta é um risco inerente à função.'cabendo contudo ao Poder Pl1blico ofereCer~lhes asSislblcia ... 
jurldica. quando sejam processados no cumprimento do dever. Essa assislência hoje não lhes é 
prestada.. ,. 

Maria lzabel (SINDIFISCO) e Nelson PessUIo (UNAFISCO) são acordes em que •
os auditores não se .sentem amparados pela União. nem do ponto-de~vista legal. nem 
adminisuativo. quándo sofrem ameaças à sua integridade fisica e de sua farnllia e quando, no 
exercicio de sua funç.ão. contra eles se insurge o contribuinte e interpõe u.ma ação de ordem 
pessoal. ... . 

~ Pessut~ vai mais, longe e afrnna que a intimidaçào não .se faz somente contra os 
Auditores. faz·se até contra rnstituições e dá o exemplo de empresa que ameaçou revelar fatos ., 
sobre a cobrança de fmpostos"pela Secretaria de Fazenda do Estado de São Paulo, casá essa 
insistisse em cohm vinte inilhões sonegados pela empresa. '!. ~ 

Se~do ar~'os seus dirigentes, o SINDICATO e a UNAFISCO Wm ~adà. 
com os custos .de defesa, judicial dos colegas processados civil e criminalmente por' 
contribuintes fiscal4adqs. Quando as duas entidadCs não podem suportar· as despesas: faz·se 
um raleio entre os colegas a nfvel nacional. .. . 

. ., 
Co'mo'ex'eni.plo dessa situação, PESSlITO cita, dentre outros, caso recente' 

ocorrido em Alagoas. quando a Receita fiscalizava Paulo César Farias e as empresas e demais 
pessoas ffsicas a ele ligadas. Para essa fiscalização, foi constituido um grupo de 17 auditores. 
tendo sido dois deles designados para, em Maceió, fISCalizarem a empresa ''Paulo Jacinto e , 
Associados, Advogados e Consultores Legais", que supostamente teria relações -de negócios''
com Paulo César Farias, Aberta a fiscali.z.ação, os auditores requisiwam. como de praxe. os 
documentos necessários, ao seu inicio, Foram ,ale!Jçijdos. na empresa., pelo próprio Paulo' 
Jacinto, o qual, tendb que se ausentar para depor na PoUcia Federal. deixou os' auditores 'com' a 

gerente do escritófio. "que os atendeu muilo bê~ enrregando-;Ihes,os ~umento~ reQu~itados . 
, ,'. 

para tirarem CÓpiíL Estranhamente, alguris" dias depois..0, escritÓrio enttou com umá ' •representação cririlihaí no 'Ministério Público 'de Maceió, que'a enc.aminhou, à Policia Federal; 
abrindo-se enl.ão um 'iêi~uéri'to policial contrao'os dôis 'colegas para ,apurar se a retir.u:1à.dos 
documentos foi fórçadã; Â. -j~stjça de MaceiÓ colÍcedeu'linlinár 'no 'sentidó de que os auditores, 
não poderiam utilizar':Si: désses 1ocumentos'~ a laVratura do -aUto de in"fraçao-.". . . '.' .,., " , . .", .. , ,. .~ .. ',TaJit~m··p~~· caso, como em' vários 'oultOs. 'os' colegás nào ~~derain Ser 

. - . " ' defendidos pela,..Receita. Federal:·.. a UNAFISCO e "()' SINDIFlSCO esl.ão ârCando com 'as 
vultosas despesas"atra'\fés das mensalidades recebidas de seus'associados, ,. ~ l ".- .. '.' ... ' • 

f Os funcionários da Receita Federal estão muito ~ re;"'unerados e~ tennos de 
eqilivalência no merc8;do. Há' uma,degradaçãb do padrao.de vida.dos auditoIe~ Outra grande . 
fragilidade do órgão (a infonnação. e quem a,propicia é o SERPRO, euteniàrrtente' defitienre.:" '/"""')' 
atrasadissimo sempre no processamento da conta-eonente do imposto de renda. Essa é umà ' . r .' 
limitação fantAs..:ca da adminisua~o Dibutâria., O que obriga a"adcção de uma série de medidas. 
de controle ell~~~~~r~:~..~~t como Õ.si~~r!t~ ~~' conta;co~ryt~ (<?s,~s~lf>~" ~i~~!. .:". . t, '_ j ,'. ':.. 'tI 

A prim~iJ:;a,d:as causasl..de sonegação é'o aparelho tr'ibutárió:, um'c"onvite e alé·uma~ '. -,: ," "J.;,', ~,~ 

justificativa à sonegi!Ç~,~,A cO'l'JX!~ção da Faz.endà'ofoi' praticamente massactada· nos"últimos,' ......:., -.... '. ':: \ \ 
anos. A idéia., criada pela mídia. de que todo ·fJSCal é corrupto.. desencOOlja e' desmOtiva'os.. c. ~',', , ';;,.,:',' 

profi5Si;m~ da :~~" ~ .!Je~~ e na, ~u~!~~ ?l~- ~ c;> ,func~~~~. rn~ ~IJI ,P.agç ·.d~·.
 
setor publico (]~~}~~;~1~"~~~''t'', 1.\';; " .. , " ••,.' '.','..... '. - , , I' " ;' , .' { , ~'" ' ,:<,o 'l ..,', 'l' •
,r' r 

. .... '::'~>3,~' I ", ·'>~OÍ\. ,.. ' ~,.;,.,,'.; _ ,,-,.\.,.,.,";,_, 'I,; 1 '., : ~ • ,';) '" ., " • '.•• ::'~ 
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MEDIDAS DE COMBATE - PROPOR A CORREÇÃÇl DO VENCIMENTO' 

DOS AGÉNTES DO' FISCO. DAR-LHES' SEGURANÇA PARA ENFRENTAREM' 
AMEAÇAS DE QUALQUER NATUREZA,E PROPOR A EpIÇÃO DA LEGISLAçÃO 
QUE PREVEJA SUA DEFESA. PELO GOVERNO. NAS AÇOES INTENTADAS PE' ,,~ 

CONTRIBUIN'IES. ' , , _. _ I, ". 
A conclusão do Senador JOAO CALMON sobre esse lema na CPI foi 

inteinuneiíte favorável a que se façain' mudanças na remUneração dos IAuditores-Ftseai!. para 
estimulli-Ios a produzirem cada vez mais. 'já que tooos sUo patriotas e ~1tl senso.de 
responsabilidade. No mesmo sentido pronunciou-se o Senador JOSÉ EílUARDO VJEH,A, ao 
sugerir que os \~~~~-I~"'tscai~ pe~. a dtulo de remunm.ç~. lum percentual" subre, ~ 
arrecadação de tributos, como ocorre no México. Concordaram com essas colocaçces OS 

" depoen~ N~so~ Pessu,o(UNAFlSCO) e.Ttrcio FernlZ (PGFN). I ." , 
, . r,o", >~ É claro que a RAV (remuneração adicional variável), por incidir sobre a Inulta." 

evolui conespondentemente à arrecadação, cujo crescimento é por: ~la incentivado. I-~.im. 
esWlo 'pim:ialrnente atendidas as sugeslÕeS dos 'Senadores JOAO CALMON e JOSé 

• 
EDuÀRDO VIEIRA. quanto aos "estímulos aos Auditores-Fiscais. Então. a sua manutençlo ~ 
de todo conveniente; Resta; entretanto. restabelecer o status quo ante. relativamente ··ao 
vencimento básico.. que. inexpli~velmente. foi rebaixado. II . ,'. : . 

, ,segundo Maria izabel (SINDIFISCO) o Auditor-Fiscal necessila da garnntia da 
iJwnlMbilidade, quando nas funções ,de fiscalização. Essa garnntia deVeria' ser estendida 'aié 
um determinado temPo uUerior, de maneira a que não ficasse sujeito a'lameaças e retaliações•. ' 
dunmte e depois de encerradas aquelas funções." . ç . o.'.. 

, 'Para o'Senador aoo ÁLvAREs. o Auditor exerce uma açlo páià o Ésta:cio li 
é até irijuridicó adliutif-~ que a defeSa daquele cidadão -:;' que piaticbu o ato em raza:o da 

, .' '-, " , I ' 
tarefa. do munus que lhe foi cometido pelo Est~ - passe a ser .patrocinada ~ cutter 
pessoal•.É preciso quê haja um dispOSitivo obrigando a Advocacia GercU da liniAo a atuar nOs 
casos em que, comprovadamente. o Auditor-Fiscal comPareça em julzo Para se defender de um 
ato decorrente de uma • iãO fISCal. A ele o Estado deve loda a proteção;' para que possa 
cumprir sua tarefa com uanqOiJidade. Não se pode compreender: a independencia da 
fiscali'VIçao quando seu agente. no pleno exetdcio de suas atiibui~. agindo ein' Dome da 
Unilo. ten~a de estar sujeito'a pagar os custos de.uma ação judi'ciai.!É ainda tempo"de se 
inserir, no projeto de lei que trata da Advocacia Geral da União. que se enccntta "em 
tramitação" no Senado. diSpositivo que obrigue" o Estado a defender seu servidor. paTa evitar-se 
o que aconteceu recentemenre em Alagoas. .'; I ',. '.' " 

. ~:' , " . I . ,',' " - ,~ 

0,2.2 -'D'EAdNÔÀs DOS cO~SÉlliOSDE CONTRIBUIN1ESi 
, ! 

• ~'" ; 

• 
. ",f. ~ 

. . " "I.., (·1 i.,,, . ~'. 

Vinculados ao Ministério da Fazenda existem trés Conselhos de Contribuintes. e 
uma camara Superior de Recursos Pisais, No: I g' Conselho são ~gados os prOcessoS' 
relativos ao 'Irripôsto', de Rendá. bem como acüéionais -e 'empréstimok compuls6riDs a ele 
vinculados,..' No 2g Conselho' os relativos ·ao', IPI, 'inclusive adicionais e enipÍ'éstimos 
compulsórios a ele :vinculadÇls. Salvo quahdo· se 'referIrem li impo~ão e 'a~S:io' ,de.. fi' 

mercadoria 'eStrangeira, "IOF, m. F1NSOCIAL: PISIFATURÀMENTO. atividadeS' de 
dístribuiçlo graruita de prêmios e de cap(açlo' de' Poupança 'popular. bem 'como os fribUto~ r 

\ estàdliais que ~comperem à União nos TerrÍlórios, No' 3 g COnselho os inipostos de Imporiaçao . 
e IPI a e1e vinculado•. Exportação e Contribuições. taxas e infrações cambiais relacionadaS com', 
a impmaç.lo e a'.exp::mação. Os Conselhos são'compos(os_de'C~. cada uma cbm,olio 
cOnselheiros. Sendo qua1rO mdiCãdos pela Fazendá -e .quatro" repiesenclntes de entidadeS de 

~~ .;~. _I';"'; .. ~/"':' ~, ... ~:~. '. '::'/' '...... ':', '., . j ,~, .. '''~''L;:-'( :-;", 
' 

:. .->.l ..... Na C~ Superior de Recursos Fiscais..se decidem os recursos interpostos ~' .. , 
pelOs contribuintes em ·virtude,·de divergéncia. de jurisprudencia ,entre &S',CâmaraS 'de -úm' ' . 
mesmo ConselÍlo ~,_.W.~ ~ ••, •. ~ •. _ . .,'_ .,~, III ' '.' i,"" .1' 

.: • ' . .• ,," :_ ' , , , ( " ::-. ' '., '. 

"~ Em' jUlho. 'do corrente' ano•. no I g Conselho de Contnbuintes. confomie ~ I 

informação de sua presi~nre. havia uni estóq'ue êLe '12, i 00 proéesseis sertdo 11.200 pniceSsos 'a .. 
média ~ .~ntrada; e 800, a,de salda. Nãó.havia,.port.mto. previsão.de balxar;'esse estoque: ·~o·· 

't , ." 

2 Q 
Conselho, na,~,época; um ,estoque de 3.795.'no'3 

g 
cerca dei b2Ç)O. e na·GâIhara· -". 

SU~o:. ~ Reci:~;n~~~:~~op"n~~o=~:;::=e(7RF)~"f:: são ~n~deS nj:~~ " ~ '; .". ,-: :, < 

por uma questio de garantia de justiça ao contribuinte. Segundo ele o Seu "afogãmêritÕ'~ se· 
~ ).: ) • I , j 

deve ao (ato de que os conselheiros. eX"n-afazendários principalmente. não1moram em BJUflia ~ 

..1 
",' 
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o CUSto do deslocamento para as sessões mensais (uma semana por mês), corre, praticamente, 
por cont,a~ d~les, pois o jelon pago' a um conselheiro em de Cr$2~..OOp'.OO .em agos.U~.·do. """,;..: 
corrente ano; Como resultado.· no .mês anterior. quatro conselhe~ ~pres:cntantes~~de.·1'.P."V 

entidades de classe. pedi:nun demissão. pois estavam pagando.para trabalhar. Q~anto aos qu~, .t '\..t' 
ficaram. questiona-se: ou sllo idealistas que pretendem especializar-se em legislaçAo~tp.bu~a."'r,- ~" 
ou estão sendo mantidos por algum grande escritório de advocacia. . 

I :' I ~ I .( : " "~ ... 

MEDIDAS .DE COMBA1E -: REAPARELHAR. OS •CONSELHOS DE.", .... 
CONTRIBUINTES, .. ooTANDO-OS DE MELHOR·, ESTRlITURA, .. RECURSOS .n. 
HUMANOS,MA1ERlAIS E1ECNOLóGICOS. • "'., 

.:: . "'AbÔrdam"o assunto Nelson Pessuto (UNAFlSCO) e Tarcfzio"OirÍ&' (Receita), 
ambos concordes em que os COnselhos' são necessários por uma questão de garantiá:de ju'stiça ,~ ,... 
ao conaibuinte. Emendem. no entanto. que esses órgãos julgadores deveii.am ser elevádos ao ~ 
"status lt de uibunal administrativo. em que os processos fiscais por eles julgados pudessem ser 
atacados na Justiça Federal. ao nivel de um tribunal (TRF). Com isso já se "eccmomizaria" u~ '.'" 
instância (jutzo singular, l- instal1cia), Também foi sugerida a criação de Varas especializadas. "''''1 ". 
a exemplo···do que ··se'fez no Estado de· São Paulo, onde foram: instimIdas, na JustiçéfFederal; t"::.:::J-. 
Varas exclusivas para julgamento de ações intentadas contra atas da fiSCalização federal '..", ...~ .'. 

(OBSERV AÇÃO - Em artigo publicado o~ Jornal ''Folha de S, pauic;';, edição ' 
de 11110/92"'-6 jornalisÍà Albysio 8iond( uanscreve trechos de entrevista. com o·;Ministro 
KIause;' bnde este' relata sua atuação como Secretário da Faunda de Pemambuco~ Lá.'" •
reorganizou o sisten'La de fiscalização e.. principalmente; de cobrança judicial de dividas. ~~\ 
inclusive as confessadas e nunca pagas pelos contribuintes. E para dar apoio a-esse trabalho. 
foi monUlClo um TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E TRIBUTÃRIO do Estado.que, com o 
seu funcionamentO, ampliou o número de processos julgados de 'quatrO por mês para mais de '.... t 

300, inibindo a tática usada por empresários de todo o 8rasil que apostam na demorn dOs 
julgamentOs na Justiça para não pagar impostos. Como resultado. o governo pernatnbucano••• , ,~~ 
pela primeira' vez "na' História. pôde' entrar com' pedidos de' falência. 'na luStíça,:~ coritr'i'''' 
sonegadores).~ .... . • ~'.J.... '! • .. ,:, 

""lh J 
~. " 

C3.2.3 -' DEFICIÊNCIAS DA Pli.OCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NAaONAL' - ,",' : 
_. - .. . '" . ~/ ,t·, " -- . 

lNEFieACÍA ~~~~~~~~~~=~À~A~~~~~~~O~~~~~.".'_ 
DOS PROCESSOS 'ADMlNISTRATIVOS FISCAIS •• .' _" , , o 

O próprio Procurador-Ger.!l da Fazenda Nacional. TÉRCIO FERRAZ, insere, 
dentre as causas da evasão fIscal. as ddiciências 'éla' Procuradoria em termos de recursos 
humanos. materiais e tecnológicos. aliada ao fato.de que aPenas pane desSes eSca.SSOs·reCurSos...~" ~.-' 
sao empregados na cobrança do crédito ·tributário. Explica ele que a pO,FN: de_~~~a ~. , 
tarefas de assessoria consultiva do Ministério da faunda, de defesa da Uni.ão nas questOes 
fIscais de um modo geral e de cobrança da divida ativa. " ~ J '. '..... ' ... ':~ . 

,o,' ,'i • : 'I'. ' , :. . . __ ' . >( ,1 ···,.·l· < ~ •• ,::-.' .... " 

, Para executar essas tarefas. é deficiente o aparelhamento da Procuradoria, Em. :;'l:~"" 

1987~ quandO' não desempenhava amd.a a atiVidade' dç' cobrança. 'da "qual se encarrega'va ,a,\ ...~ : •
Procurnd~t:ia qe.ral da RePública. ~~>ntava com 256 PTocuradores. Hoje•. com. mais essa< .l!'" 

atividade. tem ,apen,as 182. Há Estados; como o Amazonas. que dispõem.de·-apenas um .. ' •. """f 

procurndor'l t"i.:, ".,.. ',t . . I) -," -' ': ' ....... ' 

..~~. I •.' Nã~ exi~;'também"na'procUr3dõria: um quadro pr6pno' de' fl~nêi~4rio~~~';~'~ 
apoio, O'pessaarde apoio é cedido'potbÍlttos·6r&.ioS.,~çipàImente,pêl!l RêCe~im.· .. ~ •.." '."~ .:' 

..... ,l.·...... .. , ' .. ~. . . ... . ...... _...• ' .... ;~:,,:"'~1,~:'\: ' 
". e·,}:.O~~~:i grave proble~ é o da .. infonnatização. Em~ h~ja~úm s.istema·j1':· ',-! 

pensado pelo SE:RPRO. não se consegue implantá-lo por.deficié!nci.as-de recursos e de pessoal. '.' ~ 
Enquanto os grandes- escritórios. diz o Procurador Geral. têm com facilidade.,$. c,o,mpucador, 
acesso l"legislaÇio alua:l.iia.da e conírôle de prôcéssos, :a' PrbêUràdona"não tem gente paI1!. 
alimentaI O' lAt) espéiado sisrema··de '~Uúonnátfca.' nem 'piociuadore5.· nem·.digilidares. 'ori'.":"~' ,., 
funci.onârios especializados e tampouco os computadores neceSSários, - . ' .. ". I,. '"} '':!~'.......f,' 

. -jo;-'; .~rDiante <teS'sa carênci.â de péssoã.t~·é apenás paIc'ial e'milidritãriá'a deàicaç!o do •. , 
órgão', à "'cobrança 'do-'crédito tritiutário;' pois.' ao' 'lado de' 180:360' ~e'SSos' iriSc'rítos.~.<. 
(agostbI92)":'com um' crédito tributário' de' 26 trilhoes de ãiiieirOs. e"Xlsteirf 350:000' açoes' ~:.: ~'.' 
(correspo'ndendo a CrS50.tiilhôes):-que Ocupam a'Proêuraôona na' defesa dá únião:' , ~ .,' ',: :'::-:' ';"10 

.. \'. '1hr , •. , ~ ," f.· ...I .,· .:.~,'.~, .. '•._..... ··:· •..~,.,l·~J ~: 

•. Nessa situaÇão. hâ.qu.e.~'.al.ocar a maior pa,ne dos_P.rocuradoresna. defesa.da' r ,:Y 
União.'em oêtiifnento'dã'arrecadaçâo, Assim. 'em'todó O~Br3Sii. aj,énãs 25%'(cerêa de 4.5, t' 

procurádo'rés) 'do quadfO' eslAo 'env.ol~dOs ~~~e~te 'rt? cobrança: .ÀÍérri.do- ínais..diànte.-" ,':' . 
" . , " 1'· J • " , • I •• , '.••• ~ ., . - - - 

desse .~.ú.~.~~:~sustad?~~e aç~ !n~?-~~~o~tra a.U~i~o. n~~,~er~. ~o.b .a.a,I~gaç!.o.de:; .. ·, ,:~ 
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incon~tuci";,nalidadt.da lei. ProcuradO:,GeraJ en~de que' ai .ti~idadt deo assessoria 
consultiva da PGFN passa a ser a sua mais imponante atribuição porque o conO'Ole prévio da 

. legali~ linibe tais ~ções. . I 
\ MEDIDAS DE COMBATE - REAPARELHAR A PROCURADORIA DA
 

FAZENDA \NACIONAL. DOTANOO-A"DE REcURSOS HUMI'oNOS. MATERIAIS E
 
TECNOLóçllCOS . SUACIENTES PARA - O EXERCÍCIO IPLENO DE SUAS
 
ATRlBUlÇOEs. COM VISTAS A ATIVAR A COBRANÇA D'i'o- DIVIDA ATIVA DA
 
UNIÃo A NívEL ADMINISTRATIVO E O SEU ACOMPANHAMENTO A NÍVEL
 

JUDICIAL. \ '1 ' 
. \ .. 

. v-' No seu depoimento. Wellisch (SFN) esclareceu Que vem' mantendo com a
 
Procuradoria da ~azenda estreitos contaros, a ftm de defmir uma estratégia de ação conjunta
 
ReceiUIIPGFN. pata que seja possivel. através das unidades de pontal da 'Roceira. dar o apoio
 
~ que aquele órgÃ\? necessita para a ativação da cobrança de créditos "bibutários. rendo-se
 
c~guido. eleRtar 0\~zenlos maiores devedores do fisco.' I / '
 
, Térdo Ferraz (PGFN) infannou que esrâ em andamento concurso público para 

," ~c~n;.nto de 600 t~os de Procurado~.., . I· 
i~ :_'. ~ Quanto ~ 20brança da divida ativa da União. que se situa entre 3 e 4 bilhões de 

dólares, esClarece"que estãO sendo implementadas 'medidas com o auxÜio da infol1'l1ática.. lendo 
em vista melhor controlar eis prazos legais e a evoluÇâc? dos. grandes débitos, tudo visando ao 
aUmento da lUTécadaçlo. EStA-se, também. tentando corltrolar. Com rrLtior ef1ciênda. os féitos
 
garantidos ~'por' depósitos, \inclusive pelo preenchimento' corretd dos" documentos de'
 
.""ddaçao. \ . I'"
 
.- / ., ... r . Há necessidade. kdá., de unI maior entrosamenlo com o Poder Judiciário. Com
 
~ Objetivo, o Procurador-Gerà!'tem mantido, em cada Estado, uma "cOnversa direta" com
 
ris Presidentes dos Tribunais Regkmais no sentido de facilitai a ação ~ ProcuradOJ'ia
 

/C3.Ú~DEFÍC~CiAsbo~\;ERJ~IClÁRIO ." I 
.1.: FALTA DE REdmSOS 'HUMANOS. INEFIcÁciA DA COBRANÇA. 

MOROSIDADE NA' SOLUÇÃO'\ DOS' PROCESSOS' DE ExECuçÃO FISCAL. E, 
CORRUPÇÃO \ 

, .... , O Poder Judiciário ~bém é defiCieine em quadros. É freqüente o~ ll'ibunais 
"pedirem à PrOcuradoria que forneÇa elementOs para serviços áuxiliares,l informa o Procurador-
GerâllÉRCIO FERRAZ. -' ..' I' -'. . 

. .,". ". . I' 
, Segundo. WELU~CH (Sf1';l)~.'-9 B.rasiJ n~o ~ria. déftci~ ~o ano p.~~o nem 

neste ano se houvesse executado 50% de todas as ,ações ajuizadas. Os processos en.viados a 
,;wi.o 'levárl:t anõs' pala serem reSolvidos ce' o esforço fLSCal é anulado. pelos Conselhos de '" 

. Cónb1~in.têS e.pelo Judiciário. . . ~ \. . ..' I ~. ." 
. '. No mesmo sentido. MARIA IZABEL (SINDIFISCO) diz que a morosidade ruI'
 

SOlUça0 ·dos. 'proceSsOs ~a via administnitiva' é seguida Pe~ mp~sjdade \na via judici~ e diante
 
disso' duiíida-se que li mUclarfÇa IÍ<:L

1sisterila ·tributário. IX?s~à resolver õs problemas da
 
arrecâdação,Se~.J~diciári6coiltiriuar~im..••.. : '.::- .' , ,I ~ ! ,- .
 

• .Outro problema serfsslmo·é o da. corrupção. Segundo afuma o 'Procurador 
TEROO fEARAZ. o oficiai de justiça lrabaJha mais para o penhorado do que para -quem' ' 
exige.o·~l1;hOr•.e,m se .1r'aJa?~ ~ 1!.,uA.c?5o.mo. ~~. Iss.o acont~ Porque °p~ Pdblico 
nlo pode fazer o qu~ .os escrt~ón.W!·~<;u,l3:f'es.de.advocacia fazem. Eles dispõem de verbâs."· 
para "azeitar" a a.dininistraÇão. fazer com que' os prõc'essos andem maik ~pressa, ~m que o 
oficial de justiça. funcl~ ·melhor. com que' a" penhora recaia exatamertte sobre aqileles bens 
que interessam realmente a quem'estA pedindo a 'penhora..· " . '.. '.' I···") .. ".. , . I." 

'" .•..•..••• :'-; ~_ .... ~. ".' .'~ .•.. :\. .... I~J): ',.r- r··.·'· 
',., .•. ~lDAS DE.COMBATE.c D'\R CONDIÇÕES AO I;'QDER JUOioÁRIo,.· . 

DE SOqpONAR. COM MA!0R .q;LERIDADE E .EFICAaA. 0S PROCESSOS DE, 
EXECUÇAO FISCAL: .. ' . ~ ,..... '_ .. ' .... ".' . 11....... _'o .•••. '•• ' .•.•• 

.Os depoentes Welllich (SFN). Pessuto ,(UNAFISCO). e Maria I2.abei 
(SIND~~CO~ ·,f~:, ~&Ii~ çm sugerir.. a. ~riaçlo,. na ,JuStiç'kFederal.· .de,·Varas·.· ,'. 
espec~~das. ~E!' .M;i~n~lOS. tri~~~s•. n~sitand~. para...tal1!O, da f.ol~ração-dos·lrfs.' , 
~ dà Reptlp~c;a. nu~ yerdadeU'O ~~ _"!u~.~ J;lc? pais•.quer."seja., a .existência " I 

. ~ uma. ~~~ mais, simples. o que, ~aJ ~~~r ~~ 4gi~ti.v~; u~.~~!O fLSCal e 
mbu~ iJ:!depen~~~ c::' auLOnoma. no Execu.t1V'?;~e ~I'!' .corpo.de leIS que.,possa ser aplicado . . 
por uma justiça espec~. ou seja. à JústiÇa ~ri.~~l!--_Enquantq 'isso não &orre, ti cri~o de '_ : . 
~aras~~ a~~ !n:u·~.'Po!s'~.,as execuÇões f1scais.le<-~s juizes.:qU:e .nelaS ,; '; ;. 
atuassenf passanam a entender mwto malS -da ICglslâçlo tribUtária por terem forçosamente 

. I' . 

, ,;.. 
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que se especializar. Wellisch, ao encel11lC seu depoimenlO. fez um apelo aos Senhores 
senadores. no sentido de que possamos ter um' rápido final dos processos rúl" Justi~· até ~~1i 
mesmo para acabar com a impunidade. I .r "": ","'11. . -," >~. \.' 1JJ·t [". :...... "r·: -, 

't.l ~i·.; ..'·..... ,,,' ; ..

0.3,- SOBRE A ECONOMIA '. ,'!' '. r.. Y'I \ _. (' .. " 
, • . DENTRE" AS CAUSAS ECONOMICAS DA EVASAO'DESTACAM'SE:', f 

INFLAÇÃO' E RECESSÃO, ECONOMIA INFORMAL, EVASÃO DE ,DMSAS' E' ,T 

DEI1JRPAçÃonÀ"CóNcoRRÉNCIA Er:trRE,A5 EMPRESA~ ·'1' lo' r) .... .• ,',!f,r..,r" 
L.,...,. ~. ~~,,_,,; _, . , "~ti ~~,.... .T.t':,t J li) ,l,.,j 

C3.Ü - INFLAÇÃO E RECESSÃO ',U.r.". 
, , , Segundo WELLISOl (SFN), a inIlaçao provoca uma erosão na anééadaçao. O 

Senacior.)O,SÉ EDuÁRDo, VIERA afirmou que a inflação gerou 1iistorções'"elÍOrmes·"no .o.' 
Sistema Tributário Brasileiro. dado esse que não tem sido levado em conta, ".e ,dá:como __9' 

exemplo á edição da.Lei 8.200191. Em decorrência dessa'l..ei.. houve casos de empresas que se) ... 
viram na imim!ncia de pagar bilhões de lmposto, aulraS receberiam devolução de bilhões. -tr" ,,,-,""11 :: 

"._ " . (OBSERVAÇÃO c" A referida Lei, alnlvés de seu artigo 3'. pOimitiu uma 
correção monetária complementar relativa ao per1odo-:-base de ~ 1990. ccirrespoodeílie'"' ã ;-"\1t~ 

diferença verificada entre a variaçao do !PC (1.794,7%) e, a variação do ,BTN Fiscal 
(869,52%). Ali empresas que se sentiram prejudicadas, que pàgâram IRPJ ..~ má.ior;~ .que. d .. ·.~· 
seguildo a' Lei.. poderiam reduzir' o seu lucro real- duninte quatro. ano~,: C:QT15eCutivOS, 
conseguiram. liminar)Jdicial permitindo à' compensação '<;te t~ a ~erença. nq exen::icio,'de: ;,.....s 
1992. Assim. em decorrência da Lei. a Receita Federal prevé uina perda total de arrecada.ção 
da ordem de US$13,2 bilhlles). -,,' ," '" ' , 

Afmna ainda o. Senador que a deterioração da moral·e do. caráter do povo 
brasileiro deve~tse em ~e à inflação. l ~,A polltica mo~etária. disse ele,··elevou os ·juros ,., 
nos últimos dez anos a indices de 40 a 60% ao ano. Diante disso, ~ empresárjo sobretaxado <i. ...1 

por allquotas eleva:das. sofrendo intervenção-na sua atividade pelos pacotes econômicos. deixa 
de pagar seus impostos sujeitos a multa de mora,~ lO a k2~. ~o I!1~~o, e~apli....~~ ~o men::ado -,r.<... 
fmanceiro. A ten~ção é grande. p~ quem está em. dificuldades. para quem ~ve queda nas 

vendas. ~~ q':lem tem :obrigações~, c~m~ ~ ~~o.vt! pe~~ti~~ ee .~. renda.':l~~ ~!)U 
na sua atlvulade.produuva. (.~Á._, t..J lf\J..'"'l 

, Em anigos na imprensa. Cláudio M. Considera. como..chefe do. Departamento 
de Contas Nacionais da REGE, corrobora esse ponto-de·Vista quando. ao trãiar da economia. __ ~ 
informal aflJ1Tla que. ~ainda que nao haja' aumento' significativo' da infonriali~. é rafoável ::.-:i 
admitir-se que pelo menos a sonegação fIscal aumente diante de uma prolongada ·recessão.

.' '. \( /. ~' 11 'i '. r ~ . ~!, 

.. TERCIO FERRAZ, ent,ende que a inflação pode ser ~sponsável .~~. _ ,I 

morosidade dos prixessos fJSCais: Os ~~~tri9uintes, c.o~scienteme~te devedo.res. pt'(?te~. ~s ~ 

pagarnen(os. Há eSbJdos elaborados pór escritórios de advocacia mo~do q~e'..!,~~ P'l?~<;do ~',.; 
inflacionário. essa sibJação é vantajosa. 

'.. . ' . r J. • ':. .~, \.. • ''''.' .- I , 

.i.. .....A'~,ssão agravo~ muito a'.ev~ã.o f1SC3.l._n~s,:ú~ti.~os .~ojs .anos..Le~~0"i '.J"
 

consumidor a comprar o mais barato c'o absolutamente necesSário, Ali empresas procW'8lll _.,.
 
saldar primeiro séus ·débitoS junto aos bani:os~ E' lançar mao dt tod~s os meios para ..pàgar ..·· ~
 . . ,",0_ ..... ~ . .. J 

menos impostos (Abllio Dinlz). . . . 
• ' •.•.. ~ ... , ':'-n . " .• ' I. ; _U' j 

.. ', Em'1984 o Brásil gastava com custeio,de pesSoal nos,trés n[veis de governo 8%· ; r 
do pm; em 1992~' gastou· 17%; diininiJirido'- Por 'isso,- cOrisidera~elmente. o investimentO:}. s
Quando a'União diminui seu investiment~, tbdo o sistema Produüvo 'é"atin~do (Dép~'DeIfUn '('::,n,

t: ~')' .. , • ... ~~ • '" . ... '... .l- ,. • , • , 

Netto). . ,.. , t . ~ l'- •• "~, ~'_'Z . "1 ••_ 't"'iA":~ 
~ :~'~.: o. efeito T~i é o desgaste inflacionário decorrente dà despesa. entre a'cQlçtã e,:)1":-, 

a disponibilidadê-dO Ímposto. O Brasil não curará a inflação se ficar preocupado un~te", ;. or. 
cOm a com~ssão da demanda. É. preci.so fazer., um chl:?Que posi.tivo da oferta, .com uma 
reforma f1SC3.l q~e a possibilite., supleinentada_ por, um programa dinA!flico. de. ~vatização. O·, ""! 
governo liqui~ 'suas dfvidas pela vendá do patrimônio. um: dos graves prob~riias brasileiros, !:~.1 
é a falta de umã visão global. hollstica. do proCesso econômico, o que leva à busca de fónTiulas ~ ..
 
salvacionistas setoriais (Dep, Robeno CampOs): ~ - - - t ,~ '. ,>{':--~
 

•• "~o >"-.' ~.,*'" ..._-'l ~_.,."""'j.-·>r:""''',''''''''''i 

. O Estado é instrumento essçn_ci~ no PJ:OCe5~ <k: dft~n,-:o!v!'!1~~' A i~i~ ~ 'e'.' <, 

que se desenv-plve .~<ec~omia SÓ com.o merca.i1Ç) é falsa. A ref~a .fi~aI,~s~ i!TIP!~~~:~.~~o,:"~o e:r..., 
processo de desenvolv~m~nto do Pais ~p, Delfun ~e~~? ..: I:" ~( t~ .....:,;.:: J..:. ........... r 'b
 

.i-.I ~ t....._.... ·:l 1.l IlTlAJl .:. j:) 
C3.3.2·- ECONOMIA INFORMAL  <.~ .... !- t'~q 

, '" , \ ·r .,.< I .' f' 
......1, .

"~' •... 

._~,-... ...... '~:"-"_.-.. •.• ,,,, !""~).""'."""<""-"'-"i..':""-' 
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.r hm discussões acerca do tamanho da econo~ DaJ registrada no Pais. cbegou

se a afirmar "que a informalidade chegaria a 50% do pm oficial e que essa economia
 
subten1lnea teria resultado no SUPOSlO aquecimento econômico em 1988. Alegava-se que o .
 
crescente consumo da energia eléuica, ~m co~traste com o aumento do desemprego. era um
 
fone indicador ~ indice (José Rui, cOm artigo citado). I "
 

Contrapondo-se. Cláudio' M. Considera ~ (articulista) entende ser' falsa a .
 
afmnativa de Que os dados do pm calculado pelo IBGE não registram essa parcela da '"
 
economia. Cerca de 13% do PIB referem-se a atividades 010 registradas nas fontes estat1sticas' .
 
tradicionais. . I
 

, 
, I ' Acrescenta que o tenno apropriado 

" 

para o fenômeno seria "economia não
 
reg.i.st:rada". por envolver tanto o produto gerado pelo setor info+aI de' trabalho como aquele.
 
produzido pelo'mercado fonnalizado mas'não comunicado aos o~ismos de controle. como
 
sonegação fJ.SCa1 e previdencWia. trabalhadores por conta Própria etc. Obse'rva ainda'
 
Considera qu.e, o tamanho da econo~ não registrada ~aria dei um para outro ~tor: Varia
 
também de acordo com a c:1ireção do ciclo econômico. Em pertodós de declínio prolongado do
 
produto e aumento"do desemprego,' seria de se esperar um cresCimento 'maior desse tipo de
 
economia.:As microempresas, embora representem 80% das em~sas do País. respondem por
 
3% da receita e. assim sendo. mesmo que houvesse uma explosã6' infonnal delas da ofdem de
 
20%. por exe~Plo. o reflexo disso seria de 0.6% do PIB, , I',·
 

'li .' Qual o tamanho da economia informal? Sabe-se que é muito grande. Em certos
 
setores ultrapassa dois terços, noutro chega a 90% do piB setoriall(Joelritir Beting). " ~
 

. - -". ". -' . . I .. 

"(OBS~VAÇAO-:- Em estudo recente, a Secretaria da Receita Federal faz uma
 
avaliação do montante da receita infonnal. para efeito de estimar dpotencial da base de cálculo
 
do Imposto sobre Transações Fmanceiras. chegando à conclusão de que 32% das receitas
 
seriam infornÍais). ,  .,
 

"~l "I .'
 

0.3.3 - 'EVASÃO DE DIVISAS·' 

Sobre o assunto, JOSÉ RUI (AFI'N. em artigo citildo). conclui que subsmncial
 
parcela da receita fIscal evadida teria sido transferida para paralsos fISCai<; no exteiior.
 

reforçan<f..o : ~~ de ~m-estar e de ~resei~entOeconômico. I
 
0.3.4 - DETIJRPAÇAO DA CONCORRENCIA EN1RE AS EMPRESAS 

" Os conuibuintes muitas vezes não pa~ impoSt~1 porque os seus concorrentes
 
nAo pagaín:Existe gente especializada em insttuir a empresa sotnt os'mecanismos de evasão e
 
convenci-la à utilizA-los (TÉRCIO FERRAZ :;PGFN). I, "
 

,iôsÉ RUI (em IIJ'tigo citadÓ) , afirma.. no mesmo sentido. ,que, no plano
 
microeconômico. a prática em larga escala e em diferentes graus de evasão acabou sendo faror
 
determinante na competição entre as empresas anulando a desejal:ta neutralidade da ttibutaçlo
 
que deve estar Presênre'em um sistema tributário: Num quadro cdmo este, o poder competitivo
 

. da fmoa no mercado é função. em graride pane. de sua habilidadé em evadir-se das obrigações 
bibutárias. com a disputa sendo também defmida pela sua capacidade em maximizar a taxa de 

evasão fiscal e ~ã~ a~nas pel~ ~ esforyo em produzir bens,c~m lefIcácia e e,fici!ncia. ' 

oi -,<OBSERVAÇAO - Cabe,citar aqui a denúncia feita a esta CPI, pelo 'empresário
 
gadcho LUiZ',j::élipe Kmlz Nelio, de que 'as empresas regionais do selor de bebidas, que
 
prer.endem Cumprir suas obrigações fisCais: esiAo em silUaylo deSesperadora diante da intensa
 
sonegaçlo' praticada' por algumas de ·suas concorrenles, o que lhe!. pennite conceder descontos
 
de 40 a 60%, uma vez que os impostos das bebidas aJcoólicas ulrrapassam a casa dos '}OO%).
 

I 
., ·MEDIDAS DE,COMBA'IE - ENFRENTAR, COM MAIOR EMPENHO, A
 

lNFLAÇÃÓE A RECESSÃO. CRIANDO CONDIÇÕES PRo~íCIAS PARA IA REDUçÃO
 
DA ECONOMIA INFORMAL. BEM COMO PARA REVER OS MECANISMOS DE
 
CONllloLE DA REMESSA DE DIVISAS pARA O EXTERIOR :
 

.~ 6PrOf. lve~ Gandra. para ilustrar seu depoimentoJ~ontou o sucedido nos EUA. 
'ao tempo' da guerra do Viemã. quando a inflação americana começava a crescer.' Na ocasião. 
'Samuelson. Premio Nobel de Economia, propôs o comb:ate 'da', inflaÇão pela redução da .. 
ttibutaçAo: as' empresás qúe mántivessem seus -preços abaixo d1i"'inllação teriám '0 incentivo 
fIscal de um imposto -inenór. Aconteceu. eotAo. que Se combateul~,ao mesmo tempo, a ínflação 

"=-".'~-_'o,m. _.~"""1---,_. 
"-<::••-. 
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ampliar sua .produção.; Isso' resultou no aumeI1l0 da arrecadação e ,no desenvolvimento
 
econômico: Esse combate duplo (da inflação e da recessão) serviu·se do mecanismo natunl de :
 
congelamento pel3:S leis de n\ercado. " .- .'
 

." Sobre a econoriúa Urlormal. o Prof. aàiulra falou de um:-<"anteprojelo df"lei
 
complementar de 5U3 autoria. onde propõe a regulamentação do art. 179. da CónstituiçãÕ. que "'I '~"":
 
dispõe sobre-o tratamento juridico a ser dispensado. J:ela União._ Estados e Municípios., às
 
microempresas. ExpOe a necessidade de simplificar o cumprimento de suas obrigaçães.fLSCais e.'~ l'~i
 

administrativas. principalmente relacionadas com o imposto de renda., IPI. ICMS elSS..; .....
 
Citou. para justificar sua proposição, a ltAlia. que, praticamente, tirou os "
 

empresários da infonnalidade. ao adotar providéncias nesse sentido. Com isso. foi possf...:l
 
exercer o seu controle. E a economia italiana passou à frente da inglesa., O "anteprojeto propõe
 
critérios a'.serem· seguidos' nos trés nlveis de. governo para a concessão de' beneficios: ~~..
 
administrati vos .e tributários às microempresas. explicitando urna imunidade· implfcitã, da .'
 
Constituição. P.oder-se-ia assim. ter um setor poderosíssimo sob'contrale'real nos três ni~is, ~·r.:r
 

citados. pois·não haverá qua:se tributação, Ao Congresso caberia estabelecer defIni~ ~. "'~", :~
 

microem~.e empresa de.,pequeno pone. adotadas obrigatoriam~nte,pela União, Estados, Jll;.":, ~.
 

~~.	 Munidpios 'êÇ1Sffito·'FederaJ. O impacto. acredita -o depoe.~te. seria- positivo pois. ~pesar de '. 
continuarem.,pagando ttibutos. -aquelas unidades produLiyas emergeriam para a fonnalidade.,.: 
possibilitárido um melhor Controle, . . -" ~ . ,~_. 

~ Quanto ao. contrale de remessas de divisas para o exterior. WeUisch (SFN) •
entende imprescindív~l sejam ;fomçcidas à Receita Fe4eral as informaçOes prestadas pelos. " '!'" ..
 

destinatários dessas' re'rJ.1esSas, -ou serem estas obLidas dentro do .Banco Central. para ser· •
 
p:lSSfvel coibir, a .pnitica do subfaturamentó~ do superfaturàrnento ·e. por' cónseql1l!ncia. dai
 
sonegação.:. '-. '- ~ ,,' ," , .....' '.[,l ":...-!; •.
 

'. ,.'. . .' . ., ~:,' • ~ ·r ' 'o,,~ ,y .• " f "~i
 

(OBSERVAÇAO - Sobre a denúncia feita a esta CPI pelo empresário Lu~ ,I:.
 

Felipe Kunz Neno. foi cientificada a Secretaria da Receita Federal. para adotaI as provldénciaS
 
que lhe competem. mesmo porque seu Secretário Adjunto. Tarctzio Dinoá Medeiros. esteve • t
 
presente por ocasião do depoimento do denunciante. em sessão desta CPI). - . . " 

"	 ~:.~ ... "'lo' 

C3,4 - SOBRE A CULTURA E A SOCIEDADE. ' 
1' ••'	 I~'j ."_ , • c'" 

0,4.1 - FALTA DE EDUCAÇÃO E CONSCIÊNCIA'1lUBÜTÁRIA. PERDA DA NOçÃO r>, • '
 

DA FUNÇÃO SOCIAL DO TRIBlITO E CONSEQÜENTE INDIFERENÇA DA
 
SOCIEDADE, IND..USIVE, DE'EMPRÉSAS GOvERNAMENTAIS' . .•.•.• '
 

_. .... .A legislação cOlT!plexa e falha no que diz respeit9 à punibilidade•..a elevada
 
carga tribu~ã'e~ sua concentração excessiVa' sobre de!-errninados segmentos sociais,. bem
 
como a má 'aplicação'dos reCwsos orçamentarios e a f~ta de'austerida:de. nos gaslOS do • Q 't.
 

ô

governo contribuem para a formação, ou mesmo defonnaçao, de urna 'culturà em que se Perde ..l 't
 

a noção da função soci~ do tributo e o evasor é plenamente aceito pela sociedade, infuiJdindo
 
respeito e até adnüiáção (WELLlSrn - SFN), ,. .:" ,,~. ,':' ,....;,. -'t'
 

.,.,	 ., .' ~.: . ~ ",' .' , " . ~ . . '.. '" 
'. ,,-0 Senador JOÃO,CALMON apénta a falla de educação conia a principal causa_ ...., ",' .
 

da sonegação. dizendo que:'en~e os pOvos~de mais allo fndice de inslIUÇão. a sonegação é., ..... :- ...
 
menor. ~.. . - . ,~ ~ -. _·d_ - ' . •

T	 • '-i.., I~'	 .',.... '-11'··- ~ ,.. 
"''I'ÉRc'io FERRAZ' (PGFN) considera. como uma das'·causas,'·a· faltaAtIe~ l.- •
 

educação do ~vo Para o pagamento .do imposto., problema decorrenle de nossa 'cultura.
 
Compra·se sem nota fiscal por ficar mais barato,: sem se saber exa~menle a MO do desconlo. ~ I
 

c", _ • y ,~ _ ~I ~,~ 

QUaJ1do se~sa.be que. é para não pagar Imposto. concorda-se sem saber o que e quanto está ' ~ .
 
~ndo so~,?g~d~,. A1!ã;. ~~ele, nã? é, fácil sa~r.por9u.,e,nã!J 'hã visiqili~ ~b:u~ :n'os· .',," ..... , ,
 
Impostos mdiretos: . - , '. ' .. , ..."".
 

,~" ri " , •
 
. 'I PE~S.tTI:0 (UNAFISCO) jã entende que os falores g1,le levam à sonegação são,
 

morais, p<.rrque hã.. un:t ,sentimento de impunidade reinante no Pais. A degeneração da moral,
 
pública e priváda' c'oncorre 'para a sonegação, inde~ndentemente"'da situação fmanceira,dos
 
fraudadores. Sonegam aqueles'que. supostamente,.tt!m difu:u1dades fmanceirãs, como tamI::iérit ,J~',
 o,: 

aqueles que não aS têm: visando a ú'mênriquecimentQ m!is'ráphJo'.. r "." .i,.r' I';l . ~..- P~t
 
., .. ,;.'.'. ,',; -:-,,-',' ,?"','". o!'/::~"~.'.'--":,-·.·.":',,;,.-,_·.~~·j··
 

, ,J9S~. ~,l!I (AFTN. ~Jl.l:anigo citadC?) ~lata resu~tado' de algumã.s·pe.~~·feila '. ' .... " .'
 
nos Esrado:s .U.n~dps •.~ avaliar o ççmportament~ dos. c.onttibuintes e,enc<.ntrar.um,:Padrito de'.' .. , "
 
caracterl.sLicas s~~'~s .entre os ,fal~. As con.stataçães foram as seguintes: > .- ••~~.' j;,:";,~~J:i.~
 

C'" , '. __ ..'0 , ..•. ,.i .... "", .,_.> :~,,~ •• 

. ~ ..._- as variáveis.·.de alta correlação com o não-cu~primemo es~t1neo 'daS. "-. " cc
 
obrigações f~ erain;a.3;"OCiadas :aÇ)S valores sociai.s dos con~bu~~: aqueles que' achavam ~f, ~...
 

que fraudar er~ com~~.nto aceitável e aqueles que achavam' que a inaioria -das outras '- .-ill,;':!'
 
pessoas fraudav~ çlJllrl os que. proyavelmente,.mais,fraudariam: ~ .;: . ,') \.,'
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'. 

•
 

•
 

~ , - Dia houve evidência de que 35 fraudes estivessem relacionadas a percepção
 
individual de custos e beneficios com relaçlo à questlo bibutária.; I .
 

..- não houve evidência de que as fraudes estivesse~ relacionadas à percepção
 
individual do risco de "ser pegõ por sonegação. Aqueles que acreditavam ser pequeno o risco.
 
de sêrem aPan:hados fraudando não eram, provavelmente. os que mais fraudavam;
 

, , - I 
• '. - não houve correlaçlo entre as allquotas e a proporção de fraudadores.
 

Constatou-se a'mesma proporçao de mudadores do imposto de ren'da na Suécia e nos Estados
 
Unidos. onde as aHquotas.eram respectivamente de 55% e 15%. I
 

-' •• I ., 

ro, "- Diante dessas constatações, chegou-se à conclusão de que a necessidade. de
 
maiór-a.tênção às variáveis .polfticas. sociais e culturais reflere.-se ~os mais diversos aspectos.
 
não, signi!icando. entretant~. que medidas coercitivas. inclusive ttquelas visando ao efeilo

demOnstração. associadas a penalidades flxadas em nivel adequado de serem aplicadas. não são
 
importantes para manter um elevado grau de cumprimento. Esse companamento. armaJ. é
 
fortemente dependente da eq-aidade percebida no sistema tributário' e se as autoridades não se
 
interessam ou são incapaz,bs de detectar e combater a evasão ftstaI. muito provavelmente a
 
voll1l!.~~ vai diminuir. . I . 

Os últimos acontecimentos que abaJaram a nação. desgastando a credibilidade·
 
do governo. fazeram as pessoas crer que adquiriram o direito morallde não pagar seus tributos.
 
Para que os impostos sejam pagos deve~se construir uma cultura.. uma tradição (Abflio Diniz).
 " ' I 

Jr • As pessoas s6 pagam seus tributos quando temem ser apanhadas em flagrante.
 
N~o move.mais a consciência da necessidade de contribuir com d Eslado. A sonegação não
 
cria s6 a-perda da receita: Há um subproduto perverso: 'já não ferelmais a conSciêncía dos que
 
sonegam. Imaginam que. sonegando. deium de dar ao Governo um dinheiro que eles.
 
sonegadores.' certamente aplicariam mclhor. pois o convenefiartt em produção. salário e
 
crescim,~rno (Dep. Luiz R: Ponte). I .
 

, MEDIDA DE COMBA'IE - CONSCIENTIZAR Á SOCIEDADE SOBRE A
 
IMPORTÂNCIA DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕ~ TIUBUTÁRIAS E DA
 
PARTICIPAÇÃO NO CONTIlOU; FISCAL. ATRAVÉS DA EDUCAÇÃO 1RIBUTÁRIA
 
NAS. ESCOLAS E NOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO DE iMASSA. IDENTIFICAR.
 

APURAR E REPRIMIR OS MECANISMOS DE SONEGAÇÃO ~SCAL. TANTO ATIVOS'
 
COMO'OMI~SOS. DE INIÇIATIVA DOS CONTIlJBUIjITES. BEM COMO A'
 
PARTIClPAÇAO. POR CONNENCIA OU CUMPLICIDADE. DO CONSUMIDOR •
 

, A sociedaDe precisa convencer-se de que o cumprimlnto da obrigação tributária
 
é req~isito da ·cidadania. Nessa importante queSlAo. o Pais precisa mudar (Wellisch. SFN).
 

...: ... . . . I' 
Não pode e~stir um serviço público honesto. decer'Íle. funcionando bem.. numa
 

sociedade que não seja honesta. que não seja decente. Uma coisa é decorrente da .0~.IIr3;;.~
 
tentativa de mudança. de trabaJhar e de discutir a sonegação flSCalJ é fundamental. po~ue nos
 
permite- mostrai que â quesL10 tem vários lados. que devem ser trabalhados conju'1tamente. se
 
quisernios chegar a algum resultado (Maria Jzabel. SINDIFISCO), I, '
 

I 
A sonegaçlo está incrustada na população. no contribuinte. por um problema de
 

educação e de'moraI: Os contribuintes. os sonegadores. não quererrt pagar nada, mésmo que se
 
red~,!C~~~~~tári~~elsonPessuto.~AFISCO). I. .- ",~.. " ";," 

._. • t • ..Em face da elevada carga tributAria. um contribuinte.quando vê o seu colega 
sonega:. ~u~: i~tá-lo':p'~~ ent~n~ .qu~ 'e,ste ê .~teligente'l é sabido. No ,e~~to.: ~ " . - J , 

baixarem l;?s,tribulos e se se fizer uma campanha motivando lodos a pagarem - contanto que 
l 

esses recursos sejam bem aplicados. que haja seriedade .na sua aplicação - e mostral!do que,
 
seu vizinho está trábalhando'deSlea1menle numa concorrência desig~al. não há. dúvid3 'nenhuma
 
de qúe todOs os-contribuintes rio pagar. iria contribUir. E. motivatlos. poderemos tfansfonnar
 
este Pais (senador RUY BACELAR). ". I "
 

~ -, ~ IN~o· há ·dúvidéi de· que ~ ~~~açã~ 'd~, futuro Icçmtribuinles n~ I ~ola" é .
 
importante. A idéia lO tax payer é algo a ser pensado. facdvel a longo prazo. Na hora em que
 
se peitsa na: forinaÇão' do Cidadão: a· 'idéia de transmiliJ' à cnan'çà. desde cedô.los diretos
 
fundanteritaiâ:.e 'tán\tiém'de'mcutir os dévétes funélalnentaJs. Acho que deveria faier parte da
 
edueaçãó.- tendo em visla b ·papel do ESlado. a relàção tributolcontribuinteJEStàdo' (Tén::io
 

Ferraz. PGFN)· ' . ".,...' '.. I",'. .. 
..... n." , .A questão dO aumento da evaslo· fiscàl·está ligada não'apenas aos aumefUOS das ... ' 

aUquolaS·...mas também a fatores sociais. econômicos e culturais. (j:estímulo ao cumprimento . 
voluntáiio da obrigação fiscal pelos contribuintes' deve ser utnar prntica permanente··da ,." ~ , 
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a.c1J1Unistr.lção DibuWia; as "medidas coercitivas devem atuar ~~. forma .~uplementar n~ /.l. 

processo (José Rui. AFI'N). . . 

. A propósito destas:'Wellisch (SFN) infonna quta' Receitá eslA procurandp f. 

dispor de maior volume de dados sobre o contribuime,'ws c<?mo. compra e venda de·~óYeis.).;.. '.. 
triLnsações com bens de maior valor (aeronaves. embarcações, objetos de ane adquiridos em I 

leilões) compra.e venda de automóveis ~tc. ~ infonnações assjm obtidas. ·seno cruzadas. 
através d3. infonnática. .'com os dados declarados pelo conDibuinte, P:JSsibilitandí?.as&i.m. a 
elaboração de programa"mais confiável de combate à sonegação. ~ato interessante ~i n~ 
pelo depoente, ao citar como é feito o controle da incidência do IV A sobre o c$)Osumo de 
mercadorias~ na Itália. Lá; o comerciante é' obrigado a emitir a nota fiscal, ao IIansa.cionar um 
bem. e Ó ,consumidor deve sair do estabelecimento com essa noia na m!o, -pois se' far ',Ir< 

interpelado pela poHcia fISCal e não a possuir estará sujeito' a pesadas sanç'oes. o mêSrito~' 
.acontecendo com o vendedor. . ~ - _., ' •. ~.. . "'.,j.' '=' 

_ ' "I 1" ~ • j,. '. ., ... "1"';.'- ,. 

'. (OBSERVAÇAO - Quanto à coleta de dados sobre~ os conbibuinteS. referida . 
pelo Dr: 

I 

WeUisch, anote·se que um sistema foi recentemente implant3.do pela Receita em São .:f"-',' 

Paulo. como experiência-piloto que. se considerada válida. ser.t imedialamente ~cendida-Para "~', 
todo o País. É o programa SIGA. já detalhado em conclusões anteriores). .~ 

,É ponto fundamental a adoça0 dé amplo programa de educáção·trlbudrià.·Seih·· 
que se ensine às crianças a imponancia do tributo .para a. função governamental; 'Sem uma' •
noção de solidariedade sociat dificilmente o sistema tribulário terá a,necessária·efIl2cia. Os 
pequenos Municfpios, hoje, no País. são paraJsos fISCais. porque o munlcipe dispõe.de serviços ~ ~ 

que o Munictpio Ih.e proporciona. mas não conDibui ,com quase nada:. há. ai. um reflexo' em " ~ 
cadeia. pois ,quem paga Dibuto ao Munidpio não vai pagar para O Estado e muito menos para ,I. 

a União., que eslA muito distante. O esforço de combate à evasão tem que ser conwm. Há ... 
propostas de lei complementar que incluem uma comrapanida ~a distribuição do F.undo de ... 
Participação, premiando o esforço fISCal de cada Municfpio. para que não fIQue pas'iivamenle li 
receber dinheiro ~m que se efetive nenhum esforço do Poder·m_~nicipal (Osiris Lopes Fi~o) . 

. A pessoa,' quando se descobre cidadão. descobre-se conDibuinte. Fmálmenle,'t}.·· 
embora lardiamente, 'eslA nascendo. em nosso País. o conbibuirlte 'dentro do :cidadk>, 'do '-, T 

consumidor. do eleitor. A maioria da populaçllo ainda não se deu conta de que é conbibWnte/ . 
quando simplesmente consome. Pensa que contribuinte é o que ganha muito. ~e ele. quando Se"l 
sentir conuibuinte nllo souber o destino do que paga, cenamente sentir-se·á revollado. Se. ao·: ," 
contrário: souber" vai tomar-se um cfumocrala feroz, um cidadão cobrador e ativo (Ioelinir ... 
Beting). -" 

C3.4.2 7" FALTA DE VONTADE DE POLÍTICA PARA COMBATER ASONEaAÇÃO. 
. 1NTERFERÊNOA POLÍTICA OU DE GRUPOS PODEROSOS DA ECONOMIA . 

, , ACOBERTANDO A SONEGAÇÃO _, 

• '~~ desorganização ~ a falla de'-autonomia da Receira prptegem as pe5se;; 'do .~~ 
fisco! na. ~~~ em que não se tém p3:rametros bem defulidos de fiscâJ~ão. ASsim, quando , 
alguma aurot1~ impede um auditor de dar prosseguimemp a determinada f1sc.a1~, nlo . 
há como ProvaI' que tal interferência OCorreu (lz.abel - SINDIFISCO). •• • ,_o, .' '. '.;

. :Não hâ inleresse. por pane da administraÇão, em q~'e' se façam ftscaJiiaçm no 
mercado financeiro. Embora Se saiba que a arrecadação proveniente dos impostos devidos por: l ,

esfe setor re#~nla 30% da arrecadação federal. a Receita mantém apenaS 10,(dez)-auditores 
prel'lJ1ldos para fiscalizá-lo (IZABEL), ' . ,

'. . - . ~ . ,i • . 
. .. .<.APÓS esse depoimento. o Senador .FERNANDO .' ~ENRIQUE: (Relato~) (, 

obse~~1;I gt;le,esçã. senda fonnáda a idéia de que. em grande pane, a sonegação é desejada. nlo .. 
pelos auditores. mas porque. sendo rJo simples. para buscar métodos mais objetivos de.se .... 
medir a sonegaçao e encontrar mecanismos eficazes para combaté.la. parece haver faltà de '.~ 
voiUâde póUoca: ieiLerada. E q'uando a falla 'de' vontade poUliea ~ reiterada. ~mpre ,bÃ uma 
conexão com.'a Sociedade; não ~ SÓ o ESlado e nem só os partidos. e nem é Só odo'-vemo. é ' 
algo .mais complexo. ' , , .,' f 

. ~ .. -,.'. ;: I' " " ,~ .' . ;,t' :*'.' 'w-~ ~, .. 
' .• '_o "_,MEDIDAS DE COMBATE'- CONSCIENTIZAR A ADMINlS1ll.AÇAO· 

PúBLICA. SOBRE A NECESSIDADE DE SE'COMBA'rnR A EyASÃO,'lNo..USÍVE A" 
DE DIVISAS.-SEM A INTERFERÊNCIA POLÍTICA OU DE GRUPOS PODEROSOS riA ,.. 
ECONOMIA.,,;' '"-00 ." '. . _., -, ,-o ••:. 

, ' 1 ,. . ~.'" , . . . '.' .• ~,.", ••..t..... '. 
_ ,. _~ .....10~. Rui (~: .em artigo ci~_d51), ~ ~ue a ques~~.Aa .evaslo fjsca.I deve ser
 

enc~ _c!J'P~t? ~or rigor;possível pelo goy~~~. ~ pela s()Ciedade, pelos ~rve~s efeiros fI}'
 

aloc~ti,-:o~ ..e.. di~~utivos qy~ :prov~a. ~<?~9 ,~t?é.m por ~r ~~adjuvante, Rã. ~rosao da, '.
 
poupança do Estado. com funéstás conseqQências econômicas e sociais. .
 

'. 
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A cuno ~o. a .redução da evasão fl.o;cal é a a1terJativa mais viável, ~o lado da _ojl 

. receita. para a soluçllo do desequilíbrio fmanceiro do Estado. umâ vez que estão praticamenle.~ 
esgotadas todas as possibilidades clásSICas de aumento nommal d'as allquoras mCldente!l sobre 
o segmento fonnal da econOmIa	 I' " 

• "'l: .t I ~ "" JfI 

0.4.3	 ". FALTA DE CONSENÇO NA IMPOSIÇÃO' ~.1I3\n-ARiA .·E ',I:iÊ:;;' 
CREDIBILIDADE DO GOVERNO. ' .".1 i I r.' ",., 

Faz-se a "imposiçllo tributária sem o ilúnimo consentimento da sociedade"'~ 

(ISABEL. SlNDmSCO). • ,I, " 

A falta de visibilidade dos tributos é causa de evasão, em virtude de súa
 
complexidade e multiplicidade. que não permitem saber o que se está pagando (1ÍRCIO
 

FERRAZ - PGFN).	 ...; • _. .. ' , 

Julgo que deverlamos. também no Brasil. incluir. '"lI nota fLSCal. o valor do
 
imposto incidente sobre a mercadoria para ciência e consciência do comprador (Senador
 
RONAN TITO - Presidente).' . -"'.' 1 ~.,.' ~.
 

,.,	 .... - I..... .j\Ir-''<-~ 

, Os depoentes WEll..ISCH, IVES GANDRA, TÉRCIO FERRAZ e,o Senador,., 
EDUARDO VIEIRA foram acordes em considerar. dentre as tausas da evasão. a falta de " 
credibilidade do governo e de visibilidade na aplicação Cio produto da áITeCadiçaó. fazendo as 
seguintes observações: . I ._.~::- ... _. ; .~' '-JI~ 

. "- a crença de q'ue os recursos ~adado~ ·~ão se rev:~~rã~ ~~~~:~te ~.~ 
proveito da sociedade. pela má gestão do dinheiro público, é cau~ de e~~ (WELLISCH): o:=-',.j 

• - o tributo é considerado norma de rejeição ~soC~al. Pois· aciciadania~·S;m;e-n 
procura forma de pagar menos porque não 'visualiza o retomo err\ n,f,,:eis· d~ serviço ~bli'co na· ,$ 

medida ~m qu~ paga (IVES GANDRA);, ": l'" .~ ":,~ ..:. -." ~ .~ 
- não há visibilidade para o gntnde público na relação gastos/arreCadação: Ele ~{'J 

não vê. ou vê com dificuldade. onde vai pacar o imposto que pag.( Não existe transparência no 
Proso O ~omrole é muiLo diffcil.lsso provoca inibição no pagamen;t~ (férc.~o F~n:az) .. '...!. ~n~i .~ 

MEDIDAS DE COMBATE - TORNAR TRANSPAREN1C A !MPOSIÇAO" 
TRIBUTÃRIA. COM O CONSENSO DA SOCIEDADE;ALIADA Á CREDmILIDADE NO 
GOVERNO E FÁCIL VISÃO DA APLICAÇÃO DO PRODUTO DA :ARRECADAÇÃO. 
FISCALIZAR COM MAIOR PROFUNDIDADE, ATRA\®; DOS' ÓRGÃOS' DE 
COr-rrn.OLE INTERNO E EX'ITRNO. A APLICAÇÃO, DOS • RECURSOS ,t 

ORÇAMENTÃRIOS. . I . .' . 
. .Os depoenle.S. bem como os Senhores Senadores foram unânimeS.em afIrmar
 

que é extre·~~ente nec:essário que o Governo. ao propor a edição de uma lei.de exigência Ou
 
aumento de lribUlo, ou não aplicar os recursos arrecadados. o faça com absoluta·tiansparência,
 

para que a ~iedade possa apoiar: c~ticarou p~~i aH~~.~ões. I c ...:n; .. t.(, .. ,. "~ 
: ' Observa o Senador FERNANDO HENRIQUE CARDOSO. que o, ~omento é "

muito rko no Brasil. de mutação da sociedade. Por todos os latias existe essa· vontade. que~ ----. 
pode' ainda não estar encarnada no governo, no Estado ou Ino Executivo. ·mas já está .. 
dissemin.a~. na população. que quer maior transparência. que sejam prestadas contas., .. . 

, - .... ,I., . _. _ . ,. ,~." __ 
. , , ~ , Particularizando. Tardtio Dinoá (Receita) encarece a necessidãde de um acórdo· 

sobre as pr'iôri~des do governo,". pois. se~ isso, a reforma If~ ora .e!!Í' 'fi~~o _~~ :~J 
Congresso não irá merecer o apoIO da SOCiedade. A FIESP quer a reforma para redUlJf', 

impostos;_a Rec~ita para aumentar a arrecadação e o Governo para 'g"asw rilãiS.'Um acordo 
sobre co_m~.-Quando'e onde podem·ser arrecadados'e gastas os *ursos. devé Sei~teniadó. 'oot:r' ; 
pe~a ~ !I.}'ef~rma lornar-se frustrante. porque a sóciedade não irá aceitá·la.... ':,' ~',~.~."l: ~-' ."-...' ::t 

.' .... . • r' I~.• · ,~ ,.':It· .......... ' "'I:ID-.:·... -. 
'. - -" , , "WELLISCH (SFN) cré ser neCessário colocar-se Um fun no argumento.de que. 

os lcont:i~~~~s nllo pa~ os imP'?stOs· ~rq~e e~lendem ~ú_e· s~_o}n~,./~~~s::~''':'': 
apenectiatlos. para gerenCIar os recursos, do que o setor público! Hoje. sente-se·que a própria .'c 
população. attavés de uma imprensa atuante e vigilante. tem fLSd.lizado a aplicaçâô das verl:,ã:~; 
públic~. ,~~U:"~i,am~~ ~ ~gularidactes e os desvios são aponMdos. É de,Se'Crer que muito , 
po~c.o.S. ~é_~,~ ,i.~pten~ .~.o .c.apazes <J..e. d;esempenhar bem esseLpãpel. A Opiniio".pl1blica tem· " 
sidp ~memente infonnada·e os desvios 'e erros.intencionaiJ,têm sido purildoS:.Tudo isso _ 
está séndo pÕssfvel graças ao estado democrático, em que estamos vivendo. ASsim:· os·.1' 
mecanismos institucionais vigentes 510 mais do que suficientes para ,prevenir e reprirriir a mã 
aplicaç10 dOs recursos públicoS; atravéS dos'TribUnais de Contas~ UniA.o e-dô~ Éstados. com 
o auxilio dos órgllos 'sétôriais de conDUle inlemo 'q"ué integraní 'Hct'a' um dos ·MinisÍérios: Há 
neiessidai:1e; sbmênle. 'de :def~"~ ,d!~.i~~'. :cà~: ,:I~~·a "n;s~'sabili~ ~ -.fã$.~rgão' '"I . .. . ~'. , 
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executor de poUlicas setoriais. Essa clareza é necessária. para que não fique a idéia de 'que cabe 
somente ao Ministério da Fazenda a boa gestão dos recursos. 4 

Já ~ Prof. lves Gandra entende que. em lodos os penodos históricos. o Êstado
 
tira do contribuinte mais do que necessita. devolvendo uma pane em serviços e dilapidando
 
outra. Propugna por um sistema. de justiça ~ ~o sentido de que n~o só o sonegador e o
 
malvenador de recursos Públicos sejam punidos.' mas ~m o Estado. quando nl0 aplica
 
estes adequadamente. Somente fazendo com que o Estado aplique bem os rectmOS
 
arrecadados. forçado por uma fIscalização eficaz. dando conta ao conuibuinte desse fato~ e não
 
se tendo válvula de escape representada pela-.sonegação. é Que poderemos ter uma sociedade
 
justo.
 

., 
0.4.4 - PREVARICAÇÃO E CORRUPÇÃO DE ADMINIS'IRADORES DOS PODERES
 

_ EXECUTIVO E JUDICIÁRIO. BEM COMO DOS AGENTES DO FISCO
 

MARIA lZ6JIEL (SINDIFISCO) e PESSlITO (UNAFlSCO) afirmam que a'
 
conupção é uma via de mio dupla. Tem que haver necessariamente :.Im sujeito ativo e um
 
sujeito passivo para,que ela: se ~cretize. ~bos devem ser punidos.
 

.. ~ Nunca houve.. por pane da Receita, o menor interesse em discuúr a corrupçllo
 
pn:ventivãmenie. suas cau;sas. verifIcar a legiSlação. Sempre que se fala em conupção no
 •
Brasil, diz-se que foi editada a lei que im~ a conupção. ComJpçâo n10 é problema 
puramente legal. mas gerencial é problema de mudança de mentalidade. Aqueles que mais 
falam contra a compção entre os auditores ou são empresários ou advogados de grandes 
grupos empresariais.,,prnais ~ trabalhar junto ao Congresso Nacional para modificai 
a legislação no sentido de' simplificá-la. de reduzir a carga tributária e.aumenw o ndmero de, 
contribuintes. Para eles é mais ctcil'pagar o Auditor-Fiscal do que lutar por uma mudança na 
legislaç1o.'Diffcü um serviço público honesto. decente. funcionando'bem numa sociedade que 
não o seja (lZ6JIEL).. 

• Na Receita FedeniI. infelizmente. temos t3m.bém casos isOlados de corrupção;
 
quando identificadoS. os culpados não imediatamente demitidos a bem do serviço público . '
 
(pESSlITO).. " .. '. .

A dificuldade de se saber quais nonnas estejam em vigor. em vinude do' ... ·
 
emaran~ado em que se.encontra a legislação tributária. cria dificuldades e dúvidas. tan'lO para 

os 'empresários e seus advogados. quan!o para .os Auditores-Fiscais, O saneamentO dessas
 
dúvidas' provoca. às vezes. ~sencOntros de toda' natureza. inclusive de COTTUpçãO. cria
 
condições para os dois lados m;R.CIO FERRAZ. PGFN).
 

• ., ',MEDIDAS DE COMBAlE APERFEIÇOAR E AMPLlAR OS
 
lNSl1WMENTOS DE APURAÇÃO E PUNIÇÃO DE CORRUPTO E CORRUPTOR'
 

t·· ,., to ".... , ,. : -, ~ 

A corrupção decorre. em qualquer setor do serviço público. fundamentalmente.
 
do gerenciàní.ento. Nunca se sentiu. na Receita Federal. o menor imeresse em se discutirem '":f:'.:
 

métodos preventivos de combale ã corrupção. suàs causas e 'a validade da legislação aplicável.
 
Corrupçllo nllo'é um problema puramenle legal. mas também gerencial. É um problema que ,~, •.':.',
 •
envolve .mudança de mentalidade. tanto gerenciaJ quanto da sociedade. Com insb1Jmemos ''''1' l' ;,~. 

preventivos,na mão.·ao gerente. no âmbito da R~eit.a. será posslvel detectar a intenção e inibir J-;;·F.,~ 'i :', " 

'a tempo os: agentes que. pela sua prOpria' vontade. gostariam de estar na corrupção e. 'ao '.': !,~.!'::" 

mesmo, ,tempo. valorizar aqueles que a estão combarendo. fomecendo-lhes meios para atingir:;,. .......',.:.:", 
tal fún. (MARIA lZ6JIEL. SlNDIFISCO)

~~'~_J. t' ' . ~~'. ,.,,-.•,".( 

, .. CompIemelltando essas colocações.· NELSON. PESSlITO (UNAFlSCO) vai ."":,.,..',,,;. 
aJém. ao P.!'Op'o.r .a ..criaçllo de, uma corregedoria técnica. mais ou menoS nos moldes ,da .que :.\. 'l",'I' Ir :; 

funciona n9 Poder Judiçiário. Ela seria composta de funcionarios profissionalizados nessa .áre~ ~ .: ,) :'r:, ,oi 

com o objetiY9 ,de audiwos P,rincipais sistemas que comp::Jem a Receita Federal, em espectaJ '".'. ,:r,:.. ,!, 

os de tributaÇão. de arreCadação e de fiscalização. instituindo-se. neste último. critério.té:cnico""~'i·'~·J.~:'" 
que'PJssibilitasse até a refiscalizaçllo. como fator que inibisse o ,próprio agente de desviar sua 
conduta ao "exêciJtar' uma fiscá:Iiz.ação. Seria' ctesêstirrr'ulante até para o· em~à éorruptOT 
tentar coirómper' Õagente do fiSCo pois. mesmo'logrando"~xilo.' põdéna ter'gasto 'dêiefrriiDàdâ' 'J~. ~ I~I!'J 
quantia em vão: rendo em.:vistia'Possibilidade de ser Í'efiséaii2.acio.·' -, .-', -. ,~ ..."'..~~",-. -,:','. ; :-i:''',f''oC:11, 

• . . " ~. .··.~,IJ·I·)~ 

, J TERCIO FERRAZ (pGFN) cita o oconido no México. onde as leis punitivas . 
funcioruÚám cóntra a COTTUpÇãó: Foi·o aspeclO exemplar das puniçOes que possibilitou a sua .' 
drástica red.uçllo. -No espaço de um anO, num país que nunca haviapunidÓ' n1iD'gUém 'Por 'io:.l~'l ~71·a 

sonegaçlo e corrupção. de repente pune 200 e. no ano seguinte. passa a punir mais de nül O 
.efeilo multiplicador da medida funcionou. bem como a publicidade. criando uma consciência 
nacion~ baseada no fato de que-imposlo é para ser pago. sob pena de prisão. 
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J • SUGESTÕES SOBRE A RERJRMA FISCAL 
1.1 • Desequillbrio financeiro I' 

,1.2 - Crflicas ao siSlema aLUaI . .~. ." 
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2.1 - secretaria da RcceiLB Federall(SRF) , '. 1& ~. 'I· ., 

~ 2.2 • Esrola de AdmiltisU'aç~ Tri~utária (ESAf) , ~ ... ,
2.3 - Conselhos de ConuibuintesCCC) 
2 4 . Procuradona.(ieraJ lU Fazenba Nlll:lonaJ (PGFN) 

•	 
I'2..5 - Poder JUdICIl\riO 

3 - Ot.rrRAS SUGESTÕES .. • '" I. ; 

A 
3.1 • Programa especial de flscalitação 
12 • Aperfciçoamenlos tl'Jpicos , , 
3.3 - Ajusat fiscal transitório ,. ~ , 

•1 - SUGESTÕES SOBRE A REFORMA FISCAL 

' .. t '; 

.' 
\.1 • DESEQUILÍBRIO FINANCElRO • 

" 
Quase todos OS depoentes se manifestaram parn condenar o atual sisléma 

/	 tributtrto brasileiro; um ou OU~ para aplaudi-Io.- e com reservas. Ele. no entanto, é o . 
resultado que parecia ser a aspiJaç,lo nacional manifestada antes e dePois ~os D"abalhos da , ... 
Assembléia Nacional ~onstiNintf; ..Essa aspiração. poderia. ser ~diJzida numa· palavra:· t :" 

~'"	 I .... ~ 
2. P~~o. nã~ poderia-ser ~eren~e do que ~ oproduto do si~tenia que veio ~ ... -'" ~t- A.,J . 
tu.me no bojo da Constituição de 1988: fortalecimento fLSCal dos EstadoJ e Municípios, de um .. ' 
lado. e ~onseqoente deb,ililação fi~ da União. de ouno. 11. .... .' ~: ,~; ..;.;, 

• 
3. O enfraquecimento doPoder.Central. todavia. não de<;ôiTeu -apen~ da nova~"·· . 
discriminaçAo de rendas. Para ele concorreu também. e substancialmemf. a 'não-efetiva~o da 
tnnsferéncia. para os Estados e Munidpiós. de uma série de órgãos e encargos administriltivos 
e sociais do Governo Federal. conforme havia sido preconizado; como contrapartidaA do 
aumento, que para .eles adviria. éomo de fato adveio. da descentralizaÇãoldo sistema bibutário. 

~ . . , ' I _,.. , ~ .',,;, ..._ .',.. . "'1,. 

4 DeSta11e. a grave e crescente insolW1cia da União cértameme'não'será um .,i.: ~ . ~'" 
problema exclusivamente oibutArio. mas fISCal. no sentido que esse tenho alberga'em Ciéncia":~: ..;~ 
das Finanças. É fLSCal. po"rque é um problema do Estado brasileiro enquanto .g~~lor ,de sua. ' 
atividade fmanceira. não só na oblenção. mas .também na· aplicaçâo dos. recursos -públicos., ./ Trata-se. enfmt. não apenas de um PJ'.Oblema oibutário. como: e a~~ rh$.·de um problema'.

.! 
orçamentário. ,~ '.	 '. . ~~ ~~ 'f: k:.' " 1II 

'S. 'ASSim sendo. sua solução deve ser pensada em tennos do que os alJ~ , 
designam (e pratiCam) 'de Finanzausgleich - equalização fUlanceira - aplicável. OlrO ê flo. ao 
complexissimo ,mOde.lo de EstalJo Federal. que é a República Federativa do Brasil. 'Eitf.riosSa·~' 
Repdblica. convivem' três ordens de competéncias tributárias~ - a. federal. a estadu"âl'~é '·a-· '.. 
muil.icipaJ. todas elaS instituindo e administrando tributos. sendo benet1ctárias de um sot!Sticado ',' 
meCanismo de panilha ~ l"!Xeiw. I... ,', .' .~" ......'.. 

t, ... ", " , " .• ,,' h..'.... ... ~ ~. w"·~ .. "., 
6. . ,<f\ ~gi~z, do sistema e a il5sim~a, ge~gráfic,a. e~on~'Jli~a e soci~.:P!1J.e~te ~ ,L:,J, J .. ;- ,. 
entre as Unidades.F,edçrai~ ,componentes das .ord~s, t:S~~~al ,e mU,nici~ ~ficultam. e, '!1~,m.o,; .. '::'-;Jt:r 

impedem politicarrieilte",a adoção de medidas ou mecanismos capazes de:~estaurar o eql,lil,fbrio.~.; I !? ' 

,.•,; ,	 J.,", ",',. 
> 

perdido, .. , c ". •	 . 
7. . Há que se enContrar. lodavia. uma solução - que não ,depende. apenas, de,..... ', .. '2, 

uma reforma fi~ ~,U:sistente~c!](.e apregoa~· ,.~, .• , . ~. ~f: .,~ ~ .-.' .~;:.,~.,~,."';" _+..::.. 

.• 1'" • "I· .;;, ..•1 ~.,: "~'l:':;"- .r-(:':I,-,-.:': ft~.~::r.:~. 

, r ' .' lO:. ;, J. . I 'fi 1.L... _: ,-~~:;'-I ',::)" ,'.':S·r.i~:~ , 
. , " s , .~' 
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1.2 ~CRÍTICAS AO SIS1CMA ATIJAL 

8 Com [ais observaçOes. nâo se quer afIrmar a desnece~idade de um amplo 
ajuste tributário. Não: Até pÓrque o sistema vigente deixa muito a desejar. :em vista de suas 
inúmeras falhas. a primeira delas sendo a sua' inco~clusão .. p 

9. Com efeito. apesar de sua rigidez., nosso sistema rributário ainda não se 
consolidou. Cinco anos passados. muito há ainda para ser regulado par leis complementares e 
leis ordinárias. sem falar da legislaçãO infralegal e administrativa. Por exemplo. sequer se 
cogitou de projeto de lei revisando e"atualizando o Código Tributário Nacional. cujo texto 
básico é ainda o de 1966. " 

,"" •• " ,"<. 

10. Outra fa1hâ que o sistema enverga é a superposição de incidências sobre wna 
mesma base tributável, principalrnénte sobre·o faruramenlO e o lucro. onerando as atividades 
Prooutivas. Citem·se como exemplos de incidéncias múltiplas o IPI.'"o ICMS. o PISlPASEP, a 
COFINS. o ISS. o e~:~C; e sobre o lucro: o imposto de renda e seu elttinto adicional 
estadual. a contribuição social... Esse gràve defeito comPromete a~racionalidade do sisrema. 
tendo sido defeito de tal jaez o principal motivo invoCado para a nossa primeira refonna 
uiburári.a. com o timbre da racionalidade - a da Eínei:J.da Côristitucional nO 18. de 1965. 

11. Outra caracteristica pejorativa do nosso sistema é a instabilidade da
 
legislação. aliada à sua comple~idade. Já diziam os ponugueses que imposto bom é imposto
 
velho. Em sendo assim. somente um ou dois impostos entre nós merecem o qualificativo de
 
bons. mesmo assim c~m res:Wva;s. pois ~~pre em metarnorf~ .. ~aja ,vis? o ,i~~p. ee:J ~, rI ~~JI:Z ~
 
renda, cada ano com sIStemática diferente e diferentes regras de unPOSlçãO. sem duvl(la'; nossa' ...... 
legislação é muito complexa. confusa. instável. provocando cada vez mais numerosas
 
contesraçôes nas esferas administrativas e judiciais. Ao que sabemos. a Secretaria ~ Receita ,~";ç. 1-, l. I
 

Feder.l.l. sem ê~ilO. jI havia tentado quatto vezes atualizar o Regulamento' do ImPosto de
 
Renda de 1985. conseguindo-o. fmaJmente. somente no inicio deste ano de 1994.
 

12. Além das falhás legisiativas de que são pálidos exemplos as mencionadas,são
 
ainda mais gritantes'as fálhas do Fisco como administtador_ Das' deficiéncias admiJüsIrativaS'~·~· c:,..
{,',j 

decorre grande pane d3. ineficácia dó· nosso sistema tributário. Não é ·sem razão. poiS. Que' i ~ .~.J.,: (..'~b.-~
 

evasão flSCal atinge nf..-eis alarinantes em nosso PaíS. Chegou-nos à mão o seguiilte quadro '\v-:' t.~'~ , . otA
 
concernente a perdas de receita (e~bora não mais atuaJ - são dados de 1992): (a) Conuibuição'lt..~...![" ,fl-~...)
 

para o FINSOOAJ, (COFINS): 9,4 billKles de dólares (até .1992); (b) PIS;.fndice de~evasao de,
 
85% no setor fmanceiro: (c) IR/Fonte. sobre rendimentos do trabalho, lndic:e:de 'ev~o dç an ..r cd ~,J ~_.;;t
 

50%; (d) IOF das empresas de seguro: fndice de evasão de' 82%: (e) lRJPesso~ 'luridica' ~ .. '::);!'''!.... ~ ~ .• _ ..:l'
 
decorrente do an.. 3° da Lei nO 8.200191: 2.7 bilhões de dólares/ano durante quatto anos: (I)
 
FINSOCIAL de janeini de 1991a·outubro de 1992: 9 bilhões dedO!ares: (g) resultado da .r
 
inadimplência e son~gaÇão, ..relação entre cruzeirO recolhido e não recolhido:- CofINs: 2.4; ,..1 rA ........pcl;)
 

PISIPASEP: 1,3," IRPJ: l.L Contribuição social sobre o lucro: 0.70. IRIFonte TrabàIho: 0.50. ~ri • .:;;:.;-_...;ji"91
 
IPI (bebidas, fumo e refrigerantes): 2.0, IOF: 4.6;' (h) há em l::l'<intitação. no coniencioSo riSCaI ......) .;.J.tl ~., ~
 
administrativo e jtid1ciat em pnmerra instancia administrativa.: 50 mil processos.-- represenrandci·:·.a '" •. ~, ~ -:1 ;'t>
 

4.5 billJões de dólares: em segunda instância administrativa: l8 mil processos; prazo médio de 
trâmite adminisuaIivo.dos proc~sos: 1,8 a 32 anos: há na Justiça Federal 350 mil proces.so:s.' ~ ·t, '~ ... .-~;!~ ...) 

13. ~ ~co~seqüénc~ d..3' evasão fJSCal: OUltO ~edi~entó' perVerso muit~,-' .. ..:::>~:.'.1:_:Ji 
empregado na histÓru:.' tributária recente do Pals.'·com péssimos refle~os'-no meio eConÔnUcO-:~~"'J~. ~'~"~;J 
social. consistia rià elevaÇão das allquotas noininais dos impostos'e contribuições. como·meiô, 1-" !':,.~ "~.,"!,r 
maís fácil de preservar o' nfvel de receita desejado. Isso ttouxe como resultado a concentraÇàol ,~1.-.~'-.;tC: •~ 

de elevada carga tributária sobre cada vez menor universo de contribuintes. ... '"l'. ~t,· ''''.' ._I ~ 

14. . • PeSquisàr·'e··apontar outras falhas de 'nosSo; sistema serià fatigar á~viCÍértcik;\~~, 1"~,,;r.:,1~ 
como diria Ruy,Satbosa; Nem seria precisó.' Basta lennõs áconsolidação dos depÕimefutis ou·h "l~' .P~,~-i:iC" 
as conclusões. sumarizàdas no tópico ánterior. onde se alinham também os-ajustes neCesSáriôS~'~ ~ . ~t:t1.:;.~~, 
naopiniãodosdepoeruês. - ," l!:.'"' ... ·-.'.~r'''.~'~ .... 

- •• • - , • : ::.1,1+"1.1 T· • .J ,'l";',.-:- l, .. 

15. ,Do e~posto. é fácil depreender: um sistema necessitado de tantos ajustes. em 
todas as áreas -··'le~lativa., adJ:ninistrativa.. ecemOmica.:, fmanceira. poUtica _ ~ ..,poder , :1. Ó 

legitimar-se, impor-se 'e ser aCatado )pelâ 'sociedade•. desenganâda"mente, \não·é um'rsistemà !~: ,~. J ;,,',.,:t·?1 
adequado à Naç:io.'.~..,-:. t,; • ~ • :~"") t . . ;, , • " ! ..... .l.i.... .-,;., ... :,;':-. :~.;> ;~",":,..;,.;.. ~. ~"::7FI'';f 

16. éórli6 Se sabe. o·siStfma tributário não é ·um sistema-fim; m~ um s~~· ," -', .~;~ t';-r) 
meio. um sistêma: in'stttÍmeiltaL'É ~elé'~ente. mstrumenlO dos demais sisrenlás iiãcionais·'...: -'. ,'1,"'1. I'" 

sistemas poUtioo. ~ri~~.co. fmanc:e~~'sociaL administrativo - estes. emborá siStemas..fuis"ern fl'1-j: : I!'"ifi-h.:', "'h, 

relaçlo ao tributário. 't;él)hãm. wnbéni;~'por sua vez. canter iristt1Jmental relativamente ao fôn ','. i 

último do Estado - ó'bebl comum - que'~'a sua ptópriá rtJíio esserrdi. . • . ... l~ ... ., I J 

." 

•
 

•
 



11. " J .. 'A inadequ.aç.lo do sistema tributário em rel~ão aL objetivos dos demais
 
sistemas do Estado brasileiro e ao seu fim .último. que é o bem..estar dos individues e da ít (.,
 

coletividade nacional pc ..e-ser defmida e resumida numa palavrn.:~ IRRÀ~IONAUDADE.
 
. ." , ." • . I 

1&, ..... I~,to posto. o grande objetivo (em~:ra possa ele serl desdobr.ado em o~tros. 
~espe:dficos) que' deve. informar qualquer prolX'Sta dever! ser, indubitavelmente.,' conferir ...

RACIONALIDADE aó sistema. 'f- '.~ 
.";1 f:'. '.'';' 

~ .: .,L3 - ALGUMAS PROPOSTAS . 
" . 

,. 1 ., r.;J .' ...;..' 

19. .,Como bem nolOU Gilberto de UlhOa CanIO. "todos os projetos e sugestlles 
que têm vindo a" 'ptlblico são "marcados pela preocupação de simplificaÇão. não só no que toca à.. 

•
 
quantidade de aibutos. riiâs'precipuame"nte. ao automatismo de sua dCtertninação' ecobrança.
 
Segundo se ouve e se I!, o 'objetivo tundamerna.l persegUidO é a ahÇ)Çao de 'aibutcis '-não" "" ~•.
 
declaral6rios";"neologismo que identifica aqueles cuja. apuração e anteadàçâonão dePêndem ' .t,'
 
do contribuinte' nem' da fiscalização. O propósito dessa orientaçãd é. mais do· que tudo.
 
eliminar cio processo o 'elememo volitivo. tanto do contribuinte corrto'do funcionário fIscal.
 
numa tentativa de evitar a sonegaçio e corrupção passiva. (•••) É wrtentivel Que se tenha de
 

delinear o sistema aibucMio de um pais com base. principalmente. na ~onveniência da âdoção 
de impostos cujo maior mérito seja a dificuldade de serem sonegados. IA simplicidade. um dos 
cbones de' Adam· Smith. sempre leve valor como atributo de impostos idea1s. Mas nio se 
deveria ter de leVá·la a pontOS exaemos de glorifLcação. porque geralmente ela não atende ao 
prindpio Cc~?stitu.~~c::o~ da cap~idade econômica dos contribuintes." I. .. 
20. -j ,. .,~ Na verdade. dara venias não havert inconveniente na. busca e na glorüicação 
da simplicidade. desde que acompanhada do~ outros três cânones de Smith - a comcxtidade. a 
economia e a justiça - qua.'le sempre presentes em todas as propostas ttndentes à simplificação 
tribulária. , . j 

21. 11". Um~ ~ 'pri~eiras foi elaborada peta Comissão Executiv~ de R~fo~a ~isc~ 
(CERP). ~onstitulda no Go·vemo ante~or. que previa a substibJiçãb dos onze impostos e 
conlribuiçõe~ de oompet2riCia da Uniãó por apenas cinco: imposto delre~da" imposto seletivo 
(sobre bebidas.. velados, combustfveis, cigarros. energia. e telecomunicações), imiX'Sto sobre 
ativos. imposto sobre comércio exterior e contribuição sobre !I'aIlsaçõekfmanceiras. No Imbito 
dos Estados. ·'·em 'lugar: dos quatro atuais surgiria o lmposto -sobre valor· agregado e 
permaneceria o iniPOSto sobre a propriedade de veiculos automotorJs. Na órbita municipal. 
haveria apenas' um! imposto sobre a propriedade (englobando a tlmana e' a' ruraJ. e as 
rransmissOes illler vivos e causa morti.r). ·1 ,. , 

• 
22. Fora do governo. surgia comO novidade revolucionária o imposto sobre 
transações ftnanceiras. designado de imposlo único. idealizado pelo ecbnomista MarcÇls Cintra 
e posterionnente apresentado em projclO do Deputado Aá~io Rocha. ) " . " • 

23. Por sua vez. o Prol. lves Gandra Manins defendeu o seu projeto nesta CPI. 
revelando' que a) idéia básica que o ensejou foi a de un'iversalizM o sistemã' aibuWio. 
simplificarido-o' e r.icionalizando-o.para pcmiilir uma redúção .sensfvel da soriegaçl0. sêm 
utilizaçio de medidas punitivas para o contribuinle.lnquinou de irratidnal o atual sistema. com
 
grande número de tz:ibutos. O sistema ideal deveria levar em co,nlalapenas.os qU,atro faros
 
geradores cfwicos: um· imposto sobre a .renda; um imposto sobre a c:irculBçijO de bens e
 
serviços. no esti)o IVA~uropeu: um impos(o sobre o comércio ~rior, e um ,ú~ico)mposto " ,
 
sobre a propriedade imobiliAria. que é eslálica. Os bens dinâmiCOs,l.lutomóvel, por.exemplo.
 
não deveriam ~r lributados pelo IPV A. plis o seu combusdvel, a gasolina ou álcool. já O é.
 
S~o dois ... ~is~J!.iàs de -~ ~adação. du~' leis· espec1flcàs: duas] !isc:~izaçõe~., ~~_. ~uas
 
compiex«;tades P~.as empresas que PJssuem frotas. Denau dessa linha de·radoc1rii~. deveria}. ~,
 
existir uma I1nicâ ·contribuição social fmandada pelo· imposto sobre trar1saçOCi fmânCêiiaS. ..·~'n~ ;:.... - ,
 
pois a ConstitiJiçlO. no seu-an.' 195.· declara qu"e a seguridade !:LCiaJl deve ser fmànCiada pàr ,'~, _".\,1.' , 

•toda a sociedade. Esse imposto seria justo SÓ para o efeito citado. não podendo ser' adbtaélo ~ -.f'" b ! :,
 

como imposto ,único. porque complicaria, as relaçOes inrernacion3J.s. Ao mesmo. lempo•.1
 
etimina·se a tributaçâo sobre folha de pagamento, sobre lucrof da empresa., sobre o ..
 
faturamento. Por outro lado. não (eria efeito inflacionário. pois. universalizado. o efeito seria •. -",
 
praticamente nenhum, além do mérito de incidir também sobre todos 'os pagamentos efemados ~.' .,'
 
pelo Poder PúJ;1lico. que não precisaria girar sua divida, porque diariamente estariam sendo
 
reürados os req:tf'Sos para efeito de quitar seus débitos com os segu&dos da prevj~ncia. Com
 
0.4% de a.l!quÔtâ ~a ,em lomo de 25 biltlões de dólares, considerádaS,as transaçÕê"s -de·1991., ,
 

A receita récebíd3 com,os quatrO iinPostos~e aM conmbÕiçào·seria asSim partilhada: ,4Ó% ~pára· a' ;~;~1
I' 

~r.'
 
União. 35% pârà o Esra'"do e- 25% paia Ô'Mu'riidpió. ·A Federaç!c}!'seria resp(inSá~éÍ' PeJos· .',n ~;f .. '

J, 

,

>
 

. . •• "" • ~'.", -;"'~'." .l~_ :~,,~:t: .... 

1 
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quatro impostOs e o' MUilicfpio cobraria o imposto predial. territorial urbano e rural. mas teria 
que partilhaI 'esse' imposto' com os: Estados e a· União. Se os três niveis de· governo I 

panicipassem de tudo. ninguém poderia abrir mão da tributação. porque estaria abrindo mio 
do que não lhe penence por inteiro. Por fim. seriam acrescenta.dos três tributos de, proteçl0 ao 
contribuinte. defInidos através de lei. A taxa' seria 56 para se~iços pllblicos. 'e1i:mÍnado o . 
.' _. . I . 

.regime de preço público detenninado livremente por qualquer eslatal. por.e~empl0 q~~o Ó • 

governo tem o monopólio de qualquer atividade. O mesmo principio valeria para a tua 
judiciária. que seguiria o regime de proteção do contribuinte. ou seja. ser aprovada por lei. no 
ano anterior à sua vigência. prevendo correção monetâria etc. O empréstimo compulsório SÓ, 

em casos de iminência de guerra e calamidade pública. A contribuição de melhoria. defmindo o 
custo do serviço. seria o máximo que se poderia cobrar a esse titulo. " 

24. "',Emenda que verri.c9~seguiÔdo bOa àcolhida e pre.st1giõ é a aPresentada pelo 
Deputado Luiz Robeno Ponte. como substitutivo ao Projeto de Emenda Constitucional n° 17:" 
do Deputádó Aávio'Rocha. que dispõe sobre o imposlo·único. e da qual é relator. sendO a' 
mais radical de todas; Salvo. naturalmente; a do imposto único. Em resumo. a Emenda propõe:' it: 

.~ " ,.., .~, 

-, • 

a) manuteilção das taxas e da contribuição· de melhoria na com~ncia' . 
~ ~ •comum.limilaJ1dc>-Se as ~3.!' à prestação de serviços públicos,l)D.o podendo 

• ex~,o seu custo:· . ." 

.' b) manutenção da competência da .União, para· instituir empréstimos-' 
compulsórios. mediante lei complementar e somenle para atender a despesas < 

exrraordinárias decorrenles de calamidade pública. guerra externa ou sua.. 

.0.:: •• • 
imint!ncia: . . i' .~.' 

c) manulf'J1ção da competência da União para instituir as conlribui~s .' 
\ sociais. e dos EstadOs.~. DistrilO Federal e Municfpios para instituir 

conttibuição de seus servidores· para o custeio. em beneflcio ·desles. de 
sistemas de previdência e assistência social; . " 

d) limitação dos impostos aos seguintes. todos de competência da Unilo: 
,. 

~ .(\) im~o ~sobre· opeJ!lções relativas à movimentaçaO ou uansmisslo de 
titularidade .de numerário e de créditos e - direitos. .através de 

~ .. ·~f instimições ~~ce~: " ,.Ir j.: • • ~ .... 

• (2) imposto sobre ,: produção. circulação dislribuição .ou consumo,,: de 
, ,J 

ri~ ~ .' 

bebidas, vefculos." ,energia. tabaco. petróleo e combusdveis. assim 
-çomo seus derivados e serviços de· relecom~icações. imposto que 

• 
inctdirá uma única vez. sobre esses bens ou serviços. e qualquer dessas .. ,~ 

oper.!çlles; 

(3) imposro sobre o comércio eJllenor. ; 
.

.::'1"'. , 
(4)" iinpoSlO sobre o l~cro; ., 

" (5) imposto Sobre a propriedade imobiliária. 

e) pode~' a' Unilo .instituir ~da· outros . impostos. nD.~ especifl~ ". 
c d~ que não cu.mulativos: bem como. na iminência.ou no caso, de guerra 

.'~ ~~ ',e~tema. imposlOS ~.xtraordinários: • ~ 1· ... ~ 

'~1 

,', 

' 

•
f) a':-panilha da alrecadaÇão dos impostos será: trinla e quatrO 'pór éento .l' 

~. 

" 'União; qUarellm por cento ao Fundo de Participação dos Eslados e do .<'f' :.-, Q~êfiIO .F~: e vinte e cinco por cento..ao F~ndo de Partic.ipaçA~ .?OS'· 
~... _ Munldp1os. . ~i -

f 'J' •... .' \ ~ . . '.. ~.. :'. . .. 
25. ' > ; • ~1'jA nosso ver, as propostas apresentadas são um bom começo. espeóalmalle as , 
de hei GandT.l e' Porite. Nenbuma pOrem, estÁ ,a, salvO de crlticas. o que significa que há ainda 
um longo cm:ninho·:a PercOrrer. muiro a consi;derar. pensar e meditlr. ati que 'se.chégUe à 
f6nnula :i~,·,.c!u-:,..pc::lo ·m~nos•. aceitá~el. por rOdáS.as panes,envoividas.-·,O Poder Pl1blico' 
(União. Estado!rmembros. Dislriro Federal e Munic1pios) e os contribuintes•.sujeilOS passivos ... 
datribulação.-.."~-- - _. _.. ' ,. -. - - '" ~ - ~ ,. 

" ~ .":'<~- ,~.',..'- ,.~ -.~Ji ~ ... .- ... ,.i . 

1.4 - cRfTÉiUOS'PMA i.JláA REFORMAollUB'uTÁRIA' 
I .,',- I .y:.. ......'lql_ . .. • _ r 

i .. '"l 
. 'r' '1' :i> .-i ..\;; .-'~, "I, 

" • .,l,,:;,~ i ·r· -/ .., 

,-' ~ 

-. 
. 

\ " 26. t ._,.-. ~.'. Cre:nÍos. 1000via. ,'posSamas ter em vi~1a ·algu.ns pontos' a po.nder.U·-~bre: ·8 

atividade Dib·u~·-num Estado aa:complexidade do 'Brasü. para estabelecer (ou pelo. menos 
considerar) critérios que fiiridaÍTie~rem um sistema fiSc"al.àdequado. dólido 4e uqJ Rúiilino de 
raciooalidáde éefidé'ncia. • r ......• .. ' - "T'. ~ ",.":, .• _ .:'. - " "" -',\:":' r ~.,. 

-. V 

," 
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27. Voltando às prOPOSlas. chamou·nos a a~ção o s!lbstitutivo· Ponte. 
panicularmente pelo elenco de principias que ele considera.devam estar presentes num bom 
sistema tributário. Ei·los: Ji 

a) impossibilidade de sonegação; 

b) eqüidade:
 

c) neutralidade, no sentido de não afetar os processos produtivos:
 

d) redistribuição de renda: _
 

e) simplicidade;
 ,,_ ~ 

.nrendJmenlQ econômico; 

g) exigéncia de lei. anlEriori~ e anualidade; .. 

•
 
• h) não ser tributo declaratório;
 

i) universalidade;
 

j) proporcionalidade aos beneficios:
 

k) proporcionalidade ao consumo;
 

I) certeza de arrecadação:
 

m) possibilidade de isenção nas exportações:"·
 

n) seletividade por eareocia;
 

I).seletividade por razOes comunitárias;
 

m) seletividade por preservação ecológica:
 

n)' limitaçãO da carga 'lribulária.;
 

o) isenção da poupança:
 

p) amplitude da base tributária.
 

28. Igualmente bem concebidos s10 05 pressupostos de um sistema uibutário 
ideal. na visão do Deputado Robeno Campos, apresentadas nesti CPI:" , . 

a) fato gerador suficientemente ~gente Jara. elidir a baiTeira entte a 
economia informal. que nao paga impostos. a ec'onomia eswal. que pag~-pouco. e a economia 
formàJ. sobre a qual incide o lInus principal; I r' . 

b) alíquotaS baixas para convener a sonegaçoo de uma espeneza numa 
safadeza: 

c) arrecadação automática e não anesanal; 

utãO. ~S:dOS'· ~unicfPiosd) repasse automático aos beneficiários: e 
Previdéncia Social. 

I 

. ! , 

29. Tais caractel1sticas. embora procedentes e amais. nlio desbancam os célebres 
e já citados canones de Adam S·mim: economia. juStiçã. simplicidk1e e como:l.id.ade., ~ 

• 
! 

30. '~.. ~, lnsista~se: o Estado fede~ brasiJeiro é ·extrerÁamente .compl~~o. estando o 
sisterna'·tribulhio plasmado rigidamente na Constituiçlio e complementado ven).calmente por 
outros quatrO graus hierárqujcos de calegorias legislativas 1- leis complementares. teis 
ord~ •. ~ros e normas complementareS. Suas disposições. além da neéessária iinegraçlo 
venical..pe-.:em áinda harmonizar-se horizonlalmente·laDto com a·ordem ge'ra.l (nacional) cpmo 'I ',1· 

com as ordens parciais dos entes federados (União. Estados. Distrito Federal e Múniclpios); :":1. 04 r,. , 

31. '-:~.~ ~'- '. -. 'Assim. será úti Ie necessário que as competênciltstributãrlâs Pénneiem lodo· ó'. r,;; I 
sistema. 'sejiQuanto ao poder de legislar (instimir tributos). seja quanto à capaéidáde··riibutárla~ ..:.I'l~' 
ativa de administrá-los (arrecadá-los e fiscalizá-los). I.~ . 1.1 I,t. 

32. E é imponame e imprescíndlvel que tais cOmpetências sejam estabelecidas de 
forma a impossibilitar dupla.ou.múltipla incidência.sobre a mesma ,base imponlvel ~:a· chamada .. :. ; 
bitributação ou pluritributação; e ainda de sane a abreviar e si~Pimcar o cumprimento. pe'los . 

SUjeit~.s .~~vos. de suas obri~çOeS principais ~. acessórias. . ,I r~ • • : '" '\ • ,. 

33. . :. . OulIa diretriz impolwlte. aconselhada pela experiência universa.J:e confumada,· l,. 

pelo ai:ri.ísÓ;D.i'p'iliiqilim: é ncéessário e1imirW-"(oiJ pelo' menos redUili ,aoritÚ1im'o) MlíÍiiWiidadeS .i"'~'f:._ 
(nao iridaé'nêiaS preViSUis,·,no· texto mag'nó)' e dificultar ao ·miXImo ô: eS~I~'irnêilio·.de ',~JtI·.~ 

I \r~,,·:I·.,.I j"l J '..;. ';'.~'.". i,:í,"J'.', 

. ;:. J.>.'. 
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isenções pela legislação ordinária Tais desonerações, além de consubstanciar os chamados 
"gastos . uibutários" por serem renúncias fISCais. alentam contra a justiça fiscal e são porta 
aberta à fraude e à sonegação. Sobremais. complicam e dificultam a aplicação da legislação e 
impedem uma flSCalização mais efetiva e eficiente.dos uibutos. A propósito, é inconveniente. 
nesse aspecto. o projeto do Deputado Ponte. por manter, incompreensivelmente. todo o elenco 
de imunidades do an. 150, VI. 

34. No seu· aspecto formal. o novo sistema· constitucional tribulário deverá 
apresentar-se conciso, objetivo e claro. ao conlrário do atual. extremamente proliJ;;o e prenhe 
de minúcias inconvenientes num texto constitucional. Também nesse aspecto. não é feliz o 
texto de Ponte. , 
35. Como· resultado. a refonna deve permitir unia arrecadação de pelo menos 
30% do pm. sem maiores resistêf!cias. dos contril;rointes. No elenco dos impostos. portanto. 
devem predominar os não declaratórios ou de arrecadação automática A propósito. o IPMF 
deverá ser substitufdo por similar aperfeiçoado, após os ajusres que·a experiência há de indicar. • 
36. É aconselhável a manutenção do imposto de renda, por seu caráter ell;uaflSCal 
de redistribuidor de ren~ e por tratar-se de tributo de grande rendimento para o erário. 

37. O imposto seletivo do Deputado Ponte tem sido muito elogiado, merecendo 
ser implantado, kX1avia sem impedir que os Estados possam instiruir um imposto sobre o 
consumo, a exemplo do stJks taJ: americano ou do IVA euroPeu, a allquota modesta. porém., 
devendo o aprofundamento dos esrudos indicar a melhor opção. •
38. A nosso ver. é correto outorgar·se a competéncia dos impostos imobiliários 
aos Municipios. à exceção. porém. do ITR. que deveria pennanecer na competência legislativa 
da União, sendo. no entanto, sua administraÇão (cobrança e fiscalização) entregue aos 
Municipios. Sua receita. como é agora. partilhada entre estes (50%) e a União (5090), 
constituiria Fundo Especial para assentamento de colon~.s e seu pre~ técnico. 

39. BuviraJis causa. sugere-se. por·fim. mecanismo de estabilização da legislação 
tributária. restaurando·se desde logo. como medida inicial· para tanto. o antigo principio da. 
anualidade. ou seja. além de sujeitarem·se a instiàJição ou o aumento de imposto ao principio 
da anterioridade do ell;erdcio. deveria. o novo imposto ou o aumento dos ell;istentes. estarem 
previstos no orçamento anual correspondente. . 

... (>. ~.....' • •• .' ~ •• 

40. Não seria demais salientar-se: a sonegação é desencoraJada quando as 
alíquotas são modestas..Portanto. o novo texto deveria prever (ou deixar á cargo de lei 
complementai. 'ell;~mente) allquotas máximas' para' todos os tributos. As allquotas dos. 
impostos Patrimoniais,· por exemplo. não poderiam jamais exceder a 2%; as dos impostos sobre 
a circulação jamais suplantariam 10%: as do imposto de renda teriam o teto constiruciOnal de 
25%'.~ pre'vendo-se piso mfnimo realista de isenção e deduções e. abatimentos efetivos (não 
apenas simbólicos. como os atuais): a contribuiçao social wnbém não poderia exceder a 10%.' 
ExceÇio de liberdade, para a União. seria para o imposto seletivo. . 

41 i ~crescente.se. fmalmente. que. seja. qual for o rol de tributos previstos para o 
novo'modelo"~rão imprescindfveis as seguinteS providéncias: 

. : a) simplificaçao imediata da legislação tributária, em todos os nlveis. 
~da de amplo debate com a sociedade. recolhendo·se sugestões de todos os setores 
interesSados. 'inclusive com a- panicipáção' de'técnicos e'espxialistas em uibUla.ção. com' vistas •
a obter~se a adesão e ócomPromisso nac"ionais -Pâm com o novo sistema; 

'~a..·r df.':"ti)"dimiruilção ·do número de imPosios, taxas e contribuições. redislribuindo' 
",cionalmenre.as competéncias tributárias entre a União, os Estados e os Municlpios. de moldé' 
a assegurar-Se_arrecadaç~âo em'tomo de 30% (trinta pOr cento) do Pffi: 1,::. ! ":1-'~.' .' .... , 

.'., ~ .~7·: c) .~~~ti!Uição... tanld.· qu~to ~'vel•. do~ impostos :d~lara;órió-s'" por ,~, 
impostos automátic~ ou· não declaratórios, e alargamento de suas bases de i!"posição:, ,~" . _. 

··v :..~ '·~·.J~d) simplificação das obrigações principais e acessórias dos sujeitoS pássivos. ') 
desburoCrati2.an.~se o seu cumprirytento. '.,_ ~. ; -' 

.. vr,. ê) cancelarrÍehto de todas'as' imunidades. isençôes e incentivos fJ..!iais. 
substiniindo-óSPof ajustes o~ ·~ub~l~i<?s.cJ.o ~do da despesa: - . .. ~~,IJ ~. - • • 

-~j - •• '.;"',; 

IJ . ,O, revisão da' discrir'ninâção de rendas. no sentido de uma equali.z.ação 
fInanceira quê pOssibilite ·a·· compatibilização entre as 'receitas. de um lado, e as. 
responsabilidades fmanceiras de outro. em- cada nível de governo: " '·-1 :I·Y.J'"> 

.l.. .r. ~ .•ttFl:')g) ·do" lado:da~despesa, criação.da poSsibilidade de. acompanhamento. por 
toda a sociedade. 'dos gastos públicos. instiruindo.se mecanismos de controle .quç,~s. ~omem,';.r, 
cada vei mais transparen!es; ~ ( 
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r. h) reorganização da administraÇão tributária. de modo a lamá-la eficiente. 

ágil e Í1Úensa ámanipulaçáopolltica. ,'11." 
l.S - cÁNCELAMEl'ITO DA RENÚNCIA RSCAL" 

.lI "l'fi 
. Entre as providéncias suger ..Ias para a reCanna flScaJ. está C?cancelamento de~ .. ~ __ 

todas' as imunidades. isenções e incentivos fiscais. e a sua substituição por ajustes ou subsfdios 
do lado da ~pesa':':. . ' ! I 

.... k • ~ 

Isso porque, confonne se insiste, tais desonerações atentam contra a justiça
 
fiscal.. são pena aberta à sonegação. complicam e dificultam· ~ aplicação da .legislação e
 
diminuem a eficácia da fiscalização dos tributos. Por exemplo. as isenções e imunidades do J
 l 

IPMF tornaram-no uma peneira.. na expressão do Oepumdo RObCrto Campos. e reduziram à
 
melade a arrecadação que ,poderia produzir.
 I" 

~ ~ ...Ora; "as~ desonerações:- sejam elas (otais (como as isençÕes e imunidades),' 
sejam elas parciais (como as reduções de base de cáJculo. de aUquota ou de imposto. ou a 
concesslo de anistias eJremis5ÕeS). redundam em renúncia de recéita. ou seja. arrecadação de' ~N 
que o Estado abre mio em ra:zJ.o de um objetivo social. econOmico ou fl11anceiro.'.para ... ' 
beneficiar· regiao. atividade. setor., segmenlo social ou pessOas que se encontrem em 
determinada. situação, Por constitu1rem o' que Stanley Surrty denominou de "gastos·'· 
tributários'" despesas. portamo. embora não contabilizadas no orç~mento. devem ser medidas• 
justarrente para se avaliar se estão cumprindo sua frnaJidade..1 . 

.. , . Ocorre que sua mensuraçao. além de .incompleta. não é suficiente para
 
possibilitar uma avaliação qualitativa,. de resultados. quanto ao I aspecto re(eológico de sua
 
instituição. Isso. somado aos pondenveis inconvenientes apontados. aconselha a sua
 
eliminaçlo e sua substituiçao por subvenções do lado da despelsa. que possibilitam melhor
 

, controle e aValia~:': , . I 
1.6. ELlMINAÇAO DAS LACUNAS E IMPERFEIÇOES DA LEI 

.•.• ~.<:: As lacunas e imperfeições da lei. como ~ re,atd'u ·n·o ~Ioco H. é res~~sável ,. 
por substancial perda da receita. porque dá azo à interposição Ide aÇões· conrra a Fazenda . 
Nacional.. cujo número já chegou li suplantar· o das de execuçll.o :f1.scal. com~ assinalou o ex- ~~. 

Secretário Osiris Lopes. Filho. . t. '.li. 
, I 

2. Sobre os litígios existenteS. o remédio será 'intensüicar· gestões junto ao- .... 
Poder Judiciário para que se agilizem os processos e se acelerem a.l. decisõés.. · ~,..;' .... ~ .," ~ '" 

3. Providência concomitante. obviamente. serial a revisão da legislação nos
 
pontos em Que os litígios sejam mais freqüenres. Para identificar Ws fontes e sugerir soluções•. ,
 
o Poder" Executivo constituiria grupo de uabalho.. podendo deles. participa,r. : como..~"'":'
 
observadores ou interlC?',nores. os conoibuinles interessados. IAs sugestões· proPugnadas ."""
 
seriam ~ imediato aprese~tadas a,o Congresso N~ional. ,. J . -. . ~~~
 

.... 4. O aperfeiçoamento formal da legislação existbnte. aliás. envolvendo a sua
 
sunpLificaçao. consolidação e codificação deverá ser wefa de Itada a sociedact.e. O Poder
 
E~ecl:avo. porem. auavés de seus órgãos especializados., deflagana o processo. Relevam.e
 
papel ne~a matéri~ ~,:"a reservado á ESAF. I ... . '.:' J(;" '~'
 

2 - SUGESTÕES SOBRE A REORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRlBlTfÁRlA . 
" I·' ' 

, .. '. Nenhum dos depoentes deixou. de registrar deficiências dosJ6rgãós Que 
particiPâm da adminisuaçao ttibu.tária federal em suas várias fases.- tributação: 'arrecadaçll.o. 
·fisca1izaç!!joe contencioso - lendQ sido localizadas deficifncias ailininistrativas.na Secretaria da ~ 

,-JRecei~ Federal. ~os C~nseih'~ de ·Conrribulnt~. na Procuradori~-Gera1 da FJenda Nàcional i~Ú· . 

; e n;fP~1" Judici~o" Até 1 mes,?0 um órgão-meio do sistema 1- .Escola de Adminis~ção .. " 
Fazendária (ESAF) - merueu CritiCas.. .". . .. ,.":'....~~ '; '.... "''', 

•. .. Da;s conclusões const3;m .,extenso rol de r~tores re~IX?nSáveis pelas / 
deficiéncias apontadas. Para saná·las. sugerem-se as seguintes providéncias. reJ~tivameryte a . 
cada 6rgão. .. 

aI • .'~J';,,"" ,..~" 
" . • lo-, ~..~: ,[.li +~~';J;;/,;'I t ',," . -, ' '. ,. 

2.1 - SECREfARIA DA RECEITA FEDERAL (SRF) . :1 -.1 .. ~"I.\:.J-",!\ ' >t:\:ior' 

A Secretarla da-Receita Federal deve ser fort31edda institucionalmente e 
J••_" ."'reorgarJizada admírlistiati-lameme... l~rq •• ...':t.1ru· - t ,.~!i'. I 

• ,k-, • I ,~~.. ·t'~~'iTl:i;· r·' ~ r," .• II 
/1 ,-' '.I 
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2. FoTtaJece·la significa dotá·la de maior independência. obviam"ente não no
 
sentido de erigi-Ia em novo poder do Estado. mas de assegurar-lhe autonomia gerencia1;- ou
 
seja.. transmudá-Ia de órgão de governo ou dos governos em 6rgl0 de ~5~ado. li~. portanto.
 
de manipulações ou influências dos eventuais detentores do Poder. de injunçoes pàUticas ou de
 
pressões CorpoTabvislaS. no cumprimento de suas importantes funções institucionais.
 

3. Sugere-se. para tanto. o que foi aventado por diversos depoentes: que ó
 
Secretário e principais diretores sejam nomeados para exercer um mandato por tempo
 
determinado. após aprovação do Senado Federal. somente podendo efetivar·se sua demissAo.
 
antes do fim do mandato. na hipótese de irregularidades administrativas previstas em lei." Além ,!'.
 

da independência para o exercido do cargo. essa medida asseguraria., de inicio. a.indicaçao dos "
 
melhores nomes para a alta direçào do órgão. r;" -r.
 

4. A reorganizaçAo administI'J1tiva da 5RF deverá ser profunda,. páJa ","' !~
 
possibilitar-lhe uma atuaçAo dinâ.ntica. em compasso com a evolução dos fatos econOmicos e
 
sociais de relevância pam a realização da receita tributária. Sendo a infonnação matéria-prin'Ia
 
fundamental para lanto. é imprescind!vel que o órgão disponha de um sistema eficiente de'.; ~(,;
 

processamento de dados, Os depoimenlos não deiufam margem a, dúvida: esse sistema deve ': -,
 
penencer à própria administração tributária. pois ela não pode depender do serviço de órgão ~ .
 
que lhe seja estranho. independente. como é o caso do SERPRO. cuja deficiencia foi salientada.... ~'
 

por todos os deJX)t:ntes que lhe fizeram referência. A infonná.tica tributária é um problema de .....
 
suma gravidade. que dertW1da urgente solução: :"); ~ ,_.
 •S. Uma refolllUl da esUUtura da própria SRF deve ser. também. desde logo 
equacionada. pam que possa desincumbir-se com mais eficiéncia de suas atribuições - enlre :. " ~
 

elas devendo-se destacar a repressão ao contrabando e descaminho. ~,
 

6, Para lanlO. além de serviço próprio de infornlática., é precisO dour' â. ""I"
 
administração tributária de recursos humanos. materiais e tecnológicos em qualidade e fJ
 

quantidade compadveis. Quanto aos recursos humanos. a qualidade ~rá mais importante do
 
que a quantidade. a começar pelo critério de seleçõlo de seus dirigenteS. A SRF. de resto. como
 
todo o setor p6blico. sofre os efeitos do provimento dos cargÓs de chefiã'apenas pela'
 
indicaç!o subjeúva da confLança pessoal. A escolha deveria. ser objetiva, sendo amplo o
 
recrutamento. com a divulgação dos requisitos do cargo e a candidatura acessfvêl a·todos os'? .: I
 
membros da carreira. possibilitando a concorréncia entre os interessados. A selêçõlo. impes.soa.l' ',
 
levaria em conta a folha de serviços dos candidalos. o seu cunfculo. as impressões colhidas na ', ..,:.
 
entrevista. E a remuneração deveria ser atrativa. em consonância com as aIríbuições e
 
responsabilidades do cargo. ' ' '3':
 

7. Os depoentes foram unânimes em profligat a inadequada remuneração dos
 
auditores-fiscais. muito aquém dos padrões do mercado. como' assinalou o Deputado DELFIM .......
 
NETTO. O vencimen10 básico é intimo. em relaçõlo à RA V (remuneração adicional variável). ..
 
como acentuou o Senador RONAN TITO. E para rebaixar ainda mais o' padrão: há' o " ~,
 
obstáculo de um subteto a contrair aquela gratificação. que é calculada em temias de ~,~~~.
 
produtividade. Pam estimular a produtividade fiscal. é inadiável uma correç:io de Láis valores.
 

.~·I .1: ,I. • 

2.2 - ESCOLA DE ADMINISlRAÇÃO FAZENDÀRIA (ESAF) "".~'" •
Entidade de suma imponância é a ESAF. para a qual foi sugerido papel 'mais '
 

saliente. C?~O órgão ~e. ape.rfeiçoamento profissional e como centro.de pesqu~~. V?:I~ I; .•
 
para os ob~t1vos do Mmlstério da Fazenda. em geral. e da SRF em parocular. ' , ", . ,._ .:.
 

2. Como órgão de ensino. a ESAF não pode resoingir-se aos cursos de 
, fonna~~ ctt: _~di,tore~. onde ~mina o es~do teórico' ~e legisla~ tribu~~ ..~ve -~:":l 

pesqUisar munas dos diveTSOS serviÇOS desenvolvidos pelos auditores e dem3.ls funclonmos. de ...~ . 
maneira a aperfeiçoar a organização e os métodos operacionais no âmbito do Ministério. ,,: ~ 
visando. de um lado. a otimização da produçâo! e de outro a prestação de bons serviços aos . 
contribuintes. Vas10 campo de ensino estaria reServado à ESAF'na preparação de dirigentes, ,. ," ') 
gerentes e assessores para a administação tributária. Não pode ser descurada a formação de
 
police--makers, ·atraves de cursos de politica e eConomia da tributação. 'por exemplo. ._.. , ...
 

, '04'_" '.~'. ,I, ,'i(Jl' :~ 
3. A ESAF deveria funcionar. ainda. como centro de altos estudos não'
 

apenas tributários. mas também fiscais. abrangendo. pois.' a admini5U'3Ção fmanceira
 
(orçamento.. despesa. receita., crédito público. fiscalização fmanceinl). ou ·seja. matéria objeto
 
de ~,ip~ diversas (Ciência das F~anças, Qireit? Financeiro:.oirejto\T!i~~o ~ D.ire!IO~' :~.~!
 
Admimstrab.vo e, outras). em nfvel de excelência, como, SÓl._·acontccet ,,'com ';'institutOS f.~:,+-.'.
 

semelhantes existentes na Europa:~Por exemplo. como centrO· de "pesQuis~. Poc:1eri~ ~'a .E5ÂF, ,';~)_;1
 
i.ncum~ir-se. em pan:eria com a SRF: da mensuração continua da evasão flSCal e da pe~ulsa I,)
 



. ..~ 

I 
pet'I'IWJeIlte de suas causas e mecamsmos. para se poder preveni-la ou reprimi-la com maior 
efiácWi. Poderia~ ainda. voltar-se para a .simplificação. a consOlidàção e a codifi~ação da . 
legi~laçlo ai~ytária e fInanceira. e elaborar propostas para o seu a~rfeiçoamento . 

. ... ',,,,... - ,. ... ' ' .. I ., 
. . 4: Para isso. deveria manter em seus quadros professores e pesquisadores. ou 

poder coittraLá-los. a e;lemplo do que faz a Fundação Getúlio v'argas. lmprescindlvel, pois. 
seja conferida à EAF flexibilidade operacional. nos termos, alw. [preconizadoS pelo Decreto
lei nO. 200167 para as instituições de ensino e pesquisa ~ condição de autonomia. porWHo.'I . . 
2.3 - CONSELHOS DE CON1RmUINIES

• 

No âmbito do contencioso administrativo. funcionam os trés'Conselhos de 
ConDibuintes e uma Ornara Supenor de Recursos Fiscais. Os Cdnselhos julgam em 'segunda 
inst1ncia os processos administrativO'",.fiscais. Em primeira instfutcil o julgamento compete aos 
De!egados da Receita Federal. A administraÇão do ex-Secretário l'Osúis Lopes Futio. em boa 
hora. criou as delegacias especializadas de julgamemo. promovendo. assim; a, necessária .... 
sepamção entre a autoridade julgadora e a autoridade autuadoraJ Em implanlação. portanto. 
uma verdadeira primeira instAncia adminisuativa - o que é salutarl- e o primeiro passo para a' 
instiUJiÇã?~~ :um' a~téntico" sis,tema. ~e contencioso adritinistrativo. ""... . . '.~ 

"" 2. O passo seeuinte será transformar os' Conselhos (seeunda instfutcia 
administrativa) em primeira· insra;.cia judicial. Isso. entretanro, requererá su; reorganização 
estrutural e administrativa. além de sua ÍJÚormatização inregratla. Eis aqui novamente o 
problema da ÍJÚo~atizaçãO. Mais urna Vez. salieme·se: a admÍnisD'açãO oibutária há que 
dispor de um 'sistema próprio de processamentO de dados ~ unegÍ"ando a SRF, a PGFN e os 

, ..órgãos do contenc~~so ~isu;ativo fiscal.··:, .... r 

• 
." 

.. .r 3. Requererá. ,amda. alterações no, proc~sso administrativo fiscal. entre as 
quais deveriam.estar a reinstituição dO"depósito para recurso e lo incentivo da redução cti 
multa., no caso de o contribuinte desistir de recorrer, solvendo o seu débito. Consubstanciam 
ambas as medidas~ falores de desestimulo à, resislênc ia frem~. à cobrança dos crédito 
tributários.' - : 

~. ~ ~- '.:., ! ' ,. .'~"" 
•. , -~ 4. Depara.se novamente com o problema da remuneraçâ(r também a dos ., 

conselheiros deverá ser condigna. I '....' - .. 

I 
2.4 - PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL (~FN) 

, '. Das. trés iuilções desempenhadas pela PGFN I. assessoria consultiva do ! " 

Minisfério. defesa da Uni~o nas questões fiscais e cobrança da divida ativa .- as duas últimas . ~ 

deveriam e;tereirar-se e~ estreita cooperação com a SRF. . ,_I.·'

• 
I, ~ 

2: Um <los principais problemas da SRF. hoje, é .l. falta de entrOsamenlo entre 
os dois órgtos. Deveriam. os delegados da Receita., poder concat com o pronlo atendimenlO 
dos pnxuradores. por exemplo. para 'promo~rem o sequestro Ádmin~strativo'dos bens dos 
credores do F~. ~bora a legislãção preveja ·apenas medi~ cautelar - não prevé o seqilescro 
administrativo. eXistente nos paJses desenvolvidos - a sua instituição se L Cu-.necessária. ~4 
Promovido o seqileslrO. seria ele ime9iatamen~ comu,nicado ao Poder Judiciário. para o seu 
devido con~le. . ..,' . ., I·.. .' . 

.... ,. 3~ Uma ação mais enérgica "da cobrança da divida., inscrita em qu~ 200.000 . 
processos;impee-se como prioridade absoluta do contingente de procuradores. reforÇado com !·...:l~). 
o ingresso· dos aprovados no I1I[imo concurso. . I ~, '. ' ..~. 

;- ..• ' . . I· .-~~. ".' 
..: .. ' 4., Obsef'Je·se. :por fim. ser necessário reap~lhar o·Órgão, ~bém com _~.~ 

recursos m~s e (ecnológicos compadveis c~!" os objetivos colimados. d. f' •;;'-.;" . 
0;",' 

25 . PODER JuDICIÁRIO 
........ .,J
 ,. , ... .~ 

! 
~'" ~ .' ,1~i. ,f... •. .&.&..;:"'<' 

'1' I ... 'l'Ponro de estrangulamento da cobrança dos créditos Dibutários é o Poder ."J 

'JudiCiario';'seguDdo ctfpoenteS. DefLcientes em seus quadrÕs. os T.tibunais .demoram anos para' ..., 4

ju/gl\tOrn as'ações de execuçio fiscaL WELUSCH·(SFN) chegoü!á declarar qúe-em 1991'nio' '". 
leria havido déficit orçamentário se 50% delas tivessem sido 'deCididas. A morosidade do 
pnxesso é' o punctum dolenS da cobrança do·crédito fiscal.. IJlt ... ,'1.. ~ '1..'J; 1~'1 ~ "'t-, '_.' • 



2. Para saná-lo. foi sugerida. o que consideramos de bom aJvitte ~ a criação .... 
de Varas espeCializadas. que imprimiriam maior celeridade e eficácia à 'execução fLSCal. ;:. '-:c'l . ) 

• • ~ • '" 'h"', _ J .'1tro .. · 
3. Será imprescindfvel também a proposição de medida legislativa ·alrelar.do .. .....~ 

o rito processual, no sentido de abreviar procedi menros e acelerar as decisões; 
li' i • ! .... ;' "',"'" ~ 

lo ,,~, ./ •3 - OIJ11l.AS SUGESTÕES •. 
.. ....", /f".' I(;3.1 - PROORAMA ESPECIÀL DE FISCALIZAÇÃO 

, . ' ,'~ /'.....,. ~- ~,' 

Confonne relacionado no primeiro bloco. esta Comissão recebeu da 
Secretaria da Receita Federal cópias de dedaraçOCs de connibuíntes detentores de grande 
fomma. Logo de infcio verificou-se que o 'exame de cada uma delas dependeria. da requisição 
das cópias das declarações ~_lgdas as pessoas jur1:d.icas de q~e panidp~m os seus ~0I1~ .. 

, 2. Também ponderou-se que não havia motivo especial para que õ exame se ri - .... 

limitasse às' declaraçOCs ·daqúelas pessoas - cujos nomes' haviam aparecido nas Revisms .o..i." x-.. 
''Forbes'' e ''Fortune''. Por uma questão de crilério. o exame deveria estehder-se' às:dOClaraçOes'·..... ,. ~ 
de outroS contribuíntes que estivessem na mesma'situação. ~.. .,,~~'... ,. ,~, u' ~ 

. ""~ . • ..:,. .. tl'l'l' 

flSCal. desv~ .~~ ~~~mS=~~~~~~~s~': :~~~~~:o~U:~t=: ~:a:~, ~ 
contenção; Não se 1;inha em vista. penamo. assumisse ela as funções da Secretaria da Receita 
Federal. promovendo uma grande auditagem flSCal nas declarações dos connibuinres ae maior. "f!:" 

expressa0 na economia nacional.' ~' . '~;"'~~ 

,4, Por'conseguinte. ~cambiaram-se as cOpias das declaraçOCs' à Secretariãda • ~':> lt . 

Receita Federat com a reéomendação de ser estabeleddo um programa especial de' r15CalizaÇão r . .. '" 
dos detentores de grandes fOmJnas: Tal programa deverá ser prioritArio e continuado. até por 
uma razlo de justiça fiSCal: não'se deve assistir passivamente ao escaildalo. recentemente vindo 
a páblico. de os mais ricOs 'cCintribulrem com cOC'!tribuições ridfculas para o erário. just8mcnte à .... ".~ 

guisa de impostO'de "renda". Isso constitui um escárnio para a sociedade" e uma vergonha para','" ..~ 

o Estado. principalmente sat5endo-se que 70% do'imposlO de renda'provém dos asSaJarüdos.· '!'..J., 
.. '11".,;:'

.' 5. ~grama corolário e concomitante deverá ser o da fiscs1izaçao das • 
despesas das pessoas jw1dicas. pois supõe-se que elas estejam aSsumindo os' g'aslOs dos seUS 
sócios. deduzindo-os indevidamente de seu lucro·tributável. . ~"-''':' 1''' ,"t, 

, ~r3.2 - APERFEIÇOAMENTOS TÓPICOS , ' ...-cc l ." 

. No desenvolver de seus trabalhos. a Comissãó fôi sedimentando algUmas 
percepções que demandariam estudos espedficos'e detalhamentos técnicos. cujo alCance·fOge· 
ao seu escopo. São pontos. aliás. que freqüentemente vêm 'à baila nà imprensa dWia ou .,; - ·t 

emergem como constataçOCs em conversas até mesmo inform;ais quando o lema <é evasao 
tributária. f , ...'. • • ,i , 

2. A ComissJ.o, a propósito, formula reco"meridaçõeis em'dois n1veis. A Ofvel"'; .} 
administrativo, é recomendado que a Secretaria da Receita, Federal 'enVide esforços' mais "'.'!' • 

consistentes no sentido de aperfeiçoar o controle fIscal e busque estancar os pontos'de ruga? ......... 
representados pelos itens a seguir expostos. Mesmo' reconhecendo" a neceSsidade' de ." /1 
aperfeiçoamento legislativo. não há motivos senão para redobrar os esforços rendenres à buscâ ~ lo. .:l:t 
da justiça fISCal A opiniAo pdblica reclama urgente'mente o tratamento rigoroso. igual para os 
contribuintes de lOdos os tipos e faixas de fiqueza. , ~ ~.. .. J. 

.3. Paralelamence; é urgente a. introdução 4e aperfeiçoamentos a n1vel 
legislativo. tipificando e especificando com mais ~~~~ ~'~lareza; ~ja com a fmalidade de 
melhorar o entendimento (e conseqüente 'cumprimento) pelos ·contribuintes. 'seja coni "a 
fmalidade de tomar mais objetivo e efetivo a função de fi.scalização da Secretaria da Receita 
Federal. ~.:, ':,; \1 'L 

4. Mencionam-se. não exaustivamente. os seguintes' pontos objeto da 
recomendação acima: 

. ,+ , '.' - 't (-:Q'Ir~ '-"("; ...h 

- tipificar com mais detalhe e rigor os crimes contra a ordem nibutária. em \ 
. j ' ,- ,1t ;!especial no relacionado com asomissôes'c fra:udesconlábeis; -' ,'" .., -. -:~, •..,.. ',' 

. .'" . _... f,_ , _ • r 
- aperfeiçoar as normas contábeis e.' em 'especial; .as . apresentações Ide ~li ";1'" 

demonslnllivos pauimoniais e de resultado; " ,f ", ~ • ••. . n .... , e 

. l~'", IJ';lj;-'l, I,t-'-: ~,. 

• 

•
 

•
 

, c, 



• 

•
 

•
 

,; 

I 

(.;.l!i&"I;,,~ .t ~ •. "'10 .. ~ t., 
- redefutir despesas opelllCionais. despesas de propaganda e outras passlveis 

de manipulação: I ~~n.~_'-"').ú' f 

- redefinir despesas dedudveis na ap=ção do lucro daS pessoas jwfdius, em 
especial no relacionado com sal4rios indiretos de seus administradores e tontroladpres.. ")V '"1 ,_I ':,.' ,Jl·.~/"'. , ~ll .\. 

- aperfeiçoar as normas sobre .igilo bancaria. de maneira a tomar indiscudvel 
o acesso da Adnúnistraç.lo Tributária aos dados. 'inclusiVe·!-de>~~~·r,rêlatiVos· aOs· l ;., 

conttibuinleS. -' 
~...-f:;c ·•.tli,:: 'e.w~-'~ \::....... Jt... :~.I" T ~ ~
 

3.3 - AJUSTI. FISCAL lRANSITÓRIO 

'. ·.,-·.,.:J_l." 
O Or. Dario de Souza Clementino. Vice-Presidente da Associação Comercial 

do Distrito Federal. Diretor da Federação das Indú.trias do Distrito IFederaI e·Diretor do 
SINDJISCON. em apediente de 31110/94. encaminhou a e'la Con\issio um projeto de • 

w"reforma ITilnItária sem modificaç4b nos preceilJ?$ consrilJlCÚJnais"; ':..Y.J~,' 'J" ~'iJ: :l'~.1;' i':!".' ~. 

2. Sua idéia consiste na instiOJiçlo de recolhimento"ã·guisa-de'einprês.1im.o 
compulsório nos tennas do ano 148. n. de 1% .na con~ credora, e 11% ~a de~ ,em 
qualquer transação fmanccira bancária de toda pessoa "flS.icia\'u'ljurfdica{qué'"tiCaiUletido"em 
sua conta-corrente especiaJ.. com rendimentos normais. Por ocasião do P!:Lgamento de qualquer 
imposto. a guia.. levada ao banco, seria quitada, caso o contti.buinte ti~ saldo suficiente. ou 
seria complementada. em espécie. caso o saldo não fosse suficieíite!(Nas paJavras' do 
proponente. "este simples artijfcio tJW7Ientaria a base tribUlária. qlUbraria toda a .evasão 
fiscal. mr«ioltiUia uma grCJ1UÚ poupança para os bancos e dario ao Go\'erllb o &édilo l.., ". 
doqueles que. por qUD1quo motivo, niio pudessem ou lIâo quisess6TI recebu os s~.crédil.os. ,; 
'Isto trQTio uma ellbrme soma (Ú reClUsos para o Go\'ernO~'-àCiibãria Icom a sOMgo'çãit-,io 
PaIs. resolveria oproblemo dos baneOJ e poderia ser posto em r 'a·ii1Jedüuammt~If;. ~';,~_{ 

egra da proposta está no ANEXO D. !K "'It ~~- ~ .,;J .1 ~ , I t 

c.2~~~~~~-;tS:..r REClNALD:O DUARTE • ;L ..~.,; /,. ~ ~. 
#...Jpc::::,.-~'-t"0' .1$'t:f\:'t.1'~:' ~!lJÀ~' :::::::··~",;-:-:::::?t,4~~r:;.jl ~":'~I' ::~;~~~IÃo AMIN 

l.J~,,;~~~~;,'IUl)r"'O ARAGÃO'" Q~ . "~ nh-AíIT MAGALHÃES 
.J':L. ')1 _~ :':n ,.. ,..('... ~~-:;/I,~J~ ·~n-:·l Relator 

../-f':~~~~-7"7!'1'-'-- JACQUES S VA 
rr:.l:l , ";;>";1,''''''"''' i._~)o:.q &.:.~ .L.::'"...... ,1""=;1. '-<$ 

:J~i;t-:;~MAGNO BAe CESAR DIAS l' ~~) 

"'l'~ ...":b ..r·...... !ufo::.."I·:· :..1 ,.; 

, esidente 
.~ _ ....,. "..." ...u; , ... ~ 111~~' ~ ..., . 

.; C:~:''''''"L~ : ~ ~ 

,,11:;;,.,.... '\!". 
,', 

ANEXO I 
S, jU'-'rqJ,m :q'ir j.J.'.' .{'~:, 

tilV' ;!Y.;, ~JA'!' iO ::;' 
.;: :·l~,,) 

..:;Ov...·li.'bJ;,) t~" - ) !. I; I 

n . ,1'-:Õ '~.:' '~. '.
CPI DA EVASÃO FISCAL 

~~...'e:;.~, m ~~~":r-~ tron" IT"} ,;b "j.~llL'T", 

_.lU '~'''l"(''!f;l~PLANO DE TRABALHO 
"..1'l . -., ,f,' .. 

,.,.......;.;.-:..l'~.. Jo~':~tJ:l~t" ~ coe rof1 cm.1e;,~3: o~::.. #t ',t:-UU '~''61'" ~ E t"';:',!;" Y
 
, • ; J'

""~ llÜ;}J1 :'J L.-~ lIi olf S1!~~~Q,));..; E.. , .01 tKl"' ~ iA' ':/ '" , o~~ ~~ 
<:, ",i>!' ~ tz:tlXoln"--.,JJdn, 'O'.r":"~t'..:"'l;~;:.,:,!~ .:t...w.--,~.' 

'.., r '-';,"-C ,'.' 

1- OBJEIlvOS""' ~ ~r.:a:m ~ ~, ;,l.; .i.fb·; cO: I'~ "lt ~!.f,I'»" 
:l'~1.,-:;vtt.J:5~,,~cuo ~ !r:!'!• .i ·:l--J1orf:....l't('i'.t-·y.:f J ~J.r·t: -~ 

l.I-Gerais . .....'":' .:...':,;,[.!';, ~' •• '<:!-:-.;~~) 
~ ~nn:!l .atl~ '!!' r..:.t::iAnt,~ o:a-"" 1.1"" ,.L;~'" "'OI .11.-." ..i ~ :~..,~:..: ..JC--"'!I , 

1.2':':" Es-~cos,!)J .0'" 1"0 ..~ ~ W,;;:-.c~ .•~~~ ,:o.:.J0 l' (1ft.. ~ ... ). ;rl~~l;J ",r."'!.,;--r: 
:[!.: ,'P~fJú1~ ~~.,~-i-!.' 1-' '':: 

1.2.1 - Quanto ao aspecto operacional 

. -~---..,.......,..-,---.....,..--,-.,...,--......
 



1.2.2 - Quanto à exleIIsIIo 
(~ •. ~. ,'I" )~l.loC '''''~'}1:.~ ... .,J ,. 

1.3 - SubsidiArios 

<~ .~~!;,;~ .. -..1 ~ fi (,.... "'/ ...• br'-iJ·..z:. 'fr, t"!.l·"l" 4'. '''','1 
2 _ DESENVOL~mn ..• ~ .,,'Jt );.."'"r.::': .!J ··,':.li,i... ;."!i ~... .( ~''')''.''r'_" '.["'1 I '", 

'c' ,,' ~:. ':Qo '1/''''''.Jt, ,,!~,~ ~ /"·f':.. I. A.;.:., '1' ~~ :>::..JI"!:'"": ~ ,~, .....:.;~n:"" ...... 
2.] -Çonstituiçlodasequ~pesdetta~ ~ ~.t. .. .........~~;'T .~~ ...: ~~.. ' (' t)~ ') 

2.2-F~dosobjelosdein_gllÇlo ;' :~. ,"", 

2.3 - Montagem de cadasuos 

2.4 - Metodologia de llIUlIÇlo 

w' 

l' .•~ 

• 

• 

, (' 

.~ ?l"I.Jil~ '1:':' 

.~:2';;,j,;:SugeStlo de inveslig~s edepoimenUlS compIerno..... . 01, 
•~~~ !> .'1.':1 ~.~ tratados 

4 - RECURSOS FINANCEIROS 

DETALIIAMENTO 
ot:l.-~":f"( ", ", 

. 1 I - OBJETIVOS 

1.1. GERAIS 
. i' 

Nos termos do requerimento de criaçlo da CP! fOlBl!l eslIbelecidOs os .....
objetivos: OR1Jo J1..~ • M~ ("~ f....J>·j1, ,~ .• 

..... investigar. silUlIÇIo .tuaI da evasllo fiscal no Pals. sob os seguinteS ~ . 

aVeXJl;jsio i"profwÍliId8de de 'S1Ill ~<:fa:q;;u,to à penla de reêéia: .,~ 
sobretudo de impostos e de conbibuiçOeS sociais; "'" . ~ . , :>":'.' " ~ t," ':- - r .:('.1: I C J 

b) modalidade de evasllo Dcita, ou e1isllo, abrangmilo"iéôlliiâaa de·,~· .:. 
irrwnidades e isenções tribudnas. além de outros incentivos fiscais;. . . ,. ..: ~::: - " o.": ,J 

c) ~odaIidade de evasaó·illcita. OU,~,~i,diIa. abi~ iIIdua"' 
bibudrios, tipificados como fJaude. scmegllÇlo. de..aminbo, etC. ou nIo. como ........ ', ,

econorniainfonnal; -;1,".', - .'.:'~ ),,1)1I 

",. _ ~'\(, ",·t ,. ~ .. ) 

'.
'-__ .._ •• '"_'.'~ ~M __



T
 

I , _o. 

d) causas. de natureza legal. administraliva., econOmica e sociológica; I'> 1:t- ........ ' , •
 
_.,..• ~~...f'." 'r~"-:"'~ .'.....~I ... , ..•.. 

t) vaiares. inclusiVe quanto à nb-.cobrança, administrativa e JUdicial. da <1lVlda 8lJva., 

tributáriaenlloaibu~a;< ~ ,'" .. 4. .,. "..,. "1 .. ': ..." 
i) efeitos '~a~di~~~;i'io ~- ~arga tributÃria. no déftcit e~ relaçlo ao.~~B e ~ 41':ida!1 ,~ 

pública:.	 ...f' ( • 

8) responsabilidades apuradas nas oco~cias ..rifu:adas; 

h) providencias a adotar. em face das conclu...5ÕeS." ' .... 

1_2 - ESPECÍFICOS .,'• 
Os objetivos assim enunciados podem ser. 

1_2_1 - QUANTO AO ASPECTO 9PERACIONAL 

a) quantificaç30 dos valores evadido~: 

(I)!la '!'~~ lesa! (elisão); 

(2) na modalidade ilegal (evasao); -_ 

•
 
,..~ ~,,~ ''T'''.. '' '.<'" "~ .• ,' ,., '..' ;.
 

(3) pOr falia de cobrança adrrtiJiis<iátiva e judicial; 
_.1 ~ ,~. ,,_ ".. . _. 

b) identificação"da natureza das causas da evaslo: 
I 'terl : .• I • • • .•'. 

( ~ ~',..:.., ~ .: "!l'" ... .,

(2) adminiSlP'·ivas: '~l.. " 

(3)judiciais;"~	 ",-,.;~. >- '..:j.'" 

, -, t-I)~"!~ '" • i",;;"; l"'~ 

...,. . • . ' 

... I ~'J' 

.{, r~l""·"'t· 

< 
r 'i J • 

,:.z'~1,J(;,'~ ,"\' 

..... .'~ 

• 
'. 

(4) econOmi",,:, • "'"' _" .•. , ·1, 

(5) sociológicas; 

(6) ilegais I ,[ ....,:,... .I'. (. • 

..... ,... "" ? "1:'1' ....-~, !' '. , 
.c) dimensionamento dos efeilDS daevas.lo: ... ~.. _... .- - - "''"~ 

(1) nâ dismbuiÇ49 da caI&a tribuWia; .
 
..... --, ._~. 'f-· .........:... (1~ 'l:.
 

(2) no déficit pllbllco; , 
, .,.. ....:.. ... " '.' ;. ... ...wr: ~ t· C: • 

(3) na dlvida pllblica; 

(4) na competição'empresarial; ~'! f., "'~ • 

d) i<k.ntificàçlo dO responsabilicla<ks; 

t JmapeãRiénM ~ 'incidências dç>5 tiPos de illciros. _ 
,~.~~ (,.' . .&;-.,~, ...... . ~" 11" 

Tendo em vista a ampli~; .da..~:e o .c~tei do. b'abalho pafiamenmr - ,inquéIi~ 
- concentrar·se-lIo os esfmços principalmente na identificaçlo das c81isas administra6va5 e 
judiciais d.e.S di~'.mOdalidades de evãSlo flSCaJ. bem como no ~en[o'das 'incidineiás 
dos tipos de iUcitos. valendo lembrar. poi -exemPlo, a ofnissão da '~Io tribút4ria na 
sua prevenç40 e repress.Ao, bem· como a delonga judicial na solução di, pendências eotre o•	 
Fiscoeosconaibuintes,~~' "~- ~ ........ ( \ -.' I ,~ ..... ',1','7< .... :.....~, - ..
c 

J • I.~_ 

":.1:..' • -- • ..., ' _ • \ • 

L2_2-QUANTOA"~SAO • - - - J.-,..."V\~\;F;'-'l 

M invesrigaçõc:s se restringirio aos ttibutos de competência da União, concenrnndo- r ~ 
." • ' •.. : - ",	 ~ ··'í':~H;{)-·se: 

(I) principalmente. nos seguintes;..~ .... ,.... ~;",' - . 

-.	 a).i~~~s~g;~,~~~.~~;"j'::ê~ :r:r-,~" .\.~:> t~, '-',,-!,';.-, . i '. ;··";'·1'1t' 

b) imposto sobre produtos indusuializados (IPO; 
, .. 

c) impostq4e.i~~po.naç~JnJ!lp.): '.' .é~ ~.;' ;..... .,..... '~:A~ •. ' :~)lC:'~"'nl 
. '. _.. . ,.,. .." ' I, • 

_ d) 5gíj91~l~,~j.~)lN,S.~.;f~.. f1J1/SPç!N-.PIS1l'A~_ª,.-'~o-edücaçl<>.... , 
contnbuiçilo socw'sobre o lucro): ~ ::';iÚX·~ 1:'_'tIlb- ... :; ,.:,"':""J"'..pú ~J: O~1:.CÇ,.:!~':; 

(2)r~,~.!J..bs.iPi~!1~Jr-º~~guimç~~"";,;,,,;;, .,~,~~';:;' '.~'. ~ê;~:'" ~ ~'..: ~...~ti}.sLon; i.~t 
t) imposto sobre operações f~aDc-eüi:s 11ó'F'):\~ r'j . ,.'1' ~.' , :lJ:it~, ..', '. L . "';-;3~'Ü tl (;~If'-..i;I:;i,;;·,Ú 

.fJ ~.~~~~n~1~~.M7t~~~~~~~~g:~g~I~;"~.~;D~//J~~-~~;~~t~~ ~;:.~~;.~;~, I.' li ~ 
g) Imposto de'exportayâo (IEx.)... " ',' '",' '.... ~L~';rrtfJll'i ~:![!(:'I"r'r'~~,... 

.-._._--'.:.,,--.-'---~.-.~_.-'--  - -----' --.-.-;,-.~.~ ,.-.•;.~"",.""""" ••-.-,,,,,""'"'7 
._~-- ; 

,... ~ .. 

..-*-, ~, 

.', '.' • t, '::~ t . 

1-' 

. ~ 
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1.3 - SUBSIDIÁRIOS . -':OJ.i'".... ~....:~ 'L.o'·Otn,lJ·· .r,,:!,"".; - ,.,:... ,~il!':\~ .....·...... 1. ',:"o::' .~: .. 'lillo~ ,.., 

Levando-se em ,conla, os ,objetivos operacionais (precipuamente a identiflClÇlo das 
causas da eVMãc:{:afquantifitaç1ãó ~os valores 'evadidos e' ôdimensionáinêVuo dos SéU5 efeílÓSi. -., \", 
objetivar-se-á ainda obter. como subproduto. elememos para uma avaliação da poúlicá risCal:'~ :~. .\ 
especialmentequàn[o.aoSSeguintesaspectos:ll~.:.;,.. .,n a.i- ·i";c."1 q~., rD· t'.'!!-;.1"-J.t.,4' 

a) impacto da tributaç3.o na vida econômica e social do País;
 
b) complexidade da legislação tribulári;;; "j"ln;1", '\ã~(J:l;; " ·-'---'~"'1:': ,-.!t"';J • ......;·u
 
c) eficiência e eficácia da adminiSil1lçao trib'utárii""\'"·'~J" ~t.. ,J...,"~ In- ':',':": - r tJ"..-i: ~.fl....'; .:, . 
d) situação do contencioso tributário (adminiSb'ativo e judicial). 70'. ;:")'.~ ""t.•.•. ~. 

2 _ DESENVOLVIMENTO ,~ or.~.r ... ",j, !~.... "'.''''''..1.' .""~;.: j 

Para a consecuç1o dos seus objetivos, a CPI deSe"nvo)verá aS'seguunés atiVi~cieS:?' "
2.1 - CONsTiTuIçÃo DAS EQUIPES DE TIlABALiIO" "",'.' "-'" '" .,..•.)1 ,' 

. , , ". __ ,~ J;.,·..,.,·,_.l 
PreW!-se a necessidade mblima de seis profissionais lotados na Casa: dois tributaristas". 

um economista. um advogado (para a área de direito processual penal e:outros proc:edimernos' 
jurldicos), o secretArio da CPI e um técnico pill1.organiuçao dos cadastros e dos arquivos de 
documentos. Um ttibutarista exercem a coordenação;" coádJüvado. 'têb1i~te.-pof~iDn· 
economista. que terá a seu cargo a elaboração .da.avaliaç!o global da poUtica" ~t4ria.-O' 

outro ttibufarisla ficaI"l1 'responsável pelos estudos particulares na área' dos aibutOs" •
selecionados. e colaborará 'nas demais tarefas. O advogado, o secretário fi o técnicO em' 
organizaçlo 'prestaJto' ~rvjÇ05 a todos da equipe. Será de toda a conveni&idit·"~.~ 
aJocaçAo, aos lrabaJllos da CP!. de tributarisla do quadro da Assessoria Legisllllivada CIman. 
dos Depulados. Dever-se·i cuidar. também. para que integrem a equipe, teCn1eos, 'do 
Minislério da Economía. Fazenda e Planejamento. lotados no Depanamento da ·Reeei.a Feoeral . 
ena Procuradoria da Fazenda Nacional. ..••:~I ...... ~..:" 

Para preslação de colaboração temporária. a Comissão vaJer·se~á. de outros tb:::nicos"I' 

serem recrutados nos referidos órgãos da administJaÇlo fazendária. nl Previdência Social. no 
TCU, no SERPRO, no BACEN. na Assessoria Legislali"à w."c!riuuadoSDepuíados•• nis' • 
entidades reptesenlativas de tais lécnicos. entre as quais·,podemos,·.ciw- a' 'UNAFlSCO;:~. 
SINDIFISCO. a ANfIP. Seus membros deverão cumprir tarefas espedfteM, voltadas ~,os 
objetivos di CPI, em tempo não superior à metade da duração dos rrabalh05 da Co"missãO~"sob 
a coorden~ão geral do tribu~lada equipe permanente. ;t .,:.,.. ·'fl > .. '~... t1 ~, 

A equipe se completa com a alocaçao de pessoal administrativo. paí-a .serviços dC:, 
escritório ~ão ~videncia~s pela Secretaria da CPI. . ~~~~r. ~ D; .~t ~~.~ ._.; :~, ........ 

;'", ln~pen~n~~mente da origem do pessoal. tOCn~co.• ~ t~c;>s. ~~o <,col~ .. na 1lltt 

elaboração de perguntas (precedendo os depoimentos' e 'sindi':-ânciaS), na "constitúiçlo dóS .. 
cadastros. n.as av~ações;iniemas J?lineiras da CPI:e·em ouns tarefas a eles"atribuídas. ~;: ,:: .... r:f'i 

.....·'~~Irti11:lf ·.l"f::'. -l~' ~":::' :n:-,"" tl! '\.tn. .. ,r\t_:.I-:-'~ ~.~ '<J '~.' ··'.t·:I ... ·' 

2.2 -=FiXA<;:ÃO DOS OBJEtóSDiUNvESTIGAÇÃQ'·',"" .~,.,,,,,,.-.,. ..... "~.t 'J 
•,~. I j-' " .... :u- t, ....-:- ~.{!laJ~....... ." o... \ ,.,;Dl... t! ,I ~....... ~,!rrt:trr., t.>t.. _ ,1 J{" I .
 

.. a) ldentific"af. nas,( atividades indu.striais;" c9merciais. ,exuativistas;' agr1colas e de' .'O'"
 •
pre~~Ção de ,Serv(~. onde hi u1cid!ncia maior de evaSão fLscal. tributo a tributo. ai inc,luklas" )~' 
as pessoas flsicaS dos proprietários. sócios ou acionistaS. Por exemp'lo, ~y~stigar o setoi das to 
empresas locadoras de mão-de-obra e as de construção civil. no caso do FGTS:- -' ~ I ","~." .• 

b) lnvestigar "ãs àtividad.eS r~viarríêrite ~'Seléêio·nada's. :~p6r' r c;uã' ·:impOli.4~c1a--=--na' .. 
arrecadação e no universo dos contribuintes: , . . '. 

c) Elaborar uma tipologia da evasã~ fLSCal (pessoas ftsiCas e jÚi1d.ÍcâS. í:ribuiO··~· blbuiÓ):1 (. 
visando identificar as mais comuns e caracterizá-las quanto às causas. co.nseqüencias·e meios'~ 

corretivos. 

2.3 - MONTAGEM DE CADASTROS 

Proc~~!~se-i .~. memugeT'~ ~cada~.s . (o qU,e .i!"P.~ca.,.:. ~lintil!~le,. Ft:1D1~; ." 
seleção. clasSifi~o e àfdenainento de infonnaçOes de jamais. revistas. ~l~tórios ~ gove~o. ';":;~, 
resultados de sindícândas. ete)."confonne segue: ~ ~"' ~. " . ~ ;. .-~" " .",'1 (~ , 

. ,.~." ... "Il"' .......... ~,j Hhl· ~.(~ <~;. ,.<.
 

a) cadastro-agenda (nonJes e endereÇOS de'infonnantes e'deJX)entes); ;' ,.l : ';:', . 
. . "fi]i', " '), . li ''Y'' .....v ~, ~" .~. J< ;,,''\1' ~ 
bJ cadastro eSladstico (informações quantitativas); -' "''''. \ I 

.1 .. .', _""~. 'l"" .'~. j' ':Jf"< Ir' .... 1\," ,,·Lo: ..,....1 ... -; 
c) cadastro documental (documentos recebidos e expedidos. e notas laquigráficas de \.' 

depoimentoS); " .:.': ,,~;~'y ~ ~" ."'ll!-" 

,~ . I 

http:TIlABALiIO""",'.'"-'"'".,..�


. :-'... 

.. .......
 
', ...~ I i9f 

• 

.. 

•
 

•
 

• 

, ". ", I.·· '. '.'
d) cadastro de hipóteses de perguntas (classificadas por temas "e subremas) 

.,. ,- - ~",._ '.. ~ .. I. ~; 
_Os cadastros se~o montados de maneira que. em q~quer circunstanda. os Senhores 

f. Sen"adores Possam aliar à sua convicção irúormações faetuais decisivas.' -" 
· Irl ., ., • . 

2.4 - METODOLOGIA DE ATIJAÇÃO 

2.4.1 - FORMAS 

Para inteirar-se efetivamente doS' fatos e da realidade' q'ue envOl~~ o problema. a 
Comissão deverá valer-se das fonnas usuais de 1I.tuaçao das CP\. especialmente: 

a) requisição de irúonnações às autoridades ~úb~cas: I ~.: _." .. 
b) depoimenlOs. à Comissão. ou tomados a tenno pelas 'equipes de. trabalho. de 

ocupantes e ex--ocupantes de cargos na adminismção pública.J de professores universitários e 
OUb'OS profwionais das áreas aibutária e afms: I - ~ "'.,' 

c) resultados de sindicâncias e diligencias em torno de fatos e T situações cujo 
conhecimento e anili.se sejam oportunos ou necessMios: I"' . 

. '.dJ estudos e le~tarnentos estadsticos necessários ou lenrendidos·como úteis para os 
prciced.imenlOs da Conussão. , . • .~ . 

Especial atençlo deveRo merecer os depoimentos. EleS deverão ser precedidos de um 
mapeamento das' questões que serão apresentádas a ca~ lde~n~., ,No decurso, serão 
aten~ente acompanhados e minuciosamente registrados. A~, será ef~tuada análise critica 
dos dados hauridos em cada qual. Essa análise oferecerá subs(clio~ que, se f~r o caso, poderão 
sugeri! in~~tigações ou depoimentos complementares sobre osllte~ ~tad~.,~ ." 

M,2 - ROTEIRO ;' , 

·O rol de providências abaixo orientará a seqüência de Jções das equipes de trabalho: 
após col,hidos os dados ex~stos ~m 2.4.1: I J:~ ',~ I': 

"a) levantamento da snuaçao: "li .'" ".~ '''1:.' 
b) confronto do ocorrido com as nonnas ou padrões desejáveis de aferição: , .',..~ 

· cJ tevanlamemo das provas e das evidências da dist~~Çã~ ("des'~io 'em reiàJrio áó'!. 
padrão fixado"): , .. . I ,...;~' ,.')..:' " .. ',~ _~4~. 

dJ elaboração das conclusões legais. econômico-fiscais. administrativas e outras (v.g .• 
poHuco-pacttdárias): I' \. ...., ~~.. 

eJfonnutação de recomendações: ldemificação de novas políucas (que poder3o ou não 
demandár'nova legislação) e. se for o caso. dos responsáveis pelos desvios. Neste caso. sugerir 
penalidades cabíveis. .' "''''-: ...."" ..; :.::, 

.~ :;Jt~ ("'1:);;. '. ~ ". . ~ .(,''-..J 

2,5 - CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 
. r 

AnteS de mais nada. a direção da CPI deve trabalhar com duas hipóteses: (I) cumprir 
oS,.o~i~~~o.~ no pra2D inicialmenre atribuido. qual seja ~I d.e um ~?,~)~:a·· vef(:1~~~~c 
aproxunadaniente. sete meses) ou (2) estendê-lo até o fun do pnmel!O semestre i:1e 1993. ames ' 
da reviSãéi consUtuci~nal. N,a priméira hipóteSe. ter-se-ào: _ ...~;'.:.:. ~:.•: ~:~~J}; ::~:..~;: ~.~~ 

a) dois meses iniciais para:
" l t:-.. ~:r,;-·.I,:· 

(I) constituição da equipe: 

. ',ri, (2) momage!TI dos cadasrros:
 
" ." ~.'J. ....
.' ;:';'(3) :iéléií!illcaçàO de hipóteses de' invesÍigaç-ão: 

(4) eleiçlo de pri.~rida'~s no'~'mpo: 
~I . 

~:.. (5) mapcãmemo dôs depoenles:' 
",~(:'}6j,~t1~i'~(:ão~ intonn~roes:. " ',r'.' " "IS"~ .,; ...g.,~/i~\.',"':I(';1 . 
,j~ ".::.'~ , _ ! . _ ..,... I.' A ,.'~' '1:"':' ~'':':"fDLj,J~b ,'o ' j~~I'.-p 

(7) listagem de setores para sindidncias e diligências preliminares. e .' J1':,)Cli.-: ~I~ ;..' ~ ..:11J.~:)~ 

(8) montagem,<lefmíti 'Ia do restante d~·c'alendário; ?~J" 1·~ ,; Cl!:'.r~:'G" '~ , 
" • b) seis meses concomiwi~s para: '~~. ..... : !ci)d! --f" ~ .,,~!, ,,)':1i',:-', •. ' 

.:1' ,~ ..... 't "'. ., •. i 
•~,.I, ~.(9Ycumprir os objetivoS cenrrais da~CPI:'<;' '...... , .Jb) I':':..,}'" ._, r~'=-i:L.I);; . 

.:',......1.·: cJum m~ fmal para: 
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•• ~. ~~_:,.~..... ,••. , •• , '1•• .,••••• , _ .... 

(I O) ~Itimas revisões. elaboraç.lo do relaJOrio e deliberaçao, f~à1 da Comisslo. 

Numa seqtll!ncia 100ica. os trabalhos poderilo ser diVididoS nas seguintes fases: fase 
preparatória (trabàlhos internos). inquérilO propriamente di;o (p.epoOderantemente trabàlbos 
externos), elaboraç!o das conclusOes e encerramento. como ~im discriminadamente": 

2.5.1 - FASE PREPARATÓRIA
 

a) Constituição das equipes de ttabalbo
 

b)EIabol1lçãÓ df programa e cronograma de trabàJno .
 • 
'1-,(1) Coleta de dados e informações preliminares 

(2) Definição di:: outraS tarefas imediataS 

(2.1) Definição de hipóteses de invesligação 

aJ Setores (d.a:,atividade econO~ca) ., • 
b)Tributos 

c) Outros 

(2.2) Identificação dos depoentes 

(3) Definição cte tarefas de curtO e médio prazos' 

(3.1) u,;,;gem de outias hipOteses de investigação • 
(3.2) Montagem do restante do calendário
 

c) Oistribuiçao e ã;nbuição de tarefaS: .
 

(I) aos membros da equipe
 

·(2) à Secrecarla da CPl
 

(3) a Outros órgãos de ap>io ou vinculados {' 

2.5.2 - INQUÉRITO
 

(Detalhamento rio item 3)
 

2.5.3 - CONCLUSÕES
 

a) Apur3çao dos resultados parciais
 

b) Crftica dos resultados pan:iais
 

c) Fonnu)açào de conclusOes
 

d) AvaJiação das cOnclusOes
 

e) Reformulaçto das conclusões. se for o caso
 

f) EIabotllção do relatório
 

2.5.4 - ENCERRAMEN!0
 

a) Divulgação das conclusões fmais
 • 
'.	 b) EláboraçãO de pfop>sta para a SOluçA0 do problema 43. evasão fiscal
 

c) Providências decorre~~s
 
....~: ",(' 

d) EncerramenlO da CP! 
_~ .'~:" .:I:" . 

,",:J:.,,:~ ... ~;~t:- ... >~- \r't.:.· :'"'1,'
 
3 - INQUÉRITO
 

• , ... t:;'",:"'/'~': _ 

O desenvolvimento dessa. ativida~.,._.se .. co~s~~~á. '.pincipalmenle. das seguintes
 
pro\idtncias: 'requisiçãO de informações a au'toHdadeS-e empresas. coleta de dep>imanós de
 
peSS08.$ que p>ssaIn contribuir par.l o cumprimento dos objetivos da Cómisslo. e outras que se
 
fLZerelT1l'J.eeessárias. 

\ J,,~ 

./0"/... .~ .:! ,.r·,;,;.... : ,,~ .. ~:.B'J'-;~,",\:;~:~"'·;~n~~'rqr: 

3.1 - REQUISiÇÃO DE INFORMA.ÇÕES .,",f'.' ,'.,'L'!"~'" "'-" 
- '1.' 

Numa primeira versão. sujeita.. ponánÚ). a aperféiçoamentos que o desenv~lvirneT1to 
dos crabalhos irá sugerindo e possibilitando. apieseniarn-sç.' ne"sta, oPQ.ftunidade. sugeStões paR 
(1) uma coleta de dados, e infonn.açOes prelirniíl~s ~âtinerí"ies: ãô ini"p~:is~~ de?~n~:'pês~ó.f ..tlsica. especificamenle; e (2) uTTla: lista. in'icial de df:poerttes:l;e,~Y'L .:' -..t:::.....f:·:iV:?14~~"':<~.; ~, . - .-c ..... 

•' . -'. • ~ <" "- ~- 
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3.1:1 - REQUISIÇÃO DE DADOs -E INFORMAÇdES PRELiMINARES 
. .'  I . 

A  AO MINlSTI.R10 DA ECONOMIA: FAZENDA E PLANEJAMENTO 
I -. 

AI - DE RESPONSABn.lDADE· DA SECRETARIA DA FAZENDA 
NACIONAL 

I. Das deçlaraç6es do Impc)S[Q de Re~~ P~ss~a Fisi~,a 

1.1 - Demonsuativo consolidado por exer:pcio, de .lp~2 a 1992. dos dados relativos 
aos seguinteS itens: discriminados por declarações com imposto a pagar. declarações 
isenmsedeclaraçOescom imposto a restituir. 1" ..,.r t' i 

1.1.1 - Quantitativo de declarações .,. 

, • 1.1.2 - Valor dos rendimentos declarados: 

, a) TJ1bulá~is ... 

~' . 

. b) Isentos e não tributáveis 
" , 

• 
c) Tribu!1veis exclusivamente na fonte 

1.1.3  Valor da renda liquida declarada _, 

1.1.4  Valor do imposlo devido "'. . , . 

1.1.5 - Valor do imposto retido na fonte 
~ ," • t··· - ~ ..... .. .. 

t.I.6  Valor do impôstô Ifquido devido 
. c'. 

1.1.7  Valor do impostó a restituir 
',1, . f .. 

1.1.8 - Valar do imposto a pagar 

.. ~ o," 

, ,'~"" ....... ' 1.2 - Demonstrativo consolidado por exercicio de 1972 a 1992, dos dados relativos às 
~ iDiemas. autuações' Üiscitlizaçâo externa) e inadimplências.. : • 

• • _ • ~ • _ •• I ,·r_.,-, .• 1'1....... 

1.2.1 - Das Revisões Internas ~ 

a~ Qu~titativo~ dec1:raçOe: ~revlsa~ r ., yr~'.;I I ..... 

" . ~.':i 

., I 

bJ Valor dos lançamentos efetuados (to de retificações) 
• , ~"" I ~~~ ...."1,;, '.1 
çJ Valor do lançamento declarado (onginiJl) . JQ ~I r "_n 

dJ Valor do lançamento suplementar (dif~rença entre b e_c) \ 

1.2,2 - Das AuruaçOes .~' ~'." i ;j:..é t 

• .. " -l""õ-,' 

a) Quantilalivo de declarantes fiscalizados .;:l";-".,: .... _.0:' :r' 
I 

~ ~,1". .'. _ ;;) \'~"".~':" J ,,~ 

bJ Quantitativo de declarames -autuados 
.... ;. .'1">. . ,.....}..... , ......... ,..., ....., ..... . >. 

ç) Valor do imposto declarado (origina]) 
.) 

l' " ••:.. •• • 

dJ Valor do imposlo lançado (processado) 
• •• _. • .... -.::, ") w :'>;;h-,(r.... ._·n .\:"i. 

.>,. . & <' ,1, t')YaJ"or.~~t.ançame~lOre~['I~o~· ," 

f) Valor da diferença (e - c). """: "t' ~ ....1,: ~. 

1.2.3 - a~::::7:;7 ~ ~aJor ~~1 ImpostO'~1" çad:: nã~r~ago, 
". (J 

bJNasrevlSõeSmlernas '.. .._ ".', ,o_ 

j 1'·!J- .I ....l ...".!}.~~,!~ J ç)Nasautuaçõe5J'.::1 l ...~ t _ ~(,I .t~.;!(-I' ff1.~'.:', .. 

1,3 - lnfonnaçOes indiVldualizadas c sobre 
• 

os' conb1~mtes. 
,r' J '11 ,." 

pes~.as flSlCas, que 
apresentaram decJ.araçOes de imposto de renda. nos exercicios ~ 198? a 1992. relativas 
aos~guintesj~: .".~.", '. ," .. • I· 1 ;IJ/ ...": ~ .:. 

(.,; .', ...", .' 1.3.1 -: Identificação (CPF), .'V f /. 

. !f~,' ~" 
';:~'i"':"""' 

""!Ir,;:q .1' ,:;r'~1 3 2 _~ Exete1:éib ~ j ".. ~';., I~' <,,~\r:H;'n ....~ 
,"o '-i.'~"'>""~"': e .'-' ,~+~l-;·r, :,.,;~,~~_, 

.. "HtI }.' .- ,.:~ ,~",~r:;:JU: ~"":I 
'ot,j~!. ~."'''l.I",,·(!..:!,,_<·1 

1.3.3-NatUrezadorendimento·,, . ,. 'o:r'~'~N".';;U);''': 

• 
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1.3.4": Valor dos rendimen[Os brutos 
p·il,;·:'l·y.1·"'-II.~ 

. 1.3.5 - Valor das deduçOes e a~P!'1entos j' ",f . :)1\ _ " 

1.J.6-·VaJordarendaUquida,,' "l ·iiJ 11-. 

"'"j ,j~f - Valar do imposto devido li'} ~<f 

1.3.8 - Valor do imP6sto total ' ~!~t'· .i..\.~.'O • ..w;..) &I~J 

1.3.9-OcupaÇàóprincipal - -,' ~,•• r.u.<),~""j ... 1.1 
, l' t"';' I ':-Tll!1~~ IOIi 

1.3.10- Natureza da ocupação principal ~ ..:. J~'L':"'''' ~ t.:.;..."mol'.I 

1.3.11-UnidadedaFederaçlo ..t. ••.. I"~ ') . ~_ • 

1.3.12-Rendimentosnaottibu~veis·~ :; I~ 1/ .. f~, 

1.3.13- RendimentoS tributados exclusivàmenre"na fonte. 
I' .,,:' • "-.: ,.,I.

1.4 - Relação de contribuintes que apresenWiun declaraÇão pelo menos uma vez. nos 
exercícios de 1972 a 1992;com as seguintes.infonna.çõés:". 

1.4.] -Identificação (QJF) .. ~ ''; ':'; 

.'/- , 1.4.2 - Exe:rdcio em que apresentaram e exercidos em·que nao apresentar31l1 
/ declarações 

f' ........11 " ~_. J
 

1.4.3 - Nos exerdcios ~.m ~ue a~~~ ~~~ /. i 

a) Valor dos rendimentos brutos 
, ",..tI/- I I-

b) Valor da renda Uquida 
.0/' 1~",t.)·"·_;.1 

2 - CadaslIO de pessoas fisicas (CPF) 
• " . . I _'~'. , <" ~"", ..-,('!' _ ~.l 

-InformaçOes completas dm: contribuintes inscritos no.Cadastro,de ~~soas Flsicas (CPF) 
e demais 'recursos necessários ao seu processamento-;--""-' .' .... -- . ~ ... 

. .	 , '.,. ...".... ~ ! 

. , ~ 

A2 - DE RESPONSABILIDADE DO BANCO CENlRAL DO BRASIL 
, .~"~' ,.,~~~.,. ... 

I. Listagem dos deposilantes da Rede Bancária. relativo aos exerelcio de 1988 a 1991. com 
informaÇOes por CPF dos seguimes itens. identifiCando os estabelecimentos de crédito e 
res~va agência.	 , 'u•• I 

I.I-Saldomédioemcontacorrente .' I.",f-" ~1 ~tl 
.	 I . 

1.2 - Saldo médio em conta de poupança.. • "_'Gr-'" ..:\., ,., 

1.3 - Somatório dos rendimentos das demais aplicaçOes.
; . . . . •... rJ ",.., 

Os valores lnfonnados dever.!o estar expressos n~ moeda vigeme em cada exercício.
•	 l.,.'" l., . 

, .'~ '","f ' .. "IIa I\:-',. • 
2.	 Relação dos clientes que realizaram. operaçOes com. moedas eS01U1geiras durante os 

exetdcios de 1988 a 1991: idenbflcados por cPF. moeda e quantidade,transacionada. 

subdividida em:	 .I...,~'.I.. ;\ ,j '," 

2.1-Clientesqueadquirirammoeda;'l.1~~·, ;." _"t ....,,- !.'-,!. ..' 
2.2 - Oientes que efetuaram remessa de moeda., " ~.c ...,..~.• 

. ' ~'., ~ . 
A3 - DE RESPONSABILIDADE DA COMISSAO DE)IALORES MOBILIARIOS 

. \ • ~ , '.' -	 , ~. ~ \ j",,,\ 

AJ.l - BOLSAS DE VALORES ,; _- '.',.: ~;"lll' l'!Jl':}lIll • t.' 
;"1 j. ',11:: • ... l ,;:,. '"' .... ~.~';"'!;:;. ,"'} t.'·~:::-J'~.<l::~'i".~;;:' ,

A3.2 - BOLSAS DE MERCADORIAS 
';..• j .......:;', . ",r:~	 • ,.~•. ~ Ili\:\t...:~~: ,:,' , ..
 

. '1'l':1J	 ' ,: \ ":~ ~. t • -.I, . " 
De ambas. devemo ser requisitadas relações dos interyenientes, por CPF: que operaram 

nos exercidos de 1988 a 1991. contendo ,0 tipo·e.à 'vaIoi<ae -cada 'opeiaçao, expressos na 

moeda vigente em.~~~;xerdcio~ •... ,.;, .... ,"_ , -.i.~1'f:~_\ \,~~ ~:! .';; ....r, o,', ."", 

•
 

• 

•
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I:· \.. 

i ' I 

. B:::'ÀS Eli.ÍPREsÁS AoMINISTIl.ADORAS DE CARTÓES DE CRÉDITO 
I I .

Relaçlo doS clienres. por CPF, que eferuaram pagamentos nos exerclcios de 1988 a 
1991. com'valér to:tiI efetivamente pago. ~ I 

Os valores informados deverao eslar expressos na moeda vigente em cada exerctció. 
..1J.... . .. , . 

• 3~f~2 ~ oúbis' UúormaÇoés 
... Numa fase posterior. esquemas. semelhanleS, relativos aos demais DibulOS federais. 

serio desenvolVidOs, p3ra salicitaçlO de infDJltiações a eles concernentes. 

'. 3.2- TOMADA DE DEPOu.iENrOS <
i . .... . _ 

• 
A seleçlio, e o ordenamento dos .depoentes deve ser produto de INVF.STIOAÇOES 

PREL[MINARES· '(diligênciaS e· 'sindicâncias) que perntiram Imomar uma. "árvore de 
causalidade", o que evita tomada apressada de depoimemos. especialmente de autoridades de 
nfvel hierárquico-mais elevado.",~ ., I .. . . 

Todavia., para que os trabalhos da CPf não sofram atraSO ou interrupções. apresenta·se, 
a dtulo de sugestão preliminar. uma primeira lista de nomes, para serem' convocados 
oponunamerue: Tal lista. sutxlividida em quatro blocos. será cómplementada à medida em que 
os tRbalhos se desenvolvam. 

r l" . '11 

3.2.1 - LISTA INICIAL DE DEPOENrES" 

a) AUTORIDADES DÁ ÁREA E Affi'!S 

- Mardlio Marques Moreira. Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento 

- Luiz Fernando Wel~h: S~o da Fazenda Naé'ional I 
, .... .~f· f ,. : _ , 

- Carlos Roberto Guimaraes Marcial. Diretor do Depanamento (la Receita Fedêral 

- Tarefzio Dinoo. Medeiros. Diretor do Depanarnentô da RecetJ Federa!. em exett.ido 

-RÕ~Th~S~rewioda.Póuêia.Federal • I •. ,;_ ... ~,,·4 •. 

- Aristides Junqueira. Procurador Geral da República. .".: . . 
- Tércio Ferraz Sampaio JÓnior. Pnxurâdor Geral da Fazenda Nacional 

- Marian Seiff, Presidente da Câmara Superior de Recu~ Fisc1s 

- Reinhold ~tephanes. Ministro da Previdenda ~ocial 

- João de Lima Teixeira. Secretário Nacional do Trabalho 
;;.. ~:.;.. ,., ..: ..- ..... ,. 

- Álvaro Mendonça., Presidente da Caixa Econômica Federal "•
, 

- Waiete Coutinho. Presidente do Banco do Brasil 
~... .' -. ~ 

... .- Francisco Gros. Presidente.do BanCo Central do Brasil .. :":- "'.. 
- RobeTto Faldini. Presidente da Co~são de Valores Mobiliári~.'IS 

- Eurico Andrade Borba. Presidenle do IBGE 
I ~. r . 

b) OCUPANrES· E EX-OCUPANrES DE CARGOS TÉCNICOS E ,
AD~ISTRATIVOS " • 

•• ,I" _, J·o, ;..:~ 

- Maüson Ferreira da Nóbrega. Ex-Ministro da F:~da. 
." , 2/ . 

- Luiz Carlos Bresser Pereira. Ex-Ministro da Fazenda 
., ~,n·.'_,,~,·' 2;",', .::p. 

- Ulia Maria cardoso de Melo. Ex-Miilistra da Economia. Fazenda e Planejamento 

,... - Cid Hertl:lilO de Queiroz. Ex.Procurador.·Geral da Fazenda !'iadiOnal ... <.' 
.~. '" - Reinaldo~M~;laf" Ex:S;';'~~~ da R~~i~'F~de;;,j ":f'~ <,',~"", 

- Eiyany Antônio da Silva. Ex-S~láricrAdjml[o da Receita'Fedêrat t·:I·V r.'.) ,f. 

I 4'" ~··I ... 1"'" ~ ",-' '.. ,. " . I 
- Ostris de Azevedo Lopes Filho. Ex-SecreWi.o-Adjlinto da Receita Federal 

I 

"1, 



- AnlônÍo Amilcar de Oliveira Lima. Assessor Legislativo da~'~âmm dos Deputados. i 
E:-;-Secretário di R~~irn Fe~ral . . 

t; ."l ..... ;:,;~r; ...... 1 ;-,.,,~ ;L.~ ..... ,. ,·i'''''') j: ~ .• '-. :.J 'I/) ('~~ .1" 

- Amador Outore([o Femandez. Advogado. E:-;-Presidente ··da Câmara Superior. de }. .( 
Recursos Fiscais . 

" ..,.).:t·\~b'.ll.. ~.:~1 "j"'",!("~""" ~.,.,.~ • :.... , ~. /- , .. ) 

- UrgeJ Pereira Lopes, Ex-Presidente da Câmara Superior de Recursos Fiscais 

- Ary Silva Filho. Assessor da Presidência do IBGE. Ex-Assessor.da SEAP (Secrewia • 
de Abastecimenlo e Preços) .'. -. ~ ~ 

< ~I--'-'.'~ 1(1;J' .,.,.~ ~ ~. _ '."'n .•. ~. :,.(..... "'1: ~ l ':,'1 

- Ary OswaJdo Manos Fi~o. ~sidenle da Co~~ão de Rev~sao Tribu$ia. MEFP .. ~ ( J,. 

- Arnúnio Fraga. Diretor da Área E:w.:terna do BACEN .- Ricardo Vmsano. Superintendente do IPEA. Ri~ de ianê;;Q';" ' ~(~ I!.. ~jrj\
 
~, '.~ ~~ :'~ "'!-1 ~.' ~'.', .". ,~ ...~.". - -, - .. ,,'. :'~ .
 

-. José Ruy Gonçalves Rosa. AFJ1'.J. Secretaria de Assuntos Especiais' da SecreWia de.,. .. 
Pol1tica Ec.on~~~~'. ~~~:t .•. :" _..... "" (~. 1.,,_ . ~.,::. L ';~'I -; ....~~~':'" 

- Amaury Maciel, Superintendente Regional da Receirn Federal. SI RegiltfFi5caJ~~S;. .I'f~ 

Paulo (S~) ~ '; l" '. ',' .r ... ',. "-' I.. -',,~ . .;, ."t 'J .tn ~... '.. I:" I ~ ~~.•:l... ' ~, 

-'Paulo"'jôbjm Filho. SRRF. 7"RF; Rio-de JanéifO(RJ) ~:J ,-,... ";,,"i ~''';'' ",,=t •.• •• . ' .... J~". .. _ " . '~'--:... .1"J f .... '.J ' ~. ~ .'V., .1;1 II ,. :11,.. ~ 

- Pedro Dario Coelho Sampaio, SRRF. 31 RF. Fortaleza (CE)· .~. ~ ~.~ c-:' ~;-l
 

- Geraldo M,;gela Pinto Garcia. SRRF, 61 RF. Belo Horizonte (MG)
 

-NononJoséSiqueiraSj(va.SRRF.~RF.Curitibã(PR)"·~ u,~'~ i1(:''~'- . 

- Luiz Jair Cardoso. SRRF. 101 RF. Pono Alegre -cRS) .....; ..... :"J.•• J\ . f l · : .1'...('." ·0· ... 1, 

a.~...... ".'!~_ ~':r"'-l, ~ tt 1'1.. '-'.J; ....·.ll ,. .'.!',! .," I"

e) DIRIGENTES DE ENTIDADES CLASSISTAS E EMPRESAS
 __ './_'.' _........... .. . flOr ;._..
 

- Maria Isabel A. f. Mota:':..A!rJ.lei~.fresidentedo SlNDIFISCO "~~j~, ~y~:
 

- Nelson ~c:ss~,t?',~residen~e~_~~~CO. " ...,c' ~,.- _ '~,hi . .f '~?'
 

- Pedro Auguslo Sanches. Presidente da ANFIP -:- Associaç,ão Nacional dos Fiscais de
 
Contribuições Previdenciárias ~ .:;.:.;.. t.. ,;. >" ~ ••_'... 

- Lourenço Feneira do Prado. Preside~t:dacoNtÉcD' ~ ~.' . " "»l.'.,..~ 
I' ''l~~~ .., ...~.I .-.!..... )../.~'i:";.. .A.:!'"·;t;, ::.;'''' ~:f.;"f' -r 

- Mârio Arnaco. Presidente da FIESP . 
" ~i";'_ • .,j~ ... '~"'1.",:t-~ "'~ .•~ .... ~)t!: ~. ~ :. ? ',1. 

- António Errnirio de Moraes. Presidente do Grupo Votorantin . 
Ift~. ~ . ,i .. ': ...1- ,. ,'I' 

- Nalan Blanche. Vice-Presidente do Banco Goldmine 
. _ ~!f .... r·- 1 .- .... ~~. /~":".'< ~ .... , ... -' ~.~ 

- Lenine Fiúza Lima, Advogado: Fiscal dã. Previdência. aposentado. ex-Presidente de 
enridadesdaclas5e' ""''ti, :1'" ·":'.·.i·'I•.'J~ ....:.... ..;,.H· .J ~tA • 

di PROFESSORES E ESPECIALISTAS DA AAEA{AFINS'" "I ,..
 

_ Geraldo·ALlJiba. puc _ São Pauló'" . l..~ ••1";)' ...... - .,~.:JJ :T~. "'~" .,.u '. ,~."\:;'" oh
 

- Ives G~~ Manins, lJniversidade Máckenzie ~ S~~ Paulo ''-'l' -~.-' ...~ ~ ,,~ ~ ,\~,'!'.)I .

- José SaUlO Mayor Borges. Universidade Fe~~~de Pernambuco .- '»t . ~~. 'J ..-I ...... j, 

- ~arco~:.;.~~~....C~~alc~!~. FGV1 - S~o~~auto: ~"~',.( f:;()'~ ,.:r~'..~ ~.,-", ... 1.'< 
, . 

.1 

- Paulo Renato de Souza.'UN1CAJ.I.P ~~ ..... ~::"' . .::1' <.', ... 
., r 

- Bearriz Lima. FGV. Ri'Ó de Janeiro ._.. l ~ .', , 
. o,. I I , . .' _.', ..
 

- André :-:ranco Montara Filho, FEAlUSP. Presidéme da FlPE ~~.. 'i~
 
,'. r ''o. ' ••. ,-, :-, 

- Nelson Barrel.ZClli. FENuSP c.; v , !< """ ..,: ~.,,:","-. .' 

- Fernando Bulhões' Pedi'eirá. Advogado' L'." I, ,'Q'::;O - '.Ao.~ : -:" . ' ;:~... :!' -~ .
 
": ./. ~. . .ê'lí' " ", "
 

- Teodomiro Cruz. Jomal.ista. Jornal do Brasil' '.' ',.' ,;'-":~~-\,,,,.,,:,:J f'»' ..... : .• l]:,' l.<~ , , • ,.
 

" 
. ! -1- J 

~ ,,_.;. ,.. : Fo _ ~••• - •• ~.~' • : •• • ,"t n v . j 
- José Edu.ardo Albuquerque de .Farias. Auditor-Fiscal ~do Tesouro ~NacionaL _, : • ! I 

1Coordenador Téc~:co do fóru1J1'd'e ·Reformá FisC~'~ J.J:N!\F)$~() ~~.'< ;.,; ,'~.~ .-:~. \~: ,..,:l(J _ ,', .', . ,:~.:.' 

.'
'I
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A CPI serià>enorri1eró~te ~quecida se pudesse contar, na q~alidade"de convidados. 
com os valioSos testemunhos de ilu~s parlamentares que já tiveram.. na União ou em seus 
Estados. o coman~o ,da polfrica rLSCal, ou de cuja elaboraçAo paÍticiparam, pOdendo-se 
destacar os seguintes: Senador .Robeno campos. Ex·Minisao do PlanejaÍnento;" Deputado 
Antonio. DelfIm Netto. Ex-Minisrro da Fazenda. e do Planejament6; Deputado Francisco 
Dornelles. ~·Secretário da Receita FederaJ e Ex-Ministro da Fuentta: Deputado José Serra, 
Ex-Secrelário da Fa2<Ilda do Estado de Sio Paulo; Deputado César Maia. Ex-Secrelário da•	 Fazenda"do"Eswio' dó Rlo,de'Jane~o; Deputado Pedro Novaes Lim"3. Jx.inte~te da equipe .
 
inslaladora da secre.taria, da,Receita Federal. ,", \ ' ,
 

3.2.2 - Mãpeamerito daS hipOteses de perguntas a serem apresentadas a cada depoente 

•	 3.2.3 - Acom~~ento dos de(X)imeiltos ' . 

3.2.4'- Análi~'e:Cr1:tica doS dados obtidOs em cada depoimento 

• 
3.2.5 - SugeslJo de investi&ações ou depoimentos complementares sobre os temas 

.tralados. ,.,'" -; .. ~~. ,. ...~t: 

'4 - RECURSOS FINANCEIROS 
, , 

.. A Comissão dever! proceder da mesma Comia que as anteriores. no Senado Federal: à 
medida em que forem surgindo as necessidades espec:tflCas. a CPI promo~rá as requisições de 
diárias e passagens (para cus~ despesas. em BrasOia. dos depoentes. d. fora de Brasflia. de 
membros e assessores em diligencia que daqui se deslocarao para outros' pontos do território 
nacionaJ). . 

ANEXOU
 
AJUSTE FISCAL TRANSITÓRIO
 

. "REFORMA T1UBUTÁRIA SEM MODIFICAÇÃO NOS PRECEITOS CONSTITUCIONAIS" 
. ' ,	 \ ' 

Podemos dizer. que o Plcuw Real se sustenta em quatro pElaru fundamenrais: 

. /-) Eqw.lfbrio ~;~~nrár~"~ue se conseguiu (+/-) com o Fundo SocIal dJ Emergência; 

2·) ~E.,el de Reservas"Camb"uJis: hOje tkJ ordem de 40 bIlhões de dólares; \ 
I 

3·) Quebra 00 injltJçdD inercial: conseguiJúJ. If'UJgütralmente. com a criação da URV. tirando 

•	 
@ diiJ a~dia da ecollOmia a necess~ de se repor a injl4çâIJ passada.' I 

, . '." :, ':' " '" ' ','" . I . 
Entreranlo. Ó qutJ!1o pilfu" ~nda lLâo esrá esrrururado: depende de reforma{oo COtUtituição. 
cQtUtando tU RêfiitniD· Tributária. ReformtJ 00 Pre.,idinda. Quebra <k MOllOpólios e 

~?ligof'Ó.{;O~ e ~ior abertura 00 eco.~~ia. -	 \ 

•,
 

Para que o Governo tU F~rnondo Henrique Cardoso di sustentação ao Plano R.ea! i
 
. necnsário que le prOmQlla o maU rdpidIJ possEvel a estrutUração @ quaho pilar porque.
 
caso contrdrio. a espiral inflacionária retonuuá inopelavelmente, Das refdnruu necessárias
 
vemos que a Trib~"jria ..uma 'das lf'UJis' ~cessárias e 'complicat1a.s. poderib ser feita numa
 

. condiçãô fk ,'ronde singeleia.' . " "',1". ,'." .'., ,>' , i, I 
Para que"esra reformo tivesse vâlidode;'para 1995. seria nuessário que ela se co';"'letasse 
ainda este QJlO. o que. If'UJteriaimnrJe i impossEvel. cOtUiderando a necessidade tiL 2 voraçõel 
naJ duas'Cas~,@ c.orrgresso co~ quorum de 315. Lei Complemenlar de Regulamentação. 

j	 ;i.;'.t:;;J:t~~~;;~~:~;t:::~u1t?f~~~~?J/f:~:;'~~~i~~ q[" ,de q~:~:, ,.' 
" ,MiU a refoniuJ'i ./wtd4menral: De:tdO fu~nta['que. quebrando o cabeça e con~úsandÔ:_


\ com ãmigOl. ac~bamos'déscobr1~o ~rOvo'de ·Colombo": ~ .... . ..i, I,~' ~ 't,.ool \_:~ .....:
 

J.) De imedialo. não se mexeria no allItll quadro tributário. niio se 'ja1endo qualquer 
nwdi/icação que tiLpenaesse de emenda COtUhru~wllOl. :.' " ,J '\ 

2·) Atrovis tiL Ui'-ü/i;;pliihbúa; sétliJ modiftcadti' d If'UJnf!ira de cobrafrÇa. ou melhor. o 
sistemtJ tiL recolhimenlQ ou pãgomento.@sill.,t;sõf'iÍ11poiros:';t;.· ., ~}!.l· .1 

.. 
'. ;--	 .".:: ,

i 
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o pagamento seria feito através de um recolhimento compuLrório de 1%,1Ul conta'credora e, 
1% na conta ckvedora em qJl4lquer transação financeira bancária de roda-pessoo jisica ou 
jlUfdica, que ficaria retido em sua conta corrente especial. com rendimentos normais. Por ,.. ". 
ocasiõo do pagamento de qualql.lu imposlo.. a guia. levada ao banco. JUÚJ quitada. caso.O~· 

contribuinte tivesse saldo su.ficiente. ou seritJ complementadD. em espécie. caso O' saldo não·. 
fosse suficiente. • ,... ~l' • ."'. 

Este simples artifício alU1ren~UJ' a lKl.se tTib"táriQ~ qJiehrario uxia-eJasão fiscal. rJiieCioNuia 
uma graN1e p0llpCJJlÇtJ pora os bancos e daria ao Gâvo',w "O c/édito' doqueies qlle.~ Por 
qualquer motivo. não pudessem ou nilo quisessem receber os .JelU Cr~ditos~ ... . .:;:. . /. 

-~ 

11ro rrariJJ uma ertO~ soma de recursos para o Gove~ .. acabaria com a .son.egaçiio, IJD 
Pais. reso/veriJJ o problema dos lxJ:Mos e poderia ser posto em prática. inuditlltJ1Mnle. 

.;. '.. ''l" l' '. ''l" . ~.~. 

Com relDção à sua uequibilidadt. fica aqui a idéiJJ para que a inteieetUalidaLJe econômica-
jurídica nos di a resposta. . ,. , ..

I' ". ll.1,r.. r .•,. I 

De qualquer mon.eiT"a, leremos dado uma co,,"ibuição à solução de um dos maU sérios 
problentiU nacionaU. 

Dando cmo. o GoVUIIO poderia vir baixtuldo aliquOllJ.J. elimilllJlftio impostos. aú o dia de •
zermos um dos maU simplessiJtentiU lributiÚi9Hio mllNio. -oj .~'. ~..., ,.. ,}"J. 

~:.. .08S: ' ..~ 

• , ~,l' . "'õ '" I j , 

1-) O sistema proposto equivah a um EmpréJtimo Compulsório. com devoluçiio toda va que 
o cOnlTibu.inte tenha algum impono a pagar; 

.~ i 

2-) O Empréstimo Compulsório é previsíO no Art. 148; 11. 'da Coruriiuiçdo Federal, para 
investimento público de caráte urgUlte e de rekvante interesse nacional (é o QUO, pois a 
stJJÍI.Ú. a se;llTcutÇQ. a emu:ação: etC. etc. no PaÍJ. estdo precisdndO de recursos wgenkS). e 
Art. 150 - § JO "b". 

J.) Todtn Q.1 defesas progrtunlJli4s para o Sistéma do Imposto Único': como' dwpli.J nDo ... 
endossáveis. prazos curtes. etc. etc, teritJm que ser colocadas em ação: . . •... " . .. ~' 

4-) A violação ao Pri1&Cipio dtJ IsonomiJJ. que poderio ser alegada. seriJJ invaUdDda com os 
recolhimentos retf'QUl.erados. . .. ~ ~ ~ 

5-) O FIINio Naciottal de Desenvôlvimento, ~iàdo cóni o"cOmPuLsóriO ÍobTe os 00;,:0.1 e 
combruriveis poderia ser retJlinienJtJdo e redirecio1UJdD como um FÚnt10 de'RÚérms qlU 
p~sse ser utilizado pelos seus credores. com o intuito de fazer uma c01&Ciliação de contas • 
com o TerollTO. em relDçãoaos impostos del/idos."'" .... f 

'ô \ ',. '" • .lo 

'. r •
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